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RESUMO 
A tese teve como objectivo cent rai a pesquisa de componentes 
sociológicas do contexto pedagógico familiar que permitissem explicar a 
relação da classe social, raça e sexo com o aproveitamento diferencial dos 
alunos. Partindo de resultados evidenciados por trabalhos no âmbito da 
sociologia da educação que responsabilizam a familia ou a escola pelo 
(in)sucesso dos alunos socialmente diferenciados, a presente investigação 
pretende ampliar e aprofundar o significado daqueles resultados através do 
estudo da influência da interacção dos contextos de socialização primária 
(familia) e de socialização secundária (escola) no aproveitamento em ciên-
cias . 
O estudo incidiu sobre uma população heterogénea (classe social, raça 
e sexo) de 80 alunos alunos (e respectivos pais e mães) de uma escola 
preparatória da periferia de Lisboa que, no decurso do 5® e 6° anos de 
escolaridade (1988-1989 e 1989-1990), se mantiveram distribuidos, na disci-
plina de Ciências da Natureza, por três práticas pedagógicas distintas, mas 
implementadas pela mesma professora. 
Da teoria de Bernstein, particularmente dos modelos de reprodução cul-
tural e do discurso pedagógico, retirámos os conceitos operativos que pos--
sibilitaram a análise dos contextos familiar e escolar dentro de um mesmo 
quadro conceptual. A um nivel mais geral, o conceito de código e, a um 
nivel mais especifico, os conceitos de classificação e de enquadramento, 
constituíram os instrumentos teóricos que serviram de base à construção de 
indicadores empíricos necessários às análises relacionais pretendidas. 
A aplicação da teoria, quer ao nivel das interacções que 
consubstanciam as relações de poder e de controlo na familia e na escola, 
quer ao nivel das representações simbólicas que definem os contextos, 
discursos e práticas na familia e na escola, envolveu uma especificação dos 
seus conceitos demasiado abstractos, de forma a torná-los operacionais no 
âmbito de uma análise subtil da relação familia-escola. A construção e 
aplicação de instrumentos conceptuais de análise, baseados na teoria de 
Bernstein, constituiu, assim, outro dos objectivos da investigação. 
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A pesquisa integrou, no seu conjunto, várias análises, com metodolo-
gias especificas, em que se pretendeu articular dados de natureza quantita-
tiva com outros de carácter qualitativo. 
O trabalho realizado mostra a importância que deve ser atribuída, na 
investigação educacional, aos múltiplos factores envolvidos na socialização 
primária e secundária da criança que podem ser responsáveis pelo aprovei-
tamento deferencial em ciências. Os resultados obtidos dão um contributo na 
validação da teoria de Bernstein, sugerindo que o posicionamento diferen-
cial adquirido pela criança na familia/comunidade e que o seu acesso, na 
familia, a ordens diferentes de significados e a formas distintas de rea-
lização desses significados (nos contextos instrucional e regulador), cons-
tituem factores que intervêm na relação entre classe social/raça/sexo e o 
(in)sucesso em ciências. 
Os resultados apoiam a hipótese que o (in)sucesso escolar pode ser ex-
plicado pela (des)continuidade nas relações de poder e de controlo que ca-
racterizam as práticas instrucional e reguladora da familia e da escola.- De 
um modo geral, os resultados sugerem que as familias dos grupos sociais 
mais baixos tendem a privilegiar práticas pedagógicas reguladas por en-
quadramentos fortes e que, inicialmente, uma prática pedagógica escolar com 
estas características tende a ser mais favorável ao aproveitamento, em 
ciências, das crianças pertencentes a esses grupos. Contudo, ao considerar-
mos o aproveitamento em ciências ao fim de dois anos de escolaridade, temos 
razões para crer que prática(s) pedagógica(s) escolar(es) de enquadramentos 
mais. fracos, ainda que colocando inicialmente os alunos mais desfavorecidos 
em situação de desvantagem (dada a descontinuidade relativamente à prática 
pedagógica familiar), se revela(m), após um certo periodo de adaptação dos 
alunos, mais favorável(eis) para esbater o fosso inicialmente existente en-
tre grupos socialmente distintos. 
Palavras chave: 
Classe social; prática pedagógica oficial; prática pedagógica local, 
aproveitamento em ciências 
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O texto da tese consta de dois volumes. O primeiro .contém o 
• estudo empirico que constituiu o trabalho de investigação e o 
segundo inclui os anexos. 
No volume dedicado ao estudo empirico, começamos por apre-
sentar o contexto da investigação, fazendo-se uma breve refe-
rência aos pressupostos teóricos e a alguns trabalhos (no domí-
nio da psicologia, da psico-sociologia e da sociologia) que con-
dicionaram a definição da temática do estudo. Alguns aspectos da 
teoria de Bernstein - teoria que serviu de suporte conceptual da 
investigação - são ainda genericamente abordados, seguindo-se a 
apresentação do modelo teórico que desenvolvemos e do qual deri-
vámos as hipóteses gerais que orientaram a pesquisa. 
Precedendo os capítulos que contém as análises especificas 
que integraram a pesquisa, incluimos um capitulo introdutório ao 
estudo empirico, no qual descrevemos os procedimentos e con-
dicionalismos que presidiram á selecção e distribuição da amos-
tra e fazemos referência às variáveis seleccionadas para estudo 
e aos métodos usados na obtenção e codificação dos respectivos 
dados. 
Dada á importância especial atribuida , no estudo, ao con-
texto social da escola, como mediadora da relação entre o con-
texto familiar e o (in)sucesso em ciências, dedicamos um capi-
tulo (capitulo três) à caracterização sociológica dos perfis 
téóricos dás práticas pedagógicas implementadas, na disciplina 
de ciências, durante o periodo de investigação. 
Seguem-se os capítulos dedicados ás análises relacionadas 
com o estudo do contexto de socialização familiar. A análises 
descritas nos capítulos quatro e cinco são fundamentalmente 
quantitativas e centram-se na influência mediadora de com-
ponentes do contexto de socialização primária - posicionamento 
da criança na família/comunidade e orientação da codificação da 
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família - sobre a relação entre a classe social/raça/sexo e o 
aproveitamento em ciências. A análise descrita no capítulo seis 
refere-se a um estudo qualitativo- do contexto pedagógico fami-
liar, baseado em casos particulares (seleccionados da amostra) e 
que traduz uma exploração mais pormenorizada e aprofundada das 
características que definem a modalidade de código educacional 
usada na família. A extensão desta análise levou-nos a sub-
dividir o capítulo seis em três secções, de forma a facilitar a 
sua consulta; na primeira secção, referimo-nos à conceptua-
lização e à metodologia, na segunda, descrevemos as caracte-
rísticas dos casos estudados e apresentamos a análise dos dados 
e, na terceira, incluímos a discussão e as conclusões. 
O último capítulo do primeiro volume é dedicado à conclusão 
global do estudo. Nele se apresenta, em, síntese, a relação entre 
os resultados sugeridos pelas diferentes análises que integraram 
a pesquisa, seguindo-se uma discussão dos aspectos que, em nosso 
entender, traduzem algumas das principais implicações do estudo ^ 
ao nível da educação. Questões relacionadas- com as limitações do 
estudo e sugestões para futuros trabalhos na mesma área são 
ainda referidos neste capítulo. 
No segundo volume apresentamos os questionários construídos 
para òbter os dados necessários às análises desenvolvidas (Anexo 
I) e os textos integrais das entrevistas realizadas com as famí-
lias que foram objecto do estudo qualitativo sobre o contexto 
pedagógico familiar (Anexo II) . Este volume contém ainda um 
anexo (Anexo III) com a matriz dos dados usados para fins 
estatísticos, a tabela de correlações, a estatística sumária e 
os quadros resultantes das análises de variância utilizadas, 
particularmente, nos estudos sobre o posicionamento da criança 
na família/comunidade (capítulo quatro) e sobre a orientação de 
codificação da família (capítulo cinco). 
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CAPITULO UM 
o CONTEXTO DA INVESTIGAÇÃO 
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1 . INTRODUÇÃO 
A invest igação desenvolvida no âmbito do Projecto ESSA 
(Estudos Sociológicos da Sala de Aula em que a presente tese 
se insere, inclui duas vertentes principais de análise que con-
vergem no sentido de responder à questão ampla do significado 
sociológico da interacção familia-escola no aproveitamento 
diferencial em ciências. Uma das vertentes explora a relação-en-
tre os padrões de aproveitamento dos alunos e algumas compo-
nentes do contexto de socialização primária, nomeadamente com a 
forma' tomada pelos discursos e práticas da família em contextos 
instrucionais e reguladores específicos. A segunda vertente ex-
plora a influência de diferentes práticas pedagógicas da escola 
no aproveitamento cognitivo e desenvolvimento socio-afectivo de 
crianças de grupos socio-culturais distintos (classe social, 
^aça^e sexo) . Mediante a confluência das duas dimensões - que 
surgiu no sentido de dar continuidade á linha de investigação 
Socialização Primária e Prática Pedagógica, iniciada em Portugal 
por Ana Morais em 1984 - o referido projecto tem como finalidade 
última encontrar, através de sucessivas aproximações/reformu-
lações, prática(s) pedagógica(s) que contribua(m) para o desen-
volvimento de competências cognitivas e de disposições socio-
afectivas tendentes a diminuir o fosso criado pelas desigual-
dades socio-culturais dos alunos. 
Enquanto parte do citado Projecto, o estudo que realizámos 
representa um contributo para explorar a influência da inte-
racção familia-escola no aproveitamento diferencial em ciências 
e apoia-se fundamentalmente na teoria de Bernstein sobre os pro-
cessos de reprodução cultural. Ao investigar componentes socio-
lógicas do contexto pedagógico familiar e padrões diferenciais 
de aproveitamento escolar, o trabalho desenvolvido procura suge-
rir fontes de continuidade e de descontinuidade entre os códigos 
da família e da escola; na sua dimensão empírica, o interesse do 
estudo reside na procura de razões associadas à família e á 
escola que permitam explicar a relação frequentemente enunciada 
entre a origem de classe e o aproveitamento escolar. Para além 
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da sua natureza empírica, o trabalho representa simultaneamente 
uma tentativa de exploração extensiva da teoria de Bernstein 
através de uma abordagem em que se pretende tornar os conceitos 
extremamente abstractos desta teoria em instrumentos conceptuais 
mais simples, susceptíveis de aplicação empírica ao nivel de 
diferentes contextos e relações. 
Dentro desta perspectiva, a tese traduz um trabalho de in-
dole simultaneamente teórica e empirica,•tendo em consideração 
duas amplas finalidades: 
(a) Do ponto de vista teórico, é nosso objectivo construir 
indicadores que sirvam, em estudos posteriores, para de-
senvolver uma análise sociológica mais detalhada da 
familia e da escola com base em conceitos menos inclu-
sivos da teoria de Bernstein; pretende-se com estes 
indicadores fornecer directrizes para a{s) prática(s) 
pedagógica(s) dos professores, através de uma maior ex-
plicitação dos conceitos desenvolvidos na .teoria de' 
Bernstein e" que, a nosso ver, contém o potencial para 
explorar vias de construção de uma teoria sociológica de 
aprendizagem e de instrução. 
(b) Do ponto de vista empirico, o estudo traduz uma apli-
cação da teoria de Bernstein à análise de processos 
pedagógicos diferenciais na familia e suas implicações 
no (in)sucesso escolar, tendo em vista explorar hipóte-
ses explicativas sobre a relação entre classe so-
cial/raça - socialização primária - aproveitamento di-
ferencial em ciências. 
Considerando que no presente estudo pretendemos um conheci-
mento alargado dos factores sociológicos que, actuando na 
familia e na escola, são responsáveis pelo sucesso/insucesso 
escolar, pensamos que, através do recurso á teoria de Bernstein, 
será possivel ampliar o significado sociológico do insucesso na 
escola. Ao mesmo tempo, entendemos que uma maior compreensão 
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desse significado ajudará a encontrar vias de actuação tendentes 
a reduzir o insucesso. Por outro lado, acreditamos que, aten-
dendo ao seu foco teórico, este estudo poderá dar um contributo 
importante para a compreensão não só de resultados de outras 
investigações de natutreza sociológica, como de alguns resulta-
dos encontrados em investigações, no dominio da psicologia da 
educação e da psicologia social que também abordam a influência 
das componentes familiar e escolar no rendimento académico das 
crianças. 
Dado que atribuimos uma ênfase especial à exploração e apli-
cação empirica da teoria de Bernstein, a revisão da literatura 
por nós efectuada é fundamentalmente centrada em trabalhos de-
senvolvidos no âmbito daquela teoria. Embora fazendo também al-
gumas referências adicionais a estudos realizados no dominio do 
ensino das ciências e da análise social da educação 
(particularmente em Portugal), não foi nosso objectivo dar 
relevo na tese a uma apresentação exaustiva da revisão efectua-
da. Ao decidirmos investir na dimensão investigativa do estudo 
que, pela sua amplitude e diversidade; conduziu a um desenvolvi-
mento e descrição bastante extensos, a referência a outros tra-
balhos assume, por razões de espaço, papel secundário e restrito 
no âmbito da -tese. Assim, aquela referência deve ser encarada 
apenas com o objectivo de situar o leitor em relação aos prin-
cipais antecedentes teóricos e empíricos que nortearam a delimi-
tação do problema central a investigar. Optámos, pelas razões 
referidas, por não apresentar um capitulo exclusivamente dedi-
cado á revisão da literatura; em sua substituição, abordamos 
neste capitulo alguns dos estudos que considerámos mais rele-
vantes para a definição da nossa temática e levantamento do 
problema e, sempre que oportuno, fazemos alusão nos restantes 
capítulos a trabalhos que mais directamente possam estar rela-
cionados com as análises neles descritas. 
A tentativa de concretização dos conceitos de Bernstein no 
sentido da sua aplicação na análise da familia e da prática 
pedagógica da escola envolveu necessariamente uma recontextua-
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lização da teoria. Embora mantendo-nos próximas da mensagem ex-
pressa pela teoria, os conceitos foram concretizados e explo-
rados em função da forma como os recontextualizámos e como tal 
devem ser tomados no contexto da investigação. 
No presente capitulo é nosso objectivo apresentar as razões 
que nos levaram a optar pela teoria de Bernstein como suporte 
conceptual da investigação e referir alguns dos trabalhos que, 
especialmente realizados no âmbito desta teoria, nos deram.pis-
tas para a definição da problemática do estudo. De forma a ex-
plicitar o contributo da teoria no trabalho efectuado, desen-
volvem-se alguns aspectos da teoria de Basil Bernstein com in-
cidência especial nos modelos de reprodução- cultural e do dis-
curso pedagógico. A definição do problema e das hipóteses gerais 
que orientaram o estudo são ainda objecto de especificação neste 
capitulo, surgindo como resultado de um modelo teórico que cons-
truímos e que articula os instrumentos conceptuais desenvolvidos 
a partir da teoria de Bernstein. 
2. PRESSUPOSTOS E ANTECEDENTES DO ESTUDO 
2. 1 Razões da dimensão sociológica do estudo e do 
foco particular na teoria de Bernstein 
O facto de estarmos interessadas, por razões de formação 
inicial, na área do ensino das ciências, particularmente no âm-
bito da formação de professores e do desenvolvimento curricular, 
condicionou a investigação que temos vindo a realizar desde 
1974. Primeiramente focadas em aspectos relacionados com os pro-
cessos de ensino-aprendizagem na escola, os trabalhos realizados 
foram orientados por teorias de natureza psicológica e episte-
mológica. O paralelo que foi possivel estabelecer entre a teoria 
e a prática, através de uma articulação constante entre,o tra-
balho de investigação e o trabalho docente que mantivemos nos 
ensinos preparatório e secundário, deixaram antever muitas das 
dificuldades que as crianças mais desfavorecidas revelavam a 
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despeito da tentativa de implementação de processos de apren-
dizagem promissores de um alargamento do sucesso escolar. 
A implementação de currículos de ciências que, pelo menos 
explicitamente, apenas têm fundamentado o seu potencial inovador 
para o sucesso em aspectos psicológicos da aprendizagem, tem 
conduzido a uma ausência de capacidade critica dos professores 
quanto á natureza sociológica implícita da mensagem que eles 
contêm. O insucesso é comodamente atribuído aos alunos/familias 
e não à escola - se os currículos têm em consideração as carac-
terísticas psicológicas dos alunos e se há alunos cada vez me-
lhores, que razões há para pensar que o problema reside na 
escola e nos professores? Contudo, a questão a levantar parece 
ser outra - o que se passa na família e na escola que» a des-
peito da inovação introduzida pelos currículos de ciências^ "jus-
tifica o insucesso crescente de alauns alunos e o sucesso cres-
cente de outros? 
A investigação desenvolvida em Portugal por Domingos (1987) 
na área do (in)sucesso em ciências e dentro de uma perspectiva 
sociológica deu um contributo importante no sentido de responder 
à última questão. O contacto directo com aquela investigação, 
realizada no âmbito da teoria de Bernstein, levou-nos a 
desenvolver um estudo extensivo sobre a obra de Bernstein e so-
bre muitos dos trabalhos empíricos com ela relacionados. O 
acesso a estes trabalhos motivou-nos para a importância da di-
mensão sociológica na área educacional e alertou-nos para o 
poder explicativo da teoria de Bernstein no quadro da relação 
familia-escola e sua influência no envolvimento dos alunos na 
escola. 
Ao rejeitar a bipolarização do papel atribuído à família e à 
escola no aproveitamento diferencial das crianças, a tese de-
fendida por- Bernstein traduz uma teoria cuja amplitude concep-
tual e poder explicativo nos permite traçar paralelismos entre 
os contextos familiar e escolar e, desta fôrma, proceder a um 
estudo comparativo consistente entre esses contextos dentro de J 




Outras teorias na área da sociologia da educação, carecendo 
normalmente de rigor conceptual e de capacidade de sistematiza-
ção, revelam-se mais descritivas do que explicativas. De acordo 
2 
í com uma análise de Viegas a ausência, nas teorias de resistên-
cia, de um corpo de conceitos definidos de forma precisa e o 
consequente recurso a termos descritivos tem impedido a sua ge-
neralização a diferentes contextos educacionais. 
/ Embora' existindo nesta área outras teorias explicativas, 
como é o caso da teoria de reprodução cultural de Bourdieu que 
permite uma abordagem sociológica da reprodução cultural e 
social em contextos educacionais através de conceitos de grande 
amplitude (conceitos de "campo" e de "habitus"), ainda assim ela 
não nos fornecia a amplitude necessária a uma análise da relação 
aos niveis estrutural e interaccional e que permitisse 
cons iderar dentro do mesmo quadro conceptual, situações de 
estabilidade e de mudança. Segundo Viegas^, esta teoria dá "uma 
definição bastante limitativa do objecto da sociologia da 
educação porque restringe a reprodução sócial/cultural da escola 
ao nivel das classes sociais •  negligenciando as outras formas de 
desigualdade -social e também porque toma as fontes e mecanismos 
de resistência á reprodução social/cultural fora do seu campo de 
investigação teórica/empirica". 
Bernstein (1990)^ ao argumentar que as teorias de reprodução 
e de resistência cultural deviam ter marcadores muito fortes que 
capacitem os teorizadores e investigadores para distinguir o 
"idêntico" ou "semelhante" da "variação" ou "mudança", afirma 
também que as teorias de reprodução cultural (de Bourdieu e 
Passeron), de resistência (de Willis) e de pedagogia critica (de 
Giroux) não geram os principios de descrição dos seus próprios 
objectos, isto é, não permitem uma descrição empirica das agên-
cias que constituem o foco da sua análise. Os conceitos que usam 
apelam para uma descrição mas limitam-se a especificar o que 
deve ser descrito, não fornecendo os principios necessários a 
essa descrição. Segundo a perspectiva de Bernstein, estas teo-
rias estão apenas interessadas em compreender como as relações 
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de poder são transmitidas pelo sistema educacional mas não se 
preocupam com a descrição do transmissor. Referindo-se à comuni-
cação pedagógica, Bernstein afirma "sabemos o que ela transmite, 
mas qual é o transmissor? Sabemos o que ela transporta, mas qual 
é a estrutura que lhe permite ser transportada?"^. 
Embora as teorias de reprodução cultural procurem descrever 
como as relações de poder são transmitidas através do sistema 
educacional, elas centram-se apenas no que é transmitido e, por 
isso, não têm gerado conceitos .que possibilitem descrever o 
transmissor e compreender, portanto, (çom^ as relações de poder 
externas ao sistema educacional são por ele transmitidas. Os 
conceitos que geram têm uma função diagnóstica, referindo-se à 
fonte de uma patologia social e, por isso, tais teorias centram-
se, na diagnose dessa patologia. 
Pela aplicabilidade dos seus conceitos aos diferentes niveis 
da análise social, a teoria de Bernstein surgiu-nos como uma 
teoria cuja consistência tornava possivel uma conceptualização 
dos contextos familiar (contexto de socialização primária) e 
escolar (contexto de socialização secundária) baseada em métodos 
semelhantes de avaliação. Além disso, e dado que a abordagem de-
senvolvida nesta teoria contém um potencial de mudança nas 
estruturas educacionais, ela revelava-se mais ajustada aos obV 
jectivos do nosso estudo. 
Por um lado, ao argumentar que a desvantagem das crianças da 
classe trabalhadora, relativamente às crianças da classe média, 
deriva da forma como as rela.ç.õ.e.s de—classe afectam o contexto 
social e a forma de t.r.an.s.missão_, quer _na lamLlia-,—gnpr jna. 
escolft> Bernstein desenvolve dentro da sna ff>.nr-ia a hasp empí-
rica para uma análi??e de faipí 1 i a-f^Rr^l a . Por outro 
lado, a^ referir a existência de uma relação causal entre a 
estrutura das -relações sociais e a estrutura da comunicação - da 
qual decorre a estabilidade das relações de poder mas também a 
possibilidade de alteração dessa estabilidade - a teoria de 
Bernstein aponta para algumas; e ^ X ^ t égia-s—de—mnHan<^a nas 
i n a t i t u l L ? a g a ir^dngnn i nnn I ri. 
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Os trabalhos, em sociologia da educação, que se têm baseado 
' em teorias com reduzido poder explicativo ou em teorias cujo 
poder explicativo não permite considerar a multiplicidade e o 
paralelismo dos factores através dos quais se manifesta a desi-
gualdade social, têm centrado fundamentalmente as suas análises 
nas componentes do contexto escolar, raramente analisando a re-
lação' entre componentes equivalentes dos contextos familiar e 
escolar. 
Pode-se argumentar que a teoria de Bernstein, ao ser alvo de 
numerosas e diversificadas criticas, também carece de rigor con-
ceptual na explicação dos fenómenos sociais passiveis de serem 
observados na familia e na escola, enquanto sistemas socio-cul-
turais transmissores de conhecimentos e de valores. 
Embora considerando muito interessante a discussão da 
polémica gerada á volta daquela teoria, não pretendemos neste 
trabalho centrarmo-nos nessa polémica. Por um lado, porque exis-
, tindo uma vasta bibliografia relacionada com essa polémica®, 
decidimos por razões de espaço, dar á tese uma dimensão que 
procura mostrar que apesar das criticas de que tem sido alvo, 
ela é uma teoria que nos permite desenvolver trabalho empirico 
conceptualmente consistente na análise das relações familia-
escola. Por outro lado, porque entendemos que apesar da polémica 
e de algumas criticas serem pertinentes, elas referem-se na sua 
maioria à fase inicial da construção da teoria e cardem de fun-
d^men_to. 
Ao conotar a teoria de Bernstein como uma teoria de "deficit 
verbal", Gordon (1981) assume-se como um critico severo relati-
vamente a toda a obra afirmando que "qualquer exame da teoria de 
Bernstein coloca de imediato problemas, alguns dos quais prati-
camente intratáveis" e que Bernstein "não tem fornecido um esta-
belecimento compreensivo da sua teoria (...) uma vez que os seus 
escritos exibem alterações frequentes na terminologia, mudanças 
amplamente irreconhecíveis no foco, ambiguidades e situações 
obscuras [:..)'. 
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Stubbs (1983) - que explora a controvérsia largamente divul-
gada que opõe Labov a Bernstein - refere que, para Labov (1972), 
"Bernstein falha em fornecer uma especificação linguist ica 
apropriada do conceito central de código e em relacionar a 
teoria com dados reais sobre o uso da linguagem no contexto 
[...] e que aquilo que Bernstein trata como diferenças de código 
são preferências meramente estilisticas entre os falantes"; por 
outro lado, Stubbs diz que "Bernstein tem acusado muito do tra-
balho americano sobre socio-linguistica de ser conduzido a um 
nivel teórico trivial, na medida em que ele não se relaciona com 
os problemas mais amplos da socialização da criança, da trans-
missão cultural e mudança e que esse trabalho está limitado a 
conceitos relativamente superficiais de 'contexto' e 'variedade 
de linguagem', negligenciando a análise dos problemas subja-
centes mais profundos de como o conhecimento educacional é 
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transmitido" . Na sua óptica, Stubbs contesta a existência dos 
códigos afirmando que "o único sentido em que se poderia afirmar 
que os códigos existem é enquanto construtos hipotéticos que 
tentam explicar as diferenças de classe social no-uso da lin-
guagem e orientação cognitiva". Para Stubbs, "os códigos não são 
hipóteses úteis nem explicam os dados experimentais sòbre o uso 
da linguagem porque as diferenças observadas entre grupos de 
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falantes nunca são absolutas" . Karabel e Halsey (1977), sugerem 
que é uma "questão aberta" se o trabalho de Bernstein pode ser 
generalizado a outras sociedades industriais ou se ele reflecte 
apenas as peculiaridades da sociedade britânica. Contudo, isto 
não significa que estes autores não reconheçam a importância da 
teoria de Bernstein. 
King (1983), debruçando-se sobre a sociologia da organização 
escolar analisa e critica uma a uma as diversas publicações de 
Bernstein que vieram a constituir a obra "Class, codes and con-
trol - Towards a theory of educational transmitions" para levan-
tar a questão "Que tipo de teoria?" A sua resposta é dada funda-
mentalmente na base de que "o trabalho de Bernstein deve ser 
classificado como parte de sociologia de educação "ortodoxa" e 
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não de "nova" sociologia de educação uma vez que de acordo com 
Gorbutt (1972) a primeira é caracterizada como incorporando o 
paradigma normativo em que a sociedade é explicada por leis e 
princípios ou, no caso de Bernstein, por códigos"^®. Critica 
ainda o facto das teorias serem geradas independentemente da 
pesquisa e que, quando elas têm sido testadas, se verifica que 
não explicam adequadamente os processos educacionais realizados 
empiricamente - "são explicações do que é imaginado ser, não do 
que realmente existe e, por isso, a existência real dos 
conceitos analíticos dos códigos, classificação e enquadramento, 
é muito duvidosa"^^. 
Estes e outros aspectos criticos sobre o trabalho de 
Bernstein foi objecto de um estudo realizado por Atkinson (1985) 
que, em nosso entender, constitui um excelente ponto de referên-
cia relativamente à controvérsia em'torno daquela teoria. 
Como refere Atkinson (1985), numa obra em que apresenta com 
bastante pormenor uma introdução à teoria de Bernstein, "o de-
bate e a controvérsia em torno das suas ideias têm sido fre-
quentemente .conduzidos -.na base de - sucessivas deturpações de 
Bernstein [...]. -Além disso, o trabalho de Bernstein é fre-
quentemente abordado na literatura secundária de uma forma frag-
mentada . Raramente, se não mesmo sempre, é dada consideração 
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adequada à totalidade e coerência da sua obra" . E mais adiante 
salienta que "a generalidade da sua obra, bem como a sua coerên-
cia e continuidade internas, é perdida de vista: ora é visto 
como um socio linguist a, ora como um teórico do curriculo e da 
organização escolar, ora como um critico da politica e prática 
educacional. Raramente é visto como um dos mais originais e 
criativos sociólogos britânicos modernos - uma reputação que, 
acredito, ele preciosamente merece"^^. 
Atkinson, que na sua obra se debruça sobre as principais 
críticas ao trabalho de Bernstein, salienta a propósito da 
posição de Karabel e Halsey um aspecto que achamos de particular 
interesse, quanto á capacidade de generalização da teoria. 
Segundo Atkinson, contrariamente ao defendido por Karabel e 
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Halsey, a capacidade de generalização da teoria de Bernstein não 
é uma "questão aberta"; como afirma, "as ideias são contestadas 
mas isso é um assunto completamente diferente. Bernstein tem 
consistentemente olhado para posições teóricas europeias, espe-
cialmente francesas. Ele retirou inspiração não do regionalismo 
14 
britânico mas do estruturalismo francês" . E mais adiante, "uma 
das coisas notáveis é a extensão em que o debate, exploração e 
exemplificação das noções de linguagem de Bernstein são 
encontradas em diferentes culturas e linguagens"^^. 
Tyler (1984), que num trabalho de indole teórica desenvolve 
um inquério metodológico à teoria de transmissão educacional de 
Bernstein, salienta a utilidade desta teoria enquanto podendo 
.enriquecer e informar abordagens mais convencionais da organiza-
ção escolar. Sugere que a sociologia da escola necessita de uma 
abordagem evolutiva, como a que é fornecida pela teoria de 
Bernstein, de forma a ter em linha de conta as mudanças 
"estruturais profundas" em padrões da organização da escola. 
Como afirma, por detrás das dificuldades levantadas pela teoria 
de Bernstein, está o problema de tornar o seu trabalho teorético 
e abstracto num conjunto preciso de proposições empiricamente 
testáveis. 
Não deixa de ser também pertinente referir o interesse rer 
centemente manifestado pela comunidade cientifica da área da so-
ciologia quanto ao trabalho desenvolvido por Bernstein, inte-
resse que veio mostrar claramente que, a despeito da controvér-
sia que tem gerado, há um reconhecimento desta teoria enquanto 
estrutura conceptual com enorme poder explicativo e uma cons-
ciência do seu valor no quadro da sociologia da educação e da 
sociologia em geral^®. 
Num artigo recente, Watson-Gegeo (1991) aponta para a neces-
sidade de uma viragem metodológica na área dos estudos sociais, 
defendendo a ideia de que apenas uma teoria com poder explica-
tivo a diferentes niveis de análise poderá contribuir eficaz-
mente para uma ampla compreensão dos factores que afectam as mi-
norias culturais e a sua ^reaposta na escüla. CüuiU afirma, a 
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"explicação, em contraste com a descrição, necessita integrar 
dados e interpretações ao macro e micro-niveis"; na sua argumen-
tação estabelece ainda a diferença do que considera uma expli-
cação "fina" e uma explicação "espessa", afirmando que enquanto 
a primeira "é aquela que resulta exclusivamente de uma micro ou 
de uma macro-análise", a segunda significa ter em consideração 
todas as influências micro e macro-contextuais relevantes e teo-
ricamente salientes que participam numa relação sistemática do 
comportamento ou dos acontecimentos que se tentam explicar"^'. 
Ao defender o uso de uma metodologia que contemple as dimensões 
horizontal e vertical que influenciam o comportamento e aconte-
cimentos, dá relevo à necessidade de conjugar a análise do com-
portamento, interacções e acontecimentos tal como eles se desen-
rolam no tempo conjuntamente com as circunstâncias imediatas que 
os afectam (dimensão horizontal) com a análise das arenas insti-
tucionais de actividade dentro da cultura mais vasta e da so-
ciedade que parecem ser externas ao contexto imediato mas que 
moldam de formas profundas o comportamento (dimensão vertical). 
Tal posição constitui um testemunho importante quanto ao inte-
resse de uma teoria'que contenha uma estrutura conceptual sus-
ceptível de aplicação empírica aos -níveis macro e micro-contex-
tuais. A teoria de Bernstein ao permitir, através de conceitos 
comuns e extensivos, uma abordagem horizontal e vertical dos 
fenómenos sociais, dá-nos a possibilidade de desenvolver uma ex-
plicação "espessa". 
2.2 A investigação no âmbito do (in)sucesso escolar 
Como anteriormente justificámos, a razão pela qual não des-
crevemos em pormenor a revisão bibliográfica que fizemos relati-
vamente aos trabalhos no domínio do ensino das ciências em geral 
e no domínio da análise social da educação foi condicionada por 
limitações de espaço e pelo facto de se tratarem de estudos la-
terais ao foco da tese. Como a investigação realizada se centrou 
num campo ainda pouco explorado - isto é, a abordagem do 
aproveitamento escolar em ciências segundo uma perspectiva so-
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ciológica que integra a relação entre os códigos da familia e da 
escola - tivemos como preocupação principal, na tese, investir 
no trabalho empírico. 
De qualquer modo, achámos importante fazer uma breve refe-
rência a alguns dos estudos que permitem situar a temática do 
nosso trabalho no contexto das principais linhas actuais de in-
vestigação sobre o ensino das ciências e no contexto de traba-
lhos desenvolvidos dentro de uma perspectiva sociológica dando, 
neste caso, especial atenção aos estudos realizados no âmbito da 
teoria de Bernstein. 
2.2.1 BREVE REFERÊNCIA A ESTUDOS DESENVOLVIDOS NO DOMÍNIO DA 
PSICOLOGIA 
Integrada num determinado sistema socio-politico, a educação 
tem, através dos tempos, const it uido uma área onde se movem in^ 
teresses e se inculcam valores tendentes a garantir o sta-tus quo' 
dos principios dominantes da sociedade e a satisfazer as neces- ' 
sidades exigidas pelo mercado de trabalho. 
Ao as sumir o papel de reprodutora social e cultural, a" 
escola (através dos curriculos, das condições de trabalho do-
cente, do sistema de avaliação) assume-se como uma instituição 
t 
que se propõe delinear um perfil de aluno (e de professor) em 
função dos interesses económicos, culturais e politicos ,da so-
ciedade em que insere. 
Neste quadro, o desenvolvimento tecnológico e cientifico, a 
que se vem -assistindo neste século, tem lançado desafios à edu-
cação no' sentido de investir num aumento do seu potencial educa-
tivo com a implementação de curriculos mais ajustados às exigên-
cias do trabalho e com o alargamento da escolaridade obri-
gatória . Tais exigências que começaram por se fazer necessaria-
mente sentir nos paises industrializados, tiveram posteriormente 
as suas repercussões nos paises dominados e dependentes economi-
camente daqueles. 
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Ao nivel internacional, a comunidade cientifica ligada ao 
campo da educação interrogou-se sobre o rumo a dar ao ensino, de 
forma a responder eficazmente aos interesses e avanços de uma 
sociedade em mudança. Consciente ou inconscientemente o debate 
sobre a educação centrou-se preferencialmente em aspectos rela-
cionados com as dimensões psicológica e epistemológica do pro-
cesso de aprendizagem. Por um lado, por razões de tradição 
histórica da educação e, por outro lado, por razões ideológicas, 
a investigação no dominio da educação tem desenvolvido o seu 
campo de acção em áreas menos passíveis de controvérsia. O 
enorme manancial de linhas de investigação na área da psicologia 
educacional quando confrontado com a amplitude dos trabalhos na 
área da sociologia da educação constituiu, a nosso ver, um 
testemunho inequivoco das pressões sociais sobre o sistema edu-
cativo (quer na sua vertente teórica, ' quer na sua vertente 
prática) . 
Confrontados com um crescente insucesso escolar, principal-
mente notório com o acesso de um maior número de crianças à 
es'cola, educadores e políticos da educação empenharam esforços 
no sentido de mudar currículos, -estratégias e sistemas de ava-
liação. A -fundamentar as suas opções, socorreram-se de estudos 
preocupados em compreender a forma como as crianças constroem o 
seu conhecimento (correntes cognitivistas e desenvolvimentalis-
tas) e em encontrar vias de actuação dos professores tendentes a 
promover um ensino mais eficaz em termos de produto educacional. 
Um dos teóricos que indiscutivelmente tem servido de ali-
cerce a muitos dos trabalhos desenvolvidos na área da psicologia 
educacional foi Piaget, cujas ideias sobre os estádios de desenr 
volvimento cognitivo da criança despoletaram (em particular, no 
âmbito do ensino das ciências) uma série de linhas de investi-
gação, das quais uma das mais importantes tem sido desenvolvida 
por Shayer e Adey (1981, 1988). Centrando-se no desajustamento 
entre a exigência conceptual dos currículos de ciências e o de-
senvolvimento cognitivo das crianças, estes investigadores afir-
mam que, ao usar estratégias que exigem um nivel de abstracção 
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que não está de acordo com o estádio em que se encontram os 
alunos, os professores poderão comprometer a aprendizagem e, 
consequentemente, o sucesso dos alunos; contudo, ao defenderem 
que o caminho a tomar não significa o abandono dos tópicos do 
currículo mas o seu tratamento a um nivel compreensível para os 
alunos, têm estado empenhados em desenvolver estratégias de 
acel.eração cognitiva, através de um programa (A,C.E.C.) que visa 
promover uma mudança no estádio de desenvolvimento cognitivo da 
criança através do emprego de tarefas especificas. 
Em Portugal, Sequeira (1981) desenvolveu também uma investi-
gação na área do desenvolvimento cognit ivo, que, em linhas 
gerais, corresponde a uma aplicação das ideias de Piaget e 
Inhelder (1959) a uma faixa da população estudantil portuguesa. 
Também baseado no trabalho de Piaget e na teoria do cons-
truto pessoal de Kelly (1955), a linha de investigação centrada 
na relação entre os conce itos da criança e os conceitos da 
escola tem t ido um incremento notável em diversos países, 
nomeadamente em Portugal. Driver (1981, 1983, 1985), Osborne 
(1985), Viennot (1983) e Solomon (1983 a, b) são alguns dos in-
vestigadores que têm desenvolvido crescente trabalho nesta área, 
procurando conhecer os pré-conceitos que as crianças constroem 
através das suas próprias experiências e sugerir formas de ac-
tuação dos professores tendentes a evitar que essas pré-con-
cepções (conceitos dos alunos) constituam um obstáculo á cons-
trução dos "novos" conceitos transmitidos pela" escola. Embora 
defendendo que os conceitos que radicam na estrutura cognitiva 
das crianças são inicialmente adquiridos através das suas 
próprias experiências no contacto com o mundo que as rodeia, a 
maior parte destes trabalhos não tem sido sensivel à influência 
do contexto social em que as crianças estão inseridas sobre o 
18 tipo de concepções que elas adquirem . A possibilidade de 
cruzar esta linha de investigação baseada na psicologia 
/ 
cognitivista com trabalhos de natureza sociológica (sobre as 
diferentes vivências das crianças em função do contexto social 
da família/comunidade) poderia dar um contributo importante no 
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campo da pesquisa educacional. Uma primeira tentativa desta ar-
ticulação é apresentada num trabalho realizado, em Portugal, por 
Chagas (1986) que, seguindo a perspectiva defendida por Domingos 
(1988), analisa concepções alternativas em ciências de crianças 
oriundas de diversos grupos sociais; embora pouco ambicioso em 
termos sociológicos, este estudo, pioneiro, apresenta resultados 
interessantes e.promissores para futuros trabalhos, já que su-
gere padrões de pré-conceitos relacionados com a origem social 
da criança. Ainda em Portugal, vários estudos têm sido desen-
volvidos na linha das concepções alternativas, dentro de uma 
perspectiva essencialmente psicológica. Entre outros, os traba-
lhos de Vasconcelos (1987), Freitas (1987), Cachapuz (1987) têm, 
no domínio de conceitos da fisica e da biologia, explorado as 
pré-concepções dos alunos de vários níveis de ensino e o efeito 
da aprendizagem sobre a mudança conceptual. 
Uma outra linha de investigação que tem vindo a revelar-se 
promissora como via de combater o insucesso escolar e que tem 
tido uma aceitação e divulgação crescentes nos últimos anos ba-
seia-se em estudos sobre a metacognição. Integrando-se igual-
mente na área da psicologia cognitivista, os estudos desta área 
têm como objectivo desenvolver estratégias educativas que ajudem 
o aluno a "aprender a pensar". Podendo considerar-se comple-
mentares dos trabalhos que visam a aceleração cognitiva, a linha 
de investigação referida tem tido um campo mais vasto de acção 
ao estender a sua aplicação aos processos de aprendizagem não 
apenas ao nível das ciências mas também ao nível de outras áreas 
19 . 
curriculares. Em Portugal, o projecto DIANOIA investe nesta 
linha de investigação, podendo citar-se como referência os tra-
balhos de Cruz (1989) , de Cruz e Lobo (1989) , Gaspar (1987, 
1989), Lobo (1989), Morais (1988, 1989), Novais e Cruz (1987), 
Salema (1989), Valente (1989) e Valente et ai (1989). 
Apesar de breve, a referência a estudos desenvolvidos no 
domínio da psicologia educacional, deixa antever a ênfase que 
tem sido dáda à problemática do insucesso em ciências numa pers-
pectiva que tem subvalorizado a influência do contexto social da 
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familia e da escola nos processos que constituem o foco da in-
vestigação-acção. O seu contributo é extremamente importante tal 
como o é o contributo dado pelos estudos sobre a análise social 
da educação mas, possivelmente porque são escassos os estudos 
sociológicos relacionados com o aproveitamento em ciências, não 
tem sido desenvolvida investigação que integre as dimensões psi-
cológica e sociológica numa abordagem globalizante do problema. 
Os trabalhos desenvolvidos na área da psicologia social têm 
também genericamente incidido sobre o (in)sucesso escolar em 
geral e o seu foco de interesse tem recaido em aspectos rela-
cionados com componentes do desenvolvimento psicológico que in-
terferem no rendimento escolar de crianças socialmente diferen-
ciadas . Nesta área, extremamente importante no dominio da 
pesquisa educacional, salientamos, a titulo de exemplo, os pro-
jectos que têm sido conduzidos, em Portugal, pelo Centro de 
Psicologia da Universidade do Porto. Com o objectivo de promover 
o desenvolvimento psicológico, este Centro tem desenvolvido 
vários estudos sobre a influência dos contextos sociais da 
familia e da escola sobre o desenvolvimento diferencial de ado-
lescentes. Defendendo que "as manifestações concretas das re-
lações educativas familiares não dependem de uma escolha arbi-
trária dos educadores mas das representações, valores e aspectos. 
20 
materiais da sociedade em que a familia está inserida" , Campos 
et ai (1988) desenvolveram uma pesquisa,que explora a relação 
entre as práticas educativas maternas e a motivação para o 
sucesso escolar de adolescentes; neste estudo, foram usadas, 
como variáveis relacionadas com o grupo social de pretença dos 
alunos, o estatuto socio-económico e a área de residência das 
familias e o sexo da criança. Dentro da mesma linha, Fontaine 
(1985, 1989) tem desenvolvido investigação que explora, dentro 
de uma perspectiva cognitivo-social, a motivação para o sucesso 
escolar, em função do sexo e da classe social dos alunos. 
O projecto da responsabilidade de Dias (1987) insere-se tam-
bém na área da psicossociologia e pretende analisar o rendimento 
escolar de crianças do ensino primário, de origem social e sexo 
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diferentes, na sua relação com componentes de natureza psicoló-
gica . 
2.2.2 BREVE REFERÊNCIA A ESTUDOS DESENVOLVIDOS NO DOMÍNIO DA 
SOCIOLOGIA 
Se as causas do insucesso em ciências e a forma de actuação 
para combater esse insucesso têm sido objecto de interesse rele-
vante no dominio da psicologia educacional já o mesmo não se 
verifica ao nivel da investigação que se tem desenvolvido dentro 
da área da sociologia da educação. Não pretendemos significar 
com isto que não existam trabalhos/projectos interessados em 
compreender a relação entre factores sociológicos e o aproveita-
mento em ciências (ou o aproveitamento escolar em geral) mas 
que, contrariamente aos trabalhos desenvolvidos dentro de uma 
perspectiva psicológica, a pesquisa sociológica raramente tem 
incidido sobre aspectos directamente focados na sala de aula. De 
uma maneira geral, a ênfase neste campo tem recaido sobre a 
análise da base social do conhecimento transmitido pela 
escola^^, questionando a .relação entre o conhecimento do dia-a-
dia e o conhecimento cientifico, assumindo-se como uma abordagem 
macro-soeiológica e que não tem conduzido a uma pesquisa 
empirica ao nivel da interacção na aula de ciências. A par dos 
estudos focados na organização do conhecimento escolar, outros 
trabalhos abordam o problema da relação entre o aproveitamento 
em ciências e a origem social dos alunos; a titulo de exemplo, 
citamos o trabalho de James e Pafford (1973) que se foca na 
relação entre o aproveitamento em ciências e a profissão dos 
pais. Com uma larga incidência no campo da sociologia da 
educação, a relação entre o aproveitamento em ciências em função 
do sexo tem sido objecto de vários estudos. Por exemplo, Kelly 
(1981, 1982), desenvolveu um projecto ("Girls into science and 
technology") que procura abordar causas e soluções para o 
aparente aproveitamento diferencial entre rapazes e raparigas em 
Inglaterra. Walden e Walkerdine (1982) desenvolveram igualmente 
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uma pesquisa etnográfica que mostra o posicionamento diferencial 
de rapazes e raparigas relativãmente às ciências em escolas do 
ensino primário e secundário. Mais recentemente, Walkerdine e 
Lucey (1989) realizaram um estudo baseado em conversas mantidas, 
por mães da classe trabalhadora e da classe média, com as filhas 
e defendem que, ao transitarem para a escola, as raparigas "são 
classificadas não como alunas boas ou fracas mas como raparigas 
boas ou fracas da classe trabalhadora e da classe média"^^. 
Através dos resultados deste estudo pretende-se mostrar que em 
ambas as classes sociais, as mulheres são diferentemente, mas 
opressivamente, reguladas. 
Factores sociais relacionados com a natureza do conhecimento 
escolar ou com a origem dos alunos (classe social e sexo) têm 
assim constituído os principais focos de análise da maior parte 
dos estudos sociológicos que incidem sobre o aproveitamento em 
ciências. A articulação entre factores associados á escola e,. à 
familia são praticamente inexistentes o que pode ser um- reflexo 
não só do facto de grande parte da pesquisa sociológica se fun-
damentar em conceitos mais descritivos do que explicativos 
(dificultando uma .abordagem empirica globalizante) como também 
do facto do menor estatuto que a perspectiva sociológica 
(relativamente á psicologia) tem tido no campo da investigação 
educacional, particuiarmente ao nivel dos processos de apren-
dizagem na sala de aula. 
Em Portugal o tema "insucesso escolar" tem sido também ob-
jecto de investigação.e de reflexão no campo da sociologia e da 
psico-sociologia. Através de um projecto relacionado com as 
causas de insucesso no ensino primário, Benavente (1976, 1985) 
tem desenvolvido uma série de estudos e de trabalhos de investi-
gação-acção, cujo objectivo central tem sido a procura de fac-
tores que justifiquem o insucesso nos primeiros quatro anos de 
escolaridade, insucesso que culmina com o abandono da escola dos 
alunos mais desfavorecidos. Afirmando que "é nos primeiros anos 
da escola primária que se joga o futuro escolar e profissional 
23 de milhares se não de milhões de crianças do nosso pais". , tem, 
- 2 1 -
através da sua investigação fornecido.elementos.importantes para 
a compreensão da problemática do insucesso. Fazendo uma análise 
da mudança das práticas pedagógicas no ensino primário a partir 
de 1974, Benavente (1985) coloca a questão central.de que o uni-
verso da escola, embora de intencionalidade democrática, con-
tinua a pôr obstáculos de natureza diversa ao sucesso escolar 
dos alunos, obstáculos que se reflectem no reduzido aproveita-
mento das crianças pertencentes aos meios mais desfavorecidos. 
Ao relacionar este facto com o choque entre o universo cultural 
e pedagógico em que se encontram os professores - muitos deles 
com práticas demasiado interiorizadas, em que não existe espaço 
para compreender a mudança' - a sua análise centra-se particular-
mente nas características institucionais da escola e nos univer-
sos simbólicos dos professores, como obstáculos ao sucesso. 
Afirma, a propósito, o seguinte: "Das modificações politicas às 
modificações das práticas vai uma variedade de intervenções; o 
universo escolar tem constituição própria que vai das carac-
terísticas da instituição burocrática que é a escola, aos uni-
versos simbólicos dos professores. Desmontar estas intervenções, 
conhecê-las e ultrapassá-las é um desafio que cabe a todos aque-
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les que se interessam na construção da democracia real" . No 
âmbito desta linha.de investigação os trabalhos recentes de 
Cavaco (1989) e de Tavares (1991) têm procurado estudar os 
factores socio-profissionais que condicionam as práticas dos 
professores e que podem conduzir a uma compreensão do seu papel 
enquanto actores fundamentais no processo desejado de mudança. 
Numa perspectiva de análise sociológica da instituição esco-
lar, os trabalhos de Mónica (1978, 1981) têm procurado salientar 
o insucesso no ensino em Portugal através do papel da escola 
como perpetuadora das desigualdades sociais. Referindo-se à 
escola como um agente de legitimação e controlo social que tem 
como objectivo não unificar mas"dividir, considera que "o sis-
tema educativo contribui através da sua própria lógica para 
assegurar a perpetuação do privilégio..A igualização formal face 
á escola (a igualdade de oportunidades) jamais conseguirá, por-
tanto, superar as desvantagens dos alunos oriundos das classes 
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trabalhadoras"^^. 
A selecção dos alunos ao longo da sua carreira escolar, que 
se traduz numa "mortalidade escolar" elevada no caso dos alunos 
das classes sociais mais desfavorecidas, foi também objecto de 
estudo num trabalho de investigação realizado por Pinto (1983); 
neste trabalho^ os dados ilustram a eliminação sistemática dos 
alunos da classe trabalhadora nos diferentes niveis de ensino, 
revelando que até ao ciclo preparatório a maioria destes alunos 
abandonam os estudos e ingressam no mercado de trabalho e que, 
de entre os que transitam para o ensino secundário, muitos de-
sistem no 9® ano. 
Procurando indagar qual o significado que os professores 
atribuem as fracasso escolar dos seus alunos, trabalhos recentes 
de investigação têm procurado analisar as causas do insucesso 
nas diferentes disciplinas, usando como base de análise a teoria 
de atribuição causal. Por exemplo, Formosinho e Pinto (1987), 
num' inquérito realizado a 102 professores de todas as disci-
plinas dos ensinos preparatório e secundário, obtêm dados que 
revelam que os professores atribuem maior importância, no rendi-
mento escolar, a causas internas dos alunos (inteligência, ca-
pacidade de trabalho, mot ivação) do que a causas externas 
(familia, instituição escolar), o que, a nosso ver, pode reflec-
tir a falta de consciencialização dos professores para a in-
fluência dos factores sociológicos no rendimento académico .e que 
pode actuar como travão â mudança nas suas práticas pedagógicas". 
No livro "Escola, sociedade - que relação?". Cortesão (1982) 
chama precisamente a atenção para o alheamento dos professores 
relativamente ao que se passa no meio ambiente e na sociedade em 
.geral, alheamento que tem sido o reflexo de ser "frequente ad-
mitir-se que o trabalho dos professores, na escola, se deve li-
mitar á correcta transmissão de um saber estabelecido no pro-
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grama da disciplina que cada um deles ensina" . Referindo-se ã 
"relação da interdependência entre a escola e a sociedade que 
lhe deu origem e que ela serve", afirma que "em muitas ocasiões 
a o o o o i a £oái dQlLboiradamQntott u t o i l i a a d a pai ra v o L O u l a u i d a i a s e 
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propósitos do poder, algumas vezes ela contribuiu para inovar um 
contexto necessitado de renovação. E, na maioria dos casos, tudo 
isto se passa sem que desse facto tenham consciência actores que 
aqui desempenham um papel bem importante - os professores"^'. E 
mais adiante "na realidade, é fundamental que ele (professor) 
seja capaz de entender o porquê dos acontecimentos que se vão 
verificando no sistema educativo, para que possa, consciente-
mente, optar por uma forma de actuação na sua actividade profis-
sional em vez de ser conduzido a actuações de cujos efeitos se 
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não dá conta" . . 
Numa análise da relação entre a educação e o ambiente socio-
político na década de 70 em Portugal, Stoer (1986) mostra os 
processos de mobilização cultural e educativa que tornaram pos-
sível a transformação de aspectos importantes do sistema educa-
tivo, salientando o facto crucial de que "o grau de intervenção 
da educação e da sua contribuição para a mudança social depende 
29 do contexto politico em que está mergulhada" 
Dentro da problemática global do insucesso escolar, associa-
da ã realidade escolar, Grácio e Stoer (1982) afirmam que "os 
professores e os alunos através vdos estilos cognitivos, das ati-
tudes e das formas de linguagem em jogo e, ao mesmo tempo, do 
próprio significado que atribuem às suas trocas, retráduzem per-
manentemente sistemas simbólicos que têm mais geralmente a ver 
com as relações de forças entre classes"^°. A consciência da 
forma como as desigualdades se actualizam nas práticas e nas re-
lações entre os agentes do contexto escolar, constitui um 
aspecto fundamental referido por aqueles autores, e que, a nosso 
ver, é indispensável para a mudança necessária a uma nova ati-
tude e actuação dos professores na escola/sala de aula. 
Embora não relacionados directamente com o (in)sucesso esco-
lar em ciências, os trabalhos desenvolvidos em Portugal e que 
anteriormente referimos constituem exemplos,, entre muitos 
outros, da importância dada á análise social da educação como 
forma de compreender causas responsáveis pela reprodução das de-
sigualdades sociais na escola e que têm a sua expressão no ele-
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vado insucesso verificado nos estratos mais desfavorecidos. 
2.2.3 TRABALHOS REALIZADOS NO ÂMBITO DA TEORIA DE BERNSTEIN 
Os trabalhos realizados no âmbito da teoria de Bernstein 
(quer directamente relacionados com a tese socio-linguistica, 
quer directamente relacionados com a tese dos códigos de trans-
missão educacional) têm, de um modo geral, procurado investigar 
as caracteristicas dos contextos familiar e escolar, com a fi-
nalidade de compreender a natureza da relação familia-escola e 
sua influência sobre a respost.a diferencial dos alunos na 
escola. Em vários estudos, aquela relação tem sido fundamental-
mente analisada através de conceitos estruturados a partir das 
caracteristicas do contexto familiar; o foco é na familia e a 
sua análise tem como objectivo salientar a importância das ca-
racteristicas familiareis no sucesso/insucesso escolar. Noutros 
estudos, a análise da mesma relação fundamenta-se em conceitos 
estruturados a partir das caracteristicas do contexto escolar; o 
foco é na escola/sala de aula e a análise tem como objectivo 
salientar a influência das caracteristicas da prática pedagógica 
da escola no aproveitamento de crianças socialmente diferencia-
das . 
Se bem que ao nivel empirico aqueles estudos difiram no seu 
foco de análise, eles representam uma abordagem de relação 
familia-escola dentro de um quadro conceptual comum. Baseados na 
teoria de reprodução cultural de Bernstein, qualquer dos traba-
lhos parte do^coxiçfito de çó(;iigQ_como instrumento de análise das 
relações familia-escola. Contudo, as investigações mais directa-
mente focadas na familia têm usado o conceito de códiao numa di-
mensão essencialmente socio-linguistica. Part indo . da ideia cen-
tral de que a escola está instituida num código elaborado, os 
estudos sobre a familia baseiam-se em indicadores socjo-iíngnj^-
ticos da sua orientação de codificação e suger^r^ qn*" ^ 
(des)cqntinuidade familia-escola decorre da relação entre códi-
gos diferenci f,j ? famJi-ia {restrito ou elaborado) e o código 
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elaborado da escola. Por outro lado, os estudos mais directa-
mente centrados na escola, sendo complementares dos estudos' an-
teriores sobre a familia, partem da ideia de que as crianças so-
cialmente diferenciadas adquirem, no processo de socialização 
primária, diferentes orientações de codificação e sugerem que a 
(des)continuidade famiiia-escola decorre da relação entre a rea-
lização diferencial do código elaborado da escola e os signifi-
cados a que as crianças têm acesso através dos seus códigos fa-
miliares . 
Os trabalhos empiricos desenvolvidos pela SRU (Sociological 
Research Unit) sob a coordenação de Bernstein são exemplos de 
estudos fundamentalmente focados na familia;^^ traduzindo uma 
exploração dos conceitos desenvolvidos ha fase inicial da 
teoria, aqueles trabalhos tinham como preocupação principal 
pesquisar padrões socio-linguisticos relacionados com os modos 
diferenciais, de controlo usados pelas mães na comunicação com 
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OS (as) filhos(as) . Nalguns trabalhos , as maes, enquanto 
principais agentes de socialização primária, constituíram o 
objecto de estudo procurando-se através da análise dos processos 
diferenciais de comunicação com os(as) filhos(as), encontrar 
indicadores da relação entre a classe social e a orientação de 
codificação em contextos criticos de socialização. Noutros 
trabalhos^^ pretendeu-se obter, através da análise dos textos 
produzidos pelas' crianças em diferentes contextos, dados que 
permitissem justificar a influência do código a que têm acesso 
na família sobre a sua resposta diferencial na escola. 
De entre os trabalhos desenvolvidos nesta fase de aplicação 
da teoria, a investigação realizada por Adiam e colaboradores 
(1977)' constituiu um passo importante na clarificação do con^ 
ceito de código. Mediante a análise da consistência da fala pro-
duzida por crianças de 5 a 7 anos em diferentes contextos evo-
cadores (instrucional, descritivo e regulador) foi possível ex-
plorar empiricamente a noção de que o uso da imagem em diferen-
tes situações é governado por um código subjacente. O trabalho 
realizado posteriormente por Holland (1981) permitiu ampliar os 
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resultados obtidos por Cook-Gumperz (1973) e por Adiam et ai 
(1977) na área da investigação da orientação semântica e suas 
realizações. Focando-se na forma como as crianças contextualizam 
uma área particular da sua experiência, susceptível de ser com-
preendida não só em termos da sua especificidade prática como 
ainda em termos dos princípios que aproximam essa experiência 
das' práticas de recontextualização da escola, Holland centrou-se 
em estratégias de classificação feitas por crianças de 8 anos 
(de ambos os sexos e de classes sociais diferentes) envolvidas 
numa entrevista que dá ênfase a significados independentes do 
contexto. A investigação sugeriu que a diferença entre os grupos 
sociais deve ser vista no contexto da relação entre a contex-a-
tualização primária da criança na familia e as práticas de re-
contextualização da escola e que é portanto a base de classe 
subjacente á transmissão e aquisição do principio e da prática 
de recontextualização da escola que posiciona diferencialmente 
grupos de alunos de diferentes origens familiares. 
No seu conjunto os trabalhos referidos pretenderam testar a 
relação entre classe social e código, central à teoria de 
Bernstein, através de análises que atribuíram especial relevân-
cia ás realizações decorrentes do contexto de socialização 
primária (a familia). 
Outros trabalhos mais relacionados com a aplicação da teoria 
ao nivel das realizações no contexto de socialização secundária 
(a escola), têm diversificado o seu âmbito de análise, incluindo 
não só estudos de natureza socio-linguistica (em que o foco di-
recto de análise é o nivel interaccional) como estudos mais di-
rectamente focados na estrutura organizacional da esc.ola. Os 
trabalhos de Moore (1983) e de Tyler (1984) traduzem estudos que 
se centram em agências de reprodução cultural. As investigações 
de Cox (1984) e de Diaz (1983) são exemplos de estudos que ex-
ploram em particular os aspectos institucionais da escola, 
mostrando a influência dos princípios dominantes da sociedade na 
estruturação e reprodução do discurso pedagógico. O recente tra-
balho de Daniels (1988) incide sobre as regras de reconhecimento 
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e de realização dos alunos em escolas com diferentes estruturas 
organizacionais. 
Em Portugal, a investigação realizada por Pedro (1982) ex-
plora a forma como o discurso regulador é consubstanciado na in-
teracção professor-aluno através da análise de realização lin-
guist ica do discurso na aula. Ao mostrar que os códigos 
pedagógicos realizados no discurso da aula conduzem a uma espe-
cialização linguística concordante com a composição de classe da 
escola e que esta realização é limitada para as crianças dos es-
tratos sociais mais baixos, os resultados desta investigação 
confirmam a teoria de Bernstein e elucidam a maneira como as 
classes sociais são reproduzidas pelo processo educativo., 
Mais recentemente, Hasan (1988)^*, no âmbito dè uma investi-
gação também de natureza socio-linguistica, introduz uma pers-
pectiva inovadora relativamente aos trabalhos que analisam as 
realizações diferenciais dos códigos na familia e na escola. 
Mediante uma análise intensiva de diálogos naturais entre mães-
filhos(as) de diferentes grupos de classe social e uma análise 
da fala dos professores dessas crianças na sala de aula, explora 
de uma forma directa a relação familia-éscola, relação que per-
mite obter uma compreensão mais ampla quanto â forma como a 
classe social é reproduzida através dos processos de socializa-
ção na família e na escola. 
Se bem que apostados em explicar, através das característi-
cas dos contextos familiar e escolar, razões que podem justi-
ficar o aproveitamento diferencial na escola, os trabalhos 
referidos não incidem directamente sobre as realizações da 
criança no contexto escolar. Por outras palavras, embora se 
possa através dos resultados por eles sugeridos, inferir uma 
relação.de causalidade entre as características diferenciais do 
contexto familiar e o aproveitamento escolar, não foi objectivo 
destes trabalhos proceder a uma análise da relação directa entre 
a orientação de, codificação das crianças e o texto (regulador 
e/ou instrucional) que elas produzem na situação real de apren-
dizagem escolar. 
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No âmbito da aplicação da teoria de Bernstein em termos de 
relação directa entre a classe social e os niveis de aproveita-
mento escolar (enquanto realizações do texto instrucional 
exigido pela escola), a investigação realizada por Domingos 
(1987) constituiu um primeiro passo nessa direcção. Ao rela-
cionar a origem de classe dos alunos com o seu aproveitamento 
diferencial em ciências nas capacidades cognitivas de diferentes 
graus de abstracção, desenvolve um conjunto de hipóteses ex-
plicativas com base no conceito de código de Bernstein que cons-
titui ram o motor de uma série de trabalhos que têm sido desen-
volvidos em Portugal com o objectivo de analisar os processos 
diferenciais de transmissão educacional na familia e na escola e 
sua influência no aproveitamento cognitivo e socio-afectivo dos 
alunos. De entre estes trabalhos, a investigação realizada por 
Cardoso (1986) incidiu sobre caracteristicas sociológicas do 
contexto familiar; baseando-se numa população predominantemente 
de classe trabalhadora, este estudo teve como objectivo encon-
trar causas do aproveitamento diferencial em ciências, rela-
cionadas com a orientação de codificação dos pais dos grupos so-
ciais mais baixos (inferida através do seu .grau de participação 
am agências sociais). Por outro lado e de uma forma complemen-
tar, os trabalhos realizados por Peneda (1989), Antunes (1991), 
Fontinhas (1991), Morais (1991 a, b, c, d) e Morais, Peneda "e 
Medeiros (1991) têm incidido particularmenté nas caracteristicas 
diferenciais do contexto escolar. 
Através da análise da influência de diferentes práticas 
pedagógicas sobre o aproveitamento em ciências de alunos socio-
-culturalmente diferenciados, os referidos trabalhos têm permi-
tido acumular dados que visam não só alcançar uma compreensão 
mais ampla do papel da escola/professor como amplificador ou 
modificador das desigualdades sociais, como também encontrar 
modalidade(s) de transmissão do código educacional tendente(s) a 
esbater aquelas desigualdades. 
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2.3 Delimitação da temática do estudo 
O enorme desenvolvimento cientifico e tecnológico a que se 
tem assistido nas últimas décadas, tem impulsionado o ensino das 
ciências numa via que se centra em niveis de abstracção cada vez 
mais elevados, de forma a responder às exigências daquele desen-
/ 
volvimento. Talvez por essa razão, se assista a um interesse 
crescente, no dominio da psicologia educacional, em encontrar 
processos que levem os alunos a "raciocinarem cada vez melhor", 
a obterem niveis de realização cognitiva que lhes permitam en-
trar num mercado de trabalho cada vez mais exigente. Mas a rea-
lidade social da escola e da família impõe limites a essa expan-
são educativa. 
Os estudos em psicologia podem conduzir a um maior indice de 
sucesso escolar, mas contemplarão o sucesso de todos os alunos 
ou apenas daqueles que, pela sua condição de classe, reconhecem 
o significado simbólico dos valores e conhecimentos que a escola 
veicula? As componentes institucionais do sistema escolar e as 
práticas, -interaccionais especificas da sala de aula são factores 
que podem pôr em risco o sucesso da aprendizagem dos alunos mais 
desfavorecidos. O facto da escola e professores- ignorarem ou 
subvalorizarem os saberes e valores de grande parte dos seus 
alunos (os socialmente desfavorecidos) pode ser visto como uma 
consequência da própria socialização dos professores e dos limi-
tes impostos pelo sistema educativo enquanto reprodutor da cul-
tura dominante; contudo, dentro desses limites, é possivel criar 
condições que, ao nivel da prática pedagógica, conduzam a um es-
batimento do fosso existente entre os alunos de grupos social-
mente diferenciados^^. Para que ao nivel da prática pedagógica 
seja possivel uma mudança mais efectiva pensamos que é 
necessário, por um lado, conhecer as componentes diferenciais 
que caracterizam o processo de socialização primária na familia 
e> por outro lado, compreender, não só o significado sociológico 
de prát icas pedagógicas diferenciais na escola, como o seu 
efeito sobre o aproveitamento de crianças oriundas de diferentes 
universos discursivos e culturais. 
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Partindo da ideia que a familia e a escola, enquanto sis-
temas socio-culturais transmissores de conhecimentos e valores, 
jogam um papel crucial no desenvolvimento cognitivo e socio-
afectivo da criança, sentimos necessidade de aprofundar os pro-
cessos pedagógicos a que as crianças têm acesso na familia como 
forma de analisar algumas das fontes de continui-
dade/descontinuidade entre as realizações legitimadas na familia 
e na escola. 
Tomando como referencial teórico a tese desenvolvida por 
Bernstein pretendemos, com este estudo, abordar a temática do 
(in)sucesso escolar no contexto da interacção familia-escola. 
Relativamente a outros trabalhos baseados na mesma teoria, foi 
nossa intenção alargar o âmbito de análise da relação familia-
-escola em dois aspectos ,que consideramos inovadores. Em 
primeiro lugar, foi nosso objectivo desenvolver um estudo sobre 
a familia que fosse além da análise da sua orientação de codifi-
cação, através do uso de indicadores específicos sobre a modali-
dade de código de transmissão educacional; em segundo lugar, 
pretendemos conjugar os dados de uma análise minuciosa sobre a 
prática pedagógica da familia (realização pedagógica da sua 
orientação de codificação) com os dados relativos às práticas 
pedagógicas da escola a que as crianças estiveram sujeitas du-
rante dois anos de escolaridade. 
Neste sentido, a análise da familia traduz um estudo em que 
o conceito de código é dimensionado não apenas na sua componente 
estrutural (isto é, ao nivel da geração dos significados) mas 
também na sua componente pedagógica (isto é, ao nivel interac-
cional da transmissão-aquisição dos significados). E, de acordo 
com esta abordagem, a continuidade/descontinuidade entre a-
familia e a escola é não só analisada em função da relação 
código restrito - código elaborado mas simultaneamente em função 
da relação entre a realização diferencial do código familiar 
(restrito ou elaborado) e a realização,diferencial do código 
elaborado da escola. A nossa abordagem não se insere pois na 
área socio-linguistica mas na área socio-cognitiva, dentro de 
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uma perspectiva essencialmente pedagógica. 
O trabalho desenvolvido pretende continuar os estudos ini-
ciados no âmbito da linha de investigação iniciada em Portugal 
por Domingos (1987), correspondendo a uma ampliação dos resulta-
dos obtidos por outros estudos dentro da mesma linha. O foco de 
investigação não é uma análise directa da relação entre o nivel 
cultural e socio-económico dos alunos e o seu aproveitamento na 
escola mas a procura de razões associadas aos contextos familiar 
è escolar que, permitindo compreender essa relação, sugiram li-
nhas de actuação tendentes a alterar o padrão de aproveitamento 
das crianças mais desfavorecidas. Embora se parta da familia 
como principal objecto de análise, o estudo procura igualmente 
explorar características diferenciais da prática pedagógica da 
escola de forma a ser possível, através da articulação entre os 
dados sobre as práticas da familia e da escola, obter uma maior 
compreensão da forma como o professor pode actuar com vista á 
melhoria do aproveitamento da maioria dos seus alunos. 
Ao mesmo tempo, traduz indo uma abordagem sociológica do 
(in)sucesso escolar em ciências, o estudo pretende sugerir dados 
que permitam complementar a visão sobre' este problema ao nivel 
de outras áreas da investigação educacional. 
^ Conhecer as componentes sociológicas que subjazem às práti-
cas pedagógicas diferenciais na família e compreender em que me-
dida essas práticas interferem na forma como os alunos respondem 
às características específicas do contexto pedagógico escolar 
constituiu, em síntese, o tema central do estudo realizado. 
«-1 
Consideramos importante salientar, como limitação do estudo, 
que embora na comunidade em que a criança está inserida o grupo 
de amigos desempenhe um papel com relativa influência sobre os 
seus padrões cognitivos, linguisticos e culturais, apenas nos 
restringimos ao papel desempenhado pela família. Neste caso, e 
relativamente a outros estudos sobre a influência da família na 
socialização primária da criança, tivemos no entanto a preocu-
pação de considerar não só o papel desempenhado pela mãe (que 
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tem sido tomada como principal agente de socialização primária) 
como também o papel desempenhado pelo pai. 
No que concerne á influência do contexto de socialização se-
cundária incidimos apenas a nossa análise sobre as relações na 
sala de aula, embora estejamos conscientes que toda a estrutura 
organizacional da escola interfere de modo relevante no papel 
social que a criança vem a assumir na sala de aula. 
Os múltiplos padrões que definem os contextos de socializa-
ção primária e secundária representam um quadro que, sendo ex-
tremamente complexo, se torna dificil, se não impôssivel, de 
analisar. Como qualquer investigação, esta traduz uma pequena 
parcela desse quadro e, por isso, o interesse dos seus resulta-
dos reside apenas no contributo que eles poderão dar à compreen-
são . de resultados de outros estudos e ao levantamento de novas 
questões e abordagens. 
3. MODELO TEÓRICO DA INVESTIGAÇÃO 
3.1 Nota introdutória 
Com o objectivo de situar a investigação no quadro da teoria 
de Bernstein e de fundamentar as relações que estabelecemos como 
modelo da pesquisa empírica, apresentamos no parágrafo 3.2 des-
crição dos aspectos mais relevantes daquela teoria. Recorrendo 
aos modelos de reprodução cultural e do discurso pedagógico 
procuramos evidenciar a relação entre classe social e código e a 
relação entre, os princípios dominantes da sociedade e a estrutu-
ração do discurso pedagógico. 
Dado que nos capítulos onde se descrevem as análises especí-
ficas, que integram o conjunto da investigação, fazemos referên-
cia aos conceitos da teoria de Bernstein que deram suporte a es-
sas análises> os modelos que constituem a estrutura interna 
desta teoria serão aqui abordados de uma forma bastante sin-
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tética. 
Partindo do conceito de código, central a toda a teoria, e 
usando como instrumentos conceptuais da análise, a orientação de 
codificação para.os significados e as suas realizações ao nivel 
das práticas pedagógicas, desenvolvemos um modelo em que se 
estebelece a relação entre o nivel socio-económico e cultural 
familiar e o (in)sucesso em ciências, através da articulação en-
tre os códigos pedagógicos da familia e da escola. Esse modelo, 
que apresentamos no parágrafo 3.3, traduz a linha orientadora da 
pesquisa empirica e contém as relações que deram corpo às 
hipóteses estabelecidas em função do problema central da tese. 
3.2 Alguns aspectos da teoria de Bernstein 
3.2.1 O MODELO DE REPRODUÇÃO CULTURAL - CLASSE SOCIAL E 
CÓDIGO 
Como afirma Halliday (1978), a teoria de Bernstein é uma 
teoria sobre a natureza e os processos de transmissão cultural. 
Partindo das desigualdades entre grupos .sociais no que respeita 
á distribuição de poder e aos princípios de controlo, Bernstein 
argumenta que essas desigualdades se realizam na criação, dis-
tribuição, reprodução e legitimação de valores fisicos e sim-
bólicos que advêm da divisão social do trabalho. Ao pôr em evi-
dência como os princípios de distribuição de poder e os princí-
pios de controlo geram, distribuem, reproduzem e legitimam 
princípios dominantes e dominados- que regulam as relações 
dentro de cada grupo social e entre grupos sociais, regulando 
formas especificas de consciência - Bernstein refere-se a 
códigos dominantes e dominados que se actualizam em formas 
distintas de comunicação. É no processo de aquisição dos códigos 
que sujeitos e assuntes são diferentemente posicionados. 
Sendo definido, por Bernstein^^, como um "princípio regu-
lador, tacitamente adquirido, que selecciona e integra signifi-
cados relevantes, formas de realização e contextos evocadores". 
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o conceito de códig^^gÁral pressupõe um conceito de significados 
irrelevantes ou ilegitimos, um conceito de formas de realização 
inapropriadas ou ilegítimas e um conceito de contextos inapro-
priados ou ilegítimos. 
Nesta definição de código geral torna-se evidente que a 
unidade de análise de um código não é nem uma frase descontex-
tualizada nem o próprio contexto mas as relações entre contex-
tos . São as relações entre contextos que criam marcas de fron-
teira onde os contextos específicos se distinguem pelos respec-
tivos significados e realizações especializadas. Transferindo as 
ideias contidas na definição de código geral para a definição de 
códigos específicos (elaborados ou restritos) Bernstein estabe-
lece que, num código especifico, os contextos evocadores cons-
tituem práticas interaccionais especializadas, os significados 
relevantes correspondem a orientações para os significados e as 
formas de realização constituem produções textuais. Através 
desta correspondência é possivel explicitar a cadeia causal ex-
pressa num código especifico - os aspectos que criam a especia-
lidade da prática interaccional, ou seja, a forma das relações 
sociais, regulam a orientação para os significados e esta última 
gera, através de selecção^ as produções textuais especificas.'O 
texto_especif ico é, nesta perspectiva, uma transformação da 
prática interaccional especializada, ou seja, a forma das re-
lações sociais é materializada e t_o.rna.z.s.e p.al,p_ável e visivel 
xto. A partir dos textos inseridos nos seus contex-
tos, deverá ser então possivel recuperar a prática interaccional 
original. Além disso, a criação, produção e mudança selectivas 
dos textos constituem o meio pelo qual é revelado o posiciona-
mento dos sujeitos, bem como o meio de reprodução e de mudança 
desse posicionamento. 
O diagrama elaborado por Bernstein sobre a foirma como as re-
lações de classe geram os códigos que, por sua vez, são adquiri-
dos e reproduzidos no contexto de comunicação, ilustra a 
dinâmica das relações entre o nivel macro-estrutural onde o 
código é gerado e o nivel micro-interaceional onde o código é 
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adquirido. A figura 1.1 contém esse diagrama^^. 
De acordo com estes modelo, a distribuição de (pode^ e o 
C p 7 i n c t X - O i o são realizados na divisão social de tra-
balho e nas suas relações sociais que estabelecem os valores de 
classificação e de enquadrame.nto. São estes valores que irão 
definir o modo de transmissão-aquisição nos contextos básicos de 
comunicação. Os principios de classificação regulam as regras, de 
reconhecimento, ou seja, aquilo que pode ser legitimamente asso-
ciado (traduzindo-se numa sintaxe de geração dos significados) e 
os princípios de regulam as regras de realização, 
ou seja, a forma como as relações sociais podem ser tornadas 
públicas (traduzindo-se numa sintaxg rAalí7.ação dos Rígnífí-
cados). Ao adquirir os principios de classificação e de en-
quadramento - gerados respectivamente pelos principios 
hierárquicos decorrentes de uma distribuição desigual de poder e 
pelos principios de comunicação decorrentes de modalidades 
especificas de controlo - os sujeitos assumem • uma determinada 
voz que, no processo de interacção com outros sujeitos (contexto 
de comunicação), se materializa através da mensagem que veicu-
lam . É no contexto comunicativo que a aquisição dos códigos se 
processa e é, portanto, nesse contexto que, através da classifi-
cação e do enquadramento, são veiculados a distribuição de poder 
e os principios de controlo. 
No modelo apresentado na figura 1.1, as linhas verticais, 
que ligam a distribuição de poder à classificação e que ligam o 
principio de controlo ao enquadramento, pretendem mostrar a im-
posição daquilo que tem de ser reproduzido e o processo da sua 
aquisição. São os códigos que, integrando estes dois aspectos, 
possibilitam que os sujeitos façam a leitura e criem os textos 
que podem ser legitimamente construidos mas também que façam a 
leitura e criem os textos que se enquadram dentro das possibili-
dades das sintaxes de geração e de realização, como potenciais 
textos ortodoxos/heterodoxos. As linhas diagonais, por seu lado, 
indicam o processo de resistência, de desafio ou oposição. A 
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Figura 1.1 - Relações de classe, código e reproduçSo/transformação • 
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modelação das respostas ás clivagens, contradições e dilemas que 
os isolamentos criados pela classificação pretendem suprimir. 
Com base neste modelo, Bernstein estabelece a especificação 
dos códigos através da seguinte fórmula: 
E/R n 
± ± C E 
le ie 
Nesta fórmula, O representa a orientação para os significa-
-dos (elaborada ou restrita, ou seja, relações referenciais pri-
vilegiadas ou privilegiantes), C é o principio de classificação 
e E o principio de enquadramento. Os sinais ± traduzem respecti-
vamente valores fortes e fracos de classificação e de enquadra-
mento, referindo-se ^^a relações internas (ou seja, a relações 
dentro de um qualquer contexto de comunicação - familia, escola, 
trabalho) e ^ a relações externas (isto é, a relações entre 
diferentes contextos de comunicação - familia/escola, comu-
nidade/escola, escola/trabalho). 
De acordo com esta especificação dos códigos, eles são 
traduzidos em termos de orientações diferenciais para os sig-
nificados e das realizações contextuais dessas orientações, 
sendo as orientações e realizações criadas pelas práticas, in-
teraccionais especializadas que constituem os contextos de comu-
nicação . 
A importância deste modelo decorre do facto de poder ser 
usado para analisar relações entre agências e relações dentro de 
agências, quer estas se. situem ao macro-nivel ou ao micro-nivel. 
Considerando o micro-nivel de análise - que se refere ao con-
texto de comunicação - é possivel analisar o que se passa, por 
exemplo, em contextos de reprodução como a família e a escola, 
contextos que são cruciais para a compreensão da 
(des)continuidade que caracteriza a transição da criança" da 
familia para a escola. Enquanto o grau de isolamento constitui o 
aspecto crucial do princípio de classificação gerado pela di-
visão social de trabalho, a forma do contexto comunicativo de 
-38-
reprodução é o aspecto crucial gerado pelas suas relações so-
ciais, através das práticas pedagógicas que regulam, São as 
práticas pedagógicas que, constituindo o contexto comunicativo 
de reprodução, veiculam as relações de poder e os principios de 
controlo subjacentes ao código educacional e é através dessas 
práticas que, na família e na escola, o código é tacitamente 
adquirido. O grau de especialidade do contexto comunicativo é 
constituído pelo principio de classificação que, através dos 
isolamentos,que cria, fornece os limites do potencial legitimo 
do contexto. É assim que o principio de classificação cria re-
gr^ de reconhecimento especificas. Por outro lado, dentro do 
Çontexto comunicativo, o principio de enquadramento (principio 
interaccionai) cria a mensagem especifica, o que significa que 
estabelece as regras especificas para a geração do que conta 
como comunicação/discurso legitimo e, portanto, do que conta 
como gama de textos possíveis; desta forma, o principio de en-
quadramento cria as regras de realização especificas. Em termos 
mais explícitos e gerais, a_s_ relações sociais, enquanto regu-
3^dora_s_^do_context^^__comunicativo, asseguram o acesso às regras 
de reconhecimento e de realização. As regras de realização pres-
supõem regras de reconhecimento e são por elas limitadas, isto 
é, o principio de classificação não só determina os limites dos 
princípios de comunicação bem como o seu potencial legitimo como 
é, por sua vez, reproduzido através daqueles princípios. No en-
tanto, como defende Bernstein, a mensagem pode ser também um 
meio de mudança da voz e, então, as relações sociais, se bem que 
inicialmente determinadas pelo principio de classificação, 
constituem também meios de mudança desse principio. 
3.2.2 o MODELO DO DISCURSO PEDAGÓGICO - PRINCÍPIOS DO-
MINANTES DA SOCIEDADE E PRÁTICA PEDAGÓGICA 
Centrando-se particularmente nas características distintivas que 
constituem e distinguem a forma especializada de comunicação que 
é realizada pelo discurso pedagógico de educação, Bernstein 
m çm gyç pffçtçn-^ç "çvWçnçiíiff à inÉiyênciâ ^95 
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princípios dominantes da sociedade sobre a produção/reprodução 
do discurso pedagógico. Simultaneamente procura, através deste 
modelo mostrar que embora instrumento de reprodução cultural, o 
discurso pedagógico é essencialmente uma gramática especializada 
capaz de uma vasta gama de realizações e que, portanto, será ex-
tremamente difícil, se não impossível, assegurar que qualquer 
discurso pedagógico oficial controle todas as realizações poten-
ciais dos seus discursos. Para explorar estas ideias, analisa as 
relações que se estabelecem a diferentes níveis, partindo do 
campo do Estado (macro-nível) até ao.micro-nível interaccional 
da sala de aula (onde se realizam as prát icas pedagógicas 
específicas). Considerando este modelo, apresentado em 
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diagrama na figura 1.2, verificamos que o discurso pedagógico, 
reproduzido na sala de aula (nível de transmissão) ,• é um 
discurso que contém na sua gramática interna os princípios 
dominantes da sociedade (Discurso Regulador Geral - DRG) . Por 
isso, ele corresponde a um discurso essencialmente regulador que 
regula aquilo que conta como ordem legítima dos transmissores, 
dos aquisidores, das competências e como ordem legítima da 
relação entre eles. Definido pela relação PI - em que o 
DR 
traço significa a incorporação do discurso instrucional 
(discurso de competências relativas a uma dada disciplina ou 
área disciplinar) no discurso regulador (discurso de ordem, 
relação e identidade) , com o domínio deste sobre aquele - o 
discurso pedagógico (DP) cria a regulação moral das relações de 
transmissão-aquisição, sendo essa ordem anterior à transmissão 
de competências e uma condição para tal transmissão. 
De acordo com o modelo proposto por Bernstein, a análise da 
produção e da reprodução do discurso pedagógico oficial (DPO), 
envolve respectivamente a análise dos princípios que determinam 
a sua gramática interna (nível de geração e nível de recontex-
tualização) e dos princípios que regulam a realização dessa 
gramática ao nível do contexto de reprodução (nível de transmis-
são) , quando institucionalizados como discurso-' pedagógico e 
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prática pedagógica oficiais. Nos niveis de geração e de recon-
textualização dos princípios dominantes da sociedade (discurso 
regulador geral - DRG) é produzido o DP. Esta produção resulta, 
em primeiro lugar, das relações e influências entre o campo do 
Estado e os'campos de produção (recursos físicos) e do controlo 
simbólico (recursos discursivos) que, em menor ou maior grau, 
são também sujeitos a influências internacionais. Os princípios 
dominantes da sociedade, que constituem uma expressão do partido 
politico dominante do Estado (ou uma expressão das relações en-
tre os vários partidos e grupos de interesse), são regulados 
pela distribuição de poder e pelos princípios de controlo social, 
e são realizados através dos textos legais e administrativos que 
se ocupam de ordem, relação e identidade. O Estado funciona 
neste nível como legitimador de uma determinada estabilidade que 
é controlada pelos princípios de classificação (decorrentes dos 
princípios de distribuição de poder) e pelos princípios'de en-
quadramento (decorrentes dos princípios de controlo social) que 
serão incorporados na gramática interna do DPO. 
Mas o DPO hão é o resultado mecânico dos princípios domi-
nantes pois que estes sofrem ainda um processo de transformação 
nos campos de -recontextualização, processo que é, em última ins-
tância, responsável pela formação do discurso pedagógico de re-
produção. Neste processo intervêm dois campos de recontextuali-
zação - o campo de recontextualização oficial, regulado directa-
mente pelo Estado e o campo de recontextualização pedagógica,' 
ambos influenciados pelos campos de produção e de controlo sim-
bólico e que têm como principal actividade a definição do gue e 
do como do DP. O gue diz respeito ao princípio de classificação 
dos discursos referindo-se aos conteúdos e relações a serem 
transmitidos e o como diz respeito ao principio de enquadra-
mento, referindo-se à forma de transmissão dos conteúdos e re-
lações . 
3 9 
Enquanto no campo de recontextualização oficial se produz 
o DPO (texto que incorpora directrizes sobre a organização e 
gestão escolares, currículos, sistemas de avaliação que re-
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flectem a formação politica e cientifica do corpo de agentes que 
integra este campo), no campo de recontextualização pedagógica 
produz-se o discurso pedagógico de reprodução (DPR) que, sendo 
inserido nos contextos de reprodução pedagógica (diferentes 
niveis de ensino), pode ainda ser sujeito a principios de recon-
textualização que dependem do contexto especifico de uma dada 
escola (e, nomeadamente, da prática pedagógica do professor). 
Além disso, o que é reproduzido pode ainda ser afectado pelas 
relações de poder do campo de recontextualização que se ocupa da 
relação entre o contexto escolar e o contexto de contextualiza-
40 ção primária da familia/comunidade 
O modelo sugere que a produção, distribuição e a reprodução 
ou mudança do DP envolvem um processo de considerável dinâmica. 
Por um lado, os principios dominantes - que encerram as relações 
de poder e os principios de controlo inerentes'à estrutura de 
classe e que são veiculados pelo DP - reflectem posições de con-
flito e não um conjunto estável de r^^ações. Por -outro lado, 
existe sempre uma fonte potencial/real do conflito, resistência 
e inércia entre os agentes politicos e administrativos do campo 
de recontextualização oficial, entre as posições dentro do campo 
de recontextualização pedagógica e entre o contexto primário do 
aquisidor e os principios e práticas de recontextualização da 
escola. Além disso, os transmissores podem sentir-se incapazes 
ou relutantes em reproduzir o código de transmissão educacional 
esperado. É este dinamismo que fornece a possibilidade de mu-
dança . 
Um dos pressupostos em que assenta o modelo é o de que o 
contexto de reprodução educacional tem como objectivo geral 
posicionar òs sujeitos (professores e alunos) em referência'a um. 
conjunto legitimo de significados e de relações sociais. Por 
significados entendem-se os discursos recontextualizados, geral-
mente designados por conhecimento educacional transmit ido pela 
escola e por relações sociais, as práticas especificas regulado-
ras de transmissão-aquisição dos significados legitimes e da 
constituição da ordem, relação e identidade. Implicito aos sig-
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nificados e às relações sociais está o código pedagógico que é 
tacitamente adquirido pelos alunos. 
No âmbito do nosso estudo, este modelo serviu como funda-
mento teórico para compreender as relações entre os discursos e 
práticas da escola (enquanto correspondendo a modalidades que 
institucionalizam o seu código pedagógico) e os discursos e 
práticas da família. Compreender o grau de recontextualização 
sofrido pelos discursos e-práticas locais (da familia) no•con-
texto de reprodução educacional, constituiu assim uma- via para 
explorar as fontes de cont inuidade/descontinuidade entre os 
códigos da familia e da escola e a sua influência no aproveita-
mento das crianças sujeitas na escola a práticas pedagógicas que 
I 
diferem nas regras hierárquicas e discursivas que regulam as re-
lações sociais de transmissâo-aquisiçâo do conhecimento. 
3.3 Desenvolvimento do modelo - Problema e hipóteses 
Apontando para uma relação causal entre a estrutura das. re-
lações de classe e a estrutura de comunicação, Bernstein dá 
corpo à ideia de que -enquanto reguladoras da estrutura de comu-
nicação na familia, as relações de classe regulam a orientação 
de codificação inicial das crianças e que, ao regularem a insti-
tucionalização e as formas de transmissão dos códigos elaborados 
na educação formal, as relações de classe regulara também as 
modalidades da sua realização. Diferentes orientações de codifi-
cação da familia, que Bernstein atribui primariamente á sua lo-
calização na divisão social de trabalho, traduzem-se, no con-
texto familiar, em estruturas de comunicação e formas de con-
trolo que podem constituir fontes de (des)continuidade entre os 
códigos dá familia e da escola. 
Como a escola está instituida num código elaborado, legiti-
mando uma estrutura de comunicação baseada em significados uni-
versalistas e como o acesso das familias a estes significados é 
condicionado pelo principio de divisão social de trabalho, uma 
primeira fonte de (des)continuidade entre o processo de sociali-
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zação primária (na família) e o processo de socialização se-
cundária (na.escola) pode dizer respeito às ordens "de signifi-
cação que subjazem à estrutura de comunicação. Como, por outro 
lado, as modalidades de realização do código elaborado da escola 
assentam em pressupostos de classe, baseados no universo sim-
bólico da classe média, as formas de controlo social, isto é, as 
formas assumidas pelas relações sociais nos contextos de comuni-
cação da familia e da escola, podem traduzir uma segunda fonte 
de (des)continuidade. 
Para as crianças dos grupos socio-culturais mais desfavore-
cidos , em que a descontinuidade entre a familia e a escola se 
pode fazer sentir não apenas ao nivel - da ordem dos significados 
subjacentes à estrutura de comunicação, como também ao nivel das 
modalidades de controlo que regulam as relações sociais no con-
texto de comunicação, o universo simbólico da escola 
(conhecimentos e valores) representarão uma realidade extrema-
mente angustiante. Como é referido em Domingos et .ai.-: (1986) 
"além de um conjunto de condições tendentes a reduzir as moti-
vações e expectativas dos alunos e dos professores, a escola 
atribui valor e significado reduzido ás representações simbóli-
cas e às realizações culturais da familia e da comunidade de 
muitos alunos. A dificuldade que algumas crianças experimentam 
na escola pode ser entendida, a certo nivel, como a confrontação 
entre ordens de significação, relações sociais e valores "dife-
rentes e, como consequência, essas crianças ficam em crucial 
desvantagem em relação á cultura total da escola. Esta cultura 
41 não lhes diz respeito e elas poderão não lhes responder" . 
.Considerando que, de acordo com a sua origem de classe, as 
crianças são socializadas na familia mediante relações de comu-
nicação e de controlo que condicionam a sua orientação de codi-
ficação para os significados em contextos cruciais de aprendiza-
gem escolar (instrucional e regulador) e que determinam o seu 
posicionamento (e, consequentemente, o papel social que assumem 
na sua relação com os outros), desenvolvemos um modelo para 
pesquisa empírica que orientou as hipóteses que serviram de base 
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ás análises efectuadas. Segundo este modelo - apresentado na 
figura 1.3 - pretendemos explorar, em termos globais, a orien-
tação de codificação da .familia e o posicionamento da criança na 
familia/comunidade como componentes sociológicas que estando, em 
principio, relacionadas com o nivel socio-econòmico e cultural 
da familia poderão condicionar a resposta das crianças aos sig-
nificados legitimados pelo código da escola e, consequentemente, 
interferir no seu aproveitamento em ciências. 
NÍVEL SOCIO-ECONÔMICO E 
CULTURAL DA FAMÍLIA 











FAMILIAR ± ± 
















ESCOLAR ± ± 
(C E ) 
Figura 1.3 - Modelo teórico da investigação. 
Na elaboração do modelo teórico que orientou a pesquisa em-
^pírica, partimos do seguinte problema central a toda a tese 
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"Que componentes sociológicas dos contextos familiar e escolar 
permitem explicar a relação entre a origem socio-cultural das 
crianças e o seu aproveitamento diferencial em ciências?". 
Colocando como hipótese global de estudo que o aproveita-
mento em ciências, particularmente nas capacidades cognitivas 
que exigem um elevado nivel de abstracção, é uma consequência da 
continuidade/descontinuidade entre os códigos da familia e da 
escola, a pesquisa desenvolveu-se no sentido de dar fundamental-
mente resposta a duas questões especificas derivadas do problema 
central: 
(1) Qual a influência do código pedagógico familiar, mais 
concretamente, qual a influência da orientação de codi-
ficação da familia e da prática pedagógica familiar no 
(íntSucesso em ciências? 
(2) Qual(ais) a{s) modalidade(s) do código pedagógico da 
escola mais favorável(eis) ao aproveitamento em ciências 
de crianças cuja socialização primária as coloca em si-
tuação de desvantagem relativamente ao universo discur-
sivo e simbólico da escola? ^ 
Como resposta á primeira questão (enquanto parte do problema 
central da tese) formulámos a hipótese de que "as crianças dos 
estratos sociais mais baixos terão maior insucesso em ciências 
dado que, através do código pedagógico familiar, têm acesso a 
realizações linguísticas, cognitivas e culturais reguladas por 
R 
uma orientação de codificação restrita (O ) e a relações sociais 
de comunicação que, sendo reguladas por classificação e en-
quadramento fortes as leva a adquirir um posicionamento 
baixo; as crianças dos estratos sociais mais elevados terão, 
pelo contrário, maior sucesso em ciências dado que, através do 
código pedagógico familiar, têm acesso a realizações linguísti-
cas, cognitivas e culturais reguladas por uma orientação de co~ 
£ 
dificação elaborada (O ) e a relações sociais de comunicaçao 
que, sendo reguladas por classificação e enquadramento mais 
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fracos (C'E ), as leva a adquirir um posicionamento elevado". 
Como resposta à segunda questão, colocámos como hipótese que 
"a(s) modalidade(s) de código pedagógico da escola que criam 
contextos de aprendizagem regulados por princípios de classifi-
cação e de enquadramento mais fracos (CE) poderão conter o 
potencial para esbater a situação de desigualdade dos alunos 
(criada pela orientação de codificação da família e pelo posi-
cionamento da criança), na medida em gue, contemplando as vivên-
cias de todos os alunos e criando um espaço de troca de expe-
riências entre eles e de relações sociais de comunicação mais 
abertas proíessor-aiuno e aluno-aluno, poderão alterar o posi-
cionamento diferencial adquirido pela criança na famí-
lia/comunidade e permitir o seu acesso à orientação de codi-
ficação elaborada da escola". 
Embora a teoria que orientou o presente trabalho permita, 
ainda, sugerir que o (in)sucesso escolar possa estar relacionado 
com a realização diferencial das regras discursivas 'e 
hierárquicas que caracterizam as práticas pedagógicas da familia 
e da .escola, não considerámos possivel, na fase inicial do es-
tudo, formular uma hipótese especifica àceirca da • influência de 
diferentes práticas sobre o (in)sucesso. No entanto, a análisek 
desta influência constituiu uma das dimensões mais importantes! 
que explorámos na investigação. 
Em última análise, pensamos que o aproveitamento escolar irá 
traduzir a influência conjunta dos processos de socialização da 
familia e da escola mas que a resultante dessa influência será 
tanto mais favorável ao aproveitamento dos alunos socialmente 
mais desfavorecidos (classe, raça e sexo) quanto maior for o es-
paço do (a) professor(a) na escola/sala de aula para alterar a 
situação de desvantagem criada pelas características do contexto 
de socialização primária daqueles alunos. 
Para explorar as hipóteses contidas no modelo de que parti-
mos, realizámos várias análises parcelares mas que foram articu-
ladas no sentido de dar resposta às questões formuladas e, em 
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última análise ao problema central da tese. Nos capítulos em que 
descrevemos essas análises, os problemas e hipóteses que orien-
taram globalmente a pesquisa serão ainda objecto de especifi-
cação . 
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AGENTES \ DE CONTROLO SIMBÓLICO 
Agentes da classe média que dominam as decisões respeitantes aos 
significados, contextos .e possibilidades dos recursos discursivos (códigos 
de educação) , especializando-se em formas de comunicação que podem ser 
aplicadas aos próprios principios de comunicação e/ou às relações sociais, 
práticas e disposições; a sua consciência é fundamentalmente constituida 
pelas relações sociais da educação e fracamente regulada pelas relações 
sociais da produção. Estes agentes, que podem funcionar no campo da 
produção ou no canpo do controlo simbólico, possuem, por razões históricas, 
um monopólio sobre o espaço da autonomia relativa da educação. 
APARELHO PEDAGÓGICO 
Um campo torna-se um aparelho quando os agentes dominantes detêm os 
meios para anular a resistência e as reacções dos dominados. O aparelho 
pedagógico, ao estabelecer a ligação entre o poder, o conhecimento e a 
consciência, funciona como um regulador simbólico para o posicionamento da 
consciência e para a especialização dos sujeitos; fornece a gramática 
interna do controlo simbólico. 
CAMPO DE CONTROLO SIMBÓLICO 
Campo cujas ideologias e agências regulam os meios e contextos da re-
produção cultural e legitimam as suas possibilidades, controlando as 
relações de classe através de meios simbólicos (principios de comunicação); 
embora não produza as relações de classe, contribui para a sua reprodução. 
CAMP O DE P RODUÇ AO 
Campo cujas ideologias e agências regulam os meios, contextos e possi-
bilidades dos recursos fisicos e cujas categorias e práticas são reguladas 
pelo principio da divisão social de trabalho e pelas suas relações sociais 
internas; ele produz e reproduz as relações de classe de uma determinada 
sociedade. 
CAMPO DE RECONTEXTUALIZAÇAO 
Campo estruturado pelo contexto de recontextualização e cujas 
posições, agentes e práticas estão interessados com os movimentos de tex-
tos/práticas do contexto primário de produção discursiva para o contexto 
secundário dé reprodução discursiva. A função da posição, agentes e prá-
ticas deste campo é regular.a circulação de textos entre os contextos 
primário e secundário. 
CAMPO DE REPRODUÇÃO DISCURSIVA. 
Campo estruturado pelo contexto secundário ou de reprodução discursiva 
e cujas posições, agentes e práticas regulam a reprodução do discurso peda-
gógico . 
\ 
CLASSE DOMINADA (CLASSE TRABALHADORA) 
Grupo ou grupos sociais que está(ão) subordinado(s) aos códigos domi-
nant^5|' firl prqfíviç^p fi ^^ ç̂̂ f̂î çlft, ft 99n9eÍ§n«Íâ é f WntoÇntüèí^f 
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constituída pelas relações sociais da produção e fracamente regulada pelas 
relações sociais da educação. 
CLASSE DOMINANTE 
Grupo social que domina as decisões que controlam os meios, contextos 
e possibilidades da produção e distribuição dos recursos fisicos (códigos 
de produção). A sua consciência é fundamentalmente constituída pelas rela-
ções sociais da produção e fracamente regulada pelas relações sociais da 
educação. 
CLASSE MÉDIA <ANTIGA) 
Fracção da classe média que surgiu da complexidade da divisão de 
trabalho económico e que é uma realização da solidariedade orgânica 
individualizada; legitima o controlo posicionai. 
CLASSE MÉDIA (NOVA) 
Fracção da classe média que surgiu da complexidade da divisão de tra-
balho do controlo simbólico e que é uma realização da solidariedade or-
gânica personalizada; institucionaliza novas formas de controlo social, o 
controlo interpessoal. 
CLASSE SOCIAL 
Principio cultural' dominante, criado e mantido pelo campo da produção; 
princípio dos princípios das classificações físicas, sociais e simbólicas 
constitutivas de uma ordem. 
CLASSIFICAÇÃO (C) 
Grau de manutenção da fronteira ou força do isolamento entre catego-
rias (agências, agentes, recursos físicos e discursivos), criado, mantido e 
reproduzido pelo principio da distribuição de poder da divisão social de 
trabalho; princípio que regula o posicionamento das categorias numa dada 
divisão social de trabalho. 
CÓDIGO 
princípio regulador, tacitamente adquirido, que selecciona e integra 
significados relevantes, formas da sua realização e contextos evocadores. 
Ao passar do micronível, interaccional, para o macronível, institucional, 
os significados'transformam-se em práticas de discurso, a realização em 
práticas de transmissão e os contextos em práticas organizacionais. 
CÓDIGO DE COLECÇÃO 
Código de conhecimento que traduz um princípio de forte classificação, 
variando os seus sub-tipos conforme a força relativa das suas classi-
ficações e enquadramentos. 
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CÓDIGO ELABORADO (0^) 
Código que se caracteriza por uma ordem de significação universalista, 
cujos princípios e significados são independentes do contexto, menos . 
embebidos num contexto local e em relações sociais, práticas e actividades 
locais, o que significa que apenas indirectamente se relacionam com uma 
base material especifica; os falantes de um código elaborado tendem a estar 
cientes das diferenças individuais. • 
CÓDIGO DE INTEGRAÇÃO 
Código de conhecimento que traduz um princípio de fraca clas^sificaçâo, 
variando os seus sub-tipos quanto à força relativa dos enquadramentos. 
CÓDIGO RESTRITO (O^) 
Código que se caracteriza por uma ordem de significação parti-
cularista, cujos princípios e significados são dependentes do contexto, em-
bebidos num contexto local e em relações, práticas e actividades locais, o 
que significa que estão fortemente relacionados com uma base material espe-
cífica; os falantes de um código restrito tendem a ter papeis comunitários, 
não estando muito cientes das diferenças individuais. 
CÓDIGO SOCIOLINGUÍSTICO 
código que indica a forma da relação social em c[ue ocorre a fala, 
regulando a natureza dos confrontos de fala e criando um quadro de 
referência para o falante; princípio regulador que controla a forma de 
realização, linguística nos diferentes contextos de socialização. 
CÓDIGO DE TRANSMISSÃO EDUCACIONAL 
Princípio que modela os três sistemas de mensagem (currículo,' peda-
gogia, avaliação) e que é traduzido pela relação entre as forças da classi-' 
ficação e do enquadramento. V 
CONTROLO IMPERATIVO 
Modo de controlo em que é reduzido o leque de alternativas disponível 
ao regulado; é realizado verbalmente através dum código restrito de elevada 
predicabilidade léxica ou, extra-verbalmente, através de coacção física. ' 
CONTROLO PESSOAL 
Modo de controlo que permite uma vasta gama de alternativas, sendo as 
regras de conduta adquiridas pelo regulado; é realizado por apelos focados 
no regulado enquanto indivíduo, que tomam em consideração as componentes 
interpessoais e intrapessoais da relação social e que utilizam uma variante 
linguística específica de um código elaborado ou restrito, diferenciando 
verbalmente áreas da experiência individual. 
CONTROLO POSICIONAL 
Modo de controlo em (̂ ue há uma certa çrama de alternativas disponível 
para o regulado, sendo-ihe liornecidas as regràá dé àòhdUEâi. ê ifêâiiSâtiti 
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através de apelos que tomam como referência para o comportamento normas 
inerentes a um estatuto particular ou universal, mas sempre comum a um 
grupo a que o regulado pertence e que utilizam uma variante linguistica 
especifica de um código restrito ou elaborado. 
CONTROLO SIMBÓLICO 
Regras, práticas e agências que regulam por meios simbólicos 
(principios de comunicação) a criação, distribuição,,reprodução e mudança 
legitimas da consciência, através das quais são legitimadas e mantidas uma 
dada distribuição de poder e a categoria cultural dominante. 
CONTROLO SOCIAL 
Meio pelo qual o comportamento social é condicionado e restringido num 
grupo ou sociedade, de maneira que esse grupo ou sociedade se mantenha. 
Para Bernstein, a lingua/linguagem é um importante agente de controlo 
social. 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇXO 
Critérios que o aquisidor deverá usar para avaliar o seu comportamento 
e o dos outros, em qualquer relação de transmissâo-aquisição. Os critérios 
podem ser èxplicitos e especificos, sabendo o aquisidor exactamente como 
terá de ser a sua produção, ou podem ser difusos, múltiplos e implicitos e. 
neste caso o aquisidor aparenta estar a gerar os seus próprios critérios. 
DISCURSO 
Categoria na qual todo o sujeito é posicionado ou reposicionado e que 
enforma as relações de poder e de controlo geradas pelo principio da 
divisão social de trabalho e pelas suas relações sociais intrinsecas; 
recurso simbólico, produto da divisão social de trabalho das categorias 
implicadas na sua produção e produto das relações' sociais (práticas) 
intrinsecas a essas categorias. 
DISCURSO INSTRUCIONAL (DI) 
Discurso que controla a transmissão, aquisição e avaliação do 
conhecimento indispensável à aquisição de competências especializadas, 
regulando os seus aspectos internos e relacionais. 
DISCURSO PEDAGÓGICO (DP) 
Discurso especializado cujos principios internos, regulando a produção 
de objectos especificos (transmissores/aquisidores) e a produção de 
práticas especificas, regulam o processo de reprodução cultural; é um 
conjunto de regras para a incorporação de um discurso instrucional num 
discurso regulador com dominância deste último. 
DISCURSO PEDAGÓGICO LOCAL (DPL) 
Conjunto de regras que regula a produção e a reprodução de textos ao 
nivel da contextualização primária, particularmente na familia e no grupo 
de amigos. Nas relações de posicionamento podem existir, entre o discurso 
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pedagógico local e o discurso pedagógico oficial, oposições e resistências 
ou correspondências e apoios e ainda dependências ou independências. 
DISCURSO PEDAGÓGICO OFICIAL (DPO) 
Conjunto de regras oficiais que regula a produção, a distribuição, a 
reprodução, a inter-relação e a mudança dos textos pedagógicos legítimos ao 
nível da educação formal. Nas relações de posicionamento podem existir, 
entre o discurso pedagógico oficial e o discurso pedagógico local, 
oposições e resistências ou correspondências e apoios e ainda dependências 
ou independências. 
DISCURSO REGULADOR (DR) 
Conjunto de regras que regula aquilo que conta como ordem legítima 
entre e dentro de transmissores, aquisidores, competências e contextos; a 
um nível de maior abstracção, fornece e legitima as regras oficiais, que 
regulam a ordem, a relação e a identidade. 
ENQUADRAMENTO (E) 
Grau de manutenção da fronteira ou do isolamento entre práticas 
comunicativas das relações sociais criado, mantido e reproduzido pelos, 
princípios de controlo social; princípio que regula a realização das 
relações de poder entre as categorias. 
ESPECIFICIDADE CONTEXTUAL 
Especificidade na comunicação originada por diferentes contextos. Ó 
grau de especificidade contextual da comunicação pode apenas ser medido em 
termos de diferenças através de uma gama de contextos, supondo-se que haja 
uma estrutura subjacente que modela essas diferenças. 
FAMÍLIA PESSOAL 
Família em que é fraca a manutenção de fronteiras entre os seus 
membros e cuja comunicação é fundamentalmente regulada poruma forma de con-
trolo pessoal; as diferenças individuais são mais importantes que os papéis 
sociais. 
FAMÍLIA POSICIONAL 
Família em que é forte a manutenção de fronteiras entre os seus 
membros e cuja comunicação é fundamentalmente regulada por uma forma de 
controlo posicionai; os papéis sociais são mais importantes que as 
diferenças individuais, havendo uma definição clara do estatuto (idade, 
sexo) dos seus menbros. 
MENSAGEM 
Realização de uma voz, a mensagem é o conjunto de práticas de cada uma 
das categorias criadas pela divisão social de trabalho. É o princípio do 
enquadramento que define o grau de especificidade da mensagem, sendio os 
limites desta estabelecidos pela voz. Em qualquer prática pedagógica, a 
mgneagem fundamental é p cpnjuntp regrai? prírf! 3 RprpHniriflCflP í-̂ ffUií-fnài 
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MODALIDADE DE CÓDIGO 
Variação de um código restrito ou elaborado, dada por uma determinada 
relação de classificação e enquadramento, cujos valores podem variar 
independentemente. As modalidade de código são essencialmente variações nos 
meios e nos focos de controlo simbólico, na base de uma dada distribuição 
de poder. 
PAPEL SOCIAL 
Padrão de comportamento que se espera de uma pessoa que ocupa um esta-
tuto particular; actividade de codificação complexa, que controla a criação 
e a organização de significações especificas e as condições para a sua 
transmissão e recepção. Os papéis são produtos do processo de socialização, 
através do qual é interiorizado algo que é exterior ao individuo. 
PEDAGOGIA INVISÍVEL 
Pedagogia cuja estrutura subjacente reveste um carácter de 
invisibilidade para o aquisidor; as regras de hierarquia e de sequência são 
implícitas e os critérios de avaliação são implícitos, múltiplos e difusos, 
como se o aquisidor fosse a fonte desses critérios. É uma pedagogia 
caracterizada por uma classificação e enquadramento fracos. 
PEDAGOGIA VISÍVEL 
Pedagogia cuja estrutura subjacente reveste um carácxter de 
visibilidade para o aquisidor; as regras de hierarquia e de sequência são 
explicitas e os critérios de avaliação são explícitos e específicos e 
fornecidos pelo transmissor. É uma pedagogia caracterizada por 
classificação e enquadramentos fortes. 
PRÁTICA PEDAGÓGICA LOCAL (PPL) 
Conjunto de regras que regulam as relações sociais de transmissão-
aquisição dos textos pedagógicos locais, particularmente na família e no 
grupo de amigos. Nas relações de posicionamento, podem existir, entre a 
prática pedagógica local e a prática pedagógica oficial, oposições e 
resistências ou correspondências e apoios e ainda dependências ou 
independências. 
PRÁTICA PEDAGÓGICA OFICIAL (PPO) 
Conjunto de regras oficiais que regulam as relações de transmissão e 
aquisição dos textos pedagógicos legítimos, ao nível da educação formal. 
Nas relações de posicionamento podem existir, entre a prática pedagógica 
oficial e a prática pedagógica local, oposições e resistências ou 
correspondências e apoios e ainda dependências ou independências. 
RELAÇÕES DE CLASSE 
Relações decorrentes de desiguldades na distribuição do poder entre 
grupos , que se realizam na distribuição, legitimação e reprodução de 
valores materiais e simbólicos originados na divisão social de trabalho. 
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REGRAS DISCURSIVAS 
Regras relacionadas com o desenvolvimento e a produção do discurso. 
Regras básicas que, regulando as relações sociais e a transmissão, a 
acpjisiçâo e a avaliação do conhecimento especifico, dizem respeito à forma 
de controlo que os transmissores e aquisidores podem ter sobre o processo 
de transmissão-aquisição, isto é, ao principio do enquadramento da 
selecção, da sequência, da ritmagem e dos critérios de avaliação. 
REGRAS DE HIERARQUIA 
Regras básicas que, regulando as relações sociais de transmissão, 
aquisição e avaliação do conhecimento especifico, dizem respeito à forma 
das relações de poder entre transmissores e aquisidores, isto é, ao 
principio de classificação entre as categorias envolvidas no processo de 
transmissão-aquisição. Quando explicitas, as relações de poder são claras; 
quando iroplicitas, as relações de poder ficam mascaradas, tendo o aquisidor 
aparentemente maior controlo sobre os seus movimentos, actividades e 
comunicação. 
REGRAS DE REALIZAÇÃO 
Principios, gerados pelo código, que regulam a criação e a produção de 
relações especializadas dentro de cada contexto, permitindo seleccionar e 
produzir o texto adequado a um contexto. 
REGRAS DE RECONHECIMENTO 
Principios, gerados pelo código, que permitem fazer a distinção entre 
contextos e assim reconhecer a especialidade de um contexto. 
REGRAS DE RECONTEXTUALIZAÇAO 
Regras que regulam a constituição do discurso pedagógico especifico no,.̂  
contexto de reprodução, transformando um discurso um discurso de ordem num' 
discurso de competência e um discurso de competência num discurso de ordem, 
segundo a ordenação subjacente aos principios gerais dominantes da 
sociedade. 
RITMAGEM 
Taxa de aquisição esperada das regras de sequência; a ritmagem forte 
corresponde geralmente a uma transmissão regulada por regras de sequência 
explicitas, enquanto a ritmagem fraca corresponde a uma transmissão 
regulada, geralmente, por regras de sequência implicitas. 
SEQUÊNCIA 
Progressão da transmissão no tempo, regulando o desenvolvimento de um 
curriculo, de um programa e do sistema de avaliação. Quando explicita, os 
currículos e programas são claramente definidos, as categorias de idade e 
de sexo são bem marcantes e o conceito de progressão é explicito; quando 
implicita, os curriculos e programas são menos claramente definidos, as 
categorias de idade e de sexo são menos marcantes e o concxeito de 
progi:©33âp é imnl-ipitinf flftní̂ft âR§nâ3 transmissor. 
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SIGNIFICADOS PARTICULARISTAS 
Significados claramente ligados a um dado contexto, a uma relação e a 
uma estrutura social local. Quando a ordem de significação é 
particularista, os principios e as operações estão relativamente implicitos 
na verbalização linguistica 
SIGNIFICADOS UNIVERSALISTAS 
Significados desligados do contexto que traduzem uma relação e uma 
estrutura social geral. Quando a ordem de significação é universalista, os 
principios e as operações estão explicitos na verbalização linguistica. 
SISTEMA DE PAPÉIS SOCIAIS 
Relações de papel social geradas no processo de socializalção. Num 
sistema aberto, o socializado dispõe de um amplo leque de alternativas para 
a realização verbal dos seus significados; num sistema fechado, é reduzida 
a forma de alternativas de que o socializado dispõe para a realização, 
verbal dos seus significados. 
SOCIALIZAÇÃO 
Processo pelo qual um individuo adquire uma identidade cultural 
especifica e responde em função dessa identidade. Ao aprender, em 
interacção com os outros, as atitudes do grupo social e ao adoptar o 
comportamento por este aprovado, o individuo torna-se membro desse grupo 
social. 
TEXTO PEDAGÓGICO 
Realização distintiva do discurso pedagógico, que traduz uma selecção, 
abstracção e refocagem do conhecimento a ser transmitido, 
recontextualização esta que gera novas formas de relação com o conhecimento 
e novas posições dentro deste. É um texto produzido/reproduzido e avaliado 
nas relações sociais de transmissão-aquisição ou através delas, mas sempre 
para elas. 
VOZ 
Categoria cuja ideologia está embebida nas práticas sociais e cuja 
aquisição é conseguida através do posicionamento do individuo numa série de 
relações sociais, apoiadas ou reguladas por um discurso. É o principio da 
classificação que define o grau de especificidade das vozes, através do 
isolamento que cria entre as categorias. A voz é anunciada, realizada na 
mensagem. 
Nota: Conceitos extraidos de Domingos et ai 1986. 
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CAPITULO DOIS 
INTRODUÇÃO AO ESTUDO EMPÍRICO 
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1 . I N T R O D U Ç Ã O 
De acordo com o contexto teórico do estudo, partimos da 
hipótese geral de que a relação existente entre a origem social 
dos alunos e os padrões diferenciais de aproveitamento escolar é 
o resultado da interacção entre as características especificas 
que definem o contexto de socialização primária (familia/comu-
nidade) e o contexto de socialização secundária (escola) e que 
essas características representam fontes de continuidade/descon-
tinuidade entre os códigos da família e da escola. 
Para explorar as relações estabelecidas na hipótese, desen-
volvemos uma investigação composta por quatro estudos empíricos 
- dois de natureza fundamentalmente estatística e dois de ca-
rácter qualitativo - cuja inter-relação-julgámos essencial para 
obter uma compreensão mais completa e detalhada sobre as causas 
sociológicas do aproveitamento diferencial dos alunos. 
Através de dois estudos, baseados fundamentalmente em dados 
quantitativos, procurámos analisar o posicionamento da criança 
na família/comunidade e a orientação de codificação da família 
enquanto componentes sociológicas responsáveis pela influência 
da classe social sobre os padrões diferenciais de aproveitamento 
escolar^. Outro dos estudos, também directamente relacionado com 
o contexto familiar, mas de carácter qualitativo, incidiu sobre 
as relações específicas que caracterizam a prática pedagógica da 
família e, através dele, pretendemos obter dados que, dando uma 
visão mais globalizante dos processos diferenciais de socializa-
ção primária, ajudassem a explicar as fontes de con-
tinuidade/descontinuidade entre os códigos de transmissão educa-
cional da família e da escola^. A importância atribuída, na in-
vestigação, ao efeito da interacção dos contextos de socializa-
ção primária e secundária sobre o aproveitamento escolar, levou-
nos ainda a desenvolver um estudo qualitativo sobre as carac-
terísticas sociológicas distintivas das três modalidades de 
código pedagógico que orientaram o processo de ensino-aprendiza-
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Dado que o foco e as características particulares de cada 
estudo exigiram o recurso a diferentes categorias de análise e a 
metodologias especificas, remetemos para os respectivos capítu-
los a sua descrição e discussão pormenorizadas. 
Com o presente capitulo, pretendemos indicar as variáveis 
que seleccionámos para testar as hipóteses colocadas e descrever 
as características globais da amostra que usámos como objecto de 
estudo. Além de nos referirmos aos fundamentos que presidiram à 
selecção das variáveis usadas na caracterização sociológica das 
famílias e das variáveis especificas relacionadas com os contex-
tos de socialização primária e de socialização secundária, apre-
sentamos," em termos genéricos, os procedimentos utilizados na 
discriminação e codificação das respectivas categorias de 
análise. Ao descrevermos a amostra, fazemos referência à sua 
composição e indicamos a forma como se procedeu á sua selecção e 
distribuição. 
2. VARIÁVEIS USADAS NA CARACTERIZAÇÃO SOCIOLÓGICA DA 
F A M Í L I A 
2.1 Nota introdutória 
Para descrever a forma como foi feita a caracterização so-
ciológica das famílias achamos indispensável dar conta dos fun-
damentos que presidiram à selecção dos indicadores usados nessa 
t • 
caracterização e referir os princípios que orientaram a constru-
ção das escalas relativas às categorias de análise e sua codifi-
cação no processamento dos dados. 
A necessidade de conciliar os pressupostos teóricos que fun-
damentaram as relações contidas na hipótese geral com as e-
xigências particulares das análises concebidas para a sua vali-
dação, levou-nos a considerar, na caracterização sociológica das 
famílias, não apenas dimensões usadas como Índices de classe so-
cial mas também dimensões que, podendo intervir na definição do 
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estatuto.social da familia, se afiguravam como variáveis a con-
diderar no estudo da relação entre os códigos da familia e da 
escola - a raça e a participação da familia em agências soci-
ais . 
De acordo com a teoria de Bernstein, em que fundamentámos a 
investigação, é a localização dos sujeitos na divisão social de 
trabalho que lhes permite o acesso a códigos dominantes ou do-
minados, acesso que é regulado pelo principio de distribuição de 
poder criado pela estrutura de classes. Estando a profissão as-
sociada a posições diferenciais na divisão social de trabalho, 
esta dimensão foi tomada como uma das categorias de análise uti-
lizadas na determinação do estatuto social da familia. Conside-
rando, no entanto, que a habilitação acadèm-ica surge, de uma ma-
neira geral, relacionada com a profissão e que a sua influência 
nos padrões diferenciais de aproveitamento tem sido evidenciada 
em trabalhos que investigam as causas sociológicas do insucesso 
escolar*, ela constituiu uma dimensão igualmente relevante na 
definição do estatuto social da familia e que, por isso, foi 
também utilizada na sua caracterização sociológica, enquanto Ín-
dice da classe social. 
Outro dos indicadores utilizados na caracterização socioló-
gica da família e que se afigurava importante para compreender 
as razões do aproveitamento diferencial dos alunos socialmente 
mais desfavorecidos foi a participação da família em institui-
ções de carácter social ou cultural. Como defende Bernstein, re-
ferenciado em Domingos et ai (1986)^, embora seja o princípio da 
divisão social de trabalho da produção que regula o acesso às 
orientações elaboradas (transformando e reproduzindo directamen-
te orientações diferenciais na família), elas podem estar dispo-
níveis através de agências de defesa, de desafio e de oposição, 
como são os sindicatos e os partidos políticos. A inclusão desta 
dimensão, como elemento adicional à caracterização sociológica 
da família, partiu assim do pressuposto de que a intervenção dos 
pais dos estratos sociais mais baixos, como membros activos na-
qî fí̂ SS SífênÇííãSí ffÇPíÇsentar um factor responsável pela al-
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teração do seu estatuto social, inicialmente determinado pela 
sua posição dentro da estrutura hierárquica do local de traba-
lho. 
Â raça foi ainda outra variável usada na caracterização das 
familias. Considerando que os valores culturais associados à 
raça podem ser factores responsáveis pela continuidade/descon-
tinuidade entre os contextos familiar e escolar numa sociedade 
dominada pelos padrões da raça branca e considerando também que 
os pais dos alunos de raça negra da população estudada perten-
ciam aos escalões mais baixos nas escalas da profissão e da ha-
bilitação académica^, pensámos que a inclusão desta variável no 
estudo ajudaria a compreender melhor a situação de desvantagem 
escolar das crianças mais desfavorecidas. 
2.2 Os indices de classe social 
A classe social deve ser entendida no estudo como um con-
ceito nominal, descritivo e não como um conceito analitico, na 
medida em que ele é tomado apenas para evidenciar o seu papel 
como categoria reguladora dos códigos diferenciais da família e 
da escola. Assim, sempre que recorremos a expressões como classe 
trabalhadora e classe média queremos apenas tornar evidente uma 
discriminação de grupos sociais com base em posições hierárqui-
cas opostas dentro da estrutura de classes e que correspondem, 
num sentido lato, à classificação básica da sociedade entre tra-
balho manual e não manual (geralmente uma função da profissão e 
da" habilitação académica). Se bem que alguns trabalhos, que re-
lacionam a origem social da criança com o aproveitamento esco-
lar, usem a profissão do pai como indice de classe social, op-
támos no nosso estudo por utilizar^ como indice de classe social 
não só a profissão do pai como a profissão da mãe e ainda a ha-
bilitação académica do pai e da mãe. Como argumenta Brandis 
(1970)', que construiu um indice de classe social usado em gran-
de parte dos trabalhos empíricos baseados na teoria de 
Bernstein , "á origem social de uma criança é frequentemente re-
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presentada pelo estatuto profissional do pai mas o estatuto 
educacional do pai e os estatutos profissional e educacional da 
mãe têm de ser também tomadas como componentes importantes do 
que é entendido por estatuto social da familia", acrescentando 
ainda que "um indice construído por quatro itens é mais digno de 
confiança do que um indice que apenas usa um item, desde que 
aqueles itens tenham um estatuto igual ou quase igual em relação 
à dimensão que está a ser medida". 
As elevadas correlações entre as. quatro dimensões referi-
9 
das, que verificámos existir na população estudada , sugeriram-
-nos a possibilidade de recorrer a dois critérios de construção 
do indice de classe social: 
(a) Usar um indice compósito das habilitações académicas e 
das profissões da mãe e do p_ai, procedimento mais 
adequado a uma discriminação das familias segundo uma 
escala de hierarquia explicita/ em termos de poder e de 
prestigio social e cultural. 
(b) Usar cada uma das quatro dimensões como um indice de 
classe social, procedimento que se ajustava melhor aos 
objectivos particulares de algumas das análises rea-
lizadas . 
A opção de usar um indice compósito ou indices singulares de 
classe social foi determinada pelos objectivos e exigências par-
ticulares das diferentes análises realizadas e pelos respectivos 
procedimentos empiricos. Por exemplo, quando tivemos necessidade 
de diferenciar a origem social dos alunos, usámos, como indice 
de classe social, o nivel socio-económico e cultural da familia 
determinado com base^na média dos valores atribuídos ás catego-O 
rias profissionais e académicas da m̂ f̂  e do pai^°. No caso das^ 
famílias cujas mães eram domésticas^^, aquele nível resultou de 
uma média em que se excluiu a profissão da mãe; no entanto, nas 
situações em que foi necessário tomar o nível socio-económico e 
GyittíCâi m ^ ÇÇí!19 in^ÃÍÇ^ ciasse sççial (por exemplo^ em 
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análises centradas no papel da mãe como agente de socialização 
primária) codificámos a categoria profissional da mãe com base 
na profissão do maridoi Nas análises em que relacionámos alguns ' 
atributos sociológicos específicos da mãe e do pai com o 
aproveitamento escolar dos filhos, utilizámos separadamente a 
profissão e/ou a habilitação académica da mãe e do pai como 
índices de classe s ó c i a . 
Além de termos encontrado um correlação elevada entre as 
quatro dimensões usadas como índices de classe social, o facto 
de haver entre cada uma delas e o aproveitamento escolar global 
um coeficiente de correlação considerado significativo na área 
dos estudos sociais (r>.20)^^, constituíram dados que nos mere-
ceram alguma confiança quanto ao uso isolado daquelas dimensões 
como índices de classe social. Por outro lado, a verificação de 
que a profissão e a habilitação académica da mãe e do pai eram, 
na nossa amostra, variáveis altamente correlacionadas, permitiu-
nos usar como índice de classe social a dimensão que, de entre 
as quatro, se revelou mais relacionada com cada um dos níveis de 
aproveitamento escolar seleccionados para análise. 
A classificação em termos do estatuto de sexo, que configu-
ra a estrutura patriarcal da família, ainda notória nas socie-
dades modernas (em que a mudança da autocracia para a democracia 
representa apenas uma alteração na realização das relações de 
poder) levou-nos a pensar que seria interessante utili7j^r co-
mo índice mais representativo da categpri a p m f i ssí nnal—dâ_jiiãe 
um compósito obtido a partir da sua profissão e da profissão do 
m_arido. Embora as profissões da mãe e do pai se revelem, de um 
modo geral, bastante semelhantes, encontrando-se também este pa-
drão na população estudada^^, afigurava-se-nos relevante ter em 
consideração a influência que o prestígio social e económico do 
marido exerce sobre a consciência de classe das mães cuja acti-
vidade profissional é bastante demarcada em relação à actividade 
dos maridos^^. No entanto, o reduzido tamanho da população estu-
dada (ver parágrafo 6. deste capítulo) fizeram-nos pensar que o 
recurso à profissão da mãe como uma dimensão independente da 
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profissão do marido não afectaria os resultados das análises ba-
seadas em tratamentos estatísticos. Mas, não pretendendo ignorar 
a importância dada à influência referida, esta foi considerada 
para explicar resultados discrepantes obtidos em análises em que 
a profissão da mãe constituiu uma variável de estudo. O recurso 
a uma combinação entre os dados quantitativos e uma análise 
qualitativa constituiu um procedimento comum no presente tra-
balho. 
Os dados necessários à caraterização sociológica das famí-
lias, em termos do seu estatuto profissional e educacional, fo-
ram obtidos a partir de um questionário directo^' aplicado, no 
inicio da investigação, às mães e aos pais dos alunos. Os dados 
que se revelaram pouco esclarecedores foram completados através 
de entrevistas posteriores. Com base na natureza dos dados dis-
poníveis, construímos escalas que permitissem, no caso da popu-
lação em estudo, uma distribuição relativamente equilibrada das 
diferentes categorias criadas. 
As escalas referentes á profissão e habilitação académica 
baseiam-se noutras já existentes, particularmente num trabalho 
realizado por Domingos^®. Contudo, os resultados sugeridos por 
este trabalho e as características particulares da população que 
estudámos (nomeadamente, a reduzida representatividade de-
algumas categorias profissionais e académicas) levaram-nos a 
introduzir algumas alterações que se traduziram fundamentalmente 
na menor amplitude das escalas e na diferente codificação de 
algumas categorias nelas incluídas. 
As variáveis utilizadas como Índices de classe social foram, 
para efeitos do processamento dos dados, designadas da seguinte 
forma: PRP e PRM (respectivamente profissão do pai e profissão 
da mãe); H ^ e HAM (respectivamente habilitação académica do pai 
e habilitação académica da m ã e ) ; ^ S E P e NSEM (níveis socio-eco-
nómico e cultural do pai e da mãe, ambos compósitos da pro-
fissão e da habilitação académica) e N S E F (nível socio-económico 
e cultural da família, Índice compósito das profissões e habili-
tações académicas do pai e da mãe). 
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2 . 2 . 1 P R O F I S S Ã O DO P A I E DA M&£ 
O estabelecimento das categorias usadas como itens da esca-
la das profissões obedeceu aos seguintes pressupostos: 
(a) A classificação fundamental em termos dos principios que 
regulam a distribuição de poder criada pela estrutura de 
classes corresponde à separação'entre o trabalho manual 
e o trabalho não manual. Esta separação lèvou-nos a es-
tabelecer, de inicio, dois grandes grupos sociais que, 
em termos muito genéricos, se aproximam dos grupos ba-
seados no conceito nominal de classe social (ciasse tra-
19 
balhadora e classe média) ; no primeiro grupo incluimos 
os trabalhadores que executam fundamentalmente tarefas 
manuais e, no segundo grupo, as profissões que exigem 
fundamentalmente uma actividade não manual^°. 
(b) A especialização/qualificação das tarefas realizadas, 
bem como o desempenho de cargos de supervisão, permi-
tindo o acesso dos sujeitos a uma posição hierárquica 
mais elevada na instituição onde exercem a sua activida-
de profissional conferem um estatuto de maior prestigio 
social e económico. De acordo com este pressuposto, dis-
criminámos, dentro do primeiro grupo, os trabalhadores 
manuais não especializados e sem função de supervisão, 
dos trabalhadores manuais especializados ou que têm- car-
gos de supervisão (mesmo que não sejam especializados); 
dentro do segundo grupo, o desempenho de cargos de su-
pervisão foi igualmente utilizado para diferenciar duas 
categorias profissionais. 
(c) O trabalho realizado por conta própria, implicando da 
parte dos agentes uma gestão de recursos que lhes per-
mite o acesso a diferentes contextos, coloca-os numa 
posição que, relativamente aos agentes que exercem a 
mesma actividade por conta doutrém, tem maior prestigio 
social e, em principio, maior prestigio económico. Além 
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disso, uma actividade independente, no caso dos traba-
lhadores manuais, proporciona, muitas vezes, um contacto 
directo com estratos elevados da classe média (para quem 
trabalham) e esse facto pode ser responsável pela mani- j 
festação de aspirações sociais mais elevadas e pela al-
teração das suas relações sociais de comunicação com os 
A ^ 
outros . Atendendo a este pressuposto criámos, dentro 
do grupo dos trabalhadores manuais, uma terceira 
categoria profissional que hierarquicamente foi tomada 
? como a/mais elevada. No grupo associado ao trabalho não 
manual, os profissionais por- conta própria foram 
incluídos na mesma categoria dos profissionais 
assalariados, dada principalmente a reduzida 
representatividade dos primeiros, mas também pelo facto 
desta demarcação se nos afigurar menos relevante no caso 
de categorias profissionais correspondentes a estratos"" 
da classe média. 
Na categoria dos trabalhadores manuais com actividade 
independente incluímos também pequenos proprietários (do 
comércio ou indústria) porque, no caso da população es-
tudada, se verificou que todos eles exerciam actividades 
manuais^^. Se bem que exista, entre os trabalhadores por 
conta própria, uma diferenciação entre proprietários e 
não proprietários em termos de prestígio social e muitas 
vezes económico, a.sua inclusão ná mesma categoria pro-
fissional foi condicionada pela necessidade de aumentar 
23 a representatividade deste grupo . 
(d) O número reduzido, na população estudada, de agentes po-
liciais ou do exército (5% dos pais), não permitindo a 
sua discriminação como categorias éspecíficas, levou-nos 
a distribuir os casos existentes pelos diferentes grupos 
profissionais constantes da escala construída, segundo 
um critério convencional baseado na patente que os dife-
rencia dentro da respectiva estrutura institucional. 
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A escala utilizada na discriminação das categorias profis-
sionais foi então a seguinte: 
1.(a) Trabalhadores manuais não especializados^*. 
(Exemplos: Operários fabris, serventes da construção 
civil, etc.). 
(b) Trabalhadores de serviços não especializados, sem 
função de supervisão^^. 
(Exemplos: Motoristas, porteiros, carteiros, emprega-
dos de mesa, cozinheiras, empregadas domésticas, te-
lefonistas, empregados de balcão, amas, etc.). 
2.(a) Trabalhadores manuais especializados e qualificados 
com e sem função de supervisão^^. 
(Exemplos: Torneiros mecânicos, mecânicos de au-
tomóveis, electricistas, carpinteiros, sapateiros, 
costureiras, etc.). 
(b) Trabalhadores de serviços não especializados com fun-
, . . 27 
çao de supervisão . 
(Exemplos: Alguns empregados de balcão, vigilantes de 
escolas, etc.). 
28 
(c) Trabalhadores não especializados, por conta própria . 
(Exemplos: Vendedores, bordadeiras, etc.). 
(d) Técnicos: graus mais baixos, sem função de supervisão. 
(Exemplos: Preparadores de laboratório, auxiliares de 
acção médica, técnicos dos TLP, tipógrafos, etc.). 
(e) Forças policiais ou do exército: Cargos mais baixos. 
(Exemplos: Guardas da PSP, etc.). 
3. (a) Trabalhadores manuais especializados e qualificados, 
por conta própria. 
(Exemplos: Electricistas, carpinteiros, estucadores, 
pintores, modistas, etc.). 
29 
(b) Pequenos proprietários . 
(Exemplos: Donos de pequenas empresas, casas comerci-
ais ou agências de serviço onde trabalham). 
4.(a) Empregados não manuais na Administração e Comércio, 
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sem função de supervisão. 
(Exemplos: Empregados de escritório, empregados ban-
cários, empregados dos tribunais, etc.). 
(b) Enfermeiras sem função de supervisão. 
(c) Monitoras de jardins de infância. 
(d) Técnicos: graus intermédios, sem função de supèrvi-
são. 
(Exemplos: Desenhadores, técnicos de computador, téc-
nicos de vendas, técnicos de electrónica, etc.). 
(e) Forças policiais ou do exército: Cargos baixos. 
(Exemplos: Sargentos, etc.). 
5.(a) Empregados não manuais na Administração e Comércio, 
com função de supervisão. 
(Exemplos: Ver 4.(a), secretárias da administração). 
(b) Enfermeiras com função de supervisão. 
(c) Técnicos: Graus intermédios, com função de supervi-
são . 
(Exemplos: Ver 4.(d)). 
6. (a) Profissionais assalariados ou por conta própria. 
(Exemplos: Professores dos ensinos preparatório, se-
cundário e universitário, médicos, comissários de 
bordo, engenheiros, etc.). 
(b) Técnicos: Graus elevados, com e sem função de super-
visão . 
(Exemplos: Técnicos de marketing, técnicos analistas, 
controladores aéreos, etc.). 
(c) Dirigentes comerciais ou industriais de médias ou de. 
grandes empresas. 
(Exemplos.: Gestores de empresas, directores gerais, 
sócios-gerentes comerciais, etc.) . 
(d) Forças policiais ou do exército: Cargos intermédios ou 
elevados. 
(Exemplos: Majores, etc.). 
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Esta escala, inicialmente composta por seis categorias pro-
fissionais que agregam as sub-categorias resultantes das pro-
fissões evidenciadas no conjunto da população estudada, foi pos-
teriormente convertida numa escala de 1 a 4, de acordo com a 
seguinte correspondência: 
1 = 1 
2 = 2 e 3 
3 = 4 
4 = 5 e 6 
A escala de 1 a 4 foi usada nas análises em que a dispersão 
dos dados resultantes de uma discriminação profissional baseada 
em 6 categorias conduziu a células com um número reduzido ou 
inexistente de casos. Contudo, na conversão das escalas, man-
tivemos não só o critério que presidiu à diferenciação conside-
rada fundamental na demarcação dos diferentes grupos profissio-
nais, isto é., entre trabalho manual (categorias 1 e 2 da escala 
1-4) e trabalho não manual (categorias 3 ,e 4 da escala 1-4), 
como o critério de diferenciação que entendemos crucial dentro 
das actividades manuais - a demarcação dos trabalhadores manuais 
não especializados e sem funções de supervisão (grupo 1, corres-
pondente à classe trabalhadora mais baixa) dos restantes traba-
lhadores manuais (categorias 2 e 3 da escala 1-6); dentro do 
trabalho não manual, seguimos um critério semelhante, diferen-
ciando o conjunto das actividades não associadas a funções de 
supervisão (categoria 4 da escala 1-6) das restantes actividades 
profissionais que, ou estão associadas a funções de supervisão 
ou correspondem aos "estratos mais elevados na hierarquia profis-
sional (categorias 5 e 6 da escala 1-6) Além destes critérios, 
baseados nos pressupostos que orientaram a discriminação pre-
tendida quanto ao estatuto profissional, ponderámos também, na 
conversão da escala primitiva, a necessidade de manter uma dis-
tribuição equilibrada do número de pais e de mães pelas catego-
rias criadas com a escala reduzida. 
Na distribuição pelas diferentes categorias profissionais, 
os pais e mães que tinham mais do que uma ocupação foram coloca-
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dos na categoria equivalente à profissão com estatuto mais ele-
vado . As mães domésticas que, depois de casadas, já tinham exer-
cido uma profissão foram colocadas na categoria correspondente a 
essa profissão. 
Como na população estudada o número de mães domésticas que 
não tinham exercido qualquer profissão era muito reduzido (8.8% 
da totalidade das mães), não justificando a criação de uma 
categoria à,parte, e'dada a heterogeneidade deste grupo como 
resultado do diferente estatuto profissional do marido^°, 
decidimos distribui-las de acordo com a categoria profissional 
dos respectivos maridos. 
A distribuição dos pais e das mães pelas categorias 
profissionais consideradas na escala original de 1 a 6 foi a 
seguinte: 
1, - 18 pais e 26 mães (2 domésticas) 
2, - 19 pais e 15 mães (1 doméstica) 
3. - 14 pais e 6 mães (4 domésticas) 
4. - 10 pais e 24 mães 
5. - 7 pais e 5 mães 
6. - 11 pais e 4 mães 
2.2.2 HABILITAÇÃO ACADÉMICA DO PAI E DA MÃE 
Para estabelecer as categorias que, relacionadas com as ha-
bilitações académicas dos pais e das mães, traduzissem graus de 
uma escala hierárquica em termos de estatuto educacional, fun-
damentámo-nos nos seguintes pressupostos: 
(a) O número de anos de escolaridade pode não só ser tomado 
como um indicador do estatuto educacional como, em 
princípio, condicionará as práticas discursivas do-
minantes no contexto familiar. 
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(b) O facto dos pais e mães possuírem pelo menos uma habili-
tação académica equivalente ao Ciclo Preparatório pode, 
em principio, ser favorável ao envolvimento dos filhos 
na escola, considerando que o estudo incide sobre alunos 
deste nível de escolaridade. 
De acordo com estes pressupostos básicos e considerando as 
características da amostra quanto ao seu tamanho e quanto aos 
dados sobre as habilitações académicas dos pais e das mães, 
começámos por criar dois grandes grupos, demarcados em função de 
habilitações académicas inferiores e iguais ou superiores ao 
nível correspondente ao Ciclo Preparatório (incluindo no 
primeiro grupo os pais/mães com O a 4 anos de escolaridade e no 
segundo grupo os pais/mães com escolaridade igual ou superior a 
6 anos de escolaridade)^^. Cada um destes grupos foi depois dis-
criminado em categorias baseadas no número de anos de escolari-
dade, discriminação em que, no primeiro grupo, isolámos os 
pais/mães analfabetos ou quase analfabetos dos pais/mães com a 
4® classe e em que, no segundo grupo considerámçs 3 categorias 
correspondentes respectivamente a 6-8 anos de escolaridade, 9 
anos de escolaridade e 10 ou maios anos de escolaridade. A maior 
heterogeneidade desta última categoria (que inclui desde 
pais/mães com o curso complementar antigo até pais/mães com cur-
sos universitários e um pai com doutoramento) deveu-se á re-
duzida representatividade de cada um dos grupos nela incluídos 
32 dentro da população estudada . 
A escala utilizada na discriminação da habilitação acadé-
mica foi a seguinte: 
1.(a) Não sabe ler nem escrever. 
(b) Frequentou o Ensino Primário mas não o completou. 
2.(a) Completou o Ensino Primário (4^ classe). 
(b) Frequentou o Ensino Preparatório, mas não o completou. 
3. (a) Completou o Ensino Preparatório {6^ ano do Ciclo 
Preparatório Unificado ou o 2® ano antigo do Liceu ou 
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Escola Técnica). 
(b) Frequentou o Curso Geral do Ensino Secundário mas não 
o completou. 
4.(a) Completou o Curso Geral do Ensino Secundário (9° ano 
do Curso Unificado ou 5® ano antigo do Liceu ou Escola 
Técnica). 
(b) Fez um Curso de nivel médio após o Ensino Prepara-
tório. 
5.(a) Completou o Ensino Secundário num Liceu (7® ano antigo 
do Curso Complementar) ou numa Escola Técnica (Secção 
I 
Complementar do Curso Geral do Comércio ou da 
Indústria). 
(b) Fez um Curso de nivel médio (3 anos) após o Curso 
Geral do Ensino Secundário. 
(c) Fez um Curso de nivel médio após o Curso Complementar^^, 
do Ensino Secundário ou fez alguns anos. da Universi-
dade . 
(d) Fez um Curso na Universidade. 
Sempre que pretendemos obter uma medida do nivel socio-eco-
nómico e cultural do pai, da mãe ou da familia, esta escala de 1 
a 5 foi convertida numa escala de 1 a 6 de forma a ser possivel..^ 
fazer uma média da habilitação académica e da profissão com base 
em escalas com o mesmo número de graus. Neste caso, os 6 itens 
da escala de habilitação académica resultaram da seguinte dife-
renciação dentro da categoria mais elevada: 
5 = 5(a) e 5(b) 
6 = 5(c) e 5(d) 
Pretendemos com esta diferenciação demarcar habilitações 
académicas que têm usualmente uma maior correspondência com as 
categorias 5 e 6 da escala profissional. 
Tal como aconteceu com os grupos profissionais houve também 
necessidade de condonoar q cocala inicial dc 1 q 5 numa e e o a l a 
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de 1 a 4, dada a ausência ou a existência de um pequeno número 
de casos em cada célula nalgumas relações estudadas. A nova 
escala com 4 itens foi construída a partir da seguinte corres-
pondência com a escala inicial: 
1 = 1 
2 = 2 
3 = 3 e 4 
4 = 5 
Nesta conversão manteve-se um dos critérios básicos que pre-
sidiram à diferenciação entre as habilitações académicas, isto 
é, a demarcação entre os grupos com níveis de escolaridade infe-
riores ao Ciclo Preparatório (grupos 1 e 2 da escala 1-4) e os 
grupos com niveis de escolaridade equivalentes ou superiores ao 
Ciclo Preparatório (grupos 3 e 4 da escala 1-4) . A maior per-
centagem de pais e mães com a 4« classe^^ e a importância da 
ausência ou quase ausência de escolaridade sobre o envolvimento 
dos filhos na escola fez com que essas categorias se mantivessem 
como distintas; para obter 4 categorias duas alternativas nos 
restavam - associar 3 com 4 ou 4 com 5 e.na decisão tomada pesou 
a importância atribuída ao estatuto educacional do grupo 5 rela-
tivamente aos grupos 3 e 4 (uma vez que a distribuição dos 
pais/mães em qualquer, dos tipos de associações era equiva-
•í ^ V 34 
lente) 
A distribuição dos pais e das mães de acordo com as 
categorias de habilitação académica consideradas na escala 
original de 1 a 5 foi a seguinte: 
1. - 9 pais e 13 mães (5 pais e 10 mães sem escolaridade) 
2 . - 3 2 pais e 31 mães 
3. - 9 pais e 12 mães 
4 . - 1 4 pais e 13 mães 
5 . - 1 5 pais e 11 mães (6 pais e 2 mães com curso universi-
tário) 
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2.3 A raça 
Outra das variáveis usadas na investigação foi—a^r^ça que. 
no caso da população estudada, estava representada por duas ca-
tegorias com uma desigual composição - 13.8% de raça negra (de 
origem caboverdiana) e 86.2% de raça branca. Esta diferente dis-
tribuição foi o resultado de só existirem, na escola selec-
cionada, alunos de raça negra pertencentes aos estratos sociais 
mais baixos. Tomando o nivel socio-económico familiar como 
índice de classe social; a categoria 1 (na escala de 1 a 6) é na 
sua quase totalidade representada pelos alunos de raça negra 
(apenas um aluno de raça branca pertence a esta categoria); além 
disso, apenas 27.3% dos alunos de raça negra (3 alunos) per-
tencem à categoria 2 daquela escala. Por esta razão, a raça 
surgiu no nosso estudo como uma categoria que podia ser tomada 
para caracterizar os estatutos socio-económico e cultural da" 
família. Mas além do seu significado como grupo socio-económico 
mais desfavorecido no conjunto da amostra, a raça constituía uma 
variável cujo significado dentro das mesmas categorias profis-
sionais e académicas era importante ter em consideração, pela 
diferenciação existente entre os padrões culturais associados á 
etnia. 
Assim, quando usámos, como índice de classe social, 
categorias em que a discriminação por raça era relativamente 
significativa, ele foi tomado como uma variável distinta. No . 
processamento dos dados identificamos a variável raça por RAC e 
na sua codificação, atribuímos o valor 1 à raça negra e o valor 
2 à raça branca. Embora a escala usada pudesse ser tomada como 
uma escala nominal, em que as pontuações seriam convencionais, a 
codificação que utilizámos teve subjacente a ideia de que a 
situação de dupla desvantagem dos alunos de raça negra (no caso 
da nossa amostra) os colocava, perante os valores da escola e da 
sociedade em que estão inseridos, numa categoria cuja posição 
hierárquica era inferior à categoria que incluía os alunos de 
raça branca; neste sentido, a escala utilizada na codificação da 
raça adquire no cotudo^ o valor do como uma eooala ordinal i 
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2 . 4 o grau de participação da família em agôncias 
sociais 
A participação das mães e dos pais em actividades extra-
-profissionais de carácter politico, religioso, social ou cul-
tural foi considerada, como anteriormente referimos, na carac-
terização sociológica das famílias. A sua introdução como ele-
mento adicional àquela caracterização revestia-se de particular 
interesse no caso das mães e dos pais com profissões de estatuto 
mais baixo, dado que se partiu do pressuposto teórico de que o 
desempenho de funções dirigentes em agências sociais poderia ser 
responsável por uma alteração no posicionamento dos sujeitos, 
conferindo-lhes um novo estatuto na hierarquia social regulada 
pela estrutura de classes. O acesso, por este meio, a diferentes 
contextos faz com que os sujeitos que, no âmbito da sua profis-
são se vêem como agentes de uma divisão simples de trabalho, 
passem a ver-se fisicamente a fazer parte de uma divisão com-
plexa de trabalho, havendo uma alteração nas suas práticas in-
teraccionais (cujo centro de gravidade deixa de ser uma relação 
com uma base material especifica local para dar lugar a uma re-
lação com uma base material generalizada). 
Embora Bernstein defenda que o acesso da classe trabalhadora 
mais baixa a orientações elaboradas está disponível através de 
agências de desafio, oposição ou resistência, avançámos no es-
tudo com a ideia de que o desempenho de funções dirigentes por 
membros daquele grupo social, não só naquelas agências como 
também em agências de reprodução cultural^^, permite, pelas 
razões anteriormente apontadas, uma mudança no centro de gravi-
dade das suas práticas' interaccionais, alterando a sua 
orientação de codificação para os significados e o seu 
posicionamento. É natural pensar-se que haja, por razões de 
consciência de classe, uma maior representatividade dos membros 
da classe trabalhadora em agências de oposição do que em 
agências de reprodução cultural, verificando-se uma tendência 
oposta no seio da classe média^^. Contudo, os pressupostos de 
que partimos criaram a necessidade de controlar a influência do 
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grau de participação dos pais/mães em agências sociais sobre as 
caracteristicas sociológicas do contexto pedagógico familiar e, 
indirectamente, sobre o aproveitamento diferencial dos alunos 
(neste caso particular, dos estratos sociais mais baixos). 
Com pretendiamos analisar o grau de participação do•pai e da 
mãe em agências de reprodução cultural^' e em agências de de-
3S 
safio, oposição e resistência , incluimos no estudo quatro va-
riáveis que identificámos, no primeiro caso, por ACP e ACM e, 
no segundo caso, por ADP e ADM. Para codificar os dados rela-
tivos a estas variáveis, procedemos à construção de duas escalas 
com categorias semelhantes mas que diferem no foco da análise -
o grau de participação em agências de reprodução cultural ou o 
grau de participação em agências de desafio, oposição e re-
sistência. Por uma questão de identificação de todas as situa-
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ções encontradas na população estudada ,criámos em ambas as-
escalas, quatro categorias, traduzindo uma hierarquia de menor a 
maior grau de participação. 
Dada a semelhança entre as escalas relativas à participação 
em agências de reprodução cultural e à participação em agências 
de desafio, oposição e resistência, elas são apresentadas em 
conjunto. No entanto, para diferenciar o significado atribuido 
ao grau de participação nos dois tipos de agências, 
apresentamos,.para cada categoria da escala, os exemplos que 
ilustram, em cada caso, esse grau de participação. 
A escala que construímos para discriminar o grau de par-
ticipação dos pais e das mães em agências sociais foi a 
seguinte: 
1. Não participante, isto é, não associado a qualquer 
agência ou apenas associado mediante o pagamento de 
quotas. 
2. (a) Participa em actividades de uma ou mais agências, as-
sistindo com alguma regularidade a reuniões promovidas 
poi" essu(s) agfinciaíü) . 
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(De reprodução cultural - por exemplo: católicos 
praticantes, participantes em reuniões de associações 
desportivas ou recreativas, etc. De desafio, oposição 
ou resistência - por exemplo: participantes de reu-
niões sindicais ou de partidos politicos e de reuniões 
em estruturas de poder local). 
(b) Pratica/colabora com alguma regularidade em activi-
dades associadas a uma ou mais agências. 
(De reprodução cultural - por exemplo: praticantes de 
actividades desportivas como natação, ginástica, 
futebol, etc. De desafio, oposição e resistência - por 
exemplo: colaboradores em acções de propaganda 
sindical ou política como recolha de assinaturas, co-
lagem de cartazes, etc) . 
Colabora como membro activo de apoio a uma ou mais 
agências, realizando diferentes actividades no âmbito 
de organizações ou comissões relacionadas com essa(s) 
agência(s). 
(De reprodução cultural - por exemplo: colaboradores 
activos em peditórios, festas de .solidariedade, quer-
messes e/ou dinamizadores de festas recreativas e 
culturais. De desafio, oposição e resistência - por 
exemplo: dinamizadores de propaganda religiosa, co-
laboradores activos em manifestações de carácter 
político ou sindical). 
Dirige organizações ou associações relacionadas com 
uma ou mais agências. 
(De reprodução cultural - por exemplo: membros direc-
tivos ou executivos de grupos ou de clubes des-
portivos, dirigentes de associações recreativas, 
dirigentes de associações católicas, catequistas, etc. 
De desafio, oposição e resistência - por exemplo: 
delegados sindicais, membros directivos ou executivos 
de partidos políticos ou de estruturas de poder local, 
etc.). 
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Sempre que os pais/mães revelaram mais do que um tipo de 
participação, eles foram colocados na categoria correspondente 
ao grau mais elevado da escala. 
A distribuição dos pais/mães pelas categorias estabelecidas 
foi a seguinte: 
(a) Na escala de participação em agências de desafio, 
oposição e resistência: 
1 . - 5 1 pais e 60 mães 
2. - 9 pais e 10 mães 
3. - 6 pais e 10 mães 
4 . - 1 3 pais e O mães 
(b) Na escala de participação em agências de reprodução-
cultural: 
1 . - 4 0 pais e 37 mães 
2 . - 1 7 pais e 36 mães 
3. - 9 pais e 6 mães 
4 . - 1 3 pais e 1 mãe 
Verificando-se que a primeira categoria da escala de parti-
cipação em agências de desafio, oposição e resistência incluia a 
maior parte dos pais e das mães (respectivamente 64.6% e 75.0%) 
e que, no caso da participação em agências de reprodução cul-
tural, incluia aproximadamente 50% dos pais e das mães 
(respectivamente 50.6% e 46.3%), não se justificava a dis-
tribuição dos restantes casos em três categorias (considerando, 
em particular, a representatividade dos estratos- sociais mais 
baixos*°) ; por isso, nas análises em que estas variáveis foram 
consideradas, recorremos a escalas de 1 a 2 (em que 1 e 2 resul-
taram respectivamente da associação das categorias 1 e 2 e das 
categorias 3 e 4 da escala inicialmente construida). No critério 
liRílfip npíír-^ (^.-^spRisCSfl P^SâCâm es 
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subjacentes á inclusão destas variáveis como elementos adi-
cionais à caracterização sociológica das familias (isto é, a 
separação entre uma , participação nula ou quase nula e uma par-
ticipação activa ou mesmo dirigente) . 
Nalgumas situações, em que pretendemos analisar o grau de 
participação da familia em actividades sociais (independen-
temente do tipo de agência) , considerámos apenas duas variáveis 
que identificámos respectivamente por ASP e ASM. Neste caso, o 
grau de participação foi determinado em função' do grau mais 
elevado manifestado pelo pai e pela mãe relativamente aos dois 
tipos de agências (de oposição ou de reprodução cultural)*^. 
Havendo necessidade de considerar em conjunto a participação 
dos pais e mães, como indicador do envolvimento da familia em 
actividades sociais (quer relacionadas com agências de desafio, 
com agências de reprodução cultural ou com agências sociais em 
geral), podíamos usar a média obtida a partir das pontuações 
correspondentes às categorias do pai e da mãe o que, numa escala 
de 1 a. 2, significava uma diferenciação das famílias baseada na 
seguinte demarcação - nem o pai nem a mãe são membros activos ou 
um deles, pelo menos, é membro activo. Embora no estudo que rea-
lizámos, não tivessemos recorrido àquele indicador, a sua refe-
rência pode servir como sugestão para futuras investigações, em 
que a participação da familia em actividades sociais se assuma 
como uma variável com um significado mais abrangente do que 
aquele que foi considerado no presente estudo. 
3. VARIÁVEIS RELACIONADAS COM O CONTEXTO DE SOCIALI-
ZAÇÃO PRIMÁRIA 
O posicionamento das crianças na familia/comunidade e a 
orientação de codificação da familia, enquanto indicadores 
indirectos do contexto de socialização primária, serviram como 
variáveis fundamentais nas análises em que procurámos investi-
gar, por um lado, a sua relação com os estatutos profissional e 
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educacional da.familia (e, nalguns casos, também, com o grau de 
participação da familia em agências sociais) e, por outro lado, 
a sua influência no aproveitamento de crianças socialmente 
diferenciadas. As caracteristicas especificas das práticas dis-
cursivas e de transmissão (que definem o código pedagógico fa-
miliar) , constituindo indicadores directos do contexto de so-
cialização primária, serviram como variáveis da análise quali-
tativa em que procurámos aprofundar, através de cinco casos, 
algumas fontes de continuidade/descontinuidade entre os códigos 
da familia e da escola. Além das variáveis referidas, os 
elementos obtidos sobre o espaço pedagógico local foram também 
utilizados como componentes adicionais à caracterização do con-
texto pedagógico familiar (servindo, não só como indicadores 
directos desse espaço, mas também como indicadores indirectos da 
prática pedagógica familiar). 
Neste parágrafo fazemos referência aos procedimentos usados-
na obtenção e codificação dos dados respeitantes às" variáveis 
referidas e que foram seleccionadas como componentes sociológi-
cas do contexto familiar. 
3.1 Posicionamento da criança na fsunilia/comunidade 
Os dados sobre o posicionamento da criança na familia/comu-
nidade foram obtidos através de questionários directos aplicados 
a todos os alunos da população estudada. Tendo considerado o 
posicionamento, não só como uma medida do estatuto assumido pela 
criança na -comunidade (em função da sua percepção quanto ao es-
tatuto socio-económico e cultural do pai e da mãe), mas também 
como uma medida do estatuto que ela assume na hierarquia fami-
liar (em função das relações de comunicação que mantém com o pai 
e com a mãe), o posicionamento foi considerado nas análises como 
duas variáveis distintas; dado o interesse de investigar a in-
fluência separada do pai e da mãe como agentes de socialização 
primária, cada uma daquelas duas variáveis foi ainda diferencia-
da, no esUudü enipirico^ dc acordo com oo dado o rclativoo aoo 
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pais e às mães. Assim, construimos dois tipos de questionários -
um para obter os dados relativos à componente que designámos por 
posicxonamènto da criança na comunidade e outro para obter os 
dados sobre a componente que designámos por posicionamento da 
criança na família. Ambos os questionários foram apresentados em 
duas formas, contendo itens semelhantes mas que diferiam na sua 
4 2 
referência ao pai ou à mãe ; antes da sua aplicação a amostra 
experimental, os questionários foram previamente testados com a 
amostra piloto*^. 
Os dados relacionados com o posicionamento da criança na co-
munidade referem-se, assim, a duas variáveis que traduzem a sua 
percepção quanto ao estatuto profissional e académico do pai 
(codificada, na análise dos dados, por PPC) e a sua percepção 
quanto ao estatuto profissional e académico da mãe (codificada 
por PMC) . No caso dos alunos cujas mães eram domésticas (sete na 
nossa amostra) , não foi considerada, na análise, a segunda va-
riável, dado que das oito questões, incluídas no questionário 
aplicado á população experimental, seis pressupunham o desem-
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penho, por parte das mães, de uma actividade profissional ; as-
sim, o estudo desta componente sociplógica do contexto familiar 
refere-se a uma amostra um pouco mais reduzida. 
O posicionamento da criança na familia foi também diferen-
ciado, no estudo empirico, em duas variáveis que, neste caso, 
expressam as relações de comunicação (relações de enquadramento) 
que a criança mantém com a mãe e com o pai. Tomadas como indi-
cadores do posicionamento do(a) filho(a) em relação ao pai e do 
seu posicionamento em relação á mãe, estas variáveis foram codi-
ficadas, na análise dos dados, respectivamente por PFP e por 
PFM. 
As escalas inicialmente utilizadas na codificação dos dados 
sobre o posicionamento da criança na comunidade e sobre o seu 
posicionamento na familia correspondem.a escalas de 1 a 4, cujos 
graus têm um significado semelhante: . 
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1 - Posicionamento muito baixo 
2 - Posicionamento baixo 
3 - Posicionamento médio 
4 - Posicionamento elevado 
De forma a evitar um número reduzido de casos em cada célu-
la houve por vezes necessidade de recorrer, no tratamento es-
tatistico dos dados, a uma escala condensada em duas categorias. 
Nesta escala, a categoria 1 (resultante da associação de 1 e 2 
da escala original) traduz um posicionamento baixo e a categoria 
2 (resultante da associação de 3 e 4 da escala original) sig-
nifica um posicionamento elevado. 
Nalgumas análises, o posicionamento da criança na famí-
lia/comunidade foi tomado como uma única variável; foi o caso de 
análises cujo objectivo se centrou na relação entre o posicio-
namento global da criança (enquanto medida da forma como ela se! 
sente socialmente prestigiada) e o seu aproveitamento escolar. 
Esta variável, çuj,o_siqnificado—tr.aduz_0-.pos-i-e-i-onamento do aluno 
resultante das características—do—contexto—fami-liar—>.(identifi-
cado no estudo por PAF) , foi usada como um. indice compósito do 
posicionamento na familia e do posicionamento na comunidade; os 
dados introduzidos na codificação desta variável foram obtidos a 
partir da média das pontuações atribuídas, na escala de 1 a 2, a" 
cada uma das quatro variáveis anteriormente mencionadas (PPC, 
PMC, PFP e PFM) . Ao isolar, no estudo, as quatro variáveis sobre 
o posicionamento estávamos fundamentalmente interessadas na 
análise da relação entre o grupo social/raça das familias (pais 
e mães) e os atributos sociológicos que, manifestados pelos fi-
lhos, constituíam indicadores indirectos das características 
diferenciais do contexto de socialização primária. 
3. 2 Orientação de codificação da família e sua rea-
lização no contexto de socialização primária 
A análise da orientação de codificação da familia baseou-se, 
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tal como as análises sobre o posicionamento da criança na 
familia/comunidade, em dados relacionados com a mãe e com o pai. 
Além de indicadores sobre a orientação de codificação dos pais e 
mães recorremos ainda a indicadores sobre a forma de realização 
da sua orientação de codificação no contexto de aprendizagem dos 
filhos. Em qualquer dos casos, os dados foram obtidos a partir 
das definições dadas pelos pais/mães a um conjunto de termos co-
muns das áreas do conhecimento cientifico e social, apresentados 
45 como itens de questionários directos . 
Na análise da orientação dos pais/mães para os significados 
(medida através da preferência por diferentes formas de defini-
ção de termos), considerámos quatro variáveis - duas relaciona-
das com a orientação de codificação da mãe e do pai na área do 
conhecimento cientifico (identificadas respectivamente por OCM e 
OCP) e duas relacionadas com a sua orientação na área do conhe-
cimento social (identificadas por OSM e OSP). 
Os dados relacionados com estas variáveis foram codificados 
de acordo com uma escala de quatro graus. A razão pela qual não 
diferenciámos a orientação de codificação atendendo apenas ao 
grau de universalidade/particularidade dos significados (usando 
duas categorias - orientação de codificação universalista ou 
particularista), teve a ver com o facto de pretendermos usar ca-
tegorias de análise que contemplassem duas dimensões diferentes 
da orientação de codificação. Assim, analisámos as respostas da-
das pelos pais (definição dos conceitos apresentados), não só em 
função do grau de generalização da definição (dimensão que se 
referia á oposição abstracta/concreta), como também em função do 
grau de especificação (dimensão referente à oposição expllci-
ta/implicita) . A combinação destes dois aspectos conduziu à 
construção de uma escala" com quatro graus que traduzem, em ter-
mos gerais, uma hierarquia de abstracção associada a uma hie-
rarquia de explicitação. 
Nalgumas situações, a análise incidiu sobre a orientação de 
codificação dos pais/mães, independentemente da área do conhe-
cimento a que as definições diziam respeito. As variáveis uti-
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lizadas referem-se, neste caso, à orientação de codificação glo-
bal do pai e da mãe, tendo sido ident if içadas no estudo por OGP 
e OGM. Os respectivos dados foram igualmente codificados de 
acordo com uma escala de quatro graus com o significado ante-
riormente referido. Em análises mais subtis^^, os dados utiliza-
dos basearam-se não só na natureza das definições, mas também no 
grau de consistência das definições dadas no conjunto dos ter-
mos . 
Para analisar a realização da orientação de codificação da 
familia no contexto de socialização dos filhos, recorremos a da-
dos sobre a forma como os pais e mães explicam aos filhos o sig-
nificado dos termos (idênticos aos utilizados na análise da sua 
orientação de codificação) . Esta análise, de âmbito mais res-
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trito, em termos da população usada , é fundamentalmente des-
critiva e foi concebida para satisfazer dois objectivos: 
(a) Relacionar a orientação de codificação dos pais/mães com 
a sua realização no contexto de socialização cognitiva 
dos filhos. 
(b) Complementar as análises directamente focadas nas ca-
racterísticas do contexto pedagógico familiar. 
A descrição desta análise figura no capitulo sobre o estudò 
da orientação de codificação da familia (capitulo cinco) porque 
pensámos que, dado o paralelismo existente entre o conteúdo usa-
do em ambas as análises, era mais fácil a sua referência no con-
junto da investigação. 
3.3 Prática pedagógica e espaço pedagógico da familia 
Atendendo ao objectivo central do estudo - investigar fontes 
de continuidade e de descontinuidade entre os códigos da familia 
e da escola - as características sociológicas do contexto 
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pedagógico familiar foram analisadas através de componentes que, 
servindo como indicadores indirectos ou directos das relações 
legitimadas no processo de socialização primária, permitiram in-
ferir o código subjacente a essas relações. 
Enquanto indicadores indirectos do processo de socialização 
primária, as variáveis relacionadas com o posicionamento da 
criança na familia/comunidade e com a orientação de codificação 
dos pais não eram suficientemente abrangentes para contemplar os 
múltiplos aspectos que caracterizam o contexto pedagógico fami-
liar. Com a inclusão, no estudo, de variáveis que representassem 
indicadores directos do contexto de socialização primária, 
quisemos conferir à análise da familia uma dimensão que permi-
tisse obviar algumas das limitações criadas pela utilização ex-
clusiva de indicadores indirectos. Por outro lado, os dados 
relacionados com as variáveis tomadas como indicadores indirec-
tos do contexto de socialização primária foram analisados 
através de métodos quantitativos, o que limitava a possibilidade 
de explicar cabalmente situações particulares de desvio que se 
tornaram evidentes, no decurso, da investigação, através dos con-
tactos directos com as famílias e com os alunos. 
Assim, decidimos desenvolver um estudo qualitativo, baseado 
em casos particulares, através do qual fosse possível obter ele-
mentos sobre a prática pedagógica que, no seu sentido restrito 
foi considerada como um indicador directo da realização do 
código educacional da familia. Atendendo ao significado mais am-
plo desta variável, houve necessidade de diferenciá-la em função 
de múltiplos aspectos que foram seleccionados como indicadores 
específicos das dimensões discursivas e interaccionais que ca-
racterizam qualquer prática pedagógica. Entendida como modali-
dade diferencial da realização dos significados contidos nos 
discursos instrucional e regulador da família, a prática 
pedagógica familiar foi analisada segundo parâmetros idênticos 
aos que usámos na análise das práticas pedagógicas da escola im-
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plementadas na investigação .Para obter um conjunto de dados 
suficientemente clarificadores e abrangentes das múltiplas face-
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tas presentes na prática pedagógica familiar, recorremos ao 
método da entrevista. Dada a especificidade do conteúdo da 
análise e o interesse em aprofundar casos particulares no con-
junto da população estudada baseou-se apenas em cinco familias. 
Como indicador directo do contexto de socialização primária 
(e indicador indirecto da prática pedagógica local) o espaço 
pedagógico familiar foi também utilizado como variável de estu-
do. Tal como a prática pedagógica familiar, o espaço pedagógico, 
tomado no seu sentido mais amplo, foi analisado através de in-
dicadores especificos. O local da casa onde a criança estuda e 
os recursos materiais de que ela dispõe (mesa de estudo, armá-
rio/estante para os seus materiais escolares) bem como os li-
vros/revistas de natureza académica disponiveis em casa foram 
tomados como indicadores directos do espaço pedagógico. Os dados 
necessários à caracterização desta variável foram obtidos a par-
tir dos questionários gerais aplicados aos alunos e aos pais/ 
/mães*® e completados durante a realização das entrevistas em 
casa das familias. 
O espaço pedagógico, representando uma, das componentes da 
realização do código educacional, justificaria,por si só, uma 
análise extensiva no âmbito do estudo sobre as fontes de conti-
nuidade/descontinuidade entre os códigos da familia e da escola. 
No entanto, a sua inserção no estudo foi apenas considerada no 
caso das análises baseadas em casos particulares, servindo como 
elemento adicional à caracterização do contexto pedagógico 
• 1 . 50 familiar . 
4 . VARIÁVEIS RELACIONADAS COM O CONTEXTO DE SOCIALI-
ZAÇÃO SECUNDÁRIA 
Se bem que o interesse primário do estudo residisse na re-
lação entre as características do contexto de socialização pri-
mária e o aproveitamento diferencial dos alunos, entendemos que 
ignorar ã irtfiUSHtíia üèiy tî ll-íitíterist:leas diütintivao do o^ntoiíitao 
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de socialização secundária sobre o aproveitamento limitava o 
acesso a uma visão globalizante da interacção familia-escola no 
processo de desenvolvimento cognitivo e sócio-afectivo da crian-
ça. De forma a satisfazer o objectivo pretendido incluimos no 
estudo a variável prática pedagógica escolar. A disciplina de 
Ciências da Natureza do ciclo preparatório foi a componente cur-
ricular que utilizámos como conteúdo de referência da realização 
de diferentes práticas pedagógicas, tendo a análise do aprovei-
tamento escolar incidido sobre aquela disciplina. 
As razões que condicionaram o foco do estudo no ensino prepa-
tório e na disciplina de ciências prenderam-se com factores de 
ordem diversa. A nossa formação académica básica em biologia e 
a actividade docente, de aproximadamente 20 anos, nos ensinos 
preparatório e secundário, no campo da biologia ou disciplinas 
afins, deram-nos uma maior experiência e fizeram despertar uma 
maior sensibilidade para os problemas relacionados com o ensino 
das ciências. Além disso a actividade que temos desenvolvido no 
âmbito da investigação^^ tem incidido particularmente sobre a 
área das ciências e sobre os niveis de escolaridade referentes 
aos ensinos preparatório e secundário. O interesse em dar con-
tinuidade ao trabalho anteriormente realizado foi assim um dos 
factores que determinou a selecção do conteúdo de análise do 
aproveitamento escolar. 
Nesta selecção pesaram também factores relacionados com os 
objectivos da presente investigação. Como pretendíamos apreciar 
a acção exercida pelo contexto escolar em crianças sobre as 
quais as características do contexto de socialização primária 
(familia/comunidade) ainda tinham bastante influência e como, ao 
mesmo tempo, nos interessava analisar as possibilidades de mu-
dança dentro de uma estrutura organizacional escolar regulada 
por um código dominante de colecção^^, a escola preparatória 
surgia como o contexto mais ajustado à conciliação daqueles 
aspectos. É neste nivel de ensino que as várias disciplinas 
aparecem como entidades diferenciadas do currículo, o que não 
acontece ainda no ensino primário (cuja estrutura curricular tem 
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características mais próximas de um código de integração^^) e, 
por outro lado, o ensino preparatório corresponde, relativamente 
ao ensino secundário, a uma fase de escolaridade em que o efeito 
selectivo da escola ainda não se faz sentir com tanta acuidade. 
4 . 1 Prática pedagógica da escola 
Enquanto variável do contexto de socialização secundária, a 
prática pedagógica da escola - identificada no estudo por PPE -
- foi discriminada em três categorias. Estas categorias corres-
pondem a modalidades que seleccionámos como indicadores da rea-
lização diferencial do código educacional e que, no âmbito do 
ensino das ciências, têm merecido uma atenção especial, quer ao 
nível da investigação, quer ao nível da concretização na sala de 
aula. 
As três modalidades de prática pedagógica - que caracterizá-
mos em função de relações (entre conteúdos, espaços e sujeitos) 
que consubstanciam as componentes de poder e de controlo presen-
tes no contexto social da sala de aula revelam características 
próximas dos modelos pedagógicos usualmente identificados como 
aprendizagem por descoberta, aprendizagem por descoberta orien-
tada e aprendizagem por recepção . 
Atendendo à sua caracterização sociológica global, as três 
modalidades diferiam no controlo exercido pelo transmissor e pe-
lo aquisidor sobre as relações que definem o contexto social de 
aprendizagem. De acordo com este critério de diferenciação, a 
variável PPE foi codificada com base numa escala ordinal de l a 
3, cuja graduação expressa uma hierarquia crescente de controlo 
sobre o processo de ensino-aprendizagem. Convencionalmente, as 
pontuações atribuídas às três práticas pedagógicas usadas na in-
vestigação traduzem uma hierarquia baseada no controlo do pro-
fessor. Assim, a pontuação 1 foi atribuída à prática pedagógica 
que, de entre as três, corresponde àquela em que o professor tem 
o menor controlo e a pontuação 3 à prática pedagógica em que o 
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professor tem o maior controlo; a pontuação 2 foi atribuída-á 
modalidade de prática que, em- termos relativos do controlo do 
. • professor, traduz uma situação intermédia. 
Para facilitar a sua identificação, as práticas pedagógicas 
são referidas.np texto de acordo com a valorização convencional 
que lhes foi atribuída - P P l , PP2 e P P 3 . Relacionando o 
significado sociológico das práticas com os modelos de ensino-
aprendizagem usados ha aula de ciências, a PPl corresponde ao 
modelo mais próximo da aprendizagem por descoberta, a PP2 ao mo-
delo com características de uma aprendizagem por descoberta ori-
entada e a PP3 ao modelo mais próximo da aprendizagem por re-
cepção . 
As práticas pedagógicas foram implementadas pela mesma pro-
fessora em quatro turmas que convencionalmente designámos por X, 
Y, W e Z. Na turma X foi usada a prática PPi, nas turmas.Y e W,. 
a prática PP2 e na turma Z, a prática PPa^^. A letra que designa 
o código das turmas (e consequentemente da prática pedagógica) e 
o número de ordem atribuído aos alunos na fase inicial da se-
lecção da amostra foram usados na identificação dos alunos e dos 
respectivos pais e mães. ' 
4.2 Aproveitamento escolar 
Os resultados obtidos pelos alunos em testes escritos desti-
nados a medir as suas capacidades cognitivas constituíram os 
dados utilizados na análise do aproveitamento escolar. Embora 
considerando de importância os dados relativos á dimensão socio-
afectiva do aproveitamento, eles não foram usados na presente 
investigação. A razão deste facto teve a ver, por um lado, com a 
necessidade de reduzir o número de variáveis em jogo e, por 
outro lado,com a natureza mais objectiva (dentro dos limites da 
subjectividade inerentes a qualquer processo de avaliação) dos 
dados disponíveis sobre as componentes cognitivas. Ao decidirmos 
incluir também neste parágrafo as variáveis referentes às dis-
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posições socio-afectivas dos alunos, quisemos, contudo, deixar 
em aberto a possibilidade de estender as relações estudadas a 
esta dimensão do aproveitamento escolar. 
A importância atribuida no estudo à influência dos contextos 
escolar e familiar no aproveitamento dos alunos levou-nos a con-
siderar os dados que julgámos mais significativos na interpre-
tação dessa influência - os resultados obtidos numa fase ainda 
inicial da investigação (final do 1® periodo do 5® ano de esco-
laridade) e os resultados obtidos no final da investigação 
(último.periodo do 6® ano de escolaridade). Os primeiros tradu-
zem resultados escolares que, em principio, seriam ainda bas-
tante condicionados pelas características do contexto 
familiar^^; os segundos exprimem resultados que, obtidos após 
dois anos de aprendizagem segundo uma mesma prática pedagógica, 
poderiam tornar mais evidentes o papel desempenhado pela 
escola/prática pedagógica como instrumento minimizador ou; 
amplificador das desigualdades criadas pelo processo de 
socialização primária. 
Por outro lado, pretendiamos utilizar dados que permitissem a 
análise do aproveitamento cognitivo em ciências segundo dois ni-
veis diferentes de aprendizagem - a aprendizagem relacionada com 
o desenvolvimento de capacidades de nivel mais baixo de abs-
tracção (aquisição de conhecimentos básicos) e a aprendizagem 
relacionada com o desenvolvimento de capacidades de nivel mais 
elevado de abstracção (utilização de conhecimentos em novas si-
tuações^^) , Como, em qualquer das três práticas pedagógicas, foi 
dada especial atenção àqueles dois níveis de aprendizagem, os 
dados de que dispúnhamos a partir dos testes escritos permiti-
ram-nos estabelecer a diferenciação pretendida. 
Assim, no âmbito da componente cognitiva do aproveitamento 
escolar, utilizámos quatro variáveis que designámos no estudo em 
função das capacidades avaliadas e dos momentos a que a sua ava-
liação se referia. De acordo com as capacidades avaliadas, iden-
tificámos por GB o aproveitamento cognitivo de nível mais baixo 
e por CE o aproveitamento cognitivó de nível mais elevado; como 
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utilizámos os resultados dos testes relativos ao primeiro e sex-
to momentos de avaliação, as quatro variáveis sobre o apro-
veitamento cognitivo foram designadas por CBI, CEL, CB6, e CE6. 
Dado que, relativamente aos diferentes periodos de avaliação, 
58 
dispúnhamos dos resultados de dois testes escritos , os dados 
utilizados na codificação das variáveis mencionadas expressam as 
cotações obtidas pelos alunos, nas capacidades, de aquisição e de 
utilização, no conjunto desses testes. Em ambos os teçtes, valo-
rizados na totalidade das questões em 100%, o conjunto das 
questões respeitantes à- aquisição de conhecimentos foi valo-
rizado em 60% e o conjunto das questões respeitantes à utiliza-
ção dos conhecimentos foi valorizado em 40%. De acordo com esta 
distribuição, a codificação dos . dados resultou dos seguintes 
procedimentos: 
(a) Adicionaram-se primeiramente as cotações parciais (rela-
tivas a CB e a CE) obtidas pelos alunos nos dois testes. 
(b) Converteram-se, depois, os valores resultantes daquela 
soma de acordo com uma escala de O a 100; no caso das 
. variáveis CBl e CB6, a conversão baseou-se na 
equivalência entre 120 e 100 e no caso das variáveis CEI 
e CE6 na equivalência entre 80 e 100. 
Nalgumas análises, em que não descriminámos os dois niveis de 
aprendizagem cognitiva, as variáveis sobre o - aproveitamento 
neste domínio referem-se aos resultados globais dos testes. Para 
estas variáveis - designadas no estudo por CGi e CG6 - os dados 
usados na sua.codificação foram obtidos a partir da média arit-
mética das cotações atribuídas, a cada aluno, nos dois testes. 
Os valores usados no processamento dos dados sobre o apro-
veitamento cognitivo expressam assim pontos de uma escala de O a 
100. Nalgumas situações, em que analisámos aquele aproveitamento 
por níveis, a escala de O a 100 foi posteriormente condensada em 
escalas intervalares de 1 a 4 òu de 1 a 2, consoante os objec-
tivos das análises^'. As correspondências estabelecidas foram as 
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seguintes: 
Percentagens ^ Escala Escala 
(1-4) (1-2) 
< 25% 1 
S25% e <50% 2 




Com a utilização de uma escala de 1 a 4 pretendíamos criar 
categorias que diferenciassem o aproveitamento cognitivo dos 
alunos em "muito fraco" (categoria 1), "fraco" (categoria 2), 
"médio" (categoria 3) e "elevado" (categoria 4); com a escala de, 
1 a 2, part icularmente usada no caso das variáveis CGl e CG6, 
pretendíamos diferenciar os alunos com aproveitamento negativo 
(<50%) dos alunos com aproveitamentos positivo (>50%), con-
siderando aquelas variáveis como indicadores do que habitual-
mente é tomado como (in)sucesso escolar. 
Relativamente á análise do aproveitamento cognitivo é impor-
tante referir que os testes utilizados como fontes de dados fo-
ram iguais para todos os alunos e aplicados ao mesmo tempo. Este 
procedimento conferiu um maior grau de confiança à comparação 
entre os resultados dos diferentes alunos; além de se tratarem 
de testes válidos em relação ás capacidades desenvolvidas no 
processo ensino-aprendizagem, eles corresponderam a testes es-
tandardizados, aliando as vantagens de uns e outros. 
Usando os critérios referidos para a selecção dos dados sobre 
o aproveitamento cognitivo, foram consideradas, no domínio so-
cio-afectivo, quatro variáveis - identificadas por SABI, SAEI, 
SAB6 e SAE6. Neste domínio, os dados reférem-se a disposições 
socio-afectivas, diferenciadas em dois "níveis" de realização -
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"nível elevado" (SAE) que inclui, entre outras, a participação, 
cooperação e responsabilidade. As designações "nível baixo" e 
"nível elevado" são apenas utilizadas de forma a estabelecer uma 
certa equivalência entre as variáveis do aproveitamento cog-
nitivo e as variáveis do aproveitamento socio-afectivo; na 
realidade, o que se pretende diferenciar neste domínio são dois 
grupos de disposições que, correspondam a formas (e não a graus) 
diferenciais de realização socio-afectiva. 
Os dados usados na codificação destas variáveis referem-se às 
avaliações atribuídas pela professora nos períodos escolares an-
teriormente referidos. Na sua avaliação, a professora usou uma 
escala de 1 a 5, cujos graus traduziam a frequência com que o 
aluno manifestou cada uma das disposições exigidas em cada 
prática pedagógica.A pontuação relativa a cada um dos dois 
"níveis" do aproveitamento socio-afectivo foi calculada a partir 
da média aritmética das cotações obtidas pelos alunos no con-
junto das disposições incluídas em cada um daqueles "níveis". 
Como na prática pedagógica PP3 não foram desenvolvidas as a-
titudes englobadas no "nível elevado", os dados sobre o apro-
veitamento socio-afectivo dos alunos submetidos a esta prática 
dizem apenas respeito às variáveis SABI e SAB6; por esta razão, 
o aproveitamento socio-afectivo nas capacidades de "nível 
elevado" (SAEI e SAE6) refere-se apenas a 58 alunos (os alunos 
pertencentes às turmas -em que foram realizadas as práticas 
pedagógicas PP2 e PPl) . 
5. OUTRAS VARIÁVEIS 
Além das variáveis que mencionámos e que foram seleccionadas 
como categorias de análise dos contextos familiar e escolar, o 
sexo e a idade dos alunos e a sua repetência em anos de escola-
ridade primária constituíram também elementos utilizadas no es-
tudo . Destas variáveis, apenas o sexo foi considerado nas re-
lações que se analisaram, tendo a idade e a repetência servido 
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fundamentalmente, no presente trabalho, como elementos de refe-
rência na caracterização da população estudada. Contudo, por 
razões semelhantes às apresentadas para o aproveitamento escolar 
(parágrafo 4 . 2 ) , decidimos também descrever o procedimento uti-
lizado na obtenção e codificação daquelas variáveis. 
Enquanto variável nominal, a codificação usada na discrimina-
ção do sexo é convencional; no processamento dos dados desta va-
riável (identificada por SEX) decidimos atribuir o valor 1 ao 
sexo feminino e o valor 2 ao sexo masculino. 
A idade dos alunos (identificada por IDA) foi codificada se-
gundo uma escala ordinal de 1 a 5, cujos graus traduzem uma hie-







Na determinação da idade dos alunos usou-se um critério que 
teve em consideração o periodo de tempo em que decorreu a reco-
lha da maior parte dos dados relacionados com o contexto fami-
liar. Como este periodo se estendeu entre o 2® e 3® periodos do 
ano lectivo de 1988/89 (quando os alunos frequentavam o 5® ano 
de escolaridade) e o 1® e 2® periodos do ano lectivo de 1989/90 
(quando os alunos frequentavam o 6® ano de escolaridade), a ida-
de foi referenciada a uma data que, traduzindo uma fase inter-
média desse periodo (o inicio do ano lectivo de 1989/90), se 
convencionou ser o dia 1 de Outubro de 1989. 
A distribuição dos alunos por idades foi a seguinte: 
10 anos - 8 alunos ( 3F e 5M ) 
11 anos - 56 alunos (31F e 25M ) 
12 anos - 12 alunos ( 5F e 7M ) 
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13 anos - 3 alunos { 2F e IM ) 
14 anos - 1 aluno ( OF e IM ) 
A repetência dos alunos antes do seu ingresso no ensino pre-
paratório (variável identificada por REP ) foi determinada em 
função do número de vezes que o aluno repetiu o mesmo ano ou 
anos diferentes no ensino primário. De acordo com o grau de re-
petência revelado pelos alunos da amostra, construiu-se a se-
guinte escala: 
/ 
1.Não repetente . 
2.Repetiu, uma vez, um qualquer ano do ensino primário. 
3.(a)Repetiu duas vezes o mesmo ano do ensino primário. 
(b)Repetiu, uma vez, dois anos do ensino primário. 
A distribuição dos alunos pelas diferentes categorias desta 
escala foi a seguinte: 
1. - 64 alunos (35F e 29M) 
2. - 13 alunos ( 5F e 8M) 
3. (a) - 2 alunos ( IF e IM) 
. (b) - ^ 1 aluno ( OF e IM) 
6. A AMOSTRA - SELECÇÃO, COMPOSIÇÃO E DISTRIBUIÇÃO 
Na presente investigação recorremos a duas amostras retira-
das de uma mesma população escolar. Uma das amostras - amostra 
global - foi usada nas análises de natureza quantitativa; a ou-
tra - representada por alguns elementos da amostra global - sub-
-amostra - constituiu o objecto de análises fundamentalmente 
descritivas. No estudo recorremos ainda a uma amostra piloto, 
seleccionada a partir de uma população escolar diferente da 
população experimental. De acordo com o objecto especifico das 
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análises efectuadas, a população constituinte de cada uma das 
amostras englobou os alunos e/ou os respectivos pais e mães. 
Na descrição das amostras, apresentaremos a sua composição e 
distribuição inicial e final e os critérios e condicionalismos 
que estiveram presentes no processo da sua selecção. 
6.1 Amostra Global 
A amostra global era formada por 80 crianças (e respectivos 
pais e mães) de sexo, raça e nivel cultural e socio-económico 
diferentes e que, durante os dois anos do Ensino Preparatório, 
se mantiveram distribuídas, na disciplina de Ciências da Natu-
reza, de acordo com três modalidades distintas de prática peda-
gógica. As crianças da amostra frequentavam a mesma escola pre-
paratória da periferia de Lisboa e representavam a população de 
alunos não repetentes de quatro turmas {lecccionadas pela mesma 
professora de Ciências da Natureza) , cuja composição foi mantida 
no decurso do e 6® anos de escolaridade. 
O quadro 2.1 mostra a composição e distribuição final da 
amostra, de acordo com as categorias que foram consideradas na 
sua selecção. Neste quadro aparecem representadas não só a dis-
tribuição dos alunos por sexo, raça e nivel socio-económico fa-
miliar (determinado pela profissão do pai) como também a sua 
distribuição por turma e respectiva prática pedagógica. 
Estabeleceram-se, inicialmente, determinados critérios bási-
cos para a selecção desta amostra, segundo os quais se preten-
dia : 
(a). Professores profissionalizados de Ciências da Natureza 
com um elevado grau de competência pedagógica e que 
diferissem ha prática que privilegiam e que usualmente 
aplicam nas suas aulas. 
(b) Um conjunto de alunos que, -frequentando pela primeira 
- 1 2 1 -
N3 ro 
I 
• 8 W 1 2 3 4 9 < 
\ a a u k BMUKà R C M tSJkJÊCk R G M BMVOk BSUUK& ' SXUOk BIÜÜK31 lOSLL 
TüBia SOO 
PPl X 1 1 2 1 3 0 0 0 3 3 ( 0 0 0 0 1 1 1 2 3 1 3 3 0 3 11 10 1 
T 1 1 0 2 2 0 0 0 1 3 4 1 0 1 3 1 4 2 1 3 1 0 1 1 2 10 9 9 
V 1 1 0 1 1 .1 0 1 1 3 4 0 0 0 2 4 0 1 1 0 , 0 0 4 5 9 9 8 
BÜB 
TOTAL 2 2 0 3 3 1 0 1 2 t e l 0 1 5 3 8 2 2 4 1 0 1 S 2 7 19 le 7 
r P 3 1 2 1 0 3 3 0 0 0 3 2 5 0 0 0 2 2 4 3 0 3 1 2 3 0 1 11 11 2 
TOTJO. s 4 2 7 9 l 0 1 6 11 1> • 1 0 1 7 13 « 4 10 3 4 7 e 11 41 39 0 
Quadro 2.1 - Distribuição final da amostra/ segundo o nível socio-económicof raça e sexo e em rela-
ção com a prática pedagógica/turma. 
vez o 5® ano de escolaridade, representasse uma popula-
ção discente ainda pouco sujeita à selecção escolar e 
estivesse pela primeira vez em contacto com a disciplina 
de Ciências da Natureza, enquanto área diferenciada do 
curriculo. 
(c) Uma população escolar,heterogénea quanto ao sexo, raça e 
nivel cultural e socio-económico familiar. 
(d) Uma distribuição equiparada dos alunos de diferente se-
xo, raça e nivel cultural e socio-económico por três mo-
dalidades distintas de prática pedagógica, na disciplina 
de Ciências da Natureza. 
Os critérios referidos, que decorreram dás proposições teó-
ricas estabelecidas no inicio da investigação foram, contudo, 
sujeitos a vários condicionalismos que surgiram não só na fase 
inicial da selecção da amostra como no decurso da própria inves-
tigação . 
Um dos factores que condicionou, á partida, a selecção da 
amostra, derivou da dificuldade de selecção das escolas e dos 
professores que pretendíamos envolver no estudo. Os contactos 
realizados com diferentes escolas e as entrevistas feitas a 
diferentes professores profissionalizados de Ciências da 
Natureza do Ensino Preparatório criaram dificuldades de imple-
mentação do estudo nas condições desejadas, impedindo que man-
tivéssemos o critério relacionado com a distribuição dos pro-
fessores de acordo com as três modalidades de prática pedagógi-
ca. Por um lado, nem todas as escolas contactadas se mostraram 
receptivas à investigação e, por outro lado, a análise das en-
trevistas revelou que não existia uma diferenciação significa-
tiva entre as práticas pedagógicas usadas pelos diferentes pro-
fessores. 
Face a este condicionalismo decidimos usar, no estudo, os 
alunos de uma mesma escola e apenas uma professora de -Ciências 
da Natureza. O facto de dispormos de uma escola, com uma popu-
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lação discente ajustada aos objectivos do estudo, e de uma pro-
fessora de Ciências (dessa escola) que correspondia ao perfil 
desejado e que, numa investigação recente®°, tinha desenvolvido 
as três modalidades de prática pedagógica pretendidas, permitiu-
-nos obviar as dificuldades surgidas. A escola e a professora 
continuavam receptivas a novos trabalhos de investigação e a fa-
miliarização da professora em relação às três práticas pedagó-
gicas constituía um aspecto de particular relevância no nosso 
estudo, assumindo aquela investigação o carácter de uma expe-
riência piloto. Além disso foi possivel, com esta situação, con-
trolar a variável professor, variável que outros estudos têm 
revelado interferir na relação entre o grupo social e o 
aproveitamento dos alunos®^- Contudo, a reformulação do critério 
de selecção dos professores veio condicionar não só o tamanho da 
amostra, como a sua distribuição equilibrada pelas três práticas 
pedagógicas. Assim o facto de dispormos apenas de uma professora 
reduziu o tamanho da amostra.ao número de alunos pertencentes às 
quatro turmas que lhe foram atribuídas. Por outro lado, a apli-
cação da mesma prática pedagógica®^ a duas das quatro turmas 
leccionadas por aquela professora (como forma de evitar uma 
maior redução no tamanho da amostra) fez com que o critério de 
distribuição dos alunos por prática pedagógica passasse a 
traduzir uma. maior percentagem de alunos numa das modalidades 
implementadas. A condicionar o número inicial de alunos da 
amostra esteve também a forma como foram constituídas as turmas 
que, de acordo com as normas estabelecidas pela escola, tiveram 
de incluir alunos repetentes. Dado que estes alunos não faziam 
parte do estudo, a amostra era então inicialmente composta pelos 
alunos não repetentes das quatro turmas da professora de 
Ciências da Natureza da escola seleccionada. 
As características especificas da população escolar, a par-
tir da qual foi retirada a amostra, constituiu também um factor 
condicionante da distribuição equilibrada da amostra, de acordo 
com as categorias previamente estabelecidas. A maior representa-
tividade dos estratos sociais mais baixos e a reduzida percen-
tagem de alunos dos estratos sociais mais elevados, bem como a 
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distribuição desigual, por grupo social, dos alunos de diferente 
raça na escola seleccionada para estudo (os alunos de raça negra , 
pertenciam aos estratos sociais mais baixos), levaram-nos a re-
formular o critério de distribuição dos alunos de acordo com o 
grupo social e a raça. Assim, atendendo, às caracteristicas da 
população escolar, a distribuição da amostra passou a reflectir 
uma maior percentagem de alunos dos grupos sociais mais baixos, 
com uma representação relativamente mais reduzida de alunos per-
tencentes ao grupo social mais elevado e de alunos de raça ne-
gra. . 
Apesar de conscientes de que a reformulação deste critério 
levantava problemas quanto à representatividade da amostra, a 
decisão de manter os alunos do grupo social mais elevado e de 
raça negra just ifiçava-se por duas razões que considerámos fun-
damentais : (a) os alunos de raça negra (caboverdianos) da escola 
seleccionada pertenciam aos estratos sociais mais baixos e, des-' 
ta forma, estes alunos e os alunos do estrato social mais ele-'" 
vado correspondiam a grupos extremos da hierarquia socio-cultu-
ral, que nos podiam fornecer elementos comparativos mais rele-
vantes sobre as causas sociológicas do insucesso escolar; (b) a 
dupla desvantagem social" dos alunos caboverdianos faziam, ain-
da, deste grupo um objecto de estudo com interesse particular no 
contexto da actual realidade social das escolas preparatórias" 
portuguesas. 
De forma a que as turmas que iam ser objecto de estudo ti-
vessem á partida uma composição heterogénea, houve ainda neces-
sidade de seleccionar a amostra antes da entrada dos alunos na 
escola preparatória, durante o periodo de organização das tur- . 
mas. Os elementos que nessa altura serviram de base á distri-
buição dos alunos pelas categorias desejadas - idade, sexo, raça 
e nivel socio-económico familiar (determinado inicialmente pela 
profissão do pai) - -foram então obtidos a partir dos boletins de 
inscrição dos alunos que em 1988/89 se candidataram ao 5® ano de 
escolaridade na escola seleccionada. As profissões dos pais que, 
nesses boletins, não eram suficientemente elucidativas quanto à 
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discriminação desejada foram esclarecidas através de telefone-
mas . Como os elementos disponiveis nos boletins de inscrição não 
forneciam ainda toda a informação necessária á discriminação 
cultural e socio-económica que pretendíamos, optámos nesta fase 
por distribuir os alunos de acordo com apenas quatro grupos so-
ciais que correspondiam às seguintes categorias profissionais: 
operários manuais não especializados ou que desempenham serviços 
de nivel baixo; operários manuais especializados com e sem fun-
ção de supervisão, trabalhando por conta de outrém ou por conta 
própria; empregados não manuais na administração e comércio, com 
e sem função de supervisão ou pequenos e médios comerciantes; 
profissionais assalariados ou por conta própria (identificados 
respectivamente pelos grupos Gi, G2, G3 e CG4) . A discrimina-
ção inicial dos alunos por estes grupos - que em face de dados 
mais pormenorizados, foram posteriormente reformulados - cons-
tituiu também um factor condicionante da distribuição relativa 
final da amostra, de acordo com os grupos sociais. 
A amostra constituída na fase inicial da selecção, reflecte 
não só os critérios previamente estabelecidos como os critérios 
que resultaram dos condicionalismos referidos. A amostra era en-
tão constituída por quatro turmas e 91 alunos. 
O quadro 2.2 mostra a sua distribuição, tal como se apre-
sentava no inicio da investigação. Nele se discrimina o número 
de alunos por. nível socio-económico (determinado pela profissão 
do pai) , raça e sexo e em relação com a prática pedagógica e 
respectiva turma. 
No decurso da investigação, a composição e distribuição da 
amostra foi ainda ligeiramente modificada. Factores relacionados 
com o período de tempo durante o qual se processou o estudo e 
com os dados que entretanto se acumularam sobre o nível cultural 
e socio-económicô das famílias, conduziu a uma amostra com um 
menor número de elementos e mais discriminada em termos do nível 
cultural e socio-económico familiar dos alunos mas cuja dis-
tribuição inicial foi, consequentemente, alterada. O facto da 
investigação ter envolvido os dois anos de escolaridade do 
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Ensino Preparatório, implicando a recolha, no decurso do 6® ano, 
de algUns dados sobre as variáveis escolares, levou-nos . a 
retirar 11 alunos da amostra inicial (8 alunos que reprovaram no 
5° ano, 2 que mudaram de escola e 1 que mudou de turma) e 'a con-
siderar còmo população de estudo apenas os alunos que se man-
tiveram nas mesmas condições até ao final do 6® ano. Como 
consequência deste facto foram retirados da amostra alguns dos 
piores alunos. 
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Quadro 2.2 - Distribuição inicial da amostra^ segundo o nível socio-
-económico, raça e sexo e em relação com a prática peda-
gógica/turma . 
Embora esta situação alterasse ligeiramente a distribuição 
social dos alunos pelas diferentes turmas e práticas pedagógi-
cas, preferimos manter os alunos nas suas turmas de origem, do 
que reformular a sua distribuição deslocando-os de turma no ini-
cio do 6® ano. A continuidade de aprendizagem numa determinada 
prática pedagógica bem como o tipo de interacção aluno-aluno e 
professor-aluno, criado em cada turma, constituiam dimensões im-
portantes do estudo e que apenas poderiam ser mantidas mediante 
a opção tomada. 
Uma breve análise da distribuição do conjunto formado pelos 
8 alunos que reprovaram no 5® ano (e que também reprovaram na 
disciplina de Ciências da Natureza) e por 2 alunos (1 de raça 
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negra e o outro do grupo G3) que, tendo transitado para o 6® 
ano, reprovaram naquela disciplina, mereceu algumas considera-
ções. Embora num número muito pequeno de alunos, esta análise 
fornece indicações sobre a relação do grupo social e da raça com 
o insucesso dos alunos nas diferentes práticas pedagógicas. 
O quadro 2.3 mostra essa distribuição. Nele se apresenta, em 
cada categoria, o número de alunos que no 5® ano reprovaram a 
Ciências da Natureza e a sua percentagem relativamente ao número 
inicial.Com um * estão assinaladas as categorias que incluem os 
alunos reprovados a Ciências e que se mantiveram na amostra no 
decurso de toda a investigação. 
65 Da análise do quadro podemos verificar o seguinte : 
(a) A maior percentagem de alunos reprovados situa-se no 
grupo social mais baixo (Gi) e, dentro deste grupo, .são 
os alunos de raça negra que revelam maior insucesso. 
(b) O grau de insucesso dos alunos diminui à medida que se 
sobe na hierarquia social, não havendo insucesso no 
grupo social mais elevado (G4). 
(c) Na globalidade dos alunos, a maior percentagem de insu-
cesso diz respeito à prática pedagógica de descoberta 
orientada (PP2) t r̂ as esta percentagem revela sê r con-
dicionada pelo maior número de reprovações, nesta prá-
tica, dos alunos de raça branca pertencentes ao grupo 
social mais. baixo (Gi);no entanto, para os alunos de 
raça negra, o insucesso (que parece ser uma realidade 
relativamente independente da prática pedagógica) é, 
apesar de tudo menor na PP2 o que pode levar a pensar 
que, em princípio, esta prática pedagógica lhes é mais 
favorável. 
(d) A prática pedagógica por descoberta (PPi) e a prática 
pedagógica por recepção (PP3) apresentam uma percentagem 
igual de insucesso no conjunto dos alunos, mas enquanto 
o insucesso na PP3 se deve exclusivamente aos alunos de 
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Quadro 2 . 3 - Distribuição dos alunos que reprovaram no ano a Ciências da Natureza, segundo o nível 
socio-económico, raça, sexo e prática pedagógica. 
raça negra, o insucesso na PPi deve-se também ao grupo 
G2-
(e) O insucesso dos alunos de raça branca parece estar mais 
relacionado com a modalidade de prática pedagógica 
(insucesso dos grupos Gi e G3 apenas na PP2 e insucesso 
do grupo G2 apenas na PPi) , embora para os alunos do 
grupo social mais elevado (G4) essa relação não se veri-
fique, dado o seu manifesto sucesso em qualquer das prá-
ticas pedagógicas. 
(f) A prática pedagógica por recepção (PP3) parece corres-
ponder à modalidade mais favorável a todos os grupos so-
ciais, com excepção dos alunos de raça negra, para os 
quais esta prática parece ser a mais desfavorável; por 
outro lado, a prática pedagógica por descoberta orien-
tada (PP2) r parece corresponder á modalidade mais 
desfavorável a um número relativamente maior de grupos 
sociais, revela ser a mais favorável para os alunos de 
raça negra. 
Não só o periodo de tempo durante o qual se processou a in-
vestigação, e que conduziu a uma diminuição da população em es-
tudo, foi responsável pela alteração na distribuição inicial da 
amostra. Como anteriormente afirmámos, também a obtenção de da-
dos mais completos sobre o nivel cultural e socio-económico dos 
alunos, e que apenas foi conseguida após a entrada dos alunos na 
escola (numa fase, portanto, posterior à constituição das tur-
mas) conduziu à alteração na distribuição inicial dos alunos por 
grupos sociais. De facto, a aplicação dos questionários aos alu-
nos e aos pais^^, no decurso do 1® ano da investigação, e a rea-
lização de entrevistas ás familias (pais e mães) forneceram 
dados que tornaram possivel uma maior discriminação da amostra 
mas que levaram á reestruturação dos grupos sociais inicialmente 
formados (passando a amostra a estar representada por 6 grupos 
socio-económicos). As entrevistas (no total, cerca de 170) foram 
realizadas após uma primeira análise dos questionários referi-
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dos, e só ficaram concluídas no final do 1® período do 6® ano. 
Este processo foi bastante moroso, pela dificuldade de contac-
tar, em casa, os pais e mães de todas as crianças, mas deu-nos 
não só uma maior garantia quanto á validade e fidedignidade dos. 
dados de que dispúnhamos, como nos permitiu obter um conjunto 
vasto de informações relacionadas com as características so-
ciológicas da família (nomeadamente as profissões e as habili-
tações académicas do pai e da mãe e a sua participação em acti-
vidades sociais relacionadas com agências de reprodução cultural 
e com agências de desafio, oposição e resistência). Para com-
pletar as entrevistas, nos casos em que ainda se revelavam in-
consistências ou relativamente aos quais subsistiam algumas dú-
vidas , contactaram-se as famílias, através de telefone (no to-
tal, cerca de 70 telefonemas). 
6 . 2 Sub-Axnostra 
A sub-amostra, usada em análises fundamentalmente descriti-
vas e relativamente à qual desenvolvemos um estudo sociológico 
da família mais completo e pormenorizado, foi seleccionada a 
partir da amostra global, após os primeiros resultados sobre o 
aproveitamento dos alunos na disciplina de Ciências da Natureza 
(no final do 1° período do 5® ano). Dela faziam parte 30 alunos 
distribuídos de acordo com o sexo, raça e nível cultural e so-
cio-económico familiar (determinado pela profissão do pai) e com 
o.seu aproveitamento diferencial em cada uma das três práticas 
pedagógicas. 
O quadro 2.4 apresenta a composição e distribuição final da 
sub-amostra, de acordo com as categorias anteriormente referidas 
para a amostra global. 
Para a selecção da sub-amostra foram-inicialmente estabele-
cidos os seguintes critérios básicos: 
(a) O mesmo número de alunos em cada prática pedagógica. 
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(b) Dentro de cada -prática pedagógica, o mesmo número de 
alunos de cada grupo social. 
(c) Dentro de cada grupo social, alunos de -.raça e sexo 
diferentes e que, em termos relativos, diferissem no seu 
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Quadro 2.4 - Distribuição final da sub-amostra, de acordo com o nivel 
socio-económico, raça e sexo e em relação com a prática 
pedagógica/turma. 
Como dispúnhamos dé duas turmas com a mesma prática peda-
gógica, os alunos desta prática foram seleccionados apenas de 
uma das turmas. O critério de diferenciação dos alunos de acordo 
com o aproveitamento, levou-nòs a optar pela turma onde essa di-
ferenciação se revelou, na altura, mais evidente. De acordo com 
estes critérios foi constituida uma sub-amostra, cuja composição 
estava representada por 30 alunos da amostra global, distribuí-
dos equilibradamente por prática pedagógica, nivel socio-econó-
mico, raça e aproveitamento diferencial em Ciências da Natureza; 
a distribuição de acordo com o sexo, tendo sido condicionada 
pelo aproveitamento diferencial dos alunos dentro de cada grupo 
social e prática pedagógica, não traduz totalmente o critério 
pretendido. A distribuição da sub-amostra, de acordo com o grupo 
social e com o aproveitamento diferencial, dentro de cada grupo 
e em cada prática pedagógica, foi ligeiramente modificada, devi-
do à reformulação do grupo social de um dos alunos e à substi-
tuição dos alunos que tinham reprovado no 5® ano e de uma aluna 
cuja familia não se mostrou receptiva ao estudo pretendido. 
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o quadro 2.5 mostra a composição e distribuição da sub-amos-
tra, relativamente às categorias que presidiram à sua selecção. 
Nele se apresenta o número de alunos em cada categoria e, rela-
tivamente às categorias que sofreram alteração, a sua composição 
inicial entre parêntesis. Os sinais (+) e (-) representam res-
pectivamente melhor e pior aproveitamento em Ciências, tradu-
zindo valores relativos e não absolutos do aproveitamento dentro 
de cada categoria®^. 
A distribuição da sub-amostra por grupos sociais, apresen-
tada no quadro 2.5 traduz ainda o critério inicialmente usado na 
distribuição da amostra global. A posterior distribuição desta 
amostra por seis grupos socio-económicos constituiu um factor 
condicionante da composição final da sub-amostra. No entanto, 
decidimos manter na sub-amostra os alunos inicialmente selec-
cionados , porque uma reformulação desta população levantava ai-, 
gumas dificuldades quanto á obterição de novos dados sobre a fa-
milia. De facto, a substituição dos alunos da sub-amostra^ ne-
cessária para garantir uma distribuição equilibrada de acordo 
com o nivel cultural e socio-económico, obrigava a reiniciar to-
do um processo de novos contactos com pais que já tinham sido 
anteriormente submetidos a um conjunto de questionários e de en-
trevistas. Além disso, a maior parte dos elementos necessários, 
ao estudo especifico da população que constituía a sub-amostra, 
tinham sido recolhidos e não se justificava que estivéssemos su-
cessivamente a prolongar um processo de obtenção de dados que, 
além de tudo, estava condicionado pelo periodo de investigação. 
\ 
A sub-amostra final apresentava assim uma composição que, 
embora idêntica á inicial, correspondia a uma diferente distri-
buição dos alunos de acordo com o nivel socio-económico fami-
liar . 
Cinco alunos (de sexo, raça e nivel socio-económico dife-
rentes) pertencentes à sub-amostra foram ainda seleccionados 
como casos particulares constituindo, conjuntamente com os res-
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Quadro 2.5 - Distribuição inicial da sub-amostra, de acordo com o nível socio-económico, 
raça e sexo e em relação com o aproveitamento global diferencial nas três prá-
ticas pedagógicas. 
sobre o contexto pedagógico familiar. Os critérios que presidi-
ram á sua selecção estão descritos no capitulo que trata deste 
estudo (capitulo seis) . 
6.3 Amostra Piloto 
A amostra piloto - sobre a qual realizámos vários testes 
preliminares, relacionados com as análises desenvolvidas na in-
vestigação - era formada por 18 crianças de sexo, 'raça e nivel 
socio-económico diferentes e que frequentavam o mesmo ano de es-
colaridade das crianças da amostra experimental. 
Para a selecção da amostra piloto foram estabelecidos os se-
guintes critérios: 
(a) Alunos que frequentassem o, mesmo ano e a mesma escola 
dos alunos da amostra experimental mas pertencentes a 
turmas diferentes das seleccionadas para estudo. 
/ 
(b) Distribuição equilibrada dos alunos pelos grupos que 
correspondiam aos extremos da hierarquia social presente 
inicialmente na amostra experimental (grupos Gi e G4). 
(c) Distribuição equilibrada dos alunos de diferente ra-
ça, dentro do grupo socio-económico mais baixo (Gi), tal 
como inicialmente se verificava na amostra experimental. 
(d) Distribuição equivalente dos alunos por sexo, dentro de 
cada grupo social. 
A reduzida representatividade do grupo social mais elevado 
(G4) na escola seleccionada para estudo rião permitiu, no entan-
to, que obtivéssemos o número de alunos deste grupo necessário 
para satisfazer o critério de distribuição equilibrada da amos-
tra piloto pelos dois grupos sociais. Este condicionalismo colo-
cou-nos, de inicio, perante duas soluções, qualquer delas pouco 
satisfatórias: (a) reduzir o tamanho da amostra piloto ou (b) 
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recorrer a outra escola. Optar pela primeira solução significava 
dispor de uma amostra cujo tamanho não nos permitia obter dados 
com um grau razoável de capacidade discriminativa; optar pela 
segunda solução significava utilizar uma população piloto que 
não se encontrava em condições idênticas às da amostra experi-
mental, quanto ao contexto social da escola. 
Como para o estudo a desenvolver o interesse da amostra 
piloto residia fundamentalmente na sua capacidade discriminativa 
em relação aos items dos instrumentos e dos guiões de entrevis-
tas (a aplicar posteriormente à população experimental) a sua 
composição devia traduzir uma percentagem relativamente signi-
ficativa da população experimental. Tendo em atenção o objectivo 
do estudo piloto e tendo-se verificado que não era possível dis-
por, para toda a população piloto, de um contexto social escolar 
idêntico ao da população experimental,decidimos recorrer a uma 
solução de compromisso, em que os alunos do grupo social mais 
baixo (Gi) foram seleccionados, da população da escola da amostra 
experimental, enquanto os alunos do grupo social mais elevado 
(G4) foram seleccionados da população de uma escola de Lisboa, 
com uma grande percentagem de alunos da classe média. A reforçar 
gg 
esta decisão esteve o facto de estudos anteriores revelarem 
que os alunos provenientes de grupos socio-económicos mais bai-
xos são normalmente influenciados pelo contexto social escolar 
enquanto que, para os alunos dos grupos socio-económicos mais 
elevados, a influência deste contexto é, em principio, pouco re-
levante. 
A população piloto viria, assim, a ser composta por alunos, 
seleccionados de escolas diferentes na sua composição social e 
distribuídos pòr nivel socio-económico (determinado pela pro-
fissão do pai), raça e sexo de acordo com os critérios previa-
mente estabelecidos. 
O quadro 2.6 mostra a composição e distribuição da amostra 
piloto. Em cada categoria representada no quadro estão indicados 
o número de alunos da amostra,piloto e a sua percentagem rela-
tivamente ao número de alunos da mesma categoria na amostra ex-
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Quadro 2.6 - Distribuição da amostra piloto, segundo o nível soàio-
-económico/ raça e sexo e sua representatividade em re-
lação à amostra experimental global. 
Como se pode verificar da análise do quadro 2.6, a globali-
dade da amostra piloto traduz 50% da composição da amostra expe-
.rimental global (no conjunto dos dois grupos sociais considera-
dos) e, quer a composição do grupo de raça negra, quer"a com-
posição de cada grupo social é superior a um terço da composição 
respectiva na amostra experimental. 
Dado que a selecção da população piloto foi feita imediata-
mente após a selecção inicial da população experimental global, 
os grupos sociais .utilizados na caracterização da amostra piloto 
correspondem aos grupos inicialmente considerados para a amostra 
experimental e a sua distribuição relativa foi condicionada pelo 
número de alunos destes grupos na população exprimental. A razão 
que nos levou a considerar apenas os grupos extremos da escala 
hierárquica presente na amostra experimental teve a ver não só 
com o grau de consistência interna dos diferentes grupos so-
ciais, constituidos na fase inicial do estudo, como também com o 
objectivo do estudo piloto. Os grupos Gi e G4 traduziam catego-
rias menos ambiguas e, por isso, mais homogéneas quanto ao nivel 
socio-económico dos pais e^ enc^uanto grupos extremos, seriam 
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mais significativos em termos da discriminação pretendida. No 
estudo piloto, além de pretendermos analisar a capacidade de 
discriminação das questões incluídas nos questionários, inte-
ressava-nos definir, de uma forma precisa, a metodologia ,a usar 
na aplicação dos questionários e entrevistas e detectar as prin-
cipais dificuldades e problemas específicos dos diferentes gru-
pos sociais. Dado que os pais e as mães dos alunos da amostra 
também seriam objecto de investigação, havia que considerar o 
facto da diferenciação cultural dos pais ser muito mais acen-
tuada que a dos filhos, principalmente entre grupos sociais ex-
tremos . O recurso a estes grupos surgia-nos como uma forma de 
obter dados que, reflectindo os problemas e dificuldades dife-
renciais mais marcantes, permitiam uma reformulação posterior 
dos instrumentos relativamente ajustada a todos os grupos so-
ciais considerados. 
Nos estudos piloto apenas se usaram os pais ou as mães de 
cada aluno e, por isso, tivemos o cuidado de seleccionar um nú-
mero de pais relativamente semelhante ao número de mães, quer em 
função do nivel socio-económico, quer em função da raça (dentro 
do nivel socio-económico mais baixo). A distribuição dos 
pais/mães usados como amostra piloto fpi a seguinte: 4 mães e 5 
pais do grupo socio-económico mais elevado e 6 mães e 3 pais do 
grupo mais baixo; neste grupo, 2 mães e 2 pais eram de raça ne-
gra e 4 mães e 1 pai, de raça branca. O critério não foi in-
teiramente satisfeito devido à maior receptividade das mães, em 
relação aos pais, dentro do grupo social mais baixo. 
NOTAS E REFERÊNCIAS 
1 . Ver capítulos quatro e cinco, respectivamente relacionados com o 
estudo do posicionamento da criança na familia/comunidade e com o 
estudo da orientação de codificação da família. 
2. Ver capítulo seis. 
3. Ver capitulo três. 
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4 . Numa investigação realizada por Domingos 1987, com uma população 
constituída por 1.410 alunos de origem social diferente e perten-
centes a escolas secundárias portuguesas de diversas zonas geográ-
ficas, os dados sugerem a importância da habilitação académica do 
pai e da mãe no aproveitamento escolar dos filhos. 
5 Domingos et ai 1986, p. 249. Ver também Bernstein 1977, 1981 e 
1990. 
6 . De entre os 11 alunos de raça negra que constituíam a nossa 
amostra, todos os pais e mães tinham profissões manuais e não ti-
nham escolaridade superior ã classe - 9 pais (81.8%) e 10 mães 
(90.9%) pertenciam à categoria.profissional mais baixa da respec-
tiva escala (ver parágrafo 2.2.1 deste capítulo) e 8 pais e 8 mães 
(72.7%) não sabiam ler nem escrever ou tinham o ensino primário 
incompleto. 
7 . Ver Brandis e Henderson 1970, Apêndice I: "Um índice de Classe 
Social", pp. 130-136. 
8 . Os trabalhos empíricos a que nos referimos foram realizados sob a 
orientação de B. Bernstein no âmbito da SRU (Sociological Research 
Unit). Ver, por exemplo, Bernstein 1973, Coolc-Gumperz 1973, Adiam 
1977. 
9 . As correlações encontradas foram as seguintes: 
PRP PRM HAP HAM 
PRP 1. 
PRM .707 1. 
HAP .864 .746 1. 
HAM .718 .852 .765 1. 
10. No caso de uma aluna, cujo pai faleceu quando tinha 2 anos, 
vivendo apenas com a mãe desde essa altura, o nível socio-eco-
nómiçQ @ piiltviral fî  ffifDÍU^ p^f^p^-fig f̂t HÍrYSi 
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base nos estatutos profissional é educacional da màe. 
11 . Na nossa amostra apenas 7 mães eram domésticas (8.8% da totalidade 
das màes) , sendo 2 de raça negra (18.2% das màes deste grupo) e 5 
de raça branca (7.2% das mães deste grupo). É de referir que embo-
ra, através dos questionários inicialmente aplicados às familias, 
14 mães se tivessem identificado como domésticas, as entrevistas 
individuais revelaram que 3 delas trabalhavam como empregadas de 
limpeza e 4 tinham já exercido uma actividade profissional depois 
de casadas e com filhos. Uma alteração em 50% na codificação da 
profissão das mães, numa população reduzida (como era o caso da 
nossa), é bastante elucidativa quanto à validade dos dados obtidos 
a partir de questionários, se não houver o cuidado de proceder a 
uma confirmação através de outros meios de inquérito. É evidente 
que um tal procedimento só é praticável em amostras pequenas mas 
foi a possibilidade de estudar com algum pormenor os dados rela-
cionados com a familia que condicionou também em parte a determi-
nação do tamanho da população em estudo. 
12. Neste caso, a categoria profissional da mãe foi, tal como se pro-
cedeu para a determinação do seu nivel socio-económico e cultural, 
codificada em função da profissão do marido. 
13. Considerando os niveis de aproveitamento escolar tomados como 
dados iniciais relativos às capacidades cognitivas de aquisição 
(CBl) e de utilização (CEI) e ao aproveitamento cognitivo global 
(CGl), as correlações encontradas com a profissão e com a habili-
tação académica da mãe e do pai foram as seguintes: 
PRP PRM HAP HAM 
CBl .363 .344 .341 .342 
CE ̂  .134 .182 .208 .198 
CG 1 .273 .292 .304 .300 
Note-se que os coeficientes de correlação com o aproveitamento nas 
capacidades de utilização (CEi) são pouco significativos, podendo 
reflectir a dificuldade que todos os alunos têm nestas competên-
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cias numa fase de aprendizagem escolar em que possivelmente ainda 
não adquiriram as regras de realização necessárias para responder 
adequadamente a uma maior exigência conceptual da professora (ver 
Morais, Pontinhas e Neves, 1991). Os resultados obtidos nestas ca-
pacidades, após dois anos de ecolaridade, revelam correlações con-
sideradas significativas com a profissão da mãe e do pai 
(respectivamente r=.223 e r=.245) e com a habilitação académica da 
mãe e do pai (respectivamente r=.261 e r=.279). 
14. O estudo qualitativo que realizámos sobre a prática pedagógica 
familiar sugere dados sobre a existência de uma estrutura patri-
arcal nas familias, independentemente do seu nivel socio-eco-
nómico e cultural (ver capitulo seis) . 
15. Apenas em 7.6% das familias estudadas, as profissões do pai e da 
mãe são bastante diferenciadas, quando se toma esta diferenciação 
como traduzindo um distanciamento de 3 ou 4 pontos numa escala de 
profissões com 6 categorias (ver parágrafo 2.2.1 deste capitulo); 
além disso, nestas familias (tal como se verificou nas restantes 
familias em que as profissões do pai e da mãe são hierarquicamente 
diferentes) a profissão do pai é, na maioria dos casos, superior à 
profissão da mãe. É de algum interesse considerar que a semelhança 
entre os estatutos profissionais da mãe e do pai dentro da mesma 
família pode ser tomada como um indicador dos princípios regu-
ladores subjacentes à estrutura de classes. 
16. Esta influência pode justificar a maior importância atribuída, em 
vários estudos, ao estatuto socio-profissional do pai e explicar o 
significado de relações encontradas entre este estatuto e o 
aproveitamento escolar dos filhos, apesar de ser a mãe que., na 
generalidade das famílias, continua a ter o papel mais relevante 
na socialização primária das crianças (sobre o papel da mãe como 
principal agente de socialização primária, ver os resultados das 
análises descritas nos capítulos quatro e seis). 
17. Ver Questionário Fl, Anexo I. O padrasto e a madrasta ou o avô e 
avó tomaram o lugar respectivamente do pai e da mãe desde que a 
criança vivesse com eles desde os 3 anos de idade. 
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18. Domingos 1987, pp. 97-104. 
19. A correspondência entre as categorias -profissionais baseadas no 
trabalho manual e não manual e os grupos designados por classe 
trabalhadora e classe média não é linear pois que, dentro 'das 
profissões manuais considerámos actividades que podem ser entendi-
das como relacionadas com a classe média baixa (ver categoria 3 da 
escala profissional de 1 a 6, nomeadamente a sub-categoria 3b); no 
entanto, a nossa preocupação na discriminação das categorias cen-
trou-se fundamentalmente na criação de uma hierarquia de prestigio 
social e económico, independentemente da sua correspondência com 
estratos da classe trabalhadora e da classe média, de forma a evi-
tar usar a classe social como um .conceito analítico, cujo signifi-
cado' é bastante complexo e de difícil codificação numa escala in-
tervalar ou mesmo ordinal. 
20. Domingos 1987, encontra uma relação entre o aproveitamento escolar 
e a profissão do pai que é notória quando compara as categorias 
profissionais ligadas ao trabalho manual com as categorias ligadas 
ao trabalho não manual, mostrando, com base nestes dados, a 
relevância desta demarcação (p.358). 
21. Domingos 1987, apresenta, com base nos resultados obtidos na sua 
investigação, uma sugestão interessante de construção de uma 
escala profissional baseada na graduação do aproveitamento dos 
alunos (p.356) e obtém dados que apoiam a hipótese de que, dentro 
das profissões das mães relacionadas com serviços baixos, aquelas 
que permitem o contacto com a classe média (como por exemplo, ca-
beleireiras e empregadas domésticas), influenciam favoravelmente o 
aproveitamento escolar dos alunos (p.360). 
22. A titulo de exemplo, podemos referir que os(as) donos (as) de 
restaurantes tinham funções de cozinheiros (as) ou de emprega-
dos (as) de mesa ou de balcão. 
23. Excluindo deste grupo os pequenos proprietários apenas dispúnhamos 
de 8 pais e 2 mães (respectivamente 10.1% e 2.5% das populações 
estudadas); a sua inclusão fez com que esta categoria profissional 
passasse a ser mais representativa, incluindo 14 pais e 6 mães 
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(respectivamente 17.7% e 7.5% da totalidade dos pais e das mães da 
população global) . 
24. Trabalhadores que executam tarefas indiferenciadas, requerendo o 
uso da força fisica ou que fazem trabalho mecânico de rotina. 
2 5 . Trabalhadores por conta de outrém que desempenham serviços não 
especializados com carácter de rotina. 
26. Trabalhadores por conta de outrém que executam tarefas manuais 
especializadas na construção civil, fábricas, laboratórios ou 
serviços. 
27. Trabalhadores por conta de outrém que, executando tarefas não 
especializadas, são responsáveis pelo serviço que desempenham. 
2 8. Trabalhadores que, executando tarefas não especializadas, orga-
nizam uma vida profissional independente. 
29. Trabalhadores que, embora executando tarefas correspondentes às 
indicadas nas categorias 1(b).ou 2 (a), dirigem a empresa/ casa 
comercial ou agência de que são proprietários (havendo, em qual-
quer dos casos, menos do que 10 empregados a seu cargo). 
30. Este critério reflecte também os dados apresentados no trabalho de 
Domingos 1987, que constituiu a principal referência para a cria-
ção das categorias profissionais usadas no presente estudo; neste^ 
trabalho, era que as mães domésticas formaram um grupo distinto das 
restantes categorias profissionais (numa escala de 12 itens), a 
investigadora mostra a influência da heterogeneidade daquele grupo 
na interpretação de resultados obtidos em análises que relacionem 
a profissão das mães com o aproveitamento diferencial dos filhos. 
31. Um pai que após a 4®"classe frequentou um Curso de Hotelaria com a 
duração de 3 anos foi considerado dentro do segundo grupo. 
32. Apenas 6 pais e 2 mães (respectivamente 7.6% e 2.5% do conjunto 
global dos pais e das mães) possuiam um curso universitário e 
mesmo incluindo neste grupo os pais/mães com cursos médios após o 
Ensino Secundário ou com frequência de anos na Universidade, ape-
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nas 10 pais (12.7%) e 5 màes (6.3%) seriam contemplados. 
3 3. Na totalidade da população estudada 32 pais (40.5%) e 31 màes 
(38.8%) possuiam a 4* classe, sendo o grupo mais representado de 
acordo com a habilitação académica. 
34. A associação dos grupos 3 e 4 da escala inicial constituiria uma 
categoria representada por 23 pais e 25 mães, enquanto a associa-
ção dos grupos 4 e 5 da referida escala constituiria uma categoria 
representada por 29 pais e 24 mães, diferenças que não são signi-
ficativas. 
35. Cardoso 1986, ao investigar algumas causas do aproveitamento 
' diferencial dos alunos dos estratos sociais mais baixos (de uma 
zona industrial bastante politizada), obteve resultados que suge-
rem que a participação dos pais da classe trabalhadora como mem-
bros activos em instituições de carácter politico (por exemplo, 
sindicatos) e cultural (por exemplo, associações recreativas e re-
ligiosas) está relacionada com a melhoria do aproveitamento esco-
lar dos filhos e interpreta esses resultados como traduzindo o 
acesso dos pais às orientações elaboradas disponiveis através 
daquelas agências. 
Ao reflectirmos sobre estes resultados, consideramos que pode ser 
uma. questão de interesse empirico saber qual a razão que leva al-
guns, membros da classe trabalhadora a desempenharem funções diri-
gentes naquelas instituições. Se a participação activa em agências 
de desafio, oposição e resistência cria condições para a quisição 
de uma orientação elaborada que pode ser justificada pela possi-
bilidade de acesso, através daquela participação, aos princípios 
que regulam a relação entre contextos, também é possivel admitir 
que as acções de resistência, oposição e desafio desenvolvidas por 
alguns membros da classe trabalhadora sejam já uma consequência da 
aquisição de uma orientação elaborada que, por variadas circuns-
tâncias da sua vida comunitária, lhes permitiram o acesso a dife-
rentes contextos. O problema a colocar poderá ser então formulado 
da seguinte forma: a orientação de codificação elaborada revelada 
por alguns membros da classe trabalhadora é o resultado da sua 
participação activa em agências sociais ou esta participação é 
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condicionada por uma orientação de codificação diferencial no seio 
da classe trabalhadora? 
3 6. Na população que estudámos existe^ entre os pais dos estratos so-
ciais mais baixos (categorias 1 a 3 da escala profissional que 
construímos), uma percentagem de membros activos ligeiramente su-
perior em agências de desafio, oposição e resistência (15.7%) do 
que em agências de reprodução cultural (13.7%) e, entre os pais 
dos estratos sociais mais elevados (categorias 4, 5 e 6 da escala 
profissional), uma maior percentagem de membros activos em agên-
cias de reprodução cultural (53.6%) do que em agências de desafio, 
oposição e resistência (39.3%). Entre as mães, os dados revelam 
xima situação oposta, havendo uma maior percentagem de participação 
activa da ciasse trabalhadora em agências de reprodução cultural 
(12,8%) do que em agências de desafio (4.3%) e uma maior percenta-
gem de participação activa da ciasse média em agências de desafio 
(24.2%) do que em agências de reprodução cultural (3.0%); é, no 
entanto, de assinalar que o número reduzido de mães .da classe tra-
.•f 
balhadora como membros activos em agências de desafio (apenas 
duas) e de mães da classe média como membros activos em agências 
de reprodução cultural (apenas uma) não são significativos para 
justificar a situação encontrada. 
37. Considerámos como agências de reprodução cultural instituições 
recreativas, desportivas e religiosas que reproduzem, através da 
sua intervenção, a ordem social legitima. 
38. Além dos sindicatos e partidos políticos considerámos como agên-
cias de desafio, oposição e resistência estruturas de poder local 
(por exemplo. Juntas de Freguesia e Câmaras) . As institui-
ções/associações religiosas que, pondo em causa os princípios 
dominantes da religião católica (com maior estatuto na nossa so-
ciedade) , desafiam a ordem social legitima foram também conside-
radas no âmbito destas agências; neste caso, demos especial relevo 
às Testemunhas de Jeová pelo facto de desenvolverem acções que 
implicam um grande envolvimento e participação activa por parte 
dos seus membros. 
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3 9. Os dados necessários à identificação do grau de participação em 
agências sociais foram obtidos através de um questionário geral 
aplicado aos pais (ver itens 12, 13, 14 e 15 do Questionário F^, 
Anexo I). 
40. Relativamente à participação em agências de reprodução cultural, 
62.7% dos pais e 40.4% das mães dos estratos sociais mais baixos 
incluiam-se na primeira categoria da escala e, relativamente á 
participação em agências de desafio, oposição e resistência, in-
cluiam-se na mesma categoria 76.5% dos pais e 85.1% das mães 
daqueles estratos sociais. 
41. Se, por exemplo, os pais/mães exerciam uma função dirigente num 
dos tipos de agências, ainda que não tivessem qualquer actividade 
no outro tipo, eles (as) foram considerados(as) como tendo xima par-
ticipação activa em agências sociais. 
42. Sobre o posicionamento das crianças na comunidade, ver ques-
tionários A2a e A2b e sobre o posicionamento das crianças na 
familia, ver os questionários A3a e A3b (Anexo I). 
43. Ver, no capitulo quatro, a descrição pormenorizada dos procedimen-
tos relacionados com a construção e aplicação dos questionários. 
44. Ver items 1, 3, 4, 5, 7 e 8 dos questionários A2a e A2b, Anexo I. 
45. Ver Questionários F2 e F3, Anexo I. 
46. Ver capitulo cinco. 
47. Usámos nesta análise os pais e mães dos 30 alunos pertencentes à 
sub-amostra (ver parágrafo 6.2 deste capitulo). 
48. Ver parágrafo 4.1 deste capitulo e a análise desenvolvida no 
capitulo três. 
49. Os items 9 e 10 do questionário Al e os items 8, 9, 10, e 11 do 
questionário F1 (ver Anexo I) forneceram os dados utilizados como 
• indicadores do espaço pedagógico familiar. 
50. Ver análise desenvolvida no capitulo seis. 
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51. Esta actividade, iniciada em 1974 como membro do GTEB (Grupo de 
Trabalho para o Ensino da Biologia), incidiu particularmente sobre 
a formação de professores e de formadores de professores de ciên-
cias e sobre o desenvolvimento curricular também na área das ciên-
cias . 
52. A organização curricular por disciplinas com estatutos diferentes 
e a especialização dos professores em função das várias disci-
plinas ou áreas disciplinares são aspectos que ilustram a existên-
cia de um código dominante de colecção como regulador da estrutura 
organizacional da Escola Preparatória; tal não significa, contudo, 
que ao nivel do micro-contexto de cada disciplina não possam ser 
legitimadas práticas pedagógicas que são realizações de um código 
de integração (assumindo-se como formas dominadas do código geral 
da escola). 
5 3. O facto de no Ensino Primário, os assuntos transmitidos não cons-
tituírem disciplinas autónomas e, principalmente, o f.acto de-haver 
um único professor que se assume como transmissor dos diferentes 
assuntos, reflectem uma estrutura organizacional regulada por um 
código dominante com características mais próximas da integração. 
54. Ver caracterização das práticas pedagógicas da escola no capitulo 
três. 
55. Ver, no parágrafo 6., os condicionalismos que estiveram presentes 
na selecção da amostra e na distribuição dos alunos pelas diferen-
tes práticas pedagógicas e turmas. 
5 6. É evidente que a influência exercida pela escolaridade anterior 
pode ter interferido nestes primeiros resultados, sugerindo a 
necessidade de uma análise das características do contexto social 
das escolas primárias frequentadas pelos diferentes alunos. Por 
limitações do trabalho esta análise não foi realizada, mas 
pensamos que o distanciamento de dois anos entre os dados 
relativos aos aproveitamentos inicial e final (para a mesma 
disciplina e com a mesma prática pedagógica) permite tirar já• 
algumas conclusões sobre a influência da interacção familia-escola 
- 1 4 7 -
no aproveitamento diferencial dos alunos. 
57 . A diferenciação utilizada foi condicionada por resultados obtidos 
por Domingos 1987 (e, posteriormente, por Peneda 1989) que mostram 
a influência diferencial da classe social nos dois tipos de 
capacidades, revelando a importância de considerar o (in)sucesso 
escolar em função de niveis diferentes de aprendizagem cognitiva. 
58. Como no 3' periodo .do 6® ano (fase final da investigação) dispú-
nhamos apenas dos resultados de um teste, decidimos considerar 
também, como dados do aproveitamento final, os resultados obtidos 
no último teste do 2° periodo daquele ano. 
59. Para diferenciar os dados correspondentes às mesmas variáveis mas 
baseados em diferentes escalas de codificação, usámos (a) as de-
signações CBlp, CElp, CGlp, CB6p, CE6p e CG6p, no caso dos dados 
referenciados em percentagens; (b) as designações anteriores mas 
sem a letra p, no caso dos dados referentes à escala de 1 a 4 e 
(c) as designações CBlr, CElr, CGlr, CB6r, CE6r, CG6r, para sig-
nificar os dados relacionados com a escala reduzida de 1 a. 2. 
60. Ver Peneda 1989; ver também Peneda e Morais 1991. 
61. Por exemplo. Domingos 1987, num trabalho de investigação sobre a 
relação entre a classe social, prática pedagógica e aproveitamento 
em Ciências mostrou que os professores, diferindo no seu grau de 
exigência conceptual, representam uma variável importante em estu-
dos que relacionem factores de natureza sociológica, nomeadamente 
a classe social, com ,o aproveitamento dos alunos, mascarando ou 
realçando as relações existentes. Sobre a influência do contexto 
social, da escola na prática pedagógica do professor, ver também 
Domingos 1989. 
62 . A prática pedagógica, aplicada em duas das quatro turmas, foi se-
leccionada com base na modalidade que melhor traduz o espirito do 
programa vigente do Ensino Preparatório e que é habitualmente pri-
vilegiada pela professora envolvida na investigação. 
63. A dupla desvantagem social deverá ser entendida no contexto da 
realidade escolar em que estas crianças estão inseridas. De facto. 
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enquanto alunos de uma escola que reproduz não só os valores 
culturais da raça branca como os valores subculturals da classe 
média, elas são sujeitas a uma dupla recontextualização escolar ~ 
a recontextualização dos seus valores étnicos, enquanto membros da 
raça negra e a recontextualização dos seus valores sociais, 
enquanto membros da classe trabalhadora mais baixa. 
64. A caracterização destes grupos sociais baseou-se nos critérios que 
presidiram à discriminação das categorias socio-profissionais usa-
das numa investigação anterior realizada por Peneda 1989. 
65. É interessante verificar que, embora baseada num número muito re-
duzido de dados, esta análise reflecte, nalguns aspectos, os 
resultados encontrados por Peneda 1989, num estudo em que analisa 
as mesmas relações. Particularmente no que se refere ao grupo que 
revela maior percentagem de reprovações (alunos de raça negra), o 
paralelismo é curioso - os resultados obtidos no estudo citado' 
mostram também que a prática pedagógica de descoberta orientada ' 
(PP2) é a modalidade que se revela mais favorável ao sucesso 
destes-alunos. 
66. Ver Questionários Al e Fl, Anexo I. . , 
67. É de notar que, em cada prática pedagógica, os aproveitamentos re--
ferenciados como (+) e (-) não têm o mesmo significado. O sinal 
(+ ) corresponde, em certos casos, a um aproveitamento negativo"' 
relativamente superior a outro também negativo (dentro da mesma 
categoria social) e, noutros casos, a um aproveitamento, 
efectivamente positivo; do mesmo modo, ô  sinal (-) corresponde, em 
certos casos, a um aproveitamento positivo relativamente inferior 
a outro também positivo (dentro da mesma categoria social) e, 
noutros casos, a um aproveitamento efectivamente negativo. 
6 8 . Sobre a influência do contexto social da escola em alunos prove-
nientes de diferentes estratos sociais, ver, por exemplo. Domingos 
1987. ' • 
69. As percentagens foram calculadas em função da composição final da 
amostra experimental que, na sua distribuição por quatro grupos 
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sociais, incluia 24 alunos do grupo G1 (11 raparigas - 7 de raça 
negra e 4 de raça branca e 13 rapazes - 4 de raça negra e 9 de 
raça branca) e 12 alunos do grupo G4 (7 raparigas e 5 rapazes). 
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CAPITULO TRES 
o CONTEXTO PEDAGÓGICO DA ESCOLA 
- 1 5 3 
1 . INTRODUÇÃO 
A análise descrita neste capitulo refere-se às três modali-
dades de prática pedagógica usadas na investigação e que, de 
acordo com o modelo conceptual de que partimos, correspondem a 
processos diferenciais de realização do código elaborado da 
escola no contexto da aula de ciências. Estas práticas - indi-
cadas no estudo por PPl, PP2 e PP3, em função do grau crescente 
de controlo do transmissor no processo de ensino-aprendizagem -
traduzem modelos de instrução que, em termos globais, revelam 
características próximas dos processos usualmente identificados 
como aprendizagem por descoberta (PPl), aprendizagem por desco-
berta orientada (PP2) e aprendizagem por recepção (PP3)^. 
O objectivo principal da análise consistiu na caracterização 
sociológica destas práticas, através da construção de perfis 
teóricos baseados numa discriminação pormenorizada dás relações 
de poder e de controlo que definem os contextos instrucional e 
2 
regulador da sala de aula . No âmbito do estudo empirico, a 
construção dos perfis teóricos resultou da necessidade de dispor 
de um maior controlo sobre o papel desempenhado pela professora 
na aula de ciências, fornecendo os indicadores necessários a uma 
orientação mais precisa quanto à sua actuação em cada uma das 
práticas pedagógicas utilizadas. Através desta orientação, pre-
tendíamos controlar a variável prática pedagógica da escola e, 
consequentemente, obter um maior grau de validade quanto aos re-
sultados relacionados com esta variável. 
Mas, para além das razões de natureza empirica, a análise 
realizada permitiu ainda contemplar um outro objectivo que, em-
bora não ligado directamente ao estudo desenvolvido, não quise-
mos deixar de considerar. A forma como as relações de poder e de 
controlo foram conceptualizadas na análise e empiricamente ex-
ploradas no contexto da sala de aula, faz com que as componentes 
teóricas (e respectivos indicadores) expressos nos perfis das 
prát icas pedagógicas possam ser tomados como "instrumentos 
aplicáveis à análise sociológica de qualquer modalidade de 
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prática pedagógica da escola. A análise adquire, segundo esta 
perspectiva, um valor intrínseco que, só por si, justifica a 
atenção especial que ela nos mereceu. Um dos objectivos impor-
tantes da análise, descrita neste capítulo, consistiu assim na 
concretização de conceitos da teoria de Bernstein, de modo a 
poderem ser testados em termos da teoria e em termos de apli-
cação prática, como fonte promissora de compreensão e aplicação 
de diferentes práticas pedagógicas. Esta teoria permite-nos não 
só descrever os códigos pedagógicos e mostrar a sua regulação 
sobre a transmissão organizacional e sobre o processo de 
aquisição de qualquer prática pedagógica, como também pode ser 
usada para planear práticas pedagógicas (e seu contexto organi-
zacional) que, em princípio, sejam mais propícias à aquisição de 
determinados "produtos" pedagógicos. 
Embora conscientes de que esta dimensão da análise não está 
directamente ligada com o presente estudo, julgamos que os ele-
mentos que ela contém são suficientemente valiosos para serem 
menosprezados num trabalho em que a componente sociológica da 
educação tem um peso fundamental. Por isso, mas apenas no sen-
tido de sugerir novas coordenadas de estudo no âmbito das teo-
rias de instrução e de aprendizagem que têm norteado os proces-
sos de ensino-aprendizagem na escola, tecemos, neste capítulo, 
algumas considerações sobre a importância de introduzir a dimen-
são sociológica em estudos sobre a escola preocupados com o de-
senvolvimento e aperfeiçoamento dos processos educativos 
(particularmente nas áreas do desenvolvimento curricular e dos 
processos de ensino-aprendizagem na sala de aula). Pretendendo 
contribuir para uma compreensão mais lata do significado de 
prática pedagógica, a análise fornece elementos que permitem dar 
um primeiro passo na direcção de uma teoria de instrução que 
venha a integrar conhecimentos das áreas da psicologia e da so-
ciologia . 
Como a análise incidiu essencialmente nas práticas pedagógi-
cas usadas na investigação, a maior parte do texto contido neste 
capítulo refere-se à caracterização das componentes sociológicas 
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que permitiram discriminar essas práticas. Para ilustrar a forma 
como se procedeu a esta caracterização, começamos por descrever 
os elementos que serviram de base à definição dos perfis teóri-
cos e tomando, como componentes diferenciadoras das práticas, os 
elementos usados nessa definição, apresentamos uma série de 
quadros•que, no seu conjunto, põem em evidência as principais 
caracteristicas distintivas das três modalidades de prática 
pedagógica. O texto principal da análise está, neste caso, ex-
presso sob a forma de quadros que foram organizados no sentido 
de facilitar a comparação entre as práticas, em função das 
diferentes componentes de realização contextual dos discursos 
instrucional e regulador da escola. 
2. ANÁLISE SOCIOLÓGICA DAS MODALIDADES DE PRÁTICA 
PEDAGÓ GI CA USADAS NA INVE ST I GAÇAO 
2 . 1 Foco da análise 
A análise incidiu, como anteriormente referimos, em três 
modalidades de prática pedagógica que, em termos globais, se 
aproximam dos processos usualmente identificados como aprendiza-
gem por descoberta, aprendizagem por descoberta orientada e 
aprendizagem por recepção. A designação atribuida às práticas 
usadas na investigação, e que são objecto de análise neste capi-
tulo, permite salientar o significado sociológico mais comum 
daquelas formas diferenciais de aprendizagem. A prática com ca-
racteristicas mais próximas da aprendizagem por descoberta -
indicada por PPl - traduz, em termos sociológicos, um contexto 
pedagógico .em que o professor tem aparentemente um controlo re-
lativamente reduzido sobre a forma de aprendizagem do aluno 
tendo este, consequentemente, um certo espaço de autonomia no 
processo de ensino-aprendizagem (particularmente na área de 
aquisição das aptidões especificas). Pelo contrário, a prática 
com caracteristicas mais próximas da aprendizagem por recepção -
i n d i c a d a PQT: PP3 - r e p r p g f s n t a » pm tf i^rmos spc-tp.i.AríipQs^F vini fíon-
- 1 5 7 -
texto pedagógico em que o professor tem um controlo elevado so-
bre a forma de aprendizagem do aluno e em que, portanto, a au-
tonomia do aluno, no processo de ensino-aprendizagem 
(particularmente na área de aquisição das aptidões especificas), 
é bastante reduzida ou mesmo nula. A prática que se aproxima da 
aprendizagem por descoberta orientada - identificada por PP2 -
representa um contexto pedagógico com características intermé-
dias , tendo o professor, neste caso, um maior controlo sobre a 
forma de aprendizagem do aluno, quando comparado com o controlo 
exercido em PPl mas um menor controlo, quando comparado com o 
papel social que assume em PP3. 
O paralelismo estabelecido entre modalidades de prática 
pedagógica sociologicamente distintas - em função do grau de 
controlo do professor/aluno sobre o processo de ensino-apren-
dizagem - e processos de aprendizagem que, assentando em funda-
mentos de natureza psicológica e epistemológica, se distinguem 
na forma como o aluno tem acesso ao conhecimento - adquire uma 
certa legitimidade quando se considera a componente instrucional 
das práticas pedagógicas. É ao nível da aprendizagem do conheci-
mento (componente instrucional) que um maior controlo do profes-
sor (PP3) pode ser tomado como sinónimo de uma aprendizagem em 
que o conhecimento a ser adquirido é apresentado na sua forma 
final (aprendizagem por recepção) e que um menor controlo do 
professor (PPl) pode ser entendido como sinónimo de uma apren-
dizagem em que o conhecimento a ser adquirido é "descoberto" 
pelo aluno (aprendizagem por descoberta). Mas associada à compo-
nente instrucional da prática pedagógica está subjacente uma 
componente, reguladora que, do ponto de vista sociológico, repre-
senta a mensagem crucial das relações de poder entre transmis-
sor-aquisidor. E se bem que a mensagem contida na componente 
instrucional seja um reflexo das relações legitimadas pela com-
ponente reguladora, constitui um aspecto de especial interesse, 
na análise, a realização diferencial das relações de poder entre 
transmissor e aquisidor quando estudadas separadamente nos con-
textos instrucional e regulador. De facto, podemos imaginar si-
tuações de aprendizagem em que as relações de poder entre trans-
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missor e aquisidor se jam diferentemente realizadas consoante a 
natureza instrucional ou reguladora da interacção na sala de 
aula. Por exemplo, o professor pode seleccionar o conhecimento a 
ser adquirido, o que mostra que ele tem o controlo sobre este 
aspecto particular do contexto instrucional mas em que, no con-
texto regulador, é dada ao aluno a possibilidade de interromper 
o professor sempre que ele o desejar. No primeiro caso, o poder 
do professor é explicitamente realizado, enquanto no segundo 
caso aquele poder é mais implicito. Várias outras combinações 
são possiveis de considerar, mostrando a importância de distin-
guir, de um ponto de vista analitico, as relações e práticas que 
definem o contexto instrucional das relações e práticas que de-
finem o contexto regulador da prática pedagógica. 
Além disso, o contexto pedagógico da escola inclui ainda re-
lações que podem interferir na prática pedagógica da sala de 
aula e, consequentemente, na interacção professor-aluno. As re-
lações organizacionais entre espaços e entre discursos, bem como 
as relações entre a escola e a familia/comunidade constituem 
aspectos que também devem ser tomados em linha de conta na ca-
racterização de uma prática pedagógica. 
Assim, e embora o aspecto fundamental de uma prática 
pedagógica diga respeito à realização contextual das relações de 
poder entre transmissor e aquisidor (a identificação atribuida 
às modalidades de prática traduz diferenças nesta relação), a 
análise contempla não só as dimensões instrucional e reguladora 
que caracterizam a interacção professor-aluno, mas também con-
sidera as componentes sociológicas que, ao micro-nivel das.in-
teracções quotidianas professor-aluno, consubstanciam as compo-
nentes de poder que constituem, mantêm e reproduzem as macro-re-
lações entre diferentes categorias (discursos, espaços e su-
jeitos) intervenientes no contexto da escola/sala de aula. 
Por um lado, pretendemos mostrar, na análise, de que forma 
as três práticas pedagógicas dão origem a diferentes modalidades 
de discurso instrucional (com referência aos princípios de se-
lètíCâti, tíêííueiíeia, fiLuidyytu y üiiLâiiüü üe avaliação) e a difc-
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rentes modalidades de discurso regulador (particularmente no que 
diz respeito às regras de hierarquia e ordem social),. Estas 
modalidades, que traduzem diferentes teorias de instrução, 
produzem modos de comunicação diferenciais entre o professor e 
os alunos e entre os alunos. Na análise desenvolvida pretendemos 
pôr em evidência as diversas formas de interacção presentes nas 
três práticas pedagógicas, quer ao nivel do discurso instru-
cional, quer ao nivel do discurso regulador. Esta análise do 
contexto social da sala de aula será estabelecida no contexto 
das estruturas organizacional e macro-discursiva da escola e da 
comunidade dos alunos. . 
Por outro lado e ampliando a análise para além da realização 
contextual das relações de poder professor-aluno e aluno-aluno, 
pretendemos tornar explicitas as relações de poder entre 
discursos e entre espaços que surgem, no contexto da sala de 
aula, como marcadores distintivos do que é e não é legitimo rea-
lizar (em termos dos significados contidos no discurso instru-
cional e no discurso regulador) . Além disso, a forma como se 
processa o ensino-aprendizagem contém mensagens que expressam 
diferentes relações entre a escola e a familia/comunidade e, por 
isso, a análise comtempla ainda as relações que constituem indi-
cadores da valorização atribuida, na prática pedagógica, aos 
discursos, espaços e interacções exteriores ao contexto escolar. 
A caracterização das práticas pedagógicas baseia-se assim 
numa análise cuja subtileza permite estudar o processo de trans-
missão-aquisição, não apenas como uma realização das relações ao 
nivel inter-contextual, mas também ao nivel intra-contextual. Ao 
nivel inter-contextual (contexto escolar - contexto exterior à 
escola) , a análise incide sobre relações entre diferentes áreas 
do conhecimento (por exemplo, conhecimento académico e não 
académico) , entre diferentes espaços pedagógicos (por exemplo, 
escola - comunidade local) e diferentes sujeitos pedagógicos 
(por exemplo, professor-pais) . Ao nivel intra-contextual 
(escola), a análise considera várias categorias que moldam a 
prática pedagógica, incidindo sobre as relações entre discursos, 
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espaços e sujeitos. Estas categorias são analisadas quer ao 
nivel da organização das disciplinas e da organização espacial 
da escola, quer ao nivel da sala de aula, em termos da organiza-
ção dos diferentes conteúdos da disciplina, dos arranjos 
espaciais da sala de aula, da interacção professor-alunos e das 
relações entre os diferentes alunos (no que respeita ao grupo 
social, raça, sexo e nivel de aproveitamento escolar). 
2.2 Os conceitos de classificação e de enquadramento 
como instrumentos de análise 
Os conceitos de classificação e de enquadramento da teoria 
de Bernstein possibilitam considerar conjuntamente as relações 
dinâmicas entre dois niveis de análise - o nivel estrutural e o 
nivel interaccional. O nivel interaccional é o transmissor dos 
principios da estrutura mas é também a fonte potencial da sua 
mudança. A estrutura é sempre concebida como o principio das re-
lações entre categorias, digam estas respeito a categorias de 
conhecimento (por exemplo, as disciplinas do currículo), a cate-
gorias de agentes (por exemplo, os alunos), ou a categorias de 
espaços (por exemplo, o espaço do professor na sala de aula). 
Estas categorias podem ser especializadas, havendo entre elas 
fronteiras nitidas que as mantêm bem isoladas umas das outras, 
ou as categorias podem ser menos especializadas, com fronteiras 
menos nitidas e, consequentemente, com um isolamento mais fraco 
entre elas. No primeiro caso, Bernstein refere-se a um principio 
de forte classificação (C e, no segundo caso, a um principio 
de fraca classificação (C ) , As relações de poder ' são 
mantidas pelo principio da classificação e, por isso, sempre 
que se quebra o isolamento entre as categorias, as relações de 
poder tendem a ser activadas de forma a reparar e a restabelecer 
aquele isolamento. Deste ponto de vista, diferentes modalidades 
de poder são mantidas por diferentes principios de classifi-
cação . 
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Ao nivel mais geral os marcadores de uma escola - discursos, 
práticas, agentes, espaços - são realizações do seu principio de 
classificação e, portanto, do seu modo de relações de poder. 
Então, é a cadeia "relações de poder -> classificação -> fron-
t 
teiras -> identidades" que cria o nivel estrutural da escola, os 
seus discursos pedagógicos e as relações externas da escola. E, 
como argumenta Bernstein, este nivel estrutural ou, antes, os 
seus principios são "transportados", mantidos e, por vezes, al-
terados pelo nivel interaccional - o nivel do controlo. 
O nivel interaccional da escola é o nivel da interacção co-
municativa entre professores, entre professores e alunos, entre 
alunos e entre professores e pais. Este nivel interaccional é 
analisado por Bernstein através do conceito de enquadramento. De 
uma forma simples e resumida, o enquadramento refere-se ao con-
trolo sobre os principios de comunicação legitima entre os 
vários intervenientes no contexto pedagógico da escola. No caso 
da prática pedagógica da escola, o enquadramento refere-se ao 
controlo sobre o discurso instrucional (isto é, sobre as regras 
discursivas da selecção, sequência, ritmagem e critérios de 
avaliação) e ao controlo sobre o discurso regulador (isto é, so-
bre os principios de conduta, relação e ordem social) ̂  Quando o 
controlo sobre aquelas regras é exercido pelo transmissor, o en-
quadramento é forte (£ ; pelo contrário, o enquadramento é 
fraco {E ~) quando o aquisidor tem aparentemente mais controlo 
sobre algumas ou todas as regras. É importante referir que o en-
quadramento do discurso instrucional pode variar independente-
mente do enquadramento do discurso regulador e que o valor da 
classificação também pode variar independentemente do valor do 
enquadramento. 
De acordo com uma análise mais delicada podemos ainda dis-
tinguir entre o principio de classificação dentro do contexto da 
prática pedagógica (isto é, a organização espacial dos objectos 
e tarefas na sala de aula) e o principio de classificação que 
relaciona o contexto da escola/sala de aula com um contexto ex-
terno; o primeiro principio é referido como Ci, em que i traduz 
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o contexto interno e o segundo princípio como Ce, em que e 
indica as relações com um contexto externo. Do mesmo modo, pode-
mos distinguir entre o enquadramento sobre a comunicação dentro 
do. contexto pedagógico (escola/sala de aula) - Fi - e o en-
quadramento sobre a comunicação externa que pode legitimamente 
entrar nos contextos da escola/sala de aula - Fe. Então, as 
diferenças nos valores de Cie/Fie, em termos de forte e fraco 
(+/~)r podem ser usadas para descrever diferentes modalidades de 
prática pedagógica, o contexto escolar e as suas relações exter-
nas, quer ao macro, quer ao micro-nível. 
Estes conceitos permitem mostrar como diferentes dis-
tribuições de poder (classificação) e diferentes princípios 'de 
controlo (enquadramento) moldam as práticas pedagógicas que se 
tornam mensagens de poder e de controlo e, desta forma, regulam 
a consciência e as identidades do professor e dos alunos e pais. 
Na nossa análise, tentámos concreti zar os conceitos 
extremamente abstractos da teoria de Bernstein, mediante a 
construção de marcadores empíricos (relativos às macro e micro-
relações da escola) que nos permitissem estabelecer, com um 
certo grau de especificidade, as diferenças entre as três 
práticas pedagógicas implementadas na aula de ciências. Com este 
objectivo, construímos escalas que expressam diferentes valores 
de classificação e de enquadramento e estabelecemos índices 
daquilo que conta como mudança naqueles valores. 
Os valores internos e externos de classificação e de en-
quadramento, considerados na análise, correspondem a cinco graus 
de uma escala relativa, que construímos em função do número de 
situações estabelecidas como distintas. A escala de classifi-
cação inclui valores que variam entre C^^^ e C e a escala do 
enquadramento inclui valores que variam entre E e E . A s 
escalas expressam um continuum de valores, cujo número reflecte 
o número de situações distintas analisadas e em que o grau 
atribuído a cada valor traduz a sua posição relativamente a um 
referencial tomado como padrão. 
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No caso da classificação, considerámos que a existência de 
uma categoria com maior estatuto na interacção expressa a legi-
timação de categorias mais ou menos especializadas e que, por 
isso, a fronteira entre essas categorias é regulada, em maior ou 
menor grau, por uma classificação forte; o referencial C ^ foi 
tomado como o padrão a partir do qual se estabeleceram os 
restantes graus da escala (graus que expressam fronteiras mais 
ou menos nítidas em relação ao padrão) . No caso do en-
quadramento, considerámos que uma comunicação assente numa in-
teracção unilateral significa que é a categoria com maior es-
tatuto na interacção que tem o controlo sobre a comunicação e 
que, por isso, as relações de comunicação entre as categorias 
são reguladas em maior ou menor grau, por um enquadramento forte 
(deixando explícita a hierarquia subjacente á comunicação); o 
referencial E ^ foi tomado como o padrão a partir do qual foram 
estabelecidos os restantes graus desta escala (graus que, neste 
caso, representam formas de relações sociais que, em relação ao 
padrão, deixam mais explícita ou mais implícita a hierarquia 
subjacente à comunicação). 
Ao construirmos as escalas tivemos a preocupação de estabe-
lecer uma correspondência entre a caracterização expressa em 
termos qualitativos e os valores atribuídos á classificação e ao 
enquadramento, de forma a usarmos o mesmo critério de valoriza-
ção na caracterização das relações entre as diferentes catego-
rias contidas nos perfis teóricos das práticas pedagógicas. Este 
procedimento permitiu dar uma certa consistência à diferenciação 
estabelecida, facilitando a compreensão do significado atribuído 
a essa diferenciação. A figura 3.1 apresenta as escalas uti-
lizadas. Nela se mostra a correspondência entre os valores de 
classificação e de enquadramento e a respectiva caracterização 
qualitativa e ainda a correspondência que estabelecemos entre as 
relações de poder (classificação) e a realização das relações de 
poder (enquadramento). 
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Figura 3.1 - Escalas dos valores relativos de classificação e de 
enquadramento (e sua correspondência) usadas na ca-
racterização' das relações que definem os perfis teó-
ricos de modalidades diferenciais de código pedagó-
gico. 
Estas escalas foram,usadas nas análises das relações entre 
discursos e entre espaços e nas análises das relações globais 
entre sujeitos (transmissor-aquisidor, aquisidor-aquisidor e 
professor-familia). Na caracterização das relações professor-
-aluno, aos niveis específicos das regras discursivas e das re-
gras hierárquicas, assumimos que a classificação é constante e 
forte, baseando-se a diferenciação, entre as três práticas, nos 
valores de enquadramento. Neste caso, como se trata de uma 
análise mais pormenorizada das relações que, no seu conjunto, 
caracterizam a interacção global professor-aluno^ achámos mais 
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importante salientar a forma como são controladas, nos contextos 
instrucional e regulador, as relações de poder que, naquela in-
teracção, expressam sempre uma classificação forte- (é o profes-
sor que, tendo maior estatuto na interacção, assume o papel de 
transmissor). 
2.3 Os perfis teóricos: análise comparativa 
Tomando como componentes da análise as relações entre as 
categorias que intervêm nos contextos instrucional e regulador 
da sala de aula, traçámos para cada prática pedagógica um perfil 
teórico que é o resultado da diferenciação sociológica eviden-
ciada no conjunto das relações analisadas. 
De acordo com os fundamentos teóricos que orientaram a ca-
racterização das práticas pedagógicas, as relações contidas nos 
perfis são definidas segundo duas dimensões - a dimensão que 
traduz o princípio das relações de poder entre as categorias 
consideradas (identificado pelo conceito de classificação - C) e 
a dimensão que traduz o princípio de controlo, isto é, a comuni-
cação entre as categorias (identificado pelo conceito de en-
quadramento - E). Para além das componentes teóricas de poder e 
de controlo que expressam as relações diferenciais .entre as 
várias categorias, incluimos ainda na discriminação dos perfis, 
os indicadores que, ao nível da sala de aula, traduzem a mani-
festação daquelas relações. 
As relações de poder estão descritas em função da natureza 
das fronteiras que delimitam as categorias em interacção e as 
relações de controlo estão descritas em função da natureza das 
relações sociais de comunicação entre as categorias. As relações 
reguladas por fronteiras dentro do contexto escolar estão ex-
pressas por valores internos de classificação (Ci) e de en-
quadramento (Ei) e as relações que são reguladas por fronteiras 
entre o contexto escolar e o contexto da família/comunidade lo-
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cal estão expressas por valores externos de classificação (Ce) e 
de enquadramento (Ee). \ 
Na definição dos perfis considerámos diferentes relações, 
representando cada uma delas um aspecto particular do modelo 
teórico delineado para cada prática pedagógica. Relativamente a 
cada uma das três modalidades de prática pedagógica, as relações 
foram caracterizadas tendo em consideração os niveis estrutural 
e interaccional. Além das relações entre conteúdos e entre es-
paços, considerámos, na diferenciação das práticas pedagógicas, 
a prática interaccional que diz respeito às relações entre su-
jeitos (transmissor-aquisidor, aquisidor-aquisidor e professor-
pais) . Dada a importância que atribuimos, na análise, à prática 
interaccional relativa às relações professor-aluno, ela foi 
especificada de forma a mostrar estas relações, não só ao nivel 
do contexto global da prática pedagógica {prática instrucional 
geral e prática reguladora geral), como também ao nivel da 
prática instrucional especifica (regras de selecção, sequência, 
ritmagem e critérios de avaliação) e da prática reguladora 
especifica (regras hierárquicas) . 
Os perfis são, como já anteriormente referimos, apresentados 
sob a forma de quadros. Os quadros estão organizados de acordo 
com as relações que se estabeleceram entre as diferentes catego-
rias e, para cada relação, apresentam-se as caracteristicas que 
permitem diferenciar cada uma das três modalidades de prática 
pedagógica (PPl, PP2 e PP3). Dado que os quadros contêm o texto 
principal da análise, não tendo o significado que habitualmente 
lhes é dado como complemento de um texto, eles não aparecem nu-
merados como quadros do capitulo. Contudo, a necessidade de os 
referenciar levou-nos a identificá-los com uma letra e um 
número, em que a letra representa a natureza das categorias 
consideradas na análise (conteúdos - C, espaços - E e sujeitos -
S) e em que o número representa, dentro de cada categoria, cada 
uma das relações referentes às diferentes práticas. 
As relações contempladas na definição dos perfis teóricos 
figuram nos quadros, peia seguinte ordem de apresentação: 
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Relações entre conteúdos: Prática discursiva 
Relação entre os conteúdos académicos e não académicos 
- Quadros Ci (PPl e PP2) e C2 (PP3). 
Relação entre os conteúdos de diferentes disciplinas -
Quadros C3 (PPl e PP2) e C4 (PP3) . 
Relação entre os diferentes conteúdos da disciplina -
Quadro Cs (PPl, PP2 e PP3), 
Relações entre espaços: Prática organizacional 
Relação entre a escola e instituições da comunidade 
local - Quadros Ei (PPl), E2 (PP2) e E3 (PP3) . 
Relação entre a escola e outras instituições académi-
cas - Quadros E4 (PPl), È5 (PP2) e Ee (PP3) . 
Relação entre a sala de aula é outros espaços da 
escola - Quadros Ei (PPl), Es (PP2) e E9 (PP3) . 
I 
Relação entre o espaço do professor e o espaço dos 
alunos na sala de aula - Quadros Eio (PPl), E u (PP2) e 
E12 (PP3) . 
Relação entre os espaços dos diferentes alunos (quanto 
ao grupo social, raça, sexo e nível de aproveitamento 
escolar) - Quadros E n (PPl), Ei4 (PP2) e Eis (PP3) . 
Relações entre sujeitos: Prática interaccional 
Interacção professor-aluno no contexto global da 
prática pedagógica (prática instrucional geral e 
prática reguladora geral) - Quadros Si (PPl), S2 (PP2) 
e S3 (PP3). 
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. Interacção aluno-aluno, no contexto global da prática 
pedagógica (prática instrucional geral e prática regu-
ladora geral) - Quadros Si (PPl), Ss (PP2) e Se (PP3). 
. Interacção professor-aluno, ao nível da prática ins-
trucional específica (quanto à selecção dos conteúdos) 
- Quadros Si (PPl), Ss (PP2) e S9 (PP3) . 
. Interacção professor-aluno, ao nível da prática -ins-
trucional específica (quanto à sequência da aprendiza-
gem) - Quadros Sio (PPl), S n (PP2) e S12 (PP3) . • 
. Interacção professor-aluno, ao nivel da prática ins-
trucional específica (quanto ao ritmo da aprendizagem) 
- Quadros Sn (PPl), Si4 (PP2) e Sis (PP3) . 
. Interacção professor-aluno, ao nível da prática ins-
trucional específica (quanto aos critérios de avalia-
ção) - Quadros Sie (PPl), Sn ÍPP2) e Sis (PP3) . 
. Interacção professor-aluno, ao nivel da prática regu-
ladora específica (quanto às regras hierárquicas) -
Quadros S19 (PPl), S20 (PP2) e S21 (PP3) . 
. Interacção professor-pais, quanto às regras 
hierárquicas que regulam as relações de comunicação 
entre a escola e a família - Quadros S22 (PPl) , S23 
(PP2) e S24 (PP3) , 
Estas relações constituem, no seu conjunto, um modelo para 
cada uma das três práticas pedagógicas. Os aspectos formais do 
modelo,•que foram traduzidos em práticas reais esperadas da sala 
de aula, são complementados, nos quadros, através de uma con-
cretização detalhada dessa tradução. 
De forma a dar uma visão global das características socio-
lógicas que definem o contexto pedagógico da sala de aula, em 
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função de cada uma das três modalidades de prática pedagógica, 
apresentamos ainda um quadro (quadro 3.1) que ilustra, através 
dos valores relativos de classificação e de enquadramento, os 
principais aspectos distintivos das relações analisadas. 
Queremos salientar que, na interacção aluno-aluno, a corres-
pondência entre as relações de poder (classificação) e a reali-
zação destas relações (enquadramento), referida na construção 
das escalas (ver figura 3.1), não é inteiramente satisfeita. 
Dado que as relações de comunicação entre os alunos (grupo so-
cial, sexo, raça e nivel de aproveitamento escolar) são dife-
rentes nos contextos instrucional e regulador, sendo o enquadra-
mento relativamente mais fraco no contexto regulador, o mesmo 
valor de classificação pode ser acompanhado de diferentes valo-
res de enquadramento nos dois contextos. 
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PRÁTICA DISCURSIVA 
Relações entre conteúdos 
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ÍPP1 
PP2 
C O M P O N E N T E S T E Ó R I C A S 
H c l a ç ô e s de p o d e r 
IC) . 
Rcal i iação d a s rcl. 
dc poder (E) 
I N D I C A D O R E S N O C O N T E X T O PA SALA DE AULA 
Q u a n t o às r e l a ç õ e s d c p o d e r 
( ind icadores d a C) 
Q u a n t o à rea l i zação das rei. dc poder 



























































tiva nen te o í t ida a 
encre o conhecimento 
académico e nSo aca-
démico da comunidade 
local: o conhecimento 
académico tem maior 
estatuto na escola/ 
/aala de aula (Ce*) . 
RelaçScs bilaterais 
entre o conhecimento 
académico e o conhe-
cimento não acadé-
mico : relaçÕea d e 
poder Inpllc11a s 
entre o conhecimento 
escolar e o conheci* 
mento comum (Be~). 
Embora o professor e/ou os alunos uti* 
llzem conjuntamente o conhecimento comum e 
o conhecimento académico (da disciplina de 
Ciências da Natureza), é este último que é 
fundasentalMente utilizado e valorizado 
na PP da escola/sala de aula; além disso, o 
conhecimento comum apenas é utilizado na 
sala de aula como complemento do conheci-
mento escolar. 
O conhecimento nSo académico da comunidade 
local é utilizado, por vezes, na aala de 
aula conjuntamente cora o conhecimento 
académico (da disciplina de ciências): o 
professor e/ou os alunos recorrem a conhe-
cimentos do dia-a-dia relacionados com os 
assuntos da aula de ciências (por exemplo, 
referem-se ao facto das pessoas nSo se 




C O M P O N E N T E S T E Ó R I C A S 
R e l a ç õ e s de p o d e r 
(C) 
R e a l i z a ç ã o d a s re i . 
de p o d e r ( E ) 
I N D I C A D O R E S N O C O N T E X T O DA SALA D E AULA 
Q u a n t o às r e l a ç õ e s d e p o d e r 
( Ind icadores d a C) 
Q u a n t o à rea l i zação das rei. de poder 

































oltidas encre o co-
nhecimento académico 
« o conhecitnenco não 
académico da comuni-
dade local: o conhe-
cimenco académico 
Cem maior estatuto 
na eacola/aala de au-' 
la (Ce-̂ -̂ -̂ .) . 
AuaSncla de relações 
encre o conhecimento 
académico e o conhe-
cimento nSo académi-, 
co: relaçSes dei 
poder e x p l i c i t a s 
entre o conhecimento 
escolar e o conheci-
mento comum {Be*"*") . 
Os conhecimentos académicos (relacionados 
com o conteúdo da disciplina de Ciências da 
Natureza) sSo os únicoo conhocimentos 
utilizados e valorizados na PP da aula 
de ciências. 
O conhecimento n5o académico da comunidade 
local nSo é utilizado na sala de aula 
conjuntamente cora o conhecimento académico 
{da disciplina de ciências): o professor e 
os alunos nio recorrem a conhecimentos do 
dia-a-dia relacionados com os assuntos da 




C O M P O N E N T E S T E Ó R I C A S 
Re lações de p o d e r 
(C) 
R e a l i z a ç ã o d o s rei . 
de p o d e r ( E ) 
I N D I C A D O R E S N O C O N T E X T O PA SALA DE AULA 
Q ü a n l o às re lações de p o d e r 
( Ind icadores d a C) 
Q u a n t o â rea l i zação das rei. de poder 














































tiva sen te n í tidae 
entre o conteúdo da 
disciplina de Ciên-
cias da Natureza e o 
conteüdo de outras 
disciplinas: o con-
teúdo de ciências tem 
maior estatuto na 
sala de aula (Ci*) . 
RelaçÕe» bilaterais 
entre o conteúdo da 
disciplina de Ciên-
cias da Natureza e o 
conteúdo de outras 
disciplinas: rela-
ções de poder i»-
plicitao entre as 
ciências e as.outras 
disciplinas (Bi"). 
Embora o professor e/ou os alunos utilizem 
o conteúdo de outras disciplinas conjunta-
mente com o conteúdo da disciplina de 
Ciências da Natureza, é este último que é 
fundoacntolmcntc utilizado e valorizado 
na PP da aula de ciências; além disso, o 
conteúdo das outras disciplinas apenas é 
utilizado na sala de aula como complemento 
do conteúdo da disciplina de ciências. 
O conteúdo de outras &reas do conhecimento 
académico (de outras disciplinas) é uti-
lizado . por vezes, na sala de aula conjun-
tamente com o conteúdo da disciplina de 
ciências: o professor e/ou os alunos recor-
rem ao conhecimento de outras disciplinas 
relacionado com os assuntos da aula de 
ciências (por exemplo, referem-se às vanta-
gens para o organismo dos exercícios muscu-




C O M P O N E N T E S T E Ó R I C A S 
R e l a ç õ e s de p o d e r 
( C ) 
Rcalizoção daa rcl. 
de p o d e r ( E ) 
I N D I C A D O R E S N O C O N T E X T O DA SALA DE AULA 
Q u a n t o às re lações d c p o d e r 
( Ind icadores d a C) 
Q u a n t o á rea l i zação das rcl. dc poder 

























































oitidao «ntr« o 
conteúdo da disci-
plina de Ciências da 
Natureza e o conteúdo 
de outras discipli-
nas: o conteúdo de 
ciências tem maior 
«BCatuto na sala de 
aula (Ci'*'**). 
Ausência de relaçSes 
entre o conteúdo da 
disciplina de Ciên-
cias da Natureza e o 
conteúdo de outras 
disciplinas: rela-
çfiee de poder ex-
plicitas entre as 
ciências e as outras 
disciplinas (Bi**». 
Os conhecimentos da disciplina de Ciências 
da Natureza sSo os únicos conhecimentos 
utilizados e valorizados na PP da aula de 
ciências. 
O conteúdo de outras élreas do conhecimento 
académico (de outras disciplinas) nlo ê u-
tilizado na sala de aula, conjuntamente 
com o conteúdo da disciplina de ciências: o 
professor e os alunos n5o recorrem ao co-


































C O M P O N E N T E S T E Ó R I C A S 
Re lações de p o d e r 
(C) 
FroDteiroB esba-
tidas encre os dife-
rentes factos/sub-
conceltos; enCre os 
diferentes conceitos 
e encre os diferen-
ces esquemas concep-
tuais: os diferences 
Cactos, os diferentes 
conceitos e os dife-
rences esquemas con-
ceptuais Cêm igual 
estatuto no contexto 
de ensino-aprendiza-
gem (Ci ) . 
FroQteiraa rela-
tivamente nítidas 
entre os factos e os 
conceitos; entre os 
conceitos e o esquema 
conceptual da UE; e 
entre os esquemas 
conceptuais das UCs e 
o esquema conceptual 
do ano: as comp>onen-
tes de conteúdo de 
maior nivel de abs• 
tracção têm maior 
estatuto no contexto 
de en s ino•aprend iza• 
gera (Ci*) . 
R e a l i z a ç ã o d a s rct. 
de p o d e r ( E ) 
Integração entre os 
diferences factos, 
entre os diferentes 
conceitos e entre os 
diferentes esquemas 
conceptuais: rela-
ções de poder es-
ba tida o en tre as 
diferentes componen-
tes de conteúdo das 
ciências (Bi'"). 
Relações bilaterais 
entre os factos e os 
conceitos; entre os 
conceitos e o esquema 
conceptual da UE e 
entre os diferentes 
esquemas conceptuais 
das UEs e o esquema 
conceptual do ano: 
re laçõeo de pod er 
iapllcitas entre as 
componentes de con• 
teúdo de diferente 
nível de abstracção 
(Bi-> . 
I N D I C A D O R E S N O C O N T E X T O PA SALA DE AULA 
Q u a n t o ás re lações de p o d e r 
( Ind icadores d a C) 
1. Ao nível de cada UE, estabelece-se uma 
íntima relaçío entre os diferentes 
faccos/subconceitos que são igualaonto 
volorizadoo na PP da aula de ciências 
(são dedicados tempos de transmissão 
semelhantes); o mesmo acontece com os 
diferentes conceitos e com os diferentes 
esquemas conceptuais. 
Quanto à rea l i zaçõo das rei. de poder 
( Indicadores do E) 
2. Apesar da relação que existe encre os 
factos e os conceitos, estes são BBÍB 
valorizados do que os factos na PP da 
disciplina de ciências; apesar da relação 
que existe entre os conceitos e o esquema 
conceptual de cada UE, es te é a a i s 
valorizado do que os conceitos na PP da 
disciplina de ciências; apesar da relação 
que existe entre os esquemas conceptuais 
das diferentes UEs e o esquema conceptual 
global do ano. este á «ais valorizado do 
que os esquemas conceptuais das UEs na PP 
da disciplina de ciências. 
1. Os diferentes factos da disciplina de 
ciências são organizados em conceitos que 
traduzem relações mais inclusivas dos 
conteúdos transmitidos nas aulas: os con-
ceitos não são transmitidos/adquiridos como 
somatórios de factos mas como interacções 
entre factos , através do exploraçSo sis-
temática, na aula', dessas interacções. 
2. Oo diferentes conceitos da disciplina de 
ciências estão organizados em esquemas con-
ceptuais que traduzem relações mais in• 
clusivas dos conteúdos relacionados com o 
tema das UEs: a interacção entre os con-
ceitos 6 explorada sistematicamente nas 
aulas/UBs. 
,3, Os diferentes esquemas conceptuais das 
UBs da disciplina de ciências estSo orga-
>nizados num amplo esquema conceptual que 
traduz a relação mais inclusiva dos con-
teúdos relacionados com o tema do ano: a 
:interacç3o entre os esquemas conceptuais 
daa UEs é explorada sistematicamente nas 
ai) Ias/ano. 
QUADRO C1 
P R Á T I C A O R G A N I Z A C I O N A L 
R e l a ç õ e s e n t r e e s p a ç o s 



































C O M P O N E N T E S T E Ó R I C A S 




entre o EPO (aCribu-
too eepaciais e mate-
riaia da escola/sala 
de aula) e o EPL 
{atributos espaciais 
e materiais de agên-
cias da comunidade 
local): o EPO tem um 
estatuto relativamen-
te maior no contexto 
da sala de aula 
(Ce"̂ ) . 
Realização doa rcl. 
dc poder (E) 
ReláçSes bilaterais 
entre o EPO e o EPL: 
relações de poder 
lapllcltao entre o 
EPO e o EPL (Ke'). 
I N D I C A D O R E S N O C O N T E X T O DA SALA P E AULA 
O ü á h t o às rc iáçõcs de p o d e r 
( Ind icadores d a C) 
Q u a n t o à rea l i zação das rei. de poder 
( Indicadores do E) 
1. Se bem que diíerentes espaços da comu-
nidade local sejam também utilizados na 
realização de actividades de aprendizagem, 
é f unduaen talmen te na escola/sala de 
aula que se realizam o discurso e a práti-
ca com maior estatuto no contexto escolar 
{o DPO e a PPO); além disso oo espaços da 
comunidade local apenas sSo utillzados 
pela escola (por professor/alunos) para a 
realização do discurso e prática valoriza-
dos no EPO (DPO e PPO). 
2. Se bem que os materiais escolares e os 
materiais da comunidade local sejam indis-
tintamente utilizados na escola/sala de 
aula e em espaços da comunidade local, eSo 
os materiais escolares que fundoncntal-
•ente sSo valorizados na realização das 
actividades de aprendizagem; além disso, os 
materiais da comunidade local apenas são 
utilizados pela escola (por profes-
sor/alunos) para a realização das activi-
dades valorizadas no EPO (as actividades 
inerentes à PPO). 
3. A escola/sala de aula e os materiais 
escolares, se bem que também utilizados por 
sujeitos da comunidade local, definem um 
EP f u n d a m e n t a l s e n te reservado aos 
sujeitos (e discurso) com maior estatuto no 
contexto da sala de aula (professor/alunos 
e DPO). 
1. Embora distintos quanto ao espaço físico 
e materiais que os definem, quer a 
escola/sala de aula, quer os diferences es-
paços da comunidade local, são utilizados 
na realização de actividades de aprendiza-
gem. 
2. Oe materiais da comunidade local são 
utilizados na escola/sala de aula, conjun-
tamente com os materiais escolares, para a 
realização de actividades de aprendizagem 
(o professor e os alunos recorrem, por 
exemplo, a materiais do quotidiano não 
académico); os materiais escolares também 
aSo utilizados em espaços da comunidade 
local (oe alunos realizara, por exemplo, 
inquéritos de rua ou em fábricas). 
3. O professor/alunoa (sujeitos do RPO) 
deslocam-ee a espaço» da comunidade local 
(realizando, por exemplo, visitas de estudo 
em fábricas, barcos de pesca ou em 
quaisquer outros espaços da comunidade 
local) e os sujeitos do EPL deslocam-se á 
sala de aula para promover actividades de 
aprendizagem (operários, pescadores, lavra-
dores, ou outros quaisquer sujeitos da 
comunidade local são, por exemplo, convida-
dos a dar 'aulas* na escola/sala de aula). 
QUADRO S4 (cont.) 
P P 2 , 
C O M P O N E N T E S T E Ò R I C A S 
H c l a ç ó e s de p o d e r 
(C) 
R e a l i z a ç ã o d a s rcl . 
d e p o d e r ( E ) 
I N D I C A D O R E S N O C O N T E X T O DA SALA P E AULA 
Q u a n t o às r e l a ç õ e s de p o d e r 
( Indícadores^da C) 
Q u a n t o à rea l i zação das rei. de poder 
( Indicadores do E) 
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das entre o BPO (a-
tributofl espaciais e 
materiais da escola/ 
/sala de aula) e o 
EPL (atribuCoa espa-
ciais e materiais de 
agências da comunida-
de local): o BPO tem 
maior es ta tu to no 
contexto da oala dc 
aula (C«**). 
RelaçOea unilaterais 
entre o BPO e o BPL: 
relações do poder 
relativamente e*- , 
pllcitao entre o 
EPO e o EPL (Re*) . 
1,. Embora diferentes espaços da comunidade 
local sejam também utilizados na realiza-
ção de actividades de aprendizagem, é fun-
daaentalaente na eacola/sala de aula que 
se realizam o discurso e a prática cora 
maior estatuto no contexto escolar (o DPO e 
a PPO); além disoo, oa espaços da comunida-
de local apenaa sSo utilizados pela escola 
(por professor/alunos) para a realização do 
discurso e prática valorizados no EPO (DPO 
e PPO). 
2. Apesar dos materiais da comunidade local 
serem também utilizados na eacola/sala de 
aula (conjuntamente com os materiais esco-
lares) , Bão os materiais escolares que fun-
danentalnente s5o valorizados na realiza-
ção das actividades de aprendizagem; além 
disso, os materiais da comunidade local 
apenas são utilizados pela escola (por pro-
íessor/alunos), para a realização das ac-
tividades valorizadas no EPO (ao activida-
des inerentes à PPO). 
3. A escola/sala de aula e os materiais 
escolares são exclusivamente reservados 
aos sujeitos (e discurso) com maior esta-
tuto no' contexto da sala de aula (profes-
sor/alunos e DPO). 
1. Embora espacial e materialmente distin-
tos, quer a escola/sala de aula, quer os 
diferentes espaços da comunidade local sSo 
utilizados na realizaçSo de actividades de 
aprendizagem. 
2. Os materiais da comunidade local sSo 
por vezes utilizados na eacola/sala de 
aula, conjuntamente com os materiais esco-
lares, para a realizaçSo de actividades de 
aprendizagem • (o professor recorre, por 
exemplo, a materiais do quotidiano nío 
académico) maa os materiais escolares nunca 
sSo utilizados em espaços da comunidade lo-
cal. 
3. O professor/alunos (sujeitos do BPO) 
deslocam-se a espaços da comunidade local 
.(realizando^ por exemplo, visitas de estudo 
em fábricas ou em quaisquer outros espaços 
da comunidade local) mas os sujeitos da co-
munidade local nunca se deslocam à escola/ 
/sala de aula. para promover actividades de 
aprendizagem (operários ou outros quaisquer 
sujeitos do EPL nSo sSo, por exemplo, con-
vidados a dar -aulas* na escola/sala de 
aula). 
QUADRO S4 (cont.) 
) 
PP3: 
C O M P O N E N T E S T E Ó R I C A S 
Re lações de p o d e r 
IC) 
R e a l i z a ç ã o d a s rcl . 
de poder (E) 
I N D I C A D O R E S N O C O N T E X T O DA SALA DE AULA 
Q u a n t o às r e l a ç õ e s de p o d e r 
( Ind icadores d a C) 
Q u a n t o à rea l i zação das rei. de poder 
( Indicadores do E) , 


























Pronteirae bu1 to 
nlclâao entre o EPO 
(atribuCofl eopaciaia 
e materiais da eaco-
la/aaia de aula) e o 
EPL (atriljutoa eapa-
clala e materiaia de 
agênclaa da comunida-
de local): o EPO tem 
maior estatuto no 
contexto da aala de 
Ausência de relações' 
entre o EPO e o EPL: 
relações de poder 
expllcitao entre o 
EPO e o EPL (Ko**) . 
aula (Co'' 
1. A escola/sala de aula é o único local 
utilizado e valorizado na realizaçSo do 
discurso e da prática com maior eatatuto no 
contexto escolar (o DPO e a PPO). 
2. Ob materiaia do EPO (materiaia eaco-
larea) e3o os únicoa materiais utilizados 
e valorizadoa na realização das actividadea 
com maior eatatuto no contexto escolar (as 
actividades inerentes à PPO). 
3. A eacola/sala de aula e oa materiaia 
escolares (EPO) aSo excluoivamentc reser-
vados aoa sujeitos (e discurao) com maior 
estatuto no contexto da sala de aula 
{profeaaor/alunos e DPO) . 
1. A eacola/aala de aula aSo definidas por 
um espaço fiaico e por un conjunto de mate-
riais perfeitamente diatintos do espaço 
ftaico e doa materiais que definem os 
diferentes eapaços da comunidade local; 
além de espacial e materialmente diatintaa. 
nSo h6 qualquer ligação entre a escola « a 
comunidade local. 
2. Oa materiais da comunidade local nunca 
são uaados na eacola/sala de aula para a 
realizaçSo de actividades de aprendizagem 
(o professor e os alunos nSo trazem, por 
exemplo, para a escola/sala de aula mate-
riais do quotidiano nSo académico) e os 
materiais escolares nunca sâo utilizados em 
espaços da conunidade local. 
3. O professor/alunos (sujeitos do EPO) 
nunca se deslocara a espaçoa da comunidade 
local para realizar actividadea de apren-
dizagem (profesaor/alunoa nSo fazem, por 
exemplo, visitas de estudo em fábricas, 
barcos de pesca ou era quaisquer outros es-
paços da comunidade local); os sujeitos do 
EPL nunca se deslocam à escola/sala da aula 
(operários, peacadorea ou outros quaisquer 
sujeitos da comunidade local nunca sSo, por 
exemplo, convidados a desenvolver activi 
dadeo educacionais na eacola/aala de aula). 
QUADRO S4 (cont.) 















































Relações de p o d e r 
Fronteiras relo-
tivanenCo ntcidna 
entre o EPO da inati-
tuiçSo escolar (atri-
butos eapaciaio e ma-
teriais da eacola/aa-




e matoriaia de insti-
tuições académicas 
extra-escolarea): o 
EPO da escola tem um 
estatuto relativamen 
te maior no contexto 
da sala de aula 
(ci-̂ ). 
R c a l i z a ç õ o d a s rcl . 
d c p o d e r ( E ) 
RelaçOes bilaterais 
entre o EPO da insti-
tuição escolar e o EP' 
da comunidade acadé* | 
mica extra-escolar:! 
relações de poder 
laplicitas entre o 
EPO da escola e o EP 
da comunidade acadé* 
mica extra - escolar 
• (Bi-). 
I N D I C A D O R E S N O C O N T E X T O PA SALA DE AULA 
Q u a n t o às r e l a ç õ e s dc p o d e r 
( Ind icadores d a C) 
1. Se bem que o espaço da comunidade 
académica extra-eacolar também seja uti-
lizado na realização de . actividades de 
aprondizaoem é fundaaen talaento na 
escola/sala de aula que se realizam o dis-
curso e a prática com maior estatuto no 
contexto escolar (o DPO e a PPO da escola); 
além disso, o espaço académico extra-
escolar apenas é utilizado pela escola 
(por professor/alunos) para a realizaçfio do 
discurso e da prética valorizados no EP 
escolar (DPO e PPO da escola). 
2. Se bem que os materiais escolares e os 
materiais do espaço académico extra-escolar 
sejam indistintamente utilizados na 
escola/sala de aula e em espaços extra-
-escolares, sSo os materiais escolares que 
fundamentalmente oSo valorizados na rea-
lização das actividades de aprendizagem; 
além disso, os materiais do espaço 
académico extra-escolar apenas sSo utiliza 
dos pela escola (por professor/alunos) para 
a realização de actividades valorizadas no 
BP escolar (as actividades inerentes à PPO 
da escola). 
3. A escola/sala do aula o os materiais 
escolares, se bem que também utilizados por 
sujeitos da comunidade académica extra-
•escolar, definem um EP fundamentolmonte 
reservado aos sujeitos (e discurso") cora 
maior estatuto no contexto da sala de aula 
(professor/alunos e DPO da escola). 
Q u a n t o á rea l ização dos rcl. do poder 
( Indicadores do 0) 
1. Embora distintas quanto ao espaço físico 
e materiais que as definem, quer a 
escola/sala de aula, quer instituições da 
comunidade académica extra-escolar sSo uti-
lizadas na realização de actividadea de 
aprendizagem. 
2. Os materiais do espaço acadêmico extra-
•escolar s5o utilizados na escola/sala de 
aula, conjuntamente com os materiais esco-
lares, para a realização das actividades de 
aprendizagem (o professor e os alunos 
recorrem a materiaie académicos extra-eaco-
lares - por exemplo, radiografias, análises 
clínicas); os materiais escolares também 
sio utilizados em espaços académicos extra-
escolares (por exemplo, os alunos realizara 
inquéritos ou trabalhos em centros de 
investigação). 
3. O professor/alunos (sujeitos do EP 
escolar) deslocam-se a instituições 
académicas extra-escolares (realizando, por 
exemplo, visitas de estudo a planetários, a 
museus, a navioa de pesquisa científica); 
os sujeitos do espaço académico extra-
- escolar deslocam-se à escola/sala de aula 
para promover actividades de aprendizagem 
(investigadores de diferentes áreas acadé-
micas con», por exemplo, geólogos, médicos, 
agrónomos, jornalistas, sSo convidados a 




































C O M P O N E N T E S T E Ó R I C A S 
R e l a ç õ e s de p o d e r 
(C) 
Pronteiraa muito 
Ditldaa encre o EPO 
da InBCituiçSo esco-
ilar (atrtbuCoa espa-
ciaia e materiaia da 
eacola/sala de aula) 
e o-EP da comunidada 
académica extra-eoco-
lar (atributoa aspa-. 
claia e materiaia 
de inatituiçõea aca-
démicas extra-eaco-
larca): o EPO da 
eacola tom maior ea-
tatuto no contexto da 
sala de aula 
(Ci***). 
R e a l i z a ç ã o d a s re i . 
de p o d e r ( E ) - ' j 
Ausência de relações 
entre o CPO da insti-
tuiçBo escolar e o EP 
da comunidade acadé-
mica extra-eacolar: 
relaçSoo de poder 
expllclcao entre o 
BPO da escola e o EP 
da comunidade acadé* 
mica extra-eacolar 
I N D I C A D O R E S N O C O N T E X T O DA SALA DE AULA 
Q u a n t o às r e l a ç õ e s de p o d e r 
( Ind icadores d a C) 
1. A eecola/aala de aula 6 o 6nico local 
utilizado e valorizado na realizaçBo do 
diacurso e da prática com maior estatuto no 
contexto eacolar (o DPO e a PPO da escola). 
2. Oa materiaia eacolarea sflo oo finicoo 
materiaia utilizados e valorizados na rea-
lizaçSo daa actividades com maior eatatuto 
no contexto eacolar (as actividadea ineren-
tes à PPOda eacola). 
3. A escola/aala do aula e oa materiais 
eacolarea a So excluaivamen te reservados 
aos aujeitoa (o diacurso) com maior ea-
tatuto no contexto da sala de aula 
(profesaor/alunoa e DPO da escola). 
Q u a n t o á rea l i zação das rei. de poder 
( Indicadores do E) 
1. A escola/sala de aula s8o definidas por 
um espaço fíaico e por ura conjunto de mate-
riais distintos do eapaço físico e doa 
materiais que definem a comunidade 
académica extra-eacolar; além de espacial e 
materialmente distintas, n5o há qualquer 
lioação entre a eacola o a roatante 
comunidade académica. 
2. Oa materiaia da comunidade académica ex-
tra-escolar nunca são usadoa na oscola/sala 
de aula para a realização de actividades de 
aprendizagem (o profeaaor e os alunoa nSo 
trazem, por exemplo, para a escola/sala de 
aula materiaia acadénicoa extra-eacolarea) 
e os materiais escolarea nunca aSo 
utilizados era instituições académicas 
extra-escolarea • (os alunos nunca realizam, 
por exemplo, inquéritoa ou trabalhos em 
centros de inveatioaçio). 
3. O professor/alunos (sujeitos do EP esco-
lar) nunca se deslocam a instituições 
académicaa extra-eacolarea para realizar ac-
tividades de . aprendizagem (o proféa-
sor/alunoa nSo fazem, por exemplo, visitas 
de estudo a planetários, a centros de inves-
tigação, a muaeus); os sujeitos de institui-
ções académicaa extra-eacolaros nunca ao 
deslocara à escola/sala de aula para promover 
actividades de aprendizagem (investigado* 
res ou outros quaisquer sujeitos da comu 
nidade académica extra-escolar nSo sSo, por 
exemplo, convidados a dar.'aulaa* na 
escola/aala de aula). 
QUADRO E6 
VP2 
C O M P O N E N T E S T E Ó R I C A S 
Re lações de p o d e r 
(C) 
R e a l i z a ç ã o d a s rcl . 
de p o d e r ( E ) 
I N D I C A D O R E S N O C O N T E X T O OA SALA DE AULA 
Q u a n t o às r e l a ç õ e s dc p o d e r 
( Ind icadores d a C) 
Q u a n t o à rea l i zação das rei. de poder 
( Indicadores do E) 
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Pron teirn B D 11 i -
claa entr« o EPO da 
inflCituiçSo eecolar 
(atributos espaciais 
« materiais da esco-
la/sala de aula) e o 
EP da comunidade aca-
démica extra-eocolar 
(atributos espaciais 
e materiais de ins-
tituições académicas 
extra-escolares): o 
EPO da escola ten 
naior es ta tu to no 
contexto da sala de 
aula (Ci"^*). 
Relações unilaterais 
entre o EPO da insti-
tuição escolar e o EP 
da comunidade acadó-
nica extra-escolar: 
relaçOeo do poder 
relativaaonte ox-
pllcitae entre o 
EPO da escola e o EP 
da comunidade acadó* 
mica extra - escolar 
(Bi+). 
l. Embora o espaço da comunidade académica 
extra-escolar seja também utilizado pelo 
profesaor/alunOB para a realização dê ac-
tividades do aprendizagem, é fundoaentai-
ente na escola/sala de aula quo se reali-
zam o discurso e a prática com maior es-
tatuto no contexto escolar {o DPO e o PPG 
da escola); alóm disso o espaço da comu* 
nidáde acadêmica extra•escolar apenas é 
utilizado pela escola (por professor/alu-
nos) para a realização do discurso e da 
prática valorizados no EP escolar (DPO e 
PPO da escola). 
2 . Apesar doa materiais da comunidade 
académica extra-oscolar serem também uti-
lizados na escola/sala de aula, conjunta-
mentecom os materiais escolares, são os 
materiais da escola/sala de aula que 
fundanentalaonte sSo valorizados na rea-
lização das actividades de aprendizagem; 
além diseo, os materiais da comunidade 
académica extra-escolar apenas sSo utiliza-
dos pela escola (por professor/alunos) para 
a realização de actividades valorizadas no 
EP escolar (as actividades inerentes i - PPO 
da escola). 
3. A escola/sala de aula e os materiais 
escolares sXo exclunivaaianto reservados 
aos sujeitos (e discurso) com maior es• 
tatu to no con texto da sala de aula 
(professor/alunos e DPO da escola) . 
1. Embora espacial e materialmente distin-
tas, quer a escola/aala de aula, quer ins-
tituições da comunidade académica extra-
-escolar são utilizadas na realização de 
actividades de aprendizagem. 
2. Os materiais da comunidade académica ex-
tra -escolar são por vezes utilizados na 
escola/sala de aula, conjuntamente com os 
materiais escolares, para a realização das 
actividades de aprendizagem (o professor 
recorro a materiais académicos extra-esco-
lares - por exemplo, análises clínicas, 
livros do agronomia, tabelas do ZNB), mas 
os materiais escolares nunca são utilizados 
na comunidade académica extra-escolar. 
3 . o professor/alunos (sujeitos do EP esco-
lar) deslocam-se a instituições académicas 
extra-escolares (realizando, por exemplo, 
visitas de estudo a planetários, a museus, 
a centros de investigação) mas os sujeitos 
do espaço académico extra-escolar nunca se 
deslocam h es cola/sala de aula para 
promover actividades de aprendizagem 
(investigadores ou outros quaisquer su• 
jeitos da comunidade académica extra-
•escolar não são, por exemplo, convidados a 
dar 'aulas* na escola/sala de aula) . 
QUADRO E5 
PP1 
C O M P O N E N T E S T E Ó R I C A S 
Relações de p o d e r 
(C) 
RcalizaçQO d a s rcl. 
d c p o d e r (E ) 
I N D I C A D O R E S N O C O N T E X T O PA SALA DE AULA 
Q u a n t o ás r e l a ç õ e s dc p o d e r 
( Ind icadores d a C) 
O u a n l o à rea l i zação das rei. de poder 


























tiva sente nítidas 
entre o EP "eala de 
aula" (atributos ea-
paciaie e materiais 
da sala de aula) e o 
restante F,P da escola 
(atributos espaciais 
e materiais de lo-
cais da escola, ex-
teriores à sala de 
aula: biblioteca, pí-
cio, cantina, etc): o 
EP "sala de aula* tem 
um esCaCuCo relativa-




entre o EP 'sala de 
aula* e o restante BP 
da escola: relações! 
de poder inpllci- ! 
tao entre o EP 'salai 
de aula* e o restante! 
EP da escola (BI"). 
1. Se bem que a sala de aula e os restantes 
locais da escola sejam igualmente 
utilizados na realização de actividades de 
aprendizagem, é fundoBentolaente na sala 
de aula que oe realizam o discurso e a 
prática cora maior estatuto no contexto de 
ensino-aprendizagem (discurso e prática 
específicos da aula/disciplina); além disso 
os diferentes espaços da escola, exteriores 
i sala de aula. apenas sSo utilizados pelo 
professor/alunos para a realização do 
discurso e prática valorizados no EP *Bala 
de aula* (discurso e prática específicos da 
aula/disciplina). 
2. Se bem que os materiais específicos da 
aula/disciplina e oo materiais dos 
restantes espaços da escola sejam indistin-
tamente explorados na sala de aula e 
noutros locais da escola, são os materiais 
específicos da aula que fundamontalnente 
são valorizados na realizaçSo das activi-
dades de aprendizagem; além disso, os mate-
riais relacionados com os espaços da 
escola, exteriores à sala de aula. apenas 
sSo utilizados pelo professor/alunos para a 
realização das actividades valorizadas no 
EP -sala de aula" (actividades inerentes à 
PP específica da aula/disciplina). 
3. A sala de aula e os materiais específi-
cos da aula/disciplina oe bem que tambén 
utilizados por sujeitos dos restantes es-
paços da escola, constituem o EP funda«en-
taiaonte reservado aos sujeitos (e dis-
curso) com maior estatuto no contexto de 
ensino-aprendizagem (professor/aluno e dis-
curso específico da aula/disciplina). 
1 . Embora espacial e materialmente 
distintos, a sala de aula e os restantes 
locais da escola sSo igualmente utilizados 
na realização de actividades de aprendiza-
gem. 
2. Os materiais de diferentes locais da 
escola sSo explorados na sala de aula 
(conjuntamente com os materiais específicos 
da aula/disciplina) para a realização de 
actividades de aprendizagem (o professor e 
os alunos trazem, por exemplo, para a sala 
ma teriais diversos da biblioteca e do 
jardim da escola); os materiais específicos 
da aula/disciplina são também explorados 
nos res tantes espaços da escola (por 
exemplo, os alunos realizam inquéritos na 
cantina e experiências no j ardim da 
escola). 
3. O professor/alunos usam os restantes es-
paços da escola para a realização de ac-
tividades de aprendizagem (fazendo, por 
exemplo, trabalhos de campo no jardim ou 
consultas na biblioteca da escola) e os su-
jeitos de locais da escola, exteriores ã 
sala de aula, deslocam-se à sala de aula 
para promover actividades de aprendizagem 
(por exemplo, o encarregado da biblioteca 




C O M P O N E N T E S T E Ó R i C A S 
H c l a ç ô e s de p o d e r 
(C) 
R e a l i z a ç ã o d a s rcl . 
de p o d e r ( E ) 
I N D I C A D O R E S N O C O N T E X T O DA SALA DE AULA 
Q u a n t o às r e l a ç õ e s d e p o d e r 
( Ind icadores d a 0 ) 
Q u a n t o à reol ização das rei. de poder 
( Indicadores do E) 




































daa entre o CP 'sa* 
Ia de aula' (atribu-
toa espaciaia e mate-
rlala da sala de au-
la) o o restante GP 
da escola (àtributoo 
eBp>aciaia e materiais 
de locais da escola, 
exteriores à sala de 
aula:biblioteca, can * 
tina, p&tlo, etc): o 
EP 'sala de aula' tem 




entre o EP 'sala de" 
aula' e o restante SP 
da escola: relaçõoa 
de poder roloti-
vavente explíci-
caa entre o EP "sa-
la de aula' e o res-
tante BP da escola 
(BI*). 
1. Embora os diferentes espaços da escola 
sejam utilizados pelo professor/alunos 
para a realizaçSo de actividades de apren-
dizagem, é fundoaentalmente na sala de 
aula que se realizam o discurso e a prática 
com maior estatuto no contexto de ensino-
aprendizaoem (discurso e pr&tica específi-
cas da aula/disciplina) : além disso, os 
diferentes espaços da escola, exteriores h 
sala do aula, apenas sSo utilizados pelo 
profesoor/alunos para a realização do dls-
curao e prática valorizados no EP 'sala de 
aula' (discurso e prática específicos da 
aula/disciplina). 
2. Apesar doe moterialB de diferentes es-
paços da escola serem tambòra explorados na 
sala de aula (conjuntamente com os mate-
riais do professor e dos alunos, relaciona-
dos com a disciplina}. sSo os materiais 
específicos da aula que fundaaentalaente 
aSo utilizados e valorizados na realizaçRo 
das actividades de aprendizagem; além 
diaao. oa materiais provenientes dos es-
paços da escola, exteriores h sala de aula. 
apenas sSo utilizados pelo professor/alunos 
para a realizaçSo das actividades valo-
rizadas no EP 'sala de aula' (actividades 
Inerentes à PP específica dai aula/discipli-
na) . 
3. A sala de aula e os materiaio específi-
cos da aula/disciplina o&o e*cluoiva«ento 
reservados aos sujeitos (o discursos) com 
maior estatuto no contexto de ensino-apren-
dizagem (professor/alunos e discurso espe-
cífico da aula/disciplina) . . .v. 
1. Embora espacial e materialmente distin-
tos, a sala de aula e os restantes locais 
da eacola são igualmente utilizados na 
realizaçSo de actividades de aprendizagem. 
2. Os materiais de diferentes locais da 
eacola «5o explorados na sala de. aula 
(conjuntamente com os materiais específicos 
da aula/disciplina) para a realizaçSo de 
actividades de aprendizagem (o professor 
utiliza, por exemplo, materiais da biblio-
teca, do jardim da eocolâ); os materiais 
específicos da aula/disciplina nSo aSo uti-
lizados nos restantes espaços da escola. 
3. O professor/alunos ' deslocam-se a dife-
rentes locais da escola para a realizaçSo 
das actividades de aprendizagem (fazendo, 
por exemplo, trabalhos de campo no Jardim 
ou consultas na biblioteca da escola), mas 
os sujeitos de locais da.escola, exteriores 
à sala de aula, nunca se deslocam 4 sala 
de .aula para promover actividades de apren 
dlzagem (por exemplo, o encarregado da bi-
blioteca ou da cantina da escola nSo sSo 
convidados a dar 'aulas'). 
QUADRO E10 
PP3 
C O M P O N E N T E S T E Ó R I C A S 
Re lações d e p o d e r 
(C) 
R e a l i z a ç ã o d a s rcl . 
de poder (E) 
I N D I C A D O R E S N O C O N T E X T O DA SALA DE AULA 
Q u a n t o às re lações de p o d e r 
( Ind icadores d a C) 
Q u a n t o a rea l i zação das rei. de poder 




































nlCidao entre o EP 
•aala de aula* (atri-
bucoa eflpaciaia e ma-
t«riaia da aala de 
aula) e o reotance BP 
da escola (atributoe 
OBpaciaio e materiais 
de locais da escola, 
exteriores A aala de 
aula:biblioteca. can-
tina, pátio, etc):o 
EP 'sala de aula* tem 
maior es ta tu to no 
contexto de enaino-a-
prend izaoem (Cl"*"*" * 
AusÔncia de relações 
entre o BP 'sala de 
aula* e o restante BP 
da escola: rolaçdoa 
do poder expllci-
toe entre o EP 'sala 
de aula* e o restante 
EP da escola {Bl*"^). 
1. K sela de aula é o ünico local da esco-
la utilitado e valorizado pelo professor/a-
lunos na realização do discurso e da prática 
com maior estatuto no contexto de ensino-
-aprendizagem ( discurso e prática especí-
ficos da aula/disciplina). 
2. Os materiais do EP 'sala de aula* 
(materiais do professor e dos alunos, rela-
cionados com a disciplina) sSo os únlcoa 
materiais utilizados e valorizados na real-
ização das actividades com maior estatuto no 
contexto de enaino-aprendizagem (actividades 
inerentes A PP específica da aula/discipli-
na) . 
3. A sala de aula e os matèriais específi-
cos da aula/disciplina sSo excluoivoBcnte 
reservados aos sujeitos (e discurso) com 
maior estatuto no contexto de enoino-apren-
dizagem (professor/alunos e discurso especi-
fico da aula/disciplina). 
1. K sala de aula é definida por um espaço 
físico e por ura conjunto de materiais (do 
professor e dos alunos) distintos do espaço 
físico e dos naterials que definem os 
restantes espaços da escola; além de espa-
cial e materialmente distintos, não há qual-
quer ligação entre a sala de aula e o 
restante espaço da escola. 
2. Os materiais de diferentes locais da 
oscola nunca sSo utilizados na sala de aula 
para a realização das actividades de apren-
dizagem (o professor e os alunos nâo recor-
rera. por exemplo, a materiais da biblioteca, 
da cantina, do jardim da escola); os mate-
riais específicos da aula/disciplina nunca 
são utilizados nos restantes espaços da 
escola. 
3. O professor/alunos (sujeitos do EP *sala 
de aula*) nunca se deslocam a outros espaços 
da escola para realizar actividades de 
aprendizagem {nSo se realizam, por exemplo, 
actividades/aulas no pátio ou na biblioteca 
da escola); os sujeitos de locais da 
escola, exteriores A sala de aula, nunca se 
deslocam A sala de aula para promover acti 
vidados de aprendizagem (por exemplo, 
encarregado da biblioteca ou da cantina da 
escola não são convidados a dar 'aulas'). 
QUADRO S4 (cont.) 
PP1 
C O M P O N E N T E S T E Ó R i C A S 
R e l a ç õ e s d e p o d e r 
(C) 
R e a l i z a ç ã o d a s re i . 
d e p o d e r ( E ) 
I N D I C A D O R E S N O C O N T E X T O DA SALA D E AULA 
Q u a n t o às r e l a ç õ e s d e p o d e r 
( I n d i c a d o r e s d a C) 
Q u a n t o á rea l i zação das rei. de p o d e r 
( Indicadores do E) 
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das entce o BP (mesa 
e materiais) do pro* 
;feasor e o EP (mesa e 
• materiais) dos alu-, 
'nos: os BPs do pro* 
:fes8or e dos alunos 
têm un estatuto rela*, 
.tivamente semelhante 
no contexto da sala 
de aula (Cl~). 
Relaçdes bilatarais 
entre o EPCmesa e ma-; 
teriais) do professor 
e o EPCmesa e mate-i 
riais) dos alunos:! 
relaçOeo de poder; 
relativaaen te es -' 
batidas entre o EP 
do professor e o BP 
dos alunos (Bl"). 
1. Para além da sua semelhança física e es-
Ipacial. as mesas dos alunos e a mesa do pro-
fessor representam locais loualaente xm-
portantea na realitaçSo do discurso e da 
prática com maior estatuto no contexto da 
aula (o discurso e a prática do transmis-
sor) . 
2. Nfio 96 os materiais do EP do professor 
(indistintamente explorados na mesa do 
professor e nas mesas dos alunos) como 
também os materiais do EP dos alunos 
(explorados nas mesas dos alunos e do| 
professor) , sío igualmente utiliíadoa na 
realização das actividades com maior 
jcstatuto no contexto da aula (as actividades' 
do transmissor). 
.'3. Se bem que o EP dos alunos seja também 
utilizado e valorizado na realizaçSo do dis-
curso e prética da aula, ele é condi-
;clonado pelò EP do professor (sujeito cora 
'maior estatuto na sala de aula). 
1. A mesa do professor é idêntica &s mesas 
dos alunos, nÍo está assente sobre un 
estrado e ocupa uma posição na sala de aula 
próxima das mesas doa alunos: 
2. Os materiais do professor e dos alunos 
•80 partilhados e indietintamenCe utilizados 
na mesa do professor e nas mesas dos alunos 
(a realização de experiências e de outros 
trabalhos livres é feita nas mesas dos 
alunos com os materiais do professor que os 
alunos escolhem e a apresentação de cartazes 
ou outros materiais construídos pelos alunos 
é feita na mesa do professor). 
3. O professor usa o espaço destinado aos 
alunos (senta-se a maior parte do tempo 
junto deles) e os alunos utilizam o espaço 
destinado ao professor (apresentando e dis-
cutindo os resultados dos oeus trabalhos na 
mesa do professor e usando, por. vezes, a 




C O M P O N E N T E S T E Ó R I C A S 
Re lações de p o d e r 
( C ) 
Realização d a s rei. 
<jc poder (E) 
I N D I C A D O R E S N O C O N T E X T O DA SALA DE AULA 
Q u a n t o às re lações de p o d e r 
( Ind icadores d a C) 
Quanto à rea l i zação das rei. de poder 

































daa entre o EP (mesa 
e materiais) do pro-
fessor e o EP (mesa e 
materiais) dos alu-
nos: o EP do pro-
fessor tem um es ta -
tuto maior no contex-
to da sala de aula 
(Ci"̂ "̂) . 
RelaçOea unilaterais 
entre o EP(meBa e ma-
teriais) do professor 
e o EP(mesa e ma te-
riais) dos alunos: 
relaçõeo de poder 
relativamen te ex-
plicitas entre o EP 
do professor e o EP 
dos alunos (Bi-̂ ) . 
1. Apesar da semelhança física e funcional 
das mesas doa alunos e do professor (sSo 
idênticas e ioualmente utilizadas na reali-
zação das actividades de aula) e apesar da 
mesa destinada ao professor não sobressair 
em relação às mesas doa alunos, é 
CundoBcntalBcntc no espaço definido pela 
mesa do professor que se realizam o 
discurso e a prática com maior estatuto no 
contexto da sala de aula (discurso e 
prática do transmissor). 
2. Os materiais do EP do professor, se bem 
que utilizados não só na mesa do professor 
comó também nas mesas dos alunos 
(conjuntamente com oo materiais do EP dos 
alunos) , aSo os únicoo materiais utiliza-
dos na realização das actividades com máior 
estatuto no contexto da aala de aula (as 
actividades do tronemlssor). 
3. Apesar dao mesas dos alunos (parte do 
EP dos alunos) serem também utilizadas na 
realização do dlBCurso e da prática com 
maior estatuto na sala de aula. é o EP do 
professor (sujeito com maior estatuto na 
sala de aula) que é Cundaaen tolacn to 
utilizado nessa realizarão. 
1. A mesa do professor 6 idêntica às mesas 
dos alunos é não estí assente sobre um 
estrado mas ocupa uma posiçSo na sala de 
aula relativamente afastada das mesas dos 
.alunos. 
2. Os materiais do professor sSo explorados 
não só na mesa do professor como também nas 
mesas dos alunos (a realização de experiên-
cias é feita nas mesas dos alunos com os 
materiais colocados pelo professor e a ex-
ploração de materiais audiovisuais é feita 
na mesa do professor); os materiais dos 
alunos não são usados na mesa do professor 
(a apresentação doa trabalhos dos alunos é 
feita nas mesas doa alunos). 
3. O professor ocupa, por vezes, o espaço 
destinado aos alunos (senta-se junto deles « 
desloca-se entre eles) durante a realização 
das actividades da aula mas os alunos não 
ocupam o espaço destinado ao professor. • 
QUADRO E11 
PP3 
C O M P O N E N T E S T E Ó R I C A S 
R e l a ç õ e s de p o d e r 
(C) 
R e a l i z a ç ã o d a s ret. 
de p o d e r ( E ) 
I N D I C A D O R E S N O C O N T E X T O DA SALA DE AULA 
Q u a n t o às r e l a ç õ e s de p o d e r 
( Ind ícadorcu d a C) 
Q u a n t o à rea l i zação das rei. dc poder 



































olcidae entre o CP 
(mesa e materiais) do 
professor e o EP (me-
sas e materiais dos 
alunos): o EP do pro-
fessor Cem maior 
estatuto no contexto 
da sala de aula 
{Ci***) . 
Ausência de relaçOes 
entre o EP (mesa e 
materiais) do profes-
sor e o EP (mesa e 
materiais) dos alu-
nos: relações de 
poder e x p l i c i t a s 
entre o EP do profes-
sor e o EP dos alunos 
(Bi**) . 
1. Apesar da semelhança física ervtre as 
diferentes mesas da sala, a mesa destinada 
ao professor sobressai em relação às mesas 
dos alunos e representa o único local da 
sala de aula onde se realizam o discurso e 
a prática com maior estatuto no contexto da 
sala de aula (discurso e prática do trans-
missor) . 
2 . OS materiais -do EP do professor 
(dispostos na mesa do professor) são os 
únicofi materiais utilizados na realizaçSo 
das actividades com maior estatuto no con-
texto da sala de aula (as actividades do 
transmissor). 
3. O EP utilizado na realizaçSo do discurso 
e da prática da aula eatá exclusivamente 
limitado ao EP do sujeito com maior es-
tatuto na sala de aula (o professor) . 
1. A mesa do professor (embora idêntica às 
mesas dos alunos) está assente sobre um 
estrado, ocupando uma posição fixa na sala 
de aula e demarcada das mesoa dos alunos. 
2. Os materiais do professor são distintos 
dos materiais doo alunos e nunca são explo-
rados nas mesas doa alunos (a realizaçSo de 
experiências e a exploração de materiais 
didácticos sao feitas na mesa do profes-
sor) ; os materiais dos alunos também nSo 
sSo uaadoB na mesa do professor. 
3. O professor nunca ocupa o espaço 
destinado aos alunos (nSo se senta junto 
deles e não se desloca entre eles) durante 
a realização das actividades da aula; os 
alunos nunca utilizam o espaço destinado ao 
professor (nSo são convidados, por exemplo, 
















































C O M P O N E N T E S T E Ó R I C A S 
Relações de p o d e r 
(C) 
Fronteiras «aba-
tidas entre os EPs 
(mesa e materiais) 
doe alunos de dife-
rentes grupos so-
ciais < en tre os EPs 
dos alunos de. dife-
rente raça. entre os 
EPs dos alunos com 
diferente aproveita-
mento escolar e entre 
os CPs dos alunos de 
diferen te sexo : o s 
EPs dos diferentes 
alunos (quanto ao 
grupo social. raça, 
aproveitamento esco-
lar e sexo) têm um 
estatuto semelhante 
no contexto da sala 
d« aula (Ci"") . 
Real ização d a s rcl. 
d e p o d e r (E ) 
Relações bilaterais 
en tre os B Ps dos 
alunos de diferentes 
grupos sociais, entre 
os EPs dos alunos de 
diferente raça, entre 
os EPs dos alunos com 
diferente aproveita-
mento escolar e entre 
os EPs dos alunos de 
diferente sexo: re-
laçõoo de p o d e r 
osbatidas entre os 
CPs dos alunos dos 
diferentes grupos 
mencionados {Ri ) . 
1. Para além dos diferentes alunos (quanto 
ao grupo social, raça, aproveitamento es-, 
colar e sexo) partilharem sempre uma meama 
mesa e de não haver locais privilegiados 
para a realização das actividades da aula. o 
texto produzido pelos diferentes alunos, 
durante a realizaçSo de actividades comuns 
(organizadas pelos próprios alunos), tende a 
ser iouQl»e"to valorizado no trabalho em 
grupo. 
2. Para além da sua utilização conjunta e 
da sua permutabilidade, oo materiais dos 
diferentes alunos {quanto ao grupo social, 
raça, aproveitamento escolar e sexo) tendem 
a ser ioualmento adequados à realização 
das actividades livres dos alunos e. por 
isso, são igualmente utilizados e valoriza-
dos no discurso e prática da aula. 
I N D I C A D O R E S N O C O N T E X T O DA SALA DE AULA 
Q u a n t o às r e l a ç õ e s de p o d e r 
( Ind icadores da C) 
Q u a n t o á rea l i zação das rcl. de poder 
( Indicadores do E) 
1 . Os lugares ocupados pelos diferentes 
alunos (quanto ao grupo social, raça, 
aproveitamento escolar e sexo) estSo próxi-
mos uns dos outros, como resultado de uma 
distribuição heterogênea dos alunos por me-
sas organizadas em grupos (em cada uma 
destas mesas existem alunos de grupo social, 
raça, aproveitamento escolar e sexo dife-
rentes); os lugares dos diferentes alunos 
nas mesas são igualmente utilizados na 
realização das actividades organizadas pelos 
alunos/professor. 
2. Os materiais dos alunos dos diferentes 
grupos mencionados sâo sempre utilizados na 
mesma mesa e são frequentemente partilhados 
(os diferentes alunos realizam actividades 
conjuntas de aprendizagem - por exemplo, 





















































entre oa EPs (mesas e, 
nateriais) âos alunos 
de diferentes grupos; 
sociais, entre os EPs' 
dos alunos de dife-< 
rente raça e entre os 
EPs dos alunos com' 
diferente aproveita-
mento escolar: o BP 
dos alunos dos grupos 
sociais mais eleva-
dos, o EP dos alunos 
de raça branca e o BP 
dos alunos com melhor 
aproveitamento esco-, 
lar têm um estatuto 
relativamente maior 
no contexto da sala' 
de aula (Cl'*'). 
Fronteiras esba-
tidas entre os EPs 
(mesas e materiais) 
dos alunos de difc 
rente sexo: o EP dos 
rapazes e o EP das 
raparigas têm um es» 
tatuto semelhante no 
contexto da sala de 
aula (Ci~"). 
Rea l i zação d a s rei . 
d e p o d e r ( E ) 
Relações bilaterais 
entre oa BPs doe a-
lunos de diferentes 
grupos sociais, entre 
os EPS dos alunos de 
diferente raça e len-
tre os EPs dos alunos 
com diferente apro-
veitamento escolar: 
relações de poder 
implícitas entre os 
BPs dos alunos dos 
diferentes grupos 
mencionados ( B i ' ) . 
Q u a n t o ás r e l a ç õ e s d e p o d e r 
( I n d i c a d o r e s d a C) 
RelaçSas bilaterais 
ientre os EPs d o s 
alunos de diferente 
sexo: relações dé 
poder e s b a t i d a s 
entre o EP dos rapa-
res o o EP das rapa-
rigas (Bi ). 
Q u a n t o à r e a l i z a ç ã o das rei . d e p o d e r 
( Indicadores do E) 
l. Apesar doa alunos de diferente grupo so-
cial. de diferente raça e com diferente 
aproveitamento escolar partilharem a mesma 
mesa (em grupo ou em U) e de nío haver lo-
cais privilegiados para a realização das 
actividades da aula, é nos lugares ocupados 
pelos alunos dos gr^ipos sociais mais eleva-
dos e, dentro do mesmo grupo social, pelos 
alunos de raça branca e pelos alunos com 
melhor aproveitamento escolar que usual-
•ente se realiza o texto legítimo da aula 
(i.e., o texto produzido pelos diferentes, 
alunos ná réallzaçBo das actividades co-
muns. organizadas pelo professor, tende a, 
ser condicionado pelo discurso e prática 
dos alunos com maior estatuto na escola e 
na'sociedade em geral • os alunos dos gru-
pos sociais mais elevados, os alunos de 
raça branca e os alunos com melhor 
aproveitamento escolar); no coso doe 
alunoo de diferente sexo, ente condi-
cionalioao nBo existo e, portanto, a 
partilha da mesma mesa e a realização con-
junta de actividades traduzem relações de 
ipoder esbatidas. 
2. Se bem que os materiais dos diferentes 
alunos .(quanto ao grupo social, raça, 
.aproveitamento escolar e sexo) sejam uti-
lizados conjuntamente na mesma mesa (em 
grupo ou em U), sSo os materiais dos alunos 
com maior estatuto na escola e na sociedade 
em geral (os alunos dos grupos sociais mais 
elevados, de raça branca e com melhor 
aproveitamento) que tendem a ser mais ade-
quados & realização das actividades pro-
postas pelo professor e que, por isso, ten-
dem a ser fundaaentalmente utilizados e 
valorizados no discurso e prítica da aula; 
no caso dos materiais dos alunos de dife-
rente sexo, a sua utilização e valorização 
é acmelbante (dado o estatuto relativa-
mente semelhante dos rapazes e raparigas na 
eacola • sociedade portuguesas actuais). 
1. Os lugares ocupados pelos diferentes 
alunos (quanto ao grupo social, raça, 
aproveitamento escolar e sexo), estSo próxi-
mos uns dos outros, como resultado de uma 
distribuição heterogênea dos alunos por me-
sas organizadas em grupos, em U o por vezes 
em filas (nas mesas em grupo, existem 
alunos de grupo social, raça; aproveita-
mento escolar e sexo diferentes; na mesa em 
U e nas mesas em filas, os alunos de grupo 
social, raça, aproveitamento escolar e sexo 
diferentes distribuém-se alternadamente de 
acordo cora uraa sequência que assegura a 
mistura dos diferentes alunos: rapaz • ra-
pariga - rapaz; raça branca .- raça negra -
raça branca; grupo social mais elevado -
grupo social mais baixo - grupo social mais 
elevado; melhor aluno - pior aluno - melhor 
aluno); oa lugares dos diferentes alunos 
sSo igualmente utilizados na realização das 
actividades propostas pelo professor. 
2. Os materiais dos alunos dos diferentes 
grupos mencionados,sSo utilizados na mofma 
mesa (em grupo ou em U) e,podem ser parti-
lhados (os alunos realizam actividades con-
juntas de aprendizagem - por exemplo, reali 
zflçBo de experiências e discussão de fichas 
d« trabalho) . i.,:., 
j QUADRO E14 
PP3 
C O M P O N E N T E S T E S T T I C A S 
R e l a ç õ e s de p o d e r 
(C) 
Rca l i zoçõo d a s rei . 
de p o d e r ( E ) 
I N D I C A D O R E S N O C O N T E X T O DA SALA DE AULA 
Q u a n t o às re lações de p o d e r 
( Ind icadores d a C) 
Q u a n t o á reol izaçõo das rei. de poder 





































D l t i d a e «ntre oa 
EP» (mesas e mate-
riais) doa alunos de 
diferentes grupos so* 
ciais e entre os EPs 
dos alunos com di-
ferente aproveitamen-
to escolar: o EP dos 
alunos doo grupos so-
ciais mais elevados e 
o BP dos alunos com 
nelhor aproveitamento 
escolar tém ma ior 
estatuto no contexto 
da sala de aula 
Fronteiras rela-
tivamente nltidaa 
entre os EPs (meaas e 
materiais) doa alunos 
de diferente raça: o 
.EP dos alunos de raça 
branca Cem maior es-
tatuto no contexto da 
sala de aula (Ci*̂ ). 
Fronteiras eoba-
tida a entre os EPs 
(mesas e materiais) 
dos alunos de dife-
rente sexo: o EP dos 
rapazes e o EP das 
raparigas têm um es-
tatuto semelhante no 
contexto da sala de 
aula (Ci"). 
Ausência de relações 
en cre os EPs dos 
alunos de diferentes 
grupos sociais e en-
tre os CPs dos alunos 
com diferente apro-
veitamento escolar: 
relações do poder 
evpllcitao entre oa 
EPs dos a lunos dos, 
diferentes grupos 
mencionados {Bi"*"*") . 
Relações bilaterais 
entre os EPs dos alu-
nos de diferente ra-
ça: relações de 
poder iaplieitas 
entre os EPs dos alu-
nos de diferente raça 
(Bi-) . 
Relações bilaterais 
entre os EPs d o s 
alunos de diferente 
sexo: relações de 
poder e s b a t i d a s 
entre o EP dos ra-
pazes e o EP das ra-
parigas (Bi" " ' I . 
1 . É nos lugares ocupados pelos alunos dos 
grupos sociais mais elevados e nos lugares 
ocupados pelos alunos cora melhor aproveita-
mento escolar que se realiza fundamentol-
•ente o texto legitimo da aiila (i.e., o 
texto requerido pelo professor e que traduz 
o texto mais valorizado pela escola e pela 
sociedade em geral). 
2. Oa materiais dos alunos dos grupos so-
ciais mais elevados e os materiais dos 
alunos com melhor aproveitamento escolar 
sBo os materiais u s u a l B c n t e mais 
valorizados na realizaçSo do discurso e 
prática do professor (servindo como modelos 
para os materiais dos alunos doo grupos 
sociais mais baixos e dos alunos com pior 
aproveitamento escolar). 
3. Apesar da proximidade dos lugares dos 
alunos dé diferente raça, é nos lugares 
ocupados pelos alunos de raça branca que 
usualmente se realiza o texto legitimo da 
aula (i.e.. o texto mais valorizado pela 
escola, e pela sociedade em geral): no caso 
dos alunos de diferente sexo, a proximidade 
dos lugares traduz uma realização de 
relações de poder esbatidas (i.e., o texto 
realizado pelos rapazes e pelas raparigas 
do mesmo grupo social tem uma volorixoçCo 
relativamente ocaelbante na escola e na 
sociedade portuguesa actuais). 
4. Os materiais usados pelos alunos de raça 
branca sio os materiais que tendem a ser 
fundamentalmente valorizados na aula 
(servindo usualmente como modelos para os 
materiais dos alunos de raça negra); no 
caso dos alunos de diferente sexo esta 
valorizaçfio é semelhante pelas razões 
indicadas em 3. 
1 . Os{ lugares ocupados pelos alunos de 
diferentes grupos sociais estfio separados 
na sala de aula, como resultado de uma dis-
tribuição sequencial dos alunos por filas, 
de acordo com o grupo social (grupo social 
mais elevado - grupos sociais sucessiva-
mente menos elevados), ocupando oe alunos 
doo grupos sociais mais elevados as mesas 
das primeiras filas; os lugares ocupados 
pelos alunos com diferentes aproveitamentos 
escolares também estSo separados, como re-
.sultado de uma distribuição sequencial dos 
alunos do mesmo grupo social, de acordo cora 
'o seu aproveitamento (dentro de cada gnipo 
social: melhor aproveitamento - aproveita-
mentos sucessivamente piores), ocupando os 
melhores alunos as primeiras mesas de entre 
as destinadas ao seu grupo aocial. 
2. Oa materiais dos alunos de diferentes 
grupos sociais e os materiais dos alunos 
com diferente aproveitamento escolar nunca 
s£o utilizados conjuntamente (os alunos não 
(realizam actividades conjuntas e não têm a 
.possibilidade de partilharem materiais). 
3 . Os lugares ocupados pelos alunos de 
diferente raça e pelos alunos de diferente 
sexo estSo próximos uns dos outros cono 
resultado de uma distribuição alternada 
destes grupos de alunos pelos dois lugares 
de cada uma das mesas dispostas era filas 
(dentro do mesmo grupo social, um aluno de 
raça negra cstÂ sentado ao lado de ura aluno 
de raça branca e um rapaz está sentado ao 
lado de uma rapariga). 
.4. Os materiais dos alunos de diference 
raça e os materiais dos alunos de diferente 
sexo são utilizados na mesma mesa e, enbora 
não realizem actividades conjuntas, os 
alunos têm possibilidade de parcilhar mate-
riais. 
QUADRO S10 (cont.) 
PRÁTICA INTERACCIONAL: CONTEXTO PEDAGÓGICO GLOBAL 
Relações entre sujeitos 
Professor-Aluno 
Aluno-Aluno 
- 1 9 7 -
IPPI 
C O M P O N E N T E S T E Ó R I C A S 
R e l a ç õ e s d c 
poder 
(C) 
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Q u a n t o à rea l i zação das 
regras h ie rárqu icas 












































tidas entre o| 
profeBBor (trai\8-' 
miflBor) e oe 
alunofl (aqu Í8 ido• 
rea), sendo o pro-
fessor que, e • 
termoB gerais, 
determina as rela» 
ções legitimas en-
tre oe sujeitos, 
os espaços, os 
discursos e as 
pr&ticas nos con-
textos in s tru > 
cional e rego-
l a d o r da aula: 




A forma d« COBII -
n i c a ç S o entre o 
transmissor e os a-
quisidores baseia-se 
em modalidades de 




res dos alunos, quan-
to is normas de 
conduta social, sSo 
tidos en cons id era-
çSo), deixando im-
plicita a natureza 
hierárquica das re-
lações sociais entre 
transmissor-aquisidor 
e, çon sequen temen te, 
o poder do trans-
missor sobre a forma 
de comunicação na 
aula: modalidade de 
prática pedagógica 
caracterizada,no con-
texto regulador da 
sala de aula, por re~ 
graa hierárquica» 
de B I — . 
A forma de apren-
dizagem dos alunos 
baseia-se numa teo-
ria de inatruçfio 
relativamente 
centrada no aqui-
sidor (a selecçSo, 
sequência, ritmagem e 
critérios de avalia-
çSo dos alunos sfio 
tidos, de uma forma 
geral, em considera-
ç8o) , deixando rela-
tivamente implí-
cito o dominio do 
discurso da trans -
missfio sobre o dis-
curso da aquisiçSo e, 
consequentemente, o 
poder do transmissor 
sobre a forma de a-
prendizagem dos a^i-
sidores: modalidade 
de prática pedagógica 
caracterizada,no con-
texto ina true ional 
da sala de aula, por 
regraa diacurai-
•aa de Bi~. 
0 professor nSo indica aos alunos 
as .normas de conduta social que 
eles devem ter na aula, quanto a: 
(a) pontualidade; (b) ocupação do 
espaço; (c) postura; (d) forma de 
Be dirigir ao professor e (e) par-
ticipação nas tarefas da aula 
(deixando implícitas as normas de 
conduta social previamente estabe-
lecidas) e tem em conaideraçSo 
aa razSea peaaoaia da conduta 
dos alunos (deixando implícito que 
é ele que, de uma forma geral, de-
termina a foma de comunicação na 
aula). Assim: 
1. Dentro de certos limites, os 
alunoB podem chegar em alturas 
diferentes ã aula, dirigir-se de 
formas diferentes ao professor, 
usar espaços diversificados na sala 
e participar, da forma que pre-
ferem, nas tarefas da aula. 
1 • . . 
2. Sen^re que os alunos ultrapassam 
os limites das normas de conduta 
.social estabelecidos pelo professor 
I(por exemplo, chegam tarde & aula, 
;interrompem constantemente a aula, 
não estão a fazer as tarefas combi-
nadas, etc), o professor usa funda-
mentalmente apeloa peaaoaia, 
perguntando aos alunos qual a razão 
da sua conduta e/ou fazendo-lhes 
rtotar as vantagens e inconvenientes 
da atitude que estão a tomar (por 
exemplo, viste que chegando 
tarde h aula, terei de repetir 
aquilo que já tinha dito aos teus 
colegas?*; 'se Interrompes constan-
temente a aula, nunca mais acabas o 
teu trabalho!*; 'se continuas a não 
O professor nfio eapecifiça aos 
alunos: (a) OB.conteúdos que -es-
tarão presentes na aula; (b) a or-
dem que será seguida; (c) o tempo 
que será dedicado à exploração dos 
conteúdos e (d) a forma como serão 
avaliados (deixando relativamente 
implícitos a selecção, sequência, 
ritmagem e critérios de avaliação 
previamente estabelecidos) e con-
sidera , dentro de certos li-
mites, a intervenção dos alu-
nos na selecção, sequência, ritma-
gem e critérios de avaliação 
(deixando relativamente implícito 
que é ele que, em termos gerais, 
determina a forma de aprendizagem 
dOB aquisidores). Assim: 
1. No desenvolvimento das UEs/aulas 
os alunos realizam actividades li-
vres em que dentro de certos limi-
tes: (a) escolhemos conhecimentos 
e as actividades a explorar (se-
lecção) ; (b) estabelecem a ordem a 
seguir (sequência); (c) deteminam 
o tempo de realização das suas ac-
tividades (ritmagem) e (d) fazem a 
auto-correcção dos testes de ava-
liação, definem os objectivos e a 
forma de produção textual e estabe-
lecem a sua classificação (crité-
rios de avaliação). 
2. Sempre que os alunos intervêm 
(ou são solicitados a intervir) na 
prática instrucional da aula (na 
selecção, sequência, ritmagem e 
critérios), o professor condiciona 
essa intervenção ao plano global 
que previamente estabeleceu, atra-
vés de-uma orientação indirec-
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PP2 
C O M P O N E N T E S T E Ó R I C A S 
R e l a ç õ e s d c 
poder 
(C) 
R c a l i z a ç a o d a s rcl. d c poder (E) 
No conl . r e g u l a d o r 
(regras hierárquicas) 
No conl. ínslructonal 
(regras discursivas)! 
I N D I C A D O R E S N O C O N T E X T O DA SALA DE AULA 
Q u a n t o & rea l i zação dos 
regras h ie rárqu icas 
Quanto à rea l ização das 
regras discursivas 


























das entre o pro-
feeaor (transmie-
Bor) e oe alunos 
{aquisldorea).sen-
do o professor Que 
fundaaen talKen-
te determina as 
relações legítimas 
entre os sujei-
tos, os espaços, 




l a d o r da aula: 




A forma de coaunl-
caçSo entre o trans-
missor e os aquisido* 
res baseia-se em mo-
dalidades de controlo 
de tipo inter-pea-
aoal associadas, por 
vezes, a modalidades 
de controlo de tipo 
posicionai (os a-
tributos particula-
res dos alunos, quan-
to &s normas de con-
duta social, sSo ti-
dos frequentemente em 
consideração), dei-
xando rela tIvamen-
te lapllcita a na-
tureza hierárquica 
das relações sociais 
entre transnissor-a-
quisidor e, conse-
quentemente, o poder 
do transmissor sobre 
a forma de comuni-
cação na aula: moda-
lidade de prática pe-
dagógica caracteri-
zada, no contexto 
regulador da sala 
de aula, por regrae 
hierárquicas d e 
Bi". 
A forma de apreo-
diragea dos alunos 
baseia-se numa teo-
ria de instrução 
fundanentalaente 
c e n t r a d a n o 
transMlasor (a se-
lecção , sequência, 
ritmagem e critérios 
de' avaliação dos alu-
nos apenas são tidos 
pontualmente em con-
sideração) , deixando 
relativamente ex-
pllcito o domínio 
do discurso da trans-
missão sobre o dis-
curso da aquisição e, 
consequentemente, o 
poder do transmissor 
sobre a forma de a-
prendizagera dos aqui* 
sidores: modalidade 
de prática piedagógica 
caracterizada,no con-
texto InstrueIonai 
da sala de aula,-por 
regras dlacurai-
•aa de Bi'*'. 
O professor indica aos-alunos as 
normas de conduta social qué eles 
devem ter na aula quanto &: (a) 
pontualidade: (b) ocupação do es-
paço; (c) postura; (d) forma de se 
dirigir ao professor e (e) partici-
pação nas tarefas da aula (tomando 
explícitas as normas de conduta so-
cial previamente estabelecidas) mas 
tem frequentemente em conai-
deraçSo as razSes pessoais da 
conduta dos alunos (deixando rela-
tivamente implícito que á ele que 
fundamentalmente determina a forma 
de comunicação na aula). Assim: 
1. No início do ano e, por vezes, 
no decurso das aulas (sempre que 
necessário) o professor diz aos 
alunos quais as normas que devem 
ter na aula (serem pontuais, diri-
girem- se de forma respeitável ao 
professor, ocuparem apenas o lugar 
que lhes foi destinado, cumprir as 
tarefas que lhe são pedidas). 
2. ^ando os alunos alteram a ordem 
estabelecida relativamente &s nor-
M s de conduta social na aula (por 
exemplo, chegam tarde ã aula, in-
terrompem constantemente a aula, 
estão sem.atenção, etc), o profes-
sor usa frequentemente a p e l o s 
pessoais (por exemplo, 'se chegas 
tarde & aula, atrasas o trabalho 
dos teus colegas*; *se não estás 
com atenção, não consegues apren-
der') e recorre, por vezes, a ape-
los posicionaio (por exemplo, 
*já sabes que não podes chegar tar-
de & aula': *não podes estar cons-
tantemente a interromper a aula*; 
O professor especifica aos alu-
nos: (a) os conteúdos que estarão 
presentes na aula; (b) a ordem que 
será seguida; (c) o tempo que será 
dedicado à exploração dos conteúdos 
e (d) a forma como serão avaliados 
(tomando explícitos a selecção, a 
sequência, a ritmagem e os crité-
rios de avaliação previamente es-
tabelecidos) e considera pon-
taalmente a intervenção dos 
alunos, reformulando, nalguns as-
pectos 'de pormenor, a selecção, se-
quência, ritmagem e-critérios de 
avaliação (tornando relativamente 
explícito, através de um apelo re-
tórico à cooperação, que é ele que 
fundamentalmente determina a forma 
de aprendizagem dos aquisidores). 
Assim: 
1. No Início do ano, no final de 
cada UB/aula e/ou no decurso das 
aulas (sempre que necessário), o 
professor indica: (a) os conheci-
mentos , as capacidades cognitivas e 
socio-afectivas e as actividades 
que serão objecto de aprendizagem 
(selecção); (b) a ordem que vai ser 
seguida na aprendizagem dos co-
nhecimentos e na realização das ac-
tividades (sequência); (c) o tempo 
que os alunos têm para realizar as 
tarefas pedidas (ritmagem) e (d) a 
forma como os alunos vão ser ava-
liados • tipo de avaliação, objec-
tivos, forma de classificação e o 
texto adequado aos diferentes ob-
jectivos (critérios de avaliação). 
2. Sempre que os alunos intervêm ou 
são solicitados a intervir na 
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R e l a ç õ e s d e 
p o d e r 
(C) 
R e a l i z a ç ã o d a s rei , d e p o d e r (E) 
No cont. r e g u l a d o r 
(regras hierárquicas) 
No cont. instrucional 
(regras discursivas) 
I N D I C A D O R E S N O C O N T E X T O DA SALA DE A U L A 
Q u a n t o à r e a l i z a ç ã o d a s 
regras h ie rá rqu icas 
a* nSo ••cás coB atançSo. cenho 
qutt M zangar contigo*) 
Quanto à rea l i zação das 
regras discursivas 
prática Instrucional da aula (na 
•elecçSo, «equância, ritmagam e 
critérios), o professor ajusta essa 
lintervençSo ao plano que previa* 
mente estabeleceu, através de uma 
orient:açõo directa ao nivel da 
discueaSo da turma (temando-se re* 
letivamente manifeste que é ele que 
determina "o que', «quando' e*co-
no* os alunos devea aprender). 
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C O M P O N E N T E S T E Ó R I C A S 




oltidaa «ntre .o 
profeosor (trans -
silasor) e oo alu* 
nos (aquisidoree), 
sendo o professor 
que ezclu 0 iva-
•ente determina 
as relações legi-
timas entre os su-
jeitos , os espa-
ços. os discursos 
e as práticas nos 
contextos in s -
trucionaX e re-
gulador da aula: 




R e a l i z a ç ã o d a s rct. dc p o d e r (E) 
No conl . r e g u l a d o r 
(regras hierárquicas) 
A forma d« COBU-
n i c a ç B o entre o 
transmissor e os a-
quisidores baseia-se 
em modalidades de 
Contro lo de tipo 
fundaaentalmont« 
poalcional associa-
das, por vezes, a mo-
dalidades de contro-
lo de tipo impera -
tivo (os atributos 
particulares dos alu-
nos, quanto às normas 
de conduta social, 
nunca s3o tidos em 
consideração),deixan-
do explicita a na-
tureza h ierárqu ica 
das relações sociais 
entre transmissor*a* 
quis idor e, conse-
quentemente, o poder 
do transmissor sobre 
a forma de comun i -
cação na aula: moda-
lidade de pr&tica pe-
dagógica caracteriza-
da,no contexto regu* 
lador da sala de au-
la, por regrao hie-
r&rquicaB,de Bi**̂ . 
No conl. instrucional 
(regras discursivas) 
A forma de apren-
dizagem dos alunos 
baseia-se numa teo-
ris de inatruçSo 
exclusivamente 
c e n t r a d a n o 
tranamioaor (a se-
lecção, sequência, 
ritmagem e critérios 
de avaliação dos alu-
nos nunca são tidos 
em consideração} 
deixando explic i to 
o domínio do discurso 
da transmissão sobre 
o discurso da aqui-
sição e, consequen-
temente, o poder do 
transmissor sobre a 
forma de aprendizagem 
dos aquisidores: mo-
dalidade de pr&tica 
pedagógica caracteri-
zada, no contexto 
instrucional da 
sala de aula, por 
regras discoroi-
de Bi**. 
I N D I C A D O R E S N O C O N T E X T O DA SALA DE AULA 
Q u a n t o & rea l i zação das 
regras h ierárqu icos 
o professor indica aos alunos as 
normas de conduta social que eles 
devem ter na aula quanto a: (a) 
pontualidade; (b) ocupação do es-
paço; (c) postura; (d) forma de se 
dirigir ao professor e (e) partici-
pação nas tarefas da aula (tomando 
explicitas as normas de conduta so-
cial previamente estabelecidas) e 
Dunca tem em conaideração as 
rasões peaaoaia da conduta doa 
alunos (tomando explicito que é 
ele que exclusivamente determina a 
forma de comunicação na aula) . 
Assim: 
1. No inicio do ano e no decurso 
das aulas (sen^re que necessário) o 
professor diz aos alunos quais as 
nomas de conduta social que eles 
devem ter na aula (serem pontuais, 
dirigirem-se de forma respeit&vel 
ao professor, ocuparem apenas o lu-
gar que lhes foi destinado, cumprir 
as tarefas que lhes são pedidas). 
2. Sempre que os alunos alteram a 
ordem estabelecida relativamente ãs 
normas de conduta social na aula 
(por exemplo, chegam tarde i aula, 
interrompem o professor, ocupam um 
lugar diferente do que lhes foi 
destinado, revelam uma atitude in-
correcta para com o professor, 
etc), o professor recorre a apelos 
posicionais (por exemplo, *já sa-
bes que só falas quando eu disser*) 
e, por vezes, usa expressões de 
ordem ou de comando (por exem-
plo, "cala-te!"; "senta-te imedia-
tamente no teu lugari') 
Quonto à rea l i zação das 
regras discursivas 
o professor especifica aos alu-
nos: (a) os conte(ídos que estarão 
presentes na aula; (b) a ordem que 
ser& seguida; (c) o tempo que será 
dedicado Â exploração dos conteúdos 
e (d) a forma cono serão.avaliados 
(tomando explicitos a selecção, 
sequência, ritmagem e critérios de 
avaliação previamente estabeleci-
dos) e nunca tem em conside-
ração a interreac&o doe alu-
nos na selecção, sequ£ncia, rit-
magem e critérios de avaliação 
(tomando explicito que é ele que 
exclusivamente determina a fonaa de 
aprendizagem dos aquisidores). 
Assim: 
1. No inicio do ano, no final de 
cada UB/aula e/ou no decurso das 
aulas (sempre que necessário), o 
professor indica: (a) os conheci-
mentos, as capacidades cognitivas e 
socio-afectivas o as actividades 
que serão objecto de aprendizagem 
(selecção); (b) a ordem que vai ser 
seguida na aprendizagem dos co-
nhecimentos e na realização das ac-
tividades (sequência); (c) o teapo 
que os alunos têm para realizar as 
tarefas pedidas (ritmagem) e (d) a 
forma como os alunos vão ser ava-
liados • tipo de avaliação, objec-
tivos, forma de classificação e o 
texto adequado aos diferentes ob-
jectivos (critérios de avaliação). 
2. Sempre que os alunos intervêm na 
prática instrucional da aula (na 
selecção, sequência, ritmagem e 
critérios),o professor impede essa 
intervenção (tomando-se manifesto 
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C O M P O N E N T E S T E S T T I C A S 
n c l a ç õ e s d e 
poder 
ÍC) 
R e a l i z a ç ã o d a s rei. d e p o d e r (E) 
No cont. r e g u l a d o r 
(regras hterArquicas) 
No conl. instrucíonal 
(regras discursivas) 
I N D I C A D O R E S N O C O N T E X T O DA SALA DE A U L A 
Q u a n t o à r e a l i z a ç ã o d a s 
regras h ie rá rqu icas 
Quanto à rea l i zação das 
regras discursivas 
que 4 que det*rmlna *o que*, 
'quando* e *COBO' O* elunoa devea 
aprender). 
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C O M P O N E N T E S T E S T T I C A S 
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poder 
(C) 
R e a l i z a ç ã o d a s rei. d c p o d e r (E) ' 
No cont. r e g u l a d o r 
(regras hicrárqulcâs) 
No cont. inslrucional 
(regras discursivas) 
I N D I C A D O R E S N O C O N T E X T O DA SALA D E AULA 
Q u a n t o á rea l i zação d a s 
regras h ierárqu icos . 
Quanto à rea l i zação das 
regras discursivas 
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batidae entre os 
aquisidoree de dl* 
ferente grupo so-
cial, de diferente 
raça, de diferente 




tes grupos um es-
tatuto relati-
vamente s e m e -
lhante nos con -
textos i n o t r u -
cional e regu-
lador que carac-
terizam a prática 
pedagógica da au-
la : relações de 
poder aquisidor-a-
quisidor (quanto 
ao grupo social, 
raça, sexo e apro-
veitamento esco-
lar) reguladas por 
Ci". 
A forma de coau-
nlcação entre o s 
diferentes grupos de 
alunos baseia-se em 
padrões fuidos de 
referência e d e 
relação que, esba-
tendo a semelhança 
dentro de cada grupo 
e a diferença entre 
os grupos, esbatem 
as relaçSes d e 
poder entre os dife-
rentes grupos de a-
quisidores: forma de 
comunicação entre os 
diferentes aquisido-
res (quanto ao grupo 




da sala de aula, por 
regras hler&rqulL-
cas de B i " . 
A forma do «pron-
disao«* dif e-1 
rentes grupos de alu-
nos baseia-se numa 
teoria de i n s -
t m ç ã o rela tiva -
men te i n d i r e c t a 




de a esbater as re-' 
laçSes de poder entre 
os alunos dos dife -' 
rentes grupos mencio-
nados: forma de a* 
prendizagem caracte-
rizada , no contexto 
inatrueionai d a 
sala de aula, por 
regras discursi-
vas de Bi~. 
1. As normas de conduta social, 
estabelecidas na sala de aula, ba-
seiam- se em padrões relacionados 
com os diferentes alunos (quanto ao 
grupo social, raça, sexo e apro-
veitamento escolar), apelando o 
professor para uma forma de comuni-
cação bilateral entre os alunos que 
possibilita a manifestação da sua 
diversidade socio-cultural. 
2. Através do recurso a mecanismos 
de apoio e de facilitação, o pro-
fessor controla a comunicação entre 
os alunos, estabelecendo regras 
hierárquicas que esbatem a hetero-
geneidade dos diferentes grupos de 
alunos. Assim, por exemplo: 
(a) Quando qualquer aluno revela 
uma determinada conduta, o profes-
sor promove um diálogo entre os 
alunos sobre as suas vantagens e 
inconvenientes em função das rela-
ções pessoais entre os alunos. 
(b) Quando os alunos revelam uma 
conduta inapropriada relativamente 
aos limites estabelecidos pela or-
dem social da escola/sala de aula 
(por exemplo, fazem demasiado ba-
rulho, interrompem constantemente a 
aula, chegam usualmente atrasados i 
aula), o professor apela para a 
compreensão dos alunos de forma a 
terem em conta o seu próprio inte-
resse e a necessidade de uma cola-
boração entre todos para um bom re-
lacionamento dentro da aula. 
1. O professor recorre a una teoria 
de. instrução, centrada não só no 
discurso da transmissão como também 
no discurso da aquisição, contro-
lando a aprendizagem dos alunos,.a-
través de regras discursivas (se-
lecção, sequência, ritmagem e cri-
térios de avaliação) que tên, em 
certa medida, em consideração a.sua 
diversidade socio-cultural (i.e., 
que têm, em parte, em consideração 
os conteúdos, a ordem, o ritmo e os 
critérios de aprendizagem dos di-
ferentes grupos de alunos). Assim, 
por exemplo: 
a) Mo decurso da realização e apre-
sentação das actividades livres dos 
alunos, o professor considera que 
os alunos compreenderam os assuntos 
com base na intervenção de todos e 
após ter discutido com eles todas 
as d(üviâas que colocaram. 
b) Quando verifica conhecimentos, o 
professor discute as respostas de 
cada aluno de forma a orientá-los 
no sentido de produzirem um texto 
que seja mais ajustado í sua ideia. 
c) As situações problemáticas, con-
tidas nas questões da aplicação e-
laboradas pelo professor, traduzem 
situações diversificadas que sejam 
familiares aos diferentes grupos de 
alunos. 
d) Quando corrige os trabalhos da 
aula o professor recorre ãs res-
postas de todos os alunos, incenti-
vando cada aluno a melhorar o seu 
próprio trabalho. 
e) Quando distribui os testes de 
avaliação, o professor entrega-os 
pela ordem dos alunos na pauta, sen 
referir eiQ voz alta, a classifica-
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C O M P O N E N T E S TEÓn 
R e l a ç õ e s d e 
poder 
(C) 
R e a l i z a ç ã o d a s rei , d e p o d e r (E) 
No cont. r e g u l a d o r 
(regras hierárquicas) 
No cont. instrucional 
(regras discursivas) 
I N D I C A D O R E S N O C O N T E X T O DA SALA DE AULA 
Q u a n t o á r e a l i z a ç ã o d o s 
regras h i e r á r q u i c a s 
Q u a n t o & rea l i zação das 
regras discursivas 
çSo obtida por cada um e faz 
observaçS«B a cada aluno no «entldo 
de incentivá-lo a fazer melhor. 
£). Durante a correcção do8 teatea 
eacritos, o professor estimula a 
cooperação entre os diferentes alu* 
,no8 quanto & atribuiçSo das notas e 
quanto & correcção das respostas. 
2. Através de uma distribuição he* 
tarogénea dos alunos na sala de au-
|la e através da existência de uma 
forma de comunicação bilateral en-
tre eles, o professor promove um 
processo de aprendizagem que fo* 
menta a interacção/cooperação entre 
os alunos dos diferentes grupos. 
Assim: 
a) Os diferentes alunos partilham 
lugares comuns na sala de aula 
(através da organização de grupos 
de trabalho heterogéneos quanto ao 
grupo social, raça, sexo e apro-
veitamento escolar) e realizam em 
conjunto a maior parte das activi-
dades de aprendizagem (actividades 
livres organizadas pelos alunos); 
'na apresentação dos trabalhos, o 
porta-voz é móvel e quando tem di-
ificuldade na sua exposição, qual-
quer doe alunos do grupo pode com* 
'plementá-la. 
b) Embora as actividades de avalia* 
!ção formativa sejam realizadas tam* 
hém em conjunto, os testes escritos 
j(actividades de avaliação sumativa) 
]são realizados isoladamente (facto 
que deixa transparecer os limites 
das fronteiras entre os diferentes 
alunos). 
QUADRO S4 (cont.) 
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l a t l v B B « n t e n l * 
tidas entre os a-
quiaidoree de di-
ferente grupo ao* 
ciai, de diferente 
raça e com dife-
rente aproveita-
mento e e c o 1 a r , 
tendo 08 aluno8 
doB grupos sociais 
mais elevados, de 
raça branca e com 
nelhor aproveita-
mento escolar, um 
estatuto rela-
tivamonto Boior 
nos c o n t e x t o s 
inatrucional e 
r e g u l a d o r q u e 
caracterizam a 
prática pedagógica 
da aula: relações 
de poder aquisi-
dor • aquisidor 
(quanto ao grupo 





batidas entre os 
aquisidores de di-
ferente sexo, ten-
do os rapazes e as 
raparigas um es* 
tatuto relati-
vaaeDte a eae-
Ibonte nos con > 
k forma do COBU-
aicaçSo entre os a-
lunos de diferente 
grupo social, de di-
ferente raça e com 
diferente aproveita-
mento escolar baseia-
-se em padrOes re-
la tivaaen to f lul-
dòa de refer finda 
e de relaçfio que, 
esbatendo ura pouco a 
semelhança dentro de 
cada grupo e a dife-
rença entre oa gru-
pos , tornam re la• 
tivaseote lapli-
cltaa aa relaçSea 
de poder entre os 
grupos mencionados: 
forma de comunicação 
entre os diferentes 
aquisidores (quanto 
ao grupo social, raça 
e aproveitamento es-
colar) caracterizada. 
no contexto regu -
lador da sala de au-
la. por regras hie-
rárquicas de Bl~. 
A forma de coau-
nlcaçfio entre o s 
alunos de diferente 
sexo baseia-se em 
padrSea f l u i d o s 
de referência e 
de'relação que, es-
batendo a semelhança 
dentro do mesmo sexo 
A forma de aprea-, 
dlzagem dos dlfe -. 
rentes grupos de alu-
nos baseia-se numa 
teoria de Instru-
ç5o ' m a s c a r a d a * 




co i cooperaçQo, 
deixa rela t ivamen te 
explicitas as rela-
ções de poder entre 
os alunos dos dife-
rentes grupos men -
cionados: forma de a-
prendizagem caracte-
rizada , no contexto 
Inatrucional d a 
sala de aula. por 
regras discursi-
vas de Bl'*'. 
1. Bnbora as nomas de conduta so-
cial, estabelecidas na sala de au-
la. se baseiem fundamentalmente em 
padrões relacionados com os alunos 
dos grupos sociais mais elevados,de 
raça branca e com melhor aprovei-
tamento escolar (grupos considera-
dos com maior estatuto na escola e 
na sociedade era geral), o professor 
apela, usualmente, para uma forma 
de comunicaçSo bilateral entre os 
jalunos que possibilita a nanifes-
'taç&o da sua diversidade socio-cul-
tural; no caso dos alunos de dife-
rente sexo, a comxmicação bilateral 
entre eles assenta em padrões mani-
festados por ambos os sexos (como 
resultado dos papéis sociais rela-
tivamente semelhantes que lhes sío 
atribuídos na escola e na sociedade 
ea geral). 
2. Através do recurso a mecanismos 
pouco rituallzados de recompensa e 
castigo, conjugados com mecanismos 
de apoio e facilitação, o professor 
controla a conunicaçSo entre os a-
lunos. estabelecendo regras hie-
rárquicas que tendem a mascarar a 
heterogeneidade dos diferentes gru-
pos de alunos. Assijn, por exemplo: 
a) Quando qualquer aluno revela uma 
conduta apropriada, dentro das nor-
mas previamente estabelecidas, o 
professor elogia-ô, fazendo notar 
as vantagens dessa conduta (sem, 
contudo, o apontar directamente co-
mo exemplo para os colegas). 
b) Se os.alunos revelara uraa conduta 
inapropriada (por exemplo,, fazem 
muito barulho, interrompem constan-
temente os colegas, chegara atrasa-
1 . 0 professor recorre a una teoria 
de instruçSo, centrada fundamental-
mente no discurso da transmissão, 
controlando a aprendizagera dos 
alunos através de regras discursi-
vas (selecção, sequência, ritraagem 
e critérios de avaliação) que ape-
nas pontualmente tèm em considera-
ção a sua diversidade socio-cul-
tural (i.e., que tém principalmente 
en consideração os conteúdos, a or-
dem, o ritmo e os critérios de 
aprendizagem mais ajustados aos a* 
lunos dos grupos socio-culturalnen* 
te favorecidos). Assim, por exem-
plo: 
a) Durante o período de discussão 
intra-grupo e inter-grupo, o pro-
fessor. .embora solicitando a inter-
venção de todos os alunos, conside-
ra que os assuntos estão compreen* 
didos com base nas respostas dadas 
pelos alunos soelo-culturalmente 
nals favorecidos. 
b) Ouando verifica conhecliaentos, o 
professor discute as respostas de 
cada aluno mas confronta-aa com as 
respostas correctas dos colegas 
(usualmente os alunos socio-cultu-
ralmente mais favorecidos). 
c) Aa situações problemáticas, con-
tidas nas questões da aplicação 
elaboradas pelo professor, traduzem 
situações diversificadas que sejam 
familiares aos diferentes grupos de 
alunos. 
d) ^ando corrige o TPC, o profes-
sor recorre ãs respostas dos dife-
rentes alunos mas confronta-as nor-
malmente com as melhores respostas 
(usualmente dos alunos soclo-cul-
turalmente mais favorecidos). 
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R e l a ç õ e s d e 
poder 
(C) 
textoi ina tru -
clonal « regu-. 
lodor que carac* 
terlzam a pc&Clca 
pedagógica da au-
la: relações de 
poder aqulsidor^a-
qulsldor (quanto 
ao oexo) regulada» 
por Cl". 
R e a l i z a ç ã o d a s rei . d e p o d e r (E) 
No cont . r e g u l a d o r 
(regras hierárquicas) 
e a diferença entre 
08 sexos, e s b a t e a 
aa relações d e 
poder entre os alu-
nos de diferente se-
xo: forma de comuni-
caçSo entre rapazes e 
raparigas caracterl> 
zada. no contexto 
regulador da sala 
de aula, por rc»graa 
h i e r á r q u i c a s d e 
B I " . 
No cont. instrucional 
(regras discursivas) 
I N D I C A D O R E S N O C O N T E X T O DA SALA D E AULA 
Q u a n t o á r e a l i z a ç ã o d a s 
regras h i e r á r q u i c a s 
dos & aula), o professor discute 
côa eles as causas e consequências 
idessa conduta para todos os alunos 
en geral (sen, contudo, os depre*' 
ciar). 
Q u a n t o à rea l i zação d a s 
regras discursivas 
«) Quando distribui os testes de 
avallaçlo.-o professor entrega-os 
pela ordea dos alunos na pauta laas 
diz en voz alta a classificaçío 
obtida por cada ua; faz cos^raçSes 
entre os diferentes alunos, 
f) Durante a correcçSo dos testes 
escritos, o professor pede aos alu-
nos para lerem as .suas respostas, 
discutindo as illferenças entre elas 
e mostrando qual 4 a melhor (que 
será registada por todos os alu-
nos);. '., 
2, Através.de una distribuiçSo he-
terogénea dos alunos na sala de au-
la e através da possibilidade de 
conunicaçSo entre eles, o professor 
promove um processo de aprendizagem 
que, embora apelando para a coope-
ração , conduz a una certa compe-
tiçio entre os diferentes alunos. 
Assim: 
a) Os diferentes alunos ocupam lu-
gares próximos na sala de aula (en 
nesas dispostas em grupo ou em U) e 
realizam várias actividades'conjun-
tas de aprendizagem; na apresenta-
çSo dos trabalhos de grupo o porta-
-voz tende a ser um aluno nais va-
lorizado dentro do grupo e sempre 
que o i>orta-voz tem dificuldade na 
sua exposlçSo, o professor recorre 
a outro aluno (usualmente un aluno 
soclo-culturalmente mais favoreci-
do) . 
b) As actividades de avallaçSo for-
mativa (TPC, questóes orais na au-
la) s8o, de um modo geral, reali-
zadas isoladamente e os testes es-
critos (avaliação sumativa) sSo 
sespre realizados isoladamente. 
QUADRO S5 (cont.) 
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to nltidaa entre 
os aquloldores de 
diferente grupo 
«ocial e com dife-
rente aproveita-
mento escolar,ten-
do os alunos dos 
grupos sociais 
mais elevados e 
com melhor apro-
veitamento esco-
lar um estatuto 
•ulto Baior nos 
contextos inatru-
cional e regu-
lador que carac* 
terizam a prática 
pedagógica da au* 
la: relações de 
poder aciuisldor-
•aquiaidor (quanto 
ao grupo social e 
aproveitamento es-
colar) reguladas 
por Ci***. . 1: 
Fronteiras nl-
tidaa entre o s 
aquisidores de di-
ferente raça, ten-
do os alunos de 
raça branca u ra 
estatuto maior 
nos c o n t e x t o s 
iBstruclonal e 
r e g u l a d o r q u e 
caracterizam a 
prática pedagógica 
A forma de comu-
nicaçSo entre os a-
lunoB de diferente 
grupo social e com 
diferente aproveita-
mento escolar ba-
seia-se em padrSea 
flxoa de referôn-
eia e de relaçSo 
que, dando ênfase & 
semelhança dentro de 
cada um destes grupos 
e A diferença entre 
estes grupos, tomam 
ezplleitão as re-
laçOea de p o d e r 
entre os alunos dos 
grupos mencionados: 
forma de comunicaçSo 
entre os diferentes 
aquisidores (quanto 




dor da sala de aula. 
por regras hierár-
quicas de Bi**". 
A forma de comuni-
cação entre os alu» 
nos de diferente raça 
baseia-se em pa-
drOee r e l a t i v a -
mente fluIdoa d e 
referência e d e 
relaçSo que, esba-
tendo um pouco a se-
melhança dentro da 
nesma raça e a dife-
rença entre as raças. 
A forma de apren-| 
dlzagem dos dife -1 
rentes grupos de alu-
nosj baseia - se nuna 
teoria de ina tru-
ção didática que, 
conduzindo a um acto 
de a p r e n d i s a g e m 
i aolado e compe-
tltlvo, torna ex-
plicitas as relaçdes 
de poder entre os 
alunos dos diferentes 
grupos mencionados: 
forma de aprendizsgem 
caracterizada,no con-
texto I n e t r u c l o -
nal da sala de aula, 
por regras discur-
•Ivao de Bi**. . 
1. Alám das normas de conduta so-
cial, estabelecidas na sala de au-
la, se basearem em padrões, apenas 
relacionados com os alunos dos gru-
pos sociais mais elevados e com me-
lhor aproveitamento escolar (grupos 
considerados com maior estatuto na 
escola e na sociedade em geral), o 
professor não fomenta a comunicaçSo 
entre estes alunos, impedindo a ma-
nifestação da sua diversidade so-
clo-cultural; no caso dos alunos de 
diferente raça, embora asnormas de 
conduta social se baseiem em pa-
drões relacionados com a raça bran-
ca (grupo com maior estatuto na es-
cola e na sociedade), o professor 
cria a possibilidade de comunicação 
entre eles que, no entanto, tende a 
ser unilateral; no caso dos alunos 
de diferente sexo, as normas de 
conduta social baseiam-se em pa-
drões manifestados por ambos os se-
xos e o professor cria a possi-
bilidade de comtinicação entre eles 
(a qual tende a ser bilateral, como 
resultado dos papéis sociais rela-
tivamente semelhantes que lhes são 
atribuídos naescola e na sociedade 
ea geral). 
2. Através do recurso a mecanismos 
de recompensa e de castigo públicos 
(e, por vezes, ritualizados), o 
professor controla a comunicação 
entre os alunos, estabelecendo re-
gras hierárquicas que reforçam a 
heterogeneidade dos diferentes gru-
pos de alunos. Assim, por exemplo: 
a) Sempre que os alunos (usualmente 
dos grupos mais favorecidos) reve-
lam uma conduta ajustada ia normas 
1. O professor recorre a uma teoria 
de instrução centrada exclusiva-
mente no discurso de transmissão, 
controlando a aprendizagem dos 
alunos através de regras discursi-
vas (selecção, sequência, rltmagem 
e critérios de avaliação) que nunca 
têm em consideração a sua diversi-
dade socio-cultural (i.e., que têm 
apenas em consideração os conteú-
dos, a ordem, o ritmo e os crité-
rios de aprendizagem dos alunos dos 
grupos soclo-culturalmente favore-
cidos) : Assim, por exemplo: 
a) Durante o período de esclareci-
mento de dúvidas, o professor con-
sidera que os alunos compreenderam 
os assuntos por ele transmitidos 
com base nas dúvidas colocadas pe-
los alunos dos grupos mais favore-
cidos. 
b) Durante o período de verificação 
dos conhecimentos (no final das 
aulas), sempre que os alunos não 
dão uma resposta correcta, o pro-
fessor recorre aos alunos dos gru-
pos mais favorecidos como forma de 
obter a resposta requerida. 
c) As situações problemáticas, con-
tidas nas questões de aplicação 
elaboradas pelo professor, traduzem 
situações usualmente mais fami-
liares aos alunos dos grupos mais 
favorecidos. 
d) Ouando corrige o TPC, o profes-
sor recorre usualjnente às respostas 
dos alunos dos grupos mais favore-
cidos, referindo-as como exemplo 
das respostas por ele valorizadas. 
e) Quando distribui os testes de 
avaliação, o professor entrega-os 
por ordem dos resultados (dos me-
QUADRO S10 (cont.) 
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R e l a ç õ e s d e 
p o d e r 
(C) 
R e a l i z a ç ã o d a s rei . d e p o d e r (E) 
No cont. r e g u l a d o r 
(regras hierárquicas) 
No cont. ínstrucíonal 
(regras discursivas), 
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Q u a n t o à r e a l i z a ç ã o d a s 
regras h i e r á r q u i c a s 


























da aula: relações 
de poder aqulsi' 
dor • aquisldor 
(quanto i raça) 
reguladas p o r 
Ci*. 
Fronteiras es • 
batidas entre os 
aquieidorea de di-
f eren te s e x o , 
tendo os rapazes e 




textos i n s t r u -
cional e reou-> 
l a â o r da aula: 
relações de poder 
aquisidor-aquisi-
dor (quanto ao 
sexo) reguladas 
Íx)r Ci". 
tornam r e l a t i v a - , 
ente iapllc itas 
s relações d e 
poder .entre os alu-
nos de diferente ra-
ça: forma de comuni-
cação entre os alu-
nos de raça branca • 
de raça negra carac-
terizada, no contexto 
regulador da sala 
de aula , por regras 
h i e r á r q u i c a s d e 
Bi". 
A fox-aa de coauni-
cação entre os alu-
nos de diferente se-
xo, baseia-se em pa-
drões £luidos d a 
referência e d e 
reXaçSo que, esba-
tendo a semelhança 
dentro do mesmo sexo 
e a diferença entre 
os sexos, esbaCea 
as r e l a ç õ e s de 
poder entre os alu-
nos de diferente se-
xo: forma de comu-
nicação entre rapazes 
e raparigas carac-
terizada, no contexto 
regulador da sala 
de aula, por regras 




-os e aponta-os COBD exemplos a se-: 
guir pelos outros alunos, 
b) Se os alunos revelam uma conduta 
inapropriada (por exemplo, fazem 
barulho, Interronpem a aula, chegam 
atrasados i aula, saem do seu lu-
gar, estão incorrectamente senta-
dos), deprecia-os e faz refer&icia 
conduta apropriada que os colegas 
'(usualmente doa grupos mais favore-
.cidos) costumam manifestar. 
lhores para os piores), dizendo em 
voz alta o nome e a classificação 
obtida pelos diferentes alunos, ao 
mesmo tempo que elogia os melhores 
e deprecia os piores, 
f) Durante a correcçSo oral dos 
tMtes escritos, o profesor 16 as 
respostas dos alunos que produziram 
o texto adequado (identificando .os, 
alunos) e indica-as- como exemplo 
para os restantes alunos; 16 também 
respostas incorrectas (referindo os 
alunos que as deram) e aponta-as 
como um exemplo a não. seguir pelos 
outros alunos. 
s 
2. Através de uma distribuição di-
ferencial dos grupos de alunos na 
isala de aula e através da ausência 
,de comunicação ente eles (particu-
larmente no caso dos alunos de di-
.ferente grupo social e com diferen-
te aproveitamento escolar), o pro-
fessor promove um processo de a* 
prendizagem que fomenta o isola-
mento e a competição entre' os dife-
rentes alunos. Assim: 
a) Os diferentes grupos de alunos 
ocupam lugares separados (& ex-
cepção dos alunos de diferente raça 
e de diferente sexo que ocupam uma 
mesma mesa) e nunca realizam acti-
vidades conjuntas de aprendizagem. 
b) As actividades de avaliação for-
mativa ou sumativa (TPC, questões 
orais na aula, testes escritos) são 
realizadas isoladamente (no caso 
particular dos testes, os alunos da 
Btesma mesa estão separados) . 
QUADRO S10 (cont.) 
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A a«l«cç8o doa con-
teúdos (conhecimen-
tot. capacidades cog-
nitivas e soclo-aCoc* 
tlvaa e actividades) 
presentes na aula é 
detecainada p « l o 
professor: relações 
de poder professor» 
-aluno reguladas por 
Cl*, quanto i selec-
çSo dos conteúdos. 
K oelecçSo dos con-
teúdos é relatlva-
•ente centrada no 
aluno, cujos conteú-
dos sSo tidos e n 
consideração (ficando 
iBplicltaa as rela-
ções de poder profes-
sor- aluno , quan to & 
selecçio): selecçSo 
dos conteúdos regula-
da por Bi". 
Apesar dos conteúdos, que sSo objecto de 
ensino-aprendizagem, nlo serem totalmente 
explicitados aos alunos e apesar desses 
conteúdos traduzirem também a intervençSo 
dos alunos, eles são condicionados pela se-
lecçSo prévia do professor: 
1. Os conceitos e factos/subconceltos se-
leccionados pelos alunos são condiciona-
doa pelo tema e pelas questões problemáti-
cas colocadas pelo professor e ainda pelos 
livros e materiais experimentais dispostos 
na sala para utilização dos alunos. . 
2. As actividades livres realizadas pelos 
alunos são condicionadas pelo professor, 
através da colocação de questões aber;tas 
que tendem a orientar os alunos/grupos para 
actividades mais ajustadas à exploração dos 
conhecliaentos por ele seleccionados . 
3. As capacidades cognitivas exploradas pe-
los alunos, de acordo com as questões es-
pecificas das actividades que organizam, 
• So condicionadas pelas questões proble-
niticas colocadas pelo professor e pela sua 
orientação na discussão geral ao nível da 
turma. 
A. As capacidades soclo-afectivas manifea 
tadas pelos alunos, de acordo com a forma 
como se organizam dentro do grupo, são 
condicionadas pela orientação do profes-
sor ao nível dos grupos (apelando, por e 
xemplo. para a colaboração de todos no tra 
balho que estão a realizar). 
1. Os conteúdos que o professor valoriza, e 
que constituem o objecto de enslno^apren-
dlzagem, são ap«naa globalaente «xpli* 
cltadoa aos alunos/turma: 
(a) No inicio do ano o professor apenas in-
dica o tema global do ano e não faz refe-
rência &s capacidades cognitivas (de aqui-
sição e de utilização) e ãs capacidades so* 
cio-afectiva's (obediência, respeito, par-
ticipação, cooperação, iniciativa, espírito 
crítico, etc), nem ãs actividades (TPC, or-
ganização do caderno diário, trabalhos em 
grupo) que seleccionou; indica o livro a-
doptado como um dos livros que vão utilizar 
nas aulas. 
(b) No início de cada UE o professor apenas 
indica o tema e a{s) questão(ões) proble-
miticaís) a explorar e no final de cada 
UB/aula não diz aos alunos para registarem 
los conceitos e os factos/subconceltos (re-
lacionados com a disciplina de Ciências) 
que seleccionou. 
2. O professor estabelece uma selecção re* 
Xatlvaaente flexível, usando os conteú-
dos expressos pelos alunos : 
(a) No decurso das.aulas usa, ele próprio, 
conhecimentos do dia-a-dia e de outras dis-
ciplinas para concretizar os assuntos 
transmitidos e os alunos indicam conheci-
mentos do dia-a-dla e de outras éreas do 
conhecimento académico para concretizarem 
as suas Ideias. 
(b) No processo ensino-aprendizagem usa ac-
tividades que, sendo organizadas livremente 
pelos alunos, criam a possibilidade de di-
versidade na exploração dos temas por ele 
indicados. 
(c) No processo ensino-aprendizagem usa si-
tuações que requerem capacidades cognitivas 
de aquisição e de utilização e capacidades 
socio-afectlvas de nível mais baixo e de 
nível mais elevado e que são exploradas pe-
los alunos, de acordo cora as actividades 
livres por eles realizadas. 
QUADRO S10 (cont.) 
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tivas e actividades) 
presentes na aula é 
determinada pelo 
professor: relações ' 
de poder professor-
-aluno reguladas por 
Ci"^, quanto & selec-
çSo dos conteúdos. 
A selecção dos con-
teúdos ^ fandamea-
talaente centrada 
» professor que 
ten, pontualBtente, ea 
consideraçSo os con-
teúdos do aluno (fi-
cando relativasen-
te e x p i l o i t a a as 
relações de poder 
professor-aluno,quan-
to à selecção): se-
lecçSo dos conteúdos 
regulada por Bi*. 
Para além dos conteúdos, que sío objecto de 
ensino-aprendizagea, serem totaljnente expli-
citados aos alunos, a intervenção dos alu-
nos na selecção é pontual e apenas é utili-
zada para reformular alguns aspectos de por-
menor na selecção previamente estabelecida 
pelo professor: 
1. Os conceitos e factos/subconceitos indi-
cados pelos alunos sIo condicionadoa pe-
los temas e questões problemáticas selec-
cionadas pelo professor e pelos conhecimen-
tos expressos no livro adoptado. 
2. As actividades realizadas pelos alunos 
(trabalhos em grupo ou de debate) sSo ac-
tividades seleccionadas pelo professor e, 
por isso, as questões colocadas orienta» 
directamente os alunos/grupos para os co-
nhecimentos por ele seleccionados. 
3. As capacidades cognitivas e socio-áfec-
tivas manifestadas pelos alunos sfio con-
dicionadas péla selecção do professor, 
através das questões expressas nas tarefas 
de grupo e nos debates ao nivel da turma. 
1. Os conteúdos que o professor valoriza, e 
que constituem o objecto de ensino-apren-
dizagem, sSo totalaen te" explicitados 
aos alunos/tuma: 
(a) No início do ano o professor indica o 
tema global e o esquema conceptual do ano, 
as capacidades cognitivas (de aquisiçSo e de 
utilização) , as capacidades socio-afectivas 
(óbedlôncia, respeito, participação, coope-
ração, iniciativa, espírito crítico) e as 
actividades (TPC, organização do caderno 
,di4rio, trabalhos em grupo) que seleccionou; 
indica o livro adoptado como aquele que vto 
fundamenta Intente utilizar nas aulas. 
(b) No Início de cada UB o professor indica 
o tema e a(s) quest8o(ões) problemática (s) a 
explorar e no final da UB manda registar o 
esquema conceptual; no final de cada aula 
diz aos alunos para registarem os conceitos 
e os factos/subconceitos (relacionados com a 
disciplina de Ciências) que seleccionou. 
2. O professor estabelece uma selecçio pou-
co- fixa, usando por vezes os conteúdos ex-
pressos pelos alunos: 
(a) No decurso das aulas usa. ele próprio, 
conhecimentos do dia-a-dia e de outras dis-
ciplinas para concretizar ideias transmiti-
das e discute cora os alunos os conhecimentos 
do dla-a-diá^e de outras áreas do conheci-
mento académico indicados pelos alunos. 
(b) No processo ensino-aprendizagem usa, 
por vezes, actividades realizadas pelos a-
lunos (por exemplo, trabalhos experimentais 
em grupo e diálogos horizontais ao nível da 
turma) e discute com os alunos a realizaç&o 
dessas actividades; discute tam)^m a reali-
zaçSo do TPC e a orgemizaçio do caderno diá-
rio. 
(c) No processo ensino-aprendizagem usa ;si* 
tuações que requerem capacidades cognitivas 
(de aquisiçSo e utilização) e capacidades 
socio-afectivas (de nivel mais baixo e de 
QUADRO S8 
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nív«l Baia «levado) e que «ao explorada® de 
acordo cora a intervenção doa alunos na dis-
cueeSo daa queatõea expresaaa em fichaa de 
trabalho (organizadaa pelo profeaaor) e noa 
debaCea ao nível da turma (orientadoa pelo 
profeeaor). 
QUADRO S2 (cont.) 
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C O M P O N E N T E S T E S T T I C A S 
Relações de poder 
i s (C) 
Realização d a s rei. 
de p o d e r ( E ) 
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A «elecçao doa cotx-
tiúdo» (conh«clmen-
toB, capacidades cog* 
nitivas e' socio-afec-
tlvas e acCividadea) 
presentes na aula é 
determinada p e l o 
professor: relaçdes 
de poder professor* 
•aluno reguladas por 
Ci*, quanto à selec-
çSo dos conteúdos. 
A selecçSo dos con-
teúdos é exclusiva'' 
meate centrada no 
professor que nunca 
tem em consideraçio 
os conteúdos do aluno 
(ficando explícitas 
as relações de poder 
professor-aluno,quan-
to & selecção): se-
lecção dos conteúdos 
regulada por Bi**. 
Para aléra dos conteúdos, que s5o objecto de 
ensino-aprendiiagera, serem totalmente ex-
plicitados aos alunos, estes nunca intervêm 
na aelecçSo previamente estabelecida pelo 
professor: 
1. Os conceitos e factos/subconceitos sío 
exclusivamente determinados pelos temas e 
esquemas conceptuais seleccionados pelo 
professor e dizem unicamento respeito aos 
conhecijuentos da disciplina de Ciências. 
2. As actividades da aula sSo exclusivamen-
te realizadas pelo professor e dizem uni-
camente respeito a actividades relacio-
nadas com os conhecimentos da disciplina de 
Ciências. 
3. As capacidades cognitivas e socio-aíec-
tivas sfio exploradas pelo professor e ba-
seiam-se unicamento nas relações por ele 
seleccionadas. 
1. Os conteúdos'que o professor valoriza, e 
que constituem o objecto de ensino-apren-
dlzagem, sSo totalmente explicitados 
aos alunos/turma: 
(a) No início do ano o professor indica o 
tema global e o esquema conceptual do ano, 
as capacidades cognitivas {de aquislçio e 
de utilização), as capacidades socio-afec-
tlvas (obediência e respeito) e as activi-
dades (TPC e organizaçSo do caderno diário) 
que seleccionou;.indica o livro adoptado 
cono o único que vai utilizar nas aulas. 
(b) No início de cada UE o professor indica 
os respectivos tema e esquema conceptual e 
no final de cada UB/aula manda registar no 
caderno diário os conceitos e os factos/ 
/subconceltos (relacionados com a discipli-
na de Ciências) que seleccionou. 
2. O professor estabelece uma selecçio fi-
ra, nunca usando os conteúdos expressos pe-
los alunos: 
(a) No decurso das aulas nunca usa conheci-
mentos do dia-a-dla e de outras disciplinas 
para concretizar as ideias transmitidas e 
nSo di possibilidade aos alunos de indica-
rem conhecimentos do dia-a-dla e de outras 
áreas do conhecijnento académico. 
(b) No processo ensino-aprendizagem nunca 
usa actividades realizadas pelos alunos (os 
trabalhos experimentais sio apenas realiza 
dos pelo professor e os assuntos sio expos 
tos por ele); a realizaçSo do TPC e a orga 
nlzaçSo do caderno diário é indicada direc 
tanvente pelo professor. 
(c) No processo enalno-aprendizagem usa si 
tuações que requerem capacidades cognitivas 
(de aquislçSo e utilização) e capacidades 
socio-afectivas (apenas de nível mais bai 
xo) e que s3o exploradas de acordo com a 
sua orientáçSo, ao nível da transmissão dos 
assuntos. . 
QUADRO S10 (cont.) 
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C O M P O N E N T Í S S T E Ó R I C A S 
R e l a ç õ e s de poder 
(C) 
R e a l i z a ç ã o d o s rei . 
d e p o d e r ( E ) 
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A sequfiQcla dos co-
nhecimenCos « das ac-
tividades presentes 
na aula i determi-
nada pelo pcofes-
Bor: relações de po-
der professor - aluno 
reguladas por Ci* , 
quanto à sequência da 
aprendizagem. 
A sequênc ia d o s 
conteúdos é relati-
vamente centrada 
no aluno, cuja pro-
gressão na aprendi-
zagem é tida em con-
slderaçSo (ficando 
implícitas aa rela-
ções de poder profes-
sor * aluno, quanto à 
sequência): sequência 
da aprendizagem regu-
lada por Bi*. 
Se bem que a sequência dos conhecimentos e 
das actividades dentro do trabalho em grupo 
seja definida pelos alunos, ela é condicio-
nada pela sequência global do ano/UE esta-
belecida pelo professor: 
1. A organização dos conhecimentos nas ac-
tividades livres é condicionada pelo pro-
fessor, através da colocação de questões a-
bertas que tendem a orientar os alunos/ 
/grupos para a sequência por ele estabele-
cida (factos -> conceitos -> esquema con-' 
ceptual da UE). 
2. A sequência utilizada pelos alunos, na 
apresentação e discussão dos trabalhos rea-
lizados em grupo, é condicionada pelo 
professor através da sua orientação na dis-
cussão geral ao nível da turma e que é .de-
terminada pela sequência da UE por ele 
estabelecida (tema/subtema da UE -> con-
ceitos -> esquema conceptual da UB). 
l. O professor apenas explicita aos a-
lunos/turma a sequência global do ano quan-
to aos conhecimentos e actividades, mas não 
explicita as sequências que serão utili-
zadas no decurso das UEs/aulas que ficam, 
dentro de certos limites, ao critério dos 
alunos: 
(a) No início do ano dlr como estão organi-
zados globalmente os conhecimentos (em te-
mas/subtemas e em amplas ideias integra-
doras - esquemas conceptuais) e indica a 
sequência dos conhecimentos ao longo do ano 
(tema global do ano •> temas das UEs -> es-
quemas conceptuais das UEs -> esquema con-
ceptual do ano) e a sequência dentro de ca-
da UB (tema/subtema da UB -> conceitos -> 
esquema conceptual da UE) ; diz ainda que a 
sequência dos conhecimentos nas aulas de-
Ipende dos alunos, de acordo com as activi-
dades livres por eles organizadas. 
(b) No início do ano diz como estão organi-
zadas globalmente as actividades do ano/pe-
ríodo escolar (apresentação do tema global 
do ano -> exploração das UEs -> discussão 
da avaliação final dos alunos); não indica 
a sequência das actividades dentro de cada 
UB (apresentação do tema/subtema da UE -> 
colocação de questões problemáticas -> rea-
lização de actividades livres -> discussão 
dos trabalhos -> construção de conclu-
sões/sínteses -> construção do esquema con-
ceptual •> resolução de problemas de apli-
cação -> realização do teste escrito -> en-
trega e autocorrecção dos testes); "não In-
dica a sequência das actividades da aula 
(desenvolvimento das actividades livres •> 
discussão do sumário). 
2. O professor estabelece uma sequência 
relativamente flexível, atendendo em 
parte à progressão de aprendizagem dos alu-
nos/grupos: 
(a) No decurso das aulas promove activida-
des livres, ao nível dos grupos de alunos, 
QUADRO S10 
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dentro,das quais eles estabelecem a ordem 
dos conhecimentos e daa actividades especi-
ficas que vão seguir no desenvolvimento do 
•eu trabalho em grupo.. 
(b) Ao nível da discuasSo geral dos traba-
lhos usa, dentro dos limites estabelecidos 
para a sequência global do ano/UE. a ordem 
seguida pelos alunos na realização e apre-
sentaçSo dos seus treibalhoa. 
QUADRO S10 (cont.) 
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C O M P O N E N T E S T E Ó R I C A S 
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A a«qu6ocla doa co* 
nhecimentos « das ac-
tivldadea preeen tes 
na aula é deternl-
nada pelo profee-
sor: relações de po* 
der professor • aluno 
reguladas por Cf*", 
quanto & seqfuência da 
aprendizagem. 
A sequêncla dos 
conteúdos é funda -
•eatalaeate cen• 
trada no pro f ea• 
Bor que tem, pon• 
tualmente, em consi-
deração a progressSo 
de aprendizagem do a-
luno (ficando rela-
tivamente expli-
citas as relações de 
poder professor-alu-
no, quanto & sequên-
cia) : sequência da a-
prendizagem regulada 
por Bi*. 
Para além do facto do professor explicitar 
a sequência dos conhecimentos e das activi-
dades estabelecidas para o ano, UCs e au-
las, a ordem definida pelos alunos é pon-
tual e apenas utilizada para ajustar a sua 
incervençío à sequência do professor: 
1. A ordem seguida pelos alunos/grupos na 
realizaçSo das questões colocadas pelo pro' 
feasor {em fichas de trabalho) é condi-
cionada pela sequência dos conhecimentos 
estabelecida pelo professor ao nível da au-' 
la (factos -> conceitos). j 
I 
2. A ordem utilizada durante as discussões 
gerais (sobre os trabalhos em gnjpo ou re-
lacionadas com debates promovidos pelo pro* 
fessor) é condicionada pela sequência 
global estabelecida pelo professor e que 
depende do tipo dé estratégia por ele se-
leccionada (de tipo indutivo ou de tipo hi-
potécico-dedutivo). 
1. O professor explicita aos alunos/turma 
a sequência global do ano, a sequência den-
tro das UEs e a sequência dentro das aulas, 
quanto aos conhecimentos e às actividades: 
(a) No inicio do ano diz coiro estSo organi-
zados globalmente os conhecimentos (era te-
mas/subtemas e em amplas ideias integrado-
ras • esquemas conceptuais) e indica a se-
jquência dos conhecimentos ao longo do ano 
(tema global do ano -> temas das UEs •> es-
quemas conceptuais das UEs •> esquema con-
ceptual do ano); indica ainda a seqüência 
das actividades ao longo do ano/período es-
colar (apresentação do tema global do ano-> 
exploração dos conhecimentos organizados em 
UEs -> discussão da avaliação final dos a-
lunos). 
(b) No início de cada UE indica a sequência 
dos conhecimentos ao longo da UB (tema/sub-
tema da UE -> conceitos -> esquema concep-
tual da UE) e a sequência das actividades a 
desenvolver na UE (apresentaçío do tema/ 
/subtema da UE -> realizaçSo de activida-
des diversas, segundo ujna sequência variada 
-> discussão das conclusões/sínteses da UE 
-> registo dos conceitos fundaunentais e do 
esquema conceptual da UE -> apresentaçio e 
resolução de problemas de aplicação -> en-
trega e discussão dos objectivos •> rea-
lização do teste escrito -> entrega e dis-
cussão da correcção dos testes). 
(c) No início de cada aula, indica a se-
quência dos conhecimentos na aula (fac-
tos •> conceitos) e a sequência das activi-
dades da aula (discussão do TPC e articula-
ção com os assuntos da aula anterior •> 
desenvolvimento da actividade seleccionada 
•> discussão e registo das ideias funda 
mentais da aula •> discussão e registo do 
sumário -> indicação do TPC). 
2. O professor estabelece uma sequência 
pouco fixa, atendendo pontualmente à pro-
gressão de aprendizagem dos alunos/grupos: 
QUADRO S2 (cont.) 
PP2 
C O M P O N E N T E S TÊS R I C A S 
Relações de pode r 
(C) 
R e a l i z o ç ã o d a » r d . 
d c p o d e r ( E ) 
I N D I C A D O R E S N O C O N T E X T O DA SALA DE AULA 
Q u a n t o às r e l a ç õ e s de p o d e r 
( Ind icadores d a G) 
Q u a n t o à rea l i zação da» rei. dc poder 































(o) Na reallzaçio das actividadei de grupo, 
o« aluno» podem alterar a ordem da« queii-
tSea colocadas pelo professor nas fichas de 
trabalho. > , . ^ 
(b) Na discusaSo geral ao nível da t u ^ 
(debates ou discussões dos trabalhos reali-
zados em grupo) o professor altera a ordem 
das questões, de acordo com as intervenções 
dos alunos. 
.^QUADRO S11 (cont.) 
PP10 
C O M P O N E N T E S TÊS R I C A S 
R e l a ç õ e s de p o d e r 
(C) 
R e a l i z a ç ã o d a s rei . 
de p o d e r ( E ) 
I N D I C A D O R E S N O C O N T E X T O DA SALA DE AULA 
Q u a n t o ás r e l a ç õ e s de p o d e r 
( Ind icadores d a C) 
Q u a n t o à rea l ização das reL de poder 






















































h aeq[u6ncla dos co-
nhecimenCos e d&B ac-
tividades presentes 
na aula é determi -
nada pelo profes-
sor: relações de po* 
der professor - aluno 
reguladas por Cl'*̂ , 
quanto & sequência da 
aprendizagem. 
A s e q u ê n c i a dos 
conteúdos é exclu-
eivamente centra-
da no p r o f e s s o r 
que nunca tem em 
consideraçSo a pro-l 
gressSo de aprendiza-
gem do aluno (ficando 
explícitas as rela-
ções de poder profes-
sor-aluno,. quanto i 
sequência): sequência 
da aprendizagem regu-
lada por Bi**. 
Para além do facto do professor e>cplicitar 
a sequência dos conhecimentos e das activi-
dades para o ano, UEs e aulas, a ordem es-
tabelecida nunca é alterada pelos alunos: 
1. A sequência dos conhecimentos é exclu-
sivaneate condicionada pelo processo de 
transmissão privilegiado pelo professor 
(processo de tipo fundamentalmente deduti-
vo) e traduz a ordem que ele previamente 
estabeleceu, com base no livro adoptado. 
2. A sequência das actividades usada pelo 
professor i exclusivamente condicio-
nada pela organização global que ele esta-
beleceu para o ano/UEs/aulas. 
1. O professor explicita aos alunos/turma 
a sequência global do ano, a sequência den-
tro das UEs e a sequência dentro das aulas, 
quanto aos conhecimentos e Às actividades: 
(a) No início do ano diz como estSo organi-
zados globalmente os conhecimentos (em te-
mas/subtemas e em amplas idéias integra-
Idoras - esquemas conceptuais) e indica a 
sequência dos conhecimentos ao longo do ano 
(tema global'do ano e respectivo esquema 
conceptual •> temas das UEs e respectivos 
esquemas conceptuais -> tema do ano e res-
pectivo esquema conceptual); indica ainda a 
sequência das actividades ao longo do 
ano/período escolar (apresentação do tema 
global do ano e do respectivo esquema con-
ceptual -> exposição dos conhecimentos or-
ganizados em UEs -> indicação da avaliação 
final dos alunos) . 
(b) No início de cada UE indica a sequência 
dos conhecimentos ao longo da UC (tetna/sub-
tema da UE e respectivo esquema conceptual' 
•> conceitos •> esquema conceptual da UE) e 
a sequência das actividades a desenvolver 
na UB (apresentação do tema/subtema da UE • 
respectivo esquema conceptual -> exposição 
dos conhecimentos relacionados com o tèma/ 
,/subtema da UE •> indicação e registo das 
conclusões/sínteses da UE -> esclarecimen-
to de dúvidas -> verificação dos conheci-
mentos -> apresentação e resolução de pro-
blemas de aplicação -> entrega e explicação 
dos objectivos da UE -> realização do teste 
escrito -> entrega e correcção dos testes). 
(c) Ko início de cada aula indica a sequên-
cia dos conhecimentos na aula (conceitos •> 
factos -> conceitos) e a sequência das ac-
tividades da aula (correcção do TPC e arti-
culação com os assuntos da aula anterior 
•> exposição dos conhecimentos relaciona-
dos com o assunto da aula *> indicação e 
registo das ideias fundamentais da aula -> 
esclarecimento de dúvidas sobre os assuntos 
da aula -> verificação dos conhecimentos da 
.^QUADRO S11 (cont.) 
PP12 
C O M P O N E N T E S T E Ó R I C A S 
R e l a ç õ e s de p o d e r 
(C) 
RcaUzaçõo das rcl. 
dc p o d e r ( E ) 
I N D I C A D O R E S N O C O N T E X T O DA SALA DE AULA 
Q u a n t o às r e l a ç õ e s d e p o d e r 
( ind icadores d a C) 
Q u a n t o à rea l i zação das rcl. de poder 














































aula •> apreaentaçSo • «xplicaçío de pro-
blemas de aplicaçSo. quando oportuno -> 
indicação e regiato do sumirio e do TPC). 
2. O professor estabelece uma sequência 
£l*a. nunca atendendo h proyreaeSo de a-
prendizagem doe alunos: 
;(a) N5o promove actividades a serem reali-
zadas na aula pelos alunos, impedindo, des-
ta forma, a sua intervenção na sequência 
dos conhecimentos e das actividades previa-
mente estabelecidas. 
(b) Sempre que o aluno interrompe a aula, 
alterando a ordem previamente estabelecida, 
o professor 'recorda* que nSo é a altura 
própria para tal intervenção (por exemplo, 
os alunos só podem colocar dúvidas, depois 
do professor ter acabado de expôr). 
QUADRO S17 (cont.) 
PP2 
C O M P O N E N T E S T E Ó R I C A S 
R e l a ç õ e s de p o d e r 
(C) 
R e a l i z a ç ã o d a s rei . 
d e p o d e r ( E ) 
I N D I C A D O R E S N O C O N T E X T O PA SALA DE AULA 
Q u a n t o Às r e l a ç õ e s d e p o d e r 
( Ind icadores d a C) 
Q u a n t o à r ea l i zação das rei. de p o d e r 




































A ritaajaB (l.«.. o 
cempo dedic«do 1 «-
prendizagem doe co-
rxhecimencoa © i rea-
lização das acttvida-
dos) é doterBlaada 
pelo profesooc:re-
lações de poder pro-
fesaor-aluno regula-
das por Ci*. quanto 
ao ritmo de aprendi-
zagem. 
A ritaagea estabe-
lecida na aula < re-
la ti vaaen Ce con -
trada no aluno, 
cujo ritit» próprio de 
aprendizagem é tido 
em con 6 ide raçSo ((i-
cando lapllcitaa as 
relações de poder 
profeflBor-aluno,quan• 
to i ritmagem): ritmo 
de aprendizagem regu-
lado por BI*. 
Apesar.do ritii» de aprendizagem dos conhe-
cimentos e da realizaçio das actividades 
nio ser especificamente Indicado polo pro-
fessor e apesar desse ritmo traduzir, de 
uma forma geral, o tempo requerido pelos a-
lunos. ele é condicionado pelos limites de 
tempo estabelecidos pelo professor: 
1. O ritmo de aprendizagem dos conhecimen» 
tos requerido pelos alunos ò nSo só condi-
cionado pelo número global do aulas pre-
vistas para o período/ano, como é e« grao-
de parte condicionado pela planificaçSo 
trimestral e anual efectuada pelo profes-
sor . 
2. O tempo destinado à realizaçio das acti-
vidades livres e is discussões gerais ao 
nível da turma é condicionado pela orien-
taçSo do professor, junto dos alunos, du-
rante a realização e a apresentação/discus-
são dos trabalhos em grupo. 
1. O professor não explicita aos alunos/ 
/turma o tempo que vai ser utilizado na a-
prendizagem dos conhecimentos e na realiza-
ção das actividades: 
(a) No início do ano não indica o tempo que 
vai dedicar a cada UC. 
(b) No decurso dae aulas nío indica o tempo 
que os alunos/grupos têm para realizar as 
actividades. 
2. O professor estabelece um ritmo rolati-
vaaento fraco, atendendo, de uma forma 
geral, ao tempo de aprendizagem requerido 
pelos alunos/grupos: 
(a) Ho decurso das aulas, e particularmente 
durante a realização das actividades livres 
pelos alunos/grupos, não especifica limlces 
de tempo e atende às necessidades de cada 
grupo, dando, em princípio, o tempo que os 
alunos necessitajn. 
(b) Através das discussões intra-grupo e 
Inter-grupo de todas as actividades da aula 
e da correcção doa testes escritos, amplia 
o tempo de aprendizagem dos conhecimentos 
requerido pelos alunos. 
(c) Estimula os alunos a darem continuidade 
aos trabalhos livres fora do tempo de aula. 
promovendo, por vezes, sessões de orienta-
ção desses trabalhos fora da aula (o que 
amplia o período de tempo destinado à- rea-
lização das actividades). 
(d) Através do recurso sistemitico aos co-
nhecimentos anteriormente transmitidos (du-
rante a discussão das conclusões/sínteses 
dos novos temas), amplia o tempo de apren-
dizagem dos diferentes conhecimentos. 
QUADRO S13 
PP2 
C O M P O N E N T E S TÊS R I C A S 
R e l a ç õ e s de p o d e r 
(C) 
R e a l i z a ç ã o d a s rcl . 
d e p o d e r ( E ) 
I N D I C A D O R E S N O C O N T E X T O DA SALA DE AULA 
Q u a n t o As re lações de p o d e r 
( Indícodores d a C) 
Q u a n t o á rea l ização das rcl. de poder 












































A rltaagom (i.«.. o 
tempo dedicado à a* 
prendizagera dos co-
nhecimentos e à rea-
lizaçío da« acCivi-
dades) é determi-
nada pelo profes * 
sor: relações de po-
der professor - aluno 
:reguladas por Ci* . 
quanto ao ritmo de 
aprendizagem. 
A r l t m a g e m es,ta-
belecida na aula é 
fundanontalnente 
centrada b o pro-
fessor que, no en-' 
tanto, tem por vezes 
em consideraçSo o 
ritmo próprio do alu-
no (ficando relati-
vamente expllci» 
ta e- as relações de 
poder professor-alu-
no, quanto i ritma* 
gem): ritmo de apren-
dizagem regulado por 
BI* . 
Para além do facto do professor especificar 
o tempo a ser globalmente utilizado na a-
prendizagem dos conhecimentos e na reali-
zaçio das actividades, o ritmo requerido 
pelos alunos apenas é considerado desde que 
nío altere os limites de tempo estabeleci-
dos previamente pelo professor: 
1. O ritno de aprendizagem dos* conhecimen-
tos requerido pelos alunos é nSo s6 condi-
cionado pelo número global de aulas pre-
vistas por semana/período/ano. como é em 
grande parto condicionado pela plani-
ficação lectiva, semanal, trimestral e 
anual do professor. 
2. O tempo destinado 4 realizaçSo dos tra-
balhos era grupo e discussões gerais ao 
nível da turma < condicionado pelo pro-
fessor, através da forma como planifica as 
actividades dos alunos e da forma como ori-
enta as discussões. ' 
1. O professor explicita aos alunos/turma 
o tempo que vai ser globalmente utilizado 
na aprendizagem dos conhecimentos e na 
realização das actividades: 
(a) No inicio do ano indica o tempo que vai 
dedicar a cada UE. 
(b) No decurso das aulas indica o tempo que 
os alunos têm para realizar as actividades. 
2. O professor estabelece um ritmo pouco 
forte, atendendo pontualmente ao tempo de 
aprendizagem requerido pelos alunos/grupos: 
(a) Embora havendo limites de tenç>o para a 
realização das actividades em grupo, nego-
ceia com os alunos o tempo que necessitam, 
ajustando, por vezes, o ritmo que estabele-
ceu ao ritmo da maioria dos grupos. 
(b) Através das discussões intra-grupo e 
inter-grupo de algumas actividades da aula 
e da discussão da correcção dos testes es-
critos, amplia um pouco o tempo de aprendi-
zagem dos conhecimentos requerido pelos a-
lunos. 
<c) Através do pedido de tarefas a realizar 
era casa {para conclusão ou extensSo das ac-
tividades iniciadas na aula), amplia o tem-
po de aprendizagem dos alunos, 
(d) Através do recurso sistemático aos co-
nhecimentos anteriormente transmitidos (du-
rante a discussão das conclusões/sínteses 
dos novos temas), amplia o tempo de apren 






























C O M P O N E N T E S T E Ó R I C A S 
Re lações de p o d e r 
(C) 
A ritaage" (i.e.. o 
tempo dedicado i a-
prendizagem doa co-





der professor • aluno 
reguladas por Ci , 
quanto ao ritmo de a-
prendizagem. 
Realização d a a rei . 
dc p o d e r ( E ) 
A ritnagcB estabe-
lecida na aula é qua-
se excluaIvaneDbe 
centrada no pro-
feasor que não tem, 
praticamente, em con-
sideração o ritmo 
próprio do aluno (fi-
cando explicitas as 
relações de poder 
profeasor-aluno,quan-
to i ritmagem) : ritmo 
de aprendizagem regu-
lado por Bi"*̂"*". 
I N D I C A D O R E S N O C O N T E X T O DA SALA DE AULA 
Q u a n t o às re lações de p o d e r 
( Ind icadores da C) 
Para além do facto do professor especificar 
o tempo a ser globalmente utilizado na a-
prendizagem dos conhecimentos e na realiza-
ção das actividades, o ritmo por ele es-
tabelecido não é alterado pelos alunos: 
1. o ritno de aprendizagem dos conhecimen-
tos requerido pelos alunos é não s6 lici-
tado pelo número global de aulas previstas 
por semana/período/ano, como é excluoiva-
nente condicionado pela planificação 
lectiva, semanal, trimestral e anual do 
professor. 
2. O tempo destinado à realização das ac-
tividades da aula é em grande parte con-
dicionado pelo tempo previamente estabele-
cido pelo professor, traduzindo a forma co-
i» os diferentes passos da aula estão orga-
nizados . 
Quanto à rea l i zação daa rcl. dc poder 
( Indicadores do C) 
1. o professor explicita aos alunos/turma 
o tempo que vai ser utilizado na aprendiza-
gem dos conhecimentos e na realização das 
actividades: . 
(a) No Inicio do ano indica o teiií>o que vai 
dedicar a cada UE. 
(b) No decurso das aulas indica o tempo que 
os alunos têm para realizar as actividades 
solicitadas. 
2. O professor estabelece um ritmo forte, 
não atendendo de uma maneira geral ao tempo 
ide aprendizagem requerido pelos alunoa: 
' (a) Quando expõe os assuntos da aula segue 
o tempo que previamente estabeleceu, não 
criando situações de intervenção dos a-
lunos. 
(b) Quando, no fim da aula. esclarece dúvi-
das ou verifica os conhecimentos dá um 
tempo reduzido à intervenção dos alunos, 
ajustando o ritmo de cada alüno ao tempo 
que previamente estabeleceu. 
(c) Embora amplie um pouco o tempo de a-
prendizagem dos conhecimentos da aula 
(acravéa da criação de um espaço para es-
clarecimento de dúvidas e através da mar-
cação de TPC sobre os assuntos da aula) 
esse tempo fica. por outro lado, reduzido 
pelo facto do professor verificar os co-
nhecimentos no fim da aula (antes de os a-
lunos terem tido tempo suficiente para as-
similar esses conhecimentos). 
(d) Embora, durante a apresentação/exposi-
ção dos novos temas recorra sistematica-
mente aos conhecimentos previamente trans-
mitidos (ampliando o tempo de aprendizagem 
dos diferentes conhecimentos). a ausência 
de discussões intra-grupo e inter-grupo 




C O M P O N E N T E S TÊS R I C A S 
R e l a ç õ e s de p o d e r 
(C) 
R e a l i z a ç ã o d a s rei . 
de p o d e r ( E ) 
I N D I C A D O R E S N O C O N T E X T O DA SALA DE AULA 
Q u a n t o às r e l a ç õ e s d e p o d e r 
' ( Ind icadores d a C) 
Quanto à rea l i zação das rei. de poder 
















































Os critérios d o, 
avallaç&o (tipo dej 
avaliaçSo, objecti-
vo®, forma de produ-





•aluno reguladas por 
Ci"*", quanto aos cri-
térios de avaliação. 
Os c r i t é r i o s d e 
avaliaçSo estabe-
lecidos na aula são 
relativaaeate cen 
trados no aluno, 
cujos critérios são 
tidos por vezes em 
consideração (fican-
do i a p l i c l t a a as 
relações de poder 
professor - aluno, 
quanto aos critérios 
de avaliação): cri-
térios regulados por 
Bi" . 
Apesar dos critérios de avaliação não se-
rem explicitados aos alunos e apesar de 
traduzirem, era parte, os critérios dos a-
lunos, eles sSo condicionados pelos cri-
térios previamente estabelecidos pelo pro-
fessor: 
.. Os objectivos indicados pelos alunos são 
coadicionadoa pelo professor, através da 
orientação da sua discussão ao nível da 
turma. 
2. O texto produzido pelos alunos no de-
curso das actividades livres e como res-
posta a questões orais colocadas pelo pro-
fessor é condicionado pelo texto do pro-
fessor, mediante o confronto e crítica que 
desenvolve entre os diferentes textos dis 
cutidos ao nível da turma. 
3. A auto-avaliação dos testes é não só 
condicionada pelas respostas possíveis e-
laboradas pelo professor (que apresenta nu-
ma folha distribuída aos alunos), como é 
posteriormente confrontada com a sua ava-
liação prévia (em termos de.cada questão e 
da globalidade do teste); embora o profes-
sor aceite vírios critérios de atribuição 
da cotação total de cada questão do teste e 
embora aceite vSrios tipos de resposta 
(para a mesma questão), a nota global do 
teste resultará muito mais da sua argumen-
tação do que da argumentação dos alunos. 
4. A classificação dos alunos (no período e 
no ano) é condicionada pela nota do pro-
fessor, atavés do confronto entre essa nota 
e a nota atribuída peloa alunos, numa dis-
cussão geral orientada pelo professor.( 
1. O professor não explicita aos alu-
nos/turma os critérios de avaliação que vão 
ser utilizados: 
(a) No início do ano diz aos alunos que a 
avaliação incluirá todo o trabalho por eles 
realizado, mascarando o facto de que os a-
lunos serão fundamentalmente avaliados a-
través de testes escritos (2 por período), 
de questões orais e relativamente ao traba-
lho no grupo/turma e i forma como organizam 
•o caderno diário. 
I (b) No final de cada UE não elabora qual-
iquer lista de objectivos (não indicando 
que. dentro do domínio cognitivo. 60% dos 
objectivos a avaliar dizem respeito ãs ca-
pacidades de aquisição (A) e 40% is capaci-
dades de utilização (U) e não indicando 
também que as capacidades socio-afectivas a 
avaliar dizem fundamentalmente respeito is 
capacidades de nível mais elevado); não in-
dica ainda o texto que pretende relativa-
mente a cada uma das capacidades (Incluindo 
ío significado de A e de U). 
(c) No decurso das aulas (durante a reali-
ração/apresentação das actividades livres e 
na correcção dos testes escritos) não ex^ 
plicita o texto que pretende relativamente 
a cada situação apresentada (aceitando, 
dentro de certos limites, os textos produ-
zidos pelos diferentes alunos/grupos); não 
indica também a forma que considera ade-
quada na organização do caderno diário. 
(d) Na classificação dos testes escritos a-
penas explicita a cotação total que atri-
buiu a cada uma das questões do teste, não 
explicitando a cotação que atribuiu ao 
conjunto das questões A e ao conjunto das 
questões U e não indicando também quais as 
questões que dizem respeito is capacidades 
A e quais as que dizem respeito is capaci 
dades U; no teste dos alunos não explicita 
a valorização por eles obtida em cada uma 
das questões, no conjunto das questões A e 
das questões U e na globalidade do teste. 
QUADRO S18 
ra^i 
C O M P O N E N T E S T E Ó R I C A S 
R e l a ç õ e s d e p o d e r 
(C) 
R e a l i z a ç ã o d a s re i . 
d e p o d e r ( E ) 
I N D I C A D O R E S N O C O N T E X T O DA SALA D E AULA 
Q u a n t o às r e l a ç õ e s d e p o d e r 
( Ind icadores d a C) 
Q u a n t o á rea l i zação d a s rei. de p o d e r 














































(e) No final de cada período eecolar e no 
final do ano não indica que a claeaifica-
çio, a atribuir a cada aluno, se baseia i-
gualmente nos conhecimentos adquiridos e 
nas actividades por eles realizadas (forma 
de participação no grupo/turma e de organi-
zação do caderno diário), não referindo que 
a ênfase atribuída na classificação resulta 
de 50% de valorização nas capacidades cog-
nitivas e de 50% de valorização nas capa-
cidades socio-afectivas). 
2. O professor estabelece critérios de a-
valiação relativaneate £lexiveis,aten-
dendo em parte aos critérios múltiplos dos 
alunos: 
(a) No final de cada UE promove uma dis-
cussão inter-grupos sobre os objectivos da 
UE, de forma a que os alunos estabeleçam os 
objectivos a avaliar. 
(b) No decurso das aulas (durante a reali-
zação das actividades livres e sua apresen-
tação à turma e sempre que os alunos res-
pondem oralmente a perguntas feitas por 
ele) pde à discussão o texto produzido pe-
los alunos, aceitando, dentro de certos li-
mites. qualquer dos textos apresentados. 
(c) Na correcção dos testes escritos promo-
ve actividades de auto e hetéro-avaliação. 
entregando juntamente com oa testes (onde 
apenas assinala à margem de cada resposta 
•certo/errado*, 'completo/incompleto*) uma 
folha com respostas possíveis a cada ques-
tão e ujna matriz de classificação com a co-
tação total (e não parcial) que atribuiu a 
cada uma das perguntas.* na discussão da 
classificação dos testes aceita, dentro de 
certos limites, as opiniSes resultantes da 
auto e hetero-avaliação realizadas pelos a-
Xunos em grupo. 
(d) No final de cada período escolar e no 
final do ano, promove a auto e hetero-ava-
liação do trabalho dos alunos, pedindo aos 
grupos que discutam as notas a atribuir a 
cada aluno. 
QUADRO S16 (cont.) 
PP2 
C O M P O N E N T E S T E Ó R I C A S 
R e l a ç õ e s do p o d e r 
(C) 
R e a l i z a ç ã o d a s rei . 
d c p o d e r ( E ) 
I N D I C A D O R E S N O C O N T E X T O PA SALA D E AULA 
Q u a n t o às r e l a ç õ e s d e p o d e r 
( Ind icadores d a C) 
Q u a n t o á rea l i zação das rei. de poder 















































08 critério» •de 
.avaliaç&o (tipo d« 
avaliação, objecti-
vos, forma de produ» 





•aluno reguladas por 
Ci"*", quanto aos cri-
térios de avaliaçio. 
Os c r i t é r i o s de 
avaliaçSo estabe-, 
lecidos na aula sSo; 
fundaaentalaeate 
centrados no pro• 
feasor que apenas, 
nalguns aspectos de 
pormenor,tem em con-
sideração oa crité-
rios do aluno (fi-
cando relativamen-
te explicitas as 
relações de poder 
professor-aluno,quan-
to aos critérios de 
avaliaçío):critériOB 
regulados por Bi*. 
Para além dos critérios de avaliação serem 
explicitados aos alunos, os critérios dos 
alunos apenas sío utilizados para ajustar a 
sua intervenção aos critérios previamente 
estabelecidos pelo professor: 
1. Os objectivos indicados pelos alunos sSo 
condicionados pela lista inicialmente a-
presentada pelo professor. 
2. O texto produzido pelos alunos no de-
curso das aulas é condicionado pela ori-
entação do professor junto doa grupos/alu-
nos e pela discussio da sua correcçSo oral 
e escrita. 
3. A intervenção dos alunos na avaliaçSo 
dos testes é condicionada pela cotaçSo 
previamente atribuída pelò professor is di-
ferentes questões do teste e pela orien-
tação dada & sua discussSo; a nota global 
dos testes resultaré muito mais da argumen-
tação do professor do que da argumentação 
dos alunos. 
4 . A intervenção dos alunos na classifica-
ção (em cada período e no ano) é condi-
cionada pela classificação prévia do pro-
fessor e embora oa alunos procedam a uma 
auto-avaliaçâo, esta é condicionada pela 
ficha previamente elaborada (para esse fim) 
pelo professor. 
1. O professor explicita aos alunos/turma 
os critérios de avaliação que.vão ser uti-
lizados : 
(a) No início do ano dit aos alunos que e-
leí̂  serão avaliados através de testes es-
critos (2 por período), de questões orais 
nas aulas e relativamente ao seu trabalho 
no grupo/turma, à forma de organização do 
caderno diírio e à realização do TPC. 
(b) No final de cada UE entrega uma lista 
de objectivos (que inclui capacidades cog-
nitivas e aocio-afectivas) indicando que, 
dentro do domínio cognitivo, 60% dos objec-
tivos a avaliar dizem respeito às capacida-
des de aquisição (A) e 40% às capacidades 
de utilização (U) e que as capacidades so-
cio-a£ectivae a avaliar incluem capacidades 
de nível baixo e de nível elevado; quando 
entrega a lista dos objectivos, indica o 
texto que pretende relativamente a cada uma 
das capacidades (incluindo o significado de 
A e de U). 
(c) No decurso das aulas (durante a reali-
zação das actividades em grupo e dos deba-
tes e na correcção dos testes escritos e 
das respostas orais) explicita o texto que 
pretende relativamente a cada situação a-
presentada (discutindo com os alunos o que 
falta nas suas respostas para que o texto 
seja adequado ao objectivo que contempla) e 
pede aos alunos para regisCarem esae texto; 
,indica também a foma que considera adequa 
da na organização do caderno diário. 
(d) Na classificação dos testes escritos 
explicita a cotação (total e parcial) que 
atribuiu a cada uma das questões do teste e 
a cotaçSo que atribuiu ao conjunto das 
queatõea A e ao conjunto das questões U, 
indicando também quais as questões que di-
zem respeito às capacidades A e as que di 
zem respeito às capacidades U; no teste dos 
alunos explicita ainda as valorizações por 
eles obtidas em_cada uma das questões, no 

































C O M P O N E N T E S T E Ò H I C A S 
R e l a ç õ e s de p o d e r 
(C) 
H e a l i z a ç ã o d a s rct. 
de p o d e r ( E ) 
I N D I C A D O R E S N O C O N T E X T O DA SALA D E AULA 
Q u a n t o às r e l a ç õ e s de p o d e r 
( I n d i c a d o r e s d a C) 
Q u a n t o á rea l i xação das rei. de p o d e r 
( Indicadores do E) 
quescôes U e na globalidade do teace. 
(e) No ítnal de cada período escolar e no 
final do ano indica que a claseificaçao, a 
atribuir a cada aluno, se baseia fundamen-
calmence nos conhecijnencos adquiridos e. era 
parte, nas actividades por eles realizadas 
(TPC. forma de participação no grupo/turma 
e de organização do caderno diário); nSo 
refere, contudo, a ênfase que atribui, na 
classificação dos alunos, às diferentes 
capacidades ("70% de valorização nas 
capacidades cognitivas e 30% de valorização 
nas capacidades socio-afectivas). 
2. O professor estabelece critérios de ava-
liação pouco fixoB, atendendo pontualmen-
te aos critérios múltiplos dos alunos: 
(a) No final de cada UE promove uma discus-
são sobre os objectivos que estabeleceu e 
altera (em aspectos de pormenor) a lista i-
nicial. de acordo com os objectivos indica-
dos pelos alunos. 
(b) No decurso das aulas e durante a reali-
zação das actividades discute os textos 
produzidos pelos alunos, de forma a refor-
mulá-lo* de acordo com o teKto legítimo. 
(c) Na correcção dos testes escritos pro-
Rove a sua discussão, entregando juntamen-
te com o teste de cada aluno, a respectiva 
matriz de classificação (onde assinala a 
cotação total e parcial que atribuiu a cada 
questão, as cotações atribuídas is respos-
tas do aluno e indicações que chamam a a-
tenção para o que falta nos respec tivos 
textos); durante a discussão da correcção 
dos testes aceita alterações, em aspectos 
de pormenor, ao texto que considera correc-
to e. por vezes, reformula com base na opi-
nião dos alunos a classificação que pre-
viamente havia atribuído. 
(d) No final de cada período e no final do 
ano, promove uma discussão intra-grupos e 
Inter-grupos sobre a nota a atribuir aos 
alunos, a qual é também baseada na auto e 
hetero-avaliação feita pelos alunos (de a-
QUADRO S17 (cont.) 
PP2 
C O M P O N E N T E S T E Ó R I C A S 
R e l a ç õ e s d e p o d e r 
(C) 
R e a l i z a ç ã o d a s re i . 
d e p o d e r ( E ) 
I N D I C A D O R E S N O C O N T E X T O DA SALA D E A U L A 
Quanto às relações de poder 
(Indicadores da C) 
Quanto á realização das rei. de poder 




































cordo com uma ficha prevlament® eaquamati' 
zada pelo proCeasor). 



























C O M P O N E N T E S TÊS R I C A S 
R e l a ç õ e s de p o d e r 
(C) 
08 crltérloB de 
avaliação (Cipo de 
avaliação, objeccl-
V08, forma de produ-
ção textual e forma 
de classificaçlo)sSo 
de te m i n a d o s pelo 
professor: relações 
de poder professor-
•aluno reguladas por 
Ci"*", quanto aos cri-
térios de avaliaçSo. 
R e a l i z a ç ã o d a s rei. 
de p o d e r ( E ) 
Os c r i t é r i o s de 
avallaçfio estabe-
lecidos na aula são 
excluaIvanente 
cen trados no pro -
feesor que nunca 
tem em consideração 
os critérios do a-
luno (ficando ex-
plicitas as rela-
ções de poder pro -
fesflor-aluno. quanto 
aos critérios de a -
valiaçfio): critérios 
reguladoo por Bi"*"*". 
I N D I C A D O R E S N O C O N T E X T O DA SALA DE AULA 
Q u a n t o às re lações de p o d e r 
( Ind icadores d a C) 
Para além dos critérios de avaliaçSo serem 
explicitados aos alunos, estes nunca inter-
vêm no seu estabelecimento: 
1. Os objectivos a avaliar são exclusiva-
ente deterainados pelos conteúdos (co-
nhecimentos , capacidades e actividades) 
estabelecidos pelo professor. 
2- O texto requerido pelo professor é ex-
cluaIvaBCQte deterainado pelo texto 
legitimado na escola e expresso no discurso 
da transmissão (quer ao nível da exposição 
na aula, quer ao nível, do texto contido no 
livro) . 
3. A avaliação dos testes é excluaiva-
•eote deternloada pela cotação atri-
buída pelo professor às diferentes ques-
tões, a qual traduz a ênfase dada aos di-
ferentes objectivos.no processo de trans-
missão. 
4. A classificação dos alunos (em cada 
período e no ano) reflecte excluaiva-
•eote a nota atribuída pelo professor. 
Q u a n l o à rea l i zação das rol. de poder 
( Indicadores do E) 
1. o professor explicita aos alunos/turma 
os critérios de avaliação que vão,, ser uti-
lizados : 
(o) No início do ano diz aos alunos que e-
Les serão avaliados através de testes es-
critos (2 por período), de questões orais 
nas aulas e relativamente ao seu trabalho 
na aula, A forma de organização do caderno 
diário e à realização do TPC. 
(b) No final de cada UE entrega uma lista 
de objectivos (que inclui capacidades cog-
nitivas e socio-afectivas), indicando que, 
dentro do domínio cognitivo, 60% dos objec-
tivos a avaliar dizem respeito às capacida-
des de aquisição (A) e 40% às capacidades 
de utilização (U) e que as capacidades so-
cio-afectivas de nível baixo também serão 
avaliadas; quando entrega a lista de ob-
jectivos, indica o texto que pretende rela-
tivamente a cada uma das capacidades (in-
cluindo o significado de A e de U). 
(c) No decurso das aulas (durante a reali-
zação das actividades e durante a correcção 
dos testes escritos e das resposta orais) 
-expllcica o cexto que considera legítimo 
relativamente a cada situação apresentada e 
pede aos alunos para registarem o texto 
pretendido; indica também a forma que con-
sidera adequada na organização do caderno 
diário. 
(d) Na classificação dos testes escritos 
explicita a cotação (total e parcial) que 
atribuiu a cada uma das questões do teste e 
a cotação que atribuiu ao conjunto das 
questões A e ao conjunto das questões U. 
indicando também quais as questões que di-
zem respeito às capacidades A e as que di-
zem respeito às capacidades U; no teste dos 
alunos explicita ainda as valorizações por 
eles obtidas em cada uma das questões, no 
conjunto das questões A e no conjunto das 
questões U e na globalidade do teste. 













































C O M P O N E N T E S T E ( 
Relações de poder 
(C) 
R e a l i z a ç ã o d a s re i . 
de p o d e r ( E ) 
Q u a n t o á r e a l i z a ç ã o das rei. de p o d e r 
( ind icadores do E) 
TinZÍ do ano Indica que a claeatCicaçío, 
atribuir a cada aluno, se baseia íundamen- ( 
talmente noa conhecimentos adquiridos • 
também, em parte, nas actividades por ele» 
realizadas {TPC, forma de participaçio na 
aula e de organização do caderno diário); 
não refere, no entanto, a ênfase que atri-
bui, na classificação dos alunos, às dife-
rentes capacidades {90% de valorização nas 
capacidades cognitivas e 10% de valorização 
nas capacidades socio-afectivas). 
2. O professor estabelece critérios de ava-
liação fixos, nunca atendendo aos crité-
rios múltiplos dos alunos: 
(a) NO final de cada UE não promove a dis-
cussão dos objectivos que estabeleceu, não 
dando possibilidade aos alunos de intervi-
rem no estabelecimento dos objectivos a a-
ivaliar. 
(b) No decurso das aulas (quando esclarece 
dúvidas ou quando verifica conhecimentos) 
não dí a possibilidade do» alunos discuti^ 
rem o texto por eles produzido, dado que s6 
aceita as respostas que reflectem o texto 
considerado leçrícimo. 
(c) Na correcção dos testes escritos não 
promove o confronto entre as várias respos-
tas dadas pelos alunos às mesmas questões, 
dado que so limita a mandar registar, para 
cada questão, a resposta que considera cor-
recta; além disso, a ausência de chamadas 
de atenção no teste para o que falta nas 
diferentes respostas de cada aluno (o pro-
fessor apenas assinala 'certo/errado', 
•completo/incompleto'). impede o confronto 
directo dos alunos entre o» seus textos e o 
texto do professor, 
(d) Na atribuição das notas (no final do 
período e no final do ano), não promove 
qualquer discussão, impedindo os alunos de 
confrontarem as notas que julgariam mere 
cer com as notas estabelecida» pelo profes-
sor. 
QUADRO SI 8 (com.) 
PRÁTICA INTERACCIONAL: CONTEXTO REGULADOR ESPECÍFICO 
















































C O M P O N E N T E S T E Ó R I C A S 
Re lações do p o d e r 
(C) 
Ae noraaa de con-
duta oocial na sa-
la de aula eSo de* 
terainadaa p e l o 
prof eaaoc: relações 
de poder profesBor-a-
luno reguladas por 
Ci*. quanto às nor-
naa de conduta na au-
la. 
Real ização d a a rei. 
dc p o d e r (E ) 
Aa Qormaa de con-
duta social s&o re-i 
guiadas fundamental-' 
mente através de mo-
dalidadea de tipo 
inter-pes Boal (fi-
cando iaplícitaa as 
relações de poder 
pro fee sor/aluno,quan-
to &s normas de con-
duta na aula): regras 
hierárquicas caracte-
rizadas por B i " . 
I N D I C A D O R E S N O C O N T E X T O DA SALA DE AULA, 
Q u a n t o As re lações dc p o d e r 
( ind icadores d a C) 
1. Apesar do professor nío explicitar as 
regras que regulam a conduta social dos 
alunos, as normas presentes na saia de aula 
sSo condicionadao pelos padrões de auto-
ridade que caracterizam a estrutura hie-
rárquica das relações professor/aluno. 
2. Apesar do professor ter era consideração 
os atributos particulares dos alunos no es-
tabelecimento das normas de conduta oocial. 
estas sfio condicionadas pela ordem, re-
lação e identidade valorizadas pelo profes-
sor/escola (e pela sociedade em geral). 
Quanto à rea l i zação das rcL dc poder 
( Indicadores do E) 
1. o professor estabelece normas de conduta 
social flexíveis e nSo explicita aos a-
lunos as regras que regulam a sua conduta 
na aula. Assim, não indica, por exemplo: 
(a) As regras quanto & moviaentação espa-
cial dos alunos na aula. 
(b) As regras quanto h postura dos alunos 
na aula. 
(c) Os limites de entrada dos .alunos na 
aula. 
(d) As regras quanto à forma de comuni-
cação dos alunos com o professor. 
(e) As regras quanto à forma de interven-
ção dos alunos nas discussões/trabalhos da 
aula. 
2. O professor tem, de um nodo geral, em 
consideração os atributos particulares dos 
alunos quanto às normas de conduta na aula. 
usando fundamentalmente apelos pesaoais, 
sempre que os alunos alterem os limites da 
ordem por ele valorizada. Assim, por 
exenplo: 
(a) Ouando um aluno se levanta constante 
Bkente do lugar, pergunta-lhe primeiro o que 
é que se passa e faz-Lhe ver que assim es-
tá a perturbar a aula e o seu próprio tra-
balho. 
(b) Se um aluno tem os pés em cima da mesa 
diz-lhe, por exemplo, que dessa forma está 
a incomodar os colegas do grupo; se no In-
verno, um aluno mantém as luvas calçadas 
durante a aula. começa por inteirar-se se 
h& alguma razão pessoal para esse facto e 
se não houver, diz-lhe. por exemplo, que e-
le também tem as mãos geladas mas que não 
põe as luvas porque hão dá jeito fazer 
trabalhos com elas calçadas. 
(c) Sempre que un aluno chega tardo à au-
la, diz-lhe por exen^ílo, "Já viste que as 
sim vais fazer com que eu tenha de repetir 
o que já tinha dito aos teus colegas? E eu 

















































C O M P O N E N T E S T E 
Relações d e p o d e r 
(C) 
Real ização d a s rei . 
d e p o d e r ( E ) 
Quanto ás relações de poder 
(indicadores da C) 
Quanto á realização das rei. de poder 
(Indicadores do E) 
(d) S« UB aluno s« lho dirige con pouco 
r«tp«lto, diz-lhe, por exemplo, 'Já repe-
ra«te que eu nunca te trato desoa maneira? 
Se qfuiseres que eu te trate ben, também de-
ves facer o mesmo*. 
(•) Sempre que un aluno interrompe inopor-
tunamente una discussão na aula, diz-lhe, 
por exemplo, "Se continuas a interromper, 
nSo consaguÍj»8 chegar a uaa conclusfio* > 
QUADRO S19 (COnt.) 
?P2 
C O M P O N E N T E S T E Ó R I C A S 
Re lações de p o d e r 
(C) 
R e a l i z a ç ã o doa rei . 
de p o d e r ( E ) 
I N D I C A D O R E S N O C O N T E X T O DA SALA DE AULA 
Q u a n t o às re lações de p o d e r 
( Ind icadores d a C) 
Q u a n l o á rea l i zação das rei. de poder 




























Ab normas de con-
duta social na sala 
de aula são de ter-
•inadas pelo pro-
fessor: relações de 
poder profesBor-aluno 
reguladas por Cl , 
quanto normas de 

















As aoraas de con • 
duta social são re-
guladas através de 
modalidades de ti* 
po in ter-pe s soa1 
conjugadas,por vezes, 
com Bodalidades de 
tipo p o s i c i o n a i 
(ficando relativa-
mente i m p l í c i t a s 
as relações de poder 
profesBor/aluno.quan• 
to às normas de con-
duta na aula): regras 
hierárquicas caracte-
rizadas por Bi". 
1. Para além do professor explicitar as re-
gras que regulam a conduta social dos a-
lunos. as normas presentes na sala de aula 
dizem fundamentalmente respeito aos pa-
drões de autoridade que caracterizam a es-
trutura hierárquica das relações profes-
sor/aluno . 
2. Apesar do professor ter. muitas vezes, 
em consideração os atributos particulares 
dos alunos no estabelecimento das normas de 
conduta social, estas são fundamental-
mente condicionadas pela ordem, relaçao 
e identidade valorizadas pelo professor/es-
cola (e pela sociedade em geral). 
1. O professor estabelece nomas de conduta 
social relativamente flexiveia e ex-
plicita aos alunos as regras que regulam a 
sua conduta na aula. Assim, indica por e-
xemplo: 
(a) As regras quanto à movimentação espa-
cial dos alunos ria aula (i>or exemplo.os 
alunos devem ocupar os lugares que lhes 
foram destinados). 
<b) As regras quanto à postura dos alunos 
na aula (por exemplo. os alunos devem 
manter-se direitos no lugar). 
(c) Os limites de entrada dos alunos na 
aula {por exemplo, os alunos devem ser pon-
tuais) . 
(d) As regras quanto i forma da comunicação 
dos alunos com o professor (por exemplo, os 
alunos devem dirigir-se cora respeito ao 
professor). 
(e) As regras quanto ã intervenção dos a-
lunos nas discussões/trabalhos da aula (por 
exemplo, os alunos devem intervir ordenada 
mente nas discussões e colaborar nos traba-
lhos em grupo). 
2. O professor tem em consideração os a-
tributos particulares dos alunos quanto &s 
normas de conduta na aula. usando, no en-
tanto. apeloa pessoaio conjuntamente com 
apeloa posicionaia. sempre que os alunos 
alterem a ordem por ele valorizada. Assim, 
por exemplo: 
(a) Quando um aluno se levanta constante-
mente do lugar diz-lhe que ele está a per-
turbar a aula (pessoal) ou diz-lhe que só 
pode sair do lugar quando ele mandar 
(posicionai). 
(b) Se un aluno tem os pés em cima da mesa 
diz-lhe que estí á incomodar os colegas 
(pessoal) ou que não é maneira de estar na 
aula (posicionai). 
(c) Quando um aluno chega tarde à aula. 
.diz-lhe que nSo são horas de chegar à aula 
















































(poaicional) ou diz-lhe que o prejudicado 4 
•le, poi» aBiia nio pode aconçanhar toda a 
aula (peesoal). 
(d) Se urn aluno se lhe dirige con pouco 
reapeito, fai-lhe ver que ele nunca o trata 
deesa maneira (pessoal) ou diz-lhe que nSo 
4 forma de um aluno falar com o professor 
'(posicionai). 
(e) Se um aluno nSo eati a colaborar com os 
colegas do grupo, diz-lhe que assim nSo a-
prende e está a prejudicar o trabalho dos 
coleoaa (pessoal) ou diz-lhe por exemplo: 
•Bu nSo te disse já para trabalhares f 
(posicionai). 
QUADRO S20 (cont.)yl 
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C O M P O N E N T E S T E Ó R I C A S 
Re lações de p o d e r 
(C) 
A< noraaa dA con* 
duta social na sala 
da aula bSo deter-
minadas pelo pre* 
feasor: reiaçSea de 
poder profesaor-aluno 
reguladas por Cl , 
quanto is normas de 
conduta na aula. 
R e a l i z a ç ó o d a s rei . 
de p o d e r ( E ) 
As norvas de con-
duta s o d a 1 • So 
reguladas através de 
modalidades de ti 
po posicionai con-
jugadas coia modali-
dades de tipo im 
peratlvo (ficando 
explicitas as rela* 
çSes de poder profes-
sor/aluno quanto às 
nomas de conduta na 
aula) : regras hierár-
quicas caracterizadas 
por BI*. 
1. Para além do professor explicitar as re-
gras que regulam a conduta social dos alu-
nos, as nonaas presentes na sala de aula 
dizem exclusivamente respeito aos pa-
drões de autoridade que caracterizam a es-
trutura hierárquica das relações profes-
sor/aluno. 
2. Pelo facto do professor nunca ter era 
consideração os atributos particulares dos 
alunos no estabelecimento das normas de 
conduta social, estas são exclusivamente 
determinadas pela ordem, relaçSo e iden-
tidade valorizadas pelo professor/escola (e 
pela sociedade em geral). 
I N D I C A D O R E S N O C O N T E X T O DA SALA DE AULA 
Q u a n t o às r e l a ç õ e s de p o d e r 
( Ind icadores d a C) 
O u a n l o à rea l izaçóo das rei. de poder 
( Indicadores do E) 
1. o professor estabelece normas de conduta 
social fixas e únicas e explicita aos 
alunos as regras que regulam a sua conduta 
na aula. Assim, indica por excnplo: 
(a) Afl regras quanto à movimentação espa-
cial dos alunos na aula (por exefliplo. os a-
lunos apenas podem ocupar os lugares que 
lhes foram destinados) 
(b) As regras quanto A postura dos alunos 
na aula (por exemplo, os alunos têm de es-
tar direitos no lugar e n5o podem colocar 
os pés em cima da mesa). 
<c) Os limites de entrada dos alunos na 
aula (por exemplo, os alunos têm de estar 
na aula assin que esta começar). 
(d) As regras quanto i forma de comunica-
ção dos alunos com o professor (por e-
xemplo, os alunos têm de dirigir-se com 
respeito ao professor). 
(e) Xs regras quanto à intsrvençio dos a-
lunos nas discussões/trabalhos da aula (por 
exemplo, os alunos só falam quando ele dis-
ser e só fazem o que ele mandar). 
2. O professor nunca tem era consideração os 
atributos particulares dos alunos quanto is 
normas de conduta na aula, usando uma ati-
tude autoclt&rla, sempre que os alunos 
alterem a ordem por ele valorizada. Assim, 
por exemplo: 
(a) Sempre que um aluno sai do seu lugar 
manda-o inediataraante sentar-se (imperati-
vo) ou diz-lhe que s6 pode sair do lugar 
quando ele mandar (posicionai). 
(b) Se um aluno tem os pós em cima da me-
sa, diz para ele tirar os pés da mesa (im-
perativo) ou diz-lhe que isso nSo é manei-
ra de estar na aula (posicionai). 
(c) Quando ura aluno chega tarda A aula. 
manda-o embora (imperativo) ou diz-lhe que 
já sabe que nflo pode chegar A aula depois 
desta coiaaçar (posicionai). 
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C O M P O N E N T E S 
R e l a ç õ e s d e p o d e r 
(C) 
T E Ó R I C A S 
R e a l i z a ç ã o d a s re i . 
d e p o d e r ( E ) 
I N D I C A D O R E S N O C O N T E 
Q u a n t o às r e l a ç õ e s d e p o d e r 
( I n d i c a d o r e s d a C) 
X T O DA SALA D E A U L A 
Q u a n t o à r e a l i z a ç ã o d a s rei . de p o d e r 
( Indicadores do E) 
t«®p«ito. caaciga-o (laçaratlvo) ou d ix - lh« 
por «xíimplo 'iBso nlo é maneira d« ua aluno 
falar com o ptofesíor' (poalclonal). 
(•) S«ínpr« que um aluno o interrompe,man-
da-o calar (imperativo) ou diz-lhe por e-
xemplo *S6 íala» quando eu te fiter alguma 
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PRÁTICA INTERACCIONAL 



















































n d a ç õ e s de poder 
F r o n t e i r a s r o l a -
t l vaaenCe n í t i d a » 
entre profesflor-pai» 
doa alunos, tendo o 
professor um estatuto 
relativamente maior 
na interacção escola-
-família: relações de 
poder entre professor 
(escola) e família 
(comunidade) regula-
das por Ce*' 
Realização das rei. 
de p o d e r ( 6 ) 
Relações b i l a t e -
rais de comunica-
ção entre o profes-
sor e os pais doa a-
lunos (comunicaçSo. 
de natureza, inter-
-pessoal, que deixa 
iMplicitas as re-
lações de poder pro-
fessor/família) : re-
gras hierárquicas re-
guladas por Be". 
Quanto às relações de poder 
(indicadores da C) 
1. Embora o contacto entre o professor., 
e os pais seja directo, auitaa veieo tn-
fornal, e resultante de um acordo entre 
ambos (pais e professor estabelecem o que 
devem, quando devem e onde devem comuni-
car) . é o professor que tem autoridade 
Bobre os limites desse acordo (uma vez que 
as regras foram estabelecidas por ele). 
2 Apesar do professor comunicar directa-
mente cora os pais. através de reuniões 
gerais (organizadas pelo director de turma) 
e através de encontros particulares (soli-
citados pelo professor e pelos pais), essas 
reuniões/encontros sSo fundamentalmente 
conduzidas pelo professor, incidindo sobre 
os "assuntos' que ele considera mais impor-
tantes no contexto das relações família-
- escola. 
3. Apesar doa pais intervirem com opiniões 
relativamente aos problemas escolares dos 
filhos, é o professor que fundamental-
mente decide da importância desses pro-
blemas no contexto de aprendizagem e de 
avaliaçSo dos alunos 
Quanto À realização das rei. de poder 
(Indicadores do E) 
1. No início do ano, o director de turma 
(com a presença do professor) faz uma reu-
niio. na qual comunica que o contacto dos 
pais com a escola se deverá fazer n5o só 
através dele corro também directamente atra-
vés do professor. Nessa reuniSo. o director 
de turma informa, por exençlo. que: 
(a) Sempre que os pais considerem neces-
sirio discutir problemas relacionados com a. 
conduta e aprendizagem dos filhos, devem 
contactar o professor na eacola ou mesmo 
por telefone. 
(b) Quando os paia quiserem trocar impres-
sões sobre o método que se esti a usar nas 
aulas, o professor estará receptivo a 
quaisquer sugestões ou críticas. 
(c) Quando os pais acharem que podem cola-
borar nas aulas com alguma actividade, o 
professor irostrar-se-á disponível a. inte-
grá-la no seu plano. 
2. Para além das reuniões periódicas con-
vocadas pelo director de turma, o professor 
organiza reuniões informais em que discute 
com os pais o método que escá a usar nas 
auas aulas (ouvindo as suas sugestões e 
críticas) e a forma como o(a) filhoía) es 
tá a reagir (ouvindo a opiniSo dos pais 
aobre os problemas particulares dos seus 
filhos e. eventualmente, sobre os problemas 
familiares que lhee poderão estar subja-
centes) . 
3. Sempre que os alunos revelem qualquer 
problema em relação às actividades esco-
lares (quer em termos de conduta, quer de 
aprendizagem) o professor contacta directa-
mente os pais {por exemplo, escrevendo al-
guma nota no caderno dos alunos, telefo-
nando aos pais ou mesmo marcando um encon-
tro informal fora da escola). 
4 . Sempre que os pais manifestem interesse 
em comunicar directamente com o professor, 
esce marca um encontro com eles. 
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C O M P O N E N T E S T E Ó R I C A S 
R e l a ç õ e s d e p o d e r 
ProotelraB altl*| 
das entre professor* ^ 
•p«ÍR âe« alunos,! 
tendo o professor 
maior estatuto na In-, 
teracçSo escola* fa* 
mllia: rela<;Se8 de 
poder entre professor 
(escola) e fanilia 
(conainidade) regula* 
das por Co**. 
R e a l i z a ç ã o d a s re i . 
d e p o d e r ( E ) 
RolaçSes unilate-
raie de coaualca-. 
çSo entre o profes-
sor e os pais dos a*j 
lunos (comunicaçSo, 
de natureza poslcio*' 
nal com apelo ret6* 
rico & participaçSo 
dos pais, que deixa 
relatIvanente ox* 
p l l c i t a e as rela* í 
çSes de poder entre 
professor/ família): 
regras hler&rquicas 
reguladas por Be*. 
I N D I C A D O R E S N O C O N T E X T O P A SALA D E A U L A 
Q u a n t o ás r e l a ç õ e s d e p o d e r 
( I n d i c a d o r e s d a C) 
1. Embora o contacto entre o professor 
.os pais.seja directo, este contacto é re-
lativamente formal e realizado por de* 
cisSo do professor (é fundamentalmente o 
professor que estabelece o que deve, quan* 
do deve e onde deve comunicar com os pais). 
I 
'.2. Apesar do professor comunicar directa-
Imente cóm os pais através de reuniões ge-
rais {organizadas pelo director de turma e 
por ele) e apesar de marcar encontros par-
ticulares cora os pais, essas reuniões/ 
'/encontros incidem £unda«ental«eDte so-
bre os 'assuntos' que o professor considera 
nals importantes no contexto das relações 
famílla-escola. 
^ 
3. Embora o professor solicite a opiniSo 
dos pais relativamente aos problemas esco-
lares dos filhos, é ele que fundamental-
mente decide da Importincla desses proble* 
mas no.contexto de aprendizagem e de ava-
llaçSo dos alunos. " , , 
Q u a n t o à r e a l i z a ç ã o das rei. de p o d e r 
( Ind icadores do E) 
1 No inicio do ano. o director de turma 
(cora a presença do professor) faz uma reu* 
nlio, na qual comunica que o contacto dos 
pais com a escola se farí fundamentalmente 
através dele mas que o professor os convo-
cará sempre que considerar oportuno. Nessa 
reunlSo, o director de turma informa, por 
exen^lo, que: , 
(a) Os problemas relacionados com a con-
duta e a aprendizagem dos filhos serSo tra-
tados fundamentalmente no seu período de.a-
tendijaento. no qual disporá de Informações 
dadas pelo professor. 
(b) Quando os pais pretenderem saber in-
formações sobre o método que se está a usar 
nas aulas ou dar Indicações sobre a forma 
como os filhos estio a reagir, devem con-
tacti-lo directamente e será ele que. por 
{sua vez, infornará o professor. 
M c ) Ouando o professor considerar que pre-
'cisa da colaboração dos pais (por exemplo, 
para discutir problemas relacionados com os 
filhos ou para planear alguma actividade de 
aprendizagem fora da escola), ele comuni-
cará directamente com os pais. 
2. Para além das reuniões periódicas con-
vocadas pelo director de turma, o professor 
organiza também reuniões em que dá conta do 
método que está a usar nas suas aulas e da 
forma cono cada aluno está a reagir (Infor-
ma os pais sobre os problemas particulares 
do(a) fllhoCa) e promove, por vezes, uma 
discussão relativamente Informal sobre os 
problemas familiares dos alunos). 
3 Sempre que os alunos revelem qualquer 
problema em relaçío U actividades da aula 
(quer em tentos de conduta, quer em termos 
de aprendizagem), o professor pede aos pais 
para o contactarem na escola (convocando-
•os através do caderno dos alunos). 

















































C O M P O N E N T E S T E Ó R I C A S 
Rc inçõcs de p o d e r 
(C) 
R c a l i z o ç ã o d a s rcl . 
d c p o d e r ( E ) 
I N D I C A D O R E S N O C O N T E X T O DA SALA DE AULA 
Q u a n t o às r e l a ç õ e s dc poder 
( Ind icadores da C) 
Q u a n t o á rea l i zação das rei. de poder 
( Indicadores do E) 
«m comunicar dir«ctamente'coin o profeaeor, 
este rem®t«-oe para o director'd» turma. 
QUADRO S23 (cont.) 
PP3 R e l a ç õ e s d e p o d e r 
(C) 
Real ização d a s rei. 
d e p o d e r (E ) 
Q u a n t o ás r e l a ç õ e s d e p o d e r 
( I n d i c a d o r e s d a C) 
Q u a n t o á r e a l i z a ç ã o das rei. de p o d e r 



















































f«seor-pais dos alu* 
nos. tendo o profei-
•or maior estatuCo na 
interacçSó escola-fa-
nllla: relações de 
poder entre professor 
(escola) e família, 
{comunidade) regula-
das por Ce*"*"*. 
Auadacia d« rela-
çOo0 diractaa d« 
coaunicaçBo entrej 
o professor o os pais, 
dos alunos {comunl-; 
caçio, de natureza' 
posicionai, que toma' 
«xpllcitaa as rela-j 
çdea de poder entre 
professor/familia): ; 
reyras hierárquicas 
reguladas por Be"*"*'. 
i l . Para alím do contacto entre o professor 
os pais se fazer apenas através do direc-
tor de turma, este contacto í formal e 
realizado por decisSo do professor (é ex-
clusivamente o professor que estabelece o 
que deve, quando deve e onde deve comunicar 
com os pais). 
2. O facto do professor nSo receber direc-. 
tâmente ofl pais e de, nas reuniões organi-
zadas pelo director de turma, se limitar a 
dar informações gerais (e nSo a cada pai/ 
/mSe em particular) faz cora que os con-
tactos incidam exclueivamente sobre os 
'•assuntos* que ele considera mais importan-
tes no contexto das relações família-esco-
la. 
3. Como os pais nio têm oportunidade de 
•mitir opiniões relacionadas com os proble-
mas escolares dos filhos, é «xcluaiva-
•eate o professor que decide da importân-
cia desses problema» no contexto de apren-
dizagem e de avaliaçío dos alunos. 
1. NO início do ano, o director de turma 
,(com a presença do professor) faz uma reu-
nião. na qual comunica que qualquer con-
tacto doa pais com a escola se farí exclu-
.sivamente através dele. Nessa reuniío, o 
director de turraa informa, por exemplo, 
que: 
(a) Os problemas relacionados com a con-
duta e a aprendizagem dos filhos- serBo. 
tratados exclusivamente no seu período de 
atendijoento. no qual disporá de informações 
dadas pelo professor. 
(b) Quando os pais pretenderem saber in-
formações sobre o método que se está a usar 
nas aulas ou dar indicações sobre a formai. 
,como os filhos estio a reagir devem con-
tactá-lo directamente e seré ele que, por 
sua vez, informará o professor. 
(c) Quando considerar que precisa de comu-
nicar com os pais (por exeBÇ)lo para dar in-; 
formações sobre os problemas relacionados' 
cora os filhos) , o professor coiminicari com 
os pais nas reuniões de direcçSo de turma. , 
I 
2. As reuniões periódica» com os pai» sío 
convocada» exclusivamente pelo director de 
turma e a presença do professor nessas reu-
'niões traduz-se apenas nura esclarecimento 
geral sobre o método que está a usar nas 
sua» aulas e sobre a forma como a turma, no 
seu conjunto, está a reagir (nunca se re-
fere em particular a cada um dos alunos e 
nSo se mostra aberto a qualquer discussSo 
informal sobre os problemas familiares dos 
aluno»). 
3. Sempre que o» alunos revelem qualquer 
problema em relaçSo às actividades da aula 
{quer em termos de conduta, quer de apren-
•dizagem), o professor limita-se a comunicar 
í!o facto ao director de turma, não estabele-
cendo qualquer contacto directo com o» pais 
'•̂ (por exemplo, nio escreve anotações no 
'•'caderno dos alunos e nlo convoca os pai»). 
QUADRO S24 
PP3 
C O M P O N E N T E S T E Ò H I C A S 
Relações de p o d e r 
(C) 
Real ização d a s rei. 
d e p o d e r (E ) 
I N D I C A D O R E S N O C O N T E X T O D A SALA D E AULA 
Q u a n t o ás r e l a ç õ e s d e p o d e r 
( i n d i c a d o r e s d a C) 
Q u a n t o à rea l i zação das rei . de p o d e r 














































4 . Senpre que o» pai» manifestem interesae 
em comunicar directamente com o professor, 
este remete-os para o director de turraa. 
QUADRO S24 (cont.) 
RE LAÇOES EMTRS CONTEOOOS E 
MODALIDADES DIFERENCIAIS DE CÓDIGO 
PEDAGÓGICO 
ENTRE AGÊNCIAS/ESPAÇOS 
P P 1 P P 2 
X 1 
P P 3 
O o o o 
Conteúdos académlcos/ConCeúdos 
não académicos Ce Ee 
4- — 
Ce Ee 
+++ + + Ce Ee 
Conteúdos da disciplina/Con-
teúdos de outras disciplinas Ci"̂  Ei ~ . Ci"̂  Ei " 
+ + + + + Ci Ei 
H 9S O Ü 
Conteúdos da disciplina de di-
ferente nivel de abstracção Ci"̂  Ei " Ci"̂  Ei ' Ci"̂  Ei ' 
Conteúdos da disciplina de 




01 M V. 
o < 
H u 
«4 O < 
Escola/ Instituições da comuni-
dade local 
+ 
Ce Ee + + + Ce Ee + + + + + Ce Ee 
Escola/Outras instituições aca-
démicas 
Ci"̂  Ei + + + Ci Ei 
+++ ++ Ci Ei 
Sala de aula/Outros espaços da 
escola 
Ci^ Ei 
++ + Ci Ei + + + + + Ci Ei 
Espaço do professor/Espaço 
dos alunos Ci Ei 
+ *• + Ci Ei +++ ++ Ci Ei 
Espaços dos alunos de diferen-
tes grupos sociais Ci Ei Ci Ei " 
+ + + + + Ci Ei 
Espaços dos alunos de diferen-
tes raças Ci Ei 
Ci"̂  Ei Ci"̂  Ei 
Espaços dos alunos de diferen-
tes sexos Ci Ei Ci Ei Ci Ei 
Espaços dos alunos com diferen-
tes aproveitamentos escolares Ci Ei 
+ 
Ci Ei 
+++ + + Ci Ei 
Quadro 3.1- Caracterização sociológica do contexto da sala de aula, de 
acordo com três modalidades distintas de código pedagógico. 
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RELAÇÕES ENTRE 
AGENTES/SUJEITOS 
MODALIDADES DIFERENCIAIS DE CÓDIGO 
PEDAGÓGICO 





geral • Ci^ Ei 
++ + Ci Ei +++ + + Ci Ei 
M IQ « > 
(0 -H kl «) O l-" 0) 3 o: u 0) •H 
•O 
Selecção Ci"̂  Ei 
+ + Ci Ei + + + Ci Ei 
Sequência • Ci^ Ei 
+ + Ci Ei + + + Ci Ei 
Ritmagem Ci^ Ei 
+ + 
Ci Ei 
+ + + Ci Ei 
Critérios de avaliação + Ci Ei 
+ + 
Ci Ei 






+ + Ci Ei + + + + Ci Ei 
Regras hierárquicas Ci"̂  Ei 
+ 
Ci Ei 
+ + Ci Ei 




1 ^ iJ o < 




3 0 M K H « SB ti H B O O 
<Q •H u o 
M 
O a 3 U O 
Prática instrucional Ci Ei 
+ + Ci Ei + + + + + Ci Ei 
Prática reguladora Ci Ei Ci"̂  Ei 
+ + + ' "+ Ci Ei 
<0 O 10 • cc 
Prática instrucional Ci Ei " 
+ + Ci Ei + + + Ci Ei 
Prática reguladora 
t Ci Ei 
+ 
Ci Ei Ci^ Ei 
o X 0 (0 
Prática instrucional Ci. Ei Ci Ei Ci Ei 
Prática reguladora Ci Ei Ci Ei Ci Ei 
0 4J c 0) e u to <0 4J -H •H O V U > « 
0 « 
a < 
Prática instrucional Ci Ei 
+ + .Ci Ei + + + + + Ci Ei 
Prática reguladora Ci Ei 
+ 
Ci Ei 





ESCOLA - FAMÍLIA 
+ 
Ce Ee 
. ++ + 
Ce Ee 
+ + + + + Ce Ee 
Quadro 3.1 - Caracterização sociológica do contexto da sala de aula, de 
acordo com três modalidades distintas de código pedagógi-
co (cont.;. 
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2.4 Considerações finais 
Ao procedermos à caracterização das três práticas pedagógi-
cas, com base nos conceitos de classificação e de enquadramento, 
quisemos pôr em evidência, com um elevado grau de pormenoriza-
ção, que as diferentes práticas da escola podem ser comparadas e 
diferenciadas em termos de poder e controlo. Embora seja o 
principio de classificação que determina os limites dos princi-
pios de comunicação (enquadramento) bem como o seu potencial 
legitimo sendo, por sua vez, reproduzido através dos principios 
de comunicação, quisemos mostrar que as relações sociais 
(inicialmente determinadas pelo principio de classificação) 
constituem também um meio de mudança desse principio. 
Queremos agora discutir o aspecto relacionado com as conse-
quências sociais, intelectuais e culturais das três modalidades 
de prática pedagógica, mostrando que, de diferentes maneiras, 
estas práticas podem ter consequências semelhantes quanto à re-
produção de desigualdades. Pretendemos salientar que cada uma 
das práticas pode ter consequências positivas ou negativas sobre 
o aproveitamento escolar, o sentido de poder dos alunos e os mo-
dos de relação social. Uma das implicações cruciais da análise 
que desenvolvemos consiste na possibilidade de sugerir bases 
para o planeamento de uma prática pedagógica que conduza a um 
resultado mais favorável no que diz respeito á aquisição de com-
petências ao nivel cognitivo e ao nivel das disposições sociais. 
Tomando o quadro 3.1 como referência geral, vemos que a 
prática PP3 é a modalidade que traduz o contexto comunicativo 
com caracteristicas mais próximas das relações dominantes da so-
ciedade, as quais são reproduzidas através das relações sociais 
desta prática pedagógica. Contudo, ao nivel da raça e, de uma 
forma mais marcante, ao nivel do sexo, existe um esbatimento das 
fronteiras o que, de certo modo, reflecte as mudanças actuais 
nas atitudes da sociedade, tal como são institucionalizadas na 
escola (ver quadros Eis e Se) . Na relação entre conteúdos, con-
siderados ao micro-nivel da disciplina, assiste-se também nesta 
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prática (como em PP2 e PPl) a um esbatimento das fronteiras, que 
reflecte a integração dos vários assuntos em amplos conceitos 
unificadores. Este facto deve-se ao interesse de contemplar, no 
contexto das ciências, os requisitos de uma aprendizagem cen-
trada na estrutura do assunto^ (ver quadro Cs). 
Em contraste, a prática PPl constitui um contexto comunica-
tivo em que as relações sociais, embora determinadas pelo mesmo 
principio de classificação, tendem a criar a possibilidade de 
mudança desse principio. Ela representa uma modalidade de 
prática que, correspondendo a uma mudança nos princípios de con-
trolo que regulam as relações entre as categorias, promove um 
diferente conceito de relações sociais. Nesta prática, a unidade 
básica de aquisição assenta em relações interactivas/coo-
perativas e não em relações competitivas entre os alunos (de 
classe social, raça e sexo diferentes), assistindo-se neste caso 
a uma mudança no conceito de aluno - de um aluno isolado 
competitivo para um aluno interactivo/cooperativo (ver-quadro 
S4) .. Correspondendo esta prática a uma mudança nos princípios de 
integração social dos alunos, o grupo pode, dentro de certos 
limites, substituir as normas do professor pela sua própria 
norma de produção e estabelecer as suas próprias regras de rea-
lização (quer ao nível instrucional, quer ao nível das normas de 
4 
conduta) . Mas, como é afirmado em Domingos et ai , Bernstei-n 
argumenta que é importante termos consciência que "estes de-
safios e perturbações, que são resistências invocadas pelo 
código específico, não indicam necessariamente um movimento no 
sent ido de desclassificação e muito menos de reclass ificação -
quer o professor, quer os alunos podem desafiar ou resistir ao 
enquadramento da prática pedagógica, mantendo-se, no entanto, 
dentro dos limites dos princípios de classificação existentes". 
De facto,- a modalidade de prática PPl, se bem que criando um 
contexto em que os desafios são possíveis, está limitada pelos 
condicionalismos impostos pelo sistema educativo que, através da 
sua função avaliativa, assegura, em última instância, a desigual 
distribuição• dos aquisidores, reproduzindo através da sua men-
sagem ççpeçífiça a distribuição de poder criada pela estrutura 
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de classes da sociedade. Como afirma Bernstein, é através da 
avaliação que o poder explicitamente fala e "são as regras de 
•avaliação que estabelecem as condições e os princípios que asse-
guram a distribuição de sujeitos falantes legítimos dentro de 
diferentes tipos de discursos disponíveis a certas categorias de 
sujeitos"^. 
A modalidade de prática PP2 constitui um contexto comunica-
tivo de reprodução em que a unidade básica de aquisição assenta 
aparentemente em relações cooperativas entre os alunos (de 
diferentes categorias) mas em que as tarefas (principalmente no 
contexto instrucional) do grupo são bastante condicionadas pelas 
normas do professor, o que limita o espaço de mudança dos 
princípios de classificação existentes (ver quadro Ss) , O apelo 
á cooperação é mais retórico do que real, mascarando a natureza 
competitiva do acto de aprendizagem. Contudo, como acontece na 
prática PPl, a diferenciação sociológica dos aquisidores- dentro 
de cada grupo de trabalho cria um contexto de comunicação intra-
grupo que contém o potencial de mudança nos princípios de inte-
gração social dos alunos; estes têm acesso a formas de comuni-
cação que tendem a valorizar as normas e conteúdos de diferentes 
categorias de sujeitos. 
A distinção entre as relações de poder e de controlo em 
função de diferentes categorias de conteúdos, de espaços e de 
sujeitos cria a possibilidade de, em termos analíticos, investi-
gar o significado sociológico do papel do professor na interac-
ção com os alunos. Por exemplo, a presença na aula de conheci-
mentos do quotidiano dos alunos pode ter significados dife-
rentes. Se o professor usa conhecimentos da família/comunidade 
local juntamente com os conteúdos da disciplina, ele está a le-
gitimar, na mensagem pedagógica, os conhecimentos que fazem 
parte da experiência quotidiana dos alunos; nesta situação (o 
caso das práticas PPl e PP2) existe um enquadramento externo 
fraco (Ee ) quanto à relação entre conteúdos académicos e não 
académicos (ver quadro Ci). Se, de facto, o que está presente é 
a experiência quotidiana de todos os alunos, o significado da 
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relação entre ,os aquisidores também pode ser afectado, na medida 
em que existe o potencial para esbater as relações de poder en-
tre alunos socialmente diferenciados mas se é o professor que 
fundamentalmente selecciona o conhecimento (o caso da prática 
PP2), as relações de poder entre transmissor-aquisidor não serão 
afectadas (ver quadro S8). Se os conhecimentos da comunidade lo-
cal são seleccionados pelos alunos num contexto de aprendizagem 
em que o aquisidor intervém activamente no processo, então a re-
lação entre conhecimentos académicos e não académicos adquire um 
duplo significado, afectando também as relações de poder funda-
mentais da prática pedagógica, isto é, as relações entre trans-
missor-aquisidor; nesta situação (caso da prática PPl), existe 
não só um enquadramento externo fraco (Ee ) quanto à relação en-
tre conhecimentos académicos e não académicos, como também um 
enquadramento interno fraco (El ) quanto à interacção professor-
-aluno (ver quadros Ci e S7) . Enquanto na prática PP2 as fron-
teiras entre transmissor e aquisidor são reguladas por enquadra-
mento forte, na prática PPl aquelas fronteiras são reguladas por 
enquadramento fraco> contendo esta mensagem o potencial para es-
bater as relações de poder (e portanto, a classificação) cru-
ciais no contexto da sala de aula. 
Como Bernstein afirma®, uma forma de apreender o significado 
ideológico das classificações e enquadramentos que regulam qual-
quer contexto de comunicação consiste em estudar as relações en-
tre as categorias e comunicações que sofreram qualquer mudança e 
as que se mantiveram inalteradas. Aplicando esta ideia ao exem-
plo apontado quanto ao conhecimento presente na sala de aula e 
restringindo-nos á relação transmissor-aquisidor, podemos pensar 
que uma mudança nas relações entre a escola/comunidade estabele-
cida pelOv professor (se bem que importante em termos dos valores 
por ela introduzidos) pode apenas corresponder a uma alteração 
na modalidade de controlo usada pelo professor. A intervenção 
dos alunos nos contextos pedagógicos, embora não seja também 
mais do que uma mudança na modalidade de controlo, pode ainda 
criar um enfraquecimento nas relações de poder. Estendendo o ra-
fiiftfiínl-fí 4 ffiiâÇâí ^gyiÇi^íÇí-^gyi^iíÇíf ?oáemos ver que o poten-
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ciai para enfraquecer as relações de poder entre alunos social-
mente diferenciados é maior nesta última situação do que na 
primeira principalmente se, neste caso, apenas for considerada a 
experiência dos alunos mais favorecidos. Muitos outros exemplos 
combinatórios das várias relações analisadas mostram a importân-
cia de proceder a uma análise minuciosa se pretendemos compreen-
der a prática pedagógica em toda a sua complexidade. 
Se considerarmos agora que a forma como os alunos são so-
cializados na comunidade de que fazem parte, especialmente no 
contexto familiar, representa experiências diversas de comuni-
cação, experiências que podem facilitar ou dificultar a aqui-
sição do papel social que lhes é exigido no contexto pedagógico 
escolar, a questão fundamental é saber qual (ais) a (s) moda-
lidade (s) de prática pedagógica cujas caracteristicas são mais 
propicias á aprendizagem de todos os alunos e, em particular, 
dos alunos socialmente mais desfavorecidos. É através da res-
posta a esta questão que se torna possivel caminhar no sentido 
de uma teoria sociológica de instrução. Embora esta resposta não 
constitua o objectivo imediato da nossa investigação, ela está, 
no entanto, implícita quando pretendemos estabelecer uma 
relação, dentro de um mesmo quadro conceptual, entre as práticas 
pedagógicas familiar e escolar, relativamente à mesma população 
de alunos. É a partir desta relação que podemos dar algumas su-
gestões quanto às características globais da prática pedagógica 
da escola potencialmente mais vantajosa a aprendizagem dos di-
ferentes alunos . Contudo, tais sugestões têm apenas o valor de 
hipóteses cuja confirmação exigiria uma verificação empírica da 
forma como os perfis teóricos foram concretizados e um estudo da 
relação entre o "comportamento" cognitivo e socio-afectivo dos 
diferentes alunos e as características reais da prática peda-
gógica escolar a que esses alunos foram submetidos . Uma vez que 
no contexto empírico específico da investigação desta tese, 
aquela verificação não foi contemplada, é dentro do quadro teó-
rico da caracterização das práticas pedagógicas que é possível 
tecer algumas considerações sobre o contributo que uma pers-
pectiva de análise sociológica pode dar no âmbito da discussão 
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desenvolvida em torno das teorias de instrução, contributo que 
poderá constituir um ponto de partida para esboçar os primeiros 
passos na construção de uma teoria sociológica de instrução e de 
aprendizagem - de uma teoria de aprendizagem porque a análise 
considera as condições sociológicas da" aprendizagem e também de 
instrução porque permite dar orientações ao professor quanto à 
sua prática na sala de aula. 
3 . CONTRIBUTO DO ESTUDO PARA UMA TEORIA SOCIOLÓGICA 
DE INSTRUÇÃO 
As teorias de instrução e de aprendizagem, que têm sido ob-
jecto de polémica nos meios académicos preocupados com a melho-
ria do processo ensino-aprendizagem e com o desenvolvimento cur-
ricular (particularmente na área das ciências), têm os seus,fun-
damentos em conhecimentos das áreas da psicologia e da episte-
mologia. Baseando-se em concepções cognitivistas de aprendizagem 
(por ex. Piaget) ou em concepções beavioristas e neo-beavioris-
tas (por ex. Skinner), o debate em torno daquelas teorias tem 
incidido fundamentalmente na forma como os alunos adquirem e or-
ganizam o conhecimento e na forma como os assuntos a aprender 
devem estar organizados. As relações sociais que definem o .con-
texto de transmissão-aquisição da sala de aula, particularmente 
as relações de poder e de controlo que regulam a interacção pro-
fessor-aluno (e aluno-aluno), bem como o contexto social dos 
alunos têm sido muitas vezes minimizados e, por vezes, ignorados 
no debate. 
Domingos, numa revisão da literatura sobre as teorias que 
têm orientado os novos currículos de ciências, e que, em sua 
opinião, têm const ituido o paradigma actual do ensino das 
ciências, argumenta que, quer as teorias especialmente interes-
sadas com o desenvolvimento cognitivo da criança (por ex. 
Bruner), quer as teorias sobre a ordenação e ensino dos assuntos 
na escola (por ex. Gagné) "abstraem a criança do seu contexto 
e u i t u f a i ê i h ü t i t u e i ü í i a i y a y y u u i a / p i ' u f t i y y u i ' ü ü u b í i t t i i í t i u ü o t j i a i 
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que regula os processos de - transmissão e aquisição", e que "a 
falha do novo paradigma em reconhecer o contexto sociológico da 
aprendizagem na escola pode ter afectado o. sucesso deste 
paradigma em melhorar o aproveitamento da grande maioria dos 
alunos na escola, mais especificamente das crianças da classe g 
trabalhadora" . 
Ao introduzir em Portugal a linha de investigação 
"Socialização Primária e Prática Pedagógica", Domingos® defende 
a necessidade de incluir no debate, sobre os processos de 
aprendizagem na escola e sobre o desenvolvimento curricular, 
conhecimentos de sociologia da educação pois que, só a partir 
deste dabate, é possivel tirar conclusões fundamentadas, quanto 
ao efeito na aprendizagem dos alunos, das teorias de instrução 
(e de aprendizagem) que têm constituído o paradigma actual do 
ensino. Tendo em consideração a multiplicidade de variáveis em 
jogo no processo de ensino-aprendizagem, uma qualquer teoria de 
instrução (e de aprendizagem) deve conter directrizes que con-
templem toda a complexidade (cognitiva, afectiva, cultural) do 
sujeito que vai ser submetido à aprendizagem e, para isso, essa 
teoria terá de integrar conhecimentos não só das .áreas da psi^-
cologia e da epistemologia, mas também da área da sociologia. 
Como primeiro passo desta integração revela-se importante ana-
lisar o significado sociológico das relações que são veiculadas 
através dos modelos de aprendizagem que têm sido usados na 
escola, nomeadamente no ensino das ciências. Além disso, é ainda 
necessário acumular dados de investigação que revelem a 
influência de modalidades diversas de prática pedagógica no 
aproveitamento dos alunos de diferentes grupos sociais. 
Integrando-se na linha de investigação "Socialização Primária e 
Prática Pedagógica", o trabalho realizado por Peneda (1989) 
representou um primeiro passo neste sentido. 
O trabalho desenvolvido no projecto em que a nossa tese se 
insere, seguindo a linha de investigação anteriormente referida, 
envolve uma análise mais ampla e mais aprofundada dos contextos 
escolar e familiar. Ao procedermos a uma discriminação socioló-
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gica bastante pormenorizada dos três modelos de aprendizagem 
usados'na investigação pretendemos dar um contributo a partir do 
qual possa ser possivel esboçar algumas linhas orientadoras no 
sentido de uma teoria sociológica de instrução. Os resultados 
sobre o aproveitamento dos alunos em cada uma das três modali-
dades de prática pedagógica^° poderão por sua vez complementar 
os dados da análise, sugerindo pistas para a construção de uma 
teoria de instrução que integre conhecimentos de diferentes 
áreas da educação. 
Contrariamente ao que sucede com as abordagens psicológicas 
do aproveitamento escolar, a perspectiva em que dimensionámos as 
práticas possibilita a descrição do processo de aprendizagem 
para além do nivel de interacção na sala de aula. Dentro desta 
perspectiva é possivel mostrar de que forma os pressupostos 
sociais das teorias de aprendizagem actuam selectivamente sobre 
os aquisidores e descrever como a macro-distribuição do poder e 
dos princípios de controlo se convertem nas micro-estruturas de 
poder e de controlo ao nivel da escola/sala de aula. A teoria de 
Bernstein, possibilitando a descrição dos processos de apren-
dizagem através de um conjunto de conceitos comuns, permite 
traduzir as modalidades de prática pedagógica em diferentes rea-
lizações de poder e de controlo que regulam a constituição da 
prática pedagógica especifica e que seleccionam aqueles que, 
dentro dela, podem ter sucesso. 
A prática pedagógica PPl, cujas características mais se 
aproximam da aprendizagem por descoberta, tem, nos termos de 
Bernstein, muitos dos atributos de uma pedagogia invisível. Ela 
é, á primeira vista, a prática que revela os atributos mais,fa-
voráveis à integração social dos alunos na escola e, conse-
quentemente, aquela que tem o potencial de melhorar o aproveita-
mento cognitivo e o desenvolvimento socio-afectivo da maioria 
dos alunos. A existência de espaços flexíveis, de materiais di-
versificados, da relação entre várias áreas do currículo, da re-
lação dos conteúdos com os conhecimentos do dia-a-dia dos 
alunos, associada a um controlo sobre a aprendizagem através de 
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regras discursivas e de regras hierárquicas que têm em conside-
ração os atributos especificos de cada aluno, transformam a in-
teracção professor-aluno e aluno-aluno. Contudo, esta interacção 
assenta numa hierarquia implícita que mascara as relações de 
poder presentes no processo de transmissão-aquisição. Uma vez 
que, dentro de certos limites (impostos pelo discurso pedagógico 
oficial), o aquisidor pode organizar o seu trabalho, seguir o 
seu próprio ritmo de aprendizagem e intervir na avaliação, a 
aprendizagem assenta em princípios que, valorizando a diversi-
dade cultural dos alunos, constroem uma ordem social baseada na 
cooperaçãc^^ (e não na dominação) . O esbatimento das fronteiras 
entre categorias diferentes de alunos - ao permitir uma comuni-
cação inter-pessoal, através da qual é possível a expressão 
livre de ideias e a troca de experiências de diferentes univer-
sos culturais - poderá ser um factor importante na constituição 
de uma nova consciência de classe, levando os alunos socialmente 
mais desfavorecidos a adquir um papel social que lhes permitirá 
o acesso a novas formas de realização na comunicação com os 
outros. Além disso, a prática PPl tem ainda o potencial para que 
a orientação elaborada, institucionalizada na escola e crucial 
•para o sucesso dos alunos, seja distribuída de uma forma mais 
igualitária. 
Contudo, o facto de esta forma de aprendizagem assentar em 
pressupostos de classe, tendo a sua origem em novas modalidades 
de controlo legitimadas -e mantidas por fracções da classe média 
12 
(agentes de controlo simbólico) , modalidades que não estão 
usualmente presentes nas famílias dos estratos sociais mais 
baixos^^, pode converter as vantagens potenciais desta forma de 
aprendizagem em elementos perturbadores da integração social na 
escola das crianças pertencentes a estas famílias. Dada a forma 
como se processa a sua socialização primária, estas crianças 
poderão ter dificuldades em apreender a mensagem implicita do 
discurso regulador da escola. Por outro lado, a invisibilidade 
das regras discursivas - particularmente a não explicitação dos 
conteúdos que são valorizados na selecção e dos critérios 
através dos quais os alunos são avaliados - pode criar dificul-
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dades na aprendizagem ao nível do discurso instrucional. Então, 
o potencial anteriormente referido, contido nesta prática, para 
o desenvolvimento de uma orientação elaborada pode, deste ponto 
de vista, não ser inteiramente satisfeito. Além disso, esta 
forma de prática pedagógica pode ser responsável por um isola-
mento mais marcante entre a escola e a familia. Não tendo acesso 
(através de uma pedagogia invisivel) aos critérios da escola, 
torna-se dificil para muitos pais compreenderem o que a escola 
espera deles e dos filhos. 
Se, de facto, não tivermos consciência que a aprendizagem 
por descoberta está baseada numa modalidade de controlo que 
constitui a base da socialização primária da classe média e não 
da classe trabalhadora, podemos ser levados a abraçar, sem 
quaisquer reservas, as vantagens que tal processo de aprendiza-
gem parece revelar. É evidente que dar ao aluno da classe tra-
balhadora a possibilidade de intervir activamente na sua própria 
aprendizagem e de mudar o papel sòcial que lhe tinha sido 
atribuido na familia parece ser um factor crucial de mudança. 
Contudo, é necessário criar condições que possam obviar os pro-
blemas resultantes do desfasamento que, pelo menos inicialmente, 
pode surgir entre a modalidade de controlo legitimada na familia 
e a modalidade de controlo usada pela escola como requisito para 
o sucesso dos alunos^^. É necessário desenvolver uma prática 
pedagógica com características que facilitem, quer um processo 
activo significativo de aquisição, quer um elevado nivel de 
aproveitamento. 
A prática pedagógica PP2, com características próximas de 
uma aprendizagem por descoberta orientada, cria condições que 
favorecem, como a prática PPl, a troca de experiências de dife-
rentes universos culturais, dando ao aluno a oportunidade , de 
discutir as suas ideias, de trazer para a sala de aula conheci-
mentos do seu quotidiano, e que encorajam a cooperação. A 
heterogeneidade dos grupos de trabalho favorece o esbatimento 
das fronteiras entre diferentes categorias de alunos que, 
sentindo-se igualmente valorizados na escola/sala de aula, podem 
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vir a assumir um posicionamento diferente na estrutura 
hierárquica que caracteriza o contexto da sala de aula. Como por 
outro lado, as regras discursivas, que regulam a prática instru-
cional são explicitas, será mais fácil para os alunos e respec-
tivas familias a compreensão do código pedagógico da escola. No 
entanto, o. facto de nesta prática, o ritmo de aprendizagem não 
ser tão enfraquecido como em PPl poderá levantar problemas de 
aprendizagem; nem todos os alunos (particularmente dos grupos 
mais desfavorecidos) serão capazes de responder ao ritmo exigido 
pela escola. 
A prática pedagógica PP3, com características próximas da 
aprendizagem por recepção^^, tem, em geral, na concepção de 
Bernstein, os atributos de uma pedagogia visível - os espaços 
são fortemente classificados, a selecção e sequência são expli-
citas, o ritmo de aquisição é forte e os critérios de. avaliação 
são fixos e explícitos. A aprendizagem é mais centrada no dis-
curso do transmissor, devendo a gramática do aquisidor ser o 
espelho da gramática normalizadora. do transmissor e tendo, por-
tanto, -o. aluno pouco espaço para uma intervenção activa no pro-
cesso. A ordem social é baseada em relações de poder explicitas 
e a estrutura hierárquica que caracteriza o contexto da sala de 
aula é mantida através de um controlo posicionai ou imperativo 
através do qual o professor garante, sem ambiguidades, a 
manutenção das fronteiras entre as diferentes categorias en-
volvidas no processo de transmissão-aquisição. A conduta docente 
é autocrática (e não aparentemente democrática como em PPl e 
PP2) e, por isso, os atributos únicos (e realizações) dos alunos 
não são geralmente tidos em consideração, o que impede a troca 
de valores e de conhecimentos de universos culturais diversifi-
cados . 
Além disso, a ritmagem forte das pedagogias visiveis cria a 
necessidade de dois locais de aquisição (a escola e a casa), de-
pendendo o sucesso escolar da existência, na familia, de um con-
trolo pedagógico da criança em concordância com as exigências da 
escola. Assim, apesar da explicitação do processo pedagógico 
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tornar esse processo mais compreensível por parte das famílias 
desfavorecidas, as pedagogias visíveis (tal como acontece com as 
pedagogias Invisíveis) requerem um apoio pedagógico (directo ou 
indirecto) por parte da família. A existência, nas pedagogias 
visíveis, de regras de sequência explicitas associadas a uma 
rltmagem forte' conduz à distribuição dos alunos de acordo com as 
competências pedagógicas que a criança adquire na família. Por 
outro lado, o estabelecimento de fronteiras bem marcadas entre o 
conhecimento, práticas e normas de conduta da escola e o 
conhecimento, práticas e normas de conduta consideradas 
inapropriadas faz com que as práticas quotidianas (e seu 
significado cultural) dos grupos socialmente desfavorecidos 
sejam excluídas e desvalorizadas no contexto da sala de aula. A 
criança entra num mundo em que a sua experiência nem ê 
reconhecida nem valorizada. 
Do ponto de vista instrucional, os pais das familias-desfa-
vorecidas têm, através- de uma pedagogia visível; acesso aos 
critérios da escola, dado que as regras discursivas são explici-
tas e, o que é mais importante, o sistema de avaliação é com-
preensível para estes pais^^. No entanto, a legitimação de 
critérios de avaliação fixos faz com que seja definido, para 
cada aluno, um perfil que consiste na graduação de competências 
específicas. Como afirma Bernstein, citado em Domingos et al^^, 
"tais critérios terão, sem dúvida, consequências diferentes para 
grupos de alunos de classes diferentes". 
Pelas razões anteriormente apontadas, uma tal forma de 
socialização na escola irá reforçar os isolamentos criados pela 
estrutura de classes, assumindo-se como um mecanismo amplifi-
cador das desigualdades sociais. É através desta forma de apren-
dizagem que a escola assume explicitamente e com maior possibi-
lidade de sucesso a sua função reprodutora. Advogar uma apren-
dizagem com estas características significa ignorar ou mesmo 
desprezar os valores e conhecimentos que a criança traz do seu 
melo familiar'mas significa, acima de tudo, impedir o acesso da 
criança a novas formas de relações sociais, através das quais 
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seus padrões culturais, facilitariam a sua comunicação em novas 
situações de aprendizagem. E mesmo que admitamos que os alunos 
da classe trabalhadora ou outros grupos desfavorecidos possam 
ter maior sucesso académico numa prática pedagógica cujo produto 
de socialização é um individuo competitivo, passivo e con-
formista ainda assim" pensamos que tal processo não será 
favorável à integração social destes alunos numa sociedade que 
exige competências cognitivas e disposições socio-afectivas que 
eles não possuirão. Os alunos da classe média não dependem da 
escola para a sua socialização em padrões diferenciais de 
relações sociais, o acesso a diferentes contextos, a aquisição 
de uma orientação elaborada, o desenvolvimento de competências 
18 de nivel elevado - a familia proporciona-lhes tudo isso. 
Apesar de tudo o que foi dito é possivel argumentar que uma 
aprendizagem por recepção, cujas regras são retiradas de teorias 
com uma concepção cognitivista (e não beaviorista) da aprendiza-
gem - de que é exemplo o modelo proposto por Ausubel e que, em 
termos gerais, foi usado na prática PP3 - tem em consideração os 
atributos particulares dos alunos do ponto de vista cognitivo. 
Contudo, do ponto de vista sociológico, uma.aprendizagem por re-
cepção, ainda que baseada numa concepção cognitivista, traduz um 
processo pedagógico centrado no transmissor e não no aquisidor 
já que é o professor que, também neste caso, controla a apren-
dizagem do aluno. Sem querermos ignorar as potencialidades deste 
processo de aprendizagem, achamos que para tirar partido dos 
seus benefícios há pelo menos que ter consciência da relação en-
tre os atributos cognitivos dos alunos e as características so-
ciológicas diferenciais da sua aprendizagem na familia e na 
escola. Neste caso, será importante desenvolver investigação so-
bre a existência de padrões de conhecimentos associados a deter-
minados grupos sociais para que se possa legitimamente aceitar 
sem reservas uma teoria de instrução que, dando importância à 
aprendizagem por recepção significativa, tenha em consideração 
os resultados fornecidos por aquela investigação. 
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As reflexões que fizemos pretendem alertar para a necessi-
dade de integrar, conhecimentos de sociologia da educação na 
análise das teorias de instrução, de forma a que estas teorias 
possam ser exploradas como potenciais fontes de sucesso para a 
maioria dos alunos. Além disso pretendemos mostrar a importância 
de desenvolver investigação tendente a fornecer dados mais com-
pletos e precisos quanto às vantagens e desvantagens (até agora 
objecto de polémica entre psicólogos da educação) desta ou 
daquela teoria no desenvolvimento cognitivo e socio-afectivo da 
maioria dos alunos que frequentam as nossas escolas, ao nivel da 
escolaridade obrigatória. 
Na argumentação desenvolvida sugere-se a ideia de que o 
aproveitamento cientifico e o desenvolvimento socio-afectivo dos 
alunos, sujeitos a práticas pedagógicas especificas, dependem da 
sua socialização primária. A pesquisa empirica necessária para 
determinar a (s) prática(s) mais efectiva(s) ao desenvolvimento 
de competências cientificas e de disposições socio-afectivas na 
maioria dos alunos pressupõe, no minimo, analisar os diversos 
factores envolvidos no processo de aprendizagem. Acreditamos que 
a abordagem realizada neste trabalho sugere pistas promissoras 
para o desenvolvimento de estudos empiricos que conduzam a uma 
acção educacional com sucesso. 
NOTAS E REFERÊNCIAS 
1 . Entendidas na sua vertente psicológica, estas modalidades de 
prática pedagógica diferem no grau de orientação do professor re-
lativamente à aprendizagem do aluno, verificando-se uma orientação 
crescente no sentido da descoberta para a recepção. De acordo, por 
exeiTÇ)lo, com a concepção de Ausubel, na aprendizagem por desco-
berta o conteúdo principal daquilo que vai ser aprendido não é 
dado mas deve ser descoberto pelo aluno antes que possa ser signi-
ficativamente incorporado na sua estrutura cognitiva, enquanto na 
aprendizagem por recepção todo o conteúdo daquilo que vai ser 
uprciidldo ó uproüonbodo ao a i u n o oob â úoanni fiinaltj não snvt lvvnf iv 
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a tarefa de aprendizagem qualquer descoberta independente por 
parte do aluno (Ausubel 1978); a aprendizagem por descoberta 
orientada, enquanto situação intermédia, corresponde no sentido de 
Riding a um processo em que o professor dá uma certa ajuda ao 
aluno, indicando-lhe, por exemplo, uma nova abordagem do problema 
e sugerindo-lhe que tente pô-la em prática, sempre que um aluno 
pára por não saber como continuar (Riding 1980) . 
É irtç)ortante notar que a prática que designámos por PPl apresenta, 
de acordo com aquelas definições, características de uma 
-aprendizagem por descoberta orientada e que o facto de ter sido 
tomada como mais próxima da aprendizagem por descoberta deve-se 
apenas à necessidade de diferenciá-la terminologicamente da 
prática designada por PP2; a sua demarcação traduz de facto uma 
diferença no grau de orientação do professor que, em qualquer dos 
casos, não se limita a fornecer um estimulo como ponto de partida 
para um trabalho independente por parte do aluno, como acontece na 
aprendizagem por descoberta pura em que, na concepção de Riding, o 
professor não presta qualquer ajuda para além do estimulo (Riding 
1980) . 
Em relação à análise anteriormente efectuada por Peiieda 1989, numa 
investigação em que usa modalidades semelhantes de prática pedagó-
gica, a caracterização das práticas representa uma tentativa para 
obviar alguns dos problemas levantados naquele trabalho devido à 
inexistência de uma diferenciação suficientemente marcada entre as 
práticas por parte da professora envolvida na experiência. Como 
limitações ao seu trabalho, Peneda diz que, "é possível que a 
separação entre as práticas pedagógicas não tivesse sido, logo de 
inicio, e a nivel teórico, tão nítida como devia" (p. 146). 
O facto de as três modalidades da prática utilizadas na investi-
gação revelarem esta dimensão comum deveu-se ao interesse de 
desenvolver, em qualquer dos casos, uma aprendizagem significatica 
baseada na compreensão e aplicação dos conhecimentos e não apenas 
na memorização factual. Por outro lado era necessário, para 
efeitos de comparação dos resultados obtidos pelos alunos nas 
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diferentes práticas que a avaliação incidisse sobre o mesmo nivel 
de conçetências cognitivas. 
4. Domingos et ai 1986, pp. 262-3. 
5 . Ibid 4, p. 292. 
/ 
6 . Ibid 4, p. 236. 
7 . No âmbito do Projecto em que a nossa investigação se insere. 
Pontinhas 1991 e Antunes 1991 caracterizaram as três modalidades 
de prática pedagógica (respectivamente.nas suas componentes ins-
trucional e reguladora) tal como realmente ocorreram. Os dados 
sugeridos permitem dar um novo significado à interpretação dos re-
sultados que expressam a relação entre as componentes sociológicas 
do contexto pedagógico da sala de aula e o aproveitamento diferen-
. ciai dos alunos. 
8. Domingos 1987, p. 26. Ver também Domingos 1989 a e 1989 b. 
9. Domingos 1988. 
10. Morais, Peneda e Medeiros 1991. 
11. É interessante considerarmos que, numa aprendizagem assente na 
cooperação, a competição entre alunos pode dar lugar a uma com-
petição entre grupos de alunos (ainda que socialmente diferencia-
dos) e que, neste caso, a mudança não é mais do que uma alteração 
no grupo de aprendizagem, continuando a reproduzir-se os princí-
pios gerais da distribuição de poder que caracterizam uma so-
ciedade de classes. Para que haja um principio de cooperação sub-
jacente a toda a aprendizagem será necessário fomentar a 
"igualdade" de intervenção dos diferentes grupos, tendo o profes-
sor um papel activo nesse processo. Por paradoxal que pareça, o 
professor deve recorrer a relações de enquadramento forte com os 
alunos para que possa impôr, não só a constituição de grupos so-
ííiâiHêhtê rtêeéPtíyeiiyüy, uuaiu iitipoi* a uuiduui'duau utíiittu y yiiLiti 
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• grupos, contrariando desta forma a tendência dos alunos em se as-
sociarem livremente de acordo com a sua posição de classe e a sua 
tendência em competir com os outros (reflexo dos princípios so-
ciais dominantes da sociedade e que no quotidiano dos alunos estào 
patentes ao nivel das relações sociais que mantêm com os outros). 
12 . É a nova classe média, fracção que Bernstein identifica posterior-
mente como agentes de controlo simbólico, que defende para a edu-
cação primária dos filhos uma modalidade de controlo assènte nas 
relações inter-pessoais, pretendendo garantir as relações de poder 
através de uma mudança na forma de transmissão dessas relaçõés. A 
origem de classe desta modalidade de controlo, significa que ela 
não foi introduzida na escola para proveito dos alunos mais desfa-
vorecidos mas simplesmente como forma de controlar, de uma foma 
mais subtil (porque implicita), as relações de poder que a classe 
média pretende preservar como garante da estrutura de classes. 
13. A tendência revelada pelos pais dos grupos sociais mais baixos em 
usar modalidades de controlo de tipo posicionai ou imperativo na 
prática reguladora a c[ue os filhos estão sujeitos no contexto fa-
miliar está patente no estudo qualitativo" que realizámos sobre a 
prática pedagógica familiar (ver capitulo seis). Trabalhos ante-
riores dirigidos e realizados por Bernstein têm revelado consis-
tentemente esta tendência. 
14. É possivel que a acção conjunta de diferentes professores (e não a 
actuação isolada de um só), bem como a implementação deste pro-
cesso em diferentes anos da vida escolar possam sugerir pistas 
para apreciar o potencial educativo desta prática relativamente ã 
maioria dos alunos. 
15. A aprendizagem por recepção não tem necessariamente que apresentar 
as características da prática PP3, a qual foi planeada como tendo 
regras hierárquicas reguladas por enquadramento forte. 
16. A tendência revelada pelos pais dos grupos sociais mais baixos 
para legitimarem critérios de avaliação fixos na prática pedagó-
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gica local (ver estudo descrito no capitulo seis) faz pensar què 
teoricamente a PP3 seria a modalidade de prática mais vantajosa 
para estes alunos. Contudo< o trabalho realizado por Peneda 198 9 
e, mais recentemente, por Morais, Peneda e Medeiros 1991 nâo 
confirma totalmente esta hipótese. 
17 , Ibid 4, p. 202. 
18. A escola é a instituição através da qual as crianças mais desfa-
vorecidas podem ter acesso a diversos contextos e se a escola lhes 
negar esse acesso está a negar-lhes, no futuro, a sua participação 
activa como cidadãos de uma sociedade democrática, silenciando a 
mensagem com o potencial de verdadeira mudança. 
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CAPÍTULO QUATRO 
o POSICIONAMENTO DA CRIANÇA COMO COMPONENTE 
DIFERENCIAL NO CONTEXTO DE SOCIALIZAÇÃO 
PRIMÁRIA 
-271-
1 . INTRODUÇÃO 
o presente capitulo trata o estudo particular que desen-
volvemos sobre o posicionamento da criança na familia/comunidade 
e sua relação com o aproveitamento escolar, Dado que a influên-
cia da interacção família-escola no aproveitamento escolar cons-
tituiu o nosso objectivo central,o posicionamento foi tomado 
como uma componente que, estando relacionada com as caracterís-
ticas dos contextos familiar e escolar poderia ser usada para 
explicar o aproveitamento escolar de crianças socialmente dife-
renciadas (classe social, raça, sexo). 
Se a cultura de classe da familia é responsável pelo seu 
posicionamento na hierarquia social e pelos principios de comu-
nicação que caracterizam a estrutura hierárquica familiar e, 
através destes, pelo posicionamento da criança, então para com-
preender a relação entre a classe social e' o aproveitamento 
escolar, tornava-se necessário analisar a relação entre a classe 
social e o posicionamento da criança na comunidade e na familia; 
por outro lado, se a prática pedagógica da escola actua sobre o 
posicionamento adquirido primariamente pela criança na 
familia/comunidade, então para compreender a acção mediadora do 
contexto escolar sobre a relação entre a classe social e o 
aproveitamento, tornava-se necessário analisar a relação entre a 
prática pedagógica e o aproveitamento dos alunos diferencial-
mente posicionados na familia/comunidade. Foram estas relações 
que constituíram o objecto das análises que desenvolvemos neste 
capitulo e que, no seu conjunto, deram um contributo para a com-
preesão da influência da interacção familia-escola no aproveita-
mento de crianças socialmente diferenciadas . 
A teoria . de reprodução cultural de Bernstein, em que 
fundamentámos teoricamente toda a investigação, forneceu os con-
ceitos básicos" necessários á conceptualização das análises de-
senvolvidas e á construção dos instrumentos empíricos utilizados 
nessas análises. 
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Na descrição do•estudo inserido neste capitulo, começamos 
por apresentar o significado do conceito de posicionamento no 
quadro teórico da investigação; -seguidamente delimitamos o âm-
bito do estudo, definindo as suas áreas de análise e descrevendo 
as hipóteses estabelecidas nessas áreas. Apresentamos depois o 
desenvolvimento do estudo empirico, começando por descrever os 
procedimentos de análise e de codificação dos dados relativos 
às áreas delimitadas^bem como a metodologia utilizada. Com base 
na análise das relações estudadas e na interpretação dos resul-
tados, é apresentada a conclusão global do estudo; uma breve 
referência ao contributo do estudo no âmbito de trabalhos efec-
tuados em outras áreas de investigação complementa a conclusão. 
2. O CONCEITO DE POSICIONAMENTO NO QUADRO TEÓRICO DA 
INVESTIGAÇÃO 
O posicionamento, tal como é usado nas relações estabeleci-
das no presente estudo, corresponde a um conceito que está inti-
mamente relacionado com a forma como Bernstein perspectiva ás 
relações de classe e a sua transmissão através de códigos de re-
produção cultural. Segundo Bernstein^, o posicionamento traduz a 
forma das relações de poder inerentes ao principio da divisão 
social de trabalho criado pela estrutura de classes. Por outras 
palavras, é a localização diferencial dos sujeitos na divisão 
social de trabalho da produção (dos recursos fisicos ou discur-
sivos) que irá definir o posicionamento de cada sujeito dentro 
da hierarquia social e, ao mesmo tempo, condicionar o seu acesso 
a orientações diferentes para os significados e, portanto, a 
formas diferenciais de comunicação. Como afirma Domingos et ai 
(198 6), reportando-se a Bernstein, "são as relações de classe 
que, gerando, distribuindo, reproduzindo e legitimando essas 
formas distintas de comunicação, transmitem códigos dominantes e 
dominados e, no processo de aquisição desses códigos, os su-
jeitos são diferenciaImente posicionados, ou seja, estabelecem 
uma relação especifica com outros sujeitos e criam relações 
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especificas entre eles".^ Nesta perspectiva, os códigos são, em 
geral instrumentos de posicionamento culturalmente determinados 
e é através do posicionamento que se constitui a ideologia pre-
sente nos modos de relação e que é simultaneamente sua regu-
ladora. "Em termos globais, as relações de classe determinam o 
posicionamento que traduz as relações entre sujeitos e este 
posicionamento determina, por sua vez, -os códigos que traduzem, 
dentro do sujeito, as relações de classe"^. 
O posicionamento dos sujeitos é uma consequência das re-
lações de poder e de controlo presentes na estrutura hierárquica 
que caracteriza a divisão social de trabalho da produção; a re-
lação entre o posicionamento e os códigos tem a sua origem na 
regulação de classe daquela estrutura que, criando o acesso dos 
sujeitos a orientações restritas ou elaboradas para os signifi-
cados, transforma e reproduz as orientações diferenciais na 
família. Em resumo, e também segundo Bernstein, referido em 
Domingos et ai (1986), "na sociedade de classes, a distribuição 
das orientações elaboradas e restritas é em geral criada e le-. 
gitimada pela divisão social do trabalho da produção e trans-
ferida depois para a familia; mas esta transferência não- é 
necessáriamente automática, posto que pode ser ultrapassada por 
agências que se lhe opõem e que provêm da matriz social dó modo 
de produção (sindicatos e partidos politicos) e pela mediação da . 
familia em situação particular"*. 
Embora o acesso às orientações elaboradas esteja disponível 
através das agências de oposição, desafio e resistência é a edu-
cação que estabelece institucionalmente a disponibilidade, a 
distribuição e a realização dos códigos elaborados. A escola que 
constitui uma agência crucial para a regulação de classe do modo 
de produção e dos modos de controlo social, representa assim uma 
estrutura organizacional em que as relações sociais,' nela pre-
sentes, traduzem a realização do principio de poder inerente.à 
divisão social de trabalho da produção. Mas, se bem que essa 
realização seja limitada pelas relações de poder (principio de 
classificação) criadas pela estrutura de classe, ela contém 
- 2 7 5 -
a possibilidade" de mudança dessas relações, a qual decorre dos 
principios de comunicação (princípios de enquadramento) que de-
finem a relação pedagógica. Assim, se os principios de comuni-
cação subjacente à prática pedagógica da escola, traduzirem re-
lações de fraca hierarquia (enquadramento fraco na comunicação) 
o posicionamento diferencial, criado pelas relações de poder, 
poderá ser atenuado" ou mesmo modificado. Da mesma forma, a 
familia (outra importante agência de reprodução cultural) pode 
estabelecer relações sociais que, embora também limitadas pelos 
principios de poder subjacentes á sua posição na estrutura 
hierárquica, traduzam formas de comunicação reguladas por fracos 
enquadramentos e, 'como resultado deste tipo de interacção, o 
posicionamento poderá igualmente ser alterado. Dentro desta 
perspectiva, os contextos familiar e escolar, se bem que pro-
duzindo os principios de poder criados pela estrutura de classe, 
contém, através da forma das suas relações hierárquicas (isto é, 
da forma de comunicação pais-filhos e professpres-alunos), um 
potencial de mudança daqueles principios. A realização deste po-
tencial, podendo alterar o efeito de classe sobre o posiciona-
mento, permitirá o acesso de um maior número de crianças à 
orientação elaborada da escola e conduzirá, consequentemente, a 
um alargamento do sucesso escolar. 
Dado que o posicionamento é um' factor condicionante do 
acesso da criança a orientações elaboradas, ele representa um 
atributo sociológico fundamental na relação conceptual entre a 
familia e a escola. Além disso, e dada a sua aplicabilidade a 
diferentes contextos e à interacção entre eles, o posicionamento 
pode representar um indicador adequado e necessário a uma 
análise empirica que requeira uma conceptualização da familia e 
da escola através de métodos semelhantes de avaliação. 
Embora o conceito de posicionamento, tal como explicitado 
por Bernstein, se refira à localização diferencial dos sujeitos 
na divisão social de trabalho da produção, ele pode ser aplicado 
na análise de diferentes estruturas sociais, nomeadamente na 
familia e na escola. No presente estudo, usámos o posicionamento 
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como uma componente que, reflectindo as relações de poder e de 
controlo presentes na estrutura hierárquica familiar, se mani-
festa ao nivel do sujeito (criança) através da forma como ele(a) 
se sente socialmente valorizado(a) na familia/comunidade. Dentro 
desta perspectiva em que dimensionámos o conceito de posiciona-
mento, usamos como seus indicadores, na análise, a percepção que 
a criança tem quanto aos estatutos socio-económico e académico 
dos pais/mães e o espaço de comunicação que existe nas relações 
entre pais/mães e filhos(as). Na selecção destes indicadores, 
partimos do pressuposto que a percepção da criança quanto ao es-
tatuto social da familia (em termos académicos e socio-económi-
cos) pode reflectir uma dada consciência de classe, condicio-
nando a forma como ela se vê socialmente posicionada na comu-
nidade, e que as relações de comunicação que a criança mantém 
com os pais/mães pode reflectir uma estrutura hierárquica fami-
liar que condiciona a forma como ,ela se vê socialmente posi-
cionada na familia. 
3. FINALIDADES E HIPÓTESES EXPLORATÓRIAS 
De acordo com as considerações teóricas anteriormente desen-
volvidas o posicionamento representa um atributo sociológico do 
sujeito relacionado com a estrutura hierárquica que caracteriza 
um dado contexto social e que se constroi e manifesta na in-
teracção do sujeito com outros sujeitos socialmente diferencia-
dos . Aplicando esta definição às análises que realizámos, o 
posicionamento que a criança assume enquanto sujeito de um de-
terminado contexto de socialização primária (contexto familiar) 
foi tomado inicialmente como um atributo sociológico que, condi-
cionando o seu posicionamento no contexto de socialização se-
cundária (contexto da escola) poderá ser um dos factores respon-
sáveis pelo seu sucesso/insucesso escolar. 
De acordo com o enquadramento teórico em que este estudo se 
insere admitimos que as relações de poder e de comunicação que 
CArActei-iitam uma dada esti*utui*u fumiliur rüflucttjiu u puulçau bü" 
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ciológica da familia dentro da estrutura de classe e que o posi-
cionamento da criança, enquanto menibro de uma dada familia deve-
rá reflectir não só a posição sociológica da familia como as re-
lações de poder e de comunicação presentes na estrutura fami-
liar. Neste sentido, considerámos que o posicionamento da crian-
ça, decorrente do processo de socialização primária deveria ser 
analisado segundo duas componentes que, embora interligadas, 
traduzem formas diferentes de expressão desse posicionamento: 
(a) o posicionamento da criança na comunidade que foi tomado 
como um reflexo da forma como ela posiciona a familia na hierar-
quia social criada pela estrutura de classes e (b) o posiciona-
mento da criança na familia que reflecte a forma das relações 
sociais que caracterizam a sua estrutura hierárquica familiar. 
A análise da relação destas duas componentes e da sua in-
teracção com o aproveitamento escolar de crianças socialmente 
diferenciadas constituiu o objectivo primário do estudo. 
Considerando, no entanto, que o contexto social da escola, ac-
tuando sobre o posicionamento adquirido pela criança no contexto 
social da familia, pode mediar a relação entre o contexto de so-
cialização primária e o aproveitamento escolar, o estudo foi 
alargado no sentido de considerar as características sociológi-
cas da prática pedagógica escolar que, em principio, podem ser 
responsáveis pela alteração ou pela reprodução do posicionamento 
diferencial das crianças. 
3.1 O posicionamento na comunidade 
Se considerarmos que a forma como a criança posiciona so-
cialmente a familia traduz a percepção que ela tem dos estatutos 
socio-económico e académico dos pais na divisão social de tra-
balho dos recursos fisicos e discursivos da sociedade e se admi-
tirmos que esse estatuto é transmitido e reforçado através das 
representações culturais e socio-económicas que definem o con-
texto em que a familia se inscreve, podemos esperar que crianças 
provenientes de familias de nivel cultural e socio-económico 
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diferentes tenham percepções diferentes quanto ao estatuto dos 
pais e , portanto, posicionem diferenciaImente as famílias. Se 
considerarmos, por outro lado, que a posição hierárquica da 
família condiciona a sua forma de relações sociais dentro da co-
munidade e que essa forma de relações sociais é adquirida pelas 
crianças no processo de socialização primária, podemos também 
esperar que crianças pertencentes a diferentes contextos fami-
liares revelem comportamentos sociais específicos que, corres-
pondendo a posicionamentos diferenciais na comunidade, poderão 
no contexto específico da escola, condicionar o seu aproveita-
mento . 
Tendo em conta as considerações anteriores colocámos a 
seguinte hipótese especifica; as crianças provenientes de 
famílias de nível académico e sócio-económico mais favorecido 
manifestam um posicionamento mais elevado na comunidade e esta 
forma de posicionamento, enquanto assumida no contexto escolar, 
interfere favoravelmente no aproveitamento das crianças; con-
trariamente, as' crianças oriundas de famílias de nível cultural 
e sócio-económico mais desfavorecido manifestam um posiciona-
mento baixo na comunidade que, assumido no contexto escolar, 
pode ser desfavorável ao seu aproveitamento. Tomando a raça e o 
sexo como factores igualmente determinantes do posicionamento da 
criança, a hipótese formulada parte dos mesmos pressupostos e, 
por isso, a relação esperada entre a raça e o sexo, o posiciona-
mento da criança na comunidade e o aproveitamento escolar é pa-
ralela à anterior, isto é: as crianças de raça branca e os ra-
pazes revelam um posicionamento mais elevado na comunidade e, 
portanto, um posicionamento que, assumido na escola, será fa-
vorável ao seu aproveitamento, enquanto as crianças de raça ne-
gra e as raparigas têm um posicionamento mais baixo na comu-
nidade e, consequentemente, um posicionamento que, assumido na 
escola, poderá ser desfavorável ao seu aproveitamento. Dado o 
baixo nível cultural (em termos de habilitação académica dos 
pais) e socio-económico das crianças de raça negra da população 
estudada, esperávamos ainda encontrar para a variável raça uma 
correlação positiva mais acentuada do que a prevista no caso de 
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considerarmos apenas o nível cultural e socio-económico fami-
liar. De facto, o desenraizamento cultural das crianças de raça 
negra numa sociedade (e escola) dominada pelos valores da raça 
branca e o seu baixo nível cultural e socio-económico familiar 
podiam surgir como factores cumulativos na determinação do posi-
cionamento destas crianças na comunidade e, consequentemente, na 
escola. 
3.2 O posicionamento na família 
No que concerne à dimensão do posicionamento da criança na 
família, a hipótese específica de que partimos foi a seguinte: 
as crianças que mantêm com os pais/mães relações de fracos en-
quadramentos revelam um posicionamento elevado na família que, 
assumido na escola, ao nível da interacção com o professor, 
poderá ser favorável ao seu aproveitamento; pelo contrário, as 
crianças que se relacionam com os pais/mães através de princí-
pios de comunicação de fortes enquadramentos revelam um posi-
cionamento baixo na família que, assumido ao nível da sua inte-
racção com o professor, poderá ser desfavorável ao seu apro-
veitamento. 
Na base desta hipótese particular subjazem algumas conside-
rações teóricas que, tal como as referidas anteriormente sobre a 
hipótese do posicionamento da criança na comunidade, dizem res-
peito às características do contexto de socialização primária. O 
contexto ' familiar pode ser perspectivado como uma estrutura 
hierárquica que traduz uma dada divisão social de trabalho den-
tro da família, isto é, como uma estrutura social em que pais e 
filhos ocupam diferentes posições hierárquicas e em que as re-
lações sociais entre eles decorrem dessa posição diferencial na 
hierarquia familiar. Os diferentes papéis sociais dentro da 
estrutura familiar são primariamente determinados pelo maior es-
tatuto dos pais/mães relativamente ao dos filhos, mas a forma 
como esses papéis são transmitidos na comunicação intra-fami-
liar, isto é, a forma de realização das relações de poder entre 
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pais e filhos, pode ser determinante do pos icionamento das 
crianças em relação aos pais/mães.0 estatuto etário dos 
pais/mães bem como o seu estatuto económico dentro da familia 
constituem à partida factores determinantes do posicionamento da 
criança em relação aos pais. São os pais/mães que, na divisão 
social do trabalho relacionada com a idade e com os recursos 
económicos (decorrentes das suas profissões) ocupam, no seio da 
familia a posição hierárquica mais elevada e esta posição é, em 
principio, independente do seu nivel académico e socio-económico 
dentro da sociedade. Se tomarmos, no entanto, a divisão social 
do trabalho dos recursos discursivos (decorrentes das suas ha-
bilitações académicas), a situação pode ser algo diferente no 
seio da estrutura familiar, dado que o nivel de escolaridade de 
aproximadamente 50% dos pais/mães das crianças da população es-
tudada é inferior à dos filhos (os pais/mães das crianças da 
população são analfabetos ou completaram apenas o Ensino 
Primário). Neste caso os filhos podem ocupar, na familia uma 
posição hierárquica que se sobrepõe à dos pais/mães mas ainda 
assim essa posição poderá ser invertida se tomarmos também em 
linha de conta o estatuto de pai e mãe e o peso dos valores cul-
turais que os pais/mães vão acumulando através de uma maior ex-
periência de vida. 
Considerando que o posicionamento da criança na familia vai 
traduzir uma posição hierárquica que em termos etários, económi-
cos e muitas vezes académicos é inferior à dos pais, então esse 
posicionamento deverá ser definido em função do espaço de comu-
nicação que os filhos têm relativamente aos pais. Por outras 
palavras, o posicionamento da criança na familia será determi-
nado pelos princípios de comunicação através dos quais se reali-
zam as relações de poder subjacentes á estrutura social do seu 
contexto familiar. Se as relações de poder da familia 
(consequência do diferente estatuto económico, académico, de 
sexo e de idade dos pais e filhos) se traduzirem em relações 
hierárquicas de fraco enquadramento, existe um espaço aberto de 
comunicação em que os atributos pessoais da criança poderão ser 
valorizados. Se^ por este facto^ a criança se sentir valorizada 
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na familia, ela poderá assumir um posicionamento elevado que se 
irá manifestar não só na' sua relação com os pais/mães como na 
sua relação com outros sujeitos cuja posição hierárquica è supe-
rior à sua. E, de acordo com a nossa hipótese, um tal posiciona-
mento no contexto escolar poderá ser favorável à interacção da 
criança com o professor (e também com os colegas) e, conse-
quentemente, ao seu aproveitamento. Se, pelo contrário, as re-
lações de poder na família são traduzidas em relações 
hierárquicas de forte enquadramento, a comunicação entre pais e 
filhos tenderá a ser unilateral, e os atributos pessoais da 
criança serão minimizados e, neste caso, o posicionamento da 
criança em relação aos pais e em relação a outros sujeitos de 
estatuto elevado tenderá a ser baixo. E, também de acordo com a 
hipótese inicial, este baixo posicionamento no contexto escolar 
irá ser desfavorável à interacção da criança com o professor e 
consequentemente ao seu aproveitamento. 
Essas considerações levaram-nos a estabelecer como causa 
primária do posicionamento da criança na familia as relações de 
comunicação entre pais/mães e filhos. Contudo, a associação en-
tre a classe social e a forma de comunicação na familia, apre-
sentada em diversos estudos empíricos, de natureza sociológica, 
forneceram-nos o fundamento teórico para considerar, ainda que 
indirectamente, a análise da relação entre aquele posicionamento 
e o nível cultural e socio-económico da família. Por exemplo, um 
trabalho de Henderson (1971), que examina as relações entre a 
comunicação materna e a socialização cognitiva e discrição, dei-
xada às crianças, revela que as mães da classe média falam mais 
com os(a) filhos(as) do que as mães da classe trabalhadora . Um 
outro trabalho relativo à orientação das mães de diferentes 
classes sociais sobre a relevância da linguagem na socialização 
das crianças (Bernstein e Henderson, 1969), mostra que na área 
das relações entre as pessoas, são as mães da classe média que, 
relativamente às mães da classe trabalhadora, revelam maior ne-
6 
cessidade de comunicar verbalmente com os (as) filhos (as) . 
Também Cook-Gumperz (1973), num estudo amplo sobre controlo so-
cial e socialização, analisa a relação entre as diferenças de 
- 2 8 2 -
classe social e as estratégias de controlo das mães e mostra 
que, em geral, as mães da classe média usam mais estratégias do 
modo de controlo pessoal, enquanto as mães da classe trabalha-
dora mais baixa usam estratégias do modo de controlo imperativo 
(outro grupo de mães da classe mista, também analisado, revelou 
tendência para usar estratégias do modo de controlo posi-
•1 V 1 
Clonal) . 
A nossa análise sobre o posicionamento da criança na familia 
recaiu fundamentalmente nas relações de comunicação entre 
pais/mães e filhos. Considerando, no entanto, os dados empiricos 
anteriormente referidos, que associam as estratégias de controlo 
das mães à cultura de classe da familia, e admitindo que essas 
estratégias têm subjacentes determinadas relações hierárquicas 
entre pais/mães e filhos(as), decidimos tomar a classe social 
como um factor que, relacionado directamente com a forma de con-
trolo dos pais/mães, estaria também associado às relações de co-
municação entre pais/mães e filhos e, portanto, ao posiciona-
mento da criança na familia. Por outras palavras, enquanto os 
estudos empiricos referidos incidem directamente sobre a relação 
entre a classe social e às estratégias de controlo da familia, o 
nosso estudo centra-se particularmente no espaço de comunicação 
entre pais/mães e filhos(as) que, podendo constituir um indi-
cador indirecto das formas de controlo, estará também associado 
á origem de classe da familia. Estas relações levaram-nos"a 
estabelecer de uma forma mais completa, a hipótese inicial sobre 
o posicionamento da criança na familia. 
Através deste estudo, pretendiamos confirmar a relação entre 
a classe social e as estratégias de controlo já descritas em 
trabalhos anteriores usando, como objecto de análise, as re-
lações de comunicação entre pais/mães e filhos. Para analisar a 
sequência "classe social - relações de comunicação entre 
pais/mães e filhos - posicionamento dos filhos relativamente aos 
pais" formulámos então a seguinte hipótese: as crianças de 
níveis culturais e socio-económicos mais favorecidos, que tendem 
a ser socializadas na família através de relações sociais de 
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fraco enquadramento, revelam um posicionamento elevado na 
família que, quando assumido na escola, ao nível da interacção 
da criança com o professor, poderá ser favorável ao seu 
aproveitamento,' as crianças de níveis culturais e socio-económi-
cos mais desfavorecidos, que tendem, pelo contrário, a ser so-
cializadas na família através de relações sociais de forte en-
quadramento, revelam um posicionamento baixo na família que, 
quando assumido na escola, ao nível da interacção com o profes-
sor, poderá ser desfavorável ao seu aproveitamento. 
No conjunto, o estudo sobre o posicionamento da criança, na 
família/comunidade, baseou-se na seguinte hipótese geral: as 
crianças que revelam um posicionamento simultaneamente elevado 
na comunidade e na família são crianças que, em princípio, as-
sumem o posicionamento mais elevado em relação ao professor e, 
por isso, têm um melhor rendimento escolar, enquanto as crianças 
que revelam um posicionamento simultaneamente baixo na comu-
nidade e na família assumem, em princípio, o posicionamento mais 
baixo em relação ao professor e têm por isso, ,um rendimento 
escolar mais fraco. Na relação proposta por esta hipótese, a 
classe social (e por razões da mesma natureza, em principio, 
também a raça e o sexo) intervem como um factor cuja acção dupla 
e cumulativa sobre o contexto de socialização primária vai 
determinar e reforçar o posicionamento da criança e, em última 
análise, influenciar o seu aproveitamento na escola. 
3.3 O posicionamento na interacção familia-escola 
Considerando, no entanto, que é dentro do binómio familia-
-escola que o posicionamento da criança deverá ser tomado como 
possível factor de sucesso/insucesso escolar, o objectivo da in-
vestigação foi alargado no sentido de se analisar o posiciona-
mento adquirido pela criança no processo de socialização 
primária e, com base nesse posicionamento, prever as caracterís-
ticas sociológicas da prática pedagógica escolar que poderiam, 
em principio, actuar como mediadoras da relação entre o posi-
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cionamento da criança na família/comunidade e o seu aproveita-
mento escolar. 
A componente contexto escolar que, nas considerações ante-
riormente desenvolvidas, não tinha sido ainda perspectivada como 
variável interveniente no estudo, revestiu-se de importância 
crucial no conjunto das relações a analisar. Alguns estudos so-
bre a relação entre classe social e aproveitamento diferencial 
dos alunos têm apontado para o efeito modelador do contexto so-
cial da escola naquela relação. Por exemplo, num dos seus tra-
balhos, Domingos (1987) mostra que a composição social e área 
geográfica da escola e, de forma mais acentuada", a prát ica 
pedagógica do professor, são variáveis escolares que, intervindo 
na relação professor-aluno, exercem uma influência determinante 
no aproveitamento diferencial dos alunos. Os resultados obtidos 
por Peneda (1989), num trabalho recente que relaciona diferentes 
modalidades de prática pedagógica com o aproveitamento de alunos 
de diferente raça e provenientes dos estratos sociais mais des-
favorecidos , mostram também que a prática pedagógica da escola 
actua diferencialmente no aproveitamento desses alunos. 
O efeito modelador do contexto social da escola sobre a re-
lação entre o contexto familiar e o rendimento escolar foi, no 
caso do estudo sobre o posicionamento, perspectivado em termos 
da influência de diferentes práticas pedagógicas da escola sobre 
o posicionamento adquirido primariamente pela criança no con-
texto de socialização primária. Tomando a prát ica pedagógica 
como variável escolar, considerámos, neste estudo particular, as 
características das práticas pedagógicas (a que as crianças 
estiveram sujeitas), em função das relações sociais presentes na 
estrutura hierárquica que caracterizava cada uma dessas 
práticas. E dado que o contexto social da sala de aula, 
determinado pelas características diferenciais das práticas 
pedagógicas, traduzia diferentes relações hierárquicas entre 
professor-aluno (e aluno-aluno), considerámos que, de acordo com 
a natureza desse contexto, o posicionamento diferencial 
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adquirido primariamente pela criança no contexto de socialização 
primária poderia ser reforçado ou, pelo contrário, esbatido. 
Ao colocarmos a questão da continuidade/descontinuidade en-
tre os contextos familiar e escolar, poderíamos, à partida, ad-
mitir que uma prática pedagógica, que legitima relações sociais 
de forte enquadramento (caso da prática PP3) , seria mais fa-
vorável às crianças dos grupos sociais mais baixos, dado que ela 
contém características mais próximas das que se esperam encon-
trar naqueles grupos. Contudo, mesmo que possamos admitir que 
uma prática pedagógica com aquelas características tenda•a ser 
mais "apropriada" às crianças socialmente mais desfavorecidas 
(dada a relação de continuidade entre os contextos familiar e 
escolar), pensamos que o fosso, criado por aquela prática, entre 
alunos de grupos sociais diferentes tenderá a ser maior, ò que 
se reflectirá num aproveitamento diferencial mais acentuado. Por 
outras palavras, pensamos que, dentro de cada grupo social,• o 
aproveitamento poderá ser mais favorável às crianças que são so-
cializadas na família em relações de enquadramento próximas das 
relações legitimadas na prática pedagógica da escola mas que o 
fosso (no aproveitamento) entre grupos diferentes de alunos será 
tanto maior quanto mais a prática da escola reproduzir o posi-
cionamento diferencial adquirido primariamente pelas crianças na 
familia/comunidade. De facto, uma prática pedagógica que legiti-
ma relações sociais professor-aluno e aluno-aluno, reguladas por 
forte enquadramento tenderá a reforçar o posicionamento diferen-
cial das crianças e será particularmente desfavorável ao 
aproveitamento escolar das crianças que, dadas as característi-
cas sociológicas da família manifestam um posicionamento baixo; 
pelo contrário, uma prática pedagógica, que legitima relações 
sociais professor-aluno e aluno-aluno de fraco enquadramento 
tenderá a alterar o posicionamento diferencial e será em princí-
pio favorável ao aproveitamento escolar de todas as crianças. 
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4 . DESENVOLVIMENTO DO ESTUDO EXPERIMENTAL 
As análises sobre o posicionamento da criança na comunidade 
e sobre o seu posicionamento na f ami lia basearam-se em dados 
referentes á amostra global de 80 alunos, população relativa-
mente à qual quisemos equacionar a relação daquelas componentes 
sociológicas do contexto familiar com o nivel socio-económico e 
cultural dos pais/mães e ainda o efeito mediador das variáveis 
do posicionamento, quer na relação entre grupo socia.l/raça/sexo 
e aproveitamento escolar, quer na relação prática pedagógica e 
aproveitamento escolar. 
Os dados relacionados com as variáveis do posicionamento 
foram obtidos a partir de dois questionários aplicados aos 
alunos durante o 2® periodo do 5® ano de escolaridade. 
Atendendo ao nivel etário dos alunos (na sua maioria com 11 
anos), tivemos a preocupação de redigir os itens numa linguagem 
gramaticalmente simples e recorremos a questionários de tipo 
fechado apresentados sob a forma de escolha múltipla; para obter 
uma medida da sua aplicabilidade e, ao mesmo tempo, dispor de 
dados quanto ao poder discriminativo dos itens neles incluidos, 
os quest ionários foram previamente testados numa amostra 
piloto^°. A sua aplicação (quer à amostra piloto, quer à amostra 
experimental) foi feita na escola que os alunos frequentavam, 
tendo-se, no caso da população experimental, reunido na mesma 
sala os alunos de cada turma. O preenchimento dos questionários, 
por parte dos alunos, foi antecedido de uma explicação prévia, 
dirigida a todos, quanto ao procedimento a seguir, recorrendo-se 
a exemplos (não constantes nos questionários) que ilustrassem o 
significado das opções a escolher como respostas aos diferentes 
itens; sempre que, durante o preenchimento, alguma criança reve-
lou dificuldades de interpretação do texto das perguntas o apoio 
que lhe foi dado traduziu-se em pedir ao aluno que relesse a 
questão e, eventualmente, em converter a frase noutra mais sim-
ples mas com o mesmo significado. 
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o tratamento dos dados foi feito através de um programa es-
tandardizado para Macintosh (STATVIEW IS"*") e, como método es-
tatístico de análise, optámos por utilizar a análise de variân-
cia cuja potencialidade naquele programa se nos afigurou sufi-
ciente para satisfazer os objectivos das relações que pre-
tendíamos estabelecer. O recurso a análises dos tipos . "ONE WAY 
ANOVA" e "TWO WAY ANOVA" s e r v i u p a r a f u n d a m e n t a r a i n t e r p r e t a ç ã o 
dos dados em função do nivel de significância estatística de p. 
No entanto, considerando também a importância da utilização de 
dados de natureza qualitativa, a interpretação dos resultados 
traduz um compromisso entre a análise obtida a partir dos dados 
quantitativos (que nos permitiu verificar as principais tendên-
cias estatísticas) e uma análise descritiva (que nos abriu a 
possibilidade de explorar situações particulares que normalmente 
são vedadas pelos exames de conjunto) . 
4 . 1 Procedimentos de análise e de codificação dos da-
dos sobre o posicionamento na comunidade 
Como partimos do pressuposto que a percepção da criança 
quanto aos estatutos profissional e educacional do pai e da mãe 
constitui uma medida da forma como ela se sente socialmente va-
lorizada na comunidade, os itens do questionário elaborado para 
a análise da variável posicionamento da criança na comunidade 
traduzem questões que elicitam respostas sobre o que pensam das 
profissões e habilitações académicas dos pais/mães. 
Para que os itens do questionário provocassem respostas que 
traduzissem uma • percepção positiva ou negativa quanto ao esta-
tuto socio-profissional e educacional dos pais/mães, eles foram 
concebidos em função: (a) das aspirações económicas e educacio-
nais dos filhos, em confronto com as profissões do pai e da mãe 
(item 1) e com as suas habilitações académicas (item 2); (b) da 
imagem que os filhos têm da autoridade do pai/mãe no local de 
trabalho (itens 3 e 7); (c) da imagem que os filhos têm da im-
portância para o pai/mãe da sua profissão (item 4) ; (d) da 
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importância que os filhos atribuem à habilitação académica do 
pai/mãe (item 6) e (e) do significado socio-económico que os 
filhos atribuem á profissão do pai/mãe (itens 5 e 
Para cada item do questionário foram apresentadas três op-
ções alternativas, respectivamente de afirmação ("Sim"), de ne-
gação ("Não) e de dúvida ("Não sei"). Na classificação das res-
postas, atribuímos o valor 1 àquelas que expressavam uma per-
cepção negativa e o valor 3 ás que expressavam uma percepção 
positiva^^. A resposta de dúvida foi valorizada, em qualquer dos 
itens, com 2 pontos, tendo sido considerada como uma posição in-
termédia entre as outras duas opções posssiveis; esta valoriza-
ção baseou-se no pressuposto de que uma criança que não sabe, 
por exemplo, se o pai ou a mãe ganha pouco (um dos itens in-
cluídos no questionário) não tem a mesma percepção que uma cri-
ança que, tendo consciência desse facto, posiciona negativamente 
o pai/mãe. 
Como referimos no capitulo dois, os dados relacionados com 
as variáveis do posicionamento foram codificados em função de 
uma escala de 4 graus, cujo significado traduz valores crescen-
tes -̂ide posicionamento. A distribuição dos alunos pelas quatro 
categorias da escala foi determinada pelo somatório das,,.pontua-
ções que eles obtiveram no conjunto das respostas ao ques-
tionário . Tendo o questionário 8 itens com 3 opções ás quais 
atribuímos o valor 1, 2 ou 3 (consoante o seu significado na 
resposta ao respectivo item) e considerando que a pontuação má-
xima que o aluno poderia obter, no conjunto das suas respostas, 
seria 24 (8 itens X 3 pontos) e que a pontuação minima seria 8 
(8 itens X 1 ponto) estabelecemos a seguinte correspondência en-
tre a pontuação global obtida pelos alunos e a sua distribuição 
na escala de 1 a 4: 
Pontuação Escala 
20 a 24 4 
16 a 19 3 
12 a 15 2 
R p 1 1 . 1. 
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Os intervalos correspondentes a cada categoria da escala fo-
ram determinados em função de limites que permitissem uma equi-
valente distribuição dos 17 pontos contidos no intervalo fechado 
de 8 a 24; como o número de pontos era impar, não permitindo que 
os quatro intervalos fossem equivalentes, convencionou-se tomar 
o valor 16 como representativo de uma pontuação já "positiva". 
Dado que o questionário não se baseou em modelos previamente 
testados ou sugeridos em trabalhos desenvolvidos no âmbito da 
teoria de Bernstein, sentimos algumas limitações na elaboração 
de itens que fossem válidos quanto á medição da variável pre-
tendida. Para obviar parte dos problemas inerentes á construção 
de um questionário sem referências anteriores, tivemos o cuidado 
de: • 
(a) Elaborar um primeiro questionário (o qual continha 23 
itens) e analisar, através da sua aplicação à amostra 
piloto, as dificuldades reveladas na interpretação de 
cada item e o poder discriminativo dos itens em função 
da sua dispersão pelas três opções possiveis de resposta 
("Sim", "Não", "Não sei") e da sua capacidade em dife-
renciar entre grupos sociais. 
(b) Proceder, no caso da versão final do questionário (com 8 
itens), ao cálculo dos coeficientes de correlação entre 
as pontuações obtidas por cada aluno em cada item e as 
suas pontuações na globalidade dos itens. 
Como sugere Tuckman (1978)^^ quanto maior for a correlação 
entre a pontuação de um item e a pontuação total dos itens, 
maior é a relação entre o que o item está a medir e o que a 
escala total mede mas, como também afirma, embora este procedi-
mento seja importante relativamente aos dados colectados de um 
teste piloto, os itens de um questionário são usualmente revis-
tos pela sua clareza e distribuição das respostas, porque um 
teste piloto pode não cobrir uma variedade de falhas; por exem-
plo, se todos os inquiridos respondem de forma idêntica a um 
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qualquer item, este provavelmente carece de poder de discrimi-
nação e se as respostas dadas a uma questão são preponderante-
mente inapropriadas há necessidade de examinar se o item é am-
bíguo ou está mal redigido. 
O tamanho reduzido da amostra piloto e o acompanhamento dos 
alunos durante o preenchimento do questionário original deram a 
possibilidade de, numa primeira aplicação desse questionário, 
nos apercebermos dos itens em que houve dificuldades de inter-
pretação para a maioria dos alunos - foi o caso de 2 itens que 
pela sua ambiguidade tivemos de eliminar. Com base na análise 
das respostas dadas aos restantes 21 itens do questionário pilo-
to, seleccionámos para a versão final apenas 8, atendendo ao seu 
poder discriminativo. Os procedimentos usados foram os seguin-
tes : 
(a) Em primeiro lugar eliminámos 8 questões que ses-mostra-
ram irrelevantes pelo facto de terem recebido uma res-
posta idêntica ("Não sei") por parte de mais de .50% dos 
alunos. 
(b) A eliminação dos restantes 5 itens baseou-se no seu fra-
co poder de discriminação, quando se tomou como critério 
de selecção dos itens a sua capacidade de suscitar res-
postas diferenciadas no conjunto dos alunos, associada à 
sua capacidade de diferenciar entre as respostas dos 
dois grupos sociais incluídos na amostra piloto. 
Para analisar o valor de dispersão de cada item em função 
das 3 respostas possíveis, considerámos os seguintes aspectos: 
(1) A distribuição das opções "Sim" e "Não" na totalidade 
das respostas, analisando, por um lado, as respostas da-
das em cada um dos questionários (relacionados com o pai 
e com a mãe) e, por outro lado, as respostas dadas rela-
tivamente ao conjunto dos dois questionários; em ambas 
as análises considerámos como tendo poder discriminativo 
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OS, itens em que a diferença entre o número de respostas 
afirmativas e o número de respostas negativas era igual 
ou inferior a 50% do . número total de respostas 
disponíveis (neste caso, o somatório das respostas ás 
opções "Sim" e "Não")^^ 
(2) A distribuição das opções "Sim" e "Não" quando associa-
das à opção "Não sei", isto é, a distribuição das op-
ções"Sim/Não sei" e "Não", bem como a distribuição das 
opções "Não/Não sei" e "Sim" na totalidade das respostas 
dos alunos, tendo-se em ambas as análises procedido de 
modo idêntico ao indicado anteriormente em (1); a con-
sideração destas combinações baseou-se no pressuposto de 
que a opção "Não sei" traduz (atendendo ao seu signifi-
cado como medida do posicionamento) uma posição inter-
média entre as opções de afirmação e de negação e que, 
por isso, podia ser tomada como uma resposta cujo peso é 
idêntico quer associada à opção "Sim", quer associada à 
opção "Não". 
Para analisar a capacidade de discriminação de cada item en-
tre os dois grupos sociais representados na amostra piloto, ba-
seámo-nos na comparação entre a distribuição das opções referi-
das em (1) e (2) dentro de cada grupo social, usando-se, nesta 
análise, as respostas dadas pelos alunos no conjunto dos dois 
questionários e o critério de determinação do poder discrimina-
tivo do item referido em (1) . 
Como os dados fornecidos pela pilotagem apenas nos permiti-
ram seleccionar 8 itens (o que, por si, reflecte as dificuldades 
inerentes a uma primeira exploração empírica do conceito envol-
vido), sentimos redobrada necessidade de obter uma outra medida 
da validade do questionário aplicado à amostra experimental. Por 
isso, antes do processamento dos dados, analisámos as correla-
ções de cada item com a totalidade dos itens do questionário. 
Nesta análise, as pontuações referentes a cada item e ao con-
junto dos itens correspondem à soma dos pontos obtidos em rela-
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ção ao pai e à mãe, traduzindo esses pontos a valorização atri-
buida às c 1 
seguintes: 
opções seleccionadas^^. As correlações obtidas foram as 
Número Correlação 








8 . 6 1 0 
Em termos puramente estatísticos, estes dados aconselhariam 
a eliminação dos itens 1, 3 e 4, cujos coeficientes de correla-
ção são inferiores a .500 e, atendendo a este aspecto, tinhamos 
de optar entre (a) reduzir o questionário a 5 itens ou (b) ré-
formular o questionário, introduzindo novos itens. A • segunda 
solução, que se afigurava mais correcta, implicava, no entanto, 
uma nova testagem e aplicação que, por limitações de tempo, não 
se tornava viável; a primeira solução trazia outro problema de 
validade pois, como também é defendido na literatura, a validade 
de um objecto de análise é tanto maior quanto maior o número de 
itens usados para medir esse objecto. Não podendo eliminar os 
inconvenientes existentes, quer no caso da redução do número de 
itens, quer no caso da inclusão de itens com fraco poder expli-
cativo, a decisão foi tomada, pesando o facto dos respectivos 
coeficientes de correlação não se distanciarem muito do critério 
usualmente seguido e considerando que o conceito usado como ob-
jecto de análise (o posicionamento na comunidade)'foi entendido^ 
como uma componente resultante de indicadores diferenciados^^. 
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4 . 2 Procedimentos de análise e de codificação dos 
dados sobre o posicionamento na familia 
Para a análise do posicionamento da criança na familia ela-
borámos um questionário cujos itens foram concebidos no sentido 
de obter respostas relacionadas com o espaço de comunicação que 
é dado, em casa, aos filhos nas suas relações com o pai e com a 
mãe. O pressuposto de que partimos foi o de que o grau de aber-
tura na comunicação pais/mães - filhos poderia ser tomado como 
um indicador da forma como a criança se sente valorizada no con-
texto das relações sociais intra-familiares - quanto mais 
estreitas fossem as relações de comunicação existentes entre a 
criança e- os pais/mães, maior seria a valorização atribuída ao 
papel social do(a) filho(a) no contexto familiar e, consequen-
temente, maior seria o seu posicionamento na familia 
Para que os itens do questionário elicitassem respostas ten--
dentes a ilustrar o espaço de comunicação pais/mães - filhos, 
eles foram construídos em função dos seguintes parâmetros: (a) 
grau de liberdade que é dado à criança para criticar acções ou 
intervenções do pai/mãe (itens 2 e 6); (b) grau de autonomia que 
é dado á criança quanto a interesses relacionados com o seu dia-
a-dia (itens 3 e 4); (c) grau de iniciativa da criança em comu-
nicar com o pai/mãe (item 1); (d) grau de interesse do pai/mãe 
em comunicar com os filhos (itens 5, 7, 9 e 11) e (e) grau de 
intervenção do pai/mãe no sentido de enaltecer os actos positi-
vos dos filhos (item 8) e de castigar os seus actos negativos 
(item 10). 
Os questionários relativos ao posicionamento da criança na 
familia continham 11 itens com 4 opções, apresentadas em termos 
de frequência^^; dentro destas opções, as respostas "Sempre" e 
"Muitas vezes" e as respostas "Poucas vezes" e "Nunca" foram to-
madas como tendo o mesmo significado no contexto do respectivo 
item, servindo a sua diferenciação apenas para permitir uma 
maior abertura na resposta dos alunos e uma menor dificuldade de 
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escolha no preenchimento do questionário. As respostas a cada 
item foram codificadas como "positivas" ou "negativas" consoante 
representassem, no contexto desse item, relações de comunicação 
de enquadramento fraco (indicador de posicionamento "positivo") 
ou relações de comunicação de enquadramento forte (indicador de 
18 
posicionamento "negativo") . Assim, num total de 11 itens, a 
valorização máxima obtida pelos alunos correspondia a 11 pontos 
(situações em que todas as respostas fossem "positivas") e a mi-
nima a zero pontos (situações em que todas as respostas fossem 
"negativas"). Partindo de uma escala com 12 pontos (de O a 11), 
criámos os intervalos necessários para estabelecer uma corres-
pondência entre a pontuação obtida no conjunto das respostas ao 
questionário e as categorias de uma escala de 1 a 4 (com signi-
ficado idêntico à escala estabelecida para a codificação dos da-
dos sobre o posicionamento da criança na comunidade). 
A distribuição dos alunos pelas quatro categorias relacio-
nadas com o seu posicionamento em relação ao pai (PFP) e com o 
seu posicionamento em relação à mãe (PFM) obedeceu à seguinte 
correspondência: 
Pontuação Escala 
9 a 11 4 
6 a 8 3 
3 a 5 2 - . 
O a 2 1 
Os questionários foram previamente testados com a amostra 
piloto e como os itens incidiam, neste caso, sobre relações de 
comunicação mantidas entre pais/mães e filhos, eles foram apli-
19 
cados não só às crianças como aos respectivos pais ou maes , 
diferindo a construção dos itens apenas em função do sujeito in-
quirido. 
Os questionários pilotados continham 21 itens, cuja selec-
ção/rejeição obedeceu aos seguintes critérios: 
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(a) Grau de discriminação do item de acordo com a distri-
buição das respostas dadas no questionário dos 
pais/mães. 
(b) -Grau de discriminação do item de acordo com' a distri-
buição das respostas dadas no questionário dos filhos. 
(c) Grau de consistência entre as respostas dadas pelos 
pais/mães e as respostas dadas pelos respectivos filhos 
ao mesmo item, 
O grau de discriminação de cada item foi analisado em função 
da diferença entre o número de respostas "positivas" e o número 
de respostas "negativas", considerando-se com poder discrimina-
tivo os itens em que aquela diferença era inferior a 50% do nú-
mero total de respostas^®. O grau de consistência foi analisado 
através da comparação entre as respostas dos pais/mães e as res-
postas dos filhos, considerando-se como consistentes os itens 
que receberam um número de respostas idênticas, igual ou supe-
. i. 21 
rior ao dobro do número de respostas divergentes . 
Analisando separadamente a distribuição das respostas a cada 
item no questionário dos pais/mães e no questionário dos filhos, 
verificámos que, respectivamente, 10 e 8 itens não tinham poder 
discriminativo e que, de entre estes, 3 não obedeciam simulta-
neamente aos critérios (a) e (b), pelo que foram eliminados. Dos 
itens que discriminavam as respostas dos pais/mães (11) e dos 
que discriminavam as respostas dos filhos (13), 6 satisfaziam 
àqueles critérios mas apenas 5 foram seleccionados porque, du-
rante a aplicação do questionário aos filhos, se verificou que 
um deles era ambiguo nos seus objectivos. 
A aplicação do critério (c) aos itens que, discriminando as 
respostas dos filhos, não discriminavam as respostas dos 
pais/mães C? itens) levou à rejeição de um item que, além de re-
ceber mais de 50% de respostas divergentes na totalidade dos in-
quiridos, não se revelou consistente entre as respostas dadas 
por ambos os grupos sociais contemplados na pilotagem. De entre 
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OS restantes 6 itens que satisfaziam simultaneamente os crité-
rios (b) e (c) , apenas 5 foram seleccionados porque também 
\ 
durante a pilotagem um deles se revelou ambiguo para os alunos. 
A razão pela qual decidimos usar o critério (c) associado ao 
critério (b) e não ao critério (a) foi determinada não só pelo 
facto de haver um número ligeiramente maior de itens que discri-
minavam as respostas dos filhos como também, e principalmente, 
pelo facto de termos constatado, durante a aplicação do ques-
tionário aos pais/mães, que os inquiridos pertencentes ao grupo 
social mais baixo revelaram dificuldades na interpretação das 
perguntas, razão que poderia justificar a elevada inconsistência 
encontrada neste grupo entre as respostas dos pais/mães e res-
pectivos filhos (61.9% das respostas eram divergentes). Como no 
grupo social mais elevado apenas 28.6% dos itens eram inconsis-
tentes, na selecção dos 5 itens que satisfaziam os critérios (b) 
e (c) atendeu-se ao facto de eles se revelarem consistentes den-
tro de ambos os grupos sociais pilotados ou, pelo menos, consis-
tentes dentro do grupo social mais elevado (3 itens contemplavam 
a primeira situação e 2 a segunda). 
Tendo-se também verificado, durante a pilotagem, que à ques-
tão "O teu pai ralha contigo" ou "A tua mãe ralha contigo", as 
crianças do grupo social mais baixo responderam, na sua maioria, 
que os pais/mães batiam em vez de ralharem (razão que explica' o 
facto deste item não ter contemplado o critério (b)), decidimos 
reformulá-lo pela frase "O teu pai/a tua mãe bate-te", acrescen-
tando 1 item aos 10 previamente seleccionados. 
Para confirmarmos a validade do questionário quanto aos ob-
jectivos com ele pretendidos, comparámos, dentro de cada grupo 
social, o número de respostas consideradas como indicadores de 
um posicionamento elevado com o número de respostas equivalentes 
a um posicionamento baixo. Os resultados mostraram que a maior 
parte das crianças do grupo social mais elevado (56.7%) tinham 
um posicionamento elevado, verificando-se uma situação contrária 
com as crianças do grupo social mais baixo (52.8% tinham posi-
cionamento baixo). Embora a diferença não fosse muito signifi-
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cativa, ela serviu como uma componente de validação do questio-
nário tendo em atenção que, na pilotagem não se isolou o posi-
cionamento em relação ao pai do posicionamento em relação à mãe. 
Antes do processamento dos dados e com base nos resultados 
obtidos com a amostra experimental analisámos as correlações de 
cada item com a totalidade dos itens do questionário, usando um 
procedimento idêntico ao aplicado no caso do posicionamento das 
crianças na comunidade (ver parágrafo 4.1). As correlações ob-
tidas foram as seguintes: 
Múxoero Correlação 












Apesar dos itens 4, 6 e 10 ' revelarem coeficientes de 
correlação baixos que, em termos puramente estatísticos, aconse-
lhariam a sua eliminação, tínhamos encontrado, na pilotagem do 
questionário, uma relação entre estes itens e a classe social. 
Não só por este facto, mas também porque na interpretação dos 
resultados se teve em consideração a dimensão qualitativa da 
análise, a codificação dos dados relacionados com o posiciona-
mento da criança na família baseia-se nas pontuações obtidas na 
totalidade dos 11 itens do questionário. 
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5. ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS 
Com o intuito de facilitar a compreensão da análise das re-
lações estabelecidas como hipóteses especificas do estudo sobre 
o posicionamento da criança na familia/comunidade, começamos por 
apresentar separadamente os resultados respeitantes às análises 
do posicionamento na comunidade e do posicionamento na família. 
Após o desenvolvimento dessas análises, debruçamo-nos sobre os 
resultados que nos permitiram considerar o significado do posi-
cionamento no aproveitamento de alunos socialmente diferenciados 
bem como apreciar o efeito mediador da prática pedagógica da 
escola na relação entre o posicionamento e o aproveitamento. 
5.1 Posicionamento na comunidade de crianças de grupo 
social,raça e sexo diferentes 
Nas análises sobre a relação, entre a classe social e as duas 
componentes do posicionamento da criança na comunidade (PPC e 
PMC), considerámos como índices de classe social o nível socio-
-económico e cultural do pai (NSEP) e o nível socio-económico e 
cultural da mãe (NSEM) . A razão que nos levou a usar aqueles 
índices em vez das profissões e das habilitações académicas do 
pai e da mãe teve a ver com o facto dos dados sobre o posiciona-
mento da criança na comunidade se referirem a aspectos que con-
templam a percepção dos estatutos do pai e da mãe, quer em 
função das suas profissões, quer em função das suas habilitações 
académicas. Nas relações estabelecidas, os dados sobre o nível 
socio-económico e cultural e sobre o posicionamento foram codi-
22 ficados como categorias de uma escala de 1 a 4 . 
A análise do posicionamento em função do estatuto do pai 
centrou-se em 79 alunos e a análise do posicionamento em função 
do estatuto da mãe incidiu sobre 73 alunos, dado que, no 
primeiro caso, não dispúnhamos de elementos sobre um pai 
(falecido) e, no segundo caso, os elementos disponíveis refe-
íTism-sfi flpsnsfi às mães <3ue vw hàviâm Mm 
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profissão (sendo excluídos, portanto, desta análise os 7 alunos 
cujas mães eram domésticas). 
Considerando o posicionamento da criança em função da sua 
percepção quanto aos estatutos profissional e educacional do pai 
(variável PPC) e da mãe (variável PMC), começámos por verificar, 
através de uma análise de variância, que existia uma relação es-
tatisticamente significativa entre as duas componentes do posi-
cionamento da criança na comunidade e o nivel socio-económico 
dos pais/mães^^. Tomando como variáveis independentes o nivel 
socio-económico do pai (NSEP) e o nivel socio-económico da mãe 
(NSEM) e como variáveis dependentes, respectivamente o posi-
cionamento da criança na comunidade em função do estatuto do pai 
(PPC) e em função do estatuto da mãe (PMC) , encontrámos para a 
primeira relação um nivel de significância de p = .0068 e para a 
segunda relação um nivel de p = .0001^*. Estes resultados 
mostram que o nivel socio-económico da familia interfere na 
percepção que os filhos têm quanto ao estatuto- dos pais e das 
mães na hierarquia social, sugerindo que as crianças de famílias 
socialmente mais favorecidas adquirem, no contexto da 
socialização primária, um posicionamento mais elevado do que as 
crianças pertencentes a famílias socialmente mais 
desfavorecidas. 
Ao analisarmos os resultados obtidos através das relações 
estabelecidas, verificámos que as médias do PPC e do PMC são 
tanto mais elevadas quanto maior é o nível socio-económico; a 
comparação dessas médias, no conjunto dos alunos e dentro de 
cada grupo social mostrou também que, de um modo geral, as 
crianças parecem atribuir um estatuto mais elevado aos pais do 
que ás mães. Verificámos ainda que, embora em qualquer dos gru-
pos sociais, as crianças atribuam uma maior valorização ao pai 
do que á mãe, existe uma relação entre o grupo social e o grau 
de valorização diferencial dos estatutos do pai e da mãe. 
O quadro 4.1 põe em evidência estes resultados. Nele se 
indica, para cada grupo social, a média de posicionamento (numa 
escala de 1 a 4) manifestada pelas crianças em função do pai e 
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da mãe. Além disso, e de forma a salientar o grau de valorização 
diferencial atribuido, dentro de cada grupo social, ao pai e à 
mãe, incluímos no quadro uma dimensão que. traduz a razão entre 
as médias referentes a cada uma das componentes do posiciona-
mento (PPC/PMC); a inclusão desta dimensão na análise baseou-se 
na seguinte proposição - se tomarmos a razão PPC/PMC como uma 
medida do grau de valorização diferencial dos estatutos do pai e 
da mãe, esse grau será tanto maior quanto mais elevada for a 
razão PPC/PMC (em qualquer dos casos maior que 1). 
NSEP/NSEM PPC PMC PPC/PMC 
1 2. 375 1.400 1.696 
2 2.429 2 .000 1.215 
3 2.'750 2.154 1.277 
4 3.100 2 .917 1.063 
TOTAIS 2.658 2.123 1.252 
Quadro 4.1 - Relação entre o nível socio-eco-
nômico do pai e da mãe e o posi- -
cionamento diferencial da criança 
na comunidade. 
Como nivel socio-económico mais baixo (grupo 1) é consti-
tuido, na sua maioria, por pais/mães de raça negra (apenas uma 
mãe deste grupo é de raça branca), a relação entre o posiciona-
mento da criança na comunidade e o nivel socio-económico do 
pai/mãe foi, em principio, interpretada em função dos resultados 
obtidos pelos grupos 2, 3 e 4. Estando conscientes que a variá-
vel raça está a interferir nos resultados obtidos no grupo 1, 
cons iderámos, no entanto, que, tratando-se de um grupo dupla-
mente desfavorecido em termos de prestigio social, ele pode ser 
tomado como um grupo que, de algum modo, pode representar a si-
tuação das crianças mais desfavorecidas no contexto da realidade 
ooclal portuguooa^^ 1 É noGb© senbido quo oo roGulbadoSí 
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expressos no quadro 4.1, devem ser interpretados como traduzindo 
a influência do estatuto familiar no posicionamento da criança 
na comunidade. 
Para além do significado da influência do nivel socio-econó-
mico e cultural sobre o posicionamento da criança na comunidade, 
os dados expressos no quadro 4.1 sugerem (ainda que de uma forma 
indirecta) a influência da classificação das categorias de sexo 
sobre a forma como as crianças, dos vários grupos, posicionam 
diferenciaImente o pai e a mãe. Esta influência, sugerida pelo 
facto das crianças atribuírem um maior estatuto ao pai do que à 
mãe (para o mesmo nivel socio-económico), pode constituir um 
indicador do estatuto de sexo como princípio regulador das re-
lações intra-familiares, princípio que pode ser o reflexo da le-
gitimação de uma estrutura patriarcal no seio das famílias por-
tuguesas . 
Por outro lado, a tendência que parece existir quanto a uma 
demarcação pouco acentuada entre os estatutos do pai e da mãe 
(PPC/PMC=1.063) dentro do grupo social mais elevado (grupo 4) e 
a uma demarcação mais acentuada destes estatutos nos restantes 
grupos (ver quadro 4.1) sugere que a legitimação do estatuto do 
sexo parece estar relacionada com o nível socio-económico e cul-
tural das famílias. 
O acesso dos pais/mães a um maior grau académico (verificado 
no grupo 4) e a ausência de escolaridade do grupo 1 levou-nos a 
colocar como hipótese explicativa daquela tendência a influência 
dos valores veiculados pela nova ordem social da escola 
(enquanto agência crucial do campo do controlo simbólico) sobre 
princípios de comunicação que regulam as relações de poder em 
função do estatuto de sexo. Parece-nos legítimo pensar que as 
relações de comunicação de enquadramento fraco entre sexos dife-
rentes seja legitimada nas famílias cuja consciência é fundamen-
talmente regulada pelas relações da educação; e dado que essa 
legitimação, no contexto das relações intra-familiares, deixa 
implícitas as relações de poder entre sexos, podemos pensar que 
uma das razões pelas quais as crianças dessas famílias atribuem 
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uma valorização diferencial ao pai e à mãe menos, acentuada se 
deve a um processo de socialização em que o estatuto de sexo é 
regulado por princípios que o deixam relativamente implícito nas 
relações intra-familiares. 
As análises da relação entre o NSEF e as duas componentes do 
posicionamento da criança na comunidade permitiram-nos comple-
mentar e reforçar a tendência verificada (ver quadro 4.2). 
Pensámos que, ao considerar o NSEF, podiamos, por um lado, ter 
uma ideia mais aproximada da relação entre PPC e PMC dentro das 
diferentes familias e, por outro lado, relacionar os resultados 
destas análises com o aproveitamento escolar dos alunos (que 
analisámos, neste estudo, em função daquele indice de classe so-
cial) . 
NSEF PPC PMC PPC/PMC 
1 2.300 1.375 1.673, 
2 2.424 1.967 1.232 
3 2.773 2.143 1.294 
4 3.286 2.857 1.150 
TOTAIS 2 . 6S8 2.123 1.252 
Quadro 4.2 - Relação entre o nível socio-eco-
nómico familiar e p posiciona-
mento diferencial da criança na 
comunidade. 
Os resultados expressos no quadro 4.2 confirmam a tendência 
de uma maior valorização atribuída ao pai do que à mãe (a média 
de PPC é em qualquer dos grupos sociais superior à média de PMC) 
e reforçam a ideia de que a valorização diferencial dos estatu-
tos do pai e da mãe tende a ser menos marcada no grupo 4 
(PPC/PMC=1.150). 
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Em face destes resultados, achámos importante analisar a in-
fluência da variável sexo na relação entre o nível socio-
-económico familiar e o posicionamento da criança na comunidade. 
Pretendíamos com esta análise verificar se as raparigas e os ra-
pazes tinham percepções diferentes quanto aos estatutos do pai e 
da mãe e, desta forma, analisar se existia um posicionamento 
diferencial relacionado com o sexo, como consequência da legiti-
mação na família de um princípio base'ado no estatuto do sexo. 
Através de análises de variância ("two way anova")^^/ em que 
tomámos o sexo dos alunos como variável mediadora na relação en-
tre o nível socio-económico familiar e o posicionamento na comu-
nidade (em função do estatuto atribuído ao pai e do estatuto 
atribuído à mãe), encontrámos os resultados que estão expressos 
no quadro 4.3. 
MSEF 
r M 
PPC PMC PPC/PMC PPC PMC PPC/PMC 
1 2 .500 1.333 1.875 2.167 1.400 1.548 
2 2.385 2 .091 1.141 2.450 1.895 1.293 
3 2.714 2.077 1.307 2.875 2.250 1.278 
4 3.333 2.667 1.250 3.200 3.200 1.000 
TOTAIS 2.725 2.167 1.257 2.590 2.081 1.245 
Quadro 4.3 - Relação entre o nível socio-económico familiar e o posicio-
namento diferencial na comunidade de crianças de-sexo dife-
rente. 
Considerando a globalidade dos alunos, os resultados expres-
sos no quadro 4.3 , mostram que, embora as raparigas, 
(relativamente aos rapazes) revelem uma maior valorização dife-
rencial dos estatutos do pai e da mãe, esta diferença não é sig-
nificativa (para as raparigas, a razão PPC/PMC é igual a 1.257 
e, para os rapazes, esta razão é igual a 1.245). A análise dos 
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resultados em função do grupo social mostra no entanto que, 
quando se considera a razão PPC/PMC, existe uma maior diferença 
entre as raparigas e os rapazes do grupo 1 do que entre as ra-
parigas e os rapazes do grupo 4. Para as raparigas do grupo 1 a 
razão PPC/PMC é de 1.875 e para os rapazes do mesmo grupo aquela 
razão é de 1.548, havendo entre estes valores uma diferença de 
.327; para as raparigas e rapazes do grupo 4 as razões PPÇ/PMC 
são respectivamente de 1.250 e de 1.000, sendo a diferença entre 
estes valores (.250) inferior à verificada no grupo 1. É ainda 
de notar que os rapazes do nivel socio-económico mais elevado 
(grupo 4) , atribuem igual estatuto ao pai e á mãe, enquanto os 
rapazes dos restantes grupos posicionam diferencialmente o pai e 
a mãe atribuindo maior estatuto ao pai. Em qualquer dos grupos, 
as raparigas atribuem maior estatuto ao pai do que à mãe, sendo 
a valorização diferencial relativamente menos acentuada nos 
grupos 2 e 4. 
A conjugação dos dados expressos nos quadros 4.2 e 4.3 per-
mitem-nos constatar que no grupo social em que a demarcação en-
tre os estatutos do pai e da mãe é mais acentuada (grupo 1), e-
xiste, por parte das raparigas, uma diferenciação mais notória 
entre esses estatutos do que por parte dos rapazes; no grupo so-
cial mais elevado, em que a demarcação dos estatutos do pai e da 
mãe é menos acentuada, existe também uma valorização diferencial 
desses estatutos por parte das raparigas, mas essa diferenciação 
não existe no caso dos rapazes. 
Embora não possamos, com base nestas análises, avançar com 
generalizações, pensamos que os dados por elas revelados sugerem 
a hipótese de existir um principio marcado pelo estatuto do sexo 
nas famílias e que esse princípio tende a ser menos notório em 
famílias com maior estatuto socio-económico e académico e mais 
marcado nas famílias de raça negra, cujo estatuto socio-
económico e académico é muito baixo. Além disso, os dados suge-
rem também a hipótese de existir uma maior consciência do es-
tatuto de sexo por parte das crianças (particularmente das ra-
parigas) pertencentes a famílias em que aquele princípio tende a 
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ser mais acentuado. É possível admitir-se também como hipótese 
que, como consequência de uma estrutura hierárquica familiar 
mais marcada pelo estatuto de sexo, as raparigas, dos grupos so-
cio-económicos mais desfavorecidos, tomem mais cedo consciência 
do seu posicionamento diferencial na sociedade, em termos da 
classificação entre sexos; pode ser esta uma das razões pelas 
quais as raparigas dos grupos socio-económicos mais desfavoreci-
dos tendem a revelar maior insucesso escolar do que os rapazes 
dos mesmos grupos, havendo uma menor associação, entre o sexo e 
o aproveitamento, nos grupos mais favorecidos. 
Como encontrámos uma correlação positiva entre o sexo e o 
aproveitamento cognitivo inicial dos alunos, mostrando que os 
rapazes têm relativamente às raparigas maior sucesso, quer nas 
27 
capacidades de aquisição, quer nas capacidades de utilizaçao , 
existem algumas razões para acreditar que a consciência de uma 
maior valorização do sexo masculino na sociedade, quando repro-
duzida no contexto social da família, pode constituir um factor 
responsável pelo maior sucesso dos rapazes. Por outro lado, a 
confirmar as hipóteses sugeridas, seria também de esperar que a 
diferença de aproveitamento entre rapazes e raparigas fosse 
tanto mais evidente quanto maior a legitimação do estatuto de 
sexo na família, isto é, esperávamos encontrar no grupo 1 uma 
maior diferença no aproveitamento entre rapazes e raparigas do 
que no grupo 4. A dar algum apoio a esta previsão verificámos 
que, no grupo 1, a média do aproveitamento cognitivo inicial 
28 j nas capacidades de-aquisição (CBl) é, no caso dos rapazes, de 
57.8% enquanto aquela média no caso das raparigas é de 2 9.5%; no 
grupo 4 a média dos rapazes é de 78.4% e a das raparigas de 
65.3%. A média obtida pelos rapazes é, em qualquer dos grupos, 
superior à média obtida pelas raparigas mas a diferença entre as 
médias dentro do grupo 4 (13.1) é muito inferior à diferença 
29 entre as médias dentro do grupo 1 (26.3) 
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5 . 2 Posicionamento na familia de crianças de grupo 
social, raça e sexo diferentes. 
Nesta análise usámos um procedimento semelhante ao descrito 
no parágrafo anterior^°. Assim, usando como variáveis indepen-
dentes o NSEP e o NSEM e como variáveis dependentes o posiciona-
mento da criança em função das relações de comunicação 
(enquadramento) com o pai (PFP) e das relações de comunicação 
com a mãe (PFM), começámos por verificar, através de análises de 
variância, que existia uma associação estatisticamente signi-
ficativa entre o NSEP e PFP (p =.004) e entre o NSEM e o PFM (p 
=.0114)^^, Estes resultados permitiram constatar que as crianças 
de niveis socio-económicos e culturais mais elevados mantêm, em 
geral,,com os pais e mães relações de comunicação reguladas por 
princípios de enquadramento mais fraco, enquanto as crianças de 
niveis socio-económicos e culturais mais baixos mantêm, em 
geral, com os pais e mães relações de comunicação de enquadra-
mento mais forte. Considerando o NSEF como indice de classe so-
cial, confirmámos a existência, dentro das familias, de uma cor-
respondência entre relações de enquadramento mais fraco entre 
filhos-pais/mães nos grupos socialmente mais favorecidos e entre 
relações de enquadramento mais forte nos grupos socialmente mais 
desfavorecidos; o' nivel ,de significância estatistica obtido em 
qualquer das relações é bastante inferior a .01 (entre o NSEF .e 
o PFP, p =.0009 e entre o NSEF e o PFM, p =,0002)^^. 
Também, neste caso, decidimos comparar os resultados obtidos 
nas análises relativas ao PFP e ao PFM, de forma a verificar não 
só se existiam diferenças significativas entre as relações de 
comunicação dos filhos com as mães e as relações de comunicação 
dos filhos com os pais como também verificar se essas diferenças 
estavam ou não asssociadas ao nivel socio-económico e cultural 
das familias. 
O quadro 4.4 expressa os dados que obtivemos a partir dessas 
análises comparativas. Além de incluirmos as médias obtidas 
(numa escala de 1 a 4) pelos alunos dos diferentes grupos so-
-307-
ciais em função'das suas relações com a mãe e com o pai, apre-
sentamos também no quadro, a razão PFP/PFM que, tanto no con-
junto dos alunos, como dentro de cada grupo social, se revelou 
inferior a 1. Esta tendência, oposta à encontrada para a relação 
PPC/PMC alertou-nos para a possibilidade de considerar que, em 
qualquer grupo social, as mães tendem, relativamente aos pais, a 
manter relações mais abertas com os filhos, o que corrobora 
indirectamente a ideia de uma estrutura patriarcal nas familias. 
Se são as mães que mantêm um espaço de comunicação mais aberto 
com os filhos, então, isso pode significar que os pais delegam 
nas mulheres o principal papel na socialização primária dos 
filhos e este facto, associado ao maior estatuto que é dado aos 
pais relativamente ao das mães, pode mostrar que a diferenciação 
em casa baseada no estatuto do sexo é uma característica do con-
texto social das diferentes familias. 
Mszr PFP PFM PFP/PFM 
1 1.500 2.000 .750 
2 2.636 2.676 .985 
3 2.212 2.636 .862 
4 2 .929 3.429 .854 
TOTAIS 2.443 2.713 .900 
Quadro 4.4 - Relação entre o nível socio-eco-
nómico familiar e as relações de 
comunicação dos (as) filhos(as) 
com a mãe e com o pai. 
A análise da razão PFP/PFM mostra que, no conjunto dos 
alunos, o grau de relação com os pais é apenas ligeiramente in-
ferior ao grau de relação com as mães (PFP/PFM = .900), não 
havendo diferença significativa nestas relações. Contudo, ao 
analisarmos as tendências' dentro de cada grupo social, verifica-
se que é no grupo 1 que a menor relação com o pai (relativamente 
à relação com a mãe) é mais diferenciada (PFP/PFM = .750), suge-
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rindo que, neste grupo, a mãe tende a ter um papel mais rele-
vante como agente de socialização primária. Como foi neste grupo 
que se encontrou também uma maior diferenciação entre PPC e PMC 
(ver quadro 4.2), estes dados parecem reforçar a ideia da exis-
tência, nestas familias, de uma estrutura familiar de tipo pa-
triarcal mais acentuada. 
É ainda interessante notar que a falta de escolaridade da 
maioria das mães do grupo 1, mães que parecem assumir em casa um 
papel mais relevante na socialização dos filhos, pode ser uma 
das razões do maior nivel de insucesso escolar verificado neste 
grupo; de facto, o único grupo que, no conjunto dos rapazes e 
das raparigas, revelou insucesso inicial nas capacidades de 
aquisição foi o grupo 1 (obtendo uma média de 46.5%)^^. O grupo 
2 é, nesta análise, aquele que revela uma relação diferencial 
entre a mãe e o pai menos notória e é também o grupo que, em 
função da razão PPC/PMC, mais se aproximou da tendência manifes-
tada pelo grupo 4 (ver quadros 4.1 e 4.2). A articulação entre 
os dados relativos á razão PPC/PMC e à razão PFP/PFM parece su-
gerir que, no grupo 2, os filhos tendem a ser igualmente socia-
lizados pelos pais e mães (PFP/PFM - 1) e que isso pode ser o 
resultado de uma menor demarcação entre o papel social desempe-
nhado pelo pai e pela mãe nas relações intra-familiares. 
Curiosamente, os alunos deste grupo revelaram um aproveitamento 
cognitivo (CBl) cuja média é positiva e ligeiramente superior á 
obtida pelo grupo 3 (61.65% no grupo 2 e 60.64% no grupo 3). E 
também foi o grupo 3 que revelou uma razão PPC/PMC um pouco mais 
acentuada do que o grupo 2 (ver quadros 4.1 e 4.2). No grupo 4, 
a razão PFP/PFM é ligeiramente inferior ã revelada pelo grupo 3 
e, neste grupo, aquela relação é inferior á revelada pelo grupo 
2; Comparando os resultados referentes aos alunos de raça branca 
(grupos 2, 3 e 4), verifica-se que, nos grupos sociais mais ele-
vados (grupos 3 e 4) , a menor relação dos(as) filhos(as) com o 
pai relativamente à sua relação com a mãe tende a ser mais mar-
cada do que no grupo social mais baixo (grupo 2) , em que a re-
lação dos(as) filhos(as) com a mãe e com o pai é semelhante. No 
grupo 1 (de raça negra), a menor relação com o pai, relativa-
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mente à relação com a mãe, é mais acentuada do que nos restantes 
grupos o que, em face do padrão encontrado na raça branca, em 
função do grupo social, pode ser interpretado como um resultado 
mais relacionado com a raça do que com o nível socio-económico. 
Através da análise de variância em que o sexo foi tomado 
como uma variável mediadora da relação entre o nível socio-
económico e o posicionamento dos filhos (dado através das re-
lações com a mãe e com o pai), quisemos ainda verificar se as 
relações de comunicação das mães e dos pais com os (as) fi-
lhos (as) deferiam consoante o sexo da criança. No quadro 4 .5 
34 apresentamos os resultados desta análise 
MSEF 
F K 
PFP PFM PFP/PFM PFP PFM PFP/PFM 
1 1.750 2.000 .875 1.333 2 .000 .667 
2 2 .538 2.929 .867 2 .700 2 .500 1.08 
3 2.071 2 . 64 3 .784 2.625 2.625 1.00 
4 2.778 3.444 .807 3.200 3.400 - .941 
TOTAIS 2.350 2 .854 .823 2.538 2.564 .989 
Quadro 4.5 - Relação entre o nível socio-económico familiar e as relações 
de comunicação com a mãe e com o pai de crianças de sexo di-
ferente. 
Estes resultados mostram que: 
(a) No conjunto dos grupos sociais, são as raparigas que, 
relativamente aos .rapazes, tendem a manter relações de 
comunicação mais abertas(enquadramento mais fraco) com 
as mães - a média de PFM para as raparigas é de 2.854 e 
para os rapazes é de 2.564; no que diz respeito ás re-
lações com os pais e considerando ainda a globalidade 
dos alunos, são pelo contrário os rapazes que, relativa-
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mente às raparigas, tendem a manter relações de en-
quadramento mais fraco - a média de PFP para os rapazes 
é de 2.538 e para as raparigas é de 2.350. 
(b) Nos grupos 2,3 e 4, observa-se uma tendência semelhante 
à observada no conjunto dos alunos, quanto às relações 
com a mãe e quanto às relações com o pai, isto é, em 
qualquer destes grupos as raparigas tendem a manter re-
lações de enquadramento mais fraco com as mães do que os 
rapazes e estes tendem a manter relações de enquadra-
mento mais fraco com os pais do que as raparigas - no 
grupo 2 a média de PFM é de 2.929 para as raparigas e de 
2.50 para os rapazes e a média de PFP é de 2.700 para os 
rapazes e de 2.538 para as raparigas; no grupo 3, as mé-
dias de PFM são de 2.643 e de 2.625, respectivamente 
para as raparigas e para os rapazes e as médias de PFP 
são de 2.625 e de 2.071, respectivamente para os rapazes 
e para as raparigas; no grupo 4, a média de PFM é de 
3.444 para as raparigas e de 3.400 para os rapazes e a 
média de PFP é de 3.200 para os rapazes e de 2.778 para 
as raparigas. 
(c) No grupo 1, a relação dos rapazes e das raparigas com a 
mãe é semelhante (PFM =2.00) e a relação com o pai 
traduz uma tendência 'diferente da observada nos 
restantes grupos, isto é, as raparigas parecem manter 
com os pais relações de enquadramento mais fraco (PFP 
=1.750) do que os rapazes (PFP =1.333). 
Os dados descritos em (a) e (b) permitem, de certo modo, 
apoiar a hipótese (anteriormente referida) de que, de uma 
maneira geral, existe nas familias uma legitimação do estatuto 
do sexo e, portanto, os dados sobre as relações de comunicação 
dos (as) filhos (as) com os pais/mães revelam-se como indi-
cadores do tipo de estrutura familiar em função da diferenciação 
de sexo. 
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Para' além do significado desta análise enquanto permitindo 
fornecer indicadores quanto á natureza da estrutura hierárquica 
familiar em termos de estatuto dé sexo, ela deu-nos ainda ele-
mentos que permitiram sugerir razões adicionais para o maior su-
24 cesso inicial dos rapazes em relação ás raparigas . 
ComO/ de uma maneira geral, os pais revelaram, relativamente 
ás mães, uma maior tendência para o uso de significados univer-
salistas (ver capitulo cinco), o maior contacto dos rapazes com 
òs pais pode, através do maior acesso dos rapazes (do que das 
raparigas) a significados universalistas, constituir um dos fac-
tores responsáveis pelo aproveitamento diferencial inicial em 
função do sexo^^. 
5.3 Posicionamento «diferencial da criança na famí-
lia/comunidade e aproveitamento escolar 
Partimos da hipótese inicial de que quanto maior fosse o 
posicionamento da criança adquirido no contexto de socialização 
primária maior tenderia a ser o seu aproveitamento escolar. Para 
analisar esta relação decidimos tomar como indice do posiciona-
mento uma medida compósita das variáveis PPC, PMC, PFP e PFM e 
que, no seu conjunto, foram tomadas como o posicionamento da 
criança na família/comunidade (variável designada por PAF). 
Embora resultando de elementos de posicionamento com significa-
dos diferentes, pretendíamos, com o indice compósito do posi-
cionamento, obter uma medida da importância assumida pelos 
alunos no contexto de socialização primária. A atribuição de um 
estatuto elevado ao pai e à mãe, associada a uma relação com o 
pai e a mãe em que a criança se sente valorizada (relações de 
enquadramento fraco) corresponderia a uma situação de posiciona-
mento elevado da criança na família/comunidade; no extremo 
oposto, a atribuição de um estatuto baixo ao pai e á mãe, asso-
ciada a uma relação com o pai e com a mãe em que a criança não 
se sente valorizada (relações de enquadramento forte) traduziria 
-312-
uma situação de posicionamento muito baixo da criança na 
familia/comunidade. 
Através do método de análise de variância, verificámos exis-
tir uma relação estatisticamente significativa entre o PAF e o 
aproveitamento cognitivo inicial dos alunos, quer nas capaci-
dades de aquisição, quer nas capacidades de utilização (sendo p 
= .0002 na relação PAF/CBl e p = ,0189 na relação PAF/CEl)^^, o 
que nos permitiu confirmar a hipótese de que um elevado posi-
cionamento da criança na familia/comunidade constitui um factor 
favorável ao seu sucesso escolar. 
Como, por outro lado, verificámos que entre o NSEF e o PAF 
havia uma associação com significância estatistica (p = .0001)^® 
e constatámos também que quanto mais elevado é o NSEF maior é o 
aproveitamento dos alunos em ambas as capacidades do dominio 
cognitivo (p = .0001 para a relação NSEF/CBl e p = .0092 para a 
relação NSEF/CEI), foi-nos possivel estabelecer uma relação 
causal entre NSEF - PAF - Aproveitamento cognitivo. A existência 
desta relação sugere que o posicionamento que a criança adquire 
no contexto de socialização primária (familia/comunidade) pode 
ser tomado como um factor que permite explicar a influência da 
classe social sobre o aproveitamento diferencial dos alunos. 
Como, na investigação, demos importância particular à 
relação familia-escola, decidimos analisar se o posicionamento 
adquirido no contexto de socialização primária tinha ou não 
influência no posicionamento que os alunos manifestam na escola, 
nas suas relações com a professora. Os dados revelaram que, de 
entre as crianças com posicionamento baixo nafamilia, a grande 
maioria (90%) manifestou também um posicionamento baixo em 
relação à professora de ciências, enquanto, de entre as crianças 
com posicionamento elevado na familia, apenas cerca de metade 
(52%) manifestou um posicionamento baixo relativamente á 
39 
professora .Estes dados mostram o efeito do contexto social da 
fami lia no papel assumido pela criança na escola e, como o 
posicionamento parece estar associado ao aproveitamento escolar, 
6 noccooáriü que oa profcasioi-es tomem cüiisciêritia üe&tfcí faiULü 
-313-
para que, na sua prática pedagógica, estabeleçam relações 
sociais de comunicação, com os alunos, tendentes a minimizar 
aquele efeito. 
5.4 Efeito mediador do contexto de socialização se-
cundária na relação entre o posicionamento e o a-
proveitamento escolar 
Com o objectivo de analisar o efeito do contexto social da 
escola sobre a relação entre o posicionamento diferencial das 
crianças e o seu aproveitamento cognitivo, comparámos as médias 
de aproveitamento inicial e final obtidas pelos alunos com posi-
cionamento diferencial na familia/comunidade. Decidimos usar 
este procedimento porque pensámos que, se o aproveitamento final 
(após dois anos de escolaridade com a mesma professora)fosse su-
perior ao inicial, particularmente no caso dos alunos que tinham 
manifestado um posicionamento baixo na familia/comunidade, isso 
poderia significar que o contexto de socialização secundária 
tinha actuado no sentido de minimizar o efeito depressivo 
daquele atributo sobre o aproveitamento" dos alunos socialmente 
desfavorecidos. No gráfico da figura 4.1 estão indicados os 
resultados obtidos a partir daquela análise . 
Os dados expressos no gráfico mostram, como já o haviamos 
assinalado, que os alunos com posicionamento elevado na 
familia/comunidade revelam um aproveitamento mais elevado do que 
os alunos, para os quais aquele posicionamento é baixo. Contudo, 
a diferença de aproveitamento, inicialmente existente, entre os 
alunos diferencialmente posicionados, esbate-se ao fim de dois 
anos de escolaridade, verificando-se que são os alunos com posi-
cionamento baixo que, nas capacidades de aquisição, sofrem uma 
evolução positiva e que, nas capacidades de utilização revelam 
uma evolução positiva ligeiramente superior ao grupo de alunos 
com posicionamento elevado. Nas capacidades de aquisição, a mé-
dia de aproveitamento do grupo com posicionamento baixo passou 
de 52.7% para 58.0% e•além disso a diferença entre as médias 
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obtidas pelos dois grupos de alunos em CBl (13.2) é superior à 
diferença entre as médias que obtiveram em CB6 (5.9), mostrando 
que a demarcação do aproveitamento em função do posicionamento 
se diluiu. Nas capacidades de utilização, as diferenças entre as 
médias, obtidas pelos dois grupos de alunos em CEI e em CE6, 
tornam, mais uma vez evidente, a tendência para diminuir o fosso 
entre os alunos com diferente posicionamento (enquanto em CEI a 
diferença é de 9.0, em CE6 a diferença baixa para 5.9). 
Independentemente da prática pedagógica, a professora de ciên-
cias parece ter criado, no contexto da sala de aula, relações de 
comunicação que permitiram possivelmente reduzir o efeito do 
posicionamento diferencial (adquirido primariamente na familia) 
sobre o aproveitamento dos alunos. 
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Figura 4.1 - Evolução do aproveitamento em ciências de alunos di 
ferencialmente posicionados na família/comunidade. 
Analisando o efeito de cada uma das práticas pedagógicas 
(implementadas em ciências) sobre a relação entre o posiciona-
mento da criança na familia/comunidade e o aproveitamento cogni-
tiive HQS OQpQoidndos do ?qinoií?lío o do ntiliníirpão, h^ dodoG para 
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pensar que a prática actua como variável mediadora- naquela re-
lação^ 
Tomemos em primeiro lugar, o efeito da prática pedagógica, 
quando se consideram os aproveitamentos inicial e final nas ca-
pacidades de aquisição de alunos diferencialmente posicionados 
na familia/comunidade. O histograma da figura 4.2 apresenta a 
média de aproveitamento, em cada prática pedagógica, nos dois 





PAF Baixo FAT B«ixo PAF Sl«vado PAF Slavado 
Figura 4.2 - Evolução do aproveitamento cognitivo nas capacidades de 
aquisição de alunos diferencialmente posicionados na 
família/comunidade e em relação com a prática pedagógica 
de ciências. 
Os dados expressos no gráfico revelam apenas tendências. De 
um modo geral, parece que a prática PP2 é inicialmente, a mais 
favorável ao aproveitamento (em ambas as capacidades) dos alunos 
com posicionamento baixo, imediatamente seguida da prática PP3. 
É provável que as crianças com posicionamento baixo (sociali-
zadas na familia em relações de enquadramento forte) tenham 
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dificuldades, à partida, em responder adequadamente a um con-
texto regulador na sala de aula regulado por enquadramentos 
fracos (como acontece na prática PPi) . Contudo, passados dois 
anos de escolaridade na mesma prática pedagógica, constata-se 
que os alunos com posicionamento baixo melhoraram o seu apro-
veitamento na prática PP3 (de 51.4% para 62.5%) e na prática PPi 
(de 49.4% para 57,5%), não havendo diferenças na prática PP2. 
Considerando a diferença entre a média dos alunos diferen-
cialmente posicionados, nota-se que em todas as práticas a 
diferença inicial se atenuou ao fim de dois anos de escolaridade 
mas que é nas práticas PP3 e PPi que se verifica uma evolução 
mais positiva do grupo com posicionamento baixo, cuja média fi-
nal se aproxima da média obtida pelo outro grupo. 
Analisando a mesma relação, mas agora em função do apro-
veitamento nas capacidades dé utilização (dados expressos no 
42 ^ 
histograma da figura 4.3) , observa-se em termos globais-'-um 
padrão semelhante ao encontrado no caso das capacidades de 
aquisição. 
<31 cs« 
PAT ftAixo PAT B*lJto PAF Klavadá PAT SlAvmdo 
Figura 4.3 - Evolução do aproveitamento cognitivo nas capacidades de 
ut.i.liz^çãQ de d.i fer@np-ÍF»,?menf:© p05 ic . Í0n«cfQ« na 
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família/comunidade e em relação com a prática pedagógica 
de ciências. 
Inicialmente, a prática PP2 é, relativamente às outras 
práticas, ligeiramente mais favorável aos alunos com posiciona-
mento baixo e é aquela em que a diferença entre os alunos dos 
dois grupos é menos acentuada; contudo, ao fim de dois anos de 
escolaridade, é na prática PPi que se assiste a uma evolução 
mais positiva dos alunos com posicionamento baixo e é também na 
prática PPi, imediatamente seguida da prática PP3, que a 
diferença entre a média obtida pelos dois grupos de alunos se 
atenua relativamente à diferença inicial. 
Só por si os resultados não são conclusivos porque deixam em 
aberto a influência do sexo como mediadora nestas relações. 
Tendo verificado que as raparigas, relativamente aos ra-
pazes, tinham um aproveitamento cognitivo inicial mais baixo em 
ambas as capacidades avaliadas e como haviamos constatado, nas 
análises anteriores, que havia uma tendência para a legitimação 
de uma esrutura hierárquica familiar baseada no estatuto de 
sexo, recorremos a uma análise de variância ("TWO WAY ANOVA") , 
usando o sexo dos alunos como variável mediadora da relação en-
tre o posicionamento da criança na familia/comunidade e o seu 
aproveitamento escolar. Pretendíamos com esta análise obter da-
dos que, embora de uma forma indirecta, nos permitissem ver se o 
contexto social da aula de ciências tinha diluido a influência 
do estatuto de sexo sobre as raparigas. 
Partimos da hipótese, sugerida pelos resultados obtidos nas 
análises do posicionamento (em função dos estatutos do pai e da 
mãe e do posicionamento em função das relações de comunicação 
entre filhos(as) e pais/mães - parágrafos 5.1 e 5.2), que as ra-
parigas adquirem mais cedo consciência do seu posicionamento 
diferencial na sociedade em termos da classificação entre sexos. 
Pensámos então que o aproveitamento inicial das raparigas tende-
ria a ser ainda bastante condicionado por essa consciência e 
que, por isso, se revelaria inferior ao aproveitamento dos ra-
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pazes. Mas, como as três práticas pedagógicas implementadas na 
aula de ciências, se bem que distintas, foram concebidas no sen-
tido de esbater (em maior ou menor grau) as fronteiras entre os 
espaços dos alunos de diferente sexo (ver capitulo três), admi-
timos como hipótese adicional que os aproveitamentos finais das 
raparigas e dos rapazes tenderiam a aproximar-se, diminuindo o 
fosso provocado inicialmente pelo seu posicionamento diferen-
cial . 
Com o objectivo de apreciar a evolução do aproveitamento 
cognitivo nas capacidades de aquisição .e de utilização de ra-
pazes e raparigas diferencialmente posicionados na f ami-
lia/comunidade realizámos algumas análises de variância cujos 
resultados estão reunidos no quadro 4.6*^. 
APROVIIIAKEHTO COGNITIVO 
PAF SRXO Aoaisiç&o CTILI£AÇ&n 
CBl CB6 CSl CS6 
- F 45.4% 58.6% 30.6% 37.6% 
BAIXO M 61.1% 57.4% 36.7% 36.7% 
T 52.7% 58.0% 33.4% 37.2% 
F 63.1% 65.0% 36.7% 39.4% 
ELEVADO M 68.7% 62.8% 48.2% 48.1% 
T 65.9% 63.9% 42.4% 43.7% 
F 56.2% 62.5% 34.3% 38.7% 
TOTAL M 65.9% 60.9% 44.1% 44 .0% 
T 60.9% 61.7% 39.1% 4 i. 3"% 
Quadro 4.6 - Relação entre o posicionamento na famí-
lia/comunidade de alunos de sexo dife-
rente e o seu aproveitamento cognitivo, 
inicial e final, nas capacidades de aqui-
sição (CBl e CB6) e de utilização (CEI e 
CE 6) . 
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A análise de variância, introduzida em função do aproveita-
mento cognitivo inicial nas capacidades de aquisição (CBl), 
mostrou que há uma relação significativa entre o PAF e aquele 
aproveitamento (p = .0002) e que existe também uma relação sig-
nificativa entre aquele aproveitamento e o sexo (p = .0015) **. A 
interacção de PAF/SEX não é significativa mas notam-se tendên-
cias que apoiam a hipótese de uma relação entre o posicionamento 
na familia/comunidade e o aproveitamento cognitivo em CBl, 
mediada pelo sexo. 
As raparigas de PAF baixo têm uma média de aproveitamento em 
CBl de 45.4%, enquanto para as raparigas de PAF elevado essa mé-
dia é de 63.1%; no caso dos rapazes, a média de aproveitamento 
em CBl é de 61.1% para os rapazes de PAF baixo e de 68.7% para 
os rapazes de PAF elevado. Estes dados sugerem que, para as ra-
parigas, o posicionamento parece ter uma maior influência sobre 
o seu aproveitamento em CBl o que pode apoiar a ideia de que, na 
escola, elas tendem a assumir inicialmente um papel social, 
moldado pelo principio regulador do estatuto de sexo. 
Considerando o aproveitamento final nas mesmas capacidades 
cognitivas (CB6), os resultados sugerem mudanças significativas. 
Em termos de nível de significância estatística, na relação en-
tre PAF/CB6, p = .0707 (já superior a .05)' e deixa de ter sig-
nificado a relação em função do sexo*^. Só por si, estes resul-
tados já sugerem o esbatimento do fosso entre rapazes e rapari-
gas no seu aproveitamento final. Os resultados expressos no 
quadro 4.6 mostram que as raparigas com PAF baixo aumentaram 
substancialmente o seu rendimento escolar (que passou a ser 
traduzido pela média de 58.6%, enquanto, no início, era de 
45.4%) e que, para as raparigas com PAF elevado, a melhoria não 
foi significativa (de 63.1% para 65.0%); para os rapazes, a 
diferença entre as médias inicial e final, em ambos os grupos 
(quanto ao posicionamento na família/comunidade) não é signi-
ficativa. 
A conjugação destes dados mostra que a melhoria do 
aproveitamento nas capacidades de aquisição do grupo de crianças 
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com posicionamento baixo na familia/comunidade se ficou a dever 
às raparigas, o que sugere que a escola poderia ter contribuido 
para alterar o papel social, moldado pelo estatuto do sexo, que 
as raparigas teriam primariamente adquirido na família. 
Tomando como variável dependente o aproveitamento cognitivo 
nas capacidades de utilização e o sexo como variável mediadora 
na relação entre o PAF e o aproveitamento dos alunos, assiste-se 
também a um esbatimento do fosso entre rapazes e raparigas ao 
longo dos dois anos de escolaridade. 
O nível de significância estatística é de p = .0189 para a 
relação entre PAF/CEI e para a relação entre o sexo e o 
aproveitamento em CEI, mostrando que há uma relação significa-
tiva do aproveitamento inicial, nas capacidades de utilização, 
com o posicionamento da criança/comunidade e com o sexo*^. A in-
teracção de PAF/SEX não é significativa mas notam-se tendências 
de uma maior influência do posicionamento sobre o aproveitamento 
em CEI, no caso dos rapazes do que no caso'das raparigas. As ra-
parigas com posicionamento elevado têm uma média de 36.7% em CEI 
que, comparada com a média das raparigas com posicionamento 
baixo (30.6%), é apenas ligeiramente superior; os rapazes com 
posicionamento elevado têm uma média de 48.2% que, comparada com. 
a média dos rapazes com posicionamento baixo (36.7%) já tem al-v-
gum significado. 
Tomando como referência o aproveitamento final nas capaci-
dades de utilização (CE6), deixou de haver significância esta-
tística para a relação entre PAF/CE6 (p = .0738) e para a re-
lação PAF/SEX (p = .2833)*', o que mostra que se esbateu também 
nas capacidades de utilização o efeito do posicionamento e do 
sexo sobre o aproveitamento dos alunos. 
As raparigas de PAF baixo melhoram ligeiramente o seu rendi-
mento escolar (de 30.6% de" aproveitamento inicial para 37.6% de 
aproveitamento final). Como, para os rapazes de PAF baixo, não 
se alterou a sua média inicial, o melhor resultado do conjunto 
dos alunos com PAF baixo, verificado ao fim íie íloi-si ri nos çjfi 
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escolaridade (com- a mesma professora), é consequência da melho-
ria verificada nas raparigas. A comparação entre os resultados 
iniciais e finais dos alunos de PAF elevado mostra que apenas 
houve uma ligeira melhoria no conjunto dos alunos (de 42.4% para 
43.7%) mas, embora pouco significativa, é interessante reparar 
que essa melhoria se deveu principalmente às raparigas. 
Para ilustrar, de uma forma mais sintética, as diferenças 
encontradas entre rapazes e raparigas, quando se toma a relação 
entre o PAF e o aproveitamento, construímos o gráfico apresen-
tado na figura 4.4. 
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Figura 4.4 - Evolução do aproveitamento em ciências das raparigas e 
dos rapazes diferencialmente posicionados na família/co-
munidade . 
Em síntese, os dados expressos na figura 4.4 mostram que: 
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(a) Os alunos com posicionamento elevado na familia/co-
munidade têm melhor aproveitamento em ambas as ca-
pacidades do que os alunos em que aquele posicionamento 
é baixo. 
(b) A diferença de aproveitamento (nas capacidades de 
aquisição de utilização), inicialmente existente entre 
os dois grupos de raparigas (quanto ao seu posiciona-
mento na familia/comunidade) , deixa de ser tão acentuada 
no final de dois anos de escolaridade, verificando-se 
mesmo um aproveitamento semelhante, em CE6, entre os 
dois grupos. 
(c) O padrão verificado entre os rapazes mostra que a 
diferença de aproveitamento entre os dois grupos, quanto 
ao posicionamento na familia/comunidade, tende a manter-
se semelhante. > 
(d) As raparigas que, em qualquer dos grupos (quanto ao 
posicionamento na familia/comunidade) , apresentavam ini-
cialmente um aproveitamento (em ambas as capacidades) 
inferior ao dos rapazes dos mesmos grupos, revelam, ao 
fim de dois anos de escolaridade, um aproveitamento nas 
capacidades de aquisição ligeiramente superior ao dos 
rapazes; nas capacidades de utilização, este padrão é 
observado para os alunos com posicionamento baixo e ve-
rifica-se ainda que, ao fim de dois anos de escolari-
dade, a média das raparigas com posicionamento elevado 
está mais próxima da média dos rapazes do mesmo grupo. 
Complementando as análises anteriores, estes resultados re-
forçam a ideia de que o posicionamento da criança na 
familia/comunidade é uma componente que interfere no seu 
aproveitamento escolar e que as raparigas são mais sensíveis à 
sua influência do que os rapazes. As relações verificadas entre 
classe social/raça e posicionamento na família/comunidade suge-
rem algumas razões que podem explicar o aproveitamento diferen-
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ciai em função do sexo, particularmente nos grupos socio-cul-
turalmente mais desfavorecidos. 
6. DISCUSSÃO E CONCLUSÕES 
O posicionamento da criança como atributo adquirido no con-
texto de socialização primária e enquanto reflectindo, não só a 
percepção dos filhos quanto aos estatutos profissional e educa-
cional dos pais, como as relações de comunicação que existem em 
casa entre pais/mães e filhos(as), foi objecto de diferentes 
análises. Estas análises, embora não permitam tirar conclusões 
definitivas, sugerem que o pos icionamento da criança na 
familia/comunidade (enquanto medido pelos indicadores selec-
cionados) constitui uma componente relacionada com a classe so-
cial/raça/sexo. Havendo necessidade de novas investigações, sen-
timos que será importante desenvolver estudos que, partindo de 
populações mais amplas, permitam isolar um maior grupo consti-
tuído por crianças dos niveis socio-económicos mais desfavoreci-
dos e analisar, dentro deste grupo, o diferente posicionamento 
dos rapazes e das raparigas. Parece-nos também necessário obser-
var, em futuros estudos, se as tendências verificadas entre o 
aproveitamento diferencial dos rapazes e das raparigas é ou não 
um reflexo da interacção que se estabelece, no contexto regu-
lador da sala de aula, entre professor e alunos de sexos dife-
rentes . 
Se bem que esta variável (PAF) do contexto de socialização 
primária que isolámos para estudo pareça estar a mediar a re-
lação entre a classe social/raça e o aproveitamento escolar, 
permitindo explicar, em certa medida, a descontinuidade/con-
tinuidade existente entre os contextos de socialização primária 
e secundária, as interpretações que fizemos não podem ser to-
madas como generalizações. Elas foram suscitando hipóteses 
explicativas que devem ser ponderadas dentro das limitações do 
estudo. 
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o facto de tratarmos o conceito de posicionamento segundo 
uma perspectiva multifacetada trouxe algumas problemas de in-
terpretação mas, a nosso ver, permitiu a emergência de relações 
que, de outro modo, não seriam despoletadas. Para além da in-
fluência do nivel socio-económico e cultural da familia sobre o 
papel social que as crianças irão assumir na escola (papel que 
poderá ser determinante do seu aproveitamento escolar), foi pos-
sível, por análises comparativas entre as várias facetas do 
posicionamento, encontrar indicadores da legitimação do estatuto 
de sexo nas diferentes familias (menos acentuada no grupo social 
mais elevado).Foi também possível verificar a importância do 
posicionamento diferencial do pai e da mãe na hierarquia intra-
familiar sobre a socialização das crianças e, consequentemente, 
sobre a sua resposta a contextos diferenciais de socialização na 
escola. 
Com este estudo não pretendemos ignorar que o aproveitamento 
diferencial dos alunos é o resultado de múltiplos factores, quer 
associados a outros aspectos do contexto de socialização 
primária, quer associados a outras dimensões do contexto social 
da escola (que não se podem reduzir à influência exercida por 
uma única professora) . Queremos apenas dar um contributo para 
outras investigações mais abrangentes, alertando para a im-
portância de usar, como variável de estudo, um atributo da 
criança que sugerimos estar associado ao contexto de socializa-
ção primária e que parece ter influência no aproveitamento 
diferencial dos alunos, particularmente das raparigas (para as 
quais o posicionamento adquirido primariamente na familia/co-
munidade parecé ter maior efeito do que para os rapazes). 
Apesar do enquadramento teórico do estudo na área da socio-
logia da educação, sentimos que o conceito de posicionamento e 
as relações que estabelecemos entre esta variável e o aproveita-
mento escolar podiam ser articuladas com análises desenvolvidas 
na área da psico-sociologia e, por isso, achámos importante 
rever alguns trabalhos neste dominio que usam conceitos e re-
lações que sugerem resultados complementares aos nossos. 
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7. CONTRIBUTO DA ANÁLISE DO POSICIONAMENTO NO ÂMBITO 
DE ESTUDOS DA PSICOLOGIA SOCIAL 
Alguns trabalhos realizados no dominio da psicologia e, par-
ticularmente no dominio da psicosociologia, apresentam resulta-
dos que, a nosso ver, poderão ser reforçados e ampliados pelo 
estudo particular que desenvolvemos sobre o posicionamento da 
48 
criança. Os trabalhos a que nos referimos usam o autoconceito 
como objecto central de estudo e nele têm sido estabelecidas e 
analisadas relações que se nos afiguram paralelas às relações 
contidas na hipótese geral que constitui a base no nosso estudo. 
Os resultados de alguns desses trabalhos que têm tomado determi-
nadas componentes do ambiente familiar como responsáveis pela 
formação do autoconceito da criança, mostram que o rendimento 
escolar, o autoconceito e o ambiente familiar são variáveis al-
tamente associadas. Por exemplo. Veiga (1988), num trabalho em 
que analisa a relação entre a autoridade materna (como compo-
nente do ambiente familiar), o autoconceito da criança e o seu 
rendimento escolar e cujos resultados corroboram .investigações 
anteriores, mostra que o "tipo de autoridade da mãe, tal como é 
inferida pelos filhos, tem associações significativas com o au-
to-conceito destes e que, por outro lado, o rendimento escolar 
... ..49 tem a ver com o autoconceito" . 
A razão do paralelismo encontrado com estes estudos, que 
usam conceitos e modelos teóricos retirados de uma área de in-
vestigação diferente, parece residir na associação que poderá 
ser feita entre o posicionamento e o autoconceito. E se bem que 
esta associação nunca tenha sido estabelecida em estudos empíri-
cos anteriores, a sua fundamentação poderá ser encontrada na 
forma como o autoconceito tem sido perspectivado pelos investi-
gadores do campo da psicologia da educação e da psicologia so-
cial. Com raizes na psicologia do Eu, o autoconceito é, por 
exemplo, definido por Gecas (1982) como o "conceito que a pessoa 
faz de si própria enquanto ser fisico, social e espiritual ou 
moral" e, segundo Shavelson e Bolus (1982), a sua formação é de-
terminada pela experiência e pelas interpretações do meio am-
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biente, pelas atribuições que a pessoa faz aos seus comportamen-
tos e pelas avaliações e reforços das pessoas significativas 
para o individuo^®. Tesser e De Paulus (1983) falam de auto-con-
ceito como um conceito determinado pelo meio social em que o su-
jeito está imerso e que serve para proteger ou potenciar a auto-
-avaliação (ou auto-imagem) ̂ ^. 
Com base nestas definições é possivel descobrir a matriz so-
ciológica que dá corpo e se materializa na componente psi-
cológica do "eu" (auto-conceito) e foi dentro dessa matriz que o 
posicionamento nos surgiu como um conceito cujo poder explica-
tivo permitiria uma melhor compreensão das relações encontradas 
entre os ambientes familiar e escolar e o auto-conceito da 
criança e entre este e o seu rendimento escolar. Como afirma 
Veiga (1988), "Cooper num trabalho cheio de interesse, conclui 
que os alunos com uma percepção negativa do seu ambiente fami-
liar tendem a apresentar baixos niveis de auto-conceito, con-
trariamente aos que experienciam apoio e proximidade dos pais" 
e, fundamentando-se era Shavelson e Bolus (1982) e nos trabalhos 
de Marsh e colaboradores (1983), afirma ainda que "é de esperar 
que os alunos de ambientes socio culturais mais favorecidos 
obtenham pontuações mais altas no autoconceito académico e no 
52 
rendimento escolar . Âlem disso, as relações baixas ou não sig-
nificativas entre o autoconceito e o rendimento escolar, encon-
tradas em algumas investigações, têm sido atribuídas ao facto da 
relação entre aquelas duas variáveis ter sido mascarada pela 
falta de discriminação nesses trabalhos, entre ambientes com 
diferentes valores culturais^^. Contudo, acreditamos que a razão 
para este tipo de resultados poderá também advir do facto de não 
terem sido consideradas, no estudo da relação entre auto-con-
ceito e rendimento escolar, as variáveis do ambiente social da 
escola; a pressão cultural do ambiente escolar sobre o autocon-
ceito poderá de facto, reforçar ou reduzir a relação entre o am-
biente social familiar e o auto-conceito da criança e entre este 
e o seu rendimento escolar. Segundo Ochoa (1988)^*, a 
importância de introduzir, nestes estudos, as variáveis do 
amh-i.enfe oooolpn 6 eugeifido pou nubtou e oolaboradorco (1D79) 
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quando afirmam que, em relação com o sucesso académico do aluno, 
um clima escolar positivo pode compensar os efeitos negativos de 
uma situaçâo familiar pobre e pouco estimulante. Mas, como 
refere Román (1985), têm sido escassos os trabalhos que examinam 
as características dos ambientes familiar e escolar, nos estudos 
sobre o rendimento académico e segundo Marjoribanks (1979), os 
trabalhos existentes carecem de conceptualização desses 
ambientes e usam métodos diferentes de avaliação. 
Na perspectiva psicossociológica é, de acordo com Ochoa 
(1988)®®, a teoria invitacional de Purkey (1978) que tem dado 
consistência às investigações referentes aos ambientes familiar 
e escolar, enquanto expressando uma abordagem da educação cen-
trada no afecto do aluno. Embora esta teoria se centre no clima 
social da aula, ela não exclui, segundo o mesmo autor, a in-
fluência do clima social da família na medida em que os pais, 
como os professores, podem promover o desenvolvimento pessoal da 
criança através da oferta de actividades nas quais ela assuma um 
papel activo no processo de aprendizagem [...]. E quando se con-
sidera os efeitos potenciais aditivos dos ambientes familiar e 
escolar tem-se constatado que, relativamente á auto-estima esco-
lar e familiar, o ambiente escolar pode actuar como um amorti-
zador do ambiente familiar e vice-versa. 
Na perspectiva sociológica em que o nosso estudo se situa, 
as componentes familiar e escolar também foram tomadas como va-
riáveis interactuantes e cujo efeito aditivo poderia ser respon-
sável pelo sucesso/insucesso escolar da criança. Rejeitando a 
ideia de que as razões do aproveitamento escolar subjazem unica-
mente nas características sociológicas da família, assumimos que 
os atributos adquiridos pela criança no processo de socialização 
primária apenas poderiam constituir factores determinantes do 
seu aproveitamento escolar se as práticas pedagógicas realizadas 
na escola criarem contextos de interacção professor-aluno e 
aluno-aluno que não tomem em consideração os atributos diferen-
ciais dos alunos. Dentro de uma perspectiva teórica, em que o 
binómio família-escola constituiu o objecto relativamente ao 
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qual foram analisadas e interpretadas as relações entre os 
atributos sociológicos da criança e o seu rendimento escolar, 
seria necessário uma conceptualização que permitisse o uso de 
métodos semelhantes de avaliação dos ambientes familiar e esco-
lar. Dado que a teoria de reprodução cultural de Bernstein, 
fornecia conceitos aplicáveis não só à análise de diferentes 
contextos como à análise da interacção entre esses contextos ela 
constituia a base teórica necessária e adequada à exploração das 
relações pretendidas. No caso particular do estudo sobre o posi-
cionamento da criança, a estrutura hierárquica que caracteriza 
um qualquer contexto social representou o referencial teórico, 
sobre o qual se pode perspectivar o posicionamento da criança na 
comunidade, na familia e na escola. E, dado que estes atributos 
sociológicos se constroem a partir das relações sociais criadas 
pelas estruturas hierárquicas, respectivamente presentes no con-
texto geral da sociedade, no contexto social da familia e- no 
contexto social da escola, eles foram analisados e inter-rel'a-
cionados num quadro teórico em que a estrutura hierárquica e o 
posicionamento dela decorrente representam os conceitos unifi-
cadores . 
Retomando a ideia anteriormente estabelecida de uma possivel 
complementaridade entre a relação do posicionamento e a relação 
do autoconceito com o aproveitamento escolar, consideramos que a 
análise sociológica que desenvolvemos permitirá alargar e dar 
maior consistência aos resultados obtidos em trabalhos que estu-
dam a relação dos ambientes familiar e escolar com o aproveita-
mento da criança e, desta forma, contribuir para uma melhor, e 
mais completa compreensão das relações encontradas nos estudos 
de natureza psico-sociológica. 
NOTAS E REFERÊNCIAS: 
1 . Domingos et ai 1986; ver também Bernstein 1977, 1981, 1990 
Z t Rfímí-ngpfi gt âi i?9Çf p, 243. 
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3 . Ibid 2, p.246. 
4 . Ibid 2, p. 265. 
5. Henderson 1971, p. 59. 
6. Bernstein e Henderson 1969, p. 29. 
7. Cook-Gumperz 1973, pp. 206-207. 
8 . Ver capitulo três, onde se descrevem as caracteristicas diferen-
ciais das três modalidades de prática pedagógica implementadas em 
ciências. 
9 . Ver questionários A2a, A2b, A3a e A3b, Anexo I. 
» 
10. Ver composição da amostra piloto no parágrafo 6.3 do capitulo 
dois. 
11. Ver questionários A2a e A2b, Anexo I. 
12. No caso dos itens 3, 4, 5 e 7 as respostas afirmativas (selecção 
da opção "Sim") foram valorizadas com 3 pontos e as respostas ne-
gativas (selecção da opção "Não") foram valorizadas com 1 ponto; 
no caso dos itens 1, 2, 6 e 8, à opção "Sim" foi atribuida 1 ponto 
e à opção "Não", 3 pontos. 
13. Tuckman 1978, pp. 225-226. 
14. Se, por exemplo, 14 respostas se distribuissem pelas-opções "Sim" 
e "Não" e se 10, 9, 8 ou 7 fossem de um tipo e 4, 5, 6 ou 7 fossem 
de outro tipo, as diferenças entre elas, correspondendo respecti-
vamente a 6, 4, 2 e O, eram em qualquer das situações inferiores a 
50% da totalidade das respostas disponiveis (neste caso, inferio-
res a 7) . 
15. No caso de 8 alunos (7 cujas mães eram domésticas e 1 que não 
tinha pai), as pontuações referentes a cada item e ao conjunto dos 
itens correspondem aos pontos obtidos apenas em relação ao pai ou 
em relação à mãe. 
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16 . Como o questionário contém indicadores relacionados com o nivel 
educacional e com o nivel sócio-económico é possivel admitir-se 
que, embora estes niveis estejam usualmente associados, a criança 
tenha uma percepção diferente relativamente a eles e é a resul-
tante daqueles indicadores que pretendemos usar como medida do 
posicionamento. 
17. Ver questionários A3a e A3b, Anexo I. 
18 . As opçòes "Sempre" e ."Muitas vezes" correspondem, no caso do item 
10, a respostas consideradas como indicadores de relações de en-
quadramento forte e, no caso dos restantes itens, a respostas 
tomadas como indicadores de relações de enquadramento fraco; as 
opções "Poucas vezes" e "Nunca" correspondem necessariamente a 
respostas diferentes para o item 10 e para os restantes itens, 
tendo significados opostos aos anteriormente indicados. 
19. Como nos estudos piloto usámos apenas o pai ou a mâe de cada 
criança, os questionários aplicados ao(à) respectivo(a) filho(a) 
referiam-se, consoante os casos, a relações com o pai ou com a 
mâe. 
20. Dispondo-se de 18 respostas para cada item, aqueles que revelaram 
distribuiçõ.es do tipo 13/5, 12/6, 11/7, 10/8 e 9/9 (em que a 
diferença é inferior a 9) foram considerados como tendo poder"dis-
criminativo e as distribuições 14/4, 15/3, 16/2, 17/1 e 18/0 <em 
que a diferença é superior a 9) foram considerados como nào tendo 
poder discriminativo. 
21. Havendo, para cada item, 18 respostas disponíveis, foram conside-
rados consistentes os itens que receberam 12 ou mais respostas 
idênticas. 
22. Ver parágrafos 2.2 e 3.1 do capitulo dois. 
23. As duas componentes do posicionamento da criança na comunidade 
revelaram-se positivamente correlacionadas não só com o nivel so-
cio-económico do pai e da mâe mas também com as profissões e com 
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as habilitações académicas do pai e da mâe (tomadas como catego-
rias de tima escala de 1 a 4) : 
R - .375 (NSEPr e PPC) 
R » .492 (NSEMr e PMC) 
R . 420 (PRPr e PPC) 
R = .370 (HAPr e PPC) 
R = .457 (PRMr e PMC) 
R = .452 (HAMr e PMC) 
24. Anexo III, p. 319. 
25. Como a nossa amostra se refere a uma população da periferia de 
Lisboa, em que a situação de desvantagem das crianças do nivel so-
cio-económico mais baixo nào será tão gravosa como a situação das 
crianças, do mesmo grupo, vivendo em zonas rurais do pais, pen-
samos que, em termos da população estudada, o grupo de raça negra 
pode, num sentido relativo, ser tomado como representando a situa-
ção das crianças de raça branca, de nivel socio-económico mais 
baixo, que vivem em zonas rurais (culturalmente empobrecidas). 
26. Anexo III, p. 320. 
27. As correlações encontradas entre o sexo e o aproveitamento cogni-
tivo inicial dos alunos foram as seguintes: 
R = .306 (SEX e CBi) 
R = .290 (SEX e CEi) 
28. Optámos por usar, nesta análise, o aproveitamento inicial nas ca-
pacidades de aquisição (CBl) porque, na sua maioria, os alunos 
revelaram dificuldades nas capacidades de utilização (CEI); 
traduzindo estas dificuldades, o coeficiente de correlação entre o 
NSEF e CEI (.180) não se revelou significativo, enquanto o coefi-
ciente de correlação entre o NSEF e CBl se revelou significativo 
(.354) . 
29. Anexo III, p. 314. 
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30. A análise das relações de comunicação entre filhos e pais incidiu 
sobre uma população-de 79 alunos (pela razão indicada no parágrafo 
5.1) e a análise das relações de comunicação entre filhos e mães 
centrou-se nos 80 alunos que faziam parte da amostra global. 
31 . Anexo III, p. 321. 
32 . Anexo III, p. 322. 
3 3 . Ver nota 29. 
34 . Anexo III, p. 323. 
35. Enquanto a média de CGl para os rapazes foi positiva (55.2%), para 
as raparigas, aquela média foi negativa (45.5%). 
3 6. Os dados sobre a orientação de codificação dos alunos revelaram 
que os rapazes, relativamente às raparigas, têm uma maior tendên-
cia para o uso de significados universalistas (ver Anexo III, p. 
341) . 
37. Anexo III, pp. 325-326. 
38 . Anexo III, p.324. 
39. Os dados sobre o posicionamento dos alunos na escola, manifestado 
em relação à professora, foram obtidos por Antunes 1991, numa in-
vestigação desenvolvida no âmbito do Projecto em que o nosso tra-
balho também se integrou. Os dados referem-se, por isso, à mesma 
população de alunos. Na análise de variância obteve-se um valor de 
p = .0004 na relação entre o posicionamento da criança na 
familia/comunidade (PAF) e o seu posicionamento em relação à pro-
fessora (PAP) - ver Anexo III, p. 327. 
40. Os valores expressos neste gráfico foram obtidos através de 
análises de variância (ver Anexo III, pp. 325-326). 
41. Os valores expressos no gráfico 4.2 foram obtidos através de 
análises de variância (ver Anexo III, p. 328). 
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42. Os valores expressos no gráfico 4.3 foram obtidos através de 
análises de variância (ver Anexo III, p. 329) . 
4 3. Os valores expressos no quadro 4.6 traduzem os dados obtidos 
através de análises de variância (ver Anexo III/ pp. 325-326). 
44 . Anexo III, p. 325. 
45 . Ver nota 44. 
46 . Anexo III, p. 326. 
47 . Ver nota 46. 
48. O termo auto-estima (e, por exemplo, auto-imagem) tem sido usado 
para designar o mesmo conceito e, embora segundo Ochoa, os cien-
tistas sociais aludam às percepções do "eu" distinguindo dois 
aspectos (o auto-conceito ou ideia de si própria e a auto-estima 
ou sentimentos de estima de si próprio), o termo auto-estima é 
mais referido pelos psicólogos da educação enquanto o termo auto-
-conceito é mais usado pelos psicólogos sociais (Ochoa 1988, 
pp.60-61). 
4 9. Veiga 1988, p.54. 
50 . Ibid 49, p. 47. 
51. Ochoa 1988, p. 60 
52 . Ibid 49, pp.48 e 54. 
53. Jbid 49, p. 49; Ibid 51, p.173. 
54. Jbid 51, pp. 161-162. 
55. Ibid 51, pp. 162-163. 
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CAPITULO CINCO 
A ORIENTAÇÃO DE CODIFICAÇÃO DA 
FAMÍLIA COMO COMPONENTE DIFERENCIAL 
NO CONTEXTO DE SOCIALIZAÇÃO PRIMÁRIA 
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1 . INTRODUÇÃO 
Com o objectivo de desenvolver uma investigação que nos per-
mitisse compreender a influência dos processos de socialização 
primária e secundária sobre o aproveitamento escolar de crianças 
socialmente diferenciadas, considerámos importante tomar, como 
componentes de análise, indicadores relacionados com os dois 
contextos cruciais de aprendizagem - os contextos instrucional e 
regulador. 
O estudo do posicionamento da criança na familia/comunidade 
(descrito no capitulo anterior) teve como objectivo central a 
exploração de factores particularmente relacionados com processo 
de socialização primária no contexto regulador. Com o estudo da 
orientação de codificação da família, que incluimos no presente 
capítulo, pretendemos explorar factores que nos sirvam como re-
ferenciais do processo de socialização primária no contexto ins-
•I1 trucional . 
Atendendo ao foco deste estudo, a orientação de codificação 
da família foi analisada em função de um texto, cognitivo reali-
zado pelos pais e mães, texto que tomámos como indicador da na-
tureza dos significados que regulam a sua comunicação em contex-
tos interaccionais específicos. O estudo foi concebido de forma 
a contemplar duas dimensões da orientação de codificação dá 
família. Uma das dimensões refere-se á orientação de codificação 
geral dos pais e das mães num contexto formal criado pela re-
lação de interacção entrevistador-entrevistado; a outra dimensão 
refere-se á realização dos significados no contexto de sociali-
zação cognitiva dos filhos. 
Embora as duas dimensões do estudo, desenvolvido neste capí-
tulo, se complementem nos conceitos e hipóteses que lhes estão 
subjacentes, a metodologia e amostra utilizadas foram diferen-
tes. Por isso, decidimos apresentar em conjunto as considerações 
teóricas que orientaram o estudo (parágrafo 2.) e descrever, em 
parágrafos independentes, os procedimentos de análise e a inter-
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pretaçâo relativos às duas dimensões do estudo (parágrafos 3. e 
4.) . 
2. PLAKO DO ESTUDO E HIPÓTESES 
De acordo com a teoria de Bernstein e com trabalhos empiri-
cos realizados no âmbito desta teoria a resposta dos alunos no 
contexto escolar tem sido interpretada como o resultado da forma 
como se desenvolve na familia a socialização da criança dentro 
de um conjunto critico de contextos, de entre ós quais são cru-
ciais os contextos instrucional e regulador. Partindo do pressu-
posto que, através das práticas discursivas da familia, as 
crianças têm acesso indirecto a diferentes ordens de signifi-
cação e que, através das práticas interaccionais que caracteri-
zam a forma de comunicação entre pais/mães e 'filhos, elas 
adquirem directamente as regras de realização que lhes permitem 
produzir o texto regulador e instrucional privilegiado no con-
texto familiar, a análise desenvolvida insere-se num quadro 
teórico em que a orientação de codificação da familia foi tomada 
como a componente sociológica primariamente responsável pelas 
caracteristicas distintivas do contexto de socialização primá-
ria . 
Considerando que o contexto instrucional é um dos contextos 
cruciais da socialização secundária da criança na escola, a 
procura de elementos que permitissem relacionar o aproveitamento 
cognitivo dos alunos com a sua socialização cognitiva na familia 
representou no nosso estudo uma preocupação fundamental. Dado 
que o foco da análise não é a natureza dos conhecimentos pre-
sentes e transmitidos directamente na familia mas a forma como 
um determinado conhecimento é transmitido achámos necessário 
proceder a uma análise do texto produzido pelos pais e mães num 
contexto interaccional que, exigindo o reconhecimento da classi-
ficação forte entre o contexto informal do dia-a-dia e o con-
texto formal da entrevista, elicitasse da parte dos inquiridos 
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significados que orientariam a selecção de um texto apropriado a 
esse contexto (isto é, um texto independente do contexto e ver-
balmente explicito) . Como através das realizações textuais 
(componente visivel do código) é possivel recuperar os signifi-
cados que lhes estão subjacentes, o texto cognitivo "produzido" 
pelos pais/mães de diferentes grupos sociais e raças foi tomado 
como um indicador da sua orientação de codificação que, como 
afirma Bernstein, decorre da distribuição desigual dos sujeitos 
na hierarquia da divisão social de trabalho. Pretendendo 
averiguar a existência de uma relação entre classe social/raça -
orientação de codificação - socialização primária da criança -
aproveitamento escolar, debruçámo-nos em primeiro lugar sobre a 
relação entre as características sociológicas da família e a sua 
orientação de codificação e desenvolvemos depois um trabalho de 
âmbito mais restrito mas mais aprofundado quanto á influência da 
orientação de codificação da família na socialização cognitiva 
dos filhos. ' " 
O plano global do estudo particular que descrevemos neste 
capitulo foi então traçado de forma a considerar a relação entre 
a orientação de codificação da família e a sua realização no 
contexto instrucional com o aproveitamento cognitivo dos filhos. 
No essencial, as análises" desenvolvidas neste estudo centram-se 
em indicadores da orientação de codificação da familia que, po-
dendo ser responsáveis pela orientação de codificação das crian-
ças, permitirão compreender a relação entre o processo de so-
cialização primária e o aproveitamento de alunos socialmente 
diferenciados. 
O problema central a que estas análises pretendem dar res-
posta pode ser explicitado da seguinte forma: 
"Em que medida a natureza dos significados que orientam a 
comunicação cognitiva intra-familiar e a forma como esses sig-
nificados são realizados no contexto particular da aprendizagem 
instrucional dos filhos influencia o seu aproveitamento cogni-
tivo na escola?" 
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As hipóteses colocadas reflectem a dimensão interactiva das 
análises pretendidas e os pressupostos subjacentes ao problema 
formulado; elás traduzem relações de âmbito mais geral que, por 
sua vez, incluem relações de natureza mais especifica. Baseando-
-se em fundamentos teóricos retirados da tese desenvolvida por 
Bernstein e partindo de resultados empiricos anteriores a 
hipótese geral em que assentam as análises realizadas foi a 
seguinte: "As crianças cuja socialização primária na família é 
regulada por uma orientação de codificação restrita têm tendên-
cia a privilegiar realizações cognitivas de natureza -particula-
rista o que, constituindo uma fonte de descontinuidade em re-
lação aos significados universalistas da escola, conduzirá em 
princípio a um fraco rendimento escolar, particularmente nas ca-
pacidades cognitivas, que apelam para princípios e generalizações 
(compreensão de conceitos a nível . elevado e aplicação de 
conceitos em novas situações); pelo contrário, as crianças cuja 
socialização familiar é regulada por uma orientação de 
codificação elaborada têm tendência a privilegiar as realizações 
cognitivas de natureza universalista requeridas pela escola e a 
ter, consequentemente, um aproveitamento mais favorável, em 
particular nas capacidades de utilização". 
As hipóteses especificas que estão subjacentes à hipótese 
geral e que com ela se inter-relacionam podem ser expressas da 
seguinte forma: 
(1) As familias socio-culturalmente mais desfavorecidas 
preferenciam, em virtude da sua orientação de codifi-
cação restrita, um processo de aprendizagem cognitiva 
que dá'ênfase a significados cognitivos particularistas 
enquanto as famílias mais favorecidas - preferenciam, em 
virtude da sua orientação de codificação elaborada, um 
processo de aprendizagem que dá ênfase a significados 
cognitivos universalistas. 
(2) As familias dos estratos sociais mais baixos que têm uma 
participação activa em agências sociais ou que mantêm 
estreitas relações de comunicação com os -estratos so-
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ciais mais elevados poderão privilegiar um padrão dife-
rente de socialização dos filhos como consequência da 
alteração na sua orientação de codificação. 
3 . ORIENTAÇÃO DE CODIFICAÇÃO GERAL - DESENVOLVIMENTO 
DO ESTUDO EXPERIMENTAL 
3.1 Descrição dos indicadores 
A análise sobre a orientação de codificação geral da familia 
centrou-se na população dos pais e mães dos 80 alunos perten-
centes à amostra global. Com esta análise, fundamentalmente 
quantitativa, pretendiamos obter dados que, de uma forma indi-
recta, indicassem a natureza dos significados a que as crianças 
têm acesso no contexto instrucional familiar. 
Como indicador da orientação de codificação que regula a co-
municação no contexto instrucional familiar, usámos o texto cog-
nitivo produzido pelos pais e mães quando colocados perante uma 
tarefa em que foram solicitados a seleccionar entre definições 
(de termos comuns) que diferiam no seu grau de abstracção e de 
explicitação. Subjacente a esta tarefa estava a ideia de que uma 
preferência por definições abstractas e explicitas poderia ser 
tomada como um indicador de uma forma de comunicação regulada 
por uma orientação de codificação universalista, enquanto uma 
preferência por definições concretas e implicitas seria um indi-
cador de uma forma de comunicação regulada por uma orientação de 
codificação particularista. 
De forma a apreciar o grau de consistência da orientação de 
codificação na realização de significados cognitivos (e, desta 
forma, inferir a natureza do código que regula a comunicação 
cognitiva dos pais/mães), as definições apresentadas na tarefa 
proposta referiam-se a conceitos retirados de duas áreas de co-
nhecimento - uma área mais directamente relacionada com conteú-
dos de natureza cientifica e uma área mais relacionada com con-
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t.eúdos de natureza social. Através da análise da realização 
cognitiva dos pais e mães em áreas diferentes do conhecimento 
era não só possivel dispor de dados quanto ao grau de consistên-
cia da sua orientação de codificação (e, portanto, quanto à na-
tureza do código subjacente à comunicação), como dispor de dados 
quanto à ênfase da sua forma de realização cognitiva em áreas do 
conhecimento diferencialmente valorizadas pelo discurso instru-
cional oficial (particularmente, na disciplina de ciências). 
Para obter dados sobre a natureza do código que regula a co-
municação cognitiva, comparámos a realização contextual dos sig-
nificados .(medida pelo tipo de definições preferencialmente 
usadas pelos pais e mães) nas duas áreas de conhecimento. O u s o 
preferencial de significados universalistas nas duas áreas de 
conhecimento (preferência por definições abstractas e explici-
tas) foi tomado como um indicador de uma realização contextual 
consistente e regulada por uma orientação de codificação elabo-
rada; o uso preferencial de significados particularistas nas 
duas áreas de conhecimento (preferência por definições concretas 
e implícitas) foi tomado como um indicador de uma realização 
contextual consistente e regulado por uma orientação de codifi-
cação .restrita. O uso de significados diferentes em cada uma das 
áreas de conhecimento (preferência por definições abstractas e 
explicitas numa área e por definições concretas e implícitas 
noutra área), foi tomado como indicador de uma realização con-
textual que, não sendo consistente, é também regulada por uma 
orientação de codificação restrita; neste caso, sugere-se que a 
realização contextual dos significados está directamente ligada 
à área de conhecimento a que é dada maior ênfase no discurso 
instrucional dos pais/mães. 
Uma realização contextual consistente no uso de significados 
universalistas (no caso da tarefa proposta, o uso preferencial 
de definições abstractas em ambas as áreas de conhecimento) pode 
revelar que os inquiridos têm regras de reconhecimento que lhes 
permitem identificar a especialidade do contexto experimental 
global como um contexto formal, avaliativo, demarcando-o em -re-
lação a contextos informais do dia-a-dia; além disso, a prefe-
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rência por um texto baseado em princípios gerais e não em situa-
ções particulares, concretas e locais revela a presença de re-
gras de realização que lhes permitem seleccionar o texto cogni-
tivo adequado à especialidade do contexto experimental (isto é, 
um texto que revela uma forma de comunicação assente em 
critérios de referência explícitos) . Uma realização contextual 
consistente no uso de significados particularistas (no caso da 
tarefa proposta, o uso preferencial por definições concretas em 
ambas as áreas de conhecimento) pode revelar que os inquiridos, 
não tendo regras de reconhecimento, tomam o pedido da tarefa no 
seu valor de superfície (isto é, não reconhecem a classificação 
forte que regula as fronteiras.entre contextos formais e infor-
mais) ;como consequência deste facto, realizam em texto cognitivo 
que revela uma forma de comunicação assente em critérios de 
referência implícitos. Uma realização contextual não consistente 
dos significados (no caso da tarefa proposta, o uso preferencial 
de definições abstractas numa área de conhecimento e de 
definições concretas na outra área de conhecimento), pode rever 
lar que, embora os inquiridos possuam regras de reconhecimento 
quanto à demarcação entre o contexto experimental e o contexto 
informal do dia-a-dia, apenas são capazes de realizar o texto 
cognitivo legitimo na área de conhecimento a que dão ênfase no 
seu discurso instrucional. 
3.2 Procedimentos dé obtenção e de classificação dos 
dados 
3.2.1 ESTRUTURAÇÃO E APLICAÇÃO DO INSTRUMENTO DE ANÁLISE 
Para satisfazer os .objectivos específicos da análise pre-
tendida elaborámos um questionário constituído por itens de 
escolha múltipla cujo conteúdo incidia sobre a definição de ter-
2 
mos de carácter cientifico e social . Como tarefa proposta aos 
inquiridos (pais e mães dos alunos pertencentes à amostra 
global), foi-lhes pedido que, de entre quatro definições 
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apresentadas para cada termo, seleccionassem aquela que, em seu 
entender, correspondia ao significado mais correcto do termo. 
O questionário aplicado como instrumento de análise corres-
ponde a uma versão constituída por 12 itens, dos quais 7 dizem 
respeito a termos científicos e 5 a termos sociais^. As quatro 
afirmações usadas como definições alternativas de cada um dos 
termos obedeceram a critérios que permitissem diferenciar, entre 
as respostas, aquelas que revelam uma preferência por definições 
abstractas ou concretas e por definições explicitas ou implíci-
tas. 
As afirmações que seleccionámos como forma de diferenciar o 
tipo de definição em função do seu grau de abstracção e"de ex-
plicitação foram as seguintes: (a) uma definição geral do termo; 
(b) um antônimo do termo; (c) um exemplo especifico do termo que 
explicita o seu significado numa situação concreta e (d) um 
exemplo pouco especifico do termo que deixa implícito o seu sig-
nificado* . 
De forma a evitar que as respostas fossem condicionadas pelo 
desconhecimento do conteúdo a que os termos diziam respeito, 
tivemos o cuidado de incluir no questionário conceitos do conhe-
cimento comum; além disso e' atendendo á heterogeneidade da popu-
lação inquirida, utilizámos uma linguagem simples nas opções 
apresentadas como definições alternativas dos termos. A pi-
lotagem de uma primeira versão do questionário permitiu a refor-
mulação do tipo de termos e das alternativas de definição 
necessária àquele propósito. 
Apesar destes requisitos, encontrámos algumas dificuldades 
na aplicação do questionário, dificuldades que surgiram do facto 
de haver pais e mães analfabetos ou que tinham muita dificuldade 
na leitura^. Havia assim uma variável que, não sendo suficiente-
mente controlada, poderia interferir nos resultados relacionados 
com as diferentes categorias socio-culturais presentes na popu-
lação estudada. A necessidade de ler as perguntas e de ler, pau-
sadamente, as quatro opções apresentadas para cada termo, cons-
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tituiu, no caso dos pais e das mães com problemas de leitura, um 
elemento diferenciador no procedimento utilizado. Contudo, a pi-
lotagem do questionário levou-nos a solucionar parcialmente os 
problemas decorrentes da dificuldade de leitura. Como verificá-
mos, durante a pilotagem, que os pais/mães com facilidade de 
leitura eram menos influenciados quando respondiam espontanea-
mente às questões (sem a intervenção da investigadora) decidimos 
incluir na versão final do questionário, dois itens intro-
dutórios^ que serviram para explicar os objectivos pretendidos 
com as questões colocadas e que, no caso dos pais/mães com pro-
blemas de leitura, ajudaram a minimizar as dificuldades referi-
das. 
Na aplicação do questionário tentámos assegurar que, dentro 
de cada f ami lia, o pai e a mãe respondessem separadamente e no 
mesmo dia. Nem sempre foi possível satisfazer este requisito 
dada a dificuldade, particularmente no caso das familias de ~raça 
negra e dos grupos sociais mais baixos, de obter uma entrevista, 
em casa ou na escola, que reunisse os dois elementos da mesma 
família. Este facto, além de ter implicado um maior número de 
entrevistas com as famílias (dificultando o trabalho de recolha 
dos dados), constituiu mais um factor a pesar na análise dos da-
dos e que tivemos de ter em consideração na sua interpretação. 
3 . 2 . 2 E S T U D O P I L O T O 
- Se bem que os princípios usados na diferenciação das opções 
apresentadas no questionário se baseassem num instrumento já an-
teriormente testado^,o recurso, por um lado, a um maior número 
de termos e, principalmente, a introdução de termos da área so-
cial, e a utilização, por outro lado, de uma população, não só 
diferenciada na classe social, mas também na raça e no sexo, 
criou a necessidade de testar a validade do questionário antes 
da sua aplicação á amostra experimental. O estudo piloto teve 
como objectivos não só testar o poder discriminativo dos itens e 
a forma de proceder na sua aplicação posterior á amostra experi-
mentai, como também verificar a tamiiiaridade dos pais e mães 
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(de grupo social e raça diferentes) quanto ao conhecimento dos 
termos seleccionados. 
A versão original do questionário, testada com os pais e 
mães da amostra piloto, continha 21 itens, dos quais 12 se refe-
riam a termos científicos e 9 a termos sociais. Com base na pi-
lotagem, foram eliminados 9 termos (5 científicos e 9 sociais) , 
tendo-se considerado na sua eliminação os seguintes critérios: 
(a) Grau de dificuldade dos inquiridos relativamente ao con-
teúdo dos termois e à compreensão das opções apresentadas 
como definições alternativas. 
(b) Capacidade do item em discriminar entre respostas rela-
tivas a definições abstractas (A) e respostas relativas 
a definições concretas (C), considerando-se com poder 
discriminativo os itens em que a diferença entre o 
número de definições do tipo A (definição geral ou an-
tônimo do termo) e o número de definições do tipo C 
(exemplo concreto e explicito do termo ou exemplo con-
creto e implícito do termo)se revelou inferior a 50% do 
8 • 
número total de respostas . 
(c) Capacidade do item em discriminar entre grupos sociais, 
considerando-se com poder discriminativo os itens em que 
o número de respostas A no grupo social mais elevado 
fosse superior ao número daquelas respostas no grupo so-
cial mais baixo®. 
De acordo com o critério (a), começámos por eliminar 3 ter-
mos sociais e 2 termos científicos que se revelaram inadaptados, 
ou pelo desconhecimento dos termos por parte dos inquiridos sem 
qualificações académicas (situação verificada com o te'rmo 
"Democrático"), ou pela ambiguidade dos conceitos neles contidos 
(situação verificada com os termos "Violência" e "Desigualdade" 
10 
e com os termos "Fome" e "Calor" ) . 
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A análise da distribuição das difinições de tipo A e de tipo 
C no conjunto das respostas e a comparação entre o número de 
respostas A dadas pelos dois grupos sociais (representados na 
amostra piloto) revelaram que 9 itens (7 termos cientificos e 2 
termos sociais) satifaziam quer o critério (b) , quer o critério 
(c) , enquanto 3 itens (2' termos científicos e 1 termo social) 
não contemplavam qualquer destes critérios. Considerando sepa-
radamente os critérios (b) e (c), verificámos que, relativamente 
a 1 termo cient ifico e a 3 termos sociais, a distribuição das 
respostas obedecia ao critério (c) mas não ao critério (b). 
Decidimos então eliminar os 3 itens que não obedeciam a 
qualquer desses critérios (situação verificada com os termos 
"Saúde","Mole" e "Desemprego")e seleccionar aqueles que, pelo 
contrário, satisfaziam ambos os critérios (7 termos científicos 
e.2 sociais). Como através da aplicação conjunta dos critérios 
(b) e (c) apenas dispúnhamos de dois termos sociais, tivemos ne-
cessidade de seleccionar também os 3 termos em que a dis-
tribuição das respostas obedecia ao critério (c), embora não 
obedecendo ao critério (b)^^. Apesar de se tratarem de itens 
menos válidos, a diferença entire o número de definições A e C 
no conjunto das respostas correspondia, em qualquer dos casos, 
12 
ao padrão mais próximo do exigido pelo critério (b) . O termo 
científico em situação semelhante foi eliminado porque, além da 
diferença entre as respostas A e C ser superior á verificada no 
caso dos 3 termos sociais (afastando-se muito do padrão exigido 
pelo critério (b)), pretendíamos, para facilidade de classifi-
cação dos dados, dispor de um número impar de termos. 
3.2.3 CLASSIFICAÇÃO DOS DADOS 
Para classificar os dados sobre a orientação de codificação, 
começámos por atribuir uma valorização diferencial aos quatro 
tipos de definições seleccionadas para cada termo. A partir do 
somatório dos pontos obtidos no conjunto das respostas rela-
cionadas com a definição de termos científicos e no conjunto das 
respostas relacionadas com a definição de termos sociais, pro-
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cedeu-se seguidamente à distribuição dos pais e das mães da 
amostra experimental global de acordo com uma escala de 1 a 4 
cujos graus representam niveis de realização contextual da sua 
orientação de codificação. 
As respostas a cada.item foram valorizadas em função do grau 
de abstracção e de explicitação contido no tipo de definição se-
leccionado, pelos inquiridos, como significado mais correcto do 
termo. Considerando os quatro tipos de opções apresentadas como 
definições dos termos (tipos (a), (b) , (c) e (d) referidos no 
parágrafo 4.2.1), cada uma das respostas foi valorizada de 
acordo com a seguinte correspondência: 






A razão que nos levou a estabelecer esta correspondência 
baseou-se nos seguintes pressupostos: 
(1) As respostas dos tipos (a) e (b) traduzem definições 
abstractas (com elevado grau de generalização), enquanto 
as respostas dos tipos (c) e (d) traduzem definições 
concretas (com reduzido grau de generalização). 
(2) As respostas dos tipos (a) e (c) traduzem definições com 
um maior grau de explicitação quando comparadas, respec-
tivamente, com as respostas dos tipos (b) e (d). 
(3) Tomando como indicadores da orientação de codificação o 
grau de generalização e de explicitação contido na 
definição, as respostas dos tipos (a) e (b) correspondem 
a formas diferenciais de realização de significados in-
dependentes do contexto, enquanto as respostas (c) e (d) 
correspondem a formas diferenciais de realização de sig-
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nificados dependentes do contexto. A maior valorização 
. atribuída a (a) em relação a (b) traduz uma diferencia-
ção estabelecida em função do maior estatuto que é 
atribuído à primeira como critério de avaliação no con-
texto instrucional oficial; a maior valorização 
atribuída a (c) em relação a (d) traduz uma diferencia-
ção estabelecida em função do maior estatuto que é 
atribuído à primeira como forma de comunicação legítima 
em situações de interacção em que as experiências dos 
falantes não são partilhadas. 
Na codificação dos dados relacionados com as variáveis se-
leccionadas para a análise da orientação de codificação dos pais 
e das mães na área do conhecimento científico (variáveis desig-
nadas respectivamente por OCP e OCM) e na área do conhecimento 
social (variáveis designadas respectivamente por OSP e OSM) usá-
mos escalas de 4 graus. , Para a construção destas escalas, 
baseámo-nos na distribuição dos pontos obtidos no conjunto das 
respostas ao questionário (em cada uma das áreas de conheci-
mento) . 
Como na área do conhecimento científico dispúnhamos de 7 
itens e como as valorizações mínima e máxima atribuídas a cada 
resposta correspondiam respectivamente a 1 e a 4, a pontuação da 
globalidade das respostas aos 7 itens traduzia uma distribuição 
entre 7 e 28 pontos.. Partindo de uma escala com 22 pontos (7 a 
28) começámos por criar 2 intervalos com 11 pontos e, dentro de 
cada um destes intervalos, estabelecemos mais dois intervalos, o 
primeiro com 6 pontos e o segundo com 5 pontos. A codificação 
dos dados relativos às variáveis OCP e OCM resultou da seguinte 
equivalência, estabelecida entre a pontuação global de 7 a 28 e 
a escala de 4 categorias criadas para o processamento daqueles 
dados: 
Pontuação Escala 
7 - 1 2 1 
1 3 - 1 7 2 
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18 - 23 3-
24 --28 ^ 4 
. Usando também uma escala de 4 categorias no processamento 
dos dados relativos ás variáveis OSP e OSM, a correspondência 
entre a pontuação obtida na globalidade das respostas rela-
cionadas com os termos sociais e os pontos da escala foi a 
seguinte: 
Pontuação Eacala 
5 - 8 1 
9 - 1 2 2 
1 3 - 1 6 3 
1 7 - 2 0 4 
Os intervalos estabelecidos reflectem também as pontuações 
minima e máxima possiveis na totalidade das respostas; havendo 
neste caso 5 itens, o intervalo de 5 a 20 permitiu dispor de um 
número par de pontos, compativel com uma distribuição por 4 in-
tervalos equivalentes. 
Nalgumas análises, em que não diferenciámos as respostas em 
função da área de conhecimento, a codificação• dos,resultados 
baseou-se em 11 itens, de forma a que dispondo de um número im-
par de respostas fosse mais evidente a diferenciação pretendida 
entre definições abstractas e concretas^^. Os dados relativos às 
variáveis introduzidas nestas análises (identificadas por OGP e 
OGM) foram igualmente codificados numa escala de 1 a 4, segundo 
uma correspondência que traduz os intervalos de pontuação esta-
belecidos entre um valor mínimo de 11 e um valor máximo de 44: 
Pontuação Escala 
1 1 - 1 9 1 
2 0 - 2 7 2 
2 8 - 3 6 3 . 
37 ^ 44 4 
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o critério seguido na diferenciação destes intervalos obede-
ceu ao critério utilizado no caso da pontuação global das res-
postas aos termos cientificos. 
3.3 Análise e interpretação dos resultados 
As relações que estabelecemos para análise visam explorar 
algumas causas da orientação de codificação da familia e a in-
fluência mediadora dessa orientação no aproveitamento de crian-
ças, diferenciadas quanto ao grupo social, raça e sexo. 
Pretendiamos, desta forma, encontrar um modelo explicativo que 
permitisse evidenciar a relação causal, sugerida na teoria de 
Bernstein, entre classe social - código - aproveitamento esco-
lar. 
Por outro lado e considerando a ideia, contida naquela teo-
ria, de que a forma como a escola intitucionaliza o código ela-
borado pode reforçar ou minimizar o efeito da classe social" so-
bre o aproveitamento, considerámos também, na análise, relações 
que permitissem explorar a influência mediadora- da prática 
pedagógica da escola na relação entre a orientação de codifi-
cação e o aproveitamento. 
O método estatístico utilizado foi a análise de variância 
("one way anova" e "two way anova") que complementámos com 
análises de carácter descritivo, baseadas em frequências de dis-
tribuição. De uma maneira geral, usámos como população de estudo 
a amostra global^^; no entanto, para algumas situações, em que 
pretendiamos estudar relações particulares dentro de grupos 
específicos da população global, a amostra utilizada foi mais 
reduzida. 
3.3.1 RELAÇÃO ENTRE A ORIENTAÇÃO DE CODIFICAÇÃO E A CLASSE 
SOCIAL, RAÇA E SEXO 
Tomando como índices de classe social, a habilitação 
académica e a profissão e, como indicadores da orientação de COT 
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dificação, o tipo de definições de termos científicos e sociais, 
verificámos existir, entre estas variáveis, uma relação com 
significância estatística, quer no caso dos pais, quer no caso 
das mães. 
Os dados obtidos através das análises de variância mostraram 
que, em geral, a orientação de codificação (medida através do 
grau de abstracção/explicitação na definição de termos) é um 
atributo sociológico mais relacionado com o nivel de habilitação 
académica do que com a categoria profissional. Para os pais, o 
valor de p é estatisticamente significativo quando se analisam 
as relações entre a orientação de codificação na área científica 
com a profissão e com a habilitação académica, sendo este valor 
menos significativo no caso da profissão (p=. 004 8) do que no 
caso da habilitação académica (p=.0001); na área social, a 
orientação de codificação dos pais apenas é estatisticamente 
significativa na relação com a habilitação académica (p=.0141). 
No caso das mães, a análise de variância revelou a existên-
cia de uma relação estatisticamente significativa entre a orien-
tação de codificação e os dois índices de classe social. Na 
análise da relação entre a profissão da mãe e a sua orientação 
de codificação na área científica, obtivemos um valor de 
p=.0001, enquanto para a relação entre a profissão e a orien-
tação de codificação na área social, o valor de p foi igual a 
.0256; o valor de p para a relação entre a habilitação académica 
e a orientação de codificação das mães foi de p=. 0001 na área 
científica e de p=.0129 na área social^^. 
Os resultados das diferentes análises sugerem que, de um 
modo geral, a orientação de codificação parece ser um atributo 
relacionado com os índices de classe social (particularmente com 
a habilitação académica) e que a orientação de codificação na 
área científica parece ser mais influenciada pela profissão e 
pela habilitação académica do que a orientação de codificação na 
área social; além disso, a comparação entre as análises relati-
vas aos pais e às mães parecem apontar para a influência do sexo 
dos pais como variável mediadora na relação entre a classe 
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social e a orientação de codificação. A análise dos coeficientes 
de correlação permite reforçar os resultados referidos^®. 
O histograma apresentado na figura 5.1 põe em evidência as 
tendências sugeridas pelas análises anteriores, quando se 
relaciona a distribuição dos pais/mães de diferentes niveis de 
habilitação académica^^ com o uso preferencial de significados 
























Figura 5.1 - Relação entre a habilitação académica dos pais/mães e a 
sua orientação de codificação (nas áreas científica e 
social). 
Tomando como referência o conjunto das categorias de habili-
tação académica, os dados expressos no histograma da figura 5.1 
mostram o seguinte: 
' (a) Quanto maior é o estatuto académico das mães e dos pais 
maior é, em geral, a tendência para o uso preferencial 
de significados de ordem universalista em ambas as áreas 
de conhecimento. 
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(b) Nos niveis mais elevados (grupos 3 e 4), o uso de sig-
nificados universalistas é, para os pais/mães, indepen-
dente da área de conhecimento, revelando que, nestes 
grupos, existe consistência na sua realização contextual 
dos significados (indicador de uma orientação de codifi-
cação geral elaborada), enquanto no nivel mais baixo 
(grupo 1)V o uso de significados universalistas é depen-
dente da área de conhecimento, revelando que, neste 
grupo, a realização dos significados não é consistente 
(indicador de uma orientação de codificação geral res-
trita); no grupo 2, os dados sugerem que as mães,- rela-
tivamente aos pais, são menos consistentes na sua rea-
lização contextual. 
Considerando ainda os dados expressos na figura 5.1 mas 
tomando como referência cada um dos niveis académicos, verifi-
camos o seguinte: 
(a) No grupo 1, a maior parte dos pais e das mães usa pre-
ferencialmente significados particularistas na área 
cientifica e significados universalistas na área social; 
além disso, verifica-se neste grupo, uma diferença na 
orientação de codificação em função do sexo dos pais 
(particularmente notória na área cientifica) e que se 
traduz numa maior percentagem de pais, relativamente ás 
mães, que usam significados universalistas na área cien-
tifica e numa percentagem ligeiramente maior de mães, 
relativamente aos pais, que usam significados universa-
listas na área social. 
(b) No grupo 2, embora a maioria-das mães e dos pais usem, 
em qualquer das áreas, significados universalistas, ve-
rifica-se uma diferença na orientação de codificação em 
função do sexo dos pais e que se traduz num padrão 
semelhante ao observado no grupo 1. 
(c) Nos grupos 3 e 4, a grande maioria das mães e dos pais 
usam significados universalistas nas áreas social e 
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científica e, em qualquer dessas áreas, não existem 
diferenças significativas na orientação de codificação 
em função do sexo dos pais. 
Os resultados obtidos confirmam, de um modo geral, a asso-
ciação referida por Bernstein entre a orientação de codificação 
para os significados e a classe social e mostram ainda a dife-
rente realização contextual dos significados em áreas de conhe-
cimento distintas. Quanto a este último aspecto, é interessante 
verificar que, embora no grupo social mais baixo exista uma 
maior percentagem de pais/mães com tendência para o uso de sig-
nificados particularistas na área científica, essa tendência não 
se verifica na área social. Estes dados podem sugerir que, no 
contexto de socialização'primária, as crianças mais desfavoreci-
das têm acesso a práticas discursivas que valorizam fundamental-
mente a transmissão de princípios na área das disposições so-
ciais (responsabilidade, cooperação, etc.) enquanto na área do 
conhecimento científico (dominante no discurso instrucional das 
ciências) o seu acesso é mais limitado a situações concretas, 
locais. O maior insucesso escolar destas crianças pode, em 
parte, ser o resultado da descontinuidade entre a família e a 
escola não só quanto à natureza dos significados como também 
quanto ao foco da aprendizagem instrucional. ^ 
Nos grupos sociais mais elevados além de se assistir a uma 
maior tendência geral para o uso de significados universalistas, 
esta tendência ou é semelhante nas duas áreas do conhecimento ou 
é ligeiramente superior na área do conhecimento científico. As 
crianças mais favorecidas têm acesso na família a práticas dis-
cursivas em que a natureza dos significados e o foco da sua 
aprendizagem instrucional estão em continuidade com o discurso 
instrucional dominante das ciências e uma tal continuidade cons-
tituirá um factor favorável ao seu sucesso académico. 
Os dados obtidos nas análises referidas permitem^-nos ainda 
sugerir algumas hipóteses explicativas quanto às diferenças en-
contradas nas duas ̂ áreas de conhecimento, quando se tomam como 
objectos de análise a habilitação académica e o sexo. 
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Consideremos em primeiro lugar a habilitação académica. Dado 
que na área cientifica existe um padrão nitido entre a habili-
tação académica e a orientação de codificação e que esse padrão 
é menos nitido na área social, poderá pensar-se que enquanto -a 
orientação de codificação para significados científicos é mais 
uma função do contexto escolar, a orientação ̂ de codificação para 
significados sociais é mais uma função do contexto da comunidade 
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extra-escolar. Num trabalho realizado por Fontinhas (1991) , em 
que se comparou a orientação de codificação dos alunos-nas duas 
áreas do conhecimento, em dois momentos diferentes, os resulta-
dos mostraram que enquanto na área cientifica se verificou uma 
diminuição do fosso entre alunos de grupo social e sexo diferen-
tes, na área social o fosso inicialmente existente não foi sig-
nificativamente alterado.. Estes resultados dão algum apoio a 
ideia de que a orientação de codificação cientifica é mais in-
fluenciada pela escola do que a orientação de codificação social 
e levantam a questão relacionada com a menor valorização 
atribuída no discurso instrucional da escola à avaliação dé 
princípios de ordem social. 
Considerando agora a influência do sexo na orientação 'de 
codificação podemos colocar como hipótese explicativa das dife-
renças encontradas entre os pais e as mães que a maior,disponi-
bilidade dos pais (principalmente nos grupos sociais mais 
baixos) lhes permite o acesso a diferentes contextos, através do 
qual eles podem adquirir as regras de realização necessárias à 
selecção do texto oficial legítimo. Nos grupos sociais mais ele-
vados, as mães devido ao seu nível de escolaridade, não dependem 
(como as mães dos grupos sociais mais baixos) do acesso a outros 
contextos para realizarem como os pais o texto legítimo. Esta 
pode ser uma explicação possível para os resultados obtidos no 
grupos 3 e 4 (figura 5.1). 
Foi também entre as crianças dos grupos sociais mais desfa-
vorecidos que se encontrou, na fase inicial da investigação, uma 
ifi 
diferença no aproveitamento esco.lar relacionada com o sexo . E 
possível admitir-se, com base nos dados obtidos na análise de 
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codificação dos pais e das mães, que o facto de nestes grupos, 
serem as raparigas que mais se ocupam das tarefas caseiras, en-
quanto os rapazes têm (através de uma maior liberdade) uma 
> . • 20 • 
vivência mais diversificada , pode justificar o acesso diferen-
cial dos rapazes e raparigas a uma orientação de codificação 
elaborada e, consequentemente, o seu diferente aproveitamento 
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académico . Domingos (1987) havia também verificado que, nos 
grupos sociais mais desfavorecidos, são as raparigas que revelam 
um aproveitamento mais baixo em ciências. 
Ainda como resultado da análise descrita neste parágrafo, há 
a salientar a influência da raça na orientação de codificação. 
Como não dispúnhamos, na.amostra, de pais e mães de raça negra 
distribuídos por diferentes grupos sociais, a interpretação que 
podemos fazer quanto aos resultados obtidos em função da raça 
não é conclusiva. Contudo, baseando-nos numa análise de frequên-
cias , obtivemos dados que, embora relacionados com uma amostra 
reduzida, sugerem tendências que poderão constituir caminhos a 
explorar em estudos posteriores. Isolando os niveis mais baixos 
de habi 1 it ação académica, (grupos 1 e 2) comparámos a dis-
tribuição' dos pais e mães de ambas as raças em função da sua 
orientação de codificação, nas áreas cientifica e social. .0 his-
tograma da figura 5.2 sintetiza os resultados encontrados. 
Os resultados expressos no histograma da figura 5.2 salien-
tam a influência da raça como variável mediadora na relação en-
tre a habilitação académica e a orientação de codificação, dos 
I 
pais e das mães. O fosso na orientação de codificação, devido á 
raça, é mais acentuado na área cientifica, sendo este facto fun-
damentalmente devido á enorme diferença existente na orientação 
de codificação das mães de ambas as raças. 
A análise dos dados relativos ás mães sugere, de facto, que 
a raça é uma variável mediadora entre a classe social (medida 
pelo grau de habilitação académica) e a orientação de codifi-
cação na área cientifica; na área social a raça parece não ter 
uma influência tão marcante. Além disso, os dados revelam que, 
independentemente da raça, as mães têm maior facilidade na•rea-
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lização de significados independentes do contexto na área social 
do que na área cientifica. Em ambas as raças, encontra-se ainda 
uma diferença na orientação de codificação em função do sexo, 
particularmente na área cientifica e mais marcante na raça ne-
gra. 
rr»^4ncla (!) 
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Figura 5.2 - Efeito mediador da raça na relação entre a habilitação 
académica dos pais/mães e a sua orientação de codificação 
(nas áreas cientifica e social). 
Embora havendo necessidade de estudos posteriores baseados 
em amostras -mais amplas, estes dados dão algum suporte à 
hipótese, anteriormente referida, de que a orientação de codifi-
cação na área cientifica é um atributo mais relacionado com o 
acesso dos sujeitos aos princípios e realizações dominantes re-
produzidos no contexto escolar, enquanto a orientação de codifi-
cação na área social parece estar mais relacionada com a maior 
facilidade de comunicação dos sujeitos em áreas que dizem res-
peito a princípios de ordem moral. 
Considerando os diferentes resultados apresentados neste 
parágrafo, podemos ser levados a pensar que a maior facilidade 
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de comunicação de princípios de ordem social em relação à comu-
nicação de princípios de ordem científica - particularmente 
notória nos grupos mais desfavorecidos (classe social, raça e 
sexo) - pode ser uma consequência da maior valorização atribuída 
no discurso instrucional destes grupos a conhecimentos rela-
cionados com aspectos de natureza socio-afectiva (respeitante às 
relações entre pessoas), do que a conhecimentos relacionados com 
aspectos de natureza científica. Outra das razões possíveis para 
este facto pode ter a ver com a falta de regras de realização 
dos grupos sociais mais desfavorecidos necessárias à produção do 
texto instrucional legítimo na área científica. Nos grupos mais 
favorecidos, o uso de princípios de natureza social e de na-
tureza científica pode reflectir a importância dada, no seu dis-
curso instrucional, a conhecimentos de diferentes áreas. Além 
disso, pode também significar que a sua comunicação é regulada 
por uma orientação de codificação elaborada, que se traduz . em 
regras de reconhecimento e de realização necessárias à produção 
do texto legítimo em qualquer contexto cognitivo. 
Note-se que nos grupos mais favorecidos, a percentagem de 
pais e mães que usam significados universalistas é extremamente 
elevada em ambas as áreas do conhecimento, o que, em termos dos 
indicadores utilizados para a análise da orientação de codifi-
cação geral, significa uma maior preferência por definições abs-
tractas e explícitas e uma realização contextual consistente na 
sua orientação de codificação. Nos grupos mais desfavorecidos 
(ver figuras 5.1 e 5.2), a percentagem de pais e mães què usam, 
•na área científica, significados universalistas é inferior a 
50%, enquanto na área social aquela percentagem é muito superior 
a 50%. Estes dados mostram que a orientação de codificação não é 
consistente nestes grupos (indicando uma realização contextual 
regulada por uma orientação de codificação restrita) e que ape-
nas na área social os sujeitos têm as regras de realização 
necessárias para seleccionar o texto legítimo. 
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3.3.2 INFLUÊNCIA MEDIADORA DA PARTICIPAÇÃO EM ACTIVIDADES 
SOCIAIS NA ORIENTAÇÃO DE CODIFICAÇÃO DOS GRUPOS SO-
CIAIS MAIS DESFAVORECIDOS 
Ao analisar a relação entre a participação dos pais/mães em 
actividades sociais e a sua orientação de codificação, res-
tringimo-nos aos grupos pertencentes ás categorias mais baixas 
da-escala de habilitação académica (categorias 1 e 2) . Ao selec-
cionarmos para esta análise os grupos mais desfavorecidos, em 
termos de habilitação académica (tomada como índice de classe 
social), tivemos em consideração o facto dos grupos mais favore-
cidos terem, na sua grande maioria, revelado uma orientação de 
codificação elaborada." Como argumenta Bernstein, a orientação de 
codificação elaborada, além de estar disponível através da 
escola, pode também estar disponível em agências de desafio, 
oposição e resistência e que a participação activa, nestas agênr 
cias, da classe trabalhadora pode constituir um factor impor-
tante na alteração dâ sua orientação de codificação, inicial-
mente adquirida pelo seu posicionamento na divisão social de 
trabalho. Como não dispúnhamos, na nossa população, de pais e 
mães de raça negra com participação em actividades sociais, a 
análise refere-se apenas a grupos de raça branca. O facto de 
apenas dispormos, dentro da raça branca, de 1 pai e de 4 mães 
sem escolaridade impediu-nos de ánalisar separadamente a relação 
entre a participação em actividades sociais e cada um dos níveis 
mais baixos de escolaridade. 
Tomando, como indicador da participação dos pais/mães em ac-
tividades sociais, a sua participação activa em agências de re-
produção cultural ou em agências de desafio, oposição e re-
sistência^^ e usando, como índices de orientação de codificação, 
o grau de abstracção/explicitação na definição de termos das 
áreas científica e social, calculámos a frequência de dis-
tribuição dos -pais e mães resultante do cruzamento daquelas, va-
riáveis . O quadro 5.1 mostra essa distribuição, figurando em 
cada célula o número de casos e a respectiva percentagem em re-
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Quadro 5.1 - Distribaição dos pais/mães de raça branca e de 
estatuto académico baixo, de acordo com o grau 
de participação em actividades sociais e a sua 
orientação de codificação.nas áreas científica 
e social. 
A análise dos dados expressos no quadro 5.1 permite-nos ve-
rificar o seguinte: 
(a) Na totalidade de pais e mães sem participação activa em 
actividades sociais, 19.6% (6.5% + 13.1%) e 8,7% usam 
preferencialmente definições concretas e implícitas, 
respectivamente nas áreas cientifica e social; aquelas 
percentagens são menores em ambas as áreas '(respec-
tivamente 11.8% e 5.8%), quando se considera o conjunto 
dos pais e mães cuja participação é activa. 
(b) Se considerarmos que a categoria 4 da escala de orien-
tação de codificação traduz um uso consistente de 
definições abstractas e explicitas e que a categoria 1 
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da mesma escala traduz um uso consistente de definições 
concretas e implícitas, vemos que entre os pais e mães 
com participação activa não há nenhum que pertença à 
categoria 1 e que na categoria 4 há um acréscimo do 
número de sujeitos com participação activa que é bas-
tante, significativo na área cientifica (de 23.9% para 
35.3%, correspondendo a um aumento percentual de 47.7%) 
e relativamente significativo na área social (de 39.1% 
para 47.1% correspondendo a um aumento percentual de 
20.5%). 
(c) Considerando separadamente a distribuição dos pais e das 
mães vemos que é no caso das mães que a participação ac-
tiva em actividades sociais parece ter maior relação com 
a sua orientação de codificação (quer na área social, 
quer na área cientifica) . Para além de, entre as mães 
com participação activa, não existir nenhuma nas catego-
rias 1 e 2 da orientação de codificação (contrariamente 
ao que se verifica com as mães sem participação activa), 
verifica-se na categoria 4 um acréscimo significativo do 
seu número - de 11.1% para 16.7% na área científica 
(traduzindo um aumento percentual de 50.5%) e de 29.6% 
para 66.7% na área social (o que traduz um aumento per-
centual superior a 100%). Para os pais, os dados mostram 
que a participação activa apenas intervém como um factor 
favorável á orientação de codificação na área social; 
nesta área, a diferença entre os dois grupos (quanto ao 
grau de participação) refere-se á maior representativi-
dade na categoria 3 da orientação de codificação no 
grupo cuja participação é activa e á menor representa-
tividade na categoria 2 no grupo sem participação ac-
tiva . Se bem que na área científica não se note, em 
geral, uma relação entre a orientação de codificação dos 
pais e a sua participação em actividades sociais, há no 
grupo de pais com participação activa um número ligeira-
mente superior na categoria 4 (45.5%) quando comparado 
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com o número 'de pais sem participação activa naquela 
categoria (42 .1%) . 
Os ciados encontrados, embora com as limitações inerentes a 
uma análise descritiva e baseada num número reduzido de casos 
dão algum apoio a hipótese explicativa que anteriormente sugeri-
mos (ver parágrafo 3.3.1) quanto à relação entre a orientação de 
codificação e o sexo nos grupos sociais mais desfavorecidos. 
Esta análise sugere que nos grupos sociais mais desfavorecidos a 
participação activa em actividades sociais é um factor que, me-
diando a relação entre a classe social e a orientação de codifi-
cação, é part icuiarmente favorável no caso das mulheres. 
Conjugando estes dados com o facto de se ter encontrado uma 
diferença entre a orientação de codificação e o sexo (ver figura 
5.1) nos grupos pertencentes aos níveis 1 e 2 de habilitação 
académica, leva-nos a avançar com a ideia de que o acesso a 
diferentes contextos através da participação activa em activi-
dades sociais pode diminuir a situação de desvantagem das"" mulhe-
res, em relação aos homens, verificada com maior incidência nos 
grupos sociais mais baixos. No histograma da figura 5.3 podemos 
ilustrar melhor os resultados sugeridos, pela análise que temos 
vindo a descrever e tornar mais evidentes as relações que pre-
tendemos estabelecer entre esta análise e a análise descrita no 
parágrafo anterior, quanto ao efeito mediador da variável sexo 
na relação entre a classe social e a orientação de codificaçãoi 
No histograma apresenta-se a distribuição percentual dos 
pais e das mães expressa no quadro 5.1, quando se toma como ob-
jecto de análise a orientação de codificação para significados 
universalistas de dois grupos que diferem quanto à participação 
em actividades sociais. Os sujeitos pertencentes às categorias 3 
e 4 da escala da orientação de codificação foram considerados 
I 
como tendo uma maior tendência para o uso de significados uni-
versalistas; desta forma, as percentagens expressas no his-
tograma resultaram do somatório das percentagens referentes 
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Figura 5.3 - Relação entre a orientação de codificação dos pais/mães, 
de estatuto académico baixo e de raça branca, e a sua 
participação em actividades sociais. 
Além de se observar, em termos tendenciais/ um menor número 
de sujeitos com orientação de codificação universalista (nas 
áreas cientifica e social) no grupo sem participação activa, em 
relação ao grupo cuja participação é activa, é notório que a 
diferença encontrada entre o grupo activo e o não activo se deve 
fundamentalmente à diferença manifestada pelas mães destes gru-
pos: Todas as mães com participação activa revelam uma orien-
tação para significados universalistas quer na área cientifica, 
quer na área social. Além disso, enquanto no grupo não activo há 
uma maior percentagem de pais do que de" mães com orientação de 
codificação universalista na área cientifica, no grupo activo 
verifica-se o oposto; na área social, a diferença entre a 
percentagem de mães e de pais com orientação de codificação 
universalista (maior no caso das mães) aumenta ligeiramente no 
grupo activo, reforçando a hipótese de que são as mulheres que 
beneficiam mais, em termos de orientação de codificação, com a 
participação activa em agências sociais. 
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É de notar que a situação verificada na relação entre o grau 
de participação dos pais e a sua orientação de codificação na 
área cientifica contraria o padrão geral previsto na hipótese, 
tornando-se necessária a confirmação deste resultado discrepante 
através de trabalhos futuros. Pensamos, contudo, que uma das 
razões explicativas desta discrepância se deve ao facto de se 
ter verificado que a participação activa dos pais estava mais 
relacionada com actividades em agências de desafio, oposição e 
resistência, enquanto a participação activa das mães estava mais 
relacionada com actividades em agências de reprodução cultujáal. 
É provável que as respostas dadas por alguns pais omitissem essa 
participação,, podendo ter havido, da parte deles, uma certa re-
2 3 lutãncia em se identificarem com grupos politico-partidários . 
Consideremos, para efeitos de explanação da hipótese 
avançada sobre a relação entre o sexo e a orientação de codifi-
cação nos grupos sociais mais baixos, os dados referentes ..à 
orientação de codificação na área cientifica. Os resultados en-
contrados através da análise descrita no parágrafo anterior 
mostraram que nas categorias 1 e 2 da habilitação académica eram 
os pais que, relativãmente às mães, maior tendência tinham para 
o uso de significados universalistas, enquanto nas categorias 
com maior estatuto académico (categorias 3 e 4) a diferença en-
tre pais e mães era praticamente inexistente ou mesmo inexi.s-
24 tente (ver figura 5.1) 
Na altura colocámos como hipótese que a maior disponibili-
dade dos pais e a maior diversificação de contextos a que têm 
acesso poderia constituir uma das possiveis razões para a dife-
rença de sexo encontrada nos grupos sociais mais baixos. 
Verificando-se que nos grupos com menor estatuto académico são 
as mães que, relativamente aos pais, têm maior tendência para o 
uso de significados universalistas, desde que participem activa-
mente em agências sociais, parece-nos legitimo inferir que para 
uma mudança na orientação de codificação dos grupos socialmente 
mais desfavorecidos (quanto ao estatuto académico e sexo) é cru-
cial o acesso a formas elaboradas de comunicação as quais estão 
dispóriivéiS, fôifâ dâ éêéôlâ, êM âgêheiag Bôtiiaig. AlêM diggti, U 
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facto de se verificar, em termos tendenciais, uma relação entre 
o maior grau de participação e a orientação de codificação uni-
versalista no conjunto dos grupos com menor estatuto académico 
permite dar algum apoio ao argumento defendido por Bernstein de 
que as orientações elaboradas estão não só disponiveis na escola 
como também em agências de desafio, oposição e resistência. Os 
nossos dados fazem prever ainda que a participação activa, não 
só em agências de desafio, oposição e resistência mas também em 
agências de reprodução cultural pode ser um importante factor de 
mudança no código dos grupos sociais mais desfavorecidos; a 
razão que apontamos para esta mudança é o facto de pensarmos 
que, independentemente do tipo de agência, o papel, social que é 
assumido por um membro activo altera o seu posicionamento e, 
consequentemente, a sua consciência de classe. 
Transpondo esta inferência para explicar a razão do 
aproveitamento dos alunos socialmente desfavorecidos (classe so-
cial, raça e sexo), podemos, pensar que se a escola desenvolver 
modalidades de prática pedagógica em que os alunos sejam inter-
venientes activos do seu processo de aprendizagem e em que sejam 
encorajados a cooperar e a trocar experiências com o (a) profes-
sor (a) e com colegas de diversos ambientes socio-culturais, há o 
potencial para uma mudança do código que os grupos mais desfa-
vorecidos têm acesso na f ami lia. E como verificámos que, nos 
grupos sociais mais baixos, são as mulheres que mais dependem do 
acesso a outras formas de relações sociais e a uma mudança no 
seu posicionamento como fontes potenciais de alteração na sua 
orientação de codificação, a escola deve estar preparada para 
ter em consideração o efeito crucial que diferentes modalidades 
de prática pode ter no aumento ou esbatimento do fosso entre ra-
pazes e raparigas (particularmente dos estratos sociais mais 
baixos). 
2 5 • • 
Numa investigação realizada por Cardoso 198 6 , a partici-
pação activa dos pais .da classe trabalhadora em agências de de-
safio, oposição- e resistência e em agências de reprodução cul-
tural mostrou ter influência no maior aproveitamento escolar dos 
filhos e, embora nessa investigação não tivesse sido analisada a 
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relação entre aquela participação e a orientação de codificação 
dos pais, a autora baseou-se na teoria de Bernstein para inferir 
que a influência da participação dos pais sobre o aproveitamento 
escolar dos filhos poderia ser explicada pelo acesso daqueles às 
orientações elaboradas disponiveis nessas agências. A nossa 
análise, embora de carácter modesto neste campo, contém dados 
que ajudam a perceber e a reforçar as relações empiricas encon-
tradas por Cardoso. Como tentámos estabelecer uma correspondên-
cia entre "classe social - participação em actividades sociais -
orientação de codificação", introduzindo ainda a variável sexo, 
foi possível despoletar outras vias para investigação futura, de 
entre as quais salientamos a importância de desenvolver um es-
tudo mais amplo das relações que analisámos e de proceder, por 
exemplo, a uma análise comparativa da relação entre a partici-
pação em actividades sociais e a orientação de codificação, me-
diada pelo sexo, mas em diferentes grupos sociais. 
Embora dispondo de dados para analisarmos o mesmo tipo de 
relações dentro dos grupos sociais mais elevados, decidimos, por 
limitações de espaço, apresentar apenas os resultados que para 
nós tinham maior relevância no contexto da investigação. A nossa 
preocupação fundamental foi, em todo o trabalho, encontrar 
razões que estão na base do insucesso dos grupos mais desfavore-
cidos e sugerir linhas de actuação para minimizar esse in-
sucesso. 
3 . 3 . 3 ORIENTAÇÃO DE CODIFICAÇXO DA FAMÍLIA E APROVEITAMENTO 
EM CIÊNCIAS 
Com base na análise da relação entre a orientação de codifi-
cação da família em função da classe social e raça fizemos algu-
mas inferências quanto a poss iveis causas do aproveitamento 
diferencial dos alunos. Tendo-se verificado que as familias de 
raça negra e com estatuto académico mais baixo revelam um maior 
uso preferencial por significados particularistas e que essa 
preferência é mais acentuada.na área do conhecimento cientifico, 
sugerimos que o insucesso escolar em ciências das criàhÇáè 
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oriundas destas famílias poderá ser, em parte, uma consequência 
das práticas discursivas que caracterizam o seu contexto de so-
cialização primária. A descontinuidade existente entre a familia 
e a escola poderá ser particularmente gravosa para essas crian-
ças; não só porque a comunicação na família assenta fundamental-
mente em significados particularistas, mas também porque a 
prática discursiva na família é diferente da escola quanto à 
área de conhecimento privilegiada. Tendo-se verificado também 
que nos grupos referidos existe uma maior diferença na orien-
tação de codificação científica em função do sexo, revelando as 
mães, relativamente aos pais, uma maior dificuldade na comuni-
cação ' de princípios na área científica e dado que a mãe parece 
2 6 
assumir o principal papel na socialização primária dos filhos , 
é possível ainda admitir-se que o insucesso escolar das crianças 
socialmente desfavorecidas seja particularmente influenciado 
pela natureza dos significados privilegiados no discurso ins-
trucional das mães. 
Com o intuito de pesquisar a validade das inferências 
feitas,' procedemos a uma análise directa da relação entre a 
orientação de codificação da família e o aproveitamento escolar 
dos filhos em ciências^^. Esta relação foi analisada no conjunto 
global da amostra e no caso particular dos alunos pertencentes 
aos grupos socialmente mais desfavorecidos (quanto ao nível so-
cio-económico e raça). No primeiro caso, pretendíamos verificar 
se a orientação de codificação geral dos pais e das mães (que se 
tinha revelado um atributo relacionado com os diferentes índices 
de classe social e com a raça^®) permitia justificar a relação 
entre a classe social e raça com o aproveitamento diferencial 
dos alunos em ciências. No segundo caso, pretendíamos encontrar 
possíveis explicações para o aproveitamento diferencial de 
crianças pertencentes a grupos familiares socialmente desfavore-
cidos. 
Considerando a amostra global, verificámos, através de 
análises de variância' ("One Way Anova"), a existência de uma re-
lação estatisticamente significativa entre a orientação de codi-
ficação geral do pai e o aproveitamento inicial dos filhos nas 
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capacidades de aquisição e de utilização (respectivamente 
p=.0562 e p=.0367). A relação entre a- orientação de codificação 
da mãe e o aproveitamento inicial dos filhos apenas se revelou 
estatisticamente significativa no caso das capacidades de uti~ 
lização (p=.0599); a comparação entre as médias de aproveita-
mento nas capacidades de aquisição obtidas pelos diferentes gru-
pos de alunos em função da orientação de codificação das mães 
mostrou a existência de uma relação que, embora não significa-
tiva (p=.1063) quanto à diferença entre os vários grupos, é sig-
nificativa entre os •grupos extremos (enquanto a média de 
aproveitamento do grupo cujas mães foram codificadas na catego-
ria 1 quanto à orientação de codificação é de 41.5%, a média do 
29 grupo cujas mães foram codificadas na categoria 4 é de 64.6%) 
De um modo geral, estas análises sugerem que o aproveita-
mento cognitivo dos alunos parece estar relacionado com a orien-
tação de codificação dos pais/mães, o que dá legitimidade à in-
ferência de que a orientação de codificação pode ser tomada como 
um dos factores que explica - a relação entre a classe social e o 
aproveitamento escolar; no conjunto da amostra, também se veri-
ficou que, quer o riivel socio-económico do pai, quer o nivel so-
cio-económico da mãe, estão significativamente relacionados com 
o aproveitamento cognitivo inicial dos filhos^°. 
Considerando, no entanto, que os dados sugeridos pelas 
análises quantitativas, se bem que dando significado estatístico 
ás relações encontradas, não nos permitem compreender, com o 
grau de subtileza pretendido, a influência conjunta do pai e da 
mãe na socialização primária dos filhos e como, no nosso estudo, 
demos especial relevância a essa influência, decidimos proceder 
a uma análise complementar de carácter descritivo. Nesta análise 
pretendiamos comparar o padrão de orientação de codificação 
geral do pai e da mãe da mesma f ami lia com o aprove it amento 
cognitivo inicial dos filhos. 
Para isso, agrupámos as familias em três categorias que 
estabelecemos em função dos padrões de orientação de codificação 
90irai vovoladoo polo pai o pola mãei (a) familtiae em que quês o 
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pai, quer a mãe revelaram um uso preferencial de significados 
particularistas; (b) famílias em que apenas um dos membros reve-
lou um uso preferencial de significados universalistas e (c) 
famílias em que ambos os membros revelaram um uso preferencial 
de significados universalistas^^. Tomando como variáveis depen-
dentes, os níveis de aproveitamento cognitivo inicial em ciên-
cias nas capacidades de aquisição (CBl) e de utilização (CEI), 
comparámos a distribuição (percentagem) dos alunos de cada um 
dos três grupos familiares de acordo com os níveis de aproveita-
mento obtidos^^. O quadro 5.2 mostra essa distribuição.. : 
^ ^ APROV. 
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Quadro 5.2 - Distribuição dos alunos de acordo com a relação entre o seu 
nível de aproveitamento cognitivo inicial em ciências (nas 
capacidades de aquisição e de utilização) e a orientação de 
codificação geral da família. 
Da análise do quadro 5.2, pode constatar-se um padrão de re-
lação entre a ordem de significados a que as crianças têm acesso 
no contexto de socialização familiar e o seu aproveitamento ini-
cial em ciências. Considerando a percentagem de alunos com 
aproveitamento positivo, repara-se que enquanto nas capacidades 
de aquisição a maioria dos alunos é bem sucedido (77.2%), nas 
capacidades de utilização, o sucesso é privilégio de uma minoria 
(29.1%). Comparando o aproveitamento dos alunos, em função dos 
grupos familiares, verifica-se que é nas famílias cujos pai e 
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mãe revelaram um padrão de orientação de codificação para sig-
nificados universalistas ' que existe (nas capacidades de 
aqui sição), não só uma maior percentagem de alunos com 
aproveitamento positivo (83.3%) como uma maior percentagem de 
alunos (26.6%) com aproveitamento elevado (nivel 4) . Nas 
famílias cujos pai e mãe revelaram um padrão de orientação de 
codificação para significados particularistas, apenas 60% dos 
alunos têm aproveitamento positivo e nenhum atinge o nivel 4; é 
também este o único grupo em que está representado o nível mais 
baixo de aproveitamento (nível 1) e embora se trate apenas de 1 
aluno este facto tem algum significado se considerarmos que este 
é o grupo menos representativo da amostra e que nos outros dois 
grupos (com maior representatividade) não há alunos com este 
nível de aproveitamento. Comparando o aproveitamento dos alunos 
em que ambos os"pais usam preferencialmente significados parti-
cularistas com o aproveitamento dos alunos em que, pelo menos, 
um dos pais usa significados universalistas, nota-se que, embora 
a diferença em termos de aproveitamento positivo/negativo não 
seja significat iva, no segundo grupo, contrariamente ao 
primeiro, não há nenhum aluno que tenha atingido o nível mais 
baixo (nível 1) e há um aluno que atingiu o nível mais elevado 
(nível 4) . 
I 
Nas capacidades de utilização, se bem que a maioria dos 
alunos revele dificuldades^^, são os filhos cujos pais e mães 
usam preferencialmente significados universalistas que maior 
sucesso demonstram; nas famílias em que o pai e a mãe revelaram 
uma orientação de codificação para significados particularistas 
o insucesso é total, havendo 40% com nível de aproveitamento 
muito baixo (nível 1). No grupo de famílias em que apenas o pai 
ou a mãe revelou uma orientação de codificação universalista, a 
percentagem de alunos com nível 1 diminui ligeiramente (35.8%) 
mas a grande maioria (92.9%) tem aproveitamento negativo; nas 
famílias em que o pai e a mãe revelaram uma orientação de codi-
ficação universalista, não só diminuiu substancialmente o número 
de alunos com nível de aproveitamento muito baixo (16.7%), como 
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aumentou de forma s ignificativa o número de alunos com 
aproveitamento positivo (36.6%) . 
Tendo presente que a análise apenas se refere a um aspecto 
muito particular da forma como os pais/mães realizam os 
significados no contexto de comunicação cognitiva e que subja-
cente ao (in)sucesso escolar existem muitos outros factores mas-
carados pela análise (de que são exemplos o sexo, a modalidade 
de prática pedagógica da escola e o posicionamento dos alunos na 
família/comunidade), podemo-nos interrogar porque razão, a des-
peito das limitações inerentes á dificuldade de controlar a mul-
tiplicidade de variáveis em jogo nas análises sociais, é pos-
sível encontrar um padrão geral tão nitido entre a orientação de 
codificação da família (medida pelo grau de abstracção e de ex-
plicitação na definição de termos) e o aproveitamento escolar 
dos filhos. A diferenciação em termos de classe social e raça 
tem servido, para explicar o, aproveitamento diferencial na 
escola, mas a investigação que desenvolvemos permite sugerir 
pistas que podem alargar os horizontes de análise de forma a 
compreender situações discrepantes dentro de grupos socialmente 
distintos. 
Considerando a situação particular dos grupos familiares so-
cialmente desfavorecidos, analisámos a influência da orientação 
diferencial dos pais e mães destes grupos sobre o aproveitamento 
cognitivo dos filhos. Nesta análise, usámos como população os 
alunos pertencentes a familias de nivel socio-económico mais 
baixo^^. Tal como havíamos procedido na análise anterior, 
agrupámos as familias em função dos padrões de orientação de 
codificação geral revelados pelo pai e pela mãe. O quadro 5.3 
mostra a distribuição (percentagem) dos alunos de cada um dos 
três grupos familiares, de acordo com os niveis de 
aproveitamento cognitivo inicial obtidos nas capacidades de 
aquisição (CBl) e de utilização (CEI). 
A análise dos dados expressos no quadro 5.3 sugere que, na 
totalidade dos alunos de nivel socio-económico baixo, existe um 
padrão de relação entre a orientação de codificação da familia e 
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Quadro 5.3 - Distribuição dos alunos de nivel socio-económico baixo e de di-
ferente raça, de acordo com a relação entre o seu nível de a-
proveitamento cognitivo Inicial em ciências (nas capacidades de 
aquisição e de utilização) e a orientação de codificação geral 
da família. 
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o aproveitamento cognitivo inicial e que.esse padrão é mais evi-
dente .no caso das capacidades de utilização. Traduzindo uma. si-
tuação próxima da verificada quando se considera, na análise, a 
população global dos alunos (quadro 5.2), os resultados mostram 
que os alunos com melhor aproveitamento nas capacidades de 
aquisição e 'de utilização pertencem a famílias em que ambos os 
pais usam preferencialmente significados universalistas; são 
ainda os alunos destas familias que nas capacidades de aquisição 
revelam o nivel de aproveitamento mais elevado (25.9%) . A dife-
rença entre o aproveitamento inicial dos alunos cujas familias 
diferem quanto ao uso de significados particularistas pelo pai 
e/ou mãe não é significativo em termos de (in) sucesso nas ca-
pacidades de aquisição; no entanto, assiste-se a uma diferença, 
nestes grupos, quanto aos níveis mais baixo e mais elevado de 
aproveitamento - no grupo mais desfavorecido quanto à orientação 
de codificação da familia, contrariamente ao outro grupo, não há 
alunos com nivel 4 e há um aluno com nivel 1. Uma das razões que 
julgamos poder justificar o sucesso relativamente semelhante, 
entre os dois grupos, nestas capacidades é o facto de existir, 
nò grupo mais desfavorecido, uma maior percentagem de crianças 
. . . 35 , . T 
que reprovaram um ou mais anos na escola primaria ; e possível 
admitirmos que o maior número de anos de escolaridade pode dar 
aos alunos o acesso a regras de realização que lhes permitam 
produzir o texto legitimo nas capacidades de aquisição o que, 
esbatendo o efeito da orientação de codificação da familia sobre 
a orientação de codificação dos filhos poderá em parte, explicar 
"a discrepância encontrada entre aqueles dois grupos familiares. 
Contudo; se esta razão pode ser aplicável no caso das capaci-
dades de aquisição, já não o é- relativamente às capacidades de 
utilização, o que pode significar que o efeito de orientação de 
codificação da familia se faz fundamentalmente sentir ao nivel 
do aproveitamento nas capacidades de utilização. 
Nas capacidades de utilização, nota-se um fosso acentuado 
entre o aproveitamento dos alunos pertencentes a familias em que 
predominam os significados universalistas e o aproveitamento dos 
alunos pertencentes aos outros dois grupos familiares; enquanto 
-378-
no grupo familiar com uso predominante de significados univer-
salistas, aproximadamente 50% dos alunos (48.2%) têm aproveita-
mento positivo nas capacidades de utilização, nos outros grupos 
familiares a totalidade ou a grande maioria tem aproveitamento 
negativo nessas capacidades. 
Considerando o aproveitamento dos alunos de diferente raça, 
os dados expressos no quadro 5.3 permitem compreender, em termos 
de orientação de codificação da familia, a razão do maior in-
sucesso escolar das crianças de raça negra, relativamente às 
crianças de raça branca. Enquanto na raça negra, o grupo fami-
liar menos representado é aquele em que ambos os pais usam sig-
nificados universalistas, na raça branca, o grupo familiar menos 
representado é aquele em que ambos os pais usam significados 
particularistas. Comparando o aproveitamento dos alunos de 
diferente raça e pertencentes ao mesmo grupo familiar, quanto à 
orientação de codificação (comparação apenas possivel, em face 
dos dados, para o grupo familiar em que apenas um dos pais usa 
significados universalistas), verifica-se que são os alunos de 
raça branca que demonstram um maior sucesso em ambas as. capaci-
dades. Este facto revela uma vez mais a complexidade de variá-
veis que estão em jogo na relação entre classe social/raça e 
aproveitamento escolar. A existência de outras componentes do 
contexto familiar, para além da orientação de codificação (uma 
das quais verificámos ser o posicionamento da criança na 
familia/comunidade) actuam sobre o aproveitamento. 
3.3.4 O POSICIONAMENTO DO ALUNO NO CONTEXTO FAMILIAR COMO 
COMPONENTE MEDIADORA DA RELAÇÃO ENTRE A ORIENTAÇÃO DE 
CODIFICAÇÃO DA FAMÍLIA E O APROVEITAMENTO EM CIÊNCIAS 
Partimos da hipótese geral que a resposta dos alunos na 
escola é em parte uma consequência das caracteristicas do seu 
contexto de socialização primária. Considerámos que a forma como 
a criança se sente valorizada na familia/comunidade e que a na-
tureza dos significados a que tem acesso, através das práticas 
discursivas da familia, constituem componentes que, podendo in-
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teractuar no sentido de posicionar diferencialmente os alunos na 
escola (no que se refere às relações sociais e aos significados 
legitimados pelo discurso pedagógico oficial), poderão explicar 
o aproveitamento de crianças socialmente diferenciadas. 
Como indicador do posicionamento do aluno no contexto fami-
liar, tomámos a resultante da sua percepção quanto ao estatuto 
económico e académico da familia e da natureza das relações so-
ciais que mantêm com os pais/mães; assim, a variável que de-
signámos por PAF (posicionamento do aluno no contexto familiar) 
é um compósito das variáveis que haviamos designado por posi-
cionamento do pai e da mãe na comunidade (identificadas por PPC 
e PMC) e das variáveis que haviamos designado por posicionamento 
do filho em relação ao pai e em relação à mãe (identificadas por 
PFP e PFM) ̂ .̂ Para explorar as relações pretendidas, analisámos 
a média de aproveitamento cognitivo inicial dos alunos que, per-
tencendo a familias diferenciadas quanto à sua orientação de 
codificação (ver grupos indicados no parágrafo anterior), reve-
laram um posicionamento baixo ou elevado no contexto familiar 
(enquanto medido pelos 'indicadores anteriormente referidos). O 
histograma da figura 5.4 sintetiza os resultados obtidos. No 
eixo das abcissas indicam-se os três grupos familiares, discri-
minados em função da orientação de codificação geral do pai e da 
mãe, representando o grupo P/P as familias em que ambos os mem-
bros revelaram um uso preferencial por significados particula-
ristas, o grupo P/U, as familias em que apenas um dos membros da 
familia revelou uma preferência por significados universalistas 
e o grupo U/U, as familias em que ambos os membros manifestaram 
uma preferência por significados universalistas. Para cada grupo 
indicam-se as médias de aproveitamento cognitivo inicial obtidas 
pelos alunos nas capacidades de aquisição (CBl) e de utilização 
(CEI), quando se analisam separadamente e em conjunto os alunos 
com baixo e com elevado posicionamento no contexto familiar. No 
grupo familiar com preferência por significados particularistas, 
no contexto de comunicação cognitiva, não existem alunos com 
posicionamento elevado, o que demonstra a situação de dupla 
desvantagem, deste grupo .em relação aos restantes. Estando este 
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grupo familiar representado, na sua maioria, pela raça negra, a 
situação encontrada, quanto á ausência no grupo P/P de alunos 
com posicionamento elevado, dá apoio à consideração final tecida 
no parágrafo anterior relativamente ao aproveitamento diferen-
cial dos alunos de raça branca e de raça negra pertencentes ao 
mesmo grupo familiar quanto á orientação de codificação. . 
J^rov.XQlelAl{%) 
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Figura 5.4 - Efeito interactivo do posicionamento da criança na 
familia/comunidade e da orientação de codificação da 
família sobre o aproveitamento cognitivo inicial em ciên-
cias {nas capacidades de aquisição e de utilização). 
• Os dados expressos na figura 5.4 referem-se à população 
total de alunos e a sua análise permite, em termos globais, 
salientar que além de um aumento na média de aproveitamento em 
CBl e CEI em função da orientação de codificação da familia, 
essa média é tanto mais elevada quanto maior for o posiciona-
mento do aluno no contexto familiar. Numa análise mais por-
menorizada notamos que os alunos com posicionamento baixo têm 
uma média de aproveitamento inferior a 50% em CBl se pertencerem 
ás famílias dos grupos P/P e P/U e que essa média é melhorada se 
pertencerem ao grupo familiar ü/ü; um aumento relativamente sig-
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nificativo na média de aproveitamento em CEI,- dos alunos com 
posicionamento baixo, também se verifica entre os grupos P/P e 
P/U quando comparados com o grupo ü/U. Estes resultados sugerem 
a importância crucial da orientação de codificação da'familia 
sobre o aproveitamento cognitivo das crianças com posicionamento 
baixo. Se o posicionamento do aluno é elevado a diferença entre 
a média de aproveitamento nos grupos P/ü e ü/U não é tão 
marcante quer em CBl, quer em CEI (embora ligeiramente superior 
no grupo U/ü), sugerindo estes dados que, para os alunos com 
posicionamento elevado, não é tão acentuado o efeito da 
orientação de codificação da familia. 
De qualquer modo e considerando o efeito do posicionamento 
como mediador da relação entre a orientação de codificação da 
familia e o aproveitamento, podemos retirar dos dados da figura 
5.4 que um posicionamento elevado aproxima mais os alunos dos 
grupos P/U e U/U quanto ao seu aproveitamento nas capacidades de 
aquisição (CBl), do que um posicionamento baixo, o mesmo aconte-
cendo relativamente ás capacidades de utilização (CEI) . Contudo, 
como a diferença de aproveitamento, entre os alunos diferencial-
mente posicionados, é ligeiramente inferior no grupo U/U relati-
vamente ao grupo P/U, é possivel admitir-se que a orientação de 
codificação da familia parece ter uma influência mais notória 
sobre o aproveitamento cognitivo inicial em ciências. 
As tendências observadas através dos resultados desta 
análise parecem apontar para uma relação entre as componentes do 
contexto familiar e o aproveitamento cognitivo diferencial dos 
alunos. Embora baseada num número relativamente pequeno de ca-
sos, esta análise sugere que a relação entre a classe so-
cial/raça e o aproveitamento escolar, bem como a relação entre 
grupos particulares de um mesmo estrato social e o aproveita-
mento escolar é mediada por características do contexto familiar 
que, posicionando diferencialmente os alunos na escola face às 
relações sociais e significados privilegiados pelo seu discurso 
dominante, podem constituir fontes de continuidade/des-
continuidade entre a socialização na familia e na escola. 
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Como já referimos, a orientação de codificação da família é 
um factor crucial - para o aproveitamento dos alunos dado que a 
escola está instituída num código elaborado e nem todas as 
famílias têm acesso aos significados veiculados pelo código 
elaborado da escola. Além disso, o posicionamento baixo da 
criança na familia/comunidade, quando assumido na escola, pode 
dificultar a sua relação com o(a) professor(a) afectando a 
sua resposta no contexto regulador da escola o • que 
indirectamente poderá influenciar o seu aproveitamento em termos 
instrucionais. 
Como na nossa investigação atribuímos também importância à 
acção exercida por diferentes práticas .da escola no aproveita-
mento dos alunos, re jeitando a ideia de que a razão do 
(in)sucesso apenas pode ser atribuída a factores relacionados 
com a família, decidimos proceder a análises comparativas dos 
aproveitamentos inicial e final dos alunos que diferiam quantO; à 
orientação de codificação da família e quanto ao seu posiciona-
mento no contexto familiar. No parágrafo seguinte damos conta 
dos resultados fornecidos pelas análises referidas. 
3.3.5 EFEITO MEDIADOR DO CONTEXTO ESCOLAR MA RELAÇÃO ENTRE 
AS CARACTERÍSTICAS DO CONTEXTO FAMILIAR E O APROVEI-
TAMENTO 
Com O objectivo de analisar a influência do contexto escolar 
sobre o aproveitamento de alunos pertencentes a. famílias dife-
renciadas quanto à sua orientação de codificação, começámos por 
determinar a percentagem de alunos dessas famílias que, ao fim 
de dois anos de escolaridade, revelaram níveis de aprovèitamento 
diferentes. Comparando depois os níveis de aproveitamento obti-
dos pelos alunos, de cada grupo, no 1» período do 5® ano de 
escolaridade (dados expressos no quadro 5.2) e no 3® período do 
6® ano de escolaridade (dados expressos no quadro 5.4), 
procedemos a uma análise comparativa dos resultados referentes à 
evolução escolar dos diferentes alunos. 
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o quadro 5.4 apresenta a distribuição percentual dos alunos 
de acordo com a relação entre o seu nivel de aproveitamento cog-
nitivo final (nas capacidades de aquisição - CB6 e de utilização 
- CE6) e a orientação de codificação geral da.familia.. . 
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Quadro 5.4 - Distribuição dos alunos de acordo com a relação entre o seu 
• nível de aproveitamento cognitivo final em ciências (nas 
capacidades de aquisição e de utilização) e a orientação de 
codificação geral da família. 
Considerando, em primeiro lugar, os niveis de aproveitamento 
final nas capacidades de aquisição, verifica-se que, entre os 
alunos cujos pai e mãe revelaram orientação de codificação ela-
borada e os alunos em que apenas o pai ou a mãe revelaram essa 
orientação, não existe uma diferença significativa quanto ao seu 
sucesso nestas capacidades (85.0% do primeiro grupo e 78.6% do 
segundo grupo têm aproveitamento positivo). Como haviamos veri-
ficado que 83.3% dos alunos do primeiro grupo (ambos os pais com 
orientação de codificação elaborada) e 57.1% dos alunos do se-
gundo grupo (apenas o pai ou a mãe com orientação de codificação 
elaborada) tinham alcançado um aproveitamento inicial positivo 
(ver quadro 5.2), os dados sugerem que a acção da escola foi 
particularmente favorável á evolução do segundo grupo. Se com-
pararmos as percentagens inicial e final de alunos dos três gru-
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pos (quanto à orientação de codificação da familia) com 
aproveitamento positivo nas capacidades de aquisição, verifica-
se que o grupo mais desfavorecido sofreu, contrariamente. aos 
restantes, uma evolução negativa. Por outras palavras, enquanto 
a diferença no aproveitamento inicial (CBl) entre^ os três grupos 
de alunos mostrava uma demarcação acentuada entre o grupo mais 
favorecido relativamente aos restantes grupos, a diferença no 
aproveitamento final (CB6) mostra uma demarcação entre- o grupo 
mais desfavorecido e os restantes grupos. 
Nas capacidades de utilização, verifica-se que em termos de 
aproveitamento positivo final se mantém a diferença inicialmente 
existente entre o grupo em que o pai e a mãe têm orientação de 
codificação elaborada e o grupo em que apenas o pai ou a mãe têm 
essa orientação; no entanto, no grupo mais favorecido, diminuiu 
a percentagem de alunos que inicialmente havia obtido o nível 
mais baixo (nível 1) , o que traduz uma evolução positiva no 
aproveitamento destes alunos. O grupo mais desfavorecido" (pai e 
mãe com orientação áe codificação restrita) aumentou ligeira-
mente o seu aproveitamento inicial, havendo no final uma menor 
percentagem de alunos deste grupo com aproveitamento negativo. 
Nas figuras 5.5 e 5.6 é possível ter uma ideia mais aproxi-
mada da evolução dõ aproveitamento dos alunos pertencentes aos 
diferentes grupos familiares considerados na análise. Os gráfi-
cos circulares incluídos nas figuras 5.5 e 5.6 foram construídos 
com base nos dados expressos nos quadros 5.2 e 5.4. Neles se 
apresenta, para cada grupo familiar (em termos da sua.orientação 
de codificação - P/P, P/U e V/V), a percentagem de a^lunos que 
obtiveram no início e no final da investigação níveis de 
aproveitamento diferentes. Na figura 5.5 ilustra-se a. evolução 
dos grupos quanto ao aproveitamento nas capacidades de aquisição 
e na figura "5.6 a evolução dos mesmos grupos quanto ao 
aproveitamento nas capacidades de utilização. 
Consideremos em primeiro lugar a evolução nas capacidades de 
aquisição apresentada na figura 5.5. 
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CB6 
P / P 
CBl CB6 
P / ü 
CBl CB6 
ü/ü 
^ Nivel 1 «25%) 
031 Nivel 2 (^5% e < 50%) 
d] Nivel 3 {£50% e <75%) 
B Nivel 4 (^75%) 
Figura 5.5 - Evolução do aproveitamento cognitivo em ciências (nas 
capacidades de aquisição) de alunos cujas famílias 
diferem quanto â sua orientação de codificação. 
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No grupo familiar P/P (quase na totalidade constituído por 
alunos de raça negra), a evolução é apenas positiva, quando se 
considera a percentagem de alunos nos niveis mais baixos de 
aproveitamento (niveis 1 e 2), deixando de haver, no final, 
alunos com nivel 1. Contudo, há, no final, uma menor percentagem 
de alunos deste grupo com aproveitamento positivo relativamente 
á percentagem verificada no inicio. O número de alunos deste 
grupo é insuficiente para se tirarem conclusões, mostrando que, 
no geral, o aproveitamento inicial não sofreu alterações signi-
ficativas . 
No grupo familiar P/U, aumenta significativamente o número 
de alunos com aproveitamento positivo (de 57.1% para 78.6%) e o 
número de alunos com nivel 4 (de 7.1% para 14.3%). No grupo fa-
miliar U/U a distribuição dos alunos pelos diferentes niveis de 
aproveitamento não sofre uma evolução significativa, observando-
se um padrão semelhante em CBl e CB6. A análise comparativa enl-
tre os três grupos de alunos quanto á orientação de codificação 
familiar mostra que o fosso entre os grupos P/U e U/U diminuiu, 
em virtude de uma melhoria no aproveitamento final do primeiro 
grupo. Parece pois que a escola produziu um efeito benéfico so-
bre o aproveitamento nas capacidades de aquisição dos alunos em 
que apenas um dos pais revelou uma orientação de codificação 
universalista. Para os alunos em que ambos os pais manifestaram 
uma preferência por significados particularistas no contexto de 
comunicação cognitiva, o seu aproveitamento final tornou-os mais 
afastados dos restantes grupos. No entanto uma análise do 
aproveitamento de cada um dos alunos pertencentes a este grupo 
mostrou que: (a) a aluna da . prática PPl (X75) melhorou o seu 
aproveitamento passando de 21% em CBl para 41% em CB6; (b) os 
três alunos (Y2, WSl e W53) incluidos na prática PP2 mantiveram 
um aproveitamento semelhante em CBl e CB6 (de 38% para 33%; de 
67% para 60% e de 64% para 69%) e (c) o aluno da prática PP3 
(Z34) piorou, passando de 57% em CBl para 44% em CB6. Como neste 
grupo todos os alunos revelaram um posicionamento baixo no con-
texto familiar (ver figura 5.4), podemos pensar como hipótese 
que, ao serem submetidos a uma prática pedagógica em que as re-
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lações professor-aluno e aluno-aluno tendem a'reproduzir de uma 
forma mais explicita as desigualdades sociais (como é o caso da 
PP3), estes alunos acabem por ser os mais votados ao fracasso. 
Considerando agora agora a evolução do aproveitamento nas 
capacidades de utilização, que apresentamos na figura 5.6, 
assiste-se a um quadro ligeiramente diferente. 
O insucesso geral verificado inicialmente no grupo familiar 
P/P é atenuado no final da investigação, devendo-se esta dife-
rença ao aumento de aproveitamento de um aluno da prática PP2 
(de 35% para 51%). Foi também nesta prática que uma aluna ini-
cialmente com nivel 1 (15%) revelou um aumento no seu aproveita-
mento final (que passou a 39%); o outro aluno da PP2 manteve o 
seu aproveitamento (de 30% para 31%) . A aluna da PPl manteve o 
aproveitamento (de 21% para 20%), acontecendo o mesmo com o 
aluno da PP3 (de 25% para 23%). 
No grupo familiar P/U a distribuição dos alunos é idêntica 
nos dois momentos de avaliação revelando, á primeira vista, que 
nas capacidades de utilização a escola não alterou a influência 
do contexto familiar destes alunos sobre o seu aproveitamento. 
Considerando no entanto a prática pedagógica em que estes alunos 
estiveram inseridos, verificámos que: (a) dos 3 alunos da PPl, 
apenas um manteve o nível 1, tendo os outros dois evoluído favo-
ravelmente (passando um deles do nível 1 para o nível 2); (b) 
dos 5 alunos da PP2 apenas dois evoluíram favoravelmente 
(passando um deles do nível 1 para o nível 2) e os restantes 3 
diminuíram (passando dois do nível 2 para o nível 1) e (c) dos 6 
alunos da PP3 apenas um aumentou significativamente (passando do 
nível 1 com 8% para o nível 2 com 31%) tendo um destes diminuído 
(passando do nível 2 para o nível 1) e os restantes mantido o 
mesmo nível de aproveitamento. Em função destes resultados 
parece que para os alunos cujo acesso aos significados univer-
salistas é mais limitado em casa, práticas pedagógicas com ca-
racterísticas próximas da PPl e da PP2 poderão minimizar o 
efeito do contexto familiar, favorecendo em particular 
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^ ^ iÍ 
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S Nlvdl 4 (275%) 
Figura 5.6 - Evolução do aproveitamento cognitivo em ciências (nas ca-
pacidades de utilização) de alunos cujas famílias diferem 
quanto à sua orientação de codificação. 
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No grupo familiar ü/U a evolução do aproveitamento nas ca-
pacidades de utilização traduz-se numa diminuição do número de 
alunos com nivel 1 e de um aumento dos alunos com nivel 2. 
Como havíamos verificado que além da orientação de codifi-
cação da familia, o posicionamento do aluno no contexto familiar 
também se revelou uma componente relacionada com o aproveita-
mento diferencial dos alunos, analisámos ainda a evolução do 
aproveitamento em função daquelas duas variáveis. Com este ob-
jectivo determinámos a média de aproveitamento cognitivo final 
obtida pelos alunos nas capacidades de aquisição (CB6) e de uti-
lização (CE6), considerando como grupos de análise os alunos que 
diferiam quanto à orientação de codificação da familia e quanto 
ao seu posicionamento no contexto familiar. O.histograma da 
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Figura 5.7 - Relação entre a orientação de codificação da família e o 
aproveitamento cognitivo final em ciências (nas capaci-
dades de aquisição e de utilização), mediada pelo posi-
cionamento da criança no contexto familiar. 
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Os dados expressos na figura 5.7 mostram que após dois anos 
de escolaridade subsistem diferenças entre os alunos cujas 
famílias diferem na sua orientação de codificação, verificando-
se que o grupo P/P é aquele que, em CB6 e CE6, tem menos sucesso 
(média de 49.4% em CB6 e de 32.8% em CE6), seguido do grupo P/ü 
(com médias de 59.0% em CB6 e de 33.4% em CE6) e finalmente do 
grupo U/Ü (com médias de 63.3% em CB6 e de 44.1% em CE6) . 
No entanto, ao compararmos estas diferenças com as verifi-
cadas relativamente ao aproveitamento inicial (ver figura 5.4) 
nota-se que, nas capacidades de aquisição, diminui o fosso entre 
os grupos P/U e U/U (inicialmente entre 54,9% e 63.5% e no final 
entre 59.0% e 63.3%) devendo-se esta diminuição a uma relativa 
melhoria do primeiro grupo. Nas capacidades de utilização, o 
fosso inicialmente existente entre os grupos P/P e P/U (entre 
25.2% e 32.5%) desaparece devido ao progresso verificado no 
primeiro grupo, cuja média é agora de 32.8% enquanto a média do 
outro grupo é de 33.4%; entre os grupos P/U e U/U a diferença 
inicialmente existente mantém-se . semelhante, tendo ambos os 
grupos melhorado ligeiramente o seu aproveitamento. 
Considerando o efeito mediador do posicionamento do aluno no 
contexto familiar, o quadro obtido no final da investigação 
mostra que, relativamente ao aproveitamento inicial, o maior 
sucesso se deve aos alunos com posicionamento baixo o que fez 
diminuir o fosso, dentro de cada grupo familiar, entre os alunos 
com posicionamento diferencial na fam.ília. Nas capacidades de 
aquisição esta tendência é observada nos grupos P/U e U/U e nas 
capacidades de utilização, nos grupos P/P e U/U. Estes dados 
parecem sugerir que a escola actuou favoravelmente no sentido de 
esbater as diferenças entre os alunos com características fami-
liares distintas, permitindo que os grupos mais desfavorecidos 
alcançassem, ao fim de dois anos de escolaridade, valores de 
aproveitamento mais próximos dos alunos favorecidos. Para os 
alunos do grupo U/U as médias de aproveitamento cognitivo nas 
capacidades de aquisição e de utilização mantiveram-se seme-
lhantes mas o fosso entre os alunos com diferente posicionamento 
ÔlMlftUt â ííUêtâ dè UMâ Mêlftôiíiâ àò â^líÔVêltâMêftliô dôS âiURÔS 
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que, neste grupo, revelaram posicionamento baixo - o factor de 
insucesso neste grupo estava mais ligado ao seu posicionamento 
pois que a orientação de codificação da familia era à partida um 
factor favorável a esse sucesso. No grupo P/U as médias de 
aproveitamento cognitivo em ambas as capacidades aumentou 
ligeiramente mas enquanto nas capacidades de aquisição esse au-
mento se deveu à melhoria do aproveitamento dos alunos com posi-
cionamento baixo, nas capacidades de utilização, o aumento foi 
devido aos alunos com posicionamento elevado - neste caso, a 
orientação de codificação da familia, conjugada com o posiciona-
mento baixo do aluno no contexto familiar, actuou como um travão 
á melhoria do aproveitamento destes alunos. No grupo P/P - o 
mais desfavorecido no conjunto dos alunos - a sua evolução foi 
particularmente sentida nas capacidades de utilização, obtendo 
valores mais elevados quando comparados com os alunos do grupo 
P/U com posicionamento também baixo (quando no inicio tinham 
aproveitamentos semelhantes) e valores mais próximos do grupo 
ü/U com posicionamento baixo, comparativamente aos valores que 
estes grupos tinham obtido na primeira avaliação. 
Considerando que o grupo P/P estava mais representado na 
prática pedagógica PP2 (ver figura 5.8) e que era também nesta 
prática que existia a maior percentagem de alunos com posicionar 
mento baixo na familia (ver figura 5.9) podemos pôr como 
hipótese explicativa que esta prática revela condições que à 
partida parecem favorecer o aproveitamento dos alunos mais des-
favorecidos . Como tínhamos também a informação que as turmas 
onde foi implementada a prática pedagógica PP2 eram as turmas 
mais fracas no conjunto das disciplinas (o que pode ser um re-
flexo do facto de ser nesta prática que se verificou a maior 
percentagem de alunos simultaneamente com posicionamento baixo 
na familia/comunidade e cujas famílias tinham revelado orien-
tação de codificação restrita), é crível pensarmos que, para 
estes alunos, a possibilidade de estabelecer relações de comuni-
cação de enquadramento mais fraco com a professora e colegas 
constitui um factor que pode alterar as características decor-
* 



















Figura 5.8 - Fluxograma da distribuição dos alunos (de nível socio-
económico baixo) por prática pedagógica e de acordo com a 
orientação de codificação diferencial dos pais/mães. 
Figura 5.9 - Fluxograma da distribuição dos alunos (de nível socio-
económico baixo) por prática pedagógica e de acordo com o 
seu posicionamento diferencial no contexto familiar. 
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4. ORIENTAÇÃO DE CODIFICAÇÃO NO CONTEXTO DE SOCIALI-
ZAÇÃO COGNITIVA - DESENVOLVIMENTO DO ESTUDO EXPE-
RIMENTAL 
4.1 Foco da análise 
O estudo que desenvolvemos neste parágrafo diz respeito à 
forma como a orientação de codificação da familia se consubstan-
cia no contexto de socialização cognitiva dos filhos. Enquanto 
os dados sobre a orientação de codificação geral dos pais e das 
mães nos permitiram inferir a natureza dos significados privile-
giados no discurso instrucional da familia, os dados sobre a 
forma de realização dos significados no, contexto de socialização 
dos filhos deram-nos a possibilidade de dispor de indicadores 
mais directos sobre o processo de aprendizagem cognitiva que 
caracteriza a prática instrucional da familia. 
'Com esta análise, de carácter descritivo e que incidiu sobre 
a população constituída pelos pais e mães dos 30 alunos da sub-
amostra, quisemos contemplar dois objectivos fundamentais: (a) 
relacionar a orientação de codificação geral dos pais/mães com a 
sua realização no contexto instrucional especifico de socializa-
ção cognitiva dos filhos e (b) identificar padrões de instrução 
na área da transmissão de conhecimentos em função da classe 
social e raça. 
Através destes objectivos pretendíamos ampliar o âmbito da 
análise da orientação de codificação geral, de forma a aumentar 
o grau de compreensão da relação entre os dados fornecidos por 
essa análise e o aproveitamento cognitivo diferencial dos 
alunos. Ao decidirmos comparar a orientação de codificação dos 
pais/mães com o processo de socialização cognitiva dos filhos 
pensámos obter dados que ajudassem a compreender alguns dos 
condicionalismos e razões que podem conduzir os pais/mães de 
diferentes estratos socio-culturais a valorizarem determinados 
princípios de transmissão instrucional na aprendizagem dos fi-
lhos . 
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Como hipótese específica de trabalho partimos da ideia de 
que os pais/mães com uma orientação de codificação para signifi-
cados particularistas tenderão a privilegiar, como processo de 
instrução, lim principio de transmissão em que é atribuída maior 
ênfase ao conhecimento baseado no concreto, imediato e local, 
enquanto os pais/mães com uma orientação de codificação para 
significados universalistas tenderão a privilegiar um princípio 
de transmissão em que é atribuída maior, ênfase ao conhecimento 
baseado em princípios e generalizações. 
Contudo, admitimos também que, entre os pais/mães com uma 
orientação para significados universalistas, podiam observar-se 
situações em que apesar dos princípios e generalizações estarem 
sempre presentes na comunicação com os filhos, a sua referência 
podia ser precedida de exemplificações do dia-a-dia ou, pelo 
contrário, seguida dessas exemplificações. No grupo de pais/mães 
que revelou uma orientação de codificação para significados par-
ticularistas, julgámos também provável encontrar situações que 
traduzissem realizações diferenciais no contexto de comunicação 
com os filhos. No caso deste grupo, admitimos que os pais/mães 
tenderão a usar, ou uma prática instrucional em que os princí-
pios e generalizações estão praticamente ausentes na comunicação 
com os filhos (recorrendo fundamentalmente a explicações 
baseadas em exemplos concretos e 'locais) , ou uma prática instru-
cional em que os princípios e generalizações, embora presentes 
na comunicação com os filhos, são antecedidos por,explicações 
baseadas nos exemplos concretos. Esta última situação foi tomada 
como tendo um significado diferente, quando interpretada em 
função da orientação de codificação geral revelada pelos 
pais/mães. No caso dos pais/mães com uma orientação de codifi-
cação geral para significados universalistas a preferência por 
definições concretas, como primeira explicação a dar aos filhos, 
pode ser tomada como um indicador de uma modalidade de transmis-
são regulada por uma orientação elaborada; a mesma preferência 
por pais/mães com uma orientação de codificação geral para sig-
nificados particularistas pode ser tomada como um indicador de 
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uma modalidade de transmissão regulada por uma orientação res-
trita. ' 
Foi com base neste conjunto de considerações teóricas que 
julgámos oportuno aprofundar, através de um estudo complementar, 
a influência da interação da orientação de codificação da 
familia e sua realização no contexto de socialização cognitiva 
dos filhos com o seu aproveitamento diferencial em práticas 
•pedagógicas distintas. 
4.2 Metodologia usada na obtenção e análise dos dados 
O processo de socialização cognitiva da familia foi anali-
sado neste estudo através da forma como os pais/mães comunicam 
com os .filhos quando têm de lhes dar explicações sobre o sig-
nificado de diferentes termos. Como método de obtenção dos dados 
requeridos, recorremos ao uso de um questionário directo apli-
cado separadamente ao pai e mãe de cada familia na presença da 
investigadora. Dado o interesse em articular os dados desta 
análise com os dados relativos á orientação de codificação geral 
dos pais/mães, o questionário foi construído de forma a incluir 
itens baseados nos termos, cientificos e sociais contidos no 
questionário usado para a análise da orientação de 
codificação^®. No entanto, neste caso particular, a tarefa 
realizada pelos inquiridos consistiu em indicar,, de entre as 
quatro opções apresentadas como definições possíveis de cada 
termo, aquela que escolheriam como primeira melhor explicação a 
dar aos filhos e aquela que dariam como segunda melhor 
explicação do mesmo termo. 
O questionário foi previamente testado com os pais/mães da 
amostra piloto durante a entrevista em que se testou o ques-
tionário usado na análise da orientação de codificação, tendo os 
resultados da pilotagem servido para introduzir as alterações 
necessárias à aplicação posterior dos dois questionários às 
amostras experimentais. 
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Na análise dos dados tivemos em consideração dois aspectos 
directamente decorrentes dos objectivos estabelecidos neste es-
tudo . Por um lado, analisámos as respostas que os pais/mães se-
leccionaram como primeira explicação a dar aos filhos de forma a 
verificar a relação existente entre a valorização dos significa-
dos privilegiados na comunicação com os filhos e a orientação de 
codificação por eles manifestada. Por outro lado, analisámos a 
combinação resultante da primeira e segunda respostas dadas aos 
filhos como forma de apreciar o modo preferencial de instrução 
cognitiva usado pelos diferentes grupos de familias. 
Para verificar a primeira relação determinámos, nq conjunto 
dos termos, o número relativo de definições- abstractas (A) e de 
definições concretas (C) escolhidas como primeira resposta a dar 
aos filhos; nesta análise considerámos que um número de res-
postas A superior ao número de respostas C correspondia a uma 
maior valorização na transmissão de .princípios e generalizações 
na aprendizagem cognitiva dos filhos, enquanto o oposto traduzia 
uma maior valorização na transmissão do conhecimento através do 
recurso a exemplos concretos, e imediatos do dia-a-dia. 
Procedemos de modo idêntico relativamente ás respostas dadas ao 
questionário sobre a orientação de codificação geral, de forma a 
estabelecermos uma comparação entre essa orientação e a sua rea-
lização no contexto de socialização cognitiva dos filhos. O 
facto de termos optado por uma metodologia de análise diferente 
da utilizada na avaliação dos dados referentes á orientação de 
codificação geral (descrita no parágrafo 3.2.3) deveu-se á ne-
cessidade de reduzir o número de categorias de análise em face 
3 9 do tamanho da população agora estudada. . 
Para analisar o modo preferencial de instrução cognitiva 
usado pelos diferentes grupos de familias, comparámos a relação 
entre o número de respostas A e C seleccionadas pelos inquiridos 
como melhor explicação a dar ao(à) filho(a) e o número de res-
postas A e C seleccionadas pelos inquiridos como segunda melhor 
explicação a dar ao (á) filho (a) . De acordo com este procedi-
mento: 
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(a) Um número de definições A superior ao número de 
definições C em ambas as escolhas (identificado na 
análise por A->A) foi tomado como indicador de um pro-
cesso de transmissão em que é dada ênfase aos principios 
e generalizações, dentro de uma estrutura rigida de 
aprendizagem. 
(b) Um número de definições A superior ao número de 
definições C na primeira selecção e o oposto na segunda 
selecção (identificado na análise por A->C) foi tomado 
como indicador de um processo de transmissão em que é 
dada ênfase aos principios e generalizações, dentro de 
uma estrutura flexivel de aprendizagem. 
(c) Um número de definições C superior ao número de 
• 
definições A em ambas as escolhas (identificado na 
análise por C->C) foi tomado como indicador de um pro-
cesso de transmissão em que é dada ênfase aos exemplos 
concretos e imediatos, dentro de uma estrutura rigida de 
aprendizagem. 
(d) Um número de definições C superior ao número de 
definições A na primeira selecção e o oposto na segunda 
selecção (identificado na análise por C->A) foi tomado 
como indicador de um processo de transmissão em que é 
dada ênfase aos exemplos concretos e^imediatos, dentro 
de uma estrutura flexivel de aprendizagem. 
• Quando nos referimos à flexibilidade/rigidez na estrutura de 
aprendizagem queremos significar que a criança pode ser socia-
lizada num contexto de aprendizagem cognitiva que favorece uma 
assimilação significativa dós conhecimentos, (situação em que a 
par do conceito geral dos termos tem acesso a sua concretização 
através de exemplos, como acontece no caso das sequências 
referidas como A->C e C->A) ou ser socializada num contexto de 
aprendizagem cognitiva que é menos favorável a uma assimilação 
significativa dos conhecimentos (o conceito geral dos termos não 
é exemplificado através de situações concretas do seu quotidiano 
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- caso da^ sequência referida como A->A - ou os exemplos dados" 
como definições dos .termos não são complementados com as abs-
tracções necessárias à generalização do conceito - caso da se-
quência referida como C->C). - -
4.3 Análise e interpretação dos resultados 
4.3.1 RELAÇÃO ENTRE A ORIENTAÇÃO DE CODIFICAÇÃO DA FAMÍLIA E 
A SUA REALIZAÇÃO NO CONTEXTO DE SOCIALIZAÇÃO COGNITIVA 
A análise desta relação baseou-se nos dados sobre a orien-
tação de codificação geral dos pais/mães medida através do uso 
preferencial de definições abstractas ou de definições concretas 
40 _ - .' 
no conjunto dos termos científicos e sociais ; a preferencia 
manifestada nos dois contextos experimentais em que estudámos a 
orientação de codificação constituiu o objecto desta.análise. 
No quadro 5.5 apresenta-se a distribuição dos pais e das 
mães de nivel socio-económico diferente, em função da relação 
entre a sua orientação de codificação geral (universalista - U 
ou particularista - P) e os significados que usam prioritaria-
mente no processo de socialização cognitiva dos filhos. 
Os dados expressos no quadro 5.5 mostram que a maior parte 
(52.6%) dos pais e das mães pertencentes aos níveis socio-
económicos mais baixos privilegiam na comunicação com os filhos 
explicações baseadas em exemplos concretos, enquanto a maior 
parte (63.6%) dos pais e das mães pertencentes aos níveis socio-
económicos mais elevados privilegiam na comunicação com os fi-
lhos explicações baseadas em princípios e generalizações. Além 
disso, verifica-se que, independentemente do nível socio-
económico, existe uma relação significativa entre a orientação 
de codificação geral dos pais/mães e a sua realização no con-
texto de socialização cognitiva dos filhos, o que sugere que os 
pais/mães com uma orientação de codificação para significados 
universalistas tendem, na comunicação com os filhos, a dar prio-
PeinSÍPiÇg Ç gÇnÇP^lizfÇões^ enquanto çs pais/mães 
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com uma orientação de codificação para significados particula-
ristas tendem a dar prioridade aos exemplos concretos na comuni-
cação com os filhos. _ 
MSE7 CSaSNTAÇXO DB CODIFICAÇÃO 
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.. Quadro 5.5 - Distribuição dos pais/mães 
de diferente nível socio-
-económico, em função da re-
lação entre a sua orientação 
de codificação e os signifi-
cados privilegiados no con-
texto de socialização cog-. 
nitiva dos filhos. 
Outro -aspecto importante salientado por estes dados refere-
-se ao facto de haver, de um modo geral, uma maior relação entre 
a orientação de codificação particularista e a prioridade 
atribuida à concretização no processo de-aprendizagem cognitiva 
dos filhos do que entre a orientação de codificação universa-
lista e a prioridade atribuida à generalização naquele processo. 
Este facto permite apoiar a hipótese por nós formulada de que 
alguns pais/mães com uma orientação de codificação universalista 
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podem, por razões decorrentes do princípio instrucional que ad-
vogam, usar processos diferenciais de transmissão' na socializa-
ção cognitiva dos filhos. Ao .identificar os casos que revelaram 
uma orientação de codificação universalista e simultaneamente 
uma preferência pelo recurso prioritário à concretização na 
aprendizagem do(a) filho(a) notámos que uma das três mães dos 
grupos sociais mais elevados é uma professora de ciências do 
ensino preparatório e outra é vigilante num centro de infância o 
que pode explicar a sua tendência para legitimar um principio 
instrucional que tenha em consideração as características da 
42 
criança. Entre os quatro pais dos mesmos grupos sociais e que 
revelaram uma posição semelhante, um deles é professor univer-
sitário (casado com a professora de ciências atrás mencionada), 
outro é médico (não exercendo clínica privada) e outro comis-
sário de bordo e desempenhando um papel activo em associações de 
reprodução cultural; é possível que enquanto agentes de controlo 
simbólico valorizem processos de aprendizagem que se coadunem 
com o desenvolvimento cognitivo da criança. 
. . . . . 43 
Entre os seis pais dos grupos sociais mais baixos na 
situação referida, três são politicamente activos e dois têm, 
através do seu trabalho profissional (estocador por conta 
própria e porteiro num hospital particular), contactos com 
estratos elevados da classe média; entre as quatro mães dos 
mesmos grupos,** duas têm também através do seu trabalho 
profissional (auxiliar de "saúde no IPO e numa clínica), contacto 
com a classe média-. É possível que dentro da classe trabalhadora 
a orientação de codificação universalista esteja associada ao 
seu acesso a relações de comunicação com agentes de controlo 
simbólico e que esse acesso condicione também a forma de 
aprendizagem que valorizam. 
I 
A maior relação entre a orientação de codificação particu-
larista e a prioridade atribuída ã concretização no processo de 
aprendizagem cognitiva dos filhos pode justificar-se pelo facto 
deste processo de aprendizagem ser muito mais uma consequência 
da falta de regras de reconhecimento dos significados privile-
giados peio discurso instrucionai da escola do que da i'aita de 
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regras de realização legitimadas por determinadas práticas ins-
trucionais. 
Para complementar a interpretação apresentada, analisámos a 
relação entre a orientação de codificação global dos pais e das 
mães e o processo de socialização cognitiva que eles privile-
giam. Considerámos esta relação não só para a globalidade das 
familias estudadas, como também para os diferentes estratos 
sociais. Na figura 5.10 ilustra-se aquela relação para o 
conjunto da população estudada e no quadro 5.6 apresentam-se os 
dados que serviram de base à construção do histograma da figura 
5.10 e que permitiram comparar a distribuição dos pais e das 
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Figura 5.10 - Relação entre a orientação de codificação dos 
pais/mães e o processo diferencial de socia-
lização cognitiva. 
\ 
A análise dos dados da figura 5.10 mostra que a maioria das 
mães (55.6%) que revelou uma orientação de codificação particu-
larista (usando preferencialmente definições concretas - C) usam 
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úm processo de transmissão C->C; as mães que revelaram uma 
orientação de codificação universalista (usando preferencial-
mente definições abstractas - A) recorrem fundamentalmente 
(42.9%) a uma sequência do tipo A->C. Os pais com uma orientação 
de codificação particularista recorrem preferencialmente a um 
processo do tipo C->A (60%) enquanto os pais com uma orientação 
de codificação universalista recorrem fundamentalmente a um pro-
cesso do tipo A->C (36.0%) e, por vezes, do tipo C->A (22.0%) ou 
do ~tipo A->A ( 2 4 . 0 % ) . 
No conjunto da população constituida pelos pais e pelas 
mães, o padrão obtido traduz uma relação directa entre a orien-
tação de codificação e o processo de transmissão cognitiva no 
contexto de aprendizagem dos filhos - uma orientação de codifi-
cação particularista está mais associada a processos de trans-
missão em que é dada prioridade a explicações concretas e locais 
(42.9% usam o tipo C->C e 35.7%, o tipo C->A) e uma orientação 
de codificação universalista, embora mais associada a processos 
de transmissão que enfatizam uma sequência do tipo A->C (39.1%) 
também está associada a processos de transmissão que assentam em 
sequências do tipo A->A e C->A (23.9% em ambos os casos). 
A observação dos dados relativos a esta relação em' função 
dos estratos sociais (ver quadro 5.6) permite evidenciar que são 
quase exclusivamente as mães dos estratos sociais mais baixos 
que usam um processo de instrução baseado numa sequência do tipo, 
C->C; apenas um pai pertencente ao estrato social mais baixo usa 
o mesmo tipo de sequência e nenhum dos pais e mães dos estratos 
sociais mais baixos o utilizam. Das 6 mães de raça negra que 
constituíam a sub-amostra, 5 revelaram uma orientação de codifi-
cação geral restrita e destas 5, três pertencem ao grupo de mães 
que usam, no processo de socialização cognitiva dos filhos, uma 
sequência do tipo C->C; dos 6 pais de raça negra, 3 revelaram 
uma orientação de codificação geral restrita e destes 3, dois 
usam, no processo de socialização cognitiva dos filhos, uma se-
quência do tipo Estes dados podem ser interpretados como 
revelando que, devido ao seu baixo posicionamento em termos 





PROCESSO DB SOCTALISAÇAO 
COCNZTIVX DA FAMILIA TOTAL CLORXT. DX 
FAMltlA c->c C->A A->C A->A 
19 S 5 i 1 J 
K&ÈS 
C €2.5 12.5 12.5 12.5 42.1 
11 2 2 3 4 
A 18.2 18.2 27.3 36.3 57.9 
19 5 1 3 i 
1/2 PAIS 
C 20.0 60.0 20.0 - 26.3 
14 2 4 « 2 
A 14.3 28.6 42.8 14.3 73.7 
38 13 6 4 2 •J 
TOTAL 
C Á6.2 30.8 15.4 7.6 34.2 
25 4 6 9 í -
A 16.0 24.0 36.0 24.0 65.8 
li 1 i 
MAES 
C - - 9.1 
10 1 2 C J 
A 10.0 20.0 60.0 10.0 90.9 
ii 0 
3/4 PAIS 
c - - - - 0.0 
11 J 3 3 4 
A 9.1 21.i 27.3 . 36.3 100.0 
22 i 1 
TOTAL 
C - - - 4.5 
21 2 5 9 5 
A 9.5 23.8 42.9 23.8 95.5 
30 9 5 2 i 1 
MAZS 
C 55.€ 22.2 11.1 11.1 33.3 
21 J 4 9 5 
A 14.3 19.0 42.9 23.8 66.7 
30 5 I 3 1 
TOTAL PAIS 
C 20.0 60.0 20.0 - 23.3 
25 3 7 9 6 
A 12.0 28.0 36.0 24.0 76.7 
60 14 C 5 2 i 
TOTAL 
C 42.9 35.7 14.3 7.1 28.3 
46 6 11 18 n 
A 13.0 23.9 39.1 23.9 71.7 
Quadro 5.6 - Distribuição dos pais e mães, de 
acordo com a relação entre a sua 
orientação de codificação global 
e o processo usado na socializa-
ção cognitiva dos filhos. 
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(profissões'manuais não qualificadas) as mães de raça negra não 
têm as regras de reconhecimento è de realização que lhes per-
mitem produzir o texto considerado legitimo no contexto instru-
cional da escola. Se tivermos em mente que os alunos de raça ne-
gra revelaram um posicionamento baixo no contexto familiar e que 
são também estes alunos que, no contexto de aprendizagem instru-
cional familiar, têm um acesso limitado aos princípios que 
orientam a comunicação legitima no contexto pedagógico escolar, 
existem razões fortes para acreditar que a sua resposta na 
escola é, á partida, mais votada ao insucesso. Em termos de 
classe social, encontrámos nos estratos sociais mais elevados, 
relativamente aos estratos sociais mais baixos, uma maior per-
centagem de mães e pais com orientação de codificação elaborada 
e que simultaneamente usam na comunicação com os filhos práticas 
instrucionais em que é dada importância à transmissão de princí-
pios (nas famílias de níveis socio-económicos mais elevados ne-
nhum pai/mãe revelou o tipo de instrução que identificámos como 
C->C). Este facto pode servir para explicar a influência que as 
práticas discursivas da família (diferenciadas quanto á natureza 
dos significados" que orientam o seu discurso instrucional) e as 
práticas instrucionais que caracterizam a aprendizagem directa 
das crianças (diferenciadas quanto ao principio de transmissão 
privilegiado na família) podem ter sobre a resposta diferencial 
dos alunos de diversos ambientes socio-culturais face aos dis-
cursos e práticas instrucionais específicos da escola. 
Como o aproveitamento dos alunos foi analisado no âmbito da 
disciplina de ciências e como queríamos articular os resultados 
sugeridos pela análise do contexto familiar com aquele 
aproveitamento, resolvemos explorar ainda a influência particu-
lar do processo de socialização cognitiva na área do conheci-
mento cientifico sobre o aproveitamento dos alunos em ciências 
nas capacidades de aquisição e de utilização. É sobre esta di-
mensão da análise que nos referimos no parágrafo seguinte. 
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4.3.2 RELAÇÃO ENTRE O PROCESSO DE. SOCIALIZAÇÃO COGNITIVA DA 
FAMÍLIA E O APROVEITAMENTO DIFERENCIAL DOS ALUNOS 
Como primeiro passo desta análise decidimos verificar a in-
fluência do processo de transmissão dos pais/mães na área do 
conhecimento cientifico sobre o aproveitamento inicial dos fi-
lhos na disciplina de ciências. 
As médias de aproveitamento inicial obtidas pelos alunos nas 
capacidades de aquisição (CBl) e de utilização (CEI) foram cal-
culadas tomando, como grupos de análise, os alunos cujas 
familias diferiam no seu modo preferencial de transmissão. 
Começámos por estudar a influência separada dos pais e das mães 
sobre o aproveitamento dos filhos de forma a verificar se exis-
tia um padrão comum ou diferente quanto àquela influência. 
Considerando, no entanto, a importância da acção conjunta do pai 
e da mãe sobre a socialização dos filhos, estudámos depois a re-
lação entre o aproveitamento e o padrão de socialização cogni-
tiva que identificámos nas diferentes familias analisadas. 
No quadro 5.7 estão representados os resultados do primeiro 
estudo. Os processos de socialização cognitiva aparecem codifi-
cados segundo os estilos que haviamos discriminado (em função da 
relação entre as primeiras e as segundas definições selec-
cionadas pelos pais/mães como explicações a dar aos filhos) e em 
cada célula do quadro indicam-se as médias de aproveitamento 
(numa escala de O a 100) obtidas pelos diferentes grupos de 
crianças (discriminadas de acordo com o processo de socialização 
usado pelos pais e usado pelas mães); entre parentesis e junto 
dessas médias indica-se também a percentagem de alunos que, em 
cada grupo, obteve aproveitamento positivo. 
Em termos globais, os dados apresentados no quadro 5.7 su-
gerem um padrão de relação entre a forma de transmissão usada 
pelos pais e pelas mães e o aproveitamento dos filhos, sendo 
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Quadro 5.7 - Influência do processo de socialização cog-
nitiva do pai e da mãe sobre o aproveita^ 
mento inicial em ciências. 
De acordo com estes resultacios somos leva(ios a pensar que é 
ao nivel da utilização dos conhecimentos a novas situações que 
se torna mais crucial a forma de transmissão dos conhecimentos 
usada pela familia. Enquanto as crianças, cujas mães dão priori-
dade à concretização na sua aprendizagem cognitiva, alcançam, no 
conjunto, uma média em CEI de 34.2% (havendo apenas 15.4% de 
alunos deste grupo com aproveitamento positivo), as crianças, 
cujas mães dão prioridade à generalização, revelam, no conjunto, 
uma média em CEI de 43.2% (havendo 35.3% de crianças com 
aproveitamento positivo). Considerando a influência dos pais a 
relação, embora existente, é menos evidente - os alunos, cujos 
pais usam prioritariamente a concretização, têm, no conjunto, 
uma média de 34.1% e os alunos, cujos pais usam prioritariamente 
a generalização têm uma média de 42.9%; quer num grupo, quer no 
outro a percentagem de alunos com aproveitamento positivo é 
semelhante (25% no primeiro grupo e 27.8% no segundo grupo). É 
poooivol quo a menor rolação entro p aproveitamento pooitivo doo 
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alunos e o processo usado pelos pais seja uma consequência da 
influência mediadora da orientação de codificação geral dos 
pais; reportando-nos aos resultados apresentados na figura 5.10 
temos razões para ponderar nesta possivel explicação - 40% dos 
pais, que usam processos de transmissão que enfatizam a con-
cretização, tinham revelado uma orientação de codificação geral 
para significados universalistas. No entanto e atendendo aos 
diferentes dados expressos no quadro 5.7 também é possivel pen-
sar que, em termos de instrução directa, é a mãe que maior in-
fluência poderá exercer sobre a forma como as crianças aprendem; 
os dados fornecidos pela análise descrita no capitulo quatro dão 
alguma indicação que os filhos mantêm, de um modo geral, re-
lações de comunicação mais estreitas com a-mãe do que com o pai. 
Nesta análise e ainda restringindo-se ao aproveitamento nas 
capacidades de utilização, os dados expressos no quadro 5.7 
apontam para uma diferença relativamente significativa entre o 
aproveitamento das crianças sujeitas, através da prática das 
mães, a um processo do tipo C->C (onde não é dada ênfase aos 
principios) e o aproveitamento das crianças cujas mães usam um 
processo do tipo C->A .{em que ps principios estão presentes como 
complemento.da exemplificação); a diferença destes dois proces-
sos enquanto, usados pelos pais não parece ter qualquer influên-
cia no aproveitamento dos filhos. 
Atendendo aos diferentes processos de transmissão e con-
siderando a influência da mãe, os dados conduzem á ideia que o 
processo de tipo A->A, relativamente ao processo do tipo A->C, é 
o mais favorável ao aproveitamento da globalidade das crianças, 
quer nas capacidades de aquisição quer nas capacidades de uti-
lização; considerando a influência do pai, os dois processos têm 
uma importância semelhante no aproveitamento dos filhos embora 
haja no grupo A->A uma maior percentagem de alunos com resulta-
dos positivos. É provável que, no caso dos pais, seja mais uma 
vez a sua orientação de codificação geral que esteja a actuar 
como factor medidor; utilizando novamente como referência a 
figura 5.10, vê-se que todos os pais que usam o processo A->A 
revelaram uma orientação de codificação universalista, enquanto 
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alguns dos pais que usam o processo A->C haviam revelado uma 
orientação de codificação particularista. No caso das mães, a 
influência parece ser mais uma consequência do seu processo di-
recto de comunicação com os filhos o que pode sugerir que en-
quanto a acção dos pais é mais sentida através dos significados 
a que os filhos têm acesso indirecto mediante a comunicação in-
tra-familiar, a acção das mães é mais sentida através da forma 
de comunicação directa que os filhos mantêm mais frequentemente 
com elas. 
Apesar desta análise ter permitido tecer algumas considera-
ções que nos levam a pensar que a acção exercida pelos pais e 
pelas mães, embora igualmente importante na aprendizagem dos 
filhoS/ pode ser o reflexo de influências com focos diferentes, 
tivemos interesse em averiguar se a acção conjunta dos processos 
desenvolvidos pelo pai e pela mãe da mesma familia tinha'-um 
efeito cumulativo em termos de resultados escolares do (̂ a) 
filho(a). Enquanto a análise anterior não permitia ver se o 
aproveitamento das crianças, mediado pela influência do pai, es-
tava a ser também mediado pela influência da mãe e vice-versa, 
nesta análise era possivel contemplar este aspecto. 
No quadro 5.8 sintetizamos os resultados obtidos, quando se 
agruparam as familias em função dos estilos preferenciais de so-
cialização cognitiva usados pela mãe e pelo pai (da mesma 
familia) e se compararam as médias de aproveitamento em ciências 
(nas capacidades de aquisição e de utilização) dos alunos per-
tencentes aos grupos familiares constituidos. No mesmo quadro, 
além das médias relativas ao aproveitamento inicial (CBl e CEI), 
apresentam-se também as médias obtidas pelos' mesmos alunos após 
dois anos de escolaridade (CB6 e CE6); através da comparação en-
tre estas médias pretendíamos contemplar um dos objectivos que 
esteve presente em todo o trabalho de investigação que realizá-
mos - apreciar o efeito mediador do contexto escolar na relação 
entre o contexto familiar e o aproveitamento dos alunos. No 
quadro, além das médias, referem-se também entre parêntesis a 
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Quadro 5.8 - Relação entre o processo de socialização 
cognitiva da família e os aproveitamentos 
inicial e final em ciências. 
Os resultados escolares revelados pelos alunos no inicio da 
investigação (que, comparativamente com os resultados obtidos 
posteriormente, seriam mais influenciados pelo contexto fami-
liar) parecem, de acordo com a distribuição obtida, confirmar a 
hipótese de que o método de socialização cognitiva usado pela 
familia influencia o aproveitamento das crianças. O maior indice 
,de insucesso nas capacidades de aquisição (CBl) e de utilização 
(CEI) encontra-se nas crianças cujas familias usam exclusiva-
mente um principio de transmissão que dá ênfase à concretização 
(apenas 33.3% têm aproveitamento positivo em CBl, sendo a média 
global de 4 6.3% e nenhuma criança tem aproveitamento positivo em 
CEI, sendo a média global de 26.0%). Para as capacidades de 
aquisição, desde que um dos pais use um principio de transmissão 
que dá ênfase à generalização, o aproveitamento é positivo (uma 
percentagem relativamente elevada dos alunos - 78.9% - têm 
aproveitamento positivo e a média global é de 61.9%). Para as 
capacidades de utilização, apenas para os alunos, em que ambos 
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OS pais usam um principio de transmissão que dá prioridade à 
generalização, a média global é positiva (50.9%) e é neste grupo 
que existe uma maior percentagem de alunos com aproveitamento 
. I ^ 
positivo. 
Com estes dados parece poder concluir-se que o facto de se 
dar prioridade na família, à transmissão de princípios na apren-
dizagem cognitiva, dá aos filhos a possibilidade de adquirirem 
em casa as regras de reconhecimento necessárias para-valorizarem 
os significados contidos no discurso instrucional da escola; 
além disso e dado que a utilização dos conhecimentos a novas si-
tuações traduz um nível de aprendizagem que implica uma maior 
capacidade de abstracção, parece legítimo interpretarmos o maior 
sucesso nestas capacidades como o acesso dos alunos em casa a 
regras de realização que lhes permitem produzir na escola o 
texto adequado ao contexto de utilização (em que é preciso par-
tir dos conceitos para a exploração de situações concretas) . 
Ao compararmos o aproveitamento obtido nos dois momentos de 
aprendizagem, é revelador constatarmos que a escola parece ter 
exercido um efeito benéfico sobre os alunos inicialmente com 
maior insucesso. Para o grupo mais desfavorecido em termos de 
resultados iniciais (cujas famílias usam preferencialmente 
processos do tipo C->C'ou C->A) aumentou a percentagem de alunos 
com aproveitamento positivo nas capacidades de aquisição (de 
33.3% em CBl para 66.7% em CB6) e nas capacidades de utilização, 
embora continuasse a não haver alunos com aproveitamento posi-
tivo, a média melhorou ligeiramente (de 26.0% em CEI para 32,7% 
em CE6) . Entre os outros dois grupos de alunos, o padrão, de 
aproveitamento inicial nas capacidades de aquisição manteve-se 
no final da investigação e nas capacidades de utilização o grupò 
que passou a ser mais favorecido em termos de aproveitamento é 
constituído pelos alunos cujos pais usam processos diferenciais 
de transmissão, verificando-se uma ligeira descida no outro 
grupo de alunos. 
Este resultado que se revelou contraditório relativamente à 
defesa de uma. influência favorável do processo de transmissão. 
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que enfatiza a generalização, sobre'a aprendizagem relacionada 
com a utilização dos conhecimentos a novas situações levou-nos a 
colocar as seguintes hipóteses: 
(a) As diferentes práticas pedagógicas a que os alunos foram 
submetidos durante dois anos de escolaridade exerceu ao 
fim desse tempo uma influência diferencial sobre os di-
versos grupos de alunos. 
(b) O acesso a processos diferenciais de aprendizagem na 
familia dá às crianças uma maior flexibilidade para res-
ponder a situações de aprendizagem que exijam simulta-
neamente o uso de raciocínio indutivo e dedutivo. 
Subjacente a estas hipóteses estava o facto de as três 
práticas pedagógicas implementadas na disciplina de ciências 
assentarem em princípios de transmissão diferentes, podendo con-
siderar-se que a prática PPl correspondia a um processo que en-
volvia fundamentalmente uma aprendizagem de tipo indutivo, a 
prática PP2, a um processo fundamentalmente de tipo hipotético-
dedutivo e a prática PP3, a um processo fundamentalmente de tipo 
dedutivo. Em todas elas a utilização dos conhecimentos a novas 
situações constituiu um aspecto importante da aprendizagem mas o 
envolvimento cognitivo dos alunos nestas capacidades . era maior 
na PPl, seguida da PP2 e menor na PP3, devido á sua participação 
mais activa nas primeiras e a uma participação menos activa na 
última; além disso, a prática PP2, assentando num processo mais 
diversificado em termos de estratégias utilizadas e baseando-se 
em critérios de avaliação explícitos criava, em principio, 
condições que podiam favorecer a aprendizagem dos alunos com 
competências cognitivas distintas. 
No parágrafo seguinte exploramos os resultados que obtivemos 
quando introduzimos, na análise, a relação entre a prática 
pedagógica da escola e o aproveitamento dos alunos que na 
familia são socializados em processos diferenciais de transmis-
são cognitiva. 
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4.3.3 INFLUÊNCIA DA PRÁTICA PEDAGÓGICA DA ESCOLA SOBRE O 
APROVEITAMENTO DOS ALUNOS SUJEITOS NA FAMÍLIA A 
PROCESSOS DIFERENCIAIS DE SOCIALIZAÇÃO COGNITIVA 
Partindo do facto de termos verificado que, do ponto de 
vista da aprendizagem directa na familia, as crianças parecem 
ser mais influenciadas pela mãe do que pelo pai, optámos, nesta 
•análise, por usar como variável relacionada com o contexto de 
socialização primária o tipo preferencial de comunicação usada 
pelas mães. Embora a acção conjunta do pai e da mãe se tivesse 
revelado importante, outro factor condicionou a opção tomada - a 
distribuição dos grupos familiares de acordo com o principio de 
transmissão privilegiado pelo pai e mãe (em cada familia) e em 
função da prática pedagógica da escola a que os filhos foram 
submetidos conduzia, no conjunto da população estudada, à exis-
tência de células vazias. No entanto, e embora conscientes qüe 
os dados não contemplam todas as componentes que verificámos in-
terferir na aprendizagem cognitiva das crianças, não quisemos 
deixar de explorar a relação entre os processos de transmissão 
que caracterizam as diferentes práticas -instrucionais da escola 
e os processos de transmissão que caracterizam as diferentes 
práticas instrucionais da familia (representadas pelo estilo dè 
comunicação cognitiva das mães) . O objectivo, neste caso, . era 
verificar se existia ou não um padrão de aproveitamento cogni-
tivo dependente da relação de continuidade/descontinuidade entre 
os princípios de transmissão cognitiva que orientam a prática 
instrucional da mãe e os princípios de transmissão subjacentes 
às diferentes modalidades da prática instrucional escolar. 
No quadro 5.9 estão expressos os dados resultantes das in-
teracções analisadas. Em cada célula, indica-se a média de 
aproveitamento para cada grupo de alunos e, entre parêntesis, a 
percentagem de alunos que neste grupo obteve aproveitamento po-
sitivo. No mesmo quadro os resultados escolares referem-se aos 
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Quadro 5.9 - Influência mediadora da prá-
tica pedagógica da escola na 
relação entre o processo de 
socialização cognitiva da 
mãe e o aproveitamento em 
ciências. 
No conjunto dos alunos e reportando-nos ao aproveitamento 
inicial nas capacidades de aquisição (CBl) a prática PP2 parece 
ser a mais favorável (80% dos alunos têm aproveitamento positivo 
e a média global é de 65.2%) e a prática PPl a menos favorável 
(60% dos alunos têm aproveitamento positivo e a média é de 
57.8). Considerando-se os diferentes grupos de alunos, é inte-
ressante verificar-se a tendência que parece existir de um 
melhor aproveitamento em PP2 dos alunos cujas mães usam um pro-
cesso que enfatiza a concretização e de um melhor aproveitamento 
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em PPl e PP3' dos alunos cujas mães usam um processo que enfatiza 
a generalização. Nas capacidades de utilização observa-se um 
padrão semelhante quanto a esta relação, mas a PPl seguida da 
PP 2 parecem ser mais desfavoráveis para a aprendizagem da 
globalidade dos alunos relativamente a estas capacidades. 
A nosso ver e tendo em conta as limitações associadas ao ta-
manho da amostra e os condicionalismos anteriormente referidos, 
é provável que o insucesso inicial relativamente maior na PPl, 
para o conjunto dos alunos, seja um reflexo das caracteristicas 
desta prática do ponto de vista da não explicitação das regras 
discursivas que regulam a forma de aprendizagem instrucional da 
escola. Particularmente para os alunos do grupo familiar em que 
a transmissão cognitiva das mães traduz mais um processo que dá 
prioridade à concretização e que havíamos verificado, em 
análises anteriores, corresponder aos grupos de nível socio-
económico mais baixo (e que também haviam revelado uma orien.-
tação de codificação geral para significados particularistas), 
esta prática surge, à partida, como um contexto de aprendizagem 
relativamente ao qual as crianças não têm as regras de reconhe-
cimento apropriadas. 
Observando a evolução dos diferentes grupos de alunos ao 
longo dos dois anos de escolaridade, verifica-se que há uma 
ligeira melhoria dos alunos da PPl em ambas as capacidades, de-
vendo-se essa melhoria ao grupo que havia inicialmente obtido 
piores resultados nesta prática. Na PP3, há, no conjunto dos 
alunos, uma melhoria nas capacidades de aquisição (de 59.4% para 
64.5%) e uma ligeira descida no aproveitamento referente às ca-
pacidades de utilização (da 45.9% para 42.9%) e a melhoria nas 
capacidades de aquisição deve-se fundamentalmente aos alunos do 
grupo familiar cujas mães usam um processo de instrução que en-
fatiza a concretização. Na PP2, a globalidade dos alunos melhora 
nas capacidades de utilização (de 37.6% para 44.1%) mas sofre um 
ligeiro retrocesso nas capacidades de aquisição (de 65.2% para 
60.1%); em termos de percentagem de alunos com aproveitamento 
positivo, assiste-se no grupo, cujas mães usam um processo 
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baseado na concretização, a um aumento dessa percentagem relati-
vamente às capacidades de utilização (de 40% para 60%). 
Considerando a influência de cada prática pedagógica escolar 
sobre a evolução do aproveitamento cognitivo do grupo de alunos 
cujas -mães usam preferencialmente um processo baseado na con-
cretização (os mais desfavorecidos, atendendo às características 
sociológicas gerais da familia), verifica-se que, de entre as 
três,.a prática PP3 se revela a mais favorável relativamente às 
capacidades de aquisição enquanto a prática PPl se revela a mais 
favorável relativamente às capacidades de utilização -e de 
aquisição. 
I N 
Mas ao tomarmos como referência as práticas escolares e a 
globalidade dos alunos, a prática PP2 parece ser aquela que é 
mais propicia ao desenvolvimento das capacidades de utilização, 
sendo favorável aos dois grupos de alunos, enquanto a prática 
PP3 parece ser aquela que é mais propicia ao desenvolvimento das 
capacidades de aquisição, sendo favorável neste aspecto aos dois 
grupos de alunos; a prática PPl tem um efeito diferencial sobre 
os dois grupos de alunos parecendo ser . mais benéfica aos alunos 
do grupo inicialmente mais desfavorecido. 
Se a nosSá intenção é desenvolver práticas pedagógicas que 
sejam favoráveis ao aproveitamento cognitivo de todos os alunos 
e que simultaneamente lhes permitam o desenvolvimento de capaci-
dades necessárias para um aumento do seu nível de abstracção 
científica, é importante conhecer as características que fazem 
parte das práticas discursivas e de transmissão familiar e com-
preender o efeito interactivo das práticas da escola e da 
família. Os resultados da análise apontam para a importância de 
desenvolver uma prática escolar que, não sendo completamente 
oposta em termos de princípios de transmissão das famílias mais 
desfavorecidas, tenha o potencial para permitir o desenvolvi-
mento de capacidades de maior nível de abstracção. As razões an-
teriormente apontadas dão algum apoio à defesa de uma prática 
próxima da PP2 - ela permite um certo grau de participação ac-
tiva dos alunos na exploração do conhecimento, favorecendo o de-
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senvolvi-mento das capacidades de maior nivel de abstracção e, 
através dessa participação activa, é dada importância a proces-
sos de tipo indutivo e dedutivo, havendo assim a possibilidade 
de ter em consideração a diversidade de tipos de transmissão 
cognitiva na familia. 
NOTAS B REFERÊNCIAS 
1. Como referimos no capítulo dois, o posicionamento da criança na fa-
mília/comunidade e a orientação de codificação da familia foram 
tomados como componentes de análise indirecta do processo de so-
cialização primária, processo que foi objecto posterior de uma 
análise mais directa e aprofundada através do estudo qualitativo, 
incluido no capítulo seis. 
2. Ver questionário F2, Anexo I. Este questionário foi concebido com 
base num instrumento (constituído por 4 itens referentes a termos 
científicos) utilizado por Henderson 1971 num trabalho destinado a 
apreciar o uso preferencial das definições dadas pelas mães, de 
diferente classe social, na socialização cognitiva dos filhos. No 
sentido de adaptar este instrumento aos objectivos e parâmetros da. 
nossa análise, ele foi reformulado e ampliado quer no número de 
termos .seleccionados, quer no conteúdo a que esses termos dizem 
respeito. 
3 . Embora a versão final do questionário contenha 14 itens, os dois 
primeiros (relativos aos termos "Perigoso" e "Desigualdade") apenas 
foram utilizados com o propósito de levar os pais a compreender a 
tarefa que lhes era pedida e, assim, obviar algumas das dificul-
dades verificadas durante a pilotagem do questionário; eles não 
foram, portanto, considerados na análise dos dados. Dos 12 itens 
utilizados na análise, os itens 3., 5., 7., 11.,13. e 14. referem-
se a termos científicos, enquanto os itens 4., 6., 8., 10. e 12. se 
referem a termos sociais. 
4. Tomando, como exemplo, o item 3 do questionário - "O que entende 
por Húmido ?" - as opções apresentadas como possíveis definições do 
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termo correspondem aos seguintes tipos: a primeira afirmação traduz 
uma definição do tipo (d), dado que não especifica o que é húmido, 
deixando implicit© o seu significado; a segunda afirmação é uma 
definição do tipo (b), traduzindo o antônimo de húmido; a terceira 
afirmação é uma definição do tipo (a) , dado que corresponde à 
definição geral do termo; a quarta afirmação traduz uma definição 
do tipo (c)/ dado que especifica o que é húmido através de um exem-
plo concreto - a associação do termo "húmido" com o termo 
"embaciado", no caso particular dos vidros. 
5. No conjunto da população experimental, 11.4% dos pais e 16.3% das 
mães não sabiam ler ou tinham dificuldade em fazê-lo, acontecendo o 
mesmo em 30.0% das mães e 12.5% dos pais da amostra piloto. 
6 . Ver nota 3. 
7. Henderson 1971 (ver nota 2). 
8. Como para cada item, dispúnhamos de 18 respostas, aqueles em que a 
diferença entre o número de respostas A e o número de respostas C 
se revelou inferior a 9 (distribuições do tipo 13/5, 12/6, 11/7, 
10/8 e 9/9 ) foram considerados como,tendo poder discriminativo; os 
itens em c[ue aquela diferença era superior a 9 (distribuições do 
tipo 14/4, 15/3, 16/2, 17/1 e 18/0) foram considerados como não 
tendo poder discriminativo. 
9. Este critério baseou-se nos resultados obtidos por Henderson (opus 
sit. 7.), com \ima população constituída por 50 mães da classe média 
e 50 mães da classe trabalhadora, resultados que sugeriram uma 
maior preferência da classe média, relativamente à classe traba-
lhadora,' por definições abstractas. 
10. Os inc[uiridos revelaram, de um modo geral, ter conceitos diferentes 
quanto a estes termos, verificando-se, durante a aplicação do ques-
tionário piloto, que a não selecção da opção relativa à definição 
geral do termo foi condicionada pela ambiguidade dos conceitos ex-
pressos nos itens. 
11. Os termos sociais seleccionados através deste procedimento foram 
"Responsável", "Riqueza" e "Paz"; o termo "Paz" levantou também di-
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ficuldades por parte de dois inquiridos,• facto que, embora nâo 
sendo suficientemente significativo para o eliminarmos em função do 
critério (a) , mostrou que este termo era o menos válido no conjunto 
dos termos seleccionados a partir do estudo piloto. 
12 . A diferença encontrada foi de 10 pontos, correspondendo a uma dis-
tribuição do tipo 14/4 (ver nota 8.) . 
13. Retirámos, neste caso, o item 12 ("O que entende por Paz ?") 
porque, de entre os diferentes itens seleccionados com base no es-
tudo piloto, foi aquele que se revelou menos válido dentro dos 
critérios estabelecidos (ver nota 11.). 
14. Como não dispúnhamos de dados sobre a orientação de codificação de 
2 pais e de 1 mãe, as análises em que os pais e as mães foram estu-
dados separadamente incidiram sobre 78 pais e 79 mães. 
15. Ver tabelas relativas às análises de variância. Anexo III (pp. 331-
-334) . 
16. O quadro seguinte apresenta as correlações obtidas quando se 
tomaram como níveis da profissão e da habilitação académica, as 




índices de classe social 









A análise dos coeficientes de correlação revelou também que a 
orientação de codificação dos pais e das mães (quer na área cienti-
fica, quer na área social) está mais associada com a habilitação 
académica do que com a profissão e que a orientação de codificação 
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das màes (particularmente na área científica) é mais influenciada 
pela profissão e habilitação académica do que a orientação de codi-
ficação dos paiS/ .sugerindo que o sexo dos pais é uma variável me-
diadora na relação entre a classe social e a orientação de codifi-
cação . 
Como em algumas das análises, relacionadas com a orientação de co-
dificação, o uso das escalas originais da profissão e da habili-
tação académica conduziram à existência de células vazias e como 
queríamos articular os resultados fornecidos pelas diferentes 
análises, afigurou-se metodologicamente mais correcto o recurso ao 
mesmo tipo dé escalas. De qualquer modo, é importante assinalar que 
as correlações expressas no quadro traduzem um padrão semelhante ao 
encontrado nas correlações em que,a profissão e a habilitação 
académica foram codificadas como categorias das escalas originais 
(ver Tabela de Correlações, Anexo III). 
17. Seleccionámos a habilitação académica como variável independente 
nas análises relativas à orientação de codificação dado que, de uma 
maneira geral, ela se revelou como o índice de classe social com 
maior significado nas relações estudadas; contudo, as tendências 
observadas quando se toma como índice de classe social a profissão, 
seguem um padrão geral relativamente semelhante ao verificado com a 
habilitação académica. 
18. Neste trabalho, os alunos,•pertencentes à amostra global usada na 
investigação, responderam a um questionário construído em moldes 
idênticos ao utilizado na análise da orientação de codificação dos 
pais/mães. 
19. As correlações encontradas entre o sexo e o aproveitamento inicial 
nas capacidades de aquisição ' (CBl) e de utilização (CEI) foram res-
pectivamente de r=.306 e r=.290; o fosso existente entre rapazes e 
raparigas, quanto ao aproveitamento em ciências, diminuiu ao fim 'de 
dois anos de escolaridade, .tendo-se verificado a inexistência de 
relação no caso das capacidades de aquisição (r=-.056) e uma re-
lação não significativa para as capacidades de utilização (r=.l67). 
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20. No estudo descrito no capítulo seis obtivemos alguns indicadores 
que permitem sugerir este facto. 
21 . A análise das correlações entre o sexo e a orientação de codifi-
cação dos alunos revela que existe uma associação significativa en-
tre estas variáveis, quando se toma como indicador da sua orien-
tação de codificação geral o grau de abstracção e de explicitação 
dos significados na área cientifica (r=.221). São os rapazes que 
nesta área revelam, relativamente às raparigas, uma maior tendência 
para o uso de significados universalistas; na área social, a dife-
rença entre rapazes e raparigas não é significativa (r=.136). Estes 
resultados mostram a tendência, verificada no nosso estudO/ da 
maior influência do sexo na orientação de codificação na área cien-
tífica relativamente à orientação de codificação na área social. 
2 2 . Ver capítulo dois, onde se descreve o significado atribuído a esta 
variável e a forma como foi codificada. 
2 3. Temos razões para crer neste facto, uma vez que verificámos -
quando foi necessário completar alguns questionários sobre os dados 
gerais da família - qüe alguns pais, que inicialmente tinham evi-
tado a referência à sua participação em actividades político-par-
tidárias, acabaram posteriormente por a mencionar. 
24. Uma tendência semelhante•verificou-se também dentro do grupo de 
raça negra (ver figura 5.2). 
25. Ver também Cardoso e Morais 1991. 
2 6. As análises descritas nos capítulos quatro e seis contêm dados que 
apontam para este facto. 
27. Nesta análise usou-se como variável independente a orientação de 
codificação geral dos pais e das mães porque não só se revelou sig-
nificativamente associada com a orientação geral dos filhos 
(p=.0475 no caso dos pais e p=.0274 no caso das mães), como consti-
tuía uma componente que nos dava um maior grau de consistência 
quanto à orientação de codificação dos pais/mães. 
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28. Quer a orientação de codificação geral dos pais quer a orientação 
de codificação geral das mães revelaram um elevado grau de sig-
nificância (p<.01) na relação com os diferentes indices de classe 
social e com a raça (ver tabelas relativas às análises de variân-
cia, Anexo III, pp. 335-337). 
29. Anexo III, p. 338. 
30. Na relação entre o aproveitamento cognitivo inicial nas capacidades 
de aquisição e de utilização e o nivel socio-económico do pai en-
contrámos um valor de p respectivamente igual a .0009 e a .025; na 
relação com o nivel socio-económico da mãe o valor de p foi respec-
tivamente de .0039 e de .0431 (ver Anexo III, pp. 310-311). 
31. Como indicadores de uma preferência por significados universalistas 
considerámos as categorias 3 e 4 da éscala de orientação de codifi-
cação e como indicadores de uma preferência por significados par-
ticularistas considerámos as categorias 1 e 2 daquela escala (ver 
parágrafo 3.2.3) . 
32 . Os niveis de aproveitamento utilizados correspondem a uma escala de 
quatro niveis em que o nivel 1 traduz um aproveitamento inferior a 
25% e o nivel 2 um aproveitamento igual ou superior a 25% mas infe-
rior a 50% (ambos niveis de aproveitamento negativo) e em que o 
nivel 3 traduz um aproveitamento igual ou superior a 50% mas infe-
rior a 75% e o nivel 4 um aproveitamento igual ou superior a 75% 
(ambos, niveis de aproveitamento positivo); ver capitulo dois 
(parágrafo 4.2) onde se descreve a forma como se obtiveram os dados 
sobre o aproveitamento e a sua codificação. 
33. Esta dificuldade pode ser uma consequência do elevado nivel de exi-
gência conceptual requerido nas diferentes práticas pedagógicas im-
plementadas na aula de ciênias e relativamente ã qual a maioria dos 
alunos, numa primeira avaliação, ainda não se revela preparado. 
3 4 . Com nivel socio-económico mais baixo queremo-nos referir às 
familias que, na escala compósita da profissão e da habilitação 
académica do pai e da mãe, foram incluidas nas categorias 1 e 2 
(ver capitulo dois). 
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35. Verificámos que dos 5 alunos pertencentes ao grupo familiar mais 
desfavorecido, 4 tinham reprovado na escola primária (80% dos 
alunos deste grupo), enquanto apenas 41.7% dos alunos do outro 
grupo familiar (5 alunos no total de 12) estavam na mesma situação; 
no grupo em que ambos os pais revelaram significados universalis-
tas, apenas 22.2% dos alunos tinham reprovado na escola primária. 
36. Ver capítulos dois e quatro. 
37. Usando os dados obtidos por Antunes 1991 sobre o posicionamento dos 
alunos relativamente à professora, verificámos existir entre esta 
variável e o posicionamento da criança na familia/ comunidade uma 
relação estatisticamente significativa (p=.0004). 
38. Ver Questionário F3, Anexo I. 
39. É importante, no entanto, assinalar que, de acordo com a escala de 
1 a 4 construída para a codificação dos dados usados no estudo ex-
perimental da orientação de codificação dos pais/mães da amostra 
global, os inquiridos que foram incluídos nos niveis 1 e 2 esco-
lheram um número de definições A inferior ao número de definições C 
e os que foram incluídos nos níveis 3 e 4 escolheram um número de 
definições A superior ao número de definições C. 
40. Como apêndice deste capítulo, inclui-se o quadro 5.10 que contém os 
dados obtidos a partir da análise das respostas dadas pelos pais e 
mães da sub-amostra um questionário relativo à orientação de codi-
ficação geral e ao processo de socialização cognitiva (respec-
tivamente questionários F2 e F3). 
41. Ver casos Y18, Z29'e X84 no quadro 5.10 incluído no apêndice deste 
capítulo. 
42. Ver quadro 5.10, indicado na nota 41, os casos YB, Y18, Z23 e Z29. 
43. Ver no quadro 5.10, em apêndice, os casos X79, X81, X88, Y19, Z40 e 
Z45. 
44. Ver no quadro 5.10, em apêndice, os casos Y6, Y13, Y15 e X88. 
45. Ver quadro ^.iô referido na nota 4Ô. 
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TABELA DE DADOS 
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MASS PAIS 
NSSF PAÇA ALUKOS 
OR. COD. PROC. D2 OR. COO. PROC. OS 
GESAL soe. C06M. 6BRAL SOC. COGH. 
Y19 C A - > A A c - > A 
N Z34 C C - > C C A - > C Z43 C C - > A A A - > C 
1 X75 c C - > C C C - > A 
X81 c c - > C A C - > C 
B Y17 c c - > C A A - > A 
M Y1 A A - > A C C - > A 
Y6 A c - > A A A - > A 
YIO A A - > A C C - > A 
Y13 A C - > C A A - > C 
Y15 A C - > C A A - > C 
Z27 A A - > A A A - > C 2 B Z36 . C A - > C A A - > C Z40 A A - > A A C - > C 
Z45 A A - > C A C - > A 
X7 9 C C - > C A c - > A 
X82 A A C C c - > C 
X88 A C - > A A c - > A 
X90 A A - > C A A - > C 
Y4 A A - > C A A - > A 
B Z23 A A 
- > A A C - > C 
3 Z32 A A - > C A A - > A 
Z38 C C - > A A A - > A 
X73 A A - > C A A - > A 
Y8 A A - > c A C - > A 
Y18 A C - > A A C - > A 
Â n Z29 A C - > C A C - > A 4 a X72 A A - > C A A - > C 
X64 A C - > A A A - > C 
X91 A A - > C A A - > C 
Quadro 5.10 - Tabela de dados relativos à orientação de codificação global 
dos pais/mães e sua realização no contexto de socialização 
cognitiva dos filhos. 
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CAPITULO SEIS 
o CONTEXTO PEDAGÓGICO FAMILIAR 
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SECÇÃO I 
CONCEPTÜALIZAÇÃO E METODOLOGIA 
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1 . INTRODUÇÃO 
Duas finalidades principais orientaram o estudo qualitativo 
sobre o contexto pedagógico familiar - uma directamente rela-
cionada com o âmbito da investigação e outra relacionada com a 
implementação de uma nova metodologia de análise da família. 
No. contexto global da investigação, pretendemos, com este 
estudo, fornecer dados complementares e pormenorizados sobre a 
família, visando uma compreensão mais alargada e aprofundada das 
fontes de continuidade e descontinuidade entre a família e a 
escola. Um dos nossos objectivos residiu, portanto, na obtenção 
de informações que contribuíssem para conferir um maior grau de 
legitimidade a alguns dos resultados evidenciados nos estudos 
que realizámos sobre a família, particularmente sobre a sua 
orientação de codificação^ e sobre as relações de comunicação 
pais-filhos^. 
Do ponto de vista dá análise particular sobre o contexto 
pedagógico da família, este estudo representa uma tentativa de 
caracterização desse contexto através da utilização de conceitos 
aplicados à caracterização do contexto pedagógico da escola. O 
nosso segundo objectivo consistiu, assim, na implementação de 
uma metodologia de análise da família que, permitindo equacionar 
a relação família-escola dentro de um mesmo quadro conceptual, 
pudesse contribuir para ampliar o âmbito dos estudos desenvolvi-
dos dentro da mesma temática. 
Para fundamentar esta nova abordagem recorremos aos modelos 
de reprodução cultural e do discurso pedagógico^, desenvolvidos 
numa fase mais recente da teoria de Bernstein. De acordo com 
estes modelos é possível analisar o contexto familiar dentro de 
um mesmo quadro de análise do contexto da escola e introduzir 
como parâmetros de análise da prática pedagógica familiar, as 
regras discursivas e hierárquicas que definem os contextos ins-
trucional e regulador da família. 
Tal como no contexto pedagógico da escola, usámos como 
instrumentos empíricos da análise da prática pedagógica familiar 
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OS conceitos de classificação e de enquadramento que definem as 
regras subjacentes às suas práticas instruciònal e reguladora. 
Em linhas gerais, pretendemos com este estudo sugerir indi-
cadores que permitam caracterizar a prática pedagógica da fami-
lia nas suas dimensões instruciònal e reguladora, enquanto,rea-
lizações especificas de uma dada orientação de codificação para 
os significados. A análise é de natureza qualitativa e diz res-
peito a dados obtidos relativamente à prática pedagógica de cin-
co familias. 
A utilização de uma nova metodologia de análise da familia e 
a subtileza com que ela foi conceptualizada e implementada per-
mitiram conferir, ao conjunto da investigação, uma outra dimen-
são quanto ao significado (e limitações) dos resultados sugeri-
dos pelas análises baseadas em questionários. Apesar de cons-
cientes que o número de casos estudados não são suficientes para 
extrair conclusões generalizáveis a outras situações, pensamos 
que as caracteristicas desta análise constituem aspectos que, só 
por si, justificam a sua importância. 
2. A PRÁTICA PEDAGÓGICA NO CONTEXTO FAMILIAR 
A prática pedagógica familiar pode ser, da mesma forma que a 
prática pedagógica da escola, perspectivada como uma modalidade 
'de código de transmissão educacional, traduzindo uma determinada 
realização das relações de poder e de controlo em contextos 
-interaccionais especificos de transmissão-aquisição (contextos 
instruciònal e regulador). Na escola, particularmente no 
contexto interaccionai da sala de aula (onde a prát ica 
pedagógica se reveste de importância crucial), as modalidades de 
código educacional não são mais do que diferentes realizações 
contextuais do código elaborado em que a escola está instituida 
- os significados transmitidos pela escola e veiculados pelo 
discurso pedagógico oficial são significados universalistas que 
ultrapassam a situação concreta e imediata de uma interacção 
part icular. Na familia, a situação é mais complexa e 
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diversificada porque o código culturalmente adquirido, podendo 
ser distinto, encerra significados cuja natureza universalista 
ou particularista vai condicionar não só o discurso como a 
prática pedagógica da familia. Como consequência, as modalidades 
de código educacional na familia são práticas pedagógicas cuja 
diferenciação traduz formas de reali zação das relações de 
poder e de controlo, dentro de uma determinada ordenação de 
significação e,por isso, o código educacional no contexto fa-
E/R 




2.1 Introdução de um modelo teórico 
Atendendo às caracteristicas particulares do contexto fami-
liar que decorrem de diferenças, não apenas quanto á forma como 
os pais transmitem os significados contidos no seu discurso 
pedagógico, mas também quanto à própria ordenação de significa-
ção dos pais, conceptualizámos a prática pedagógica familiar 
segundo um modelo que nos permitisse considerar esta prática a 
dois níveis de análise. Neste modelo (figura 6.1), um dos níveis 
(nível discursivo) está directamente relacionado com a natureza 
dos significados (isto é, com a orientação de codificação da 
família) e diz respeito às características específicas dos dis-
cursos instrucional (DIF) e regulador (DRF) da família; o outro 
nível (nível de transmissão) está directamente relacionado com a 
natureza da realização contextual dos significados (isto é, com 
as relações sociais de poder e de controlo presentes no contexto 
de transmissão-aquisição) e diz respeito às características 
específicas das práticas instrucional (PIF) e reguladora (PRE) 
da família. 
Os níveis discursivo e de transmissão, se bem que intima-
mente relacionados (na medida em que as práticas instrucional e 
reguladora traduzem respectivamente mensagens específicas dos 
diRoiirBOfl i.nfitriininnal e regulador), são tomados, para efjs.if-pjí 
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de análise, como duas dimensões distintas da prática pedagógica 
da família. Os discursos instrucional e regulador presentes no 
contexto familiar formam, no seu conjunto, a dimensão que de-
signámos por prática pedagógica indirecta (PPI), enquanto as 
práticas instrucional e reguladora realizadas na familia formam, 
no seu conjunto, a dimensão que designámos por prática pedagó-
gica directa (PPD). 







Relações sociais de poder e de controlo 
Figura 6.1.- Modelo teórico do código de transmissão educacional no 
.contexto familiar 
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A prática pedagógica indirecta refere-se então ao conjunto 
de actividadas/conhecimentos e de condutas/disposições sociais 
valorizados pelos pais e que, estando presentes nò contexto fa-
miliar, vão sendo assimilados pela criança enquanto espectadora 
do cenário discursivo que caracteriza o seu ambiente local. 
Através dos assuntos que os pais falam e das actividades que 
realizam, a criança tem acesso, de uma forma indirecta, aos 
significados veiculados pelo discurso instrucional valorizado na 
f ami lia; ao mesmo tempo, através da forma como os pais se 
relacionam com os outros (como se processa a comunicação entre 
os membros da família e entre a família e outros membros da co-
munidade), a criança tem acesso, também de uma forma indirecta, 
aos significados contidos no discurso regulador da família. 
Assim, mediante uma prática pedagógica indirecta (que se pro-
cessa num contexto não avaliativo) a criança aprende a valorizar 
os conhecimentos e actividades que constituem o discurso 
instrucional específico dos p a i s e a valorizar as normas de 
conduta social que constituem o seu discurso regulador especí-
fico. E se os discursos locais estiverem fortemente isolados dos 
discursos valorizados pela escola (isto é, se o discurso' 
pedagógico oficial não estiver embebido no discurso pedagógico 
local), as crianças dificilmente adquirirão as regras de reco-
nhecimento que lhes permitem distinguir a especialidade dos 
discursos transmitidos pela escola. 
A prática pedagógica directa traduz, por sua vez, a apren-
dizagem que se desenvolve mediante um processo de transmissão-
aquisição em que a criança é um interveniente activo desse pro-
cesso e simultaneamente o objecto directo de socialização. Neste 
processo directo de transmissão-aquisição desenvolvido entre os 
pais (os transmissores) e a criança (o aquisidor), esta aprende 
a fazer (e dizer) o gue os pais querem, quando eles querem e da 
maneira como eles querem, isto é, ela aprende a responder a uma 
determinada forma de aprendizagem; ao mesmo tempo e através da 
forma como os pais controlam as relações de comunicação com os 
filhos, a criança aprende a comportar-se socialmente da forma 
ppmp QS paisi XnX.9 fi» filâ Ã ^ v^a 
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detérminada forma de comunicação com os outros. Por outras 
palavras, mediante uma prática pedagógica directa (que se pro-
cessa num contexto avaliativo) , a criança adquire determinadas 
aptidões especificas e determinadas normas de conduta social/ 
assumindo um papel social que irá determinar a sua forma de 
aprendizagem e a sua forma de comunicação em novos contextos de 
socialização. E se as práticas locais estiverem fortemente iso-
ladas das práticas oficiais (isto é, se a prática pedagógica 
oficial não estiver embebida na prática pedagógica local), as 
crianças dificilmente adquirirão as regras de realização 
necessárias a responder eficientemente às práticas a que es-
tarão, posteriormente, sujeitas na escola. 
Resumindo, os discursos e as práticas instrucionais e regu-
ladoras identificadas, respectivamente no modelo, como práticas 
pedagógicas indirecta e directa, representam em termos analiti-
cos os indicadores usados na caracterização do código de trans-
missão educacional da familia. Os discursos instrucional e regu-
lador são usados como indicadores da prática pedagógica indi-
recta e a sua análise permite inferir os significados que carac-
terizam a orientação de codificação da familia (isto é, a süa 
orientação para' significados universalistas ou particularistas -
; as práticas instrucional e reguladora são usadas como in-
dicadores da prática pedagógica directa e a sua análise permite 
inferir a teoria de instrução e a forma das relações sociais de 
comunicação que caracterizam a realização contextual dos sig-
nificados na interacção pais-filhos (isto é, os valores da clas-
sificação e do enquadramento que regulam as relações de poder e 
de controlo na interacção transmissor/aquisidor -
2.2 Parâmetros da análise 
Atendendo ao significado atribuido ao conceito de prática 
pedagógica familiar no contexto do modelo teórico que construí-
mos, pretendemos caracterizar a modalidade de código educacional 
da família, recorrendo aos seguintes parâmetros de análise: 
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(1) Os conhecimentos/actividades e normas de conduta social 
que estão presentes no dia-a-dia da familia. 
(2) As razões apontadas pelos pais como princípios subja-
centes aos conhecimentos/actividades e às normas de con-
duta que valorizam. 
(3) As regras discursivas que definem a forma como os pais 
transmitem os conhecimentos e explicam as tarefas aos 
filhos. 
(4) As regras hierárquicas que definem a modalidade de con-
trolo soci'al que os pais utilizam nas relações de comu-
nicação com os filhos. 
Com a identificação dos conhecimentos/actividades e das nor-
mas de conduta social presentes no dia-a-dia da familia 
(parâmetro 1) foi nosso objectivo definir o universo discursivo 
da familia. Relacionado com esta definição, e com o objectivo de 
integrar este estudo na análise da relação familia-escola, usá-
mos ainda o conceito de classificação como instrumento de carac-
terização do grau de isolamento das fronteiras existentes entre 
os discursos da familia e da escola (particularmente entre o 
discurso pedagógico local e o discurso pedagógico oficial). 
Através da natureza das razões apontadas como princípios 
subjacentes aos conhecimentos/actividades e às normas de conduta 
que os pais valorizam (parâmetro 2) foi nosso objectivo inferir 
o grau de universalidade dos significados contidos nos discursos 
instrucional e regulador da familia e, desta forma, caracterizar 
a sua orientação de codificação para os significados. 
Com a identificação das regras discursivas e das regras 
hierárquicas que regulam o processo de transmissão-aquisição nos 
contextos instrucional e regulador da familia (parâmetros 3 e 4) 
foi nosso objectivo inferir a formia de r^-lização contextual dos 
significados e, desta forma, caracterizar a teoria de instrução 
e a modalidade de controlo social legitimados pelos pais. Nesta 
análise, usámos os conceitos de classificação e de enquadramento 
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como instrumentos de caracterização das relações de poder e de 
controlo que regulam a forma de aprendizagem dos filhos (teoria 
de instrução) e a forma de comunicação das relações sociais 
pais-filhos (modalidade de controlo). 
A percepção que os pais têm relativamente à cultura trans-
mitida pela escola e as suas expectativas quanto ao ,papel de-
sempenhado pela escola na socializapão dos filhos traduzem 
aspectos que considerámos também cruciais neste estudo. A 
posição da familia quanto à compreensão dos meios através dos 
quais a escola transmite a sua cultura (saberes e valores) e 
quanto à sua aceitação da função desempenhada pela escola na 
sociedade* constituem dados que nos ajudaram a complementar a 
análise obtida através dos parâmetros anteriormente referidos e, 
consequentemente, a compreender melhor as relações de con-
tinuidade/descontinuidade entre a familia e a escola. Con-
siderando que a teoria de instrução valorizada na familia traduz 
um determinado conceito de educação que pode estar ou não em 
concordância com a forma como a cultura da escola é transmitida, 
a relação familia-escola foi também analisada em função dos 
conceitos de classificação e de enquadramento (externos) que, 
neste caso, são usados para caracterizar as relações entre as 
práticas pedagógicas familiar e escolar. Por outro lado, a 
percepção que os pais têm da função da escola na sociedade 
reflecte, de certo modo, as suas expectativas quanto à função 
desempenhada pela cultura da escola na determinação do papel 
social dos filhos como futuros membros activos da sociedade. E 
através da identificação das suas expectativas é possivel 
considerar a valorização atribuída à escola como forma de acesso 
aos recursos económicos e discursivos, isto é, analisar a 
posição da familia face às relações entre a educação e a 
produção. Neste caso, os conceitos de classificação e de en-
quadramento (externos) foram usados para caracterizar essas re-
lações tal como são percepcionadas pela família^. 
Nesta análise considerámos ainda a identificação de uma ou^ 
tra componente do código educacional - o espaço pedagógico - o 
qual, constituindo um indicador directo do contexto pedagógico 
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familiar, pode também ser considerado como um indicador indi-
recto da prática pedagógica. Assim, os elementos relacionados 
com as características do espaço pedagógico na família, e que 
obtivemos através da aplicação de um questionário aos alunos®, 
foram usados, neste estudo, como parâmetros adicionais à 
caracterização do código pedagógico da familia. 
2.3 Desenvolvimento dos instrumentos conceptuais 
De forma a integrar os parâmetros de análise dentro de um 
I 
quadro conceptual que permitisse desenvolver uma pesquisa em-
pírica pormenorizada sobre o contexto pedagógico familiar, de-
senvolvemos um instrumento que contém as principais proposições, 
questões e objectivos que considerámos relevantes para a orien-
tação dessa pesquisa. Se bem que nem todas as componentes 
referidas no instrumento fossem objecto de análise no estudo' que 
realizámos, entendemos ser indispensável a sua referência não só 
porque, desta forma, é possivel dar uma visão mais globalizante 
da conceptualização do instrumento, como também porque pensamos 
que ele poderá constituir uma base de trabalho para futuros es-
tudos. 
O texto seguinte corresponde ao instrumento desenvolvido, e 
que serviu de orientação à construção do guião de entrevista 
(ver parágrafo 3.2.2) usado no presente estudo. 
Ao longo da sua vida familiar as crianças vão aprendendo 
muitas coisas com os pais, adquirindo, através do processo de 
socialização primária, aptidões especificas e normas de conduta 
social que irão determinar, quer a sua orientação de codificação 
para os significados, quer o seu papel social nas relações de 
comunicação (complementos do código educacional què se tornam 
essenciais para a sua aprendizagem futura). 
PROPOSIÇÃO I - A natureza do texto produzido pelos pais 
(quando explicam as razões e proçedimentos que orientam 
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OS discursos e práticas familiares) representa a compo-
nente do contexto familiar que se refere'à orientação de 
codificação da familia para os significados subjacentes 
à sua estrutura cognitiva e social. 
Questão 1.1 - Qual a orientação de codificação da familia 
para os significados? (Esta questão tem uma função inte-
gradora no conjunto da entrevista, estando subjacente às 
diferentes questões colocadas no decorrer da entre-
vista) . 
Objectivos; 
(a) Analisar a natureza particularista/universalista do 
texto produzido pelos pais quando explicam razões e pro-
cedimentos à entrevistadora. 
(b) Analisar a relação entre o texto produzido pelos pais no 
contexto da entrevista e o texto produzido pelos pais 
na sua relação pedagógica com os filhos. 
Questão 1.2 - Qual a modalidade de código de transmissão e-
ducacional que caracteriza a prática pedagógica fami-
liar? (Esta questão tem ainda um carácter globalizante, 
sendo desdobrada de acordo com as proposições e questões 
que a seguir se mencionam). 
Objectivos: 
(a) Analisar as relações de. poder e de controlo entre os 
pais e filhos no contexto instrucionai da prática 
pedagógica familiar. 
(b) Analisar as relações d e poder e d e controlo entre os 
pais e filhos no contexto regulador da prática pedagógi-
ca familiar. 
PROPOSIÇÃO 2 - Os assuntos de que os pais falam e as tarefas 
que eles realizam em casa representam uma prática -ins-
trucional implicita, tácita, através da qual os filhos 
aprendem a valorizar os conteúdos da familia (o seu dis-
curso e prática locais) e que, para muitas crianças. 
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está em oposição com o discurso e prática oficiais da 
escola. 
Questão 2.1 - Que assuntos e tarefas são valorizados no 
contexto familiar, isto é, que conteúdos fazem parte do 
universo discursivo da família? (Prática instruciona-1 
indirecta). 
Objectivos: 
(a) Analisar se os assuntos que const ituem habitualmente 
temas de conversa em família e se as tarefas realizadas 
pelos pais em seus tempos livres (particularmente em 
casa) correspondem, a conteúdos fundamentalmente rela-
cionados com um discurso manual ou com um discurso não 
manual. 
(b) Analisar se os conteúdos (assuntos e tarefas) que inte-
gram ó discurso não manual da família estão relacionados 
com os conteúdos (assuntos e tarefas) legitimados no 
contexto escolar (particularmente no contexto de ciên-
cias) . 
PROPOSIÇÃO 3: As relações sociais que se estabelecem no seio 
da família (particularmente entre a mãe e o pai é entre 
os pais e os filhos) representam uma prática reguladora 
implícita, tácita, através da qual os filhos se 
apercebem das relações sociais (de sexo, de idade e de 
estatuto parental) que são valorizadas na família e que, 
para muitas crianças, está em oposição com o discurso e 
prática oficiais da escola. 
Questão 3.1 - Que normas de conduta social são valorizadas 
no contexto familiar, isto é, que princípios sociais 
fazem parte do universo discursivo da família? (Prática 
reguladora indirecta). 
Objectivos: 
(a) Analisar se os princípios sociais que regulam as re-
laçõao do oomunjLoc\<?cio nci fíimí ,1.1o oorroorondom p pp.i.nnl • 
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pios relacionados fundamentalmente com a natureza 
hierárquica das relações sociais ou com a natureza 
inter-pessoal dessas relações. 
(b) Analisar se os princípios sociais que integram o dis-
curso regulador especifico da família estão relacionados 
com os princípios legitimados pelo discurso regulador da 
escola (particularmente no contexto de comunicação da 
aula de ciências). 
PROPOSIÇÃO 4 - A forma como os pais ensinam aos filhos as 
tarefas que devem realizar (quer se trate de tarefas 
manuais - como por exemplo, fazer a cama, lavar a loiça, 
fazer arranjos eléctricos, trabalhos de carpintaria ou 
de tarefas não manuais - como por exemplo, fazer os tra-
balhos da escola, estudar) representam uma prática ins-
trucional directa através da qual os filhos adquirem de-
terminadas aptidões especificas que lhes permitem res-
ponder a formas particulares de aprendizagem. 
Questão 4.1 - Qual a teoria de instrução valorizada no con-
texto familiar, isto é, qual o controlo que os filhos 
têm sobre a selecção, sequência, ritmagem e critérios 
dos conteúdos (de natureza manual ou não manual) que 
aprendem com os pais? (Prática instrucional directa) 
Objectivos: 
(a) Analisar que coisas os filhos podem dizer/fazer em casa 
(selecção), em que momentos podem dizer/fazer as dife-
rentes coisas (sequência) , que tempo têm para aprender a 
dizer/fazer as coisas (ritmagem) e que texto devem pro-
duzir como correcto quando dizem/fazem as diferentes 
coisas (critérios de avaliação). 
(b) Analisar se o texto produzido pelos pais no contexto 
instrucional torna explícitas ou, pelo contrário, deixa 
implícitas as regras discursivas (selecção, sequência, 
ritmagem e critérios) que regulam o processo de apren-
dizagem dos filhos (dizendo aos filhos o que podem 
dizer/fazer, em que momentos podem dizer/fazer, que 
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tempo têm para dizer/fazer e como devem dizer/fazer, ou 
deixando que os filhos descubram, por si sós, essas re-
gras) . 
PROPOSIÇÃO 5 - A forma como os pais ensinam aos filhos as nor-
mas de conduta social que eles devem manifestar nas suas 
relações com os outros representa uma prática reguladora 
directa, através da qual os filhos adquirem determinados 
papéis sociais que lhes permitem responder a formas par-
ticulares de comunicação. 
Questão 5.1 - Qual a forma de comunicação valorizada no con-
texto familiar, isto é, qual o controlo que os filhos 
têm sobre'as normas de conduta social que aprendem com 
os -pais? (Prática reguladora directa) . 
Objectivos; 
(a) Analisar a modalidade de controlo social usada pelos 
pais na transmissão das normas de conduta. 
(b) Analisar se o texto produzido pelos pais no contexto 
regulador torna explicitas ou, pelo contrário, deixa im-
plícitas as regras hierárquicas que regulam as relações 
de ,comunicação entre pais e filhos (dizendo aos filhos 
quais as normas de conduta que eles devem manifestar ou 
deixando que os filhos descubram essas normas de con-
duta) . 
Tendo um papel de relevo como veiculo dos princípios que 
regulam as relações pedagógicas no contexto familiar, a teoria 
de instrução (referida na questão 4.1) é ainda especificada 
através do desenvolvimento de proposições e questões directa-
mente relacionadas com cada uma das regras discursivas que regu-
lam a prática instrucional da familia (selecção, sequência, 
ritmagem'e critérios de avaliação) . 
A. Selecção 
PROPOSIÇÃO 1 (COMPONENTE INSTRUCIONAL): Em casa pode-se apenas 
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dizer/fazer determinadas coisas ou pode-se dizer/fazer 
qualquer coisa que se queira. 
Questões; 
1.1 - O que se diz/faz em casa é determinado ou é livre? Que 
coisas são ditas/feitas e que coisas não são di-
tas/feitas em casa? 
1.2 - Os filhos dizem/fazem apenas as coisas que os pais 
estabelecem ou os filhos dizem/fazem tudo aquilo que 
querem? Que coisas dizem/fazem e que coisas não di-
zem/fazem? 
PROPOSIÇÃO 2 (COMPONENTE REGULADORA) : Para controlar as coisas 
que os filhos podem dizer/fazer em casa, os pais usam 
modalidades de controlo social que podem ser baseadas na 
sua autoridade ou nos atributos pessoais dos filhos. 
Questões; 
2.1 - Quando os filhos dizem/fazem qualquer coisa que não 
estava estabelecido pelos pais, o que fazem os pais para 
que os filhos aprendam que s6 podem dizer/fazer as 
.coisas que estavam estabelecidas? Dizem aos filhos que 
apenas podem dizer/fazer o que estava estabelecido 
(dizendo-lhes quais as coisas que podem dizer/fazer) ou 
deixam que os filhos aprendam sozinhos quais são essas 
coisas (à medida que vêem quais as coisas que os pais 
habitualmente os deixam dizer/fazer)? 
Que coisas dizem os pais que podem ser ditas/feitas pe-
los filhos e que coisas deixam que sejam os filhos a se-
leccionar por eles? 
2.2 - De que forma os pais dizem aos filhos que eles têm de 
dizer/fazer apenas as coisas que estavam estabelecidas? 
Explicando as razões porque devem ou não devem fazer de-
terminadas coisas ou simplesmente dizendo que não podem 
dizer/fazer essas coisas? 
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B. Sequência 
PROPOSIÇKO 1. (COMPONENTE iNSTRüCiONAL): Em casa, pode haver uma 
ordem determinada ou uma ordem livre de se fazer/dizer 
cada uma das diferentes coisas. 
Questões; 
1.1 - Existe em casa uma ordem determinada ou uma ordem li-
vre para se fazer/dizer cada uma das diferentes coisas? 
Que coisas são feitas/ditas segundo uma ordem deter-
minada e que coisas são feitas/ditas segundo uma ordem 
livre? 
1.2 - Os filhos fazem/dizem as coisas segundo a ordem que os 
pais estabelecem ou os filhos fazem/dizem as coisas se-
gundo a ordem que eles querem? Que coisas fazem/dizem 
segundo a. ordem estabelecida pelos pais e que coisas 
fazem/dizem segundo a ordem que querem? 
PROPOSIÇÃO 2 (COMPONENTE REGULADORA) : Para controlar OS moment OS 
em que os filhos podem dizer/fazer as coisas em casa,, os 
pais usam modalidades de conduta social que podem ser 




2.1 - Quando os filhos não fazem/dizem as coisas segundo a 
ordem que os pais estabelecem, o que fazem os pais 
para que os filhos aprendam que têm de fazer/dizer as 
coisas segundo aquela ordem? Dizem aos filhos que têm de 
fazer/dizer as coisas segundo a ordem que estava estabe-
lecida (dizendo-lhes em que momentos têm de fazer/dizer 
as diferentes coisas) ou deixam que os filhos aprendam 
sozinhos qual é essa ordem (à medida que vêem como os 
pais organizam o seu tempo de aprendizagem)? 
Para que coisas os pai indicam em que momentos os filhos 
têm de as fazer/dizer e para que coisas os pais deixam 
que sejam os filhos a organizá-las sozinhos? 
2.2 - De que forma os pais dizem aos filhos que eles têm de 
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dizer/fazer as coisas apenas nos momentos que estavam 
estabelecidos? 
Explicando as razões por que devem dizer/fazer as coisas 
em determinados momentos ou dizendo-lhes simplesmente 
que não podem dizer/fazer as coisas naquele momento? 
C. Ritmagem 
PROPOSIÇÃO 1 (COMPONENTE INSTRUCIONAL): Em casa, pode existir um 
periodo de tempo determinado ou um periodo de tempo 
livre para se fazer cada uma das diferentes coisas. 
Questões; 
1.1 - Existe em casa um periodo de tempo determinado ou um 
periodo de tempo livre para se fazer cada uma das dife-
rentes coisas? 
Para que coisas há um periodo de tempo determinado e 
para que coisas há um periodo de tempo livre? 
1.2 - Os filhos fazem as coisas durante o período de tempo 
que os pais estabelecem como suficiente ou os filhos 
fazem as coisas durante o periodo de tempo que eles 
acham necessário? 
Que coisas fazem durante o periodo de tempo estabelecido 
pelos pais e que coisas fazem durante o periodo de tempo 
que querem? 
PROPOSIÇÃO 2 {COMPONENTE REGÜLADORK) ; Para controlar o tempo que 
deram aos filhos para fazer determinadas coisas, os pais 
usam modalidades de controlo social que podem ser 
baseadas na sua autoridade ou nos atributos pessoais dos 
filhos. 
Questões; 
2.1 - Quando os filhos não fazem as coisas durante o periodo 
de tempo que os pais estabelecem como suficiente, o que 
fazem os pais para que os filhos aprendam que têm de 
fazer as coisas durante esse periodo de tempo? 
Dizem aos filhos que têm de fazer as coisas durante o 
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periodo de tempo que estava estabelecido (dizendo-lhes 
qual é o tempo de que dispõem) ou deixam que os filhos 
aprendam sozinhos qual é esse período de tempo (à medida 
que vêem qual o tempo que os pais habitualmente lhes dão 
para fazer as mesmas coisas)? 
Para que coisas os pais indicam o periodo de tempo de 
que dispõem e para que coisas os pais deixam que sejam 
os filhos a determinar esse tempo sozinhos? 
2.2 - De que forma os pais dizem aos filhos que eles têm de 
fazer as coisas apenas dentro do periodo de tempo que 
lhes deram? 
Explicando as razões porque devem fazer as coisas dentro 
desse tempo ou dizendo-lhes simplesmente que_ têm de 
fazer as coisas dentro do tempo que lhes mandaram? 
D. Critérios de Avaliação 
PROPOSIÇÃO 1 (COMPONENTE INSTRUCIONALJ: Em casa, pode haver uma 
maneira determinada ou uma maneira livre para se 
fazer/dizer cada uma das diferentes coisas. 
Questões; 
1.1 - Existe em casa uma maneira fixa ou diferentes maneiras 
para se fazer/dizer cada uma das diferentes coisas? 
Que coisas são. feitas/ditas de uma maneira determinada e 
que coisas são feitas/ditas de maneira livre? 
1.2 - Os filhos fazém/dizem as coisas de maneira que os pais 
estabelecem como correctas, ou os filhos fazem/dizem as 
coisas da maneira que eles acham correctas? 
Que coisas são feitas/ditas da maneira estabelecida pe-
los pais e que coisas são feitas/ditas da maneira como 
querem? 
PROPOSIÇÃO 2 (COMPONENTE REGULADORA) : Para controlar a maneira 
como os filhos devem dizer/fazer as coisas, os pais usam 
modalidades de controlo social que podem ser baseadas na 
sua autoridade ou nos atributos pessoais dos filhos. 
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Questões; 
2.1 - Quando os filhos não fazem/dizem as coisas da maneira 
que os pais estabelecem como correctas, o que fazem os 
pais para que os filhos aprendam que têm de fazer/dizer 
as coisas daquela maneira? 
Dizem aos filhos que têm de fazer/dizer as coisas da 
maneira que estava estabelecida {ensinando-lhes como se 
faz/diz) ou deixam que os filhos aprendam sozinhos qual 
é essa maneira (à medida que vêem como os pais habitual-
mente fazem/dizem as mesmas coisas e à medida que veri-
ficam o que está errado no que fazem/dizem)? 
Em que coisas os pais dizem como se faz/diz e em que 
coisas deixam que sejam os filhos a dizer/fazer à sua 
maneira? 
2.2 - De que forma os pais dizem aos filhos qual a maneira 
que eles acham correcta de dizer/fazer- as coisas? 
Explicando as razões por que devem dizer/fazer as coisas 
dessa maneira ou dizendo-lhes simplesmente que têm de 
dizer/fazer as coisas . da maneira que eles acham cor-
recta? 
3. METODOLOGIA 
3.1 O recurso à entrevista - algumas considerações 
metodológicas 
A análise que desenvolvemos baseia-se em informações obtidas 
a partir da aplicação de uma entrevista semi-estruturada, 
relativamente informal. Trata-se de uma análise fundamentalmente 
descritiva mas que, tendo sido concebida em função de parâmetros 
referenciados a um modelo teórico, contém um certo potencial 
explicativo das relações estudadas. 
O foco conceptual do estudo levantou-nos, no entanto, algu-
mas questões quanto à natureza metodológica da análise. Uma 
primeira questão diz respeito á necessidade de conciliar os da-
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dos de uma análise baseada em parâmetros previamente estabeleci-
dos dentro de um quadro teórico, com os dados informais de uma 
análise cuja metodologia assenta em estudos de caso. Uma segunda 
questão refere-se às limitações criadas pela aplicação de uma 
entrevista informal num estudo em que o carácter de informali-
dade constitui um dos factores condicionantes da interaccção 
estabelecida entre os participantes da entrevista. O recurso a 
uma entrevista semi-estruturada, construida em torno de algumas 
questões-chave mas elaboradas de forma a suscitar respostas 
abertas e a permitir o levantamento de outras questões comple-
mentares, especificas de cada caso particular, surgiu-nos como 
uma metodologia com a dinâmica necessária à resolução da 
primeira questão. As questões-chave a incluir na entrevista fa-
cilitavam uma análise comparativa dentro do quadro conceptual 
previamente estabelecido; ao mesmo tempo, a flexibilidade na 
forma, sequência e extensão daquelas questões, permitindo obter 
um conjunto diversificado de informações, podiam contribuir para 
uma análise mais rica e mais dinâmica das relações em estudo -
- mais rica, porque poderia conduzir à introdução de novos 
parâmetros de análise e, mais dinâmica, porque ofereceria a pos-
sibilidade de reformular e ampliar o quadro conceptual de que 
partimos. Através"deste modelo de entrevista tentámos não só re-
duzir o carácter de maior formalidade inerente às entrevistas 
estruturadas e questionários fechados, como estabelecer um am-
biente de diálogo mais aberto, entre entrevistador-entrevistado, 
tendente a minimizar a influência dos preconceitos presentes na 
interacção e a aumentar o grau de validade entre o que é dito e 
o que na realidade acontece. Além disso, a situação criada pelo 
face-a-face facilita, como refere Wolcott (1988)', a obtenção de 
informação a partir de pessoas que, se mostrando relutantes 
perante uma entrevista estruturada, revelam o desejo de falar 
casualmente com um ouvinte neutro, mas interessado. Wolcott 
define a entrevista informal como aquela que não faz uso de uma 
sequência fixa e pré-determinada de questões e afirma que, 
movendo-se da conversa casual para o questionamento directo, 
este modelo de entrevista prova usualmente ser mais importante 
num t i y t u a ü a i a t ' y a u u , uu quy uma títitfyviyta y y t i - u t u í - a u a . 
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Mas apesar das vantagens da aplicação de uma. entrevista 
semi-estruturada, de carácter informal e de este modelo traduzir 
uma abordagem tendente a solucionar uma das questões que colocá-
mos quanto à natureza metodológica da análise, o seu recurso le-
vantava reservas relacionadas com alguns dos pressupostos teóri-
cos em que toda a análise assentava (a segunda questão metodo-
lógica anteriormente referida). De facto, se um ambiente de 
maior informalidade na interacção entrevistador-entrevistado 
pode suscitar respostas com um maior grau de confiança quanto 
aos parâmetros de análise pretendidos, por outro lado, essa in-
' formalidade pode pôr em causa uma dimensão fundamental no âmbito 
deste estudo, dimensão que, em si mesma, constituiu um dos ob-
jectos da análise da interacção - a realização contextual da 
orientação de codificação dos entrevistados. Neste sentido, es-
tamos conscientes de que a diferenciação na realização contex-
tual, decorrente do papel social assumido pelo entrevistado na 
interacção, poderia ser pouco evidente numa situação de entre-
vista cuja informalidade (reforçada pelo facto de ser realizada 
em casa dos próprios entrevistados) começaria por esbater as 
fronteiras entre os intervenientes, reduzindo, consequentemente, 
os constrangimentos associados á diferenciação de papel nas re-
lações sociais. Por outras palavras, poder-se-á esperar que, 
nestas condições, a relação entre grupo social e orientação de 
codificação venha a manifestar-se como uma dimensão pouco rele-
vante em que, independentemente da sua orientação de codificação 
para os significados, qualquer grupo social tenderá a usar uma 
forma de comunicação relativamente semelhante e mais próxima de 
uma realização centrada em significados particularistas, parti-
lhados pelos sujeitos em interacção. Ora, um dos indicadores 
necessários à análise da relação entre o grupo social e a sua 
orientação de codificação, diz respeito à forma como os sujeitos 
se posicionam no contexto formal da entrevista, isto é, à forma 
como eles realizam os significados num contexto que, sendo em 
principio formal, apela para significados universalistas, inde-
8 
pendentes do contexto. É nesta perspectiva que vários estudos , 
no âmbito da teoria de Bernstein, têm revelado diferenças de 
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classe social e, se algumas criticas a Bernstein se dirigem no 
•sentido de pôr em causa a teoria dos códigos , elas carecem de 
fundamento precisamente pela dificuldade que têm revelado em 
distinguir o nivel de realização contextual (nivel interac-
cionai) do nivel da estruturação dos significados. 
No âmbito de estudos baseados na teoria de Bernstein, a si-
tuação particular de entrevista foi objecto de algumas conside-
• rações que contribuiram para repensar a nossa posição inicial, 
quanto ás limitações colocadas sobre a validade da avaliação de 
elementos relacionados com a orientação de codificação dos en-
trevistados, Por exemplo, Cook-Gumperz (1973)^°, num estudo em 
que relaciona a orientação de codificação das mães com a sua 
classe social, expressa a opinião de que uma situação de entre-
vista se reveste de uma qualidade mista e ambígua, caracteri-
zando-se por uma interacção de conversação informal em que, no 
entanto, os participantes são pessoas previamente desconhecidas*. 
Como os intervenientes não se conhecem e, por isso, as suas ex-
pectativas quanto às experiências ou papéis de cada um não podem 
ser tomados como garantidos, excepto ao nivel cultural mais co-. 
mum, Cook-Gumperz afirma que, nesta situação, se poderia esperar 
como forma apropriada de comunicação alguma variante de um 
código elaborado; mas, por outro lado, como também refere, a inr 
formalidade da situação de entrevista levaria a esperar que os 
entrevistados usassem alguma variante de código restrito. A sua 
sugestão de resolução deste conflito na avaliação da entrevista 
foi apresentada no sentido de considerar que o papel de um en-
tre vi'st ado envolve uma explicação de actos e de intenções que 
representa uma experiência de conversação invulgar para um 
falante cuja comunicação tende a ser regulada por um código res-
trito. Cook-Gumperz refere ainda que os falantes da classe 
trabalhadora definem a situação de entrevista de uma forma mais 
formal do que os falantes da classe média e ela própria teve em 
consideração no seu estudo que as mães da classe trabalhadora, 
relativamente às mães da classe média, poderiam ter visto as en-
trevistadoras. como convidando-as a uma "resposta linguística 
mais cuidadosa e formal", enquanto as mães da classe média po-
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diam ter identificado as entrevistadoras (mulheres) com maior 
informalidade de abordagem^^. A sua posição no estudo que desen-
volveu foi a de que, se há uma relação entre código e classe so-
cial, a classe trabalhadora mover-se-ia do padrão usual de um 
código restrito para aspectos formais de um código elaborado, 
enquanto a classe média se moveria dos aspectos formais do 
código elaborado para uma variante menos formal. Neste sentido, 
considerou a possibilidade de existir um certo efeito de 
"repressão em direcção à média", esperando no entanto diferenças 
no uso proporcional dos indicadores socio-linguisticos relativa-
. 12 mente aos quais todas as mães se moveriam . 
As reservas que colocámos quanto à avaliação da entrevista 
(no que diz respeito à orientação de codificação) , se bem que 
repensadas em função daquelas considerações, não são completa-
mente solucionadas numa análise que pretendemos qualitativa e em 
que, por isso, a proporcionalidade no uso de marcadores socio-
linguisticos não foi usada como factor de comparação entre os 
textos produzidos pelos diferentes entrevistados. Contudo, fomos 
sensiveis à idéia apresentada por Cook-Gumperz de que a expli-
cação de actos e de intenções, presente numa entrevista, implica 
uma experiência de comunicação essencialmente regulada por um 
código elaborado. Além disso, o interesse fundamental do estudo 
residia nas características' que definem a prática pedagógica fa-
miliar, o que significa que a orientação de codificação dos pais 
foi essencialmente dimensionada em função da sua realização na 
interacção pedagógica pais-filhos (quer ao nivel do contexto 
instrucional, quer ao nivel do contexto regulador). Assim, o as-
pecto critico da análise desenvolvida não é tanto o papel social 
assumido pelos pais na sua relação com o entrevistador (e, por-
tanto, não é tanto a forma de comunicação criada pelos diferen-
tes papéis sociais dos participantes da entrevista que está em 
foco), mas a forma como os pais se relacionam com os filhos no 
processo de transmissão-aquisição dos conhecimentos e das normas 
de conduta social que legitimam e que, naturalmente, reflectem o 
código culturalmente adquirido pela familia. São as relações so-
ciais de comunicação entre pais-filhos, presentes em dois con-
-456-
textos cruciais« de transmissão-aquisição (contextos instrucional 
e regulador), que servem de parâmetros para a caracterização do 
código da familia. 
Se bem que não tivéssemos ignorado na análise, alguns indi-
cadores da realização contextual da orientação de codificação 
dos pais, como reflexo do seu papel social na interaccção com a 
entrevistadora, essa realização assume uma dimensão menos rele-
vante no conjunto do estudo. Além disso, e devido à natureza 
qualitativa do estudo, a análise daquela realização diz respeito 
à globalidade da produção textual (em termos semânticos e não 
linguisticos), usando-se como seus indicadores o carácter uni-
versalista ou particularista dos significados que regulam o 
texto produzido pelos pais na comunicação dos seus actos e in-
tenções. Considerou-se como dimensão diferenciadora do texto 
produzido pelos pais, o recurso a um estilo narrativo ou a um 
estilo analitico na comunicação, manifestando-se o primeiroT 
através da tendência para relatar os acontecimentos em termos do 
imediato e local e> o segundo, através da tendência para 
explicar os acontecimentos em termos de relações que ultrapassam 
o imediato e local. 
É dentro do enquadramento teórico e empirico em que integrá-r 
mos o presente estudo que a aplicação de uma entrevista informal 
nos levantou algumas reservas, particularmente quanto à avalia-
ção dos elementos relacionados com a orientação de codificação 
dos pais. Mas tendo em consideração as vantagens da aplicação de 
uma entrevista informal num estudo de" natureza qualitativa e 
tendo, ao mesmo tempo, consciência das suas limitações no âmbito 
particular do nosso estudo, pensamos que o recurso à entrevista 
semi-estruturada constitui a abordagem com as características 
metodológicas mais ajustadas aos objectivos pretendidos. 
A ausência de um quadro analitico anterior de referência, 
com os parâmetros que definimos, aplicados ao estudo da prática 
pedagógica familiar, e as dificuldades inerentes á utilização 
desses parâmetros, num contexto tão 'complexo e diversificado 
como é & familia, constituíram também limitações que tentámos. 
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no entanto, ultrapassar através de uma conceptualizaçâo e 
análise bastante delicadas. 
3.2 Estruturação da. entrevista 
.3.2.1 CONSIDERAÇÕES GERAIS 
As linhas orientadoras necessárias à construção de um guião 
de entrevista, foram estabelecidas a partir do instrumento con-
ceptual, que previamente desenvolvemos (apresentado no parágrafo 
2.3) e que contém, de uma forma esquemática, as principais 
proposições, questões e finalidades relacionadas com os parâme-
tros definidos em função do modelo teórico de que partimos. 
Um dos problemas relacionados com a situação particular do 
contexto familiar diz respeito á natureza especifica do discurso 
pedagógico local que, reflectindo a diversidade cultural das 
familias, pode constituir uma primeira componente diferenciadora 
da prática pedagógica familiar. Como os conteúdos que fazem 
parte do discurso instrucional da escola estão ausentes no uni-
verso cultural de algumas familias (isto é, o discurso 
pedagógico oficial não está embebido no discurso pedagógico lo-
cal) , estes conteúdos não podem, por si sós, servir de referên-
cia à análise da prática pedagógica familiar. Tornou-se então 
necessário recorrer a conteúdos relacionados com o conhecimento 
comum que, fazendo parte .do quotidiano de todas as familias, 
estão presentes em qualquer prática pedagógica local. Assim, 
partimos do pressuposto de que, independentemente da natureza 
especifica dos- conteúdos (assuntos e tarefas) valorizados pela 
familia, a forma como eles são transmitidos aos filhos traduz 
uma teoria de instrução que reflecte a percepção dos pais quanto 
ao processo de desenvolvimento cognitivo, psico-motor e socio-
-afectivo dos filhos. Por outras palavras, a forma como as 
crianças adquirem em casa determinadas aptidões especificas é 
regulada por um conjunto de regras discursivas (de selecção, se-
quência, ritmagem e critérios) cuja diferenciação traduz a forma 
como elas são socializadas nos significados que incorporam o 
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discurso instrucional especifico da familia (quer este discurso 
reproduza ou exclua os conteúdos legitimados pelo discurso 
pedagógico oficial). 
Duas questões se levantaram a partir deste primeiro pressu-
posto, questões que se relacionam com a necessidade de (a) pro-
ceder à análise do discurso instrucional especifico da familia, 
de forma a inserir a análise da prática instrucional da familia 
no âmbito daquele discurso e a relacionar o discurso instru-
cional local com o discurso instrucional oficial e (b) proceder 
à análise da prática instrucional da familia,. de forma a carac-
terizar, por um lado, a teoria de instrução através da qual os 
conteúdos do seu discurso instrucional especifico são transmiti-
dos e a relacionar, por outro lado, a teoria de instrução subja-
cente à prática pedagógica local com a teoria de instrução que 
caracteriza a prática pedagógica oficial. Com as questões 2.1 e 
4.1 do instrumento conceptual e os objectivos que elas 
contemplam (ver parágrafo 2.3), pretendemos explicitar as 
componentes de análise do contexto, instrucional. 
No que concerne ao contexto regulador, a situação, se bem 
que paralela á verificada no cçntexto instrucional, afigura-se 
menos diversificada e, por isso, menos complexa. Enquanto os 
conteúdos que definem o discurso instrucional da escola podem 
estar ausentes no contexto familiar, representando um factor 
primário de diferenciação entre a prática pedagógica local e a 
prática pedagógica oficial, os princípios de ordem social que 
definem o discurso regulador estão igualmente presentes nos con-
textos familiar e escolar, Não queremos com isto dizer que a 
oposição entre as práticas pedagógicas da familia e da escola 
não possam ser também um reflexo de uma diferenciação ao nivel 
do discurso regulador e que os valores incorporados no discurso 
regulador especifico da familia não traduzam também a sua diver-
sidade cultural e sociai^^; queremos apenas salientar o facto de 
que os principios dominantes da sociedade, que constituem o dis-
curso regulador geral, veiculam regras de ordem, relação e iden-
tidade que são igualmente incorporadas no discurso regulador de 
diferentes familias e no discurso regulador de qualquer contexto 
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escolar. Por isso, • partimos do pressuposto de que a diversidade 
no contexto regulador da família é uma diversidade que se mate-
rializa fundamentalmente ao nivel da prática. Contudo, não dei-
xámos de considerat, como componente da análise, o discurso re-
gulador especifico da familia uma vez que, através dele, é pos-
sível identificar os princípios que, expressando as normas de 
conduta social valorizadas pela familia, regulam as relações so-
ciais do contexto familiar. Como os princípios contidos no dis-
curso regulador podem ser referenciados a relações sociais entre 
diferentes categorias de sujeitos (por exemplo, relações de 
sexo, de idade e relações parentais), a diversidade do discurso 
regulador • da família é tomada em função dos valores que regem 
este tipo de relações, particularmente as relações de estatuto 
entre pais e filhos^*. A forma como estas relações são 
realizadas ao nivel da prática reguladora especifica da familia 
é, por seu lado, analisada em função das regras hierárquicas, 
cuja diferenciação traduz 'a forma 'como os pais controlam as 
relações de autoridade, decorrentes do seu estatuto, e que se 
manifestam através de uma dada modalidade de controlo social. As 
questões que se colocam relativamente ao contexto regulador são 
então paralelas às evidenciadas para o contexto instrucional: 
(a) analisar o discurso regulador especifico da familia de forma 
a articular a prática. reguladora da familia com os princípios 
valorizados por esse discurso e a relacionar o discurso 
regulador local com o discurso regulador oficial e (b) analisar 
a prát ica reguladora especifica da familia de forma a 
caracterizar, por um lado, a modalidade de controlo social 
através da qual os princípios contidos no seu discurso regulador 
são transmitidos e a relacionar, por outro lado, a modalidade de 
controlo social que caracteriza a prática pedagógica local com a 
modalidade de controlo social que caracteriza a prática 
pedagógica of icial.. Com as questões 3.1 e 5.1 do instrumento 
conceptual e os objectivos que elas contemplam (ver parágrafo 
2.3.) explicitamos as componentes de análise do contexto 
regulador. 
Dada a importância atribuída neste estudo à teoria de ins-
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trução que caracteriza a prática instrucional dà familia, in-
cluimos ainda no instrumento conceptual questões especificamente 
relacionadas com cada uma das regras discursivas (selecção, se-
quência, ritmagem e critérios) . E como a prática instrucional 
está incorporada na prática reguladora, as proposições e 
questões mencionadas para cada uma daquelas regras expressam, no 
instrumento conceptual (parágrafo 2.3), não só as componentes 
instrucionais como as componentes reguladoras que lhes estão as-
sociadas . Além disso, pretendemos, através deste estudo, carac-
terizar a prática pedagógica familiar, enquanto modalidade de 
código de transmissão educacional. E, nesse sentido, demos tam-
bém especial relevo á análise da orientação de codificação da 
familia para os significados. A-questão 1.1. do instrumento 
(parágrafo 2.3.) refere-se a esta componente e está associada a 
uma outra questão (questão 1.2.) que, embora directamente rela-
cionada com a forma de realização dos significados da familia no 
contexto pedagógico, nos remete de uma forma indirecta para ' a 
sua orientação de codificação. 
Se bem que, no instrumento que desenvolvemos, a prática ins-
trucional seja especificada nas suas diferentes regras discursi-
vas, o guião que construimos para conduzir a entrevista inclui, 
relativamente a esta dimensão da prática pedagógica familiar, 
questões dirigidas apenas para a selecção e para os critérios de 
avaliação. As razões que nos .levaram a reduzir o âmbito da 
análise da prática instrucional são razões exclusivamente de na-
tureza metodológica das quais salientamos as que se afiguraram 
mais decisivas: 
(a) O tempo de entrevista tornar-se-ia demasiado extenso, 
podendo introduzir, como factores alheios á análise, o 
cansaço e desinteresse dos entrevistados. 
(b) Uma grande diversidade de componentes de análise poderia 
levar-nos a correr o risco de sacrificar a qualidade a 
favor da quantidade de informação. 
Ao decidirmos optar pela selecção e critérios de avaliação 
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como indicadores da prática instrucional tivemos em consideração 
o facto de: 
(a) Os critérios de avaliação serem, de entre as diferentes 
regras discursivas, aquela que tem uma função mais de-
terminante na reprodução do discurso pedagógico, pois é 
principalmente através dos critérios de avaliação que o 
transmissor assegura a legitimidade dos significados 
contidos naquele discurso. 
(b) A selecção nos permitir estabelecer uma das relações 
mais importantes entre as práticas instrucionais da 
familia e da escola, já que é ao, nivel da selecção que 
se legitima uma das regras fundamentais de exclusão do 
discurso pedagógico, a exclusão do conhecimento comum na 
transmissão do conhecimento académico. 
3.2.2 GUIÃO DA ENTREVISTA 
No guião, separámos, para efeitos práticos da condução da 
entrevista, a dimensão da prática pedagógica familiar que de-
signámos por prática pedagógica indirectar da dimensão que de-
signámos por prática pedagógica directa. A primeira diz respeito 
à prática implícita, tácita, através da qual os filhos têm 
acesso, ao universo discursivo' dos pais e a segunda refere-se à 
prática explícita através da qual os filhos aprendem directa-
mente com os pais qual o seu papel social no contexto de apren-
dizagem de aptidões específicas e no contexto de aprendizagem de 
normas de conduta social. Em termos da nossa análise, enquanto a 
dimensão referida como prática pedagógica indirecta serviu 
simultaneamente como um indicador indirecto das práticas instru-
cional e reguladora familiares e como um indicador directo dos 
conteúdos e valores que fazem parte dos discursos,instrucional e 
regulador da família, a dimensão referida como prática pedagó-
gica directa serviu como um indicador directo das práticas 
instrucional e reguladora da família (ver figura 6.1). 
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Uma das preocupações que tivemos na construção do guião foi 
a de elaborarmos um conjunto de questões-chave simples, que per-
mitissem uma certa continuidade no diálogo e que incluíssem, não 
só situações comuns do dia-a-dia das famílias, passíveis de 
serem confrontadas (como é o caso das tarefas caseiras e dos 
programas de televisão, em particular a telenovela, usualmente 
vista por pessoas de vários níveis socio-culturais), como situa-
ções relacionadas com as actividades académicas dos filhos (de 
entre os quais, as actividades escolares mereceram uma atenção 
especial). A ordem das questões não obedece necessariamente á 
ordem das questões enunciadas no instrumento teórico pois que na 
condução da entrevista tornava-se mais importante manter um 
diálogo aberto, flexível, em que as perguntas surgissem de forma 
articulada. As componentes teóricas estabelecidas no instrumento 
prévio aparecem assim relativamente dispersas ao longo das 
•diferentes partes do guião o que, tendo dificultado a sua 
análise posterior, conferiu no entanto uma maior naturalidade à 
conversa entre os participantes da entrevista. 
A entrevista, tal como foi realizada, obedeceu ao guião,, 
cujo texto a seguir se transcreve. 
A. Prática Pedagógica Indirecta 
A primeira parte da entrevista centra-se nos assuntos e ac-
tividades valorizados pela família e inicia-se com uma questão 
geral que se aproxima da seguinte: "De que é que costumam falar 
mais em casa?". 
Segue-se um conjunto de quatro questões, que incidem parti-
cularmente em temas relacionados com o trabalho profissional e 
com as actividades dos tempos livres dos pais e em temas rela-
cionados com a escola dos filhos, e cuja ordem-de apresentação 
depende da natureza da resposta: (1) com quem costumam "falar; 
(2) por que razão costumam falar mais com essa(s) pessoa(s); (3) 
sobre que aspecto(s) incide a conversa e (4) por que razão in-
cide sobre esse (s) aspecto(s) . 
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Se na resposta à questão introdutória, os pais disserem que 
costumam falar sobre o seu trabalho e sobre a escola do (a) 
filho(a), a entrevista prossegue, incidindo primeiro no trabalho 
dos pais e a seguir na escola do (a) filho (a) . Para cada um 
destes aspectos colocam-se então as quatro questões anterior-
mente referidas. Tomando como exemplo o trabalho profissional 
dos pais, as questões poderão ter a seguinte ordem e forma: 
"Quando fala sobre o seu trabalho, de que é que f ala?" ; 
"Porquê?"; "Com quem costuma falar?"; "Porquê?". 
Sempre que os pais não referirem aqueles dois aspectos como 
resposta à questão introdutória, a entrevista prossegue com 
afirmações como as seguintes: "Portanto não fala em casa do seu 
trabalho!" e/óu "Então não costuma falar sobre o que se passa na 
escola do(a) ..." (mencionar o nome do(a) filho{a) ). Se através 
das afirmações que introduzem aqueles dois temas se verificar 
que eles não estão efectivaménte presentes como assuntos de con-
versa em familia, indagam-se as razões; se, pelo contrário, eles 
const ituem assunto de conversa, continua-se a entrevista 
fazendo, para cada um deles, as quatro perguntas anteriormente 
referidas. 
Como se pretende também obter dados sobre temas de conversa 
relacionados com as actividades de tempos livres dos pais, a 
entrevista prossegue com uma afirmação que introduz este tema e 
que é concretizada, mencionando as actividades que os pais 
indicam no questionário geral aos pais. Assim, e desde que 
indicados nesse questionário, a entrevista centra-se (a) nos 
programas de televisão indicados; (b) nos livros/revistas/jor-
nais que costumam ler e (c) nas actividades de lazer fora de 
casa (por exemplo, cinema, futebol, passeios, festas) referidas. 
Neste caso particular, a entrevista inclui ainda outras questões 
prévias, através das quais se pretende saber (1) quais as 
preferências dos pais relativamente aos programas de tele-
visão, às leituras e ás actividades de lazer fora de casa que 
mencionaram; (2) quais as 'razões dessas preferências e (3) se os 
programas de televisão, leitura ou actividades de lazer fora de 
casa constituem temas de conversa em casa. 
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Se relativamente aos programas de televisão, os pais tiverem 
mencionado em (1) a telenovela, as questões (2) e (3) incidem 
sobre esse programa; no caso de não terem indicado em (1) a te-
lenovela, coloca-se a seguinte afirmação: "Então não gosta de 
ver a telenovela!". Se a resposta for negativa, continua-se a 
entrevista com as questões atrás referidas; se a resposta for 
afirmativa, pergunta-se "Por que é que não gosta de ver a te-
lenovela?" e a entrevista continua, centrando-se nos programas 
indicados no questionário. 
A titulo de exemplo, o pai/a mãe entrevistado(a) tinha men-
cionado no questionário que costuma ver na televisão o concurso 
"1-2-3" e filmes. Então a entrevista processa-se da seguinte 
forma: 
O (a) senhor(a) disse no questionário que costuma ver na 
televisão o concurso "1-2-3" e filmes. "Portanto não gosta de 
ver a telenovela!" 
(a) Se perante a afirmação colocada, o pai/a mãe disser que 
gosta de ver a telenovela,, a entrevista continua da seguinte 
forma: 
(1) "E por que é que gosta de ver a telenovela?" 
(2) "Costuma falar sobre a telenovela?" 
(3) "Porquê?" (se a resposta em (2) for negativa) ou "Com 
quem costuma falar?" "Porquê?" (se a resposta em (2) 
for afirmativa) 
(4) "E quando fala da telenovela de que é que fala?" 
"Porquê?" 
(b) Se, pelo contrário, perante a afirmação colocada o pai/a 
mãe confirmar que não gosta de vêr este programa, a entrevista 
toma a seguinte forma: 
(1) "Por que razão não gosta de ver a telenovela?". 
(2) "E quais dos programas que indicou, gosta mais de ver?" 
"Porquê" ? 
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(3) "Costuma falar sobre esses programas da televisão?" 
(4) "Porquê?" (se a resposta em (3) for negativa) ou "Com 
quem costuma falar?" "Porquê?" (se a resposta a (3) fôr^ 
afirmativa) 
(5) "E quando fala dos programas de televisão de que é que 
fala?" "Porquê?" 
A entrevista prossegue com perguntas do mesmo género para as 
leituras e para as actividades fora de casa referidas pelos pais 
no questionário. Se os pais entrevistados não tiverem indicado 
leituras ou qualquer actividade fora de casa, pergunta-se 
primeiro "porquê" e seguidamente colocam-se as quatro questões 
inicialmente referidas e que surgem após a seguinte pergunta: 
"Então de que é que costuma conversar?" 
B. Prática Pedagógica Directa 
A segunda parte da entrevista centra-se no controlo da comu-
nicação pais-filhos e no controlo das actividades realizadas 
pelos filhos. 
Relativamente à comunicação pais-filhos, as questões que se 
colocam visam saber: 
(1) Se os filhos costumam fazer muitas perguntas aos pais. 
(2) Que género de perguntas fazem os filhos ou, no caso de 
não fazerem perguntas (ou de fazerem muito poucas), por 
que razão isso acontece. 
(3) Como reagem os pais perante as perguntas que os filhos 
lhes fazem e quais são as razões da sua reacção. 
Como exemplo da exploração deste conjunto de - questões, a 
entrevista a dirigir a uma mãe (cujo filho - o João - é o 
socializado em evidência) terá aproximadamente a seguinte forma: 
(1) Os nossos filhos fazem-nos, por vezes,- perguntas. "O 
João costuma fazer-lhe muitas perguntas?" 
(2) "Que perguntas é que ele lhe costuma fazer?" (se a 
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resposta da mãe em (1) for afirmativa) ou "Porquê?" (se 
a resposta da mãe em (1) for negativa). 
<3) "Quando o João lhe faz perguntas, o que faz?" 
(4) "Porquê?" (se na resposta da mãe em (3) se verificar 
que ela não responde ao filho ignorando, por exemplo, a 
pergunta óu evitando/adiando a resposta) ou "O que lhe 
diz?/Como lhe diz?" (se na resposta da mãe em (3) se 
verificar que ela responde habitualmente ao filho) 
Relativamente ás actividades realizadas pelos filhos, as 
questões da entrevista incidem nos exemplos mencionados por eles 
no questionário geral aos alunos (e que incluem tarefas esco-
lareSf tarefas de ajuda em casa e no trabadho profissional dos 
pais e actividades extra-escolares) e, através dessas questões, 
pretende-se saber: 
(1) Como é que os filhos aprendem a fazer a actividade men-
cionada; no caso das tarefas escolares, esta questão é 
posta em termos gerais, isto é, como é que os filhos 
aprendem a estudar e a fazer os trabalhos escolares e, 
no caso das restantes actividades, a mesma questão 
dirige-se para os exemplos concretos indicados pelos 
filhos no questionário (em qualquer dos casos, a 
questão é desdobrada no sentido de obter informação 
pormenorizada quanto á forma de aprendizagem livre ou 
orientada dos filhos). 
(2) Quem é que decide aquilo que os filhos habitualmente 
fazem (os próprios filhos ou os pais). 
(3) Que razões levam os filhos ou os pais a tomar essa de-
cisão. 
(4) Qual é o comportamento dos filhos quanto ao cumprimento 
da actividade (decidida pelos pais ou pelos filhos) e 
quais são as razões desse comportamento. 
(5) Qual é a posição dos pais perante esse comportamento e 
porque razão têm essa posição. 
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(6) Como é a actuação dos pais para que os filhos cumpram a 
tarefa que foi decidida por eles ou pelos filhos (esta 
questão é ainda desdobrada no sentido de obter o máximo 
de informação quanto à forma como os pais se dirigem 
aos filhos, como lhes dão a conhecer a sua posição, 
quais as razões que lhes dão e como as apresentam). 
(7) Qual é a opinião dos pais quanto à maneira como os fi-
lhos executam a tarefa (decidida por eles ou pelos fi-
lhos) e por que razão têm essa opinião. 
(8) Qual é a posição dos pais quando os filhos executam mal 
• a tarefa (decidida por eles ou pelos filhos) e por que 
razão têm essa posição. 
(9) Como é a actuação dos pais de formá a que os filhos 
aprendam a executar a tarefa decidida por eles ou pelos 
filhos (esta questão è também desdobrada, no sentido de 
obter o máximo de informação sobre a forma como os pais 
se dirigem aos filhos, como lhes dão a conhecer a sua 
opinião, quais as razões que lhes dão e como as apre-
sentam) . 
Sempre que no questionário, os filhos não tenham mencionado 
exemplos dentro de cada um dos tipos de actividades referidas, 
pergunta-se por que razão eles não realizam essa(s) activi-
dade (s) . Na condução desta parte da entrevista começa-se por 
citar uma das tarefas indicadas pelo(a) filho(a) relativamente à 
sua ajuda aos pais nas actividades caseiras e, para essa tarefa, 
colocam-se as questões de (1) a (9) . A seguir, citam-se as 
outras tarefas caseiras indicadas pelo(a) filho(a) e, em relação 
a elas, começa-se por colocar as questões (1) e (2) No caso de 
se verificar que uma das tarefas foi seleccionada pelos pais e 
que as outras foram seleccionadas pelo(a) filho(a), a entrevista 
prossegue com as restantes questões; se se verificar que são 
sempre os pais que mandam fazer esse tipo de tarefas ou se se 
verificar que é sempre o(a) filho(a) que se lembra de as fazer 
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pergunta-se, no primeiro caso, se não há nenhuma tarefa de casa 
que o (a) filho (a) se lembre de fazer sozinho (a) e, no segundo 
caso, se não há nenhuma tarefa de casa que os pais lhe mandem 
fazer. Se, em qualquer dos casos, a resposta for negativa, per-
gunta-se quais são as tarefas e relativamente a estas colocam-se 
as questões de (3) a (9) ; se a resposta for afirmativa, per-
gunta-se porquê. 
Um modelo semelhante ao referido para as tarefas caseiras é 
usado seguidamente para os trabalhos escolares/estudo das disci-
plinas indicadas pelo(a) filho(a) no questionário. Se o(a) filho 
tiver mencionado a disciplina de Ciências, a entrevista começa 
por centrar-se nesta disciplina; se ela não tiver sido indicada 
pelo (a) filho(a), começa-se por perguntar por que razão o (a) 
filho não a indicou. Se os pais afirmarem que o (a) filho 
estuda/faz trabalhos dessa disciplina, a entrevista prossegue de 
acordo com o modelo; se os pais confirmarem que o (a) filho (a.) 
não estuda/não faz os trabalhos dessa disciplina, perguntam-se 
as razões e, através destas, tenta-se saber qual a importância 
dada pelos pais à disciplina de Ciências (por exemplo, se a res-
posta dada pelos pais for o facto de não haver trabalhos para 
fazer, pergunta-se se acham bem que não haja trabalhos e porquê; 
se a resposta dada pelos pais for o facto de eles não insistirem 
com o (a) filho (a) em relação às Ciências, pergunta-se a razão)". 
Em qualquer dos casos, e sempre que efectivamente as Ciências 
não sejam uma disciplina que o filho(a) estude/faça trabalhos, a 
entrevista incidirá sobre uma outra disciplina indicada no ques-
tionário (das que têm normalmente maior estatuto na escola) e 
processa-se de acordo com o modelo estabelecido. No que se refe-
re aos trabalhos escolares a entrevista incide ainda sobre as 
disciplinas que têm usualmente menor estatuto na escola; isto è. 
Educação Visual, Educação Física, Educação Musical e Trabalhos 
Manuais. Para o conjunto destas disciplinas segue-se um procedi-
mento semelhante ao indicado para a disiciplina de Ciências, na 
situação anteriormente considerada. 
Seguidamente a -entrevista centra-se numa das actividades 
extra-escolarès mencionadas pelo(a) filho(a) (ginástica. 
- 4 6 9 -
natação, futebol, .etc.) e segue um modelo próximo do indicado 
para as tarefas caseiras, com excepção da questão (1) e com a 
substituição da questão (9), por uma outra em que se pretende 
saber o que é que os pais fazem (e não como ensinam) quando con-
sideram que o(a) filho(a) executa mal .a actividade extra-esco-
lar, A entrevista incide depois nos livros que o (a) filho(a) lê 
nos seus tempos livres. Neste caso especial pretende-se saber: 
(1) quem escolhe os livros que o (a) filho(a) lê; (2) Que razões 
levam o(a) filho(a) a escolher os livros que lê (quando é o (a) 
filho (a) a escolher) ou que livros costumam os pais indicar 
(quando são os pais a escolher) ; (3) qual a razão da selecção 
feita pelos pais; (4) qual a posição dos pais quando o(a) 
filho(a) lê outros livros; (5) Qual a razão da posição dos pais 
(quando não se importam que o(a) filho(a) leia outros livros) ou 
o que fazem os pais (no caso de se importarem) (aqui segue-se o 
processo indicado na questão (6) do modelo). 
Finalmente a entrevista centra-se nas tarefas de ajuda do(a) 
filho(a) no trabalho profissional dos pais, seguindo-se para o 
conjunto destas tarefas o modelo geral. 
Para concretizar a forma de exploração das questões rela-
cionadas coma as actividades realizadas pelos filhos, tomemos 
como exemplo a entrevista a dirigir à mãe do João, o qual tinha 
mencionado, no questionário geral aos alunos, que "costuma fazer 
a cama" e "pôr a mesa" (como tarefas caseiras), "estudar/fazer 
trabalhos de Ciências e de Matemática" (como tarefas escolares), 
"fazer ginástica" e "ler banda desenhada" (como ocupação dos 
tempos livres) e que não costuma ajudar a mãe no seu trabalho 
profissional. Nesta situação, a entrevista será conduzida 
aproximadamente da seguinte forma: 
"O João disse que costuma fazer a cama" 
(1) Como é que o João aprendeu a fazer a cama? - o pros-
seguimento da entrevista vai depender do tipo de apren-
dizagem do filho e que em termos gerais se pode aproxi-
mar das seguintes formas: 
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(a) O filho aprendeu sozinho. Neste caso reforça-se a 
situação, dizendo "Ah, sim? Aprendeu sozinho?," de forma 
a provocar uma resposta mais completa sobre a forma como 
o filho aprendeu; se não houver reacção da parte da mãe, 
põe-se a questão "Como é que ele aprendeu?" 
(b) A mãe ensinou-lhe a fazer a cama. Neste caso também se 
reforça a situação, dizendo "Ah, sim? Ensinou-lhe?"; no 
caso de ^não haver qualquer avanço na resposta da mãe, 
pergunta-se "Como é que lhe ensinou?". 
(2) "É a senhora ou o seu marido que costumam dizer ao João 
para fazer a cama, ou é ele que se lembra de a fazer?" 
(3) "Por que é que acha que o João deve fazer a cama?" (se 
foi a mãe a decidir) ou "Por que é que o João acha que 
deve fazer a cama?" (se foi o filho a decidir). 
(4) "E quando manda o João fazer a cama,ele faz?". "Porquê?" 
(se foi a mãe a decidir) ou "O João acha que deve fazer 
a cama?". "E ele faz sempre?" (se foi o filho a de-
cidir) . 
(5) "E se o João não fizer a cama, importa-se?" "Porquê?" 
(6) "Então se ele não fizer a cama o que é que faz?" (se á 
mãe se importar) ou "Então como não se importa, não faz 
nada!" (se a mãe não se importar). Neste último caso 
pergunta-se "Porquê?" (se a resposta for afirmativa) ou 
"O que faz?" (se a resposta for negativa). 
O prosseguimento da entrevista vai depender do tipo de res-
posta da mãe à questão "O que faz?" e que, em termos gerais, se 
pode aproximar das duas formas seguintes: 
(a) Na resposta da mãe está ausente qualquer tipo de diálogo 
com o filho, isto é, ela por exemplo castiga, bate ou 
zanga-se. Nesta situação coloca-se a seguinte afirmação 
"Portanto bate-lhe (ou castiga-o ou zanga-se) mas não 
lhe explica porquê!" "Por que é que não lhe explica?" 
-471-
(se a resposta for afirmativa) ou "Como lhe diz?" (se a 
resposta fòr negativa) 
(b) Na resposta da mãe está presente qualquer forma de 
diálogo com o filho, isto é, ela pergunta-lhe, por exem-
plo, por que é que ele não fez a cama. Nesta situação 
coloca-se a seguinte questão "Como lhe pergunta?/Como 
lhe diz?". Ainda assim, se nesta resposta não houver 
referência ás vantagens/inconvenientes do comportamento 
do filho,. continua-se a entrevista, afirmando-se 
"Portanto não costuma dizer-lhe por que razão ele tem de 
fazer a cama!". "Porquê?" (se a resposta for afirma-
tiva). "Que razões lhe dá?" (se a resposta for negativa). 
(7) "E quando o João faz a cama, ela costuma ficar bem 
feita?" "Porquê" "Por que é que diz que ela fica. bem 
feita?" (em caso afirmativo) ou "Por que é que diz que 
ela fica mal feita?" (em caso negativo). 
(8) "E se o João deixar a cama mal feita, importa-se?" 
"Porquê?" 
(9) "Então se a cama fica mal feita, o que faz?/0 que lhe 
diz?" (se a mãe se importar) ou . "Então como não se im-
porta, não faz nada/não lhe diz nada!" (se a mãe não se 
importar) . 
\ 
Neste último caso pergunta-se ainda "Porquê?" (se a respos-
ta for afirmativa) ou "O que faz/O que lhe diz?" (se a resposta 
for negativa) . 
- Também aqui, como em (6) , o prosseguimento da entrevista 
vai depender do tipo de resposta da mãe á questão "O que faz": 
(a) Se a actuação da mãe for do tipo "bater", "zangar-se" ou 
"castigar", coloca-se a afirmação "Portanto bate-lhe (ou 
castiga-o, ou zanga-se com ele) mas não lhe diz o que 
está mal!" "Por que é que não lhe diz nada?" (se a res-
posta for afirmativa) ou "O que é que lhe diz?" (se a 
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resposta for negativa). 
(b) Se a actuação da mãe envolver qualquer forma de diálogo 
com o filho, isto é a mãe, por exemplo, explica-lhe 
porque é que a cama está mal feita, diz-lhe o que está 
mal, diz-lhe como deve proceder para que. a cama fique 
bem feita, colocam-se as seguintes questões: "Como lhe 
explica?" "Como ensina o João a fazer bem a cama?" "Como 
lhe diz?".Se nestas respostas não houver referência às 
vantagens/inconvenientes quanto à forma de fazer a cama 
afirma-se "Portanto, quando explica ao João como deve 
fazer a cama, não lhe diz por que razão ele deve fazer 
dessa maneira!" "Porquê?" (se a resposta for afirmativa) 
ou "Que razões lhe dá?" (se a resposta for negativa) 
"Além da cama, o João também disse que costuma pôr a mesa". 
(1) "Como é que o João aprendeu a pôr a mesa?" (segue-se um 
processo semelhante á tarefa anterior). 
(2) "É também a senhora que lhe diz para ele pôr a mesa ou é 
ele que se lembra de pôr a mesa?" (no caso de ter sido a 
mãe a decidir que o filho tem de fazer a cama) ou 
"Também é o João que se lembra de pôr a mesa ou é . a 
senhora que lhe diz para pôr?" (no caso de ter sido o 
filho a decidir fazer a cama). 
- Se se verificar que uma das tarefas foi seleccionada pela 
mãe e que a outra foi seleccionada pelo filho, a entrevista con-
tinua com as questões (3) a (9); se, pelo contrário, se veri-
ficar que nas duas tarefas caseiras é sempre a mãe que manda 
fazer ou é sempre o filho que resolve fazer, a entrevista con-
tinua, começando-se por perguntar "Então não há nenhuma tarefa 
de casa que o João sozinho se lembre de fazer!" (se for sempre 
a mãe a decidir) ou "Então não há nenhuma tarefa de casa que a 
senhora diga ao João para fazer!" (se for sempre o filho a de-
cidir) . "Porquê?" (se a resposta for afirmativa num caso ou 
noutro) ou "Que tarefas?" (se a resposta for negativa num caso 
ou noutro). Nesta última situação, a entrevista prossegue com as 
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questões (1) a (9)/ com excepção da (2). 
"Temos estado a falar sobre as tarefas da casa..." 
"Agora sobre as tarefas escolares.. . O João disse que costuma 
estudar e fazer os trabalhos da escola". 
(1) "Como é que o João aprendeu a estudar/a fazer os traba-
lhos da escola?" 
(segue-se um processo idêntico ao referido em (1) para a 
tarefa "fazer a cama"). 
"No questionário o João disse por exemplo que costuma estudar e 
fazer os trabalhos de Ciências". 
(2) "É a senhora que costuma dizer ao João para ele estudar 
ou fazer os trabalhos de Ciências ou é ele que se lembra 
de estudar e de fazer os trabalhos?" 
(seguem-se as questões (3) a (9), de acordo com o modelo 
indicado para a tarefa "fazer a cama") 
"O João também disse que costuma estudar e fazer os trabalhos de 
Matemática". 
(segue-se um processo idêntico ao referido para a tarefa "pôr a 
mesa", com excepção da questão ( D ) . 
"Quando indicou as disciplinas que estuda e os trabalhos esco-
lares que faz, o João não falou de Educação Visual, de Trabalhos 
Manuais, de Educação Fisica nem de Educação Musical... Porquê?" 
"E a senhora acha bem que o João não tenha trabalhos nestas dis-
ciplinas para fazer ou que não tenha nada para estudar?" 
"Porquê?" (se a resposta da mãe confirmar que o filho não estuda 
e não faz trabalhos destas disciplinas porque, por exemplo, não 
existem efectivamente trabalhos para fazer em casa) ou " E por 
^que é que a senhora não'lhe diz para estudar ou fazer os traba-
lhos destas disciplinas?" (se na resposta da mãe se verificar 
que a razão está no facto de ela não insistir com o filho rela-
tivamente a estas disciplinas). 
(Se a mãe referir que o filho se esqueceu de mencioná-las no 
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questionário porque, na verdade, ele também sé dedica a elas, a 
entrevista segue de acordo com as questões (2) a (9) do modelo). 
"Agora passando àquilo que o João faz nos seus tempos 
livres..." "Ele disse que pratica natação". 
(relativamente a esta actividade, colocam-se as questões (2) a 
(9) mas em que as questões (7) a {9) são formuladas da seguinte 
forma: 
(7) "E acha que o João nada bem?" 
(8) "Porquê?" (se a resposta for afirmativa), ou "E importa-
se que ele nade mal?" (se a resposta for negativa). 
<9) "Porquê?" (se a mãe não se importar) ou "Então o que 
faz?" "Porquê?" (se a mãe se importar). 
"O João também disse que pratica ginástica" 
(segue-se aqui um processo semelhante ao referido para a se-
gunda tarefa caseira, mas reformulado nas questões (7) a (9) 
como no caso da "natação"). 
"Outra das coisas que o João costuma fazer nos seus tempos 
livres é ler" 
(1) "É a senhora que lhe indica os livros ou é o João que, 
escolhe?" 
(2) "Porquê?" (se for o filho a escolher) ou "Que livros lhe-
diz para ler?" "Porquê?" (se for a mãe a escolher). 
(3) "Mas não se importa que o João leia outros livros!" 
(4) "Porquê?" (se a mãe não se importar) ou "E se o João ler 
esses livros, o que é que faz?" (se a mãe se importar) 
(Nota:aqui segue-se o modelo indicado em "(6) do modelo 
geral). 
Passando agora à última questão . . . "O João disse que não 
costuma ajudar a mãe na sua profissão"."Porquê?". 
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- Se a mãe não confirmar a indicação do filho, colocam-se as 
questões (1) a (9) do modelo geral para a globalidade das tare-
fas indicadas pela mãe. 
3.3 Realização da entrevista 
As entrevistas foram antecedidas de uma série de contactos 
tendentes a esclarecer os seus" objectivos e a garantir as con-
dições necessárias à sua realização: 
(a) Começámos por falar com os alunos na escola, pedindo-
lhes que informassem os pais de que pretendíamos con-
tactar com eles para combinar un̂ ^ entrevista em suas ca-
sas; este contacto, ainda indirecto, deu-nos uma pri-
meira garantia do interesse dos pais na colaboração que 
lhes era pedida. 
(b) Telefonámos a cada uma das familias para acertar o lo-
cal, dia e hora mais convenientes para uma primeira con-
versa sobre os objectivos do estudo e da entrevista; no 
caso das familias que não tinham telefone, a combinação 
foi feita através dos filhos. 
(c) Contactámos as diferentes familias em suas casas e du-
rante esta primeira visita, que foi breve e em que fomos 
recebidas pelo pai ou pela mãe, referimo-nos novamente 
às caracteristicas globais da investigação que estávamos 
a realizar, ao interesse e importância da colaboração da 
familia neste tipo de estudos e ás condições em que a 
entrevista seria realizada, mas tivemos o cuidado de 
omitir os critérios que presidiram á selecção dos en-
trevistados; quando nos fizeram alguma pergunta sobre 
este último aspecto, limitámo-nos a informar que o in-
teresse- e colaboração já manifestados pelos pais em 
questionários e entrevistas anteriores foram as razões 
principais da sua selecção. Nesta visita explicámos ain-
da que as entrevistas seriam identificadas, no estudo, 
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. através de um código, de forma a manter sigilo quanto à 
sua origem e quanto às opiniões expressas por cada um 
dos entrevistados. Marcámos também o dia e a hora da 
realização da entrevista, de acordo com as disponibili-
dades dos pais e do tempo previsto de duração da própria 
entrevista. 
Com o objectivo de impedir a influência e troca de opiniões 
entre os membros da mesma familia, as entrevistas foram feitas, 
ao pai e à mãe separadamente, mas no mesmo dia e sem intervalo 
entre elas/ em qualquer das entrevistas os filhos não estiveram 
presentes. De acordo com as disponibilidades e interesses dos 
pais, as entrevistas foram realizadas ou durante a semana (no 
intervalo do almoço ou apôs o jantar) ou nos dias livres (fim de 
semana ou. dia de folga) . Em quatro familias, os pais foram os 
primeiros entrevistados e apenas numa familia (Z34) foi a mãe a 
primeira entrevistada. Todas as entrevistas foram por .nós rea-
lizadas, tendo sido gravadas em registo audio e posteriormente 
•... 15 transcritas . 
De forma a contemplar alguns aspectos incluidos no guião, 
utilizámos, durante a entrevista, os questionários gerais apli-
cados. aos pais e aos filhos no inicio da investigação^^.A 
presença e uso simultâneo do guião e dos questionários tiveram 
os seus "custos" na aplicação da entrevista - um "custo" qiie po-" 
demos considerar negativo na medida em que dificultou, em parte, 
a nossa intervenção como entrevistadora, mas um "custo" que pode 
ser entendido como positivo pelo facto de ter permitido uma in-
tervenção mais flexivel e dinâmica' e simultaneamente mais 
formal. O problema da (in)formalidade na situação da entrevista, 
que anteriormente referimos, surge novamente como questão a ser 
considerada. Esta outra particularidade da entrevista (que se 
refere aos materiais utilizados no contexto da entrevista e não 
à dimensão conceptual dos parâmetros da entrevista) constituiu 
mais um elemento a favor da ideia de que a entrevista realizada, 
por mais flexivel, dinâmica e informal que se tenha revelado, 
criou uma interacção com uma grande carga de formalidade - o es-
tatuto da entrevistadora, o seu recurso a diferentes ins-
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trumentos e ainda a presença do gravador são elementos que pouco 
têm a ver com situações usuais de uma conversa informal. 
A duração das entevistas, que inicialmente prevíamos não ul-
trapassar 45 minutos, foi variável de acordo com a intervenção 
dos entrevistados e consequente adaptação e extensão das 
questões colocadas. É interessante assinalar, como ponto de re-
ferência das análises, que as entrevistas dadas pelo pai e pela 
mãe do grupo social mais elevado (X84) foram as mais longas (ul-
trapassando, cada uma delas, uma hora), seguidas das entrevistas 
do pai e da mãe de um aluno de raça branca,pertencente ao grupo 
social mais baixo (Z3 6) que demoraram aproximadamente 50 mi-
nutos cada. As restantes entrevistas tiveram uma duração apro-
ximada de meia hora.'É natural que, no caso da familia X79, (de 
raça branca e pertencente ao grupo social, mais baixo) a duração 
fosse também condicionada pela hora tardia (10 horas da noite) 
em que as entrevistas foram realizadas, podendo .ser um reflexo 
do cansaço manifestado pelos pais; no caso de X75 e de Z34 (fa-
mílias de raça negra) as entrevistas foram realizadas res-
pectivamente num domingo de manhã e num sábado à tarde, sem con-
dicionamento de horas,. Embora, como causa primeira da diferen-
ciação no tempo da entrevista, possamos apontar a forma de comu-
nicação das diferentes familias^^, parece-nos importante referir 
que a actuação da entrevistadora, condicionada pela interacção 
particular de cada entrevista, poderá ser também referida como 
uma possível causa daquela diferenciação. Não_negando esta pos-
sibilidade, achamos no entanto que este último factor terá sido 
pouco relevante. Se as intervenções paralelas dos pais que ten-
deram a falar mais suscitaram, por vezes, questões comple-
mentares, alargando o tempo de entrevista, também aos pais que 
tenderam a falar menos, foram colocadas questões suplementares 
que, exigindo mais respostas, contribuíram, igualmente, para di-
latar o tempo de entrevista. De qualquer modo consideramos que a 
forma dé intervenção da entrevistadora não pode ser menosprezada 
na análise das entrevistas, principalmente quando a diferen-
ciação reflecte a natureza das questões adicionais colocadas. 
Apesar de condicionadas pelo tipo de intervenção dos entre-
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vistados, não podemos ignorar a,subjectividade inerente a essas 
questões e que decorre da importância relativa que se atribuiu 
às diferentes intervenções e da forma como estas foram explora-
das . Assim, temos consciência que (a) nalgumas situações, nos 
tornámos demasiado repetitivas, principalmente quando sentimos 
necessidade de provocar uma maior explicitação ou de obter mais 
informações da parte dos pais; (b) noutras situações limitámos o 
fluxo de ideias que, embora parecessem desajustadas aos objec-
tivos da entrevista, a poderiam ter enriquecido e (c) noutras 
situações, pelo contrário, nos deixámos conduzir pelas inter-
venções paralelas dos pais e que pouco acrescentavam'aos dados 
pretendidos. 
A subjectividade na análise dos dados de uma entrevista co-
meça com a forma como ela é estruturada, mas se a entrevista é 
flexivel, semi-estruturada, essa subjectividade não pode deixar 
de estar também presente no decurso da sua aplicação. É uma si-r̂  
tuação de facto de que qualquer avaliação é intrinsecamente sub-
jectiva e que a avaliação está invisível ou visivelmente pré-
sente em todos os passos de uma investigação. A consciência dos 
limites e dos condicionalismos do estudo ajudou-nos a ser caute-
losas na análise posteriormente desenvolvida. 
3.4 Estudos Piloto 
O estudo qualitativo sobre o contexto pedagógico familiar 
foi antecedido de dois estudos piloto baseados em seis entrevis-
tas realizadas com pais/mães da amostra piloto usada na investi--
gação. O primeiro estudo piloto serviu fundamentalmente para 
testar o modelo do guião da entrevista que haviamos elaborado 
numa fase de estruturação conceptual ainda exploratória. Este 
estudo centrou-se em quatro entrevistas aplicadas a duas mães do 
grupo social mais baixo (uma de raça negra e outra de raça 
branca) e a uma mãe e a um pai do grupo social mais elevado. O 
segundo estudo piloto, em que já usámos o modelo do guião da en-
trevista aplicado ás familias em estudo^ teve como principais 
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finalidades testar a reacção dos entrevistados ás alterações in-
troduzidas no guião inicial e permitir a familiarização da en-
trevistadora com a aplicação do novo modelo. Para este estudo, 
em que recorremos a familias diferentes das utilizadas no estudo 
piloto anterior, realizámos apenas duas entrevistas - a uma mãe 
pertencente ao grupo social mais baixo e a um pai do grupo so-
cial mais elevado,ambos de raça branca. 
Para a realização das entrevistas piloto seguimos um 
procedimento semelhante ao anteriormente indicado no parágrafo 
3.3. O. facto da amostra piloto incluir familias cujos filhos não 
frequentavam a escola envolvida na investigação, levou-nos a 
estabelecer o primeiro contacto com os pais, através da direc-
tora de turma, a quem pedimos que os auscultasse quanto á sua 
disponibilidade e receptividade á situação de entrevista (apenas 
uma mãe e um pai - ambos do grupo social mais baixo - de entre 
os previamente seleccionados, se recusaram a participar) Além 
disso, a ausência de informações^que estavam disponiveis, no ca-
so da amostra experimental, através dos questionários gerais a-
plicados aos pais e aos filhos, levou-nos a anteceder a reali-
zação das entrevistas piloto de um questionário que continha a-
penas as questões necessárias à condução da entrevista, de acor-
do com os elementos incluidos no guião 
A análise das entrevistas, realizadas no âmbito dos estudos 
piloto, permitiram-nos no seu conjunto: 
(a) Reformular as questões-chave do guião, no sentido de uma 
maior clareza e simplicidade, de forma a não levantarem 
dificuldades de interpretação por parte de familias cul-
turalmente diferenciadas. 
(b) Eliminar algumas questões que se revelaram pouco es-
clarecedoras quanto aos objectivos pretendidos. 
(c) Definir como questões complementares, a introduzir no 
guiãO/ aquelas que surgiram de uma forma espontânea em 
todas as entrevistas como consequência de dúvidas ou de 
ideias colocadas pelos entrevistados. 
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(d) Incluir, como exemplos a utilizar na entrevista, situa-
ções concretas do dia-a-dia que se revelaram mais comuns 
entre as diferentes familias. 
(e) Ter uma ideia do tempo de duração da entrevista neces-
sário a manter num diálogo aberto e agradável (e não 
forçado) entre entrevistadora-entrevistados. 
(f) Adquirir uma certa sensibilidade relativamente a deter-
minadas intervenções paralelas dos entrevistados (e ao 
seu "discurso" global), que poderiam ser incluidos como 
•novos indicadores dos parâmetros em estudo. < 
(g) Ter uma ideia dos aspectos formais da condução da entre-
vista que necessitavam ser melhorados, no sentido de ha-
ver uma atitude de imparcialidade nas opiniões emit idas 
pela entrevistadora e de haver um equilíbrio entre a lit-
berdade de intervenção dos entrevistados e a necessidade 
de manter o fio condutor da entrevista. 
(h) Ter uma maior consciência das limitações decorrentes da 
interacção entrevistadorá-entrevistados. 
As modificações introduzidas no guião da entrevista, como 
resultado do primeiro estudo piloto, traduzem alterações princi-
I 
palmente ao nivel da forma como as questões estão formuladas, da 
sua maior capacidade de suscitar, da parte dos entrevistados, 
informações mais completas, pormenorizadas e baseadas em situa-
ções comuns e ainda da sua maior flexibilidade de aplicação. O 
quadro teórico em que baseámos o guião manteve-se inalterado nos 
seus fundamentos essenciais sobre a prática pedagógica mas foi 
ampliado no sentido de integrar aspectos relacionados com o dis-
curso pedagógico da familia, os quais se revelaram evidentes nas 
entrevistas realizadas no primeiro estudo piloto. A realização 
das entrevistas em casa dos entrevistados constituiu outra di-
mensão importante dos estudos piloto, permitindo-nos alertar pa-
ra determinados aspectos que, relacionados com o dia-a-dia da 
família, poderiam' ser aproveitados como elementos adicionais aos 
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dados fornecidos pela entrevista. Por exemplo, as caracte-
risticas da casa e do próprio bairro onde estava inserida, a or-
ganização dos espaços da casa, o local e forma como nos rece-
beram, as pessoas que viviam na casa, as tarefas que as dife-
rentes pessoas da casa realizavam constituíram aspectos relati-
vamente aos quais passámos a ser mais sensíveis no estudo. 
A forma como procedemos à selecção dos pais/mães usados nes-
tes estudos traduz também, de certo modo, uma outra dimensão da 
pilotagem. Neste caso, estamo-nos a referir à pilotagem da en-
trevista, não como uma forma de testar a capacidade do guião e 
da entrevistadora em função das exigências referidas pelo quadro 
teórico da entrevista, mas como uma forma de testar a articula-
ção dos dados fornecidos pela entrevista com os dados obtidos 
através de outros instrumentos sobre o contexto familiar e com 
os dados relativos ao aproveitamento escolar dos filhos. Assim, 
na selecção dos pais/mães do primeiro estudo piloto usámos, como 
critérios, dentro de cada grupo considerado (grupo social e ra-
ça) , os dados que dispúnhamos quanto à sua orientação de codi-
ficação e quanto às suas relações de comunicação com os fi-
lhos . No grupo" social mais elevado, a orientação de codificação 
dos 9 pais que formavam, a amostra piloto não constituía um fac-
tor discriminativo (todos revelaram uma orientação de codifica-
ção para significados universalistas) e, por isso, a- selecção 
baseou-se no diferente padrão de relações com os filhos - no 
V 
caso da mãe seleccionada, o filho revelava, dentro do seu grupo 
social, as relações de enquadramento mais forte (analisado em 
relação à mãe) e no caso do pai seleccionado, a filha revelava, 
pelo contrário, as relações de enquadramento,mais fraco (em re-
lação ao pai) dentro do seu grupo social; o,rapaz era um aluno 
médio e a rapariga era uma boa aluna. No grupo social mais 
baixo, a orientação de codificação constituía já um factor dis-
criminativo, servindo de critério de selecção conjuntamente .com 
o padrão de relações pais-filhos - a mãe" de raça negra tinha re-
velado uma orientação de codificação para significados particu-
lar istas mas a filha (aluna razoável) era, dentro do seu grupo 
social e raça, aquela que apresentava relações de enquadramento 
- 4 8 2 -
mais fraco (neste caso, com a mãe) ; a mãe de raça branca tinha 
revelado uma orientação de codificação para significados univer-
salistas e a filha (aluna fraca) era uma das que apresentava, 
dentro do seu grupo, relações de enquadramento relativamente 
forte (neste grupo social, a situação de relações de enquadra-
mento mais forte entre pais-filhos não foi utilizada, por recusa 
de um pai em participar no estudo). 
A análise das quatro primeiras entrevistas sugeriram, de 
facto, algumas pistas quanto à relação entre os dados obtidos 
nos vários instrumentos sobre o contexto familiar. As relações 
de comunicação entre pais-filhos, obt idas através da pilotagem 
do questionário tornaram-se também evidentes na exploração das 
questões do guião da entrevista relacionadas com o contexto re-
gulador . Contudo, o mesmo não se verificou quanto à articulação 
dos dados da entrevista com os dados obtidos no questionário so— 
bre a orientação de codificação dos pais. Se bem que para o pai-
e mãe da classe média esta articulação pudesse ser feita-, para 
18 as mães da classe trabalhadora ela não foi evidente . 
No segundo estudo, o objectivo da pilotagem era mais limita-
do, tendo-nos preocupado sobretudo, como anteriormente referi-
mos, com a forma de exploração do guião final da entrevista. A 
selecção com base naqueles critérios não era tão importante e. 
além disso, os pais de que dispúnhamos não se revelavam signifi-
cativamente diferenciados quanto àqueles dois aspectos. Quer a 
mãe do grupo social mais baixo, quer o pai do grupo social mais 
elevado, utilizados neste segundo estudo, não diferiam quanto à 
sua orientação de codificação e os respectivos filhos também não 
diferiam quanto ao padrão das relações de comunicação com os 
pais (ambos revelaram relações de enquadramento relativamente 
forte) . 
NOTAS E REFERÊNCIAS 
1 . Ver, no capitulo cinco, o estudo relacionado com a orientação de 
codificação dos pais. 
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2 . Ver, no capítulo quatro, o estudo relacionado com as relações de 
comunicação pais-filhos. 
3 . Ver Domingos et ai 1986, p. 267 e p. 296 . Ver também Bernstein 
1981, 1985 e 1990. 
4 . Numa fase inicial do desenvolvimento da teoria/ Bernstein 1966 
conceptualiza as relações família-escola em função da posição da 
família relativamente à cultura da escola considerando a exis-
tência de diferentes graus de envolvimento relacionados com a com-
preensão dos meios e a aceitação dos fins das ordens expressiva e 
instrumental da escola (ordens que posteriormente são referidas na 
teoria como correspondendo às componentes instrucional e regula-
dora do discurso pedagógico da escola). Ver Domingos et ai 1986, 
capítulo 5 e Bernstein 1977, capitulo 1. 
5 . De acordo com Bernstein, a educação e a produção são categorias 
(agências) fortemente classificadas (Ce''"), embora possam existir 
entre elas (em função das necessidades do campo da produção) rela-
ções de enquadramento fraco (Ee~), que traduzem a existência de 
fortes relações sistémicas (ver Domingos et ai 1986, capítulo 8). 
Na presente análise, a natureza destas relações é considerada em 
função da forma como a família as percepciona e não em função do 
princípio que as regula ao nível da sociedade. 
6. Ver Questionário Al, Anexo I. 
7. Wolcott 1988,p.196. 
8. Ver, por exemplo. Adiam et ai 1977 e Holland 1981. 
9. Cooper 1976, analisa o texto produzido em aulas de ciências e de 
matemática, refutando a ideia de Bernstein de que a escola está 
instituída num código elaborado; o foco da sua análise foi a moda-
lidade de código (isto é, a realização do código elaborado em de-
terminados contextos interaccionais) e não o princípio subja-
cente a essa modalidade (isto é, o código geral tal como definido 
por Bernstein). 
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10. Cook Gumperz 1973, p. 148. 
11. Este aspecto foi também evidente no nosso estudo, tendo-se verifi-
cado que as duas familias de raça branca da classe trabalhadora 
tenderam a revelar uma maior formalidade durante a entrevista 
(mais marcada no caso dos pais do que no caso das mães); as duas 
familias da ciasse trabalhadora, de raça negra usaram de maior in-
formalidade assim como a família da classe /nédia. 
12 . A investigação desenvolvida por Adiam et ai 1977, com crianças de 
7 anos, salientou a importância de analisar a consistência da rea-
lização socio-linguistica em diferentes contextos evocadores como 
forma de relacionar as variantes de fala ou textos com o conceito 
geral de código. 
13. O espaço pedagógico é também uma das componentes do discurso regu-
lador que, nalgumas familias, não tem os requisitos necessários às 
A 
exigências do espaço pedagógico oficial (isolado de espaços baru-
lhentos e especializado). Embora não sendo objecto de análise 
através da entrevista, as características do espaço pedagógico lo-
cal, obtidas a partir de elementos contidos no Questionário Al 
(ver Anexo I), serviram de dados complementares na caracterização 
do contexto pedagógico da familia. 
14. As relações de estatuto entre pais e filhos permitem estabelecer-
um paralelismo com as relações usualmente estudadas, no contexto 
da sala de aula, entre professòr-alunos. Embora as relações asso-
ciadas aos estatutos de sexo e de idade tivessem sido igualmente 
referenciadas no instrumento conceptual, elas não foram exploradas 
para caracterizar as relações pais-filhos. De entre as 5 familias 
estudadas, duas tinham filhos únicos, impedindo uma análise com-
parativa das familias em função das relações de sexo pai-
-filha/filho e mãe-filha/filho. De qualquer modo, foi possivel 
considerar, neste estudo, o estatuto de sexo decorrente da relação 
pai-mãe e sempre que, na entrevista, este estatuto se revelou como 
principio regulador da comunicação intra-familiar, ele foi usado 
na caracterização do contexto regulador. 
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lizadas com as famílias estudadas. 
16. Ver Questionários F1 e Al, Anexo I. 
17. Uma relação de maior duração de entrevista com os pais da ciasse 
média e de uma menor duração com os pais da classe trabalhadora 
foi também verificada nas entrevistas-piloto. 
18. É importante ter presente que o questionário sobre a orientação de 
codificação dos pais se refere a um contexto muito especifico da 
realização daquela orientação {através da definição de termos), o 
que s6 por si pode não revelar o código subjacente ao contexto 
instrucional da familia. A entrevista, ao criar situações mais di-
versificadas, apela para realizações, contextuais que poderão pôr 
em evidência o grau de consistência dos pais quanto à sua orien-
tação de codificação para os significados. 
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S E C Ç Ã O II 
r 
ESTUDO EXPERIMENTAL DE ALGUNS CONTEXTOS PEDAGÓGICOS 
FAMILIARES 
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1, OS CASOS ESTUDADOS - SELECÇÃO E CARACTERIZAÇÃO 
1.1 Critérios de Selecção 
As cinco famílias, sobre as quais incidiu o estudo quali-
tativo da prát ica pedagógica familiar/ foram seleccionadas a 
partir das 30 famílias que faziam parte da sub-amostra usada na 
investigação. Dada a importância particular atribuída nesta aná-
lise aos alunos dos grupos socio-económicos e culturais mais 
desfavorecidos, quatro dos casos estudados referem-se a familias 
pertencentes a esses grupos - duas familias de raça negra e duas 
familias de raça branca de nivel socio-económico baixo - e ape-
nas um caso diz respeito a uma familia pertencente ao grupo so-
cio-económico mais elevado^. Como um dos objectivos fundamentais 
da análise se centrou na relação entre as características da 
prática pedagógica familiar e o in(sucesso) académico dos alunos 
em Ciências da Natureza, estudámos, dentro de cada grupo selec-
cionado, uma familia cujo(a) filho(a) tinha revelado um 
aproveitamento cognitivo, naquela disciplina, acima da média do 
seu grupo e uma familia cujo(a} filhoía) tinha, pelo contrário, 
revelado um aproveitamento cognitivo abaixo dessa média; relati-
vamente ao grupo socio-económico mais elevado considerámos sufi-
ciente estudar o caso de uma familia cuja filha revelou um 
aproveitamento em ciências discrepante dentro do seu grupo, já 
que se trata de um grupo globalmente caracterizado por niveis 
mais elevados de sucesso escolar. 
O maior conjunto de informações disponíveis sobre as fami-
lias e os alunos que constituíam a sub-amostra levou-nos a tomá-
-la como a população experimental mais apropriada a uma selecção 
de casos cujo estudo pressupunha uma análise mais pormenorizada 
mas, ao mesmo tempo, integrada no contexto global da investiga-
ção . Mas ao recorrermos á sub-amostra tivemos de ponderar o fac-
to de esta população não conter necessariamente as situações 
mais extremas de sucesso/insucesso evidenciadas no conjunto da 
amostra global. Se bem que esta limitação nos levantasse de ini-
cio algumas reservas quanto à posterior avaliação das relações 
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analisadas/ no contexto geral da investigação, entendemos que 
era possível ultrapassá-las se tivessemos em consideração o 
facto da sub-amostra traduzir uma população relativamente repre-
sentativa da amostra global, em termos de aproveitamento médio 
dos alunos^. Como o critério ut ilizado na selecção da sub-
amostra se baseou no aproveitamento diferencial dos alunos, 
dentro de cada um dos grupos sociais incluídos na amostra 
global^, a posição relativa entre o aproveitamento de cada aluno 
e a média obtida pelo seu grupo, dentro da sub-amostra, não era 
significativamente diferente da posição relativa ao nivel da 
' amostra global. No entanto, tivemos ainda que considerar uma 
outra limitação que vinha pôr em causa aquela relação e que 
decorreu do facto de nem todas as famílias da sub-amostra se 
. mostrarem disponíveis ou receptivas à situação de entrevista. As 
informações sobre as famílias que foram sendo obtidas no decurso 
da investigação (através de contactos estabelecidos com a 
professora de ciências e através de contactos com as. famílias, 
efectuados durante a recolha de dados relativos a outras 
dimensões do estudo) serviram de indicadores da sua 
receptividade, relativamente ao trabalho que se estava a 
desenvolver e limitaram a-selecção das famílias a uma população 
que na' realidade já não era exactamente a sub-amostra mas apenas 
parte dela. Mais uma vez, e agora ao nivel da sub-amostra, nos 
vimos confrontadas com a impossibilidade de utilizar no estudo 
os casos de sucesso/insucesso mais extremos. No entanto, as 
características gerais, relacionadas com os critérios 
pretendidos na selecção das famílias a estudar,- acabaram por se 
revelar muito próximas das desejadas. Por essa razão, e embora 
conscientes de que, pelas limitações referidas, as famílias 
seleccionadas não devam ser tratadas como as mais 
representativas da população global usada na investigação, 
julgamos que, no âmbito dos objectivos pretendidos com este 
estudo particular, é possível explorar relações que possibilitem 
a avaliação de algumas das hipóteses inicialmente colocadas para 
a globalidade da investigação. 
No quadro 6.1 apresentamos a distribuição dos alunos, de a-
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X75 F 21.0 21.0 
Z36 
B 
M 80.0 63.0 
67.9 48.7 61.5 44.1 
X7» M 53.0 23.0 
X84 B F 6 73.0 36.0 60.5 46.5 73.0 48.3 
Quadro 6.1 - Distribuição dos alunos seleccionados, de acordo com a raça, sexo e nível socio-económico 
familiar e de acordo com a sua posição relativa quanto ao aproveitamento inicial em ciên-
cias, nas capacidades de aquisição (CBl) e de utilização (CEI). 
cordo com as características que presidiram à selecção das fa-
mílias entrevistadas. 
Para além das características relacionadas com o contexto 
social do aluno (raça, sexo e nivel socio-económico familiar), o 
quadro mostra o aproveitamento inicial em ciências obtido por 
cada aluno nas capacidades cognitivas de aquisição (CBl) e de 
utilização (CEI)*. 
De forma a evidenciar a posição relativa dos alunos de cada 
grupo, o quadro apresenta ainda as médias de aproveitamento ob-
tidas, por cada grupo, (para as mesmas competências cognitivas e 
para. o mesmo periodo de avaliação), no conjunto da sub-amostra e 
da amostra global. 
A posição dos diferentes alunos, relativamente ao seu grupo, 
mostra que: 
.(1) Dos dois alunos de raça negra, Z34 é aquele que revela 
melhor aproveitamento, particularmente notório nas capa-
cidades de aquisição (CBl), 
(a) Considerando o conjunto dos alunos da sub-amostra e da 
amostra global, o aluno Z34 revela nas capacidades de 
aquisição um aproveitamento acima da média do seu grupo, 
enquanto a aluna X75 revela, nas mesmas capacidades um 
aproveitamento abaixo da média do seu grupo. 
(b) Nas capacidades de utilização (CEI) , Z34 tem um 
aproveitamento semelhante á média.do seu grupo, quando 
• se considera a sub-amostra e • ligeiramente superior a 
essa média, quando se considera a amostra global dos 
alunos; a aluna X7 5' revela, relativamente a estas ca-
pacidades um aproveitamento inferior à média do seu 
grupo, no conjunto da sub-amostra e semelhante a essa 
média, no conjunto da amostra global. 
(2) Dos dois alunos de raça branca, pertencentes ao nivel 
socio-económico mais baixo, Z36 é claramente o melhor 
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aluno, obtendo resultados nas capacidades de aquisição e 
de utilização muito superiores aos obtidos pelo aluno 
X7 9. 
(a) Considerando o conjunto dos alunos da sub-amostra e da 
amostra global, Z36 revela, em qualquer das capacidades, 
aproveitamentos acima das médias do seu grupo, sendo a 
diferença bastante significativa nas capacidades de uti-
lização. 
(b) X79, pelo contrário, revela em ambas as capacidades um 
aproveitamento abaixo da média do seu grupo, quer se 
considere o conjunto da sub-amostra, quer se considere o 
conjunto da amostra global. 
(3) A aluna X84 (pertencente ao nivel socio-económico mais 
elevado) revela, no conjunto da sub-amostra, um 
aproveitamento em ambas as capacidades abaixo da' média 
do seu grupo, enquanto, no conjunto da amostra global, o 
seu aproveitamento apenas é inferior à média do •seu 
grupo nas capacidades de utilização, igualando essa mé-
dia nas capacidades de aquisição.' 
Considerando a posição relativa dos diferentes alunos estu-
dados, verifica-se, por outro lado, que: 
(1) Z36, embora de um nivel socio-económico baixo, é o aluno 
que, relativamente a todos os outros, alcança os melho-
res resuitados, obtendo. em ambas as capacidades 
aproveitamentos acima da média de todos os alunos, quer 
se considere como referência a sub-amostra ou a amostra 
global e a sua posição é significativamente marcante no 
caso das capacidades de utilização em que supera, de uma 
forma notória, a média de aproveitamento dos alunos do 
grupo socio-económico mais elevado. 
(2)'- X84 é uma aluna que, embora nas capacidades . de 
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seu grupo é, no conjunto dos alunos (quer ao nível da 
sub-amostra, quer da amostra global), uma aluna acima da 
média; as dificuldades que revela dizem respeito às ca-
pacidades de utilização, cujo aproveitamento se situa 
não apenas abaixo da média do seu grupo, como também 
abaixo da média da globalidade dos alunos. 
(3) X79 é um aluno fraco, em ambas as capacidades, quer em 
relação aos alunos do seu grupo, quer em relação à glo-
balidade dos alunos, revelando contudo, um aproveita-
mento semelhante ao "melhor" aluno de raça negra (Z34). 
(4) X75 é, no conjunto dos alunos estudados, a aluna mais 
fraca, revelando aproveitamentos não apenas abaixo da 
média do seu grupo (particularmente nas capacidades de 
aquisição) como abaixo da média da globalidade dos 
alunos. 
\ 
(5) Z3 4, embora tomado como o melhor aluno dentro do seu 
grupo, revela, na globalidade dos alunos, um aproveita-
mento abaixo da média em ambas as capacidades; no en-
tanto, • no conjunto dos alunos estudados, ele tem um 
aproveitamento semelhante ao revelado pelo aluno de raça 
branca, tomado como o pior dentro do grupo socio-econó-
mico mais baixo (X79). 
É importante salientar que, dado o carácter qualitativo do 
estudo e o interesse numa análise bastante pormenorizada, o 
número de casos seleccionados é reduzido, não permitindo ter uma 
representatividade dos alunos de diferente raça,' sexo e grupo 
socio-económico em cada uma das práticas pedagógicas a que os 
alunos estiveram sujeitos na disciplina de ciências, durante 
dois anos de escolaridade. Embora tivessemos o cuidado de, para 
cada grupo, não escolher alunos da mesma prática pedagógica, não 
foi contudo possível incluir, no estudo, alunos sujeitos à 
prática PP2. A escolha de alunos submetidos, na escola, á 
prática PPl (alunos X75, X79 e X84) e à prática PP3 (alunos Z34 
e Z36) tem contudo o mérito, dentro das limitações referidas, de 
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ter incidido em práticas pedagógicas correspondentes às situa-
ções extremas quanto aos parâmetros que serviram de base à sua 
caracterização^. 
Se bem que' a selecção dos alunos estudados não tivesse tam-
bém contemplado a diferenciação do aproveitamento escolar dos 
alunos que, pertencendo á mesma raça e ao mesmo grupo socio-
económico, estiveram sujeitos à mesma prática pedagógica esco-
lar, este facto não se nos afigurou relevante dentro dos objec-
tivos deste estudo^. A possibilidade de considerar a influência 
da prática pedagógica familiar, como mediadora da relação entre 
a prática pedagógica escolar e o aproveitamento diferencial dos 
alunos de diferentes raças e de grupos socio-económicos ex-
tremos, constituiu o seu objectivo último. Ao admitir-se que o 
aproveitamento inicial dos alunos (referindo-se a um periodo em 
que a prática pedagógica usada na escola poderia não ter exer-
cido ainda a sua influência), traduz um resultado mais influen-
ciado pela prática pedagógica da família, não deixámos, contudo, 
de ponderar o facto de o aproveitamento revelado poder ser já 
também um reflexo da prática pedagógica escolar (dado que os 
alunos estiveram sujeitos a determinadas práticas pedagógicas 
durante o ensino primário). Dada a extensão do estudo, esta 
questão, embora de extrema importância, não foi explorada na 
análise dos dados. O aproveitamento diferencial dos alunos" se-
leccionados, e pertencentes ao mesmo grupo étnico e socio-
-económico foi apenas comparado, quando se toma a variável 
prática pedagógica escolar a que estes alunos estiveram sujeitos 
na escola preparatória. 
Os dados expressos no quadro 6.1. mostram que, dentro do 
mesmo grupo (quanto á raça e nível socio-económico familiar), 
são os alunos sujeitos à PPl (X75 e X79) qué revelam piores re-
sultados quando comparados com os resultados dos alunos su-
jeitos ã PP3 (Z34 e Z36), acontecendo uma situação semelhante 
com a aluna do grupo social mais elevado (X84) que esteve su-
jeita ã PPl e que, relativamente à média do seu grupo, reveloü-
um aproveitamento de um modo geral mais baixo. Esta- verificação 
levou-nos então a comparar a média obtida pelos alunos selec-
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cionados com a média obtida pelo seu grupo e com a média obtida 
pela globalidade dos alunos, quando submetidos à mesma prática 
pedagógica da escola. Os dados resultantes desta comparação, e 
que estão apresentados no quadro 6.2, permitiram caracterizar de 











CBl CEI CBl CEI CBl CEI 
X75 
PPl 
21.0 21.0 34.5 14 .5 
58.1 39.4 X79 53.0 23.0 56.1 43.7 
X84 73.0 36.0 66.3 37.5 
Z34 
PP3 
57.0 25.0 41.0 26.0 
60.2 42.1 
Z36 80.0 83.0 68.7 50.8 
Quadro 6.2 - O aproveitamento inicial em ciências (nas capacidades de 
aquisição - CBl e de utilização - CEI) dos alunos selec-
cionados e as médias do aproveitamento obtido pelo seu 
grupo (raça e nível socio-económico) e pela globalidade 
dos alunos quando submetidos à mesma prática pedagógica 
da escola. 
Uma breve análise dos dados expressos no quadro 6.2. mostra 
que, na prática PPl, são os alunos do grupo social mais baixo 
(X75 e X79) que têm aproveitamentos inferiores à média da globa-
lidade dos alunos sujeitos à mesma prática, embora X75 (de raça 
negra) tenha, nas capacidades de utilização(CEI), um aproveita-
mento relativamente superior à média obtida pelo seu grupo; na 
mesma prática, a aluna do grupo social mais elevado (X84) tem 
aproveitamentos superiores aos alunos X7 5 e X79 mas que, com-
parados com os obtidos pela globalidade dos alunos e pelos cole-
gas do seu grupo, apenas são superiores nas capacidades de 
aquisição (CBl). Na prática PP3, Z34 e Z36 (ambos do grupo so-
cial mais baixo) revelam aproveitamento superior à média do seu 
grupo nas capacidades de aquisição (CBl) mas apenas Z36 (de raça 
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branca) tem resultados que superam as médias obtidas pelo seu 
grupo e pela globalidade dos alunos, quer nas capacidades de 
aquisição, quer nas de utilização. 
1 . 2 Contributo de dados adicionais sobre os contex-
tos familiar e escolar na caracterização dos ca-
sos seleccionados 
Os casos estudados foram ainda caracterizados de acordo com 
um conjunto de elementos obtidos a partir de análises adicionais 
sobre o contexto familiar e escolar. Como já referimos, a 
prática pedagógica familiar, é tomada, neste estudo, como uma 
realização do código de transmissão educacional da familia ao 
nivel dos contextos regulador e instrucional e, por isso, quer a 
orientação de codificação dos pais para os significados,, quer as 
regras hierárquicas e discursivas que definem as realizações 
contextuais do código familiar, correspondem a componentes par-
ticulares da análise realizada. Relativamente ao contexto fami-
liar, dispúnhamos de elementos sobre a orientação de codificação 
dos pais para os significados, de elementos sobre a forma de 
realização desses significados no processo de socialização cog-; 
nitiva dos filhos (uma dimensão do contexto instrucional) e de 
elementos sobre as relações sociais de comunicação entre pais e 
filhos (uma dimensão do contexto regulador) . Nos estudos piloto, 
em que a orientação de codificação dos pais e as relações so-
ciais de comunicação entre pais-filhos serviram como critérios 
de selecção das famílias, foi possível constatar a existência,de 
uma relação entre os dados sobre a prática pedagógica familiar, 
obtidos através da entrevista, e os resultados da análise das 
relações sociais de comunicação entre pais-filhos; os mesmos es-
tudos sugeriram ainda, nalguns casos, uma certa articulação en-
tre os dados relativos á orientação de codificação dos pais. A 
possibilidade de existir uma relação entre os elementos a obter 
através das entrevistas e os dados sugeridos por outras análises 
sobre o contexto familiar levou-nos a utilizar estes dados na 
caracLiíírizáçâi:; das famílias sisletcibrldUái^. 
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Mas, para além da obtenção de elementos que permitissem uma 
descrição pormenorizada da prática pedagógica familiar 
(objectivò central do estudo qualitativo), estávamos ainda in-
teressadas em aprofundar, através da análise realizada, a 
questão da continuidade/descontinuidade entre os contextos fa-
miliar e escolar. De forma a satisfazer este objectivo, consi-
derámos importante complementar ã caracterização dos casos se-
leccionados com elementos do contexto escolar que, pelas suas 
características, poderiam servir como indicadores indirectos das 
relações sociais presentes no contexto familiar. Os resultados 
obtidos por Antunes (1991)'', num estudo em que analisou as re-
lações sociais de comunicação entre alunos-professora e alunos-
colegas forneceram-nos os elementos adicionais que pretendíamos. 
O quadro 6.3 apresenta a caracterização das cinco familias 
seleccionadas, em função dos elementos anteriormente referidos: 
(a) as relações sociais de comunicação dos filhos (nos contextos 
familiar e escolar); (b) a orientação de codificação dos pais 
para os significados e (c) o processo usado pelos pais na so-
cialização cognitiva dos filhos . 
8 V 
As relações de comunicação na familia dizem respeito à re-
lação do (a) filho (a) com a mãe e à sua relação com o pai e as 
relações de comunicação na escola referem-se á relação do (a) 
aluno (a) com a professora e á sua relação com os colegas. Os da-
dos sobre as relações de comunicação estão apresentados numa 
escala de quatro graus que correspondem a valores relativos de 
enquadramento, em que E^^ traduz a relação de comunicação mais 
fechada (sugerindo uma comunicação baseada em relações de 
natureza fundamentalmente posicionai) e E traduz a relação de 
comunicação mais aberta (sugerindo uma comunicação baseada em 
•relações de natureza fundamentalmente inter-pessoal). 
A orientação de codificação da familia para os significados 
está descrita, no quadro 6.3., em termos qualitativos, de forma 
a mostrar (a) o grau de abstração e de explicitação dos signifi-
cados através do tipo de definições de termos preferencialmente 
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RKL&ÇOU SOCIAIS DS COtCITVIChÇllO OKIBVTAÇAO Dl COOiriCAÇAO PARA OS SIOXriCADOS 80CIALIIAÇA0 COailTIVA DOS riuos Kk rjü ti LIA MX ESCOLA 
MAS 9X1 »itor. COLS-CAS tox PAI MAE PAI 
134 N M 1 • E, t* E • c E 
Pr«f*rèncla por d«flniçfie* concr«C«t •xpllclCai; ra-lativaavnta conclscanc* na rcAllzaçAo contaxcual do> •Iqnlflcadoa 
Prafartncla por deflniçO*» concreta* iMpllcltaa; pou-co conaitt*nt« na raallza-
çào contextual doa aignl-fIcadoa 
Prioridade áa definlçõea concreta* laplieltaa; aprendlzagea doainada pelo uao de deflnlç4e* concreta* (C->C> 
Prioridade ia deflnlçdei abatractaa explicitas; aprendizaqe* «a que aa de-finiçde* abstractas slo coapleaentadaa por defini-ções concretaa (A->C) 
£36 B H 2 L 4 E e E 
Uao ••m«lhanc« d* daflnl-çfi«a abatractaa axplicl-taa • coner«caa Implicl-caa: pouco conalatant* na raallzaçio contaxcual doa alqnlficadoa 
Prafaréncla por dafiniç&«a abatractaa axplicltaa; BUI-to conaiatanta na raallza-çio contextual doa algnl-ficadoa 
Prioridade ia definiçOe* abatractaa explicltaa; aprendlzaqea ea que aa da-flnlçAea abatractaa aio coaplementadaa por defini-çOe* concreta* (A->C| 
Prioridade ia dafiniçdei abatractaa explicltaa; aprendltaqea *m que as de-finiçftea abstractas slo coapleaentadas por defini-ções concreta* (A->C) 
rJ5 H r l • • L • • E » L E 
Pr«í*rèncla por dcflniçd** concracaa Implícitas: aiul-to conaiat*nc« na raaliza-çlo contextual doa aignl-íicadoa 
PraíarAncla por daflnlçdaa concrataa laplicltaa; r«-latlvaaant* eonalatanta na raalizaçdo contextual do* alqnlfIcadoa 
Prioridade Aa deílniçdea concretaa lepllcitaa; aprendlzaqeit donlnada pelo u*a de definições concretaa IC->C» 
Prioridade ia definições concretaa explicitas; aprendlzaqea ea que as de-finições concretaa alo coa-pleaentada* por definiçõe* abstractas |C->A> 
rj» B H 2 L E E e 
Pr«{«rèncla por deflnlçd*a concrat ai 1«piici t a•; r«-latlvaaant* conalatanca na raalizaçlo eoncaxtual doa alqnlfleadoa 
Preferência por dafinlçdea abatractaa expliclcaa: mul-to eonaiatanta na reallza-C<o contextual doa alqni-(Icadoa 
Prioridade i% deflnlçãea concretaa iaplicitaa; aprendizaqea doalnada paio uso da definlçOea concretaa (C->C» 
Prioridade ia definições concretaa explicitaa; aprendlzaqan ea que as de-(Inlçõea concrataa alo coa-plaaantadaa por definições abatractaa (C->A) 
X84 B F ( 1 E • t E ' 
Pr*íar4ncl« por dafinlçdea abatractaa «xplicita*; ra-latlvaaant* conalatanta na raallxaçio contaxtual doa alqnlflcadoa 
Preferencia por deflniçftea abatractaa explicltaa; re-lativaaente conalatente na realizaçAo contextual doa aignlfIcadoa 
Prioridade é* deflniçOea concretas expllcitas; aprendizaqea •• que a* de-finlçdea concreta* tio ccn-planentadaa por definiçõe* «b*Cracta* (C->A) 
Prioridade i* definiçõet ab*tractaa explicitas: aprendlzaqea ea que a* de-finiçõe* abatractaa alo coapleaentada* por defini-ções concreta* (A->C) 
Quadro 6.3 "Caracterização dos casos seleccionados, de acordo com as relações sociais de comunicação dos alunos (nos con-
Cextos familiar e escolar) e com a orientação de codificação da família para os significados e realização 
desses significados no processo de socialização cognitiva dos filhos. 
usadas pela mãe e pelo pai e (b) o grau de consistência da 
orientação de codificação da mãe e do pai no conjunto das 
definições que usam. O processo de socialização cognitiva dos 
filhos, usado pela familia^°, está igualmente descrito, no 
quadro 6.3, em termos qualitativos, de forma a evidenciar: (a) o 
tipo de definições que é prioritariamente escolhido pela mãe e 
pelo pai quando dão explicações ao(à) filho(a) e (b) o tipo de 
definições (concretas e/ou abstractas) que a mãe e o pai tendem 
a usar como combinações privilegiadas no processo de aprendiza-
gem cognitiva do(a) filho(a). 
Os questionários gerais aplicados aos pais e aos filhos^^ 
permitiram-nos ainda dispor de elementos sobre o espaço 
pedagógico local, isto é, sobre as características pedagógicas 
do local e dos materiais de estudo disponíveis na familia. E 
como o espaço pedagógico local, pode ser tomado como um indi-
cador indirecto do discurso pedagógico e da prática pedagógica 
familiares,ele foi igualmente utilizado na caracterização dos 
casos em estudo. 
No quadro 6.4 descrevem-se as características do espaço 
pedagógico familiar, em que se usam, como principais componentes 
desse espaço, o local da casa onde o(a) filho(a) costuma estudar 
e os recursos materiais de que ele dispõe (mesa de estudo, ar-
mário/estante para os seus materiais escolares, livros/revistas 
de natureza académica disponíveis em casa). A descrição das ca-
racterísticas do espaço pedagógico familiar é complementada, no 
quadro, por uma caracterização desse espaço em função do con-
ceito de classificação, o qual é aqui tomado para traduzir o 
grau de isolamento entre o local e os materiais que definem o 
espaço pedagógico do(a) filho(a) em casa e os restantes espaços 
da casa. 
Os valores da classificação referem-se a uma escala relativa 
de quatro graus, em que C^^ corresponde á existência de fron-
teiras muito marcadas entre o local de estudo e os materiais 
pedagógicos e os restantes espaços e materiais da casa 
(sugerindo a existência de um espaço pedagógico oficial forte-
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BH H ClüUCTBRlSTICAS DO BSPXÇO PBDAGÓCICO 7XMXLIXR 
X LOCAL DB BSTÜDO RBCORSOS MXTBRIXZS <C) 
Z34 N l 
Local Isolado de outros espaços da casa (quarto) 
cora possibilidade de estudo em silêncio 
Náo tem mesa/secretária nem estante para livros 
no quarto; em casa existem apenas os livros os~ 
colares (numa estante da sala) c 
Z36 B 2 
Local isolado de outros espaços da casa (quarto) 
cora possibilidade de estudo em silôncio 
Tem secretária o estante para livros (escrivani-
nha) no quarto; em casa existem diversos livros 
(numa estante da sala), jornais e revistas 
+ +• c 
X75 N 1 
Local náo isolado de outros espaços da casa (sala), 
sem possibilidade de estudo em silâncio 
Náo tem mesa/secretária na sala especifica para 
o estudo; em casa existem apenas os livros esco-
la ros (numa estante da sala) c 
X79 B 2 
Local náo isolado de outros espaços da casa (sala), 
mas cora possibilidade de estudo em silõncio 
Tem secretária e estante para livros (escrivani-
nha) na sala especifica para o estudo; era casa 
existem alguns livros (na sala) e, por vezes, 
jornais 
+ c 
X84 B 6 
Local isolado de outros espaços da casa (quarto) 
com possibilidade de estudo em silftncio 
Tem secretária e estante para livros (escrivani-
nha) no qua rto; em casa existem diversos livros 
(numa estante da sala), revistas e jornais 
+ • c 
Quadro 6.4 - Caracterização de aigu/nas componentes do espaço pedagógico local dos alunos, de 
diferente raça e nível socio-económico, seleccionados para estudo. 
mente embebido no espaço pedagógico local) e C corresponde à 
inexistência de fronteiras entre o local de estudo e os mate-
riais pedagógicos e os restantes espaços e materiais da casa 
(sugerindo a ausência de um espaço pedagógico oficial em casa). 
c"*" e C correspondem a valores usados para caracterizar situa-
ções intermédias: c"*" traduz uma situação em que o espaço 
pedagógico oficial está embebido no espaço pedagógico local, mas 
em que este não contém todos os requisitos exigidos pelo espaço 
pedagógico oficial e C traduz uma situação em que, apesar da 
ausência de recursos materiais específicos de um espaço 
pedagógico oficial, existem em casa condições para assegurar um 
dos requisitos mais importantes deste espaço (o silêncio) . A 
presença/ausência em casa de livros e/ou revistas de natureza 
académica, servindo para complementar a caracterização do espaço 
pedagógico familiar, constituiu simultaneamente um elemento 
sobre a existência/inexistência de um discurso instrucional 
oficial embebido no discurso instrucional local^^. 
A caracterização dos casos estudados, com base nos diferen-
tes elementos disponíveis sobre os contextos familiar e escolar 
(elementos apresentados nos quadros 6.1, 6.2, 6.3 e 6.4), permi-
tiu-nos desenvolver um estudo qualitativo que, embora baseado 
num pequeno número de casos, tornou a análise da prática 
pedagógica familiar mais rica e fundamentada. Além disso, o re-
curso a dados provenientes de fontes diversas representou, do 
ponto de vista metodológico, a possibilidade de dispor de um 
meio de validação externa dos instrumentos utilizados nalgumas 
das análises que realizámos sobre a familia. 
2 . ANÁLISE DOS DADOS 
Partindo da análise dos textos produzidos nas entrevistas^^, 
começamos por descrever os aspectos que permitem evidenciar as 
características específicas das práticas discursivas e interac-
cionais usadas pela mãe e pelo pai. Esta descrição é comple-
mentada com extractos retirados dos textos analisados, de forma 
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a ilustrar alguns dos exemplos que considerámos mais representa-
tivos dos parâmetros de análise previamente estabelecidos. 
As entrevistas dadas pela mãe e pelo pai foram analisadas 
separadamente e a ordem seguida na apresentação obedece á ordem 
em que elas foram realizadas dentro de cada familia. Com base 
nos elementos obtidos a partir da análise dos dois textos, pro-
cedemos à caracterização global das modalidades de código educa-
cional da mãe e do pai que, no seu conjunto, revelam a especifi-
cidade do contexto pedagógico familiar. 
De forma a não sobrecarregar a descrição da análise com de-
masiados exemplos, a selecção dos extractos não foi exaustiva e, 
por isso, o seu s ign if içado deve ser entendido no contexto 
global do texto produzido em cada entrevista. Com o objectivo de 
facilitar a sua contextualização, permitindo ao leitor uma 
análise critica quanto ao significado que lhe atribuimos como' 
indicadores dos parâmetros de análise, os exemplos que comple-
mentam a descrição estão identificados de acordo com a posição 
(linha) em que aparecem no texto das entrevistas. Além disso, e 
dado que alguns exemplos são usados como indicadores de dife-
rentes componentes de análise, atribuimos um número a cada con-
junto de extractos seleccionados. Desta forma, sempre que o 
mesmo conjunto é retomado como exemplo, remete-se o leitor para 
essa numeração, evitando-se uma repetição desnecessária das 
partes do texto previamente transcritas. 
A ordem seguida na análise não traduz necessariamente a or-
dem dos parâmetros estabelecidos no instrumento teórico, na me-
dida em que o texto das diferentes entrevistas (embora obede-
cendo, de um modo global, ao guião previamente construído) as-
sumem aspectos formais decorrentes da interacção criada em cada 
situação particular. Além disso, o facto das várias componentes 
em estudo se basearem em conceitos intimamente relacionados, nem 
sempre permitiu que elas fossem tratadas como exclusivas na in-
terpretação de cada parte de texto analisado. 
NP inf̂ nt-î R (1(2 p.̂  ppnf-Píçr-fífi pfiíl̂ gí̂ g-i-ppíí fí 
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escolar, a análise relativa a cada familia é ainda complementada 
com elementos adicionais obtidos a partir de outras fontes. 
2.1. Familia Z34 
2.1.1 ANÁLISE DA ENTRZVISTA DA MXE 
Os temas de conversa da mãe referem-se prioritariamente a 
assuntos relacionados com os seus afazeres da lida da casa e re-
flectem o estatuto que é atribuído ao marido/pai na estrutura 
hierárquica familiar. As razões expressas no texto da mãe deixam 
transparecer a importância que ela dá a conteúdos de ordem so-
cio-afectiva em detrimento de conteúdos de ordem cognitiva. A 
forma como esses conteúdos são comunicados traduz um texto ten-
dencialmente narrativo que revela a natureza particularista dos 
significados que orientam o discurso da mãe. 
Como resposta à primeira questão da entrevista "De que é que 
costumam conversar em casa?", a mãe revela a importância que 
atribui ao marido, começando por referir em primeiro lugar que 
conversa com ele (linha 3) e afirmando depois o seguinte (l): 
M - É... quer dizer... eu pergunto-lhe o que é que ele (referindo-se ao mari-
do) quer para jantar... depois ele "ah, eu nâo sei"... e depois eu assim 
"entào vou fazer qualquer coisa para jantar" e tudo o que é que eu faço e 
ele apetece comer... e eu faço... (linhas '7-9). 
(,..] depois ele vai para casa de banho lavar os pés, depois ele é assim 
"oh Amélia dà-me um pano para limpar os pés"... depois eu dou, depois 
vem p'rá cama (...) (linhas 13-17). 
A importância dada ao marido é ainda evidente noutras afir-
mações. Por exemplo, quando se refere á conversa que tem com o 
marido sobre o trabalho dela (2): 
M - (...) por exemplo, ele pergunta "quando a hora que chegou em casa?". "0-
Iha chegou às três"... Sim, às vezes, encontra-me de panela ao lume (...) 
começo aqui a arrumar a casa (...) quando chega do trabalho jà, já tem o 
jantar feito... come... (linhas 45-49) 
E ainda quando se aborda, na entrevista, a escola do filho 
como tema de conversa em casa (3): 
M - (...) e depois eu disse assim "então tem de mostrar ao pai os pontos, se 
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está a correr mal ou bem"... (linhas 88-90} 
A natureza particularista da comunicação da mãe está patente 
nos exemplos anteriores e. pode ser ainda ilustrada através das 
seguintes situações, que mostram também a sua tendência em focar 
preferencialmente aspectos de ordem socio-afectiva. Assim, por 
exemplo, quando a mãe faz perguntas ao filho sobre a escola ( 4 ) : 
K - Eu, eu é assim "oh Carlos o que é que passou lá na escola?". Ele disseco-
lha correu tudo bem"... {linhas 107-108). 
(...1 "Mas nâo fez... nâo andou lá, nâo portou mal, nào?"... Ele disse 
"nâo, portou tudo bera"... (linhas 110-111) . 
E também quando se refere á razão porque gosta de ver a te-
lenovela e à conversa que mantém com o filho quando fala sobre a 
telenovela (5): 
M - Eu gosto! (linha 122). 
£ uma coisa que eu gosto de ver, não é? (linha 124) . 
Eu gosto de ver... do... coisas da Raquel, das coisas que a filha faz 
com a mâe... (linhas 126-12'7) . 
B - (...) O'que é que dizem sobre a telenovela? (linha 153). 
M - Bera, eu sou assim... eu sõ pergunto ao Carlos o que é que se passou... 
mais nada... (linhas 154-155). 
Ele disse "olha passou tudo bem e depois a Fátiraa foi lá ralhar com a mãe 
e depois a mãe não quer", nâo sei quê... Lá diz uma data de coisas...(li-
nhas 157-158) . 
Da mesma forma, quando diz a razão porque gosta de passear 
(visitas á familia) e refere a conversa que tem sobre este 
assunto (6) : 
M - Eh, gosta de sair para divertir... (linha 208). 
E - (...) Nâo costuma contar o que viu e o que... (linha 217). 
M - Nâo ... É s6, ele perguntou "então a tia está boa?". Eu disse que sim, 
que está boa, mandou muitos cumprimentos... e tudo... (linhas 218-219). 
A percepção que a mãe tem dos conhecimentos/actividades 
escolares reflectem a valorização que atribui ao filho enquanto 
sujeito "cultural". A análise do texto revela que esta valoriza-
ção parece estar fundamentalmente relacionada com o saber ler e 
escrever (o que se justifica em face da ausência de escolaridade 
da mãe) e este facto leva-a a considerar o filho como uma pessoa 
cujo estatuto educacional é elevado em casa (é o único membro da 
casa que ultrapassou a 4« classe). Entre outros, os extractos a 
seguir tranocritoo podem ocr tomadoo como CKcmploo dcotc aopoo-
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to. 
Quando interrogada sobre o facto de não ter aprendido a ler 
e sobre a importância que dá à leitura, a mãe afirma (7): 
M - Eu nâo leio porque... quer dizer, a rainha mâe me pôs, depois eu nâo pres-
tei atenção naquilo... Olhe!... (linhas 161-162). 
Mas agora estou arrependida... (linha 164). 
E - E porque é que acha que era importante ler? (linha 169). 
M - Ai, eu gostava muito de aprender a ler... (linha 170). 
Agora a minha patroa està-me a ensinar a pôr a minha nome. (linha 177). 
[...) O Carlos também é capaz de me ensinar aqui em casa, também... (li-
nha 192) . 
E quando diz o que pensa sobre a maneira como o filho estu-
da/faz os trabalhos da escola (8) : 
M - Faz muito bem! (com tora de orgulho no filho). Por acaso ele tera uma le-
tra muito bonita... (linhas 557-558). 
Z - E porque é que acha que ele estuda bem? (linha 566). 
M - Que ele tem muita cabeça... (linha 567). 
E - Portanto, ele costuma fazer coisas de desenho em casal... Faz?...(linha 
613) 
M - Faz!... Faz muito bem!... (linha 614) . 
E mesmo o professor, o professor dele, gosta muito dos desenhos dele.(li-
nha 616) . 
Coisas que ele faz na escola, eu gosto.... (linha 625). 
Enquanto indicadores de uma prática pedagógica indirecta, 
estes aspectos revelam: 
(a) A presença de um discurso instrucional centrado prefe-
rencialmente nos assuntos e nas actividades do dia-a-
-dia, isto é, nos conteúdos não académicos . Esta 
presença é reforçada pelo facto da leitura não fazer 
parte do quotidiano da mãe (é analfabeta) e das suas 
actividades em casa, tal como no seu trabalho pro-
fissional (empregada-a-dias), se limitarem a tarefas 
manuais. 
(b) A presença de um discurso regulador em que são va-
lorizadas normas de conduta baseadas na autoridade do 
pai. 
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<c) Uma forma de comunicação tendencialmente narrativa, em 
que predominam aspectos de ordem socio-afectiva (fala 
mais por razões pessoais do que por razões cognitivas). 
A mãe revela não ter regras de reconhecimento e de realiza-
ção do contexto pedagógico da escola, usando uma forma de comu-
nicação de estilo narrativo, em que os acontecimentos e ideias 
são relatados em termos do seu significado imediato, concreto, 
ligado à situação particular e não em termos dos principios que 
lhes estão subjacentes (ver, por exemplo os extractos l , 2, 4, 5 
e 6) . O seu discurso instrucional tenderá portanto a ser carac-
terizado por significados particularistas, dependentes do con-
texto . Outro aspecto que traduz a sua falta de regras de reco-
nhecimento e de realização do contexto pedagógico da escola diz 
respeito ao facto de percepcionar "culturalmente" o filho em 
função de referentes académicos (saber ler e escrever) que, no 
nivel da escolaridade do filho (Ciclo Preparatório), não são os 
mais valorizados. Esta percepção poderá levar a mãe a manifes-
tar, ao nivel dos conhecimentos escolares, regras de realização 
que são opostas às legitimadas no contexto pedagógico da escola. 
Na escola, o papel social assumido pelo filho é sempré de 
aquisidor, enquanto em casa pode ser o de transmissor, inver-
tendo-se desta forma a própria natureza das relações de poder 
entre mãe e filho. 
O exemplo (7) deixa transparecer esta relação que pode ser 
ainda ilustrada através de outra afirmação da mãe, quando rela-
ta a forma como o filho a ensina a escrever (9): 
M - Senta-se na cadeira e diz "oh mâe vem cá, vem cá para ensinar a pôr o 
teu nome". Depois eu assim com uma caneta e depois ele ensina-me a me-
xer na caneta (ri-se como uma miúda divertida] (linhas 200-202) . 
A inversão nas relações de poder a que nos referimos é 
também evidente num exemplo citado mais à frente (ver última 
intervenção da mãe, contida no extracto 15) . 
A prática pedagógica directa da mãe é caracterizada por uma 
prática instrucional relacionada com a aprendizagem de.aptidões 
fundamentalmente psicomotoras, ümá Vèz <̂ üè êlâ â^êftâS ê tíâpâü Utí 
- 5 0 7 -
ensinar ao filho a realizar as tarefas do dia-a-dia que dizem 
respeito aos afazeres da casa. A forma de aprendizagem destas 
tarefas parece ser regulada por uma teoria de instrução funda-
mentalmente didáctica, centrada no transmissor - a mãe selec-
ciona as tarefas que o filho deve realizar de acordo'com os in-
teresses e necessidades da familia/casa (e não tanto em função 
do filho) e os critérios de avaliação são fixos, traduzindo a 
forma de realização preferencialmente usada pela mãe. O filho só 
realiza as tarefas de casa que a mãe indica e fá-las da maneira 
que a mãe executa. O controlo da mãe sobre a selecção e os 
critérios é explicito e a autonomia do filho, nesta área, é con-
sequentemente baixa. 
Os extractos seguintes da entrevista constituem alguns dos 
exemplos ilustrativos do controlo da mãe sobre a selecção e 
sobre os critérios (10) : 
E - (...]£ ele diz, por exemplo, que costuma... varrer a sala, arrumar o 
quarto, de vez em quando lava a loiça... (linhas 294-296). 
M - Ah pois, ele faz... (linha 297). 
M - Foi eu que lhe ensinei! (linha 299). 
Tinha seis anos e eu ensinei os meus filhos, tudo pequenininho... (linha 
301). 
E - [...] Mas vai dizendo como é que ele deve fazer, é? (linha 311). 
M - Sim, eu vou-lhe dizer e então disse "olha Carlos, lava a loicinha, põe a 
escorrer, depois a mãe vem cá limpar e depois pfie no sitio"... (linhas 
312-313) . 
K - C portanto foi a senhora que um dia pensou que ele devia aprender a la-
var a loiça... (linhas 321-322). 
M - Pois... (linha 323) . 
E - {...) e quando lava, ele lava bem? (linhas 428-429). 
M - Lava, lava! (linha 430). 
E - [...] C porque é que acha que ele lava bem? (linha 431). 
M - Porque eu ensinei. . . (linha 432). 
Ensinou a fazer tudo... (linha 459). 
E - Então, nâo há nada aqui da casa que o Carlos [...] que ele se lembre de 
fazer sozinho? (linhas 472-474). 
M - Ah, isso nâo! (linha 475). 
Nâo, eu é que tenho que dizer... (linha 477). 
A aprendizagem do filho parece ser condicionada por razões 
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fundamentalmente baseadas em princípios de ordem socio-afectiva 
( 1 1 ) : 
E - (. . . ] E porque é que a senhora achou que ele devia lavar a loiça?Porque 
é que lhe ensinou? (linhas 328-329). 
M - Eu ensinou por causa da minha mãe. Ensinou-me de pequenininha a fazer as 
coisas e por isso é que eu cenho de ensinar a eles também... (linhas 
330-331). 
Ora se ele tiver grande e tiver mulher... (...} A senhora... e a senhora 
já não manda lavar a loiça, ele já sabe lavar a loiça [...] (linhas 333-
-336) 
Quando mais adiante, se refere às razões que dá ao filho 
para que ele cumpra as tarefas da casa, a mãe revela uma vez 
mais os princípios de natureza socio-afectiva que orientam o seu 
discurso pedagógico (12) : 
M - Ele diz assim "oh mâe, porque é que eu estou a fazer isto?", "É para me 
ajudar...eu também, eu também sofri muito contigo na barriga desde o nove 
mês para ter vocês... eu, custa muito"... (linhas 756-758) . 
Pois, "agora eu quero vocês me ajudar que eu ajudei vocês também muito 
...até pôr vocês assim crescidos, crescidinhos, . . agora também têm'de me 
ajudar"... (linhas 760-761). 
Como a mãe é analfabeta,, o seu papel como transmissora do 
discurso instrucional da escola é nulo. Por isso, as tarefas 
escolares/estudo do filho apenas saò usados como componentes da 
prática reguladora (e não instrucional) da mãe, através" das 
quais ela veicula a obediência como atitude que valoriza, nas 
relações sociais com o filho (13) : 
E - [...] Ê ele que se lembra de estudar sozinho, ou é a senhora ou o seu. . . 
(linhas 510-511). 
M - Eu, às vezes, ali no quarto, eu mando, o pai também manda... (linha 512). 
(...) Eu também, ás vezes, mando ele estudar... "oh Carlos vai agora pe-
gar no livro". Ele vai logo pegar no livro... (linhas 514-515). 
E - E, e se ele náo estudasse, a senhora importava-se?[...] (linha 523). 
M - Ah, se ele não estudar, leva porrada... (linha 524). 
E - Já tem acontecido? (linha 527), 
M - Já muitas vezes... (linha 530). 
As razões que dá ao filho para estudar/fazer os trabalhos da 
escola mostram que a mãe demarca a educação relativamente ao 
trabalho, transmitindo ao filho a ideia de que estudar e traba-
lhar são actividades diferentes (14) : 
£ • [...] E quando lhe dá pancada, explica-lhe porque é que ele ele tem que 
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estudar? (...1 (linha 544-546). 
M - Eu é assim "oh Carlos tem que estudar, se não estudar, vai trabalhar!" 
... (linha 547) . 
Se não estudar, se não quer estudar, vai trabalhar!... (linha 551). 
Este aspecto revela também a ideia de que, relativamente às 
actividades escolares, a mãe delega, em certa medida, no filho o 
controlo sobre a sua aprendizagem. E este controlo, centrado no 
filho, é mais notório quando se trata da forma como o filho es-
tuda/faz os trabalhos escolares. Como a mãe desconhece o texto 
cognitivo (critérios de avaliação) exigido pela escola, as re-
lações mãe-filho podem reflectir, nesta área, uma inversão de 
poder em que o filho tem em casa uma certa autonomia (15) : 
E - (...) Não se importava que ele fizesse mal os trabalhos?... (linha 576). 
M - Ai, eu não se importava... (linha 577). 
O problema é dele... Se ele quiser estudar, estuda... se não quiser...o-
Iha, o problema é dele!... (linhas 579-580). 
E - £ então a senhora faz alguma coisa, quando ele traz más notas para casa? 
(linha 586). 
M - Eu é assim "oh Carlos, tu não estás a prestar atenção lá na escola, não 
é? As notas está tudo.mal"... Ele "Não, a mãe não sabe ler, não sabe o 
que se passa"... Ele assim... (ri). Eu disse "olha está bem!" (ri) (li-
nhas 587-589). 
Analisando a forma como a mãe controla as relações sociais 
de comunicação com o filho, isto é a modalidade de controlo que 
caracteriza a sua prática reguladora directa, verifica-se que a 
modalidade dominante tende a ser de tipo i/nperativo. A coacção 
fisica e o castigo são as formas mais utilizadas. 
Além do exemplo apresentado em (13), são indicadores desta 
modalidade as seguintes afirmações da mãe (16) : 
E - (...) ele não faztreferindo-se á cama) e a senhora zanga-se com ele ou... 
(linhas 368-369). 
M - Zango, eu ralho com ele... (linha 370) 
E - Zanga-se e o que é que lhe diz? (linha 371). 
M - Ai náo vou dizer... (linha 372). 
[...] é aqui umas palavra feia, não vou dizer... (linha 374). 
Eu bato, não diz nada!... (linha 404). 
Eu atè sinto receio de dizer assim muitas coisas... (linha 410). 
E - [...} Fica aborrecida se ele não lavar (referindo-se á loiça) e então se 
ele, se ele não lavar, o' que é que faz? (linhas 411-414). 
M - Se ele não lavar, se ele disse que ele não vai lavar, ele leva porrada. 
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(linha 415). 
E E depois quando lhe bate, portanto quando lhe dá pancada, diz-lhe alguma 
coisa? (linha 418). 
M - S6 "fecha-me a porta e vai para a cama!"... (linha 421). 
Z - Nâo lhe explica porque é que lhe está a bater? (linha 426). 
M - Nâo! (linha 427) . 
O controlo da mãe relativamente à con<iuta do filho parece 
traduzir uma actuação que não é muito consistente, o que pode 
ser tomado como um indicador de uma realização contextual da mãe 
dependente da situação particular (e, consequentemente, um indi-
cador de uma orientação para significados particularistas). 
Assim, por exemplo, nalgumas situações, quando o filho se recusa 
a fazer uma determinada tarefa (põe em causa o principio de obe-
diência à mãe), a mãe bate-lhe, mas faz a tarefa por ele (17) : 
M - Diz "oh Carlos fa^ a cama, vai lá fazer a cama, Carlos"... _E ele sai 
e... (linha 381). 
£ ele vai-se embora... (linha 383). 
E quando ele chegar a casa, já está a cama tudo feito, a casa aspirada e 
tudo... (linhas 388-389). 
Quando ele chegar em casa, eu tenho uma mangueira, chega com ele... (li-
nha 393) . 
E, noutras situações, obriga-o a repetir a tarefa (18): 
M - Se estivesse mal lavada (referindo-se á loiça), ele voltava a lavar ou-
tra vez... (linha 445). 
Sim! Se não está lavada, tem que lavar! (linha 449) . ' 
Dizia "olha aqui está mal lavado, tem que lavar"... (linha 453). 
Os exemplos referidos em (16), (17) e (18) mostram que o 
princípio regulador das relações de autoridade entre mãe-filho 
não é verbalmente explicito na forma de comunicação usada pela 
mãe. Esta forma de comunicação aponta para uma orientação de 
significação particularista, a qual pode ser inferida a part ir 
da análise da realização dos significados da mãe nos contextos 
instrucional e regulador que caracterizam a sua prática pedagó-
gica local (de que os exemplos, relacionados com estes contextos 
e anteriormente citados, constituem alguns dos indicadores pos-
síveis) . 
Além disso, a forma como a mãe realiza os significados no 
contexto formal da entrevista (que requer uma produção textual 
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explícita, baseada na explicação de intenções e de razões) re-
força aquela inferência. O seu estilo de comunicação é fundamen-
talmente narrativo, raramente referindo regras ou dando expli-
cações (os extractos (i) a (6) constituem, entre outros, exem-
plos significativos deste estilo). O uso limitado de alternati-
vas de abordagem na comunicação de actos e de intenções na in-
teracção com o filho (tal como na interacção com a entrevista-
dora) é outro aspecto que pode ser tomado como indicador de 
orientação da mãe para significados particularistas. 
2.1.2 ANÁLISE DA ENTREVISTA DO PAI 
No que diz respeito ao foco e natureza da conversa do pai, 
este refere prioritariamente assuntos que se relacionam com os 
problemas económicos da família e a sua comunicação parece ser 
fundamentalmente orientada por razões de ordem socio-afectiva, 
embora expresse também, por vezes, razões de ordem cognitiva.O 
seu maior estatuto na estrutura hierárquica familiar (já eviden-
ciado no texto da mãe) está também presente no texto do pai. 
Como resposta à primeira questão da entrevista, o pai revela 
a importância atribuída aos aspectos de ordem económica e deixa 
transparecer que, na sua comunicação, prevalecem razões de ordem 
socio-afectiva (l) : 
E - (...) Quais são os assuntos que falam? (linhas 4-5). 
P - Assuntos da nossa... em casa... dos nossos assuntos... (linha 6). 
(...) Da nossa maneira de viver, com o dinheiro que posso viver, o di-
nheiro que a gente pode gastar... (linhas 6-9). 
E - Sobre a sua vida no trabalho, fala? (linha 21). 
P - Fala que eu passo uma vida muito cansada no trabalho (...) (linhas 28-
-29) . 
(...) um homem trabalha cansado, a gente temos que trabalhar, trabalha-
mos e para ver se juntamos qualquer coisinha (...) (linhas 34-3?). 
(...)é o homem que vai trabalhar e sai de casa p'rô trabalho, chega tem 
que estar bem... para estar e termos saúde, um homem está.. . tem que ter 
amor no trabalho que é a nossa vida... é isso!... (linhas 45-47). 
O domínio que exerce sobre a mulher e que, portanto, traduz 
uma estrutura hierárquica em que o estatuto ligado ao sexo cons-
titui uma componente do seu discurso regulador, pode ser 
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ilustrado através de algumas afirmações extraidas do texto. 
Quando se refere, por exemplo, à conversa que tem com a 
mulher sobre a escola do filho (2) : 
P - Eu diz que é para apertar o miúdo, quando eu nâo está para apertar o 
miúdo [. . . 1 (linha 70). 
"Quando eu não está aperta com ele que é para ver se ele"... (linha 72). 
(...) E portanto eu digo, eu digo sempre à mâe "presta atenção quando 
vem para casa, aperta com o miúdo para ver se ele pega no livro"...(li-
nhas 77-78) . 
[...] Faz a coisa da escola e depois entáo vai brincar... (linha 80). 
E mais adiante, quando exprime a opinião de que gosta que os 
filhos andem sempre bem apresentados (3) : 
P - Eu, ás vezes, eu ralho muito com a mâe p'ra ter os miúdos sempre limpos, 
nao é? Que eu vou p'rô trabalho, eu gosto das coisas limpo tudo em casa, 
isso eu gosto... (linhas 699-701). 
E - Ralha com a mâe mas a mãe deve ser uma pessoa cuidadosa nisso...(linha 
702) . 
P. - Sim... As vezes ela diz que tem pouco vagar, nâo sei quê e tudo... Temos 
que fazer força... (linhas 703-704). 
Embora as actividades realizadas pelo pai sejam predominan-
temente de carácter manual (é servente na construção civil e 
faz, em casa, trabalhos do mesmo tipo), a leitura de jornais e 
as noticias da televisão fazem também parte do seu quotidiano em 
casa. Esta referência pode constituir um indicador da valo-
rização atribuida em casa a conteúdos de natureza "académica" e 
que estão patentes nas afirmações a seguir transcritas (4) : 
Z - (...) o senhor também costuma de vez em quando ler o jornal, nâo é? Lê 
pouco mas vai lendo... E porque é que gosta de ler? (linhas 144-145). 
P - Gosto de ler... As vezes lê umas coisas importantes, ali umas conversas 
importantes... (linhas 146-147). 
E - (...) O que é que gosta mais de ler, diga lá! Daquilo que lê, quais são 
as noticias que gosta mais de ver? (linhas 148-149). 
P - São várias coisas... (linha 152). 
(...) É noticias do desporto mais, é... (linha 155). 
E - (...) gosta de ver o telejornal, não é? (linhas 156-157). 
P - Gosto, gosto de ver noticias que passam no mundo e eles falam todos na 
televisão... (linhas 158-159). 
(...) Portanto eu presto muita atenção naquilo... ás vezes quando eu es-
tou a prestar atenção naquilo e os miúdos fazem um barulho e eu ralho com 
eles que é para calar, que é para um homem perceber aquilo... (linhas 
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As razões apresentadas em (4) deixam também transparecer uma 
certa importância dada aos aspectos cognitivos, a qual pode ain-
da ser ilustrada através de outras afirmações. 
Por exemplo, quando o pai faz perguntas ao filho sobre a 
escola (5) : 
p - (...] pergunto "Carlos então a escola vai bem ou vai mal?" (linha 51). 
E depois fala "então você vem da escola e nâo 'presente' os pontos que 
vocês fizeram na escola, nâo 'presenta', ura homem nâo sabe se você passa 
ou se nâo passa"... E eu ás vezes digo-lhe "Carlos presta atenção, estu-
estuda para nâo ser burro como o pai"... (linhas 53-56). 
(...) o tempo é outro e já tem escolas, eles vâo p'ra escolas, estudam, 
a gente obriga a estudar, é para o bem deles... (linhas 64-65). 
E também quando se refere à razão porque gosta de ver a te-
lenovela (6) : 
P - Eu gosto de ver a telenovela é... é coisas horrorosas, coisas que eu 
gosto, que eu vejo lá que nâo gosto, essa Odete e coisa... (linhas 107-
- 1 0 8 ) . 
Gosto é de ver a Raquel e Ivan, eu gosto do papel deles, eu gosto de ver 
porque é um papel assim mais importante que eu gosto de ver... Eu gosto 
de um papel assim do amor, da amizade... (linhas 110-112). 
A percepção que o pai tem quanto ao papel da escola na vida 
do filho revela-nos que a valorização atribuída aos conhecimen-
tos/actividades escolares está associada a aspirações elevadas 
quanto ao futuro profissional do filho. 
Por exemplo, quando se refere ás razões porque manda o filho 
estudar (7): 
P - Manda estudar que é p'rô Carlos seja um homem feliz, porque ele chegando 
homem, ele estudando, tendo curso, um curso, depois dele ter o diploma 
pode tirar um curso de... engenheiro ou... (linhas 498-500). 
E - Pois... O que é que o senhor gostava que ele fosse ura dia? (...) (linhas 
501-502). 
P - Ou ura engenheiro ou um doutor, mais ou menos... (linha 503). 
Gostaria de ter um filho doutor ou... (linha 505). 
Se ele puder eu vou dando, eu vou até onde eu posso... (linha 509). 
E quando fala sobre o que acha da maneira como o filho faz 
os trabalhos da escola (8) : 
P - Eu já disse "oh Carlos você quer ser um pintor"... porque um gajo que 
faz desenhos também pode ser um pintor bom... (linhas 566-567). 
E os homens, um pintor de desenhos é uns homens muito famosos... (linha 
569) . 
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Pintor de desenho, de culcura... {linha STl). 
Mas O aspecto económico (primeira referência na entrevista, 
a propósito da conversa em casa) parece sobressair em relação ao 
aspecto cultural, pois a propósito da possibilidade do filho 
frequentar actividades extra-escolares, o pai afirma (9) : 
K - Em que actividade é que punha? (...) (linha 653). 
P - Ou natação ou assim treino de futebol... (linha 654). 
E - Preferia pô-lo na natação ou num treino de futebol? Diga-me lá! (linha 
658) . 
P - Gostaria de ser um jogador... (linha 659). 
Pois é! Jogador hoje é um homem... eles estão uns homens felizes... (li-
nha 661) . 
Porque ganham muito dinheiro!... (linha 663). 
Têm o dinheiro quanto quer... (linha 665). 
j 
Tomados como indicadores da prática pedagógica indirecta, 
estes aspectos revelam: 
(a) A presença de um discurso instrucional em que são'funda-
mentalmente valorizadas as actividades e assuntos do 
dia-a-dia, mas em que os conteúdos de natureza académica 
também fazem parte da prática discursiva do pai. 
(b) A presença de um discurso regulador em que são valoriza-
das normas de conduta baseadas no estatuto do sexo. 
(c) O uso de uma forma de comunicação que, embora dando 
prioridade a aspectos de ordem socio-afectiva, também 
assenta em aspectos de ordem cognitiva (fala não só por 
razões pessoais como também por razões cognitivas) . 
O pai revela ter regras de reconhecimento do contexto 
pedagógico da escola, na medida em que tem uma percepção da 
escola como uma instituição que veicula valores culturais que 
podem transformar o futuro socio-económico e cultural do filho 
(relacionando os valores culturais da escola com os valores 
económicos do trabalho). No contexto formal da entrevista o pai 
revela possuir regras de reconhecimento, demarcando esse con-
texto do contexto que caracteriza as relações sociais locais; no 
que se refere ás regras de realização, ele selecciona os sig-
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nifiçados apropriados ao contexto (recorrendo a principios) mas 
nem sempre produz o texto legitimo (os principios ficam por 
vezes implicitos) . 
O discurso veiculado pela prática pedagógica indirecta do 
pai tenderá possivelmente a ser caracterizado por significados 
que, na área dos conhecimentos (instrucional), serão fundamen-
talmente de ordem particularista e que, na área dos valores 
(regulador), serão eventualmente de ordem universalista. 
A prática pedagógica directa usada pelo pai é caracterizada 
por uma prática instrucional que, embora contendo alguns conteú-
dos transmitidos pela escola, incide fundamentalmente na apren-
dizagem de tarefas locais. No caso destas tarefas, o pai 
recorre, como a mãe, a uma teoria de instrução didáctica - o 
controlo sobre a selecção e critérios relacionados com as dife-
rentes tarefas é centrado no transmissor, dado que o filho ape-
nas faz o que o pai diz e da forma como o pai ensina. A forma de 
aprendizagem das tarefas escolares, enquanto ensinadas pelo pai 
(como aconteceu durante a escolaridade primária) , reflecte tam-
bém a natureza didáctica da teoria de instrução que o pai parece 
privilegiar. Ao nivel do discurso instrucional especifico da 
escola preparatória, o pai delega noutros o controlo sobre a 
aprendizagem do filho. No que se refere às actividades locais, o 
pai tem um papel de transmissor de conteúdos que, embora se 
relacionem também com as tarefas caseiras da mãe, incidem par-
ticularmente nas tarefas que ele realiza. 
Por exemplo, quando o pai é interrogado sobre as perguntas 
que o filho lhe faz (10): 
P - [...] Há umas coisas que ele pergunta e eu digo "oh Carlos, oh pá aquela 
coisa é assim"... ás vezes vou á Câmara pagar a renda, vou pagar a luz e 
eu dou-lhe dinheiro "vai lá pagar"... Ele é que vai pagar a renda... (li-
nhas 243-246) . 
Vai pagar a luz, a água, é cudo!... (linha 248). 
E - Olhe, mas é ele que quer fazer isso ou é o senhor que lhe pede para fa-
zer? (linha 252) . 
P - As vezes ele. . . clc ás vezes dá vontade de ele ir fazer mas ás vezes eu 
obrigo que ele quer brincar, quer é brincadeira... (linhas 253-254). 
E depois eu diz "oh Carlos vai lá pagar a renda" e ele vai, nâo diz que 
nâo. (linha 256). 
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A acção do pai sobre a aprendizagem das tarefas relacionadas 
com o trabalho da mãe em casa é menos evidente, dado que o seu 
papel, neste caso, é fundamentalmente um papel regulador das re-
lações entre mãe-filho. 
No entanto, como se pode retirar do exemplo seguinte, ele 
intervém por vezes também directamente nessa aprendizagem (11): 
E - (...) e como é que o senhor acha que ele aprendeu a fazer? (referindo-se 
ás tarefas da casa) (linha 283). 
P - A genCe obriga... (linha 284). 
Obrigamos a ele fazer. Não por vontade dele que ele faça... (linha 286). 
Se fosse por vontade dele, ele não fazia... Nôs é que obrigamos a ele fa-
zer ! . . . (linha 288). 
E - E como é que ele aprendeu? Foi o senhor que ensinou? (linha 289) . 
P - A mãe ensinou... (linha 290). 
A mãe ensinou e eu também ensinou... (linha 292). 
Eu ensinou o fulano até a fazer o comer... (linha 294). 
Aquela coisa, a comida, a gente faz assim, assim e assim... (linha 296) . 
O exemplo anterior traduz, como no caso da mãe, que a se-
lecção é controlada pelo pai e que a teoria de instrução subja-
cente á aprendizagem é didáctica. A última frase também reflecte 
que os critérios são centrados na forma de realização do pai. 
Outros exemplos ilustrativos destes aspectos da prática ins-
trucional local são os seguintes (12) : 
E - Portanto, no fundo, foi... foram os pais que lhe disseram que ele.devia 
fazer aquilo, (linhas 297-298). 
P - Sim, exacto... (linha 299). 
E - (...) Como é que lhe disse para ele fazer? (linhas 311). 
P - "Oh Carlos pega coisa e faça"... "Lava a loiça, Carlos" (com tom de or-
dem). "oh Carlos pega na vassoura, varra a casa!"... (linhas 312-313). 
As razões dadas pelo pai para a realização destas tarefas 
revelam que ele não só valoriza, como a mãe, princípios de ordem 
socio-afectiva (ajuda), mas também princípios de ordem cognitiva 
(13) : 
E - (. . .} E porque é que acha que ele devia lavar a loiça? Qual é a sua opi-
nião? (...) (linhas 300-301). 
P r Para ajiifiar a mãe íllnhfl 30?)-
Sim, para ajudar a mãe... (linha 304). 
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E - E disse-lhe porque é que queria que ele lavasse a loiça? (linha 305). 
P - P'ra ele aprender alguma coisa, p'ra ele saber que tipo de coisa é bom 
fazer na vida... (linhas 306-307), 
Toda a coisa é preciso... (linha 309). 
Contudo, na comunicação com o filho, sobressaem muito mais 
as razões de natureza socio-afectiva (dimensão reguladora da 
aprendizagem) , o que pode ser tomado como um indicador da maior 
dificuldade do pai em tornar verbalmente explicitos os princi-
pios cognitivos, subjacentes ao seu discurso instrucional(14) : 
I - (...1 mas nâo lhe disse porque é que ele devia fazer isso? (linhas 314-
-315). 
P - Nâo, nâo cheguei a explicar isso... Não sei!... (linha 316). 
Nunca expliquei para que é que ele deve fazer isso. Só disse "oh Carlos 
pega numa vassoura"... Só uma vez é... de vez em quando é que eu digo "oh 
pá vocês Cêm que ver que a gente, ajuda a gente a fazer qualquer coisa 
..." (linhas 319-321). 
"Qualquer trabalhinho, arrer a casa, lavar uma loiça... isso é só um 
trabalhinho leve, vocês podem fazer, nâo é um trabalho pesado, vocês po-
dem fazer isso muito bem"... (linhas 323-325), 
"Limpar a loiça é fácil, por ajudar a gente".,, (linha 32?). 
"A mâe também vem cansada ou 'tá' ali farta de lavar a vocês a roupa e a 
mãe 'tá* a toda a hora na tanque a lavar a roupa [...) (linhas 329-331) 
Relativamente aos critérios, o pai dá razões que encerram 
principios de ordem social (função mais reguladora) e não de or-
dem cognitiva (15) : 
Z - (...) e costuma-lhe explicar porque é que ele tem que varrer bem? (li-
nhas 414-41?). , 
P - Bem, isso, esse ponto já nâo lhe chego a explicar bem... (linha 418). 
Só, só lhe digo "você tem de fazer isso bem... preste atenção naquilo 
que está a fazer", (linhas 420-421). 
E - [...) E diz-lhe as razões porque é que ele tem de fazer bem? [...] (li-
nhas 422-424) . 
P - Sim... falo a ele presente, falo "olha eu lá no meu trabalho, quando pego 
num trabalho para fazer, se fazer aldrabado eles obrigam-me a fazer ele 
bem até estar bem..." (linha 425-427). 
Na aprendizagem dos trabalhos escolares, a forma de ensino é 
didáctica, tal como nas tarefas locais. 
Quando responde à questão "como é que o filho aprendeu a 
fazer os trabalhos da escola", o pai afirma (16) : 
p - (...) ele foi para a escola e depois vim... mandei lá na escola o que eu 
aprendi lá na escola (...) (linhas 464-466). 
(...) mas daquela coisa que eu sei sempre dá uma explicaçãozinha daquilo 
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que sei... (linhas 468-469). 
Além disso, refere que por vezes pede a outras pessoas para 
ajudar o filho (17) : 
P > As vezes ele vem um amigo catnbém lá em casa, manda "oh fulano dá-me ai, 
dá ai, oh fulano, uma explicaçãozinha p'ra ver como é que ele escá"... 
(linhas 473-474) . 
(...] As vezes quando o meu irmão, tenho o meu irmão também cá, o meu 
irmão vem cá também... (linhas 478-479). 
(...) e o meu irmão chega cá e começa a... com ele. . . (linha 483) . 
Também é uma ajuda, é a única ajuda que ele tem... (linha 485). 
O controlo sobre a selecção e os critérios é na prática 
pedagógica do pai, baseada em principios de obediência e, por 
vezes, de cooperação (ajuda) e são a estes principios que o 
filho tem acesso na sua aprendizagem (quer das tarefas da casa, 
quer dos trabalhos da escola) - o filho aprende a responder a 
uma forma de aprendizagem em que o seu papel é obedecer e aju-
dar. 
Como forma de controlar as relações sociais de comunicação 
pai-filho, o pai usa modalidades de tipo imperativo que se 
traduzem, principalmente, em repreensões e castigos e, mais 
raramente, na coacção fisica; por vezes, recorre a apelos de 
tipo posicionai ou de tipo pessoal. 
No seguinte extrato está mais evidente o controlo de tipo 
imperativo (18) : 
E - [...) e quando lhe diz para ele fazer, para lavar a loiça, para varrer a 
casa... isso q u e o senhor lhe manda, ele faz sempre? {linhas 343-344). 
P - Faz sempre!... (linha 345). 
Ele acha que ele deve... ele faz isso porque teve respeito... (linha 
347) . 
E - E se ele não fizesse importava-se? (linha 350). 
P - Se ele não fizesse, já um homem acha que é um abuso, já 'tá' a faltar o 
respeito... (linhas 351-352).. 
Está a desobedecer aos pais, vá lá... (linha 354). 
E - (...) O que é que faz quando ele, quando ele lhe desobedece? (linha 358). 
P - As vezes dá vontade é de lhe bater!... (linha 359). 
Oá vontade... mas ás vezes pega para bater mas depois vem-me logo aquela 
coisa, abafa-me o coração, não... (linhas 361-362). 
(...) dá-me pena e já não... (linha 364). 
Só lhe dá repreensão... (linha 366). 
Ralho muito... (linha 368). 
G M 12 b (:|ue é que llie die quujidu llm rulhu? (i;;) (liiiitu 309) i 
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P > (... ] As vezes ralha, dá repreensão assim, diz ''oh fulano tens a sorte... 
que deu-me... não me dá coragem para lhe bater agora mas enfim fica 
guardado para outra vez"... (linhas 3T0-372) . 
"A outra vez, se você... fica a dobrar"... {linha 374). 
"Outra vez, se você repetir o mesmo castigo, apanha a dobrar"... (linha 
376) . 
1 - (...) E nâo lhe diz porque é que se está a zangar com ele? (linhas 377-
-378) . 
2 - Não!... (linha 379). 
E mais a<iiante, ainda referindo-se às tarefas de casa (19) : 
X - Olhe e então, quando ele faz mal, o senhor importa-se que ele faça mal ou 
nâo se importa? (linhas 395-396). 
P - Nâo... Eu gosto sempre que ele faça bem... (linha 397). 
Eu tenho que mantê-lo aqui... (linha 402). 
E - (...) Então o senhor não o deixa ir enquanto não varrer bem? (linha 403). 
P - Não senhor! Tem que fazer berai... (linha 404). 
E - E então o que é que lhe diz (...) (linha 405). 
P - Eu digo sempre "lá no meu trabalho quando faço por exemplo um trabalho 
aldrabado, por castigo eles põem-me lá a fazer aquilo até quando eu a-
certar aquilo bem... se nâo acertar bem nâo me marcam o dia"... (linhas 
406-408). 
Nota-se nesta última afirmação que o pai deixa de certo modo 
explicita a natureza hierárquica das relações sociais, fazendo 
apelo para a sua autoridade (modalidade de tipo posicionai). 
O mesmo se nota quando a entrevista incide sobre as activi-
dades escolares (20) :. 
E - [. .. ] E se O senhor vê que ele nâo estuda ou que nâo faz os trabalhos, o 
que é que lhe faz? O que é que lhe diz? (linhas 536-537). 
P - Se eu vê que ele não estuda ou nâo faz os trabalhos, eu diz "eu levo lá 
p'ra... se você não presta atenção p'ra estudar eu levo lá p'rô pé de mim 
trabalhar"... (linhas 538-540). 
E - (...) se ele lhe disser que sô tem negativas, o senhor importa-se? (li-
nhas 597-598). 
P - Negativas já é uma coisa que está mal, nâo é?... (linha 599). 
(...) eu gosto é que ele tenha as coisas tudo bem... (linha 601). 
E - (...) E portanto, como nâo fica satisfeito, diz-lhe alguma coisa ou nâo? 
(linha 604). 
P - Eu diz sempre porque é que ele faz coisas tudo mal... Isso eu digo-lhe... 
(linha 605) . 
E - (...] E nâo se zanga com ele? (linha 610). 
P - As vezes eu ralho!... (linha 611). 
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B - Ralha? E bate*lhe quando ele tem negativas? (linha 612) . 
P - Nâo, nao, não... (linha 613). 
Eu bater, não!... (linha 615). 
É só ralhar, é ralhar, ó explicar como é que é o dia... porque é que eu 
nâo fiz, porque é que ele deixou de fazer, isso é tudo... mas bater não 
... Nunca bateu sô por causa de ele na escola... (linhas 617-619). 
Os exemplos referidos em (15), (19) e (20) mostram que o 
princípio regulador das normas de conduta do filho fica explíci-
to através de apelos posicionais que transmitem a diferenciação 
de papel nas relações sociais. O pai usa na comunicação deste 
princípio uma forma de realização que é regulada por significa-
dos de ordem universalista (na medida em que dá explicações ao 
filho que ultrapassam a interacção particular pai-filho). Outras 
vezes faz apelos pessoais mas em que a forma de apelo traduz uma 
comunicação que é baseada em significados dependentes do con-
texto (ver o exemplo 14) . Noutros casos, recorre ainda a um con-
trolo imperativo em que fica implícita a natureza hierárquica 
das relações sociais e em que a forma de comunicação traduz uma 
punição verbal e por vezes física (exemplos 18 e 20) . Esta forma 
de comunicação aponta para o uso de várias alternativas de abor-
dagem no controlo do filho mas em que o princípio que parece 
dominar é a obediência e em que a modalidade de controlo mais 
usada é a de tipo posicionai. 
A forma como o pai comunica com o filho no contexto ihstru-
cional traduz uma realização contextual fundamentalmente parti-
cularista, na medida em que o pai não explicita ao filho as 
razões cognitivas subjacentes à sua aprendizagem o que pode es-
tar relacionado com a sua falta de regras de realização ao 
nível da produção textual. No contexto regulador o pai usa, por 
vezes, uma comunicação que traduz uma variante de código elabo-
rado (ilustrada nos exemplos 15, 19 e 20) o que pode significar 
uma maior facilidade para explicitar os significados no contexto 
de transmissão de normas de conduta social. Este facto pode 
constituir um indicador de que o pai possui as regras de reali-
zação (ao nível da selecção e da produção dos significados) 
apropriadas a um contexto em que o princípio dominante é a re-
Idçãu Ut! duLuildade. 
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No contexto interaccional da entrevista (em que há um 
princípio hierárquico subjacente às relações entrevistadora-en-
trevistado) o pai revela também uma tendência para reconhecer os 
significados legítimos e em que a realização se traduz numa 
forma de comunicação com um relativo uso de alternativas de 
abordagem. Além disso recorre, por vezes, a explicações para 
responder ás questões colocadas pela entrevistadora (os extrac-
tos 1,6,7,9 são alguns exemplos) - o texto produzido é menos 
caracterizado pela narrativa, sendo mais próximo de um estilo 
analitico. 
2.1.3 CARACTERIZAÇÃO DA MODALIDADE DE CÓDIGO EDUCACIONAL DA 
FAMÍLIA 
O processo de socialização da mãe parece traduzir uma 
modalidade de código educacional com as seguintes característi-
cas : 
(a) Um discurso pedagógico local cujos significados são de. 
ordem particularista, ficando implícitos na comunicação 
os princípios subjacentes aos conhecimentos e valores 
contidos nos seus discurso instrucional e regulador -
orientação de codificação restrita (o'̂ ) . 
(b) Fronteiras muito nítidas entre o discurso pedagógico lo-
cal e o discurso pedagógico oficial (Ce^^), tendo o 
primeiro maior estatuto e em que não há qualquer relação 
entre estes discursos - o discurso oficial não está em-
bebido no discurso local (Ee^^) . 
(c) Uma prática pedagógica local em que a forma de apren-
dizagem das aptidões específicas (prática instrucional) 
é didáctica - a selecção dos conteúdos é exclusivamente 
centrada no transmissor (Ei"*"^^) e os critérios de ava-
liação são fixos e quase exclusivamente centrados -no 
transmissor (Ei^^) e em que a modalidade de controlo das 
normas de condura social (prática reguladora) é de tipo 
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predominantemente imperativo - as regras hierárquicas 
que regulam as relações mãe-filho traduzem relações ex-
plicitamente baseadas na autoridade da mãe (Ei^^^). 
O processo de socialização do pai parece traduzir uma 
modalidade de código educacional com as seguintes característi-
cas : 
(a) Um discurso pedagógico local cujos significados tendem a 
ser de ordem particularista quanto aos conhecimentos 
contidos no seu discurso instrucional e que tendem a ser 
de ordem universalista quanto aos valores contidos no 
seu discurso regulador; enquanto os princípios subja-
centes à aprendizagem dos conhecimentos ficam implícitos 
na comunicação, os princípios subjacentes às relações 
sociais pai-filho ficam explícitos - orientação de codi-
ficação restrita (o'̂ ) no contexto instrucional e orien-
tação de codificação elaborada no contexto regulador 
(0^). 
(b) Fronteiras nítidas entre o discurso pedagógico local e o 
discurso pedagógico oficial (Ce^), tendo o primeiro 
maior estatuto mas em que há alguma relação entre estes 
discursos - o discurso oficial está, em parte, embebido 
no discurso local (Ee ). 
(c) Uma prática pedagógica local em que a forma de apren-
dizagem das aptidões especificas (prática instrucional) 
é didáctica - a selecção dos conteúdos e os critérios de 
avaliação são centrados no transmissor (Ei^^) e em que a 
modalidade de controlo das normas de conduta social 
(prática reguladora) é de tipo predominantemente posi-
cionai - as regras hierárquicas que regulam as relações 
pai-filho traduzem relações explicitamente baseadas na 
diferenciação do papel social (Ei^^). 
Resumindo, o aluno Z34 tem acesso, no contexto pedagógico 
familiar, a conhecimentos fundamentalmente relacionados com o 
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dia-a-dia, mas aprende a valorizar, principalmente através do 
pai, os conhecimentos transmitidos pela escola. A sua aprendiza-
gem no contexto instrucional permite-lhe a aquisição de capaci-
dades relacionadas com o nivel das operações mais simples, dada 
a orientação de codificação restrita da mãe e do pai na trans-
missão dos conhecimentos. No contexto regulador, adquire dis-
posições socio-afectivas que lhe permitem assumir um papel so-
cial adequado a relações de comunicação de enquadramento forte. 
Os valores veiculados na familia são fundamentalmente de ordem 
económica (tornados explicitos através do pai), o que pode re-
flectir uma consciência familiar principalmente constituida 
pelas relações sociais da produção e fracamente regulada pelas 
relações sociais da educação. Como, no entanto, os valores e 
conhecimentos transmitidos pela escola são legitimados na 
familia, significando o reconhecimento do papel da escola como 
meio de aquisição de um estatuto socio-económico mais elevado, o 
aluno aprende a valorizar a escola e a ter. aspirações elevadas 
quanto ao seu futuro profissional. 
Considerando a prática pedagógica escolar a que o aluno Z34 
foi submetido na disciplina de Ciências (PP3), é possivel pensar 
que ele teria dificuldades nas regras de realização ao nivel 
instrucional (fundamentalmente nas capacidades cognitivas de 
utilização) mas que assumiria um papel social adequado ao con-
texto regulador (isto é, teria as regras de realização exigidas 
pela natureza do contexto regulador da prática pedagógica de 
Ciências). 
Como a prática PP3 assenta numa teoria de instrução didác-
tica e em que a modalidade de controlo é fundamentalmente impe-
rativa e posicionai, existe uma certa continuidade entre os con-
textos de socialização primária e secundária deste aluno. 
Contudo, devido à natureza particularista da forma de transmis-
são do discurso instrucional da familia, existe uma descon-
tinuidade entre os significados contidos nos códigos familiar e 
escolar. Devido à continuidade existente entre a escola e a 
familia, ao nivel da forma como são realizadas as relações de 
poder entre transmissor-aquisidor, o aluno Z34 pode manifestar 
- 5 2 4 -
regras de realização que lhe permitem produzir o texto legitimo 
no contexto regulador da aula de Ciências e este facto pode fa-
cilitar o seu envolvimento na disciplina de Ciências, permitindo 
a sua integração social na sala de aula. Contudo, a produção do 
texto legitimo no contexto instrucional de Ciências pode ser di-
ficultada pela falta de regras de reconhecimento de um contexto 
que exige a utilização de conhecimentos a novas situações; o 
aluno poderá ser capaz apenas de responder adequadamente a um 
contexto que exija a manifestação de capacidades de nivel de 
abstracção mais baixo. 
A possibilidade de estudar em silêncio, um dos requisitos de 
um espaço pedagógico oficial, existe para este aluno, dado que 
pode estudar no quarto, isolado de outros espaços da casa; no 
entanto, a ausência de outros livros, para além dos escolares, e 
a falta de uma mesa própria para estudar são indicadores de que 
o espaço pedagógico oficial não está verdadeiramente embebido no 
espaço pedagógico local (ver quadro 6.4). 
2.2 Família Z36 
2.2.1 ANÁLISE DA ENTREVISTA DO PAI 
No que diz respeito ao foco e natureza da conversa presente 
em familia, o pai refere prioritariamente a "discussão" dos 
problemas familiares do dia-a-dia e nas suas afirmações deixa 
transparecer a importância que dá às relações de cooperação en-
tre os diferentes membros da familia, mas que reflectem uma 
hierarquia baseada no estatuto de sexo. Na sua comunicação 
mostra uma tendência para valorizar principios de ordem funda-
mentalmente cognitiva. 
Quando se refere aos temas de conversa em casa, o pai 
(empregado de mesa num restaurante da classe média) afirma, por 
exemplo, relativamente ao seu trabalho (l) : 
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P - [ • • • ] Quando aparecem estrangeiros e como eu falo um bocadinho de inglês 
(. . . ] (linhas 21-24}. 
E depois tenho assim, ás vezes, casos engraçados... portanto. E é sobre 
isso que, ás vezes, nós falamos, (linhas 31-32). 
E quando fala, por exemplo, sobre a escola do filho (2): 
P - A maneira como está a correr... Portanto, todas as aulas, sobre todas as 
matérias que ele tem. (linhas 46-47) . 
Em casa e em familia, nos seus tempos livres, dedica-se 
essencialmente a actividades não manuais. Lê muito, dando espe-
cial importância a conhecimentos de natureza cientifica (parti-
cularmente ligados à área da medicina) e revela um conjunto de 
interesses que deixam transparecer a valorização que atribui ao 
discurso/prática intelectual sobre o discurso/prática manual. 
Relativamente à ocupação dos seus tempos livres o pai refe-
re, por exemplo, o seguinte (3) : 
E - (...) o que é que gosta mais de fazer? Como é que gosta de ocupar o 
tempo? (linhas 124-128). 
P - De ler... (linha 129). 
Porque gosto de ter conhecimentos, não é? Adquirir mais alguns 
conhecimentos, portanto lendo vou adquirindo mais alguns conhecimentos e 
que nos fazem falta... (linhas 131-133). 
E - Acha que adquire mais conhecimentos lendo do que vendo a televisão ou... 
(linha 134). 
P - Eu creio que lendo se adquirem roais [...) (linhas 135-137). 
A importância que o pai dá á aquisição de conhecimentos 
académicos (indicador indirecto da prática pedagógica indirecta) 
é também reflectida através do interesse manifestado por progra-
mas culturais, particularmente científicos, transmitidos na 
televisão (4) : 
P - Por exemplo, deram um programa aqui há uns anos atrás sobre... portanto, 
o corpo humano... (linhas 139-140). 
Que eu teria gostado de ver... Náo tinha gravador na altura para gravar 
na altura... senão tinha gravado... Gosto muito e entSo coisas rela-
cionadas cora o corpo humano, eu gosto... (linhas 142-144). 
As actividades escolares do filho são bastante valorizadas 
pelo pai e este aspecto está, por exemplo, presente quando ele 
relata o seguinte, a propósito do filho realizar sempre os tra-
balhos da escola (5): 
P - [...] Nós tínhamos que sair e ele "ai, eu náo vou porque eu tenho que 
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fazer os meus trabalhos". Porcanco ficava sozinho a fazer os trabalhos e 
nâo ia connosco, (linhas 527-529). 
A valorização atribuída à aprendizagem do filho traduz uma 
ênfase nos aspectos de natureza cognitiva (6) : 
I - Portanto não acha que seja assim muito importante ele aprender a fazer a 
cama! (linha 278). 
P - (...) também nós temos que aprender um bocadinho de tudo, nâo é? (...1 
(linhas 279-280). 
Esta ênfase está ainda presente quando o pai se refere à im-
portância dada às disciplinas de trabalhos manuais, música, edu-
cação visual e educação fisica (7) : 
, B - Eu acho bem..,, trabalhos manuais... (linha 703). 
Para ter um conhecimento de tudo. Acho que todos nôs devemos ter um co-
nhecimento de tudo um pouco, (linhas 705-706). 
Contudo, a ênfase dada aos aspectos cognitivos . está muito 
mais ligada aos conhecimentos legitimados pela escola do que aos 
conhecimentos do dia-a-dia. Por exemplo, a propósito da obriga-
toriedade do filho fazer tarefas de casa, o pai afirma (8) : 
P - Eu creio que ele faz por vontade própria porque nâo é obrigado a fazê-la 
(referindo-se á cama) (linha 268). 
Nem eu... Mas da parte da minha mulher creio que ela também nâo obri-
garia, nem lhe obriga a fazer... (linhas 270-271) . 
Creio que nâo é uma coisa que lhe... que lhe diga respeito a ele fazer a 
- cama (...) (linhas 273-274). 
Nâo porque seja mais próprio, mas porque geralmente é sempre a esposa ou 
a filha que fazem! (linhas 276-277). 
Nesta Última afirmação, o pai deixa implícita a ideia de que 
há uma divisão de tarefas baseada no estatuto- de sexo, o qual é 
reforçado pelo facto de em casa ser a mãe que se dedica mais às 
tarefas do dia-a-dia familiar, enquanto o pai se dedica mais a 
actividades de natureza intelectual. Vários outros exemplos do 
texto do pai são ilustrativos da presença de uma prática instru-
cional indirecta em que predominam os conhecimentos académicos. 
Por exemplo, quando se refere à importância que dá às disci-
plinas da escola do filho (9) : 
P - (...) Eu também gosto muito de música. Eu também estudei música e também 
gostava que eles (...) (linhas 708-712). 
E (guando fala das suas aspirações relativamente ao futuro 
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profissional do filho (10) : 
P - Bera, como eu já disse à senhora doutora, já lhes "falei... [referindo-se 
ao filho e à filha] que era medicina e ele tarabém andou com umas ideias 
mas era quando era mais pequeno [...] (linhas 652-657). 
Relativamente aos valores de ordem social, aqueles que pare-
cem ser mais veiculados através do discurso do pai dizem res-
peito às atitudes de obediência (associada ao respeito) e de 
responsabilidade e em certa medida à atitude de cooperação. 
Quando o pai é questionado sobre o facto do filho fazer as tare-
fas que lhe mandam, como por exemplo pôr a mesa, o pai diz (ii) : 
P - Por vezes a irmã, até propriamente a irmã "hoje és tu a pôr a mesa"... e 
ele vai pôr a mesa... (linhas 311-312). 
Pois... combinam... foi combinado entre... Eu também já tenho posto a 
mesa... (linha 315). 
E - E quando lhe mandam pôr a mesa, ele põe sempre a mesa ou não? (linha 
318) . 
P - Isso pôe! (linha 319). 
Porque creio que ele é um rapaz muito obediente... (linha 321). 
E mais adiante, a propósito do cumprimento das tarefas esco-
lares (12) : 
P - A escola é como uma profissão qualquer, seja empregado de mesa, seja 
doutor, seja... é para ser exercida com vontade e a 100%... É o que lhes 
digo(...] (linhas 620-S23). 
(...] na minha maneira de ver, sempre assumi.a responsabilidade, a 
,responsabilidade da minha profissão e tudo o que eu faço tento fazer a 
100% e sô se mesmo nâo puder... (linhas 625-629). 
Como indicadores da prática pedagógica indirecta, os éxem-
plos citados e outros que são evidentes a partir da análise 
global do texto (alguns dos quais surgem a propósito da prática 
pedagógica directa), reflectem: / 
(a) A presença de um discurso instrucional em que os conteú-
dos académicos (com particular incidência nos conheci-
mentos de natureza cientifica e artistica), prevalecem 
sobre os não académicos. 
(b) A presença de um discurso regulador que veicula um con-
junto de valores associados à natureza hierárquica das 
relações de sexo e das relações parentais, mas que in-
cluem também relações baseadas na cooperação. 
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(c) Uma forma de comunicação de estilo analitico, em que é 
dada prioridade a aspectos de ordem cognitiva (fala mais 
por razões cognitivas do que por razões pessoais) . 
Quanto à prática pedagógica directa, o papel do pai como 
transmissor faz-se sent ir fundamentalmente ao nivel da apren-
dizagem de' aptidões especificas relacionadas com actividades 
académicas. No entanto, ele intervém também no ensino de ap-
tidões relacionadas com as tarefas caseiras, tendo um papel se-
cundário relativamente ao da mãe nesta área de aprendizagem. A 
teoria de instrução que parece estar subjacente à sua prática 
pedagógica traduz uma teoria que tende a ser relativamente cen-
trada no aquisidor - na selecção dos conteúdos o pai tem em con-
sideração aspectos relacionados com os interesses do filho, 
dando-lhe • uma certa autonomia sobre o que aprende, mas nos 
critérios de avaliação o pai tem fundamentalmente em considera-
ção o texto que ele considera adequado, legitimando uma forma de 
realização relativamente fixa e consequentemente centrada na 
forma de produção do transmissor. 
Através da análise da actuação do pai relativamente à apren-
dizagem relacionada com as tarefas caseiras, verifica-se que ele 
não se importa que o filho execute tarefas que não foram selec-
cionadas por ele (aspecto que pode, ao mesmo tempo, ser um indi-
cador da menor importância dada pelo pai a este tipo de activi-
dades no processo de desenvolvimento do filho). Algumas afir-
mações extraídas do texto do pai ilustram este facto. Por exem-
plo, quando é interrogado sobre a forma como o filho aprendeu a 
fazer as tarefas de casa o pai diz (13) : 
E - E como é que ele aprendeu a fazer a cama? (linhas 254-258). 
P - Possivelmente foi a mâe que lhe ensinou ou a irmâ. (linha 259). 
E - (...1 portanto nâo foi o senhor que lhe ensinou! (linha 260). 
•P - Nâo senhor!... (linha 261). 
E - E como é que acha que ele aprendeu a limpar o pó? (linha 302). 
P - Foi aprendendo com a mãe e com a irmã. (linha 303) . 
E - Importava-se muito que ele nâo pusesse a mesa? (linha 330). 
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P - Nâo! Nâo me importava muico!... (linha 331). 
S - Limpar o põ, limpar a loiça, são normalmente os pais que mandam fazer 
mas, por exemplo, fazer a cama já é uma coisa que ele, se faz, é por ele, 
nâo é? (linhas 459-460). 
P - Sim senhor! (linha 461). 
K - E há mais alguma coisa que ele se lembre de fazer em casa que nunca 
ninguém lhe tivesse dito para fazer? (linhas 462-463). 
P - Já aconteceu ai uma vez [...] ele tentou fazer uma omolete à maneira 
dele... (linhas 464-466). 
K - E importaram-se que ele fizesse a omolete? (linha 471). 
' P - Nâo! . (linha 472) . 
[...1 até achámos bem que ele tivesse uma iniciativa... (linha 474). 
Porque acho que ele também deve ter iniciativas (...) (linhas 476-477). 
E quando é interrogado sobre a forma como o filho realiza as 
tarefas da casa e como ensina o filho á fazê-las ( Í4 ) : 
E - [...] e quando ele põe a mesa, acha que põe bem? Que fica bem posta? 
(linhas 376-377). 
P - Põe bem, põe bem! (linha 378). 
E - E porque é que acha que fica bem posta? (linha 379) 
P - Uma vez que eu tenho as normas de hotelaria... (linha 382). 
í - (...) o que é que é estar bem posta? (linha 385). 
P - As coisas estarem no seu devido lugar, os copos, os guardanapos^.. (linha 
386) . 
Z - E como é qúe ele aprendeu? (linha 389). 
P - Fui-lhe ensinando, (linha 390). 
O garfo põe-se neste lado, a faca põe-se neste, o guardanapo põe-se neste 
lado fora do prato, põe-se o pâo no prato... (linhas 394-395). 
Nas normas de hotelaria pois é assim mesmo que tem de ser posto [...} 
(linha 403). 
Outros exemplos que reforçam a ideia de que o pai tende a 
legitimar critérios centrados fundamentalmente no transmissor, 
dizem respeito a actividades de natureza intelectual. Por exem-
plo, a propósito da forma como responde às perguntas que o filho 
lhe faz, o pai afirma (15) : 
P - Tudo o que ele perguntar eu respondo-lhe. (linha 233). 
í - (. . . 1 e se o senhor sabe dá-lhe directamente a resposta, é isso? (linhas 
I ' 238-240). 
P - Sim senhor! (linha 241). 
E - E se não sabe? (linha 242). 
P - Se não souber, pois nâo lhe posso responder (. . . ] (linha 243). 
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Digo-lhe "olha quando tivermos oportunidade de ler nalguma revista ou 
nalgum livro, pois já podemos Calar disso" [...] (linhas 245-247). 
Também quando se refere aos livros que o filho lê (16) : 
E - Já lhe tem dito que é bom ele ir procurar as coisas nos livros? (linha 
834) . 
P - Já... principalmente nesses de, de história... (linha 835). 
A vezes acontece... depois digo a ele "olha fazes bem porque vem lá de 
tudo o que te interessa"... (linhas 837-838). 
E - (...) ou prefere dar-lhe directamente a resposta?... (linhas 839-841). 
P - Pois... se eu souber, se eu souber responder-lhe não mando... (linha 
842) . 
Embora existam muitos outros - exemplos no texto sobre a 
prática instrucional directa do pai, os anteriormente referidos 
parecem ser suficientes para inferir que a selecção é relativa-
mente flexivel mas que os critérios são fixos. Em qualquer dos 
casos o pai deixa no entanto explicitos, na comunicação, os 
princípios subjacentes à selecção e aos critérios, o que serve 
de indicador da ordem universalista dos significados do pai, no 
contexto instrucional. 
A explicitação dos valores legitimados pelo pai está também 
patente na sua prática reguladora, revelando o'recurso a moda-
lidades de controlo de tipo posicionai conjugadas com modali-
dades de tipo inter-pessoal, mas em que os apelos (quer posi-
cionais, quer pessoais) são de ordem universalista. 
Quando se refere às razões que dá ao filho para realizar as 
tarefas da casa (17) : 
E - E portanto quando lhe chamava a atenção dizia-lhe porque é que ele devia 
fazer? (linha 344). 
P - Sim senhora! (linha 345). 
E - E o que é que lhe dizia? [...J (linha 346). 
P - (...} estejamos onde estivermos tudo o que temos que... que nós... seja 
estudar, seja trabalhar, tem que ser feito com vontade... E se foi 
mandado fazer, pois ele tem de fazer... nâo pode desobedecer... (linhas 
347-350). 
E - Mas limita-se a dizer assim "olha eu disse-te para tu fazeres, para pôres 
a mesa e portanto pões a mesa!"... (linhas 359-360). 
P - Nâo!... (linha 361). 
Nâo, dava-lhe essa razão... portanto para ele [...) (linhas 363-364). 
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I - (...) deu-lhe algumas razões para ele achar que devia pdr a mesa? (linhas 
367-370). 
P - Pois, na altura disse, uma vez que estávamos todos e depois... nôs... um 
custa um bocadinho, dois já nâo custa tanto, já nâo custa tanto e três 
ou quatro muito menos... (linhas 371-372). 
E quando se refere às razões que dá ao filho sobre a neces-
sidade de estudar (18) : 
P - Pois eu digo-lhe que... eu... o pai gosta que ele chegue ao fim do ano e 
que tenha bons resultados, que é bom para ele e eu fico contente.. . 
(linhas 674-675) . 
Pois eu digo-lhe, porque ele se for ficando com a matéria atrasada de ano 
para ano, depois vai acumulando e os estudos vâo degradando, que acontece 
a muitos... (linhas 677-678). 
Que vâo deixando matérias atrasadas de uns anos para os outros e depois 
nunca mais conseguem acompanhar... (linhas 680-681). 
A reforçar a tendência do pai para o uso de apelos podemos 
ainda referir que o pai nâo recorre a punição verbal ou fisica 
para controlar o filho. São exemplos deste aspecto as afirmações 
do pai contidas nas linhas 591, 607, 876. 
Em todo o texto do pai se nota uma forma de comunicação em 
que os significados são verbalmente explícitos. No contexto for-
mal da entrevista ele comunica através da explicação dos seus 
actos e intenções, recorrendo a significados independentes do 
contexto. Além dos extractos <3) , (6), (7), (12), (17), (18), 
são exemplos da sua orientação de codificação as seguintes afir-
mações (19) : 
Z - E porque é que gosta de ver... de ver os filmes (...) (linhas 81-82). 
P - Gosto de ver filmes de ficção, porque gosto de ver a maneira como eles 
trabalham, como põem em movimento aquelas figuras que criam (...) (linhas 
83-85). 
E - (...) O que é que falam, quando falam, por exemplo, dos desastres, como 
disse... ou das guerrilhas?... (linhas 106-108). 
P - Portanto... as guerrilhas é... falamos na maneira que achamos mal, 
coisas que nâo estão bem... todas as pessoas se deviam dar bem (...) 
(linhas 109-112) . 
Mas... toda a gente quer o poder! (linha 116). 
Isto é feito tudo como ura raeio... (linha 118). 
E - (...) Pegando nesse exemplo da criança meio humana, meio gato (...) 
Contou a noticia de que havia uma criança que tinha nascido meio gato, 
meio... ou, ou referiu mais alguma coisa sobre essa situação? (linhas 
182-185) . 
P - Referi que diziam... uma pequena parte... para mim sô dizia que aquilo 
que diziam é que aquilo é um defeito genético da mâe (...) (linhas 186-
-188). 
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Além disso, podem também ser tomadas, como indicadores da 
sua orientação de codificação, as referências feitas pelo pai 
quanto à importância do contacto entre pessoas de diferentes 
níveis sociais. Esta importância sugere que a consciência do pai 
é muito mais regulada pelas relações sociais da educação do que 
pelas relações sociais da produção, o que nos leva a considerar 
que a prática pedagógica que regula as relações pai-filho traduz 
uma prática usualmente associada aos agentes de controlo sim-
bólico . 
Quando se refere ao facto do filho ir por vezes com ele ao 
restaurante onde trabalha, afirma o seguinte (20) : 
P - Foi ele que pediu para ir... para ver... e eu achei bera porque como 
serapre via e esCava em contacto cora... nâo falando com eles propriamente 
(...) (linhas 956-960). 
E - C o senhor achou bem então que ele fosse, não é? (linha 964). 
P - Achei bem! (linha 965). 
Acho que também devia estar... para nâo estar aqui 'sempre neste sitio', 
portanto [...] (linhas 968-973). 
(...) e a pessoa começa mais... começa a expandir-se mais, também acho 
que a pessoa fica mais metida consigo nâo tendo convivência com as outras 
pessoas... e achei bem (...) por norma há pessoas que vão diariamente e 
depois quando vêem as pessoas começam a falar, começam a meter 
conversa... e acho que faz bera... portanto, para eles terèra assim um 
bocadinho mais de convívio (...) Talvez' até crie mais experiência neles 
(...) (linhas 975-983). 
E mais adiante quando a entrevista aborda os contactos que o 
pai tem no seu emprego (21) : 
E - o senhor fala com muita gente, nâo? (linha 989). 
P - Tem razão... de várias camadas sociais... (linha 990). 
B - É? É uma coisa boa? (linha 991). 
P - Eu acho que sim! (linha 992). 
E - O que é que acha que tem ganho com isso? (linha 993) . 
P - Aprendido um pouco... aprendemos a... portanto, a lidar cora as pessoas de 
uma outra maneira, portanto sâo... nós temos lá servido pessoas, desde 
ministros a doutores, engenheiros, professores... (linhas 994-996). 
E eu acho que nós, em contacto com essas pessoas, a gente adquire uma 
outra maneira de estar, um ávontade de falar com as pessoas... e talvez 
seja esta a razão porque eu gostaria que eles fossem lá (...) (linhas 
998-1001) . 
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2.2.2 ANÁLISE DA ENTREVISTA DA MAE 
Como temas de conversa presentes em família a mãe refere 
prioritariamente os problemas relacionados com a escola do 
filho, o que deixa transparecer a valorização atribuída às ac-
tividades académicas do filho. 
Como resposta à primeira questão da entrevista, a mãe afirma 
( 1 ) : 
M - Sobre as coisas do João, da escola, porcanco... que ele traga pontos ou 
' que traga... alguma coisa, alguma conversa que tenha ouvido ou alguma 
briga ou alguma coisa qualquer... portanto ele conversa... comunica cá em 
casa. (linhas 3-5) . 
Nesta valorização dá ênfase ao bem estar do filho e aos seus 
resultados académicos o que parece revelar uma percepção da 
escola não apenas como meio de aprendizagem dos conhecimentos 
necessários ao seu futuro profissional, mas também como espaço 
socio-cultural importante para o desenvolvimento socio-afectivo 
do filho (2): 
Z - E porque é que acha importante estar a par? (referindo-se aos estudos do 
filhoj Porque é que costuma conversar com ele sobre isso? (linhas 42-43). 
K - Nâo sei... Talvez para'saber realmente se... se as coisas estão a correr 
bem... (linha 44) . 
Porque estando a correr bem na escola, também ele está... se sente lá bem 
e está... portanto, está de vontade, gosta daquilo... Se 'tivesse' a 
correr mal ou se 'tivesse'... se fosse um ambiente mau, portanto para ele 
seria chato, também seria... (linhas 48-51). 
E - E... e acha importante que ele no fundo seja bom aluno? (...1 (linha 52). 
M - Sim... Sim, eu acho que sim... (...) incentivo-o a que ele realmente 
tenha, tenha melhor nota... (linhas 53-5'?). 
(...) por vezes digo-lhe "olha, já que os teus pais nâo puderam alcançar 
mais(...), se quiserem portanto um curso bom têm- que estudar porque ao 
fim e ao cabo sem isso nada... nâo há, nâo há hipóteses de terem um bom 
emprego, uma boa colocação... (linhas 61-65). 
Como actividades do seu dia-a-dia a mãe ocupa-se das tarefas 
de casa e é ama de um bébé (filho de uma professora do ensino 
secundário, sua vizinha e com quem mantém estreitas relações de 
amizade); estas actividades estão contudo associadas a activi-
dades que reproduzem certas componentes instrucionais do dis-
curso oficial - a mãe costuma ler o jornal (e, por vezes, 
livros) e vai a exposições com o marido e filhos. Além disso, 
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quando dá razões sobre os seus interesses, deixa transparecer 
que na sua comunicação explicita principios de ordem cognitiva, 
o que pode constituir um indicador de uma prática pedagógica 
indirecta que veicula significados independentes do contexto 
particular da situação que constitui o tema de conversa (3): 
E - Porque é que gosta de ver a telenovela? (linha 103). 
M - Porque acho nela... dá umas idéias à... portanto a pessoa fica a ver a 
telenovela e por vezes tira conclusões dela, tira. . . factores que por 
vezes é verdade... uma pessoa tem uma amiga... {...] (linhas 104-109). . 
E - (...) E costuma falar sobre a telenovela em... aqui em casa? (linha 
112) . 
Com quem fala? (linha 114). 
M - De uma maneira geral é com os filhos (...) por vezes, naquela altura que 
está a acontecer qualquer coisa, eu .digo "olha estás a ver, olha .um 
exemplo daqueles, parece tão intima parece uma coisa tão boa... e ao fim 
e ao cabo é falsa"... (linhas 115-118). 
Enquanto indicadores da prática pedagógica indirecta, os 
exemplos referidos e outros, que são citados posteriormente 'a 
propósito da prática pedagógica directa, sugerem: 
(a) A presença de um discurso instrucional em que são valo-
rizadas os conteúdos académicos relativamente aos não 
académicos. 
-(b) A presença de um discurso regulador que veicula valores 
baseados na diferenciação do papel social em função dò 
estatuto parental, mas não tanto em função do sexo 
(aspectos salientes nos extractos que se transcrevem 
posteriormente). 
(c) Uma forma de comunicação que, embora assentando em as-
pectos de ordem socio-afectiva, dá prioridade a aspectos 
de ordem cognitiva. 
A forma como a mãe se refere à aprendizagem directa do 
filho, no caso dos conhecimentos relacionados com o dia-a-dia, 
parece indicar que ela privilegia uma teoria de instrução rela-
tivamente centrada no aquisidor. Por exemplo, recordando a forma 
como o filho aprendeu a fazer o nó n o s ténis, a mãe 'relata o 
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seguinte (4) : 
M - (...) durance vários anos, mais miúdo, nâo é? Eu atava-lhos e depois 
comecei a dizer-lhe "já vais tendo idade suficiente para, para fazer 
isso... ou mal ou bem... ata que é para tu te habituares" (...} (linhas 
223-228). 
Z - E portanto nâo se importava que ele atasse mal (...) (linhas 229-230). 
M - Exacto, para que ele dali começasse a atar... com a continuação ia acabar 
por atar bem... {linhas 231-232). 
Esta situação deixa transparecer uma certa autonomia dada ao 
filho sobre a sua própria aprendizagem e, entre outros exemplos 
da prática pedagógica directa da mãe, a teoria de instrução pode 
ser também ilustrada através da seguinte passagem da entrevista 
(5) : . 
Z - (...] Como é que ele aprendeu a fazer a cama? (linhas 277-280). 
M _ Portanto, vendo a irmà e vendo-me a mim fazer a minha e a irmã fazendo a 
dela. (linha 281). 
Z - Portanto a senhora nunca foi para o pé dele dizer "olha a cama faz-se 
desta maneira"... (linhas 282-283). 
M - Nâo, ele portanto viu fazer e automaticamente começou a fazer. (linha 
284). 
Subjacente a esta teoria de instrução, em que a selecção e, 
fundamentalmente, os critérios de avaliação tendem a ser estabe-
lecidos em função dos atributos do filho, existem razões que ex-
primem a natureza universalista dos significados que orientam a 
actuação da mãe quanto ao que o filho deve aprender/fazer e 
quanto á forma como deve aprender/fazer. 
As razões apontadas pela mãe relativamente à selecção das 
tarefas da casa são de ordem cognitiva, mostrando que, nessa se-
lecção, a mãe valoriza o desenvolvimento cognitivo do filho (6): 
Z - (...) Porque é a senhora que acha que ele deve fazer a cama e que lhe diz 
para fazer a cama ou porque ele se lembra de fazer a cama? (linhas 285-
-287). 
M - Portanto eu mando fazer porque acho que... no dia-a-dia... no... ou 
amanhã, no futuro... portanto ele necessita de- saber fazer para futuro 
dele porque acho que ele deve fazer um bocadinho. . . saber fazer um 
bocadinho de cada coisa... (linhas 288-290). 
As razões dadas directamente pela mãe ao filho para que ele 
cumpra as tarefas seleccionadas revelam que ela usa diferentes 
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alternativas de abordagem na comunicação com o'filho, dando-lhe 
acesso a diferentes principios nas relações sociais de i co-
municação (7) : 
S - [...] E... e quando, e quando por exemplo... se ele por exemplo não faz, 
nâo é?... (referindo-se á cama], a senhora Imporca-se que ele não faça? 
(linhas 298-299). 
M - Portanto exijo que ele faça! Digo novamente "João mandei-te fazer isto e 
tu nâo fizeste, faz favor de ir fazer"... (linhas 300-301). 
E - (...) nâo lhe dá as razões porque- é que a senhora quer que ele faça! 
(linhas 302-303). 
M - Sim, eu digo-lhe "olha João fazes isto porque... não é para teu mal, eu 
acho que no outro dia te ensinaram. . . porque um dia mais tarde tu 
V necessitas de fazer... casas-te... portanto a tua mulher" (. . . ] (linhas 
304-308). 
Como primeira alternativa a mãe deixa explicito o principio 
de obediência e na segunda o principio da colaboração. Em termos 
de modalidade de controlo, o primeiro exemplo traduz uma modali-
dade de tipo posicionai em que fica explicito o poder da mãe com 
apelo à sua autoridade e o segundo exemplo traduz uma modalidade 
de tipo inter-pessoal em que aquele poder fica implicito através 
de um apelo pessoal, centrado no filho. 
A importância dada à obediência e à cooperação como dis-
posições socio-afectivas a serem desenvolvidas pelo filho é tam-
bém evidente quando a mãe dá a sua opinião quanto às razões que 
levam o filho a realizar as tarefas que ela seleccionou (8): 
E - (...) e quando lhe manda fazer a cama, ele faz sempre! (linha 293). 
M - Sim, de uma maneira geral faz sempre... (linha 294). 
E - E porque é que acha que ele faz sempre? (linha 295). 
M - Eu acho que é por ser obediente, porque realmente vê que tem que 
colaborar com, com... comigo ou isso... (linhas 296-29"?). 
Quanto aos critérios de avaliação, a mãe é mais flexivel, o 
que pode significar que dá menos importância, no caso das tare-
fas da casa, à forma como o filho as executa (9) : 
E - [...1 E se ficar mal feita (referindo-se ainda á cama), importa-se que 
fique mal feita ou nâo liga muito? (linha 324). 
M - Não, eu ligo, digo-lhe a ele "olha João, a cama não está bem feita"... .ou 
Yfl}' fifífpRfif iH Yfififig RSFft «WS FSâtmSOÍS li? Pâ? aníf PSÍâ Uâf 9 P??̂  ̂  
frente eu vou e faço... (linhas 325-327), 
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S - (...1 porque é que a senhora se importa que fique mal feita (...) (linhas 
. 328-329). 
M ~ Eu digo-lhe a ele "olha João já vistes se vier cá alguém, se tens 
portanto uma visita ou um colega teu, uma coisa qualquer que tragas ao 
teu quarto, a cama nfio está bem feita, está mal feita e depois não vão 
dizer que és tu que a fazes, dizem que é a mãe ou então se fazes tu, que 
está mal feita... (linhas 330-333). 
E mais adiante (10) : 
M - [...) às vezes repreendo-o e ele volta a ir fazê-la e outras vezes digo-
-Ihe "olha isto tanto custa fazer bem como fazer mal-. . . portanto se tu 
fizeres logo bem é sô uma vez e se fizeres, se fizeres mal tens que fazer 
primeira e segunda e terceira vez, porque sem isso ficar bem feito, não 
sais dai!" (linhas 345-348). 
Estes aspectos mostram também, mais uma vez, a tendência 
para o uso de uma modalidadé de controlo inter-pessoal conjugado 
com uma modalidade de controlo posicionai. 
Quanto à forma como a mãe explica a maneira de fazer a 
tarefa (nesta caso a cama) ela usa um processo de transmissão em 
que explicita o que falta na realização do filho para satisfazer 
os critérios que previamente estabeleceu (11) : 
Z - [. . . 1 e diz-lhe em que é que ele falhou, diz-lhe onde é que está mal? 
(linha 356) . 
M -. Sim, digo-lhe "olha já viste a colcha está uma ponta abaixo, uma ponta 
acima, isso nâo está bem" (...) (linhas 357-358). 
(...) "olha está torta, portanto nâo está bem"... (linha 363). 
E outras vezes é ele próprio que vê que realmente nâo está bem e portanto 
compõe-a no sitio onde está mal... (linhas 365-366). 
As razões apontadas pela mãe relativamente à realização de 
outras tarefas da casa e à forma como o filho as aprendeu e como 
é controlado são idênticas às referidas anteriormente para o 
caso da tarefa "fazer a cama". A cooperação e obediência sobres-
saem novamente como atitudes valorizadas pela mãe (ver, por 
exemplo, linhas 377-385 e 391-394), bem como a importância dada 
ao desenvolvimento cognitivo do filho (por exemplo, linhas 401-
402); a forma como controla as actividades a serem realizadas 
pelo filho traduzem modalidades de controlo de tipo posicionai 
(linha 384) e de tipo inter-pessoal (linhas 396-397). 
A relativa autonomia que a mãe dá ao filho na sua própria 
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aprendizagem, e que anteriormente referimos, está também patente 
no facto de ele poder realizar em casa actividades que não foram 
previamente estabelecidas por ela (12) : 
I 
M - (...) há dias disse-me que tanibém queria fazer um bolo... eu então disse-
-Ihe "então toma, fazes as coisas e fazes o bolo e... tu é que te 
encarregas disso tudo"... portanto o bolo, a iniciativa foi dele... 
(linhas 428-431). 
E - ( . . . 1 mas a senhora não se importou que ele fizesse o bolo/ não é? E 
porque é que não se importou? (linhas 436-437). 
M - Porque acho que ele também deve saber fazer... quer... um dia mais 
tarde... há pasteleiros, há isto, há aquilo, ele portanto também pode ter 
uma ideia de querer saber para... para fazer... mesmo para um dia na casa 
dele... (linhas 438-440). 
No que se refere ás actividades da escola a mãe não tem. uma 
acção directa como transmissora do discurso instrucional oficial 
(tem apenas a classe) mas a sua percepção quanto ao papel 
desempenhado pela escola/professor na aprendizagem do filho 
parece revelar uma legitimação numa teoria de instrução de na-
tureza didáctica. Este aspecto é evidenciado quando a mãe afirma 
que o filho prefere recorrer à explicação dada pelo(a) profes-
sor (a) e quando ela própria aconselha o filho a tirar dúvidas 
junto do (a) professor (a) (13): 
E - Se achasse que ele fazia mal os trabalhos de ciências ou que estudava mal 
ciências, importava-se? (linhas 540-541). -
K - Sim!. . . (linha 542) . . -
S - (...) como é que actuava para ele aprender a fazer bem? (...] (linhas 
543-544). 
M - Não sei... talvez influenciando... ou pedir explicação ás professoras, 
portanto, ou... dentro da aula ou fora da aula para que realmente ele 
percebesse ou compreendesse as coisas... (linhas 547-549). 
E - [...} e a irmã não poderá dar nenhuma ajuda nesse sentido? (linha 554). 
M - Ele também não gosta muito... (linha 555). 
Quer dizer, gosta que a professora explique e. . . ou que a irmã não lhe 
saiba dizer ou não saiba ou... não lhe mostre as mesmas, as mesmas coisas 
que as professoras lá ensinam... (linhas 557-559). 
(...) portanto ele gosta, gosta das coisas da... da escola que a 
professora explica e se realmente vem e não percebe... gosta de guardar 
para o dia anterior... ou para o dia depois para que realmente a 
professora volte a explicar... (linhas 561-564). 
O filho tem em casa, um acesso indirecto ao discurso da 
escola já que a irmã é mais velha e frequenta o ensino se-
cundário e, como a mâe airirma, quando interrogada quanto â forma 
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como o filho aprendeu a estudar/fazer os trabalhos da escola 
(14) : , 
M - Eu acho que... devia ter sido... porque como tem a irmã, portanto ele foi 
para a primária [...1 andava ela na 4« classe, foi.quando ele entrou e 
portanto ele já devia de vir acompanhando a irmã, ver que realmente ela 
ia lendo e fazendo os trabalhos... (linhas 456-459). 
E ele já ia com essa noção, creio eu que fosse isso... (linha 461). 
Além disso, quando se refere à disciplina de inglês (15) : 
M - Ele por exemplo ao inglês é capaz de fazer uma ou outra pergunta à irmã 
porque a irmã também tem inglês e já tem há mais anos... ou ao pai... 
(linhas 591-592). 
E o pai também tirou o curso, também... portanto ele também, mais ou 
menos qualquer coisita que ele procure, portanto ás vezes falam sobre 
isso... (linhas 597-598). 
Analisando a valorização atribuida pela mãe às diferentes 
disciplinas da escola, verifica-se que a sua posição reflecte a 
importância que ela dá ao desenvolvimento da criança em todas as 
áreas do conhecimento, o que de uma forma indirecta poderá 
indicar a sua tendência para ter em consideração os atributos 
particulares do aquisidor (16) : 
E - Acha que essas disciplinas [referindo-se aos trabalhos manuais, desenho, 
ginástica, música) 'sâo importantes como as outras? (linha 729). 
M - Eu acho que sejam importantes porque eu acho que eles devem ter queda... 
pode até ser um bom desenhista (...) (linhas 730-731). 
(. . . 1 Para ginástica também pode ser uma criança que realmente tenha 
jeito e que queira seguir, portanto um professor de ginástica... (linhas 
744-745). 
(...) mesmo para o desenvolvimento deles acho que a ginástica ou o 
desenho ou portanto saber fazer, eu acho que realmente... (linhas 747-
-748). ' 
Na selecção das actividades extra-escolares do filho este 
aspecto volta a estar patente. Embora condicionada pelo aspecto 
económico, a mãe mostra que acha importante para o desenvolvi-
mento do fiiho este tipo de actividades mas entende que não deve 
obrigá-lo a uma coisa que não é do seu agrado (17) : 
E - Mas a senhora falou-lhe em ir (referindo-se á ginástica) mas ele nâo, nâo 
mostrou muito interesse... (linha 831). 
M - Nâo mostrou interesse em ir. . . portanto eu também dai, também estar a 
forçar, estar a dizer vais para uma coisa obrigado, também nâo... (linhas 
832-833). 
E - Pois... no fundo chamou-lhe a atenção que o médico achava bem, mas 
aceitou que ele nâo... nâo gostasse de ir... (linhas 888-889). 
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M - De inicio achei que ele realmente... eu dizia-lhe e ele "oh não sei quê, 
para quê que eu vou para lá"... e assim e assado... e "eu não conheço 
ninguém"... (linhas 890-891). 
Eu portanto nâo o ia obriçar... Para já era assim um bocadinho 
dispendioso (...) outra coisa era realmente, ele ia contra vontade, 
portanto não ia fazer as coisas... acho que ele não iria fazer as coisas 
bem... porque ia contrariado... (linhas 894-897). 
Confrontada com a situação de obrigatoriedade da escola, a 
mãe afirma (18) : 
M - Eu concordo que é uma obrigação, compreendo que é uma obrigação. Portanto 
eles queiram ou não queiram... eu acho que melhor seria se eles realmente 
concordem, que gostem... Mas eu acho que, de qualquer maneira, que é um, 
portanto, é um dever, é uma coisa que eles têm que cumprir, é uma 
coisa... é uma fase... é um emprego como outra pessoa adulta...v (linhas 
854-858). 
Eles vâo no dia-a-dia... porque têm obrigação de ir para lá... porque eu 
acho que sem isso, portanto eles de hoje para amanhã não^ são nada... se 
não tiverem umas luzes... (linhas 860-862). 
"Um outro indicador da prática pedagógica directa da mãe re-
fere-se à selecção dos livros que compra para o filho e ao con-
trolo que tem sobre a leitura do filho. Entre os livros compra-
dos pelos pais a mãe deixa transparecer que a selecção foi 
condicionada pela idade do filho e nessa selecção nota-se uma 
valorização dada a livros de aventuras e cientificos (ABC dos 
bichos); a leitura actual do filho é baseada na selecção que ele 
próprio faz, sugerindo aos pais a compra de determinados livros 
ou recorrendo á biblioteca de que é sócio e a mãe entende que é 
o filho que deve "descobrir" por si próprio o que é uma "boa" ou 
"má" leitura (o que significa mais uma vez a tendência para a 
mãe legitimar uma aprendizagem relativamente centrada no 
aquisidor). O exemplo seguinte ilustra esta inferência {19) : 
Z - (...1 Portanto não se importava que ele lesse livros que... sei lá....que 
a senhora... (linhas 972-973). 
M • Que não estivesse bem para a idade dele... (linha 974). 
E - Sim!... (linha 975). 
M - Eu acho que nâo, eu acho que ele devia ler e depois tirava... (linha 
976). 
(...) se, por acaso, visse que ele realmente não havia de ler... mas acho 
que o deixava ler porque ele dali tirava uma conclusão... o que era bom e 
o que era mau... (linhas 986-988). 
E - Portanto, no fundo, não se zangava com ele?... (linha 989). 
M - Nâo me zangava com ele! (linha 990). 
Dizia "olha, vês que isto não presta ou isto é. -. . portanto não presta. 
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não tem valor, portanto tiras dai a tua conclusão"... (linhas 992-993). 
Portanto... era capaz de lhe dizer "olha porque não é bom para a tua 
idade... ou porque isto nâo tem futuro... ou porque nâo presta, por 
qualquer motivo"... (linhas 1001-1002). 
A mãe usa uma prática pedagógica em que o conteúdo da 
aprendizagem (das aptidões especificas e das regras de ordem 
social) é verbalmente explicito, na medida em que ela usa fre-
quentemente razões (principios) para explicar ao filho a na-
tureza objectiva dos objectos e das pessoas (ver por exemplo, 
extractos 7, 8, 9, 10, 11 e 19). O filho tem assim acesso, 
através da prática pedagógica da mãe, a significados de ordem 
universalista. 
A forma da relação social que medeia a aprendizagem das ap-
tidões traduz uma prática instrucional regulada por uma teoria 
de instrução relativamente centrada no aquisidor pois que o 
principio subjacente à selecção e critérios estabelecidos pela 
mãe deixa transparecer uma preocupação centrada no desenvolvi-
mento cognitivo do filho (ver, por exemplo, extractos 4, 6, 12, 
16); este principio parece mais notório no caso dos critérios do 
que na selecção. 
A modalidade de controlo usada pela mãe na transmissão das 
regras de ordem social traduz uma forma de comunicação em que os 
apelos posicionais são usados conjuntamente com apelos pessoais; 
em qualquer dos casos, a mãe explicita as regras subjacentes á 
sua actuação revelando a natureza universalista dos significados 
que transmite ao filho no contexto regulador. Através dos apelos 
posicionais recorre a razões que valorizam a diferenciação de 
papel social (e que, no seu caso, dizem fundamentalmente res-
peito ao estatuto parental) ; através dos. apelos pessoais usa. 
razões que se baseiam nas consequências individuais da conduta 
do filho. 
A forma de comunicação usada pela mãe no contexto da entre-
vista aponta para uma orientação de significação universalista. 
Na interacção com a entrevistadora, a mãe usa um estilo de comu-
nicação que deixa explicitos os seus significados, recorrendo a 
explicações quando responde ás questões que lhe são colocadas 
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(os extractos 2, 3, € são exemplos) . Igualmente, na comunicação 
com o filho, explicita as razões que .determinam os seus actos e 
intenções (ver por exemplo extractos 7, ll, 19) ; além disso re-
vela, na forma de socialização do filho, o uso de diferentes al-
ternativas de abordagem na comunicação, o que constitui um indi-
cador do uso de significados independentes do contexto. 
2.2.3 CARACTERIZAÇÃO DA MODALIDADE DE CÓDIGO EDUCACIONAL DA 
FAMÍLIA 
O processo de socialização do pai parece traduzir uma moda-
lidade de código educacional com as seguintes características: 
(a) Um discurso pedagógico local cujos significados são de 
ordem universalista, deixando explícitos na comunicação 
os princípios subjacentes aos - conhecimentos e valores 
contidos nos seus discursos instrucional e regulador ..-
z orientação .de codificação elaborada (O ) . 
(b) Fronteiras nitidas entre o discurso pedagógico local e o 
discurso pedagógico oficial tendo este maior estatuto 
(Ce"*") e em que há uma estreita relação entre o discurso 
pedagógico do pai e o discurso pedagógico da escola - o 
discurso oficial está embebido no discurso local (Ee ) f:-
(c) Uma prática pedagógica local em que a forma de apren-
dizagem das aptidões especificas (prática instrucional) 
é caracterizada por uma selecção relativamente centrada 
no aquisidor (Ei ) e os critérios de avaliação são cen-
trados no transmissor (Ei^) e em que a modalidade de 
controlo (prática reguladora) é de tipo fundamentalmente 
pessoal conjugada por vezes com apelos posicionais 
(Ei") . 
O processo de socialização da mãe parece traduzir uma moda-
lidade de código educacional com características próximas da 
modalidade revelada pelo pai mas em que: 
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(a) A relação entre o discurso pedagógico da mãe (em termos 
científicos) e o discurso pedagógico da escola é menos 
estreita - o discurso oficial está relativamente embe-
bido no discurso local (Ee ). 
(b) A prática pedagógica local traduz uma prática instru-
cional caracterizada por uma selecção relativamente cen-
trada no transmissor (Ei^) e por critérios de avaliação 
relativamente centrados no aquisidor (Ei ) e uma prática 
reguladora caracterizada por modalidades de controlo de 
tipo posicionai, conjugadas com modalidades de tipo in-
ter-pessoal (Ei^). 
Através do processo de socialização familiar o aluno Z36 
aprende a valorizar, particularmente através do pai, os conheci-
mentos académicos, tendo acesso a significados que veiculam 
principios instrucionais e reguladores que lhe permitem adquirir 
as regras de reconhecimento e de realização da escola. No con-
texto pedagógico familiar aprende, de uma forma explícita, que a 
obediência e a responsabilidade constituem princípios regu-
ladores da suá conduta social e tem acesso a vários papéis so-
ciais na sua comunicação com os pais (baseados nas relações de• 
autoridade mas também baseados nas relações inter-pessoais); 
além disso, aprende também de uma forma explícita quais os con-
teúdos (selecção) e qual a forma de os realizar (critérios) no 
contexto pedagógico oficial. Como o pai valoriza particularmente 
os conhecimentos científicos, o filho tem a possibilidade de 
responder adequadamente aos conteúdos contidos no discurso ins-
trucional das ciências. 
Atendendo às características particulares do contexto 
pedagógico familiar, o aluno Z3 6 tem todas as condições para 
responder eficientemente ao código elaborado da escola, particu-
larmente ao nível da área do conhecimento científico. A forma de 
controlo usada pelos pais,^ traduzindo modalidades de diferentes 
tipos e em que os princípios que as orientam são explícitos, 
permite que este aluno reconheça o contexto regulador (seja qual 
for a sua especificidade) e realize o texto apropriado a qual-
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quer contexto. Ao nivel da aquisição de conhecimentos, também é 
natural pensar-se que o acesso a diferentes fontes de informação 
(através dos livros disponiveis em casa) e o acesso aos princi-
pios que'são explicitados pelos pais sejam facilitadores da pro-
dução de um texto que exija a utilização de conhecimentos a no-
vas situações. 
Além disso, o espaço pedagógico familiar tem os requisitos 
exigidos pelo discurso oficial - o aluno dispõe de um local de 
estudo isolado de outros espaços da casa, onde pode trabalhar em 
silêncio, bem como de condições materiais (livros e escriva-
ninha) adequadas ao estudo (ver quadro 6.4). Podemos, neste 
caso, concluir que o espaço pedagógico oficial também está embe-
bido no espaço pedagógico local. 
2.3 Familia X75 
2.3.1 ANÁLISE DA ENTREVISTA DO PAI 
O pai executa actividades manuais (é servente na construção 
civil), está pouco tempo com a filha e fala pouco em casa em 
termos de discutir assuntos na presença dos filhos. Embora leia 
por vezes o jornal (tem a classe), fá-lo apenas por razões de 
procura de emprego (linhas 130-131) e, embora se interesse pelas 
noticias do tele jornal e pela telenovela, não aborda estes as-
suntos na sua conversa em familia. Através da prática pedagógica 
indirecta do pai, a filha tem acesso fundamentalmente a conheci-
mentos relacionados com aspectos de natureza social, dado que o 
pai comunica mais em casa por razões de ordem socio-afectiva, do 
que por razões de ordem cognitiva. Em relação à primeira per-
gunta da entrevista, o pai responde do seguinte modo (i): 
P - (...) Ê sobre a nossa vida... (linha 9). 
Aconselhar os filhos... (linha 11). 
A relativa ausência de comunicação por parte do pai em casa 
pode ser ilustrada através dos seguintes exemplos (2) : 
E - (...1 portanto isso quer dizer que nunca fala do seu trabalho cá em casa! 
Daquilo que faz no trabalho... (linhas 14-lã). 
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P - Ai isso talvez quando estou cansado... e digo "olha estou cansado, vou 
deitar" (...1 (linhas 16-17). 
1 - (...1 e, por exemplo, costuma falar da telenovela ou do telejornal, 
daquilo que ouve (...) (linhas 84-0'7) . 
P - Nâo!... (linha 88). 
S Não? E dã telenovela nâo falam? (linha 89). 
P - Também nâo... (linha 90). 
As vezes trabalho até ás oito, quando chego isso já passou e pergunto 
• como foi, como que deixou de ser... (linhas 94-95). 
K - [ . . • 1 £ depois a seguir não falam aqui sobre o que se passou na 
telenovela (...1 (linhas 98-101). 
P - Nao! {linha 102). 
Acaba-se a telenovela, foi logo para cama... (linha 104). 
E - (...) e daquilo que lê no jornal (...) que ouve nas noticias também nâo, 
nâo costuma falar?... (linhas 105-106). 
P - Isso costuma falar se eles nâo estão presentes, mas se tiverem nâo é 
-preciso... (linha 107). 
E OS seguintes exemplos podem ilustrar que o pai comunica 
mais por razões de ordem socio-afectiva do que por razões de or-
dem cognitiva (3 ) : 
E - (...) Mas nunca fala portanto do trabalho, por exemplo com, com a sua 
filha Sônia! (...) (linhas 26-28). 
P - As vezes quando não está a escudar eu digo "olha se não está a estudar 
vai trabalhar nas obras como eu" (...} (linhas 29-30). 
E - (...) mas sobre a escola da Sônia, nâo costuma falar! (linhas 31-33). 
P - Costumo sempre! (linha 34). 
E - (...) e o que é que fala? Diga lá. (linha 39). 
P - É para mandar estudar, o que é que ela pretende ser, para chegar onde é 
que ela quer, tem que estudar, tem que obedecer. É isso... (linhas 4 0-' 
-41). 
Um aspecto que está relacionado com a prática pedagógica 
indirecta é o estatuto que é dado ao pai na hierarquia familiar, 
dado que é ele que controla a mulher no seu papel de socializa-
ção dos filhos. O exemplo seguinte é um indicador indirecto 
deste aspecto (4) : 
E - (...) E quando fala com a sua mulher da escola, do que se passa, da 
escola, das coisas da Sônia o que é que normalmente diz? (linhas 47-48) . 
P - Ai... sobre a Sônia que ela tem de tratar com ela que eu às vezes não 
tenho vagar, chego à noite, tem que vir do trabalho (...) (linhas 49-53). 
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Outros exemplos ilustrativos deste estatuto são evidenciados 
em extractos que transcrevemos posteriormente para ilustrar as 
componentes da prática pedagógica directa (ver, por exemplo, ex-
tractos 5 e 7) . 
No que se refere à aprendizagem das tarefas caseiras o pai 
delega na mãe o papel de transmissora, o que revela uma divisão 
social de trabalho em casa em função do sexo. 
Como indicadores da prática pedagógica indirecta do pai, os 
exemplos referidos e outros que são evidentes a partir da 
análise global do texto, sugerem: 
(a) A presença de um discurso instrucional em que os conteú-
dos/actividades académicos, embora valorizados, não fa-
zem parte do quotidiano do pai. 
(b) A presença de um discurso regulador que veicula valores 
associados á obediência e à natureza hierárquica das re-
lações de sexo. 
(c) Uma forma de comunicação que dá prioridade aos aspectos 
de ordem socio-afectiva sobre os aspectos de ordem cog-
nitiva e que tende a não privilegiar a "discussão" como 
espaço de confronto de ideias. 
No que concerne à prática pedagógica directa, embora o pai 
não assuma um papel directo sobre a aprendizagem da filha rela-
cionada com as tarefas caseiras, delegando na mulher esse papel, 
ele parece legitimar uma teoria de instrução em que a selecção e 
os critérios são centrados nos interesses do transmissor (teoria 
didáctica). Tomemos os seguintes exemplos, relativos à selecção 
(5) 
E - (...] como é que o senhor acha, o pai (...) que ela aprendeu a fazer a 
cama? (linhas 216-222).. 
P - Isso foi com a mâe... (linha 223). 
Ela no principio, quando era pequenina, a mãe é que ensinou. Punha ao 
^ f l f l f i , ' f l í S F F f l Y f l nfl Çr9feSrt9Ff M^ Í Ç Ç â í « m t ? Í F Í f O f i n â F [ n t l 
(linhas 229-231). 
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£ - (...J E O senhor nâo acha bem que ela faça a cama? (linhas 232-234). 
9 - Acho! (linha 235). 
Porque temos que aprender... às vezes pode faltar o pai ou a mâe e já 
sabe fazer qualquer coisa. . . (linhas 23''-238) . 
È - (...) E alguma vez lhe manda fazer a cama? Ou é a mâe que faz isso? 
(linhas 239-240). 
P - Náo... é a mâe. (... ] (linha 241). 
E - Portanto ela lembra-se de fazer, nâo é? (referindo-se ao facto do pai 
dizer que a filha por vezes resolve fazer sozinha bolos para os irmãos e 
para ela}. E se ela quiser fazer sozinha os senhores náo se importara que 
ela faça? (linhas 294-295) . 
P - Às vezes deixamos fazer!... (linha 296). 
E - E porque é que deixam fazer? (linha 297) . 
P - Pare ver se ela aprende, (linha .298) . 
E quanto aos critérios, os seguintes exemplos (6) : 
• E - (...) Quando ela faz a cama, acha que faz bem feita? (linhas 249-251). 
P - Faz!... (linha 252). 
E - (...) E porque é que acha que faz bem feita? (linha 253). 
P - Sei lá... porque acho que está bem. (linha 254). 
E - E o que é estar bem? (...) (linhas 255-256), 
P - Isso náo sei!... (linha 257). 
Estar bem arrumado!... (linha 261). 
E - (...) neste caso ela resolveu fazer a comida sozinha (...) e o senhor 
disse que às vezes fica com pouco sal... Se ficar mal feito importa-se 
que fique mal feito? Que fique com muito ou que fique cora pouco sal? 
(linhas 301-304). 
P - Ah, isso nâo! (linha 305). 
E - Nâo? Nâo, náo se zanga com ela... Nâo se importa se ficar mal a comida? 
(linha 306) . 
P - Náo senhor! Se é uma coisa que ela sabe fazer muito frequente e está a 
fazer de qualquer maneira posso zangar, mas isso ela também nâo sabe... 
(linhas 307-308). 
Através de uma acção indirecta, junto da mãe, o pai controla 
o que e como a filha deve realizar as tarefas caseiras estabele-
cidas pelos pais (7): 
E - (...) E se ela fizesse mal a sua cama? (...) importava-se que ela fizesse 
mal ou nâo se importava? (linhas 262-264) . 
P - Náo!... Assim chamava a ela... ou á mâe. (linha 265). 
E - Chamava a sua filha ou chamava a mâe?.;. (linha 266). 
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P - A mâe! (linha 267). 
E - (...} E depois dizia o qué á tnãe? (linha 268). 
P • "Olha assim escá mal feita... vai chamar a Sônia" (...] (linhas 269-271). 
Como O pai não colabora nas tarefas caseiras, o seu papel 
como agente <ie socialização da filha faz-se mais sentir ao nivel 
das actividades escolares (8) : 
P - Às vezes escá a escudar, com pressa ás vezes de ir para outro lado... faz 
uma letra mais mal feita, ai zango-me com ela... (linhas 311-312). 
Vai fazer primeiro, depois é que vai brincar, (linha 314). 
E - {...] Mas com as coisas da casa, zangasse quando ela faz mal as coisas da 
casa? (...1 (linhas 315-317). 
P - Isso sempre se faz mal dou repreensão... mas é muito dif icil! (linha 
318) . 
E - (...] E quando dá a repreensão o que é que diz?... (linha 321). 
P - As vezes obrigo a escudar, ela diz que já tem o trabalho feito... ás 
vezes digo "vais ficar no quarto de castigo"... (linhas 322-323). 
E - Pois, isso é em relação ao estudo, não é? (...] Em relação á casa, por 
exemplo, ela pds mal a mesa [...] não se importa que faça mal? (...) 
(linhas 324-327). 
P - Não!... (linha 328). 
E - (...) E porque que no caso da casa, não se importa tanto? (linhas 329-
-330). " ' 
P - (...) quando está mal, a mãe faz. Agora o estudo, já ela tem que puxar 
mais para ver se não vai ser como eu... ser um... (linhas 331-332). 
A ideia de que o pai legitima uma teoria de instrução didácr 
tica está também evidente no caso da aprendizagem relacionada 
com as actividades escolares (9) : 
E - (...) Como é que a Sônia aprendeu a estudar? (...] (linhas 337-345). 
P - Isso no principio era eu... (linha 346). 
Na pré-primária eu ensinei (...) (linha 350). 
As vezes, por exemplo, no principio fazia o abecedário até antes dela ir 
para a escola ainda, dava a ela p'ra aprender (...) (linhas 355-357). 
E - (...) punha o abecedário num papel, era? (linha 358) . 
P - Pois... (linha 359). 
Se estivesse mal, depois dobrava-se o papel, para ela continuar do outro 
lado. (linha 366). 
E - - E explicava-lhe o que é que estava mal? (linha 369) . 
P - Explicava, (linha 370). 
Dizia "olha isto está mal, a cal letra, ou isso, ou aquilo está mal"... 
(linha 372). 
fi - (till 6 «iTOii ff m m P9Í mn ^t nai? íiinM 37?ii 
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P - As vezes dou porrada (ri) (linha . 
Como relativamente às matérias que a filha tem no ciclo o 
pai não sabe explicar (só tem a 4« classe) a sua actuação é de-
legar no professor ou noutros a aprendizagem da filha e o seu 
controlo sobre a forma como a filha realiza estas actividades 
não existe, dado que o pai não dispõe das regras de realização 
quanto aos critérios que a escola exige (10) : 
P - Se eu soubesse ajudar eu ajudava para ver se ela aprendia... Assim já 
podia zangar, (linhas 455-456). 
Mas eu nâo sei ensinar... portanto... (linha 458). 
I - {...) nâo aconteceu nunca bater-lhe por ela ter notas negativas? (linhas 
459-460). 
P - Kâo, não, nâo! (linha 461). 
No entanto, ele recorre a apelos pessoais para controlar o 
cumprimento dessas actividades (li) : 
E - ( . . . ) e se ela, por exemplo, nâo fosse estudar? Importava-se? (linha 
424) . 
P - Isso importava-se. (linha 425). 
Porque quero que ela estude! (linha 427). 
E - (...1 e porque é que acha que é importante que ela estude? {linha 428). 
P - Sei, là! Nâo sei! Porque estudar é uma coisa importante, (linha 429). 
E - (...) mas nâo lhe diz porque razão é que ela tem que estudar!... (linhas' 
464-465). 
P - Digo! (linha 466). 
Digo que estudar é . bom. Se ela nâo quer trabalhar como a mâe ou se 
quer... pergunto a ela, quando ela for grande o que é que ela quer ser, 
quer ser professora ou médica (...) (linhas 468-470). 
A valorização dada à escola como forma de mudança socio-
-económica está também presente quando o pai se refere à im-
portância que dá às diferentes disciplinas da escola (12) : 
E - (...) E o senhor acha importante estas disciplinas? Quando ela estuda 
música, desenho e trabalhos manuais (...) (linhas 495-496). 
P - Acho! (linha 497). 
Acho igual! (linha 499). 
No fundo, qualquer um é estudo, é uma coisa que amanhã pode vir a dar uma 
vida melhor... (linhas 501-502). 
As modalidades de controlo usadas pelo pai traduzem formas 
em que a coacção fisica (ver exemplo 9), a repreensão e o cas-
tigo (ver exemplos citados em 8) são as mais frequentes. 
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deixando explícitas as relações de poder que regulam a comuni-
cação pai-filha. Por vezes, recorre a apelos pessoais (ver exem-
plo 11) e embora o seu significado seja dependente do contexto 
particular das relações pai-filha, eles permitem o acesso da, 
filha á valorização dada pelo pai às actividades escolares. 
Através da prática pedagógica directa do pai, a filha 
aprende a valorizar os conhecimentos académicos e adquire regras 
de reconhecimento e de realização que lhe permitem responder 
mais adequadamente a uma prática instrucional em que qs 
critérios e selecção são fixos e centrados no transmissor; ela 
não tem acesso, através do pai á possibilidade de questiona-
mento, limitando os seus horizontes cognit ivos e a expansão 
livre das suas capacidades. Aprende ainda a valorizar relações 
sociais baseadas em princípios hierárquicos mas em que tem ape-
nas acesso a regras simples de comunicação {condicionadas pelo 
estatuto parental e pelo estatuto de sexo). 
2.3.2 ANÁLISE DA ENTREVISTA DA MÀE 
Como temas de conversa a mãe (mulher a dias) refere priori-
tariamente os problemas relacionados com a escola da filha, 
deixando transparecer a valorização atribuída às normas de con-
duta da filha relativamente à aquisição de conhecimentos. 
Como resposta à primeira pergunta da ent revista, a mãe 
afirma (l) : 
' M - [ . . • ] explicamos as coisas^ por exemplo, como deve ser, as coisas que 
deve fazer e as que não deve fazer[...] para eles se portar como deve 
ser... (linhas 3-6). 
[...] não fazer mal uns aos outros, principalmente na escola para portar 
bem, por exemplo, se fizer alguma coisa errada, para chegar á professora, 
para falar á professora, por exemplo se outro bater, para evitar que é 
para não bater uns aos outros', para nâo fazer problema com os outros na 
escola (...) (linhas 12-16). 
E mais adiante (2): 
M - Pois, que é para elas ver que não se deve fazer as coisas erradas (...] a 
gente ás vezes pode fazer coisas erradas sem querer, não é? (linhas 49-
-51). 
{...] para não fazer mal também ás pessoas, por exemplo, dar-se bem com 
tôüâ â ̂èftttè... liiHrtaa sí-í^í . 
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Nesta valorização revela ter uma percepção da escola como 
transmissora de principios de ordem social mas no entanto, tam-
bém vê a escola como forma de ascenção socio-económica, 
atribuindo uma maior valorização ao trabalho não manual do que 
ao. trabalho manual. 
Quando, por exemplo, fala do seu trabalho (3) : 
M - (...) para elas aprender a estudar como deve ser... para elas nâo estar 
Âs vezes como eu, limpo a escada ali, depois faz uma horinha aqui,.depois 
tenho que limpar aquilo tudo... e depois se eles estudassem mais talvez 
nâo faziam como eu (...) talvez se eles têm uma vida melhor que eu (...) 
(linhas 41-47). 
No entanto, através da mãe, a filha tem apenas acesso a co-
nhecimentos não académicos. Como não sabe ler, a mãe delega no 
marido o controlo sobre os trabalhos escolares da filha, 
mostrando a importância que o pai tem na estrutura hierárquica 
familiar. Contudo, em sua opinião, este nâo revela muito inte-
resse. Como ela afirma, quando se refere à conversa que tem com 
o marido sobre a escola da filha (4) : 
M - (...) Depois quando o meu marido chega eu digo assim "bom, eu nâo sei 
ler, mas já mandei fazer trabalhos da escola, agora tu"... como... ele 
tem um bocadinho de escola, sabe ler ura bocadinho... "tu, como no lugar 
de pai e tem que, por exemplo, que chamar os filhos atenção, p'ra dizer 
"olha você já fez esse trabalho que a mâe manda fazer? (...) (linhas 82-
-93) . 
As vezes fala com ele p'ra ele (...) e depois quando ele chega "vai ver o 
trabalho deles que eles já fizeram". "Ah, espera um bocadinho, estou 
cansado" ... (linhas 120-124). 
Como actividades do dia-a-dia a mãe apenas faz tarefas ca-
seiras, não tem acesso à leitura e quando vê televisão inte-
ressa-se mais pela telenovela. A razão que aponta para este in-
teresse e a forma como fala da telenovela deixam transparecer a 
importância já referida sobre aspectos de ordem socio-afectiva 
(e não sobre aspectos de ordem cognitiva) (5) : 
M - (...) Eu gosto de ver aquilo (...) que uma pessoa gosta de ver e ouvir e 
convive assim... faz uma pessoa conviver com os outros, (linhas 145-146). 
(...] Por exemplo, desta senhora que é muito má. (linha 165). 
(...) Odete... faz um papelão (ri) as coisas que ela (...) que ela faz 
sobre, com a Raquel... e sobre de amor... e daquilo tudo (...) aquilo é 
filme mas às vezes uma pessoa fica chateada que nâo deve fazer aquilo, 
(linhas 167-nO) . 
A razão dada e os aspectos em que incide a comunicação da 
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mãe no caso da telenovela são reforçados através de outras res-
postas . Por exemplo quando se refere ao facto de gostar de ouvir 
música e de ir a festas de familia (6) : 
M Uma pessoa Clea mais distraída! (...) durante o fim-de-saniana em casa, ás 
vezes, a gente fica chateada assim de estar em casa... depois a gente 
está a ouvir um bocadinho de música, já vai distraindo um bocado... 
(linhas 180-184). 
Por exemplo, se a festa correu bem, se foram as pessoas. . . , sou bem 
recebida... (linha 190). 
Os exemplos anteriores mostram a natureza particularista dos 
significados' veiculados através da forma de comunicação da mãe, 
uma vez que as suas respostas focam sobre a situação concreta, 
imediata e não sobre os princípios que ultrapassam a componente 
situacional que é objecto de conversa. 
Enquanto indicadores de uma prática pedagógica indirecta, 
estes aspectos e outros que podem ser observados em exemplos 
posteriores e na globalidade do texto, sugerem: . 
(a) A presença de um discurso instrucional em que são exclu-
sivamente veiculados conhecimentos do dia-a-dia. 
(b) A presença de um discurso regulador que veicula normas 
de conduta social reguladas pelo estatuto do pai. e pelo 
estatuto de sexo. 
% 
(c) Uma forma de comunicação que assenta fundamentalmente em 
aspectos de ordem socio-afectiva (fala mais por razões 
de natureza pessoal do que por razões de natureza cogni-
tiva) . 
Quanto á prática pedagógica directa a forma como a mãe 
ensina a filha a realizar as tarefas da casa, deixa transparecer 
uma teoria de instrução fundamentalmente didáctica em que a se-
lecção tende a ser determinada pela idade e sexo do aquisidor e 
em que os critérios são determinados em função dos interesses do 
transmissor. Quanto à selecção, verifica-se o seguinte (7): 
E - (...) "como é que ela aprendeu a fazer a cama?" (linha 280-283). 
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M - Desde pequenas. (...1 (linhas 287-288). 
Depois eu, quando assim depois tenho muito trabalho, outro para dar 
banho, outro para arranjar e depois eu mandei a ela (...] fazer a cama 
com a irmã {linhas 290-292). 
As razões apontadas pela mãe para que a filha realize as 
tarefas da casa (que ela seleccionou) traduzem fundamentalmente 
razões de ordem socio-afectiva e não razões de ordem cognitiva 
( 8 ) : 
E - E porque é que acha que ela devia fazer a cama? (linha 315). 
M - Para ela aprender a fazer isso também (linha 316). 
Porque a gente deve aprender. . . porque a gente, a gente pode morrer ou 
pode ficar doente e ela ai, se ela sabe fazer, ela faz sozinha... sem 
ninguém mandar ela., (linhas 318-320).. 
S - E portanto a senhora acha que ela devia fazer esse tipo de coisas. . . 
(referindo-se a outras tarefas caseiras realizadas pela filha] (linha 
401). 
M - Pois eu acho que elas devem fazer isto porque eu também fui criada assim, 
desde pequenina (...) (linhas 402-404). 
Nota-se que subjacente a esta selecção feita pela mãe existe 
um principio regulador que legitima a classificação entre os 
sexos. Embora os rapazes também ajudem na lida da casa a mãe 
afirma (9) : 
M - Também... também ajudam, (linha 414). 
Ajuda pouco porque como tem duas irmãs, nâo... (linha 416). 
E - Sim, quem faz mais são as raparigas!... (linha 417). 
M - Quem faz mais são as raparigas... (linha 418). 
Eles fazem se as raparigas nâo têm tempo, (linha 432) . 
Se vâo à escola, como têm horário diferente... as miúdas saem vâo para a 
escola e depois eles ficam em casa, já eles têm que fazer a... para eu 
nâo fazer tudo sozinha (...) (linhas 434-436). 
E - (...) E ai foi a senhora também que um dia disse para eles que tinham que 
aprender a fazer, ou... ou nâo? (linhas 437-438). 
M - Eu disse a eles têm que aprender a fazer... porque (...) por exemplo ou 
eu... o pai nâo está... e eu, por exemplo, estou doente (...) eles têm 
que aprender ... (linhas 439-441). 
Quanto aos critérios, verifica-se que eles são determinados 
pela mãe em função do que ela considera correcto (10) : 
M - (...) Se a cama nâo está bem, depois eu mando a ela de um lado e do outro 
puxar a cama e fazer assim ela em condições... (linhas 294-296)'. 
E - (...) e acha que ela faz bem? (linha 340). 
M Faz. Se nâo faz bem, depois eu mando chamar ela... chamar ela á atenção. 
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Para a outra vez tem que tentar fazer isto melhor, porque isto ndo pode 
estar assim... (linhas 341o343). 
A forma como a mãe diz que explica à filha a executar as 
diferentes tarefas reforçam a natureza didáctica da instrução. 
Assim, por exemplo, sobre a forma de fazer a cama (11) : 
M - Vou dizer a ela onde é que está mal e depois ela terá de arranjar como 
deve ser (linhas 367-368). 
Ou na colcha, ou em cima da cama, se fica ruga assim, ou outra coisa 
assim... (linhas 370-371). 
Pois eu diz "a dobra está mal ou tem que fazer a dobra melhor (...] 
(linhas 381-382). 
E mais adiante referindo-se á forma de cozinhar (12) : 
M - Eu explico a ela. (linha 490). 
(...]tem que medir a água com atenção (...) tem que se medir aquela água 
que dá para 1 Kg de arroz, (linhas 499-502). 
Um aspecto que também é salientado como principio regulador 
da aprendizagem, é a idade (13) : 
M - Por exemplo, expliquei "oh Sônia tem que ter mais atenção a fazer a [...} 
tem que se ver a máe a fazer e depois aprender a fazer' também. . . (linhas 
484-466) . 
Porque ela já está na idade de aprender mais ou menos a fazer isso. 
(linha 488). 
A modalidade de controlo usada pela mãe parece traduzir uma 
forma de comunicação de tipo imperativo, em que a coacção fisica 
é usada (14) : 
E - (...] ela não ficou satisfeita e não foi logo fazer... E a senhora ai o 
que é que faz? (linhas 332-333). 
M ' As vezes depois eu ralha com ela e depois vai... (linha 334). 
I - (...) E como é que lhe ralha? (...) (linha 335). 
M ' Diz "oh Sônia vai fazer isto, se não vai fazer isto, ou se não... levas 
porrada primeiro" e depois vai fazer... (linhas 336-337). 
Mas esta modalidade reflecte as relações de hierarquia que 
são controladas pela mãe quando a filha desobedece (não faz o 
que foi determinado pela mãe) . Porque, relativamente à forma de 
fazer, a mãe não se revela muito consistente na sua actuação 
(15) : 
E - ( • • . ) e como não está bem feita, importa-se? Quando a Sônia faz. . . 
Portanto ela faz a cama... fica mal feita... (linhas 349-351). 
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M - I...] Se ela nâo tiver tempo, se fica mal feita, ai já nâo vou dizer nada 
porque uma pessoa As vezes com pressa faz as coisas mal feitas... (linhas 
352-353). 
K - Então ai, o que é que faz? (linha 354). 
M - Ai, nâo digo nada! [...1 (linha 355). 
K - [...] E como nâo diz nada, o que é que a senhora faz?... Deixa a cama 
ficar como ficou?... (linhas 356-357). 
M (. .. ] Se eu nâo tiver tempo, ou se ela nâo tiver tempo, fica assim... 
mas se ela tiver tempo, eu chamo a atenção e ponho ela a fazer outra vez. 
(linha 358-360) . 
No exemplo citado, a mãe "atende a razões pessoais da filha 
(a falta de tempo), mas como não explicita as razões da sua ac-
tuação, a filha não tem acesso aos principios que determinam a 
sua conduta. 
Quanto à aprendizagem dos conteúdos escolares, a mãe afirma 
que ela aprendeu a estudar vendo a irmã e que o pai também lhe 
ensinou directamente. A forma usada pelo pai reflecte como se 
verifica, a partir do que a mãe diz, a valorização numa teoria 
de instrução didáctica (16) : 
M - (...) C depois o pai também passava a ela (...) p'ra ela fazer também... 
(linhas 525-527). 
(...) ela copiava o que o pai fazia p'ra ela. (linha 529). 
Ela, quando foi p'rá escola já sabia fazer os algarismos todos. Até a 
professora ficou admirada (...) (linhas 531-533). 
(...) a irmã ensinava a ela, o pai também ensinava ela em casa. (...) 
(linhas 535-537). 
Embora a mãe não saiba explicar à"filha as matérias da 
escola, ela revela dar importância à aprendizagem dos conteúdos 
académicos, dizendo que quando não sabe responder manda a filha 
ir ver no dicionário ou perguntar a outra pessoa (ver linhas 
263-264, 276-277 e linhas 554-558). Além disso, a filha teve uma 
explicadora (que é vizinha) durante o 5® ano e que continua a 
dar-lhe algum apoio (ver linhas 581-585) nas disciplinas em que 
tem mais dificuldades. Este aspecto mostra que a filha tem 
acesso em casa ao discurso oficial da escola. Apesar disso, a 
prática manual sobrepõe-se a prática não manual, dado que a 
filha, não só ocupa muito tempo em casa com tarefas da familia 
(são 5 filhos) como vai algumas vezes ajudar a mãe no trabalho 
que ela faz, a horas, em outras casas. 
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A mãe afirma que ela só faz os trabalhos caseiros depois de 
ter estudado (17) : 
M - (•••] Chamo a ela atenção... Digo "oh Sónia Cu deves Cornar mais 
atenção... p'ra ter mais acenção lá nos trabalhos da escola (...) se Cem 
loiça p'ra lavar, deixa de lavar a loiça meia hora ou uma hora e vai 
fazer os crabalhos da escola", {linhas 726-729). 
[...} que deixe ficar o trabalho de casa e que vá estudar um bocadinho, 
(linha 734). 
(...] Se eu não fizer isto, depois ela algum dia chega e diz "a minha mãe 
em vez de me deixar estudar e manda-me ir fazer trabalhos da escola". Ai 
já eu que fico a culpada, nâo é? (linhas 736-738). 
(...} mas eu... antes de ir fazer trabalhos da casa, eu mando ela fazer 
os Crabalhos da escola, primeiro... (linhas 745-746). 
No entanto, estas afirmações parecem ser pouco consistentes 
quando comparadas com o que a mãe diz mais adiante, a propósito 
da ajuda que a filha.lhe dá no local onde trabalha (18) : 
E - (...) e por exemplo, lá o que é que ela faz? Ajuda-a? (linhas 931-932). 
M - Ajuda a fazer trabalho da, da... Por exemplo, como em nossa casa... 
(linha 933). ^ ,, 
Ajuda á loiça e a fazer a cama e... (linha 935). 
[...] quando ela vai comigo, vé as coisas para fazer... ela ajuda..-, 
(linhas 939-940). 
E - Mas a senhora pede-lhe para ela ajudar, de qualquer maneira? (linha 943). 
M - Não, ás vezes não pede porque ela ás vezes'-leva o livro para estudar... 
(linha 944). 
[...] Eia ás vezes ajuda e depois vai fazer os trabalhos da escola. (...] 
Nas 2 ou 3 horas que eu faço... ela escuda e faz... e ao mesmo tempo faz 
o trabalho, ajuda a fazer o trabalho, (linhas 952-954). 
E - (...) ela leva os livros, tudo bem... Agora, se ela, por exemplo, começa 
a ajudar a senhora, não é?... lá nas coisas da casa e não pega nos 
livros... (linhas 976-979). 
M - (...) se o trabalho ás vezes é muito, ou se ela não tem tempo, ai depois 
não... a gente faz o trabalho e depois quando a gente chega em casa, 
depois ela escuda... (linhas 980-982). 
As modalidades de controlo usadas relativamente ao cumpri-
mento das actividades escolares correspondem, por vezes, a for-
mas posicionais associadas a apelos pessoais (19) : 
E - [...) Porquê que acha que ela esCuda sempre?(linhas 615-616). 
M - Porque eu acho que é o respeico que ela tem pela mãe e o pai... (linha 
617) . 
C depois a gente manda e ela vai fazer, (linha 6L9). 
E - (•••) não quer ir estudar ou não quer ir -fazer os trabalhos, o que é que 
a senhora faz? (linhas 626-627). 
M -• (...) diz a ela "oh Sônia, tem que'estudar mais porque isso é para teu 
BüM'*. au já Hâu LUiiiiü tínaoid y uu ja uuluu «liiupuiiuiuj uu Jiau 
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ter.... ao menos saber ler e escrever (...]. (linhas 628-632) . 
E - E não se zanga com ela, quando ela não vai estudar! (linha 633). 
M - Zanga, zanga... (linha 634). 
E ( . . . 1 E o que é que lhe diz? (...) (linha 637). 
M - Zanga com ela. Diz "S6nia isto é para teu bem e se tu não quiser isto, 
algum dia ficas arrependida como eu estou arrependida..." [...1 (linhas 
638-643). 
E, outras vezes, traciuzem um modo imperativo, por coacção 
fisica (20) : 
E - [...} ainda voltando a ela fazer mal os trabalhos... porque lhe disseram 
que ela, por exemplo, não tinha estudado... e a senhora importa-se, 
' zanga-se com ela... nâo lhe bate, quando sabe que ela... (linhas 758-
-761) . 
M - As vezes bato... (linha 762). 
E - • E o que é que lhe diz quando lhe bate? (linha 765). 
M - Eu bato e diz que tem'que tomar mais atenção (...] por exemplo ela tem 
que tomar mais atenção a estudar que é p'ra não voltar a bater a ela 
outra vez... (linhas 766-768).. 
Quanto á valorização que atribui às diferentes disciplinas 
da escola revela que as disciplinas que "puxam" mais pela cabeça 
devem ser melhores - (ver linhas 800-803) o que reforça algumas 
das suas afirmações anteriores.sobre a importância do não manual 
sobre o manual mas que, ao nivel das suas actividades e das ac-
tividades que a filha realiza em casa, não é concretizada. 
Através da forma de comunicação que a mãe mantém no contexto 
da entrevista podemos referir que a mãe usa poucas vezes o 
estilo narrativo mas que recorre a explicações simples, de-
pendentes do contexto,' para traduzir as suas intenções e actos 
(os extractos 1, 2, 3, 7 são exemplos deste aspecto) . Neste 
contexto, revela indicadores que apontam para uma orientação 
pouco consistente para significados particularistas. 
No contexto de aprendizagem instrucional local, os signifi-
cados parecem ser de ordem particularista na medida em que a mãe 
ensina o que está mal mas não explicita os principiós cognitivos 
subjacentes aos critérios. No contexto regulador, a comunicação 
também tende a ser regulada por significados particularistas, 
recorrendo a uma modalidade imperativa em que a "natureza 
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hierárquica das relações mâe-filha não é verbalmente explicita e 
em que o recurso a uma modalidade de tipo inter-pessoal não 
torna explicitas as regras que a determinaram. 
Através da prática pedagógica directa da mãe, a filha 
aprende que as actividades devem ser realizadas como forma de 
obediência à mãe (e, de certo modo, também, como forma de cola-
boração) e que a forma de realização está associada a razões de 
ordem socio-afectiva e não a razões de ordem cognitiva. A mãe 
não domina o discurso instrucional oficial, incluindo as ciên-
cias , e por isso a sua prática directa é essencialmente baseada 
nos conhecimentos locais. A filha tem acesso também a valores 
que legitimam uma divisão social de trabalho em função do sexo, 
adquirindo em casa um papel social (que lhe é atribuido), 
através do qual ela aprende que os conhecimentos/actividades da 
mulher são diferentes dos conhecimentos/actividades do homem 
(tendo este maior estatuto). 
2.3.3 CARACTERIZAÇÃO DA MODALIDADE DE CÓDIGO EDUCACIONAL DA 
FAMÍLIA 
O processo de socialização do pai parece traduzir uma mo-
dalidade de código educacional com as seguintes características: 
(a) Um discurso pedagógico local cujos significados são fun-
damentalmente de ordem particularista, deixando implici- • 
tos na comunicação os princípios subjacentes aos conhe-
cimentos e valores contidos nos seus discursos instru-
cional e regulador - orientação de codificação restrita 
(0^ . 
(b) Fronteiras nítidas entre o discurso pedagógico local e o 
discurso pedagógico oficial (C^e), tendo o segundo maior 
estatuto mas em que não existe relação entre o discurso 
pedagógico do pai e o discurso pedagógico da escola (em 
termos de conhecimentos científicos) - o discurso ofi-
cial não está embebido na discurso local íEe"'') , 
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(c) Uma prática pedagógica local em que a forma de apren-
dizagem" das aptidões especificas (prática instrucional) 
é didáctica - a selecção e os critérios são fundamental-
mente centrados no transmissor (Ei^^) e em que as moda-
lidades de controlo (prática reguladora) incluem formas 
. iem que a coacção fisica é usada (em caso extremo de obe-
diência) juntamente com a repreensão e o castigo (perda 
de regalias), deixando explicitas, através das regras 
hierárquicas as relações de poder pai-filha (Ei^^). 
O processo de socialização da mãe parece traduzir uma moda-
lidade de código educacional com as seguintes características; 
(a) Um discurso pedagógico local cujos significados são de 
ordem fundamentalmente particularista, deixando de um 
modo. geral implícitos na comunicação os princípios sub-
jacentes aos conhecimentos e valores contidos nos seus 
discursos instrucional e regulador - orientação de codi-
ficação restrita (O ) . 
(b) Fronteiras muito nitidas entre o discurso pedagógico lo-
cal e o discurso pedagógico oficial (C^^e) tendo este 
maior estatuto mas em que não existe relação entre o 
discurso pedagógico da mãe e o discurso pedagógico da 
escola o discurso oficial não está embebido no dis-
curso local (Ee^^). 
(c) Uma prática pedagógica local em que a forma de apren-
dizagem das aptidões especificas (prática instrucional) 
é didáctica - a selecção é relativamente centrada no 
transmissor (Ei"*") e os critérios são fundamentalmente 
centrados no transmissor (Ei^^) e em que as modalidades 
de controlo (prática reguladora) traduzem formas de tipo 
imperativo (castigo verbal e fisico), deixando explici-
tas as relações de poder mãe-filha (regras hierárquicas 
reguladas por Ei ) . 
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Através do contexto pedagógico familiar, a filha aprende a 
valorizar fundamentalmente os conhecimentos do dia-a-dia; o seu 
acesso a conhecimentos académicos refere-se fundamentalmente a 
operações "concretas" e por vezes a principios cognitivos sim-
ples. O estatuto de sexo e o estatuto parental const ituem 
principios subjacentes à transmissão da ordem, relação e identi-
dade mas a sua aprendizagem processa-se através de uma forma de 
comunicação que, deixando implicitos os principios, não permitem 
que a filha responda adequadamente em situações que ultrapassem 
as relações sociais locais (intra-familiares). A filha tem a 
possibilidade de adquirir, principalmente através do pai, as re-
gras de reconhecimento que lhe permitem demarcar a especialidade 
do discurso pedagógico oficial em relação ao discurso pedagógico 
local mas é legitimo pensar que não terá as regras de realização 
que lhe permitem seleccionar e produzir os significados legiti-
mados pelo discurso oficial (incluindo, no caso do discurso ins-
trucional, as ciências e no caso do discurso regulador, normas 
de conduta social baseadas nas relações inter-pessoais). 
Considerando a prática pedagógica escolar a que a aluna X75 
foi submetida na disciplina de ciências (PPl), é possivel pensar 
que ela terá dificuldades não só ao nivel das regras de reconhe-
cimento e de realização no contexto instrucional como no con-
texto regulador. Por um lado, existe uma descontinuidade entre 
os significados contidos nos códigos da familia e da escola e, 
por outro lado, existe ainda uma descontinuidade entre a forma 
como são realizadas as relações de poder entre transmissor-
-aquisidor (relações de classificação e de enquadramento) nos 
contextos instrucional e regulador da familia e da escola. 
A agravar esta situação, a aluna X75 não dispõe em casa de 
um local de estudo isolado dos restantes espaços da casa (estuda 
na sala. que é um local de passagem de toda a familia, aspecto 
que foi notório durante a entrevista, muitas vezes interrompida 
por este facto). O espaço pedagógico oficial não está embebido, 
no espaço pedagógico local (ver quadro 6.4); a ausência de 
livros em casa, além dos escolares, constitui ainda um factor 
dêstavôifâvêi iíéiHtiVèiwmity a wm pí-atiua pyuüyüyieu yy^uiai' quy 
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requer o recurso a várias fontes de informação (como é o caso da 
PPl) . 
2 . 4 . F a m i l i a X79 
2.4.1 ANÁLISE DA ENTREVISTA DO PAI 
A análise da resposta à primeira questão da entrevista reve-
la que o pai dá prioridade, como temas de conversa em casa, aos 
problemas da familia, de natureza económica. Complementa a ideia 
dada posteriormente pela mulher de que a conversa em casa é mais 
entre os dois do que com o filho, incluindo os assuntos rela-
cionados com a escola (l): 
E - (. . . 1 Quais sâo os vossos temas de conversa? (linha 2) 
P - Eh! É OS problemas... é... quer dizer, a familia, os problemas da fami-
lia, da casa... o que é preciso comprar e isco e aquilo... é... faz fal-
ta isto, faz falta aquilo (...) (linhas 3-5). 
E - (...) Quando fala das coisas do seu trabalho com quem é que fala mais? 
(linhas 10-11) 
P - Com a mulher.! (linha 12) . 
E - (...) no caso do senhor, fala mais com quem, quando fala da escola? (li-
nhas 37-39) . 
P - É mais com a minha mulher... (linha 42). 
E - E com quem é que costuma falar da telenovela? (linha 103) . 
P - Com a mulher, com a minha mâe, às vezes também!... (linha 104). 
Os assuntos de que o pai fala incluem aspectos relacionados 
com as suas actividades manuais que tem no emprego (é mecânico 
de madeiras) e as suas actividades em casa, embora incluindo ac-
tividades manuais (costuma, por exemplo, pintar a casa e fazer 
outros arranjos), referem-se também a actividades não manuais 
(lê jornais e livros de aventuras, interessa-se por programas 
noticiosos e de desporto e por filmes dados na televisão). 
,A forma de comunicação do pai revela qiie ela incide em 
aspectos de ordem socio-afectiva, mas também em aspectos de or-
dem cognitiva. 
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Referindo-se, por exemplo, à conversa que tem com a mulher 
sobre o seu trabalho (2): 
P - (. • . ] Digo à mulher "olha passou-se Isto assim, assim no trabalho"... 
"olha tive que fazer isto, tive que fazer aquilo"... (linhas 14-15). 
(. . . ] "olha tive a fazer isto, tive a fazer aquilo... Moldei uma porta 
assim... Agora era para fazer aquilo e... aqueloutro e... O meu colega 
fez uma parte, eu fiz a outra..." {linhas 22-25). 
E quando se aborda a conversa que mantém com a mulher sobre 
a escola do filho (3): 
P - Quais são as disciplinas que ele tem mais atrasadas... (linha 61). 
Procura-se qual é as disciplinas... Geralmente é o inglês que ele tem 
mais atrasado... E então é nessa que a gente é quase que bate sempre a 
tecla... (linhas 63-64) . 
{...] A gente- sõ vimos quais sâo as disciplinas que ele tem assim mais 
atrasadas, e isso!... Agora se há outro aspecto que veja... não estou a 
ver. (linhas 71-73). 
As razões dadas pelo pai relativamente ao facto de gostar de 
ver a telenovela e de ler jornais ou ouvir noticias, deixam tam-
bém transparecer que, para além de razões de ordem socijD-afec-
tiva, o pai valoriza, na comunicação, razões de ordem cognitiva 
( 4 ) : 
P - (...) A telenovela, eu quanto a mim, gosto de telenovela porque acho... Ê 
uma distracção!... E além de ser uma distracção é o estilo brasileiro 
que... sabe trabalhar e sabe fazer a telenovela [...] (linhas 86-89). 
(...) Ê que o brasileiro parece que tem mais [...] mais expressão, mais, 
mais um ávontade de se meter nas novelas do que o português (linhas 91.-
-93) . 
E - E quando falam da telenovela, de que é que falam? (linha 105) . 
P - É das... as .malandrices que se passaun na novela, não é?... (linha 106). 
' No caso desta... Há sempre uma vitima... E então a gente censura aquele 
que faz mal e o outro... (...1 (linhas 108-110). 
E - (...} Porque é que gosta de ver esses programas? (referindo-se a filmes, 
futebol que dão na televisão) (linha 121). 
P - Vejo... costumo ver .para me distrair, não é?... (linha 122); 
E - (...) porque é que gosta de ler jornais? (linhas 136-140). 
P - Para passar um bocadinho o tempo... Para estar distraído... Ap mesmo 
tempo, uma pessoa ao ler os jornais, vai ficando a par das noticias e... 
dos acontecimentos, não é?... (linhas 141-143). 
E - (...) por exemplo porque é que gosta de ir a exposições ou porque é que 
gosta de ir ao cinema? (...) (linhas 183-187). 
P' - Não vejo assim razão nenhuma! Eu vou por ir!.., (linha 188)'. 
(...) É mais para distrair... (linha 190). 
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o facto de haver uma tendência para usar um estilo analitico 
(e não narrativo) na sua comunicação e de recorrer a explicações 
que dão prioridade a aspectos de ordem geral (surgindo poste-
riormente os aspectos de ordem especifica) (ver, por exemplo, o 
extracto 4) , pode ser tomado como um indicador de uma forma de 
comunicação regulada por significados de natureza universalista. 
A forma como o pai relata uma noticia do jornal (ver linhas 151-
180) é mais um exemplo daquela tendência; no entanto, parece dar 
pouca importância á troca livre de ideias na comunicação com o 
filho, o que pode ser evidenciado através da forma como o pai se 
refere às perguntas que o filho lhe faz. Embora diga que res-
ponde às perguntas do filho, tem afirmações deste tipo (5): 
E - (...j o Henrique faz-lhe muitas perguntas? (linhas 203-208). 
P - U Ü . . . Ao jantar é uma seca!... (linha 209). 
{...] Muitas das vezes, quando se torna já cansativo é que eu excito-me e 
... e [rij... mando-o calar... (linhas 225-226). 
E depois atrasa o jantar e não come... e depois por isso é que eu mando 
calar (...) {linhas 23L-232). 
Os exemplos citados e outros que são evidentes através da 
análise global do texto do pai, enquanto tomados como indi-
cadores da prática pedagógica indirecta parecem reflectir: 
(a) A presença de um discurso instrucional em que os conteú-
dos académicos são valorizados tal como os não académi-
cos. 
(b) A presença de um discurso regulador em que são veicula-
dos valores associados ao estatuto do sexo e ao estatuto 
parental (mais evidente nos exemplos usados para carac-
terizar a prática pedagógica directa) . 
(c) Uma forma de comunicação que assenta em aspectos de or-
dem cognitiva e de ordem socio-afectiva mas que tende a 
não dar grande valorização á "discussão" com o filho 
como espaço de confronto de ideias. 
Através das actividades que o pai realiza e,dos assuntos de 
que conversa, o filho é socializado numa prática pedagógica 
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indirecta em que aprende a dar importância ás actividades ma-
nuais e às actividades não manuais. Aprende também que os valo-
res económicos são importantes e indirectamente associa o seu 
sucesso na escola a esses valores e não tanto a valores ligados 
ao seu desenvolvimento cognitivo. 
Analisando a prática pedagógica directa desenvolvida pelo 
pai, verifica-se que o pai, não interferindo na aprendizagem das 
tarefas caseiras ligadas com o trabalho da mulher, tem um papel 
\ 
mais importante sobre a aprendizagem das actividades escolares. 
Relativamente às tarefas caseiras existe uma divisão de trabalho 
baseada no sexo e, por isso, o pai não dá grande importância 
àquilo que o filho faz e como faz, delegando na mulher o papel 
de transmissora. No que se refere à aprendizagem de tarefas' ca-
seiras realizadas pelo pai em casa, o filho parece ter uma certa 
autonomia mas trata-se de uma falsa autonomia' dado que o pai 
deixa o filho fazer o que quer e como quer simplesmente porque 
não considera esta situação de aprendizagem como uma situação 
avaliativa e, portanto, não a entende como um processo de con-
trolar a relação de poder pai-filho. O seguinte exemplo ilustra 
este aspecto (6) : 
P - (...) a gente andava a pintar e ele também queria pintar... "oh pai dei-
xa-me pintar"... (linhas 309-311). 
(...1 "Eu quero pintar ai"... "Oh pá, mas tu nâo sabes, em vez de pintar, 
borras"... "Mas eu quero, eu quero, eu quero"... Então vá, pinta ai! "-
(linhas 313-315). 
Z - E ai o senhor nâo se importou que ele pintasse? Ou importou-se? (linha 
321). 
P - Bem, em principio nâo queria, nâo é?... Porque ia estragar a... (...) 
(linhas 322-327) . 
E - (...) mas ele acabou por pintar! E então como é que ele aprendeu a pin-
tar? (linhas 328-329). 
P - (...) Foi aprendendo sozinho cora certeza, a ver a gente pintar, nâo é? 
... Lá pega num pincel e lá borra... (linhas 330-331). 
E - (...) e borra e deixa-o borrar?... (linha 332). 
P - Pois. . . (linha 333) . 
Nâo, porque depois ou eu na;., (linha 335). 
Na demâo final e tapo o que ele ali fez de mal... (linha 337). 
E - (...) Nâo lhe diz que ele está a fazer mal! (linha 338). 
p 7 ni-nn! M vê esj rii-rrn n̂ , nap ̂  a-ŝ im n^--- p̂ r-á̂  f! fflípr irtA).... Rníî fl 
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se hás-de andar com o pincel assim ou com c pincel acolá"... {linhas '339-
-340). . 
K - E depois diz-lhe .coroo é... (linha 341). 
P - Pois... (linha 342) . 
Existe nestes extractos a ideia implicita de que o pai le-
gitima. uma teoria de instrução didáctica em que os critérios são 
fixos e centrados no transmissor (a própria selecção foi condi-
cionada pelos interesses do pai); simplesmente, neste caso, 
deixou-o pintar e deixou-o fazer à sua maneira para que o filho 
não o maçasse mais, o que dá a ideia que a selecção e os 
critérios traduzem, neste caso, regras discursivas relacionadas 
com os interesses do pai e não com princípios gerais relaciona-
dos com o desenvolvimento da criança, na área das apfidões ou na 
área das relações inter-pessoais. A ideia de que o pai, enquanto 
agente de socialização, legitima uma teoria de instrução didác-
tica pode ser extraida de alguns exemplos do texto, relacionados 
com os assuntos de conversa com o filho e com as actividades 
escolares. Assim, por exemplo, o extracto (5) já dá uma ideia de 
que o pai controla a intervenção do filho (servindo também como 
indicador de controlo do pai sobre a sequência entendida ao 
nivel do micro-contexto da comunicação pai-filho). Além disso, o 
pai dá-lhe respostas directas, tornando explicita a forma de 
realização (critérios). Por exemplo, a propósito das perguntas 
que o filho faz sobre o trabalho do pai (7) : 
E - (...) Quando ele lhe faz perguntas (...] Como é que reage (...) (linhas 
221-222) . 
P - Explico, explico-lhe... (linha 223). 
Faço-lhe ver as coisas (...) (linhas 225-226). 
Digo-lhe como é... A máquina... como faz as coisas... é feico duma 
maneira, é feito daquela maneira... e explico-lhe!... (linhas 238-239). 
E a propósito da forma como o filho aprendeu a estudar, o 
pai afirma (8): 
P - (...) Eh!... Foi a gente ensinando a fazer... num livro, num cadernozi-
nho. • . passávamos-lhe uns números, passávamos-lhe umas letras para ele ir 
fazendo... (linhas 375-377). 
E - Nào aprendeu sozinho? (linha 385). 
P - Creio que nâo... Nâo sei!... (linha 386). 
E -' (...) Como é que lhe ensinaram a estudar? (linha 387-^388). 
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P Eh! Era a juntar as letras, a... Uinha 389) 
Juntar uma letra com outra... (linha 395). 
Um "t" e um "a", ura "t" e um "e"... (linha 397). 
Quanto à forma de aprendizagem das actividades académicas 
que o filho tem no Ciçlo, a selecção e os critérios do pai são 
condicionados pelos da escola (o pai só tem,a 4® classe) e o seu 
papel no contexto instrucional traduz a legitimação de uma teo-
ria de instrução didáctica (9) : 
P - (...] A gente ás vezes faz-lhe ai certas perguntas e Isso tudo e ele sa-
be explicar as coisas [ ) (linha 409*412). 
A selecção feita pelo pai mostra que e'̂la é centrada 'no 
transmissor (representado pelo professor), uma vez que manda es-
tudar as matérias em que vê que o filho está pior e os critérios 
de avaliação do pai são os critérios de avaliação do professor 
(mostrando que o pai legitima critérios fixos). Por exemplo, em 
relação às disciplinas que o filho estuda, o pai diz (lO) : 
P - Bem, eu vou mais é p'rá matéria que já tinha dito anterior, não é?... Que 
é o inglês, que é a matéria que ele tem mais atrasada... (...] (linhas 
418-420). ^ 
E - (...} E quando ele estuda inglês ou quando faz os trabalhos, acha que ele 
faz bem? (...) (linhas 513-515). 
P - Isso ai nâo sei... porque, porque não sei aprofundar, náo sei analisar os 
trabalhos, nâo é? (linhas 516-517). 
(...) Só depois de... se ele os leva para a escola ou isso e depois vejo 
o livro ou o caderno, que tem lá mal ou bem ou isso... ai é que vejo que 
tem mal ou que tem bem... (linhas 519-521). 
Além disso, quando o pai sabe realizar as tarefas exigidas 
pela escola, ele usa uma instrução directa que se reflecte ao 
nivel dos critérios fixos (ll) : 
P - Trabalhos manuais tem trazido para fazer... (linha 543). 
(...) Ê uma distracção para eles... É i!ma iniciativa para eles irem 
aprendendo alguma coisa, não é? (linhas 546-547) . 
{...} Agora parece-me que anda ai a fazer uma coisa em cordel ou o que 
é... para meter um vaso... (linhas 549-550). 
{...} E agora já me esteve a pedir para lhe arranjar um arozinho também . 
que é para meter uma tela... também para fazer... (linhas 552-553). 
A seguir à entrevista com o pai, foi possivel constatar que 
o pai é que fez o "arozinho" para a tela, reforçando a ideia de 
que legitima uma teoria de instrução centrada no transmissor (e 
quo nâo tom om oonoidoração o capirito de criatividade e de au-
-567-
tonomia do filho). 
A valorização atribuída ás actividades académicas, tomada 
como indicador indirecto da prática pedagógica, deixa trans-
parecer que o pai dá mais importância às disciplinas habitual-
mente com maior estatuto na escola. Embora diga que todas as 
disciplinas são importantes, ele refere-se mais ao inglês e à 
história (por exemplo) e além disso afirma o seguinte (12) : 
P - o serem ImporCantes, qualquer uma delas é! O que é... aam... trabalhos 
manuais e... (linhas 564-565). 
C desenho e isso é mais por... para eles irem adquirindo alguma prática, 
para irem... passando os tempos livres, nâo é?... Irem-se entretendo a 
fazer qualquer coisa... (linhas 567-569). 
Este aspecto pode ser um indicador de que o pai tem as re-
gras de reconhecimento quanto ao discurso instrucional- da escola 
(no que se refere ao estatuto das disciplinas), embora possa não 
ter as regras de realização adequadas ao contexto particular de 
cada disciplina (particularmente, quanto à disciplina de ciên-
cias) . 
A modalidade de controlo usada pelo pai parece traduzir uma 
forma em que a hierarquia subjacente ás relações pai-filho fica 
explicita, recorrendo a ordens ("oh pá, come e caia-te!" - linha 243) e 
á punição verbal ("AÍ, ralho com eie- - linha 493) e, por vezes, a 
apelos pessoais relacionados com as consequências directas da 
actuação do filho ("Vês os pontos. . . os pontos estão sempre na mesma. . . Nao 
sabes... É sempre a mesma coisa"... linhas 495-496) mas em que a sua ac-
tuação não é muito dominante como agente de socialização das 
normas de conduta do filho. A ideia que fica é que a mãe é que 
assume o dominio no contexto regulador. 
A forma como o pai comunica com o filho, nâo deixa explici-
tas as razões da sua actuação,o que pode ser um reflexo de não 
dar grande importância á troca de ideias com o filho (13) : 
E - [...] nâo lhe diz as razões porque é que ele deve estudar!... (linhas 
499-500). 
P - Nâo, ai nao digo... (linha 501). 
Ainda nâo lhe... Por acaso ainda nao me veio á ideia de lhe despertar a 
atenção de lhe dizer... {linhas 507-508). 
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Z - [...] E porcanco, mais uma vez não lhe dá as razões porque é que... 
(referindo-se ao facto do filho fazer ciial os trabalhos da escola) (linha 
530) . 
P - Pois. . . (linha 531). 
Pois nâo, nâo expliquei... Ainda nâo expliquei como é que ele devia 
fazer e porque é que devia fazer e porque é que devia de se agarrar ao 
inglês... (linhas 534-535). 
Ao longo do texto parece entender-se que o pai tem regras de 
reconhecimento quanto ao que a escola pretende, ao nivel do con-
texto instracional geral, mas que nâo tem as regras de realiza-
ção adequadas a um contexto instrucional especifico que assente 
em relações abertas de comunicação entre transmissor-aquisidor. 
Na comunicação com a entrevistadora, o pai revela reconhecer 
a especialidade do contexto formal da entrevista e realiza um 
texto que traduz uma forma explicita de comunicar os seus actos 
e intenções e que expressa um estilo de comunicação tendencial-
mente analitico. O extracto (4) e o texto inserido nas linhas 
151-180 são indicadores destes aspectos. 
2.4.2 ANÁLISS DA ENTREVISTA DA MÃE 
A mãe refere prioritariamente como temas de conversa em casa 
os aspectos relacionados com o dia-a-dia e mostra que dá uma im-
portância maior à conversa com o marido. Os assuntos em que in-
cide a conversa e as actividades que realiza traduzem uma pre-
sença dominante da componente manual em relação à intelectual. A 
forma de comunicação da mãe deixa, além disso, transparecer que 
ela fala mais por razões, de ordem socio-afactiva do que por 
razões de ordem cognitiva. 
Respondendo à primeira questão da entrevista, a mãe diz o 
seguinte (i): 
M - £ de tudo! Umas vezes o trabalho, outras vezes da televisão. Depende. 
(linha 3). 
Ou do meu ou do meu marido... (linha 5). 
É os dois... (linha 8). 
Mas é mais um com o outro, (linha 12). 
E - [...] E porque é que falam mais nesse tipo de coisas? (linhas 17-16). 
M - Ah, é porque é o nosso trabalho! (linha 19). 
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Dado que o trabalho da mãe é de natureza manual (é empregada 
doméstica) existe, através da prática pedagógica indirecta da 
mãe, um dominio do discurso manual sobre o não manual. Além 
disso, a.mãe dedica-se em casa às tarefas do lar e não costuma 
ler (embora tenha a 4« classe); dos programas de televisão, 
prefere a telenovela (e tourada ou folclore) e dedica-se como 
actividades dos seus tempos livres em casa ao crochet e à cos-
tura (ver por exemplo linhas 114, 118, 146-147). 
A importância dada ao marido no contexto das relações fami-
liares é um aspecto que está evidente em várias afirmações da 
mãe. Para além do exemplo anteriormente citado, ' os seguintes ex-
tractos são ilustrativos dessa importância (2) : 
E - (...] E com quem é que faia da escola do seu filho? (linha 23). 
M - Ah, isso é cora o meu marido também! (linha 26) . 
E - E quando fala da telenovela, conversa com quem sobre a telenovela? (linha 
94) . 
M - Isso é com o meu marido (linha 95). 
(...1 Com o miúdo também, mas é mais com o meu marido! (linha 97). 
E - (...) Porque é que ele (referindo-se ao filho] nâo diz que estuda 
ciências? (linhas 409-413). 
M - Não sei!... Isso da escola está mais entregue ao meu marido, (linha 414). 
(...) Ele é que toma conta disso, ele é que vê, nâo sou eu. Eu s6 vejo os 
pontos, quando ele traz, de resto nâo vejo mais nada! (linhas 416-417). 
O foco e natureza da conversa da mãe no contexto da entre-
vista e no contexto familiar reflectem uma incidência nas razões 
de ordem socio-afectiva reflectindo, ao mesmo tempo, a sua 
tendência para uma realização implícita dos significados conti-
dos nos seus discursos instrucional e regulador. Por exemplç, 
quando fala do seu trabalho, a mãe diz o seguinte (3): 
M - (...) ou porque engomei roupa a mais ou outras vezes é esfregar!... De-
pende do dia que é! (linhas 15-16). 
E quando fala da escola do filho (4) : 
M - (...) Mandá-lo estudar, perguntar se estudou. Ainda hoje ele disse que 
estudou e a minha sogra diz que nâo deu por isso. (linhas 28-29). 
E - (...] porque é que fala com o seu marido da escola do filho? (linhas 30-
-31) . 
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M - Porque ele devia ser mais escudloso do que é!... (linha 32). 
Ele é um bocado preguiçoso, (linha 34). 
E > (...) E porque é que goscava que ele fosse mais aplicado? (linha 52). 
M - Para saber mais! (linha 53). 
[...} Quer dizer, eu sou uma pessoa que gosto sempre de saber mais e ele 
não, ele não se interessa muito. Cie se souber, sabe... Quer dizer, se 
trouxer um ponto melhor, ele fica mais satisfeito, mas interessar->se 
muito em estudar, não se interessa! (linhas 55-58). 
E mais adiante, quando se refere às razões porque gosta de 
ver a telenovela e sobre os aspectos era que incide a conversa, 
quando falam da telenovela (5) : 
M - (...) É uma distracção! (...) (linhas 81-82). 
M - As coisas da Fátima... As patifarias que ela faz... (linha 86). 
O mal que ela faz á mãe, não é? Ela ter sido uma má filha e uma má 
mulher, também. Porque ela com o marido também se portou muito mal. (ri) 
Andar com o outro e se casar com o Afonso, não está certo... (linhas 88-
-90) . 
Para além disso, parece não haver muita tendência da mãe 
para valorizar as perguntas que o filho faz, tendo a mãe um pa-r 
pel pouco relevante na aprendizagem das aptidões cognitivas do 
filho. 
O seguinte exemplo mostra que a mãe valoriza mais as con-
versas com o filho que dizem respeito às suas relações com os 
outros do que às que dizem respeito aos interesses cognitivos 
do filho (6) : 
M - Muitas -i-das vezes vai para a cozinha. Ainda quando eu vim, eu estava ali 
atrapalhada com o trabalho e ele estava sõ e disse "mas tu pensas que eu 
vim para casa só para te "tar" a responder?". Não pode ser... (ri) 
(linhas 190-192). 
Z " (...) E quando ele quer saber coisas ou quando lhe faz perguntas, como é 
que a senhora reage, o que é que diz, o que é que faz? (linhas 198-201) . 
M - (...) eu digo-lhe certas coisas que ele deve vir ter primeiro com os 
pais, não é agora andar a esconder (...) (linhas 204-207). 
Mesmo até anedotas e tudo, ele vem-me contar e eu não me importo (linha 
209) . 
Além disso, a mãe parece valorizar normas de conduta social 
que assentam no estatuto de idade e de sexo. Não só privilegia a 
conversa com o marido e delega nele o controlo sobre os proble-
mas da escola do filho (assumindo sozinha a realização das tare-
fas da casa), como deixa transparecer que os assuntos abordados 
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com o filho são condicionados pela idade e pelas relações decor-
rentes da diferença de sexo. 
A ilustrar estes últimos aspectos, podemos citar as seguin-
tes afirmações da mãe (7) : 
K - (...} Portanto acha que... nem todas as perguntas devem ser respondidas? 
É isso? {linhas 219-220) . 
M - Pois. (linha 221). 
E - Ou é porque nâo sabe? (linha 222). 
M - Nâo, às vezes é mesmo porque nâo interessa responder... (linha 223). 
E - Talvez seja também por uma questão de idade que nâo responde a 
determinadas perguntas que ele faz, é isso? (linhas 598-599). 
M - Sim! (linha 600) . 
Pois... e é rapaz, é diferente... Há certas perguntas que ele faz, é... 
e acho que nâo é próprio ainda para um rapaz estar a perguntar!... 
(linhas 604-605). 
E - (...) Se fosse rapariga, já achava mais próprio? (linha 606). 
M - Pois. Talvez já lhe explicasse mais. (linha eo"?) . 
Enquanto indicadores de uma prática pedagógica indirecta, 
estes aspectos revelam: 
(a) A presença de um discurso instrucional centrado prefe-
^ rencialmente nos assuntos e nas actividades do dia-a-
dia. 
(b) A presença .de um discurso regulador em que são.valori-
zadas normas de conduta baseadas nos estatutos de idade 
e de sexo. 
(c) Uma forma de comunicação em que os aspectos de natureza 
socio-afectiva parecem prevalecer em relação aos aspec-
tos de ordem cognitiva; a comunicação parece ser regu-
lada por significados particularistas. 
Considerando a prática pedagógica directa, verifica-se, da 
análise do texto, que a mãe tende a privilegiar uma teoria de 
instrução em que a selecção dos conteúdos é centrada no trans-
missor e em que os critérios são fixos, reflectindo portanto a 
-572-
forma de realização do transmissor. A mãe 'selecciona o que o 
filho deve fazer e dizer em função dos seus interesses e não em 
função dos interesses do filho. Por exemplo, quando é interro-
gada quanto à conversa que mantém com o filho, a mãe afirma (8): 
M - Quer dizer, ele fala! Conforme for a conversa, assim eu vejo... Se lhe 
posso responder, respondo, {linhas 239-240) . 
E quando a entrevista aborda as tarefas caseiras que o filho 
diz realizar (9): 
M ~ Ah, isso sõ sendo além aqueles bonequinhos que eu não escou para os estar 
a limpar, (linhas 245-246). 
De resto, eu meto-lhe tudo numa tijela e ele que os limpe, (linha 248). 
E - É a senhora que diz-lhe, ou o seu marido, para ir limpar, ou é ele que se 
lembra de limpar? (linhas 287-289). 
M - Sou eu é que lhe digo para ele limpar "olha está aqui este trabalho, é 
teu!"... (linha 290) . 
Eu já tenho muito cora que me entreter (...) Agora... os outros 
pequenininhos ele que limpe! (linhas 294-295). 
E - Portanto, no fundo, a senhora uma das coisas que queria que ele fizesse 
era que ele fizesse a cama. Ele não gosta de fazer? (linhas 328-329). 
M - Não é propriamente fazer sempre. Mas uma vez que eu esteja mais aflita, 
gosto que ele faça. (linhas 330-331). 
E - Então, nâo há nenhuma coisa da casa que ele se lembre de fazer sozinho, 
quer dizer, sem ser a senhora a mandar fazer! (linhas 390-391). 
M - Unh, gosta muito de andar a pintar, mas também não pode ser! { . . . ] 
(linhas 392-399). 
Não deixo que ele pinte (linha 401). 
No que diz respeito à forma como o filho realiza as tarefas 
caseiras, a mãe.expressa critérios que são os dela mas que nem 
sempre são explicados ao filho, dada a pouca importância que a 
mãe atribui à realização das tarefas caseiras por parte dele. 
Por exemplo, em relação à maneira como o filho limpa o pó (10) : 
E - (...) Acha que, quando ele limpa, limpa bem? (linhas 304-305). 
M - Limpai (linha 306). 
Porque se vê que está limpo... (ri) (linha 308). 
E quando se refere á forma como actua quando o filho faz a 
cama mal feita (11): 
M - Eh, aquilo está lá fechado, também nâo me faz diferença, (linha 382). 
Não me faz diferença porque eu também não vou ver senão depois á noite e 
nfttn sufflpitA MAU Ali a /ibnin a Ci^n^. ílinhAR nn4-.in&) . 
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As razões que orientam a selecção e os critérios da . mãe 
quanto á aprendizagem das 'aptidões relacionadas com tarefas ca-
seiras deixam transparecer que a mãe não legitima uma teoria de 
instrução que - tenha em consideração o desenvolvimento cognitivo 
da criança num ambiente que lhe abra possibilidades de inicia-
tiva e de criatividade. Além disso, a forma como aprende 
(repetindo o que a mãe faz) e as razões que a mãe lhe dá para 
aprender (limitadas à situação particular) mostram que os 
principios cognitivos subjacentes a esta aprendizagem não são 
tornados explicitos, limitando a aprendizagem do filho a opera-
ções simples (mais um indicador da natureza particularista dos 
significados da mãe). 
Os seguintes exemplos ilustram este aspecto (12) : 
M - Eu andava a limpar e ele fazia a mesma coisa, (linha 2B2). 
E - Porcanco, nâo lhe disse directamence como é que ele havia de fazer? 
(linha 283). 
M - Pois não. Ele via fazer e também fazia, (linha 284}. 
(...] Eu limpava assim por baixo e ele" limpava por cima (linha 286). 
E - (...) Nâo lhe dá as razões porque é que ele devia ter feito a cama,! 
(linhas 338-340). 
M - (...} digo-lhe "olha Henrique, eu nâo quero que estejas aqui até tarde na 
cama [...) levantas-te e depois arejas a cama e depois fazes a cama 
(...) (linhas 341-346). 
E - (...) explica-lhe porque é que ele deve arejar a cama? (linhas 347-348). 
M - Pois, porque tem mesmo que arrefecer, (linha 349). 
(...) tem mesmo que se arejar, mesmo. Até a janela, eu gosto logo dela 
(...) (linhas 353-355) . 
(...) eu digo-lhe porque acho mesmo que tem mesmo que ser. (linha 358). 
Quanto às actividades escolares a mãe tem um papel pouco 
relevante na aprendizagem do filho, sendo a selecção e os 
critérios da mãe condicionados pelas notas que o filho tem nos 
testes. A sua actuação nesta área é fundamentalmente reguladora 
(e não instrucional) e a forma como actua deixa transparecer uma 
modalidade de controlo em que a recompensa e o castigo fisico' 
parecem ser usados como formas dominantes, associados à punição 
verbal. 
Quando se trata de cumprir as tarefas da escola (o que está 
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em causa é a obediência em relação às coisas que a mãe pede para 
fazer - estudar as diferentes disciplinas)/ a mãe ralha e. as 
razões que dá são de natureza pessoal/ mas em que os apelos são 
de ordem particularista (13) : 
E - [..-.] o que é que faz, quando verifica que ele não estuda, ou quando sabe 
que ele nâo estuda? (linhas 449-451). ^ 
M - Ralho com ele. (linha 452). 
Oigo-lhe que devia ter estudado... Se eu trabalho, se eu me sacrifico e o 
pai, ele também se deve sacrificar! (...) (linhas 454-456). 
(...) Eu digo-lhe "o futuro nâo está na brincadeira". (...) (linhas 464-
-467). 
Quando se trata da forma como ele faz os trabalhos da 
escola, a mãe usa a recompensa e o castigo fisicos e não ex-
plicita as razões, o que revela a natureza particularista da sua 
forma de comunicação (14) : , 
E - E portanto quando ele não faz bem, quando ele vem com uma nota má o que é 
que acontece? (linha 491-492). 
M - (...) Dou-lhe duas chineladas... (linha 493). 
Quando é mau é duas chineladas, mas quando é bom ganha 100 escudos!.. . 
(linha 495). 
E - (...) e quando lhe dá as chineladas... diz-lhe alguma coisa? (linha 496). 
M - Digo! Que ele já sabe também porque é. (linha 497). 
Se ele me traz ura "nâo satisfaz" leva! Ele já sabe dantes! Agora o ponto 
de história correu-lhe bem... se trouxer um bom ganha 100 escudos, se nâo 
' trouxer ganha duas chineladas! (linhas 499-501). 
No cumprimento das tarefas caseiras a mãe recorre a uma 
modalidade de controlo posicionai com apelo á sua autoridade e 
em que as razões são, mais uma vez, de ordem particularista 
(15) : 
E - Mas nessa altura, importa-se que ele nâo faça? [rèferindo-se á cama) 
(linha 334). 
M - Ralho! (linha 335). 
Digo-lhe que ele devia ter feito aquilo que eu mandei, (linha 337). 
Também quando nâo quer que o filho faça determinada tarefa, 
a mãe usa uma modalidade de controlo baseada em razões de ordem 
particularista e que apelam para aspectos de natureza pessoal 
(16) : 
E - Mas disse-lhe que nâo podia ser e depois disse-lhe porque é que nâo podia 
sé̂ '} IkfètéUihdà-U â iSirttUlfâ dá éôSirtftál tüAftâ m i . 
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M - Pols encão, se uma pessoa está á pressa, não é agora a empatar-se e ele 
no escadote e eu cá em baixo!... (linhas 405-406). 
E - Portanto disse-lhe mesmo isso? (linha 407). 
M - Pois. (linha 408). 
Através da prática pedagógica directa da mãe o filho aprende 
que as actividades devem -ser realizadas como forma de obediência 
à mãe (e não como forma de desenvolvimento das suas capacidades 
cognitivas) e que a forma de realização está associada a benefi-
cios ou prejuizos fisicos e não a beneficios ou prejuízos cul-
turais o que leva o filho a ter acesso à natureza hierárquica 
subjacente às relações entre transmissor-aquisidor e não aos 
processos cognitivos que permitem o seu crescimento pessoal. A 
mãe não domina o discurso instrucional oficial, incluindo o dis-
curso das ciências e, por isso, a sua prática directa é essen-
cialmente baseada nos~ conhecimentos locais. 
Os vários extractos referidos são indicadores suficientes 
para inferir a orientação de codificação da mãe para significa-
dos particularistas. A forma como realiza os significados ho 
contexto formal da entrevista e as razões que dá ao filho na sua 
prática directa revelam o uso de uma comunicação que deixa im-
plícitos os princípios que orientam o seu discurso. 
2.4.3 CARACTERIZAÇÃO DA MODALIDADE DE CÓDIGO EDUCACIONAL DA 
' FAMÍLIA 
O processo de socialização do pai parece traduzir uma moda-
lidade de código educacional com as seguintes características: 
(a) Um discurso pedagógico local cujos significados tendem a 
ser de ordem universalista, deixando explícitos na comu-
nicação os princípios subjacentes aos conhecimentos e 
valores contidos nos seus discursos instrucional e regu-
£ lador - orientação de codificação elaborada (O ) . 
(b) Fronteiras nítidas entre o discurso pedagógico local e o 
- discurso pedagógico oficial (C^e), tendo este maior es-
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tatuto e em que há alguma relação entre estes discursos 
- o discurso oficial está, em parte, embebido no dis-
curso local (Ee ). 
(c) Uma prática pedagógica local em que a forma de apren-
dizagem das aptidões especificas (prática instrucional) 
é didáctica - a selecção dos conteúdos e os critérios de 
avaliação são centrados no transmissor (Ei'*'̂ ) e em que 
as modalidades de controlo (prática reguladora) traduzem 
formas que deixam relativamente explicitas, através das 
regras hierárquicas, as relações de poder pai-filho 
(Ei"̂ ) . 
O processo de socialização da mãe parece traduzir uma moda-
lidade de código educacional com as seguintes características: 
(a) Um discurso pedagógico local, cujos significados tendem 
a ser de ordem particularista, deixando implícitos na 
comunicação os princípios subjacentes aos conhecimentos 
e valores contidos nos seus discursos instrucional e 
R regulador - orientação de codificação restrita (O ). 
(b) Fronteiras nitidas entre o discurso pedagógico local e o 
discurso pedagógico oficial (C"'̂ e) , sendo este mais valo-
rizado, mas em que não há muita relação entre esses dis.-
cursos - O discurso oficial não está embebido no dis-
curso local (Ee^). 
(c) Uma prática pedagógica local em que a forma de apren-
dizagem das aptidões especificas (prática instrucional) 
é didáctica - a selecção dos conteúdos e os critérios de 
avaliação são centrados no transmissor (Ei^^) em que as 
modalidades de controlo (prática reguladora) traduzem 
formas que deixam explicitas as relações de poder mãe-
filho (regras hierárquicas caracterizadas por Ei"*̂ )̂ . 
Através do contexto pedagógico familiar, o filho aprende a 
ualoriaar or nnnher.lmanf.os do diaoaodi.a e os c o n h e ç i m e n t Q S 
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académicos, mas em que o seu acesso a estes conhecimentos diz 
fundamentalmente respeito a "operações" concretas. Ele pode 
adquirir, através dos pais, as regras de reconhecimento que lhe 
permitem reconhecer a especialidade do discurso pedagógico ofi-
cial (demarcando-o do discurso pedagógico local) mas possivel-
mente não pode adquirir as regras de realização que lhe permitam 
seleccionar e produzir os significados legitimados pelo discurso 
. oficial. A obediência parece ser um dos atributos sociais valo-
rizados em casa mas que é aprendida de uma forma implicita, as-
sociada à situação concreta das relações pais-filho (o estatuto 
' da relação etária subjacente a essas relações fica implicito e 
não explicito como principio regulador); o filho aprende, por-
tanto, a. desempenhar um papel-social que lhe é atribuido e que 
se baseia em relações sociais orientadas por normas simples. 
Considerando a prática pedagógica a que o aluno X79 foi sub-
metido na disciplina"de ciências (PPl) é possivel pensar que ele 
terá dificuldades ao nivel da realização dos textos exigidos pe-
los contextos instrucional e regulador da escola. A forma de 
realização das relações de poder no contexto regulador da 
familia pode ser responsável pela sua dificuldade de integração 
social numa prática escolar que assente em princípios de coope-
ração e de troca de ideias. Ao mesmo tempo, a aprendizagem de 
conhecimentos ao nivel das capacidades de abstracção mais ele-
vada (exigidas pelas características da prática pedagógica das 
ciências) poderá ser dificultada pelo facto de, em casa, ter 
acesso a operações simples e o seu papel como aquisidor ser pas-
sivo e não interactivo. 
O espaço pedagógico de que dispõe em casa, se bem que não 
contenha as características físicas do espaço pedagógico oficial 
(estuda na escrivaninha da sala), permite-lhe dispor de algum 
silêncio (os pais não estão em casa durante o dia e embora 
vivendo também cora os avós, estes respeitam o isolamento do neto 
quando necessita estudar). Neste caso, apenas podemos pensar que 
só.em parte o espaço pedagógico oficial está embebido no espaço 
pedagógico local (ver quadro 6.4). 
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2.5 Família X84 
2.5.1 ANÁLISE DA ENTREVISTA DO PAI 
O pai (director de empresa) refere, como temas de conversa, 
aspectos relacionados com diferentes assuntos, deixando 
transparecer a diversidade cultural que constitui o seu universo 
discursivo (politica, trabalho, escola, saúde - ver linha 6 ) e 
diz que, embora fale mais com a filha sobre os problemas da 
escola, ela assiste por vezes, à conversa entre pai-mãe. Os seus 
interesses referem-se, no caso da televisão, a debates de 
qualquer natureza ou a filmes que selecciona como bons; o tempo 
em casa é dedicado a assuntos relacionados com as suas 
actividades desportivas (é membro de direcção de um clube de 
pesca desportiva) mas parece não existir grande espaço para 
troca de opiniões em f amiliá (a mãe expressa, de uma forma 
marcante este facto e o pai deixa-o transparecer, dizendo, por 
exemplo, que quando vêem televisão a mulher dorme). Ós seus 
interesses vão prioritariamente para as actividades desportivas 
e são os assuntos fundamentalmente relacionados com este tipo de 
actividades que estão presentes em familia (em casa ou quando 
saem para pescar). 
Não colabora diariamente com a mulher nas actividades ca_7 
seiras transmitindo indirectamente a legitimação de uma divisão 
social de trabalho em casa baseada no sexo e o seu maior es-
tatuto na hierarquia familiar (com base em informações adi-
cionais obtidas através da mãe após a entrevista, este aspecto é 
reforçado pelo facto do pai passar a maior parte do tempo fora 
de casa e ter uma actividade social bastante intensa da qual a 
mulher raramente participa; aliás a própria marcação da entre-
vista com o pai deixou transparecer este facto). 
A ideia geral com que ficámos a partir da entrevista com o. 
pai, quanto aos conhecimentos e actividades que fazem parte do 
seu quotidiano, é a de que a filha tem acesso a uma prática 
pedagógica indirecta em que está presente uma grande diversidade 
de conhecimentos. A comunicação do pai traduz uma orientação 
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para significados universalistas e o foco da sua conversa é fun-
damentalmente orientado por razões de ordem cognitiva. A filha 
parece, no entanto, não receber muita influência do pai, devido 
à sua pouca disponibilidade e á reduzida comunicação intra-fa-
miliar , o que pode levar a que ela não tire todo o partido das 
características que definem o universo discursivo do pai. 
Como exemplos das caracteristicas da prática pedagógica 
indirecta a que a filha tem acesso, através do pai, podemos 
referir algumas afirmações. 
No inicio da entrevista o pai diz (l) : . 
E - (...1 normalmente fala com quem? {linhas 9-11). 
P - Falo com a Luisa, {referindo-se á mulher) (linha 12). 
E, às vezes, com a criscina. (linha 14). 
(...]Âs vezes falo com a Cristina porque ela está e ouve... {linha 19). 
E - (...) quando falam do seu trabalho, especificamente, fala-se mais sobre o 
quê? (linhas 26-27). 
P - São conversas de ocasião... (linha 28). 
Não é (...) o trazer as coisas... o ir e vir do trabalho, ou trazer as 
coisas... é uma relação... pronto, acontece... é, é.. . acontece pór 
banalidade...(linhas 3?-38). 
E quando se refere à conversa sobre a escola, afirma (2) : 
E - Fala com quem? (linha 49). 
P - Com a Cristina. Como é que vâo os pontos... (linha 50). 
E - (...) E com a sua esposa? {linha 51). 
P - Repare uma coisa... Normalmente tenho tendência a perguntar á Cristina 
"já estudaste?" (linhas 52-53). 
"Como é que vai a escola?... O que é que estiveste a fazer?" (linha 55). 
(...) ou então perguntar à mãe... como é que vâo os pontos... (linha 59). 
Os temas que refere relativamente à escola não são apenas, 
relacionados com o estudo mas também com as relações entre os 
colegas (3) : 
p - (...) alertà-la para determinadas situações... Ainda outro dia estávamos 
aqui à conversar e estava a dar... falou-se nisso. . . uma situação de 
droga. . . e sobretudo que ela não devia fazer isto ou fazer aquilo. . . 
(linhas 70-72). 
Repare uma coisa, eu fui professor durante 12 anos. (linha 80). 
(...) portanto, eu... conheço bem o 'métier' de professor, conheço bem á 
escola... e há que sensibilizar sempre as crianças para determinados 
factores, (linhas 82-84). 
(...) Quando se fala em termos de escola, pode-se falar em termos de 
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escola desde... a relação professor-aluno... a... até á relação entre 
colegas... {linhas 86-87). 
1 
Quando a entrevista incide sobre a forma como o pai ocupa o 
seu tempo em casa (4) : 
E - (...] diz-me que costuma ver a televisão!... (linhas 105-110). 
9 - Pouco! (linha 111). 
E - 1...1 então, nâo costuma ver a telenovela! (linhas 112-116). 
P - Nâo! (linha 111). 
Não me desperta! (linha 119),. 
[...] Repare uma coisa, eu considero que a telenovela está a funcionar um 
pouco com o que foi revolucionado no tempo do Salazar, o futebol e a 
Fàti... e Fátima... (linhas 12"7-129) . 
{ . . . ] pode haver uma telenovela que tenha mais interesse ou menos 
interesse... (linhas 135-136). 
Que possa ser mais ou menos didáctica... (linha 136) . 
E - (. . . 1 pegando naquilo que, que gosta mais de ver... os debates... e a 
razão porque gosta de ver os debates? (...) (linhas 165-166). 
P - É uma razão lógica! É uma razão lógica porque... reparé uma coisa... um 
debate é sempre uma troca de ideias (linhas 169-170) . 
Se ele for bem conse... conduzido, ele reside sempre numa troca de ideias 
[. . .1 (linhas 175-177) . 
A ideia de que os assuntos, que o pai mais fala, recaem na 
, pesca pode ser evidenciada através das seguintes afirmações do 
pai (5) : 
E - [...] nos programas que, em principio, vê na televisão... Eles constituem 
tema de conversa depois em familia, ou nâo? (linhas 247-249) . 
/ 
P - Não! Raramente... (linha 250). 
Por exemplo, a Luisa senta-se aqui a ver televisão e adormece... (linha 
252). 
E - (...) Portanto nâo... nâo há oportunidade, digamos, de pôr em 
confronto... (linha 256). 
P - Nâo! Há, ás vezes... (linha 257). 
E - (....) mas naquilo que lê ou naquilo que faz fora do trabalho 
profissional, é tema de conversa, ou nâo? (...) (linhas 403-408). 
P - É, às vezes, (linha 409). 
(...) mais com a Luisa, (linha 413). 
(...] por exemplo, agarrei no Expresso e vejo uma noticia qualquer e digo 
"olha, já viste o que é que está aqui, porque é que se passou assim?" 
(...) (linhas 415-417) . 
Depende... ou, por exemplo... se ela vai á pesca, porque é que correu 
mal, o que é que fizeste de asneiras (...) (linhas 419-420). 
Quando se refere á sua actividade dominante dos tempos li-
vres (a pesca), o pai dá relevo ao seu interesse nos desportos e 
d queotão da competição (6) ! 
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í - I...] o que é que prefere fazer nos seus tempos livres? (...] (linhas 
290-294). 
P - É ir à pesca.,(linha 295). 
(...) e explico-lhe porquê! (linha 299). 
(...) eu pratico desporto federado desde os meus 7 anos, S anos. . . 
(linhas 301-302). 
Portanto, eu joguei futebol, jóquei andebol, joguei 'volley', fiz natação 
..: (linha 304) . 
Faço pesca. . . (linha 306) . 
[...) Tem um 'relax' extremamente grande, tem um contacto -com a Natureza 
(...) (linhas 311-312) . 
(...) Por outro lado, o lado da competição porque, repare uma coisa, to-
dos nós temos objectivos na vida... todos nós gostamos de ser isto ou 
• aquilo ... (linhas 317-319). 
(...) as pessoas acabam por competir consigo próprias (...) quando nós 
vamos treinar, quer seja andebol, quer seja... a praticar outra modali-
dade qualquer, estamos a competir connosco próprios, estamos a tentar 
aperfeiçoar, (linhas 328-331). 
Enquanto indicadores de uma prática pedagógica indirecta, os 
exemplos contidos no texto do pai revelam: 
(a) A presença de um discurso instrucional centrado- prefe-
rencialmente nos assuntos e actividades de natureza 
"académica". 
(b) A presença de um" discurso regulador em que são valo-
rizadas normas de conduta social baseadas nos estatutos 
de sexo e de relação parental (aspectos que serão mais 
evidentes através dos exemplos citados a propósito da 
prática pedagógica directa). 
(c). Uma forma de comunicação de estilo analitico, em que 
predominam aspectos de ordem cognitiva. 
Quanto à prática pedagógica directa usada pelo pai, a ideia 
geral que fica da análise da entrevista é que ele intervém pouco 
na aprendizagem das actividades do dia-a-dia da casa, delegando 
na mulher essa tarefa. Mas através das suas afirmações deixa 
transparecer a legitimação de uma teoria de instrução em que a 
selecção é centrada no transmissor e os critérios são relativa-
mente flexiveis. Por exemplo, o pai dá grande importância à or-
ganização (e pouco relevo á colaboração) e exige que a filha 
seja organizada mas deixa ao critério da filha a forma como ela 
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organiza as coisas dela. 
Quanto à aprendizagem das tarefas escolares, o pai dá espe-
cial relevo à aquisição de princípios (minimizando a memoriza-
ção) mas deixa transparecer que tem uma percepção das ciências 
como disciplina centrada na memorização. Delega na mãe a apren-
dizagem da filha relacionada com esta disciplina e dá a entender 
que subvaloriza a mãe por usar um método que estimula a memo-
rização. A teoria de instrução que parece ser legitimada pelo 
pai no que se refere aos conhecimentos académicos traduz uma 
aprendizagem que tem em consideração as características do 
aquisidor; no entanto, não temos dados suficientes que nos per-
mitam afirmar que é essa a modalidade usada pelo pai - ele foi 
professor e, perante a entrevistadora, entende que é essa a res-
posta que ela quer ouvir, dada a ideia geral de uma escola mais 
aberta; além disso, o pai não parece ter uma acção directa fre-
quente sobre a aprendizagem da filha, mesmo nesta área. 
Tomemos como exemplo a afirmação do pai, relativamente à 
aprendizagem das tarefas caseiras (7) : 
P - Eu penso que foi mais a mãe que achou que ela devia aprender cercas tare-
fas. (linha 554). 
E - E O pai acha bem que ela faça essas tarefas? (linha 555} . 
P - Acho! Repare uma coisa, eu durante dez anos fiz a minha cama todos os 
dias. (linha 556). ' • 
Mais à frente refere que frequentou os Pupilos de Exército 
o que deixa antever que subjacente à importância de fazer a cama 
existe uma atitude de obrigação, de obediência e não de colabo-
ração . 
O seguinte exemplo reforça esta inferência (8) : 
Z - [...] voltando á cama (...) como tarefa de casa para a Cristina... surge 
como uma necessidade de haver uma cerca repartição de tarefas, não é? 
(linhas 631-633). 
P - Não, não é uma certa repartição de tarefas... Se é ela que dorme na cama 
dela, porque é que não há-de ser ela a fazer, porque é que há-de ficar o 
quarto desarrumado para a mãe, quando chegar ao final do dia, fazer a ca-
ma? (ri) (linhas 634-636). 
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o relevo dado à organização como principio subjacente à I aprendizagem da filha é ilustrado pelos seguintes exemplos (9) : 
P • Eu... Repare, para mim, se .aquele livro é para escar ali ou não é para 
estar ali, é uma questão de definição, (linhas 566-S67). 
Agora não é para estar no chão. (linha 569). 
Porque é que... a escrivaninha dela há-de ter os livros todos assim em 
granel? (linha 576) . 
É uma questão de metodologia... (linha 578). 
(...) Eu, por exemplo, já não sou capaz, (linhas 580-583). 
[. .. ] quando saio, (referindo-se ao seu gabinete de trabalho) arrumo a 
minha secretária de alto a baixo (...} (linhas 585-588). 
t, repare uma coisa, é uma questão de metodologia... (linha 590). 
( . . . ] desde pequenino aprendi, quase por obrigação, porque andei a 
estudar nos Pupilos, portanto eu fazia a minha caminha todos os dias. 
(linhas 608-609). 
E quando é interrogado sobre as razões porque acha que a 
filha cumpre as tarefas que lhe são pedidas (10) : 
• E - E porque é que acha que ela faz (referindo-se i cama) sempre? (linha 
642) . 
P - Porque acabou por obter um hábito.(linha 643). 
E - (...) E se ela não fizer, importa-se, no seu caso? (linha 646). 
P - Não! Repare uma coisa, ela hoje não fez. Quem fez foi a mâe. (linha 647). 
Esta resposta do pai revela-se como uma forma de mascarar 
(perante a entrevistadora) a obrigatoriedade da filha relativa-
mente ao cumprimento da tarefa (e portanto a uma autoridade ex-
plicita) . Quando colocado perante o facto da mãe nesse dia estar 
em casa (estava de baixa), após ter dado a entender que a filha 
devia fazer a tarefa, uma vez que a mãe chegava a casa depois da 
filha, o pai diz que se importa se a filha não fizer a tarefa 
quando a mãe não está em casa e afirma o seguinte (11) : 
E - E como se importa, o que é que faz? (linha 679). 
p - (...) Pergunto-lhe o que é que... se ela quer que eu vá fazer a cama 
dela. (linhas 680-681).' 
E - É dessa maneira que reage? (linha 682). 
P - É. Sempre foi! Ou se quer que eu vá estudar por ela, ou se quer que eu và 
arrumar o quarto dela. (linhas 683-684). 
E - • (...] e quando lhe diz isso, costuma dar as razões porque é que ela tem 
que fazer a cama? (linhas 687-688). 
P - Não! Repare uma coisa, a razão é lógica... (linha 689). 
Porque ela já sabe do anterior... (linha 691). 
(...) Por exemplo, ás vezes, eu venho almoçar com ela. . . aam.. . e ela 
agarra no prato e mete ali... (linhas 696-698). 
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E eu, ás vezes, olho para o relógio e digo assim " tudo bem, então agora 
quando a tua mãe vier á noite lava a loiça". E ela acaba por ir ligar o 
gás e acaba por lavar... (linhas 700-702). 
[...] Repare uma coisa, não se trata de uma repartição de tarefas {...} 
se ela me diz "oh pai eu tenho que ir estudar", eu também sou capaz de a 
lavar [...] (linhas 706-708). 
Portanto acaba por não ser uma repart ição de tare fas, mas o bom senso. 
(linha 710) . 
, Estes exemplos já deixam transparecer a presença de uma 
modalidade de controlo que traduz o recurso a formas de tipo im-
perativo mascarado (ordens implícitas) em que as relações de 
poder pai-filha ficam explicitas. 
Quanto aos critérios, a sua posição é diferente (12) : 
Z - (...) importa-se que ela a (referindo-se à cama) deixe mal feita, ou não? 
(linhas 728-729). 
P - Não, ás vezes digo-lhe "na cama que fizeres, na cama te deitarás". (linha 
730) . 
E - É? E portanto, quando encontra a cama mal feita, quer dizer, não lhe 
chega a dizer nada? (linhas 733-734). 
P - Digo "oh Cristina já viste como é que está aquilo?" (linha 735). 
Por, exemplo se ela puxa mal os cobertores ou se ela puxa mal os lençóis, 
acaba por ficar aquele vinco... (linhas 737-738). 
"Cristina, já viste como é que está aquilo? Tem um aspecto bestial!" (em 
tom irônico] (linhas 740-741). 
"Oh pai não te preocupes, que sou eu que me vou lá deitar"... (linha 
746) . 
Z - E depois, e depois então deixa? (linha 744). 
P - Deixa estar!... (linha 745). 
Z - Portanto, não chega a dar-lhe as razões... onde é que está o errado..,, 
(linha 746) . 
P - Nâo !.. . (linha 747). 
Já lhe ensinei uma ou duas ou três vezes e ela sabe... agora ela... 
(linha 753). 
Acaba por fazer aquilo, é a correr... (linha 755). 
Quando é abordada a realização de outras tarefas em casa, o 
pai reafirma que é a mãe que pede (o que reforça o maior peso da 
mãe na aprendizagem das tarefas locais) e diz que só se importa 
que a filha não faça coisas que lhe digam respeito (ver linhas 
809-810). E avançando nesta posição, deixa transparecer que a 
selecção é fortemente condicionada pelos interesses do transmis-
sor e não pelos atributos do aquisidor, sendo os critérios mais 
flèxiveis (13) : 
p - íjâô fJtisuü â c e i t â n íjuê é i â liêrtftâ 6& Bôftêíôi a è i â jSói?... pò^t . . . aé&ât«ô 
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cama ou coisa do género... Nâo posso!... (linhas 015-816). 
(...] a maneira como arruma para mim nâo é importante!... (linha 822). 
A maneira como arruma é o método da pessoa... (linha 824). 
(...) Agora, o estar tudo a monte é que não é forma de organização. 
(linha 830). 
Sobre as actividades da escola, o pai afirma (14) : 
P - E acho que um aluno, um miúdo, deve estudar sempre A sua maneira, (linha 
852). 
Nós podemos rectificá-lo... (linha 854). 
(...1 e portanto ela aprendeu à maneira dela... (linhas 856-857). 
Parecendo legitimar uma forma de aprendizagem centrada no 
aquisidor, contradiz-se através, por exemplo, da seguinte afir-
mação (15) : 
P - Por exemplo, eu... ás vezes, ela chega "oh pai, dá-me um toque para uma 
redacção ou vê como é que está assim" (...) (linhas 864-865). 
E eu dou! (linha 867) . 
Ou troco a expressão de uma frase. Agora, o método de trabalho tem de ser 
sempre do aluno... (linhas 869-870). 
E embora volte a reforçar a ideia de que a maneira de estu-
dar tem que ser sempre em função do aluno, da própria pessoa e 
de afirmar que nâo há sistemas rigidos (ver linha 883), quando 
dá o .exemplo da maneira como ensina a filha (no caso da 
matemática) diz que "é-lhe sempre explicado com um exemplo" (ver 
linha 913) e acrescenta que é esta a sua forma de explicar 
(linha 915). Refere que relativamente ao português ou à história 
já tem uma maneira diferente de explicar (linhas 917-918) o que 
mostra que o método depende mais da percepção que o pai tem da 
forma de transmitir as diferentes matérias e não tanto da forma 
como é mais apropriada à filha - neste caso, os critérios são 
centrados no transmissor e não no aquisidor. 
No caso particular das ciências o pai refere o seguinte 
(16) : 
p - (...) a mãe estava-lhe aqui a perguntar os ossos não sei de quê (...) 
(linhas 939-84.1) . 
E normalmente a mâe faz-lhe perguntas dessas e... (linha 943). 
E • ela (referindo-se á filha] disse "oh pai, mas faz-me perguntas sobre 
ciências"... "oh Cristina, desculpa lá mas eu ai não me meto"... (linhas 
945-946) . 
(...) não me sinto suficientemente ávontade... aam, por exemplo, em ter-
mos de ciências... evidentemente que toda a gente sabe que uma flor tem 
um caule (...) (linhas 948-950). 
Toda a gente sabe quais são alguns dos ossos principais (...) se me for 
perguntar hoje o que é uma planta hermafrodita, já não me lembro. . . 
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(linhas 952-954). 
Este exemplo manifesta a ideia que o pai percepciona as 
ciências como uma disciplina centrada na memorização e reforça a 
inferência anteriormente feita de que a sua teoria de instrução 
na prática tende a 'ser fundamentalmente didáctica. Se o pai 
ensinasse as ciências à filha possivelmente actuaria como ele 
diz que a mãe actua (17) : 
P - Agora em termos de ciências, normalmente é ela que estuda e a mãe que lhe 
pergunta... (linhas 958-959) 
Ou quando é assim mais ligado à saúde, é a mâe que lhe... (linha 961). 
A modalidade de controlo é no caso das actividades escolares 
baseada em apelos pessoais na forma de regalias (prometendo 
ofertas se as notas são boas) ou por apelos posicionais que 
traduzem uma obrigação de papel (apelo ao papel do estudante). 
As afirmações do pai transcritas nas linhas 97 4-978, 991-994, 
1036-1040, 1046-1053, 1058-1062, 1195-1196 são exemplos destas 
modalidades. 
Através da prática pedagógica directa do pai, a filha 
aprende a valorizar os conhecimentos académicos, particularmente 
a matemática, história, português e tem, em principio, acesso a 
várias abordagens de aprendizagem. Contudo, os dados não parecem 
suficientemente•esclarecedores da autonomia que é dada à filha 
na sua interacção com o pai relativamente ao contexto instru-
cional. Parece transparecer mais a ideia de que aquilo que a 
filha faz e como faz (principalmente o que faz) deve traduzir a 
imagem do pai, apontando para uma teoria de instrução fundamen-
talmente didáctica embora assente em princípios e não em simples 
operações. Aprende ainda a valorizar a organização e a obediên-
cia como princípios que regulam a sua conduta social e a respon-
der mais adequadamente a situações de aprendizagem em que a in-
teracção transmissor-aquisidor pressupõe aqueles princípios. 
2.5.2 ANÁLISE DA ENTREVISTA DA MAE 
Relativamente à conversa em casa, a mãe deixa transparecer, 
na entrevis'tar que os temas mais falados, quando o marido está 
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presente, se referem às actividades dè pesca desportiva (de que 
ele é membro activo) e que raramente a filha tem ocasião de es-
tar com o pai porque ele é uma pessoa totalmente absorvida pelos 
seus afazeres profissionais e pelas suas actividades ligadas à 
direcção de um clube de pesca. 
Os problemas escolares parecem constituir temas frequentes 
na conversa entre mãe e filha. A mãe revela que não gosta de 
falar dos seus problemas profissionais e que normalmente não 
existe muito espaço para debaterem em familia problemas rela-
cionados com os seus interesses particulares. Entre as suas ac-
tividades em casa, a mãe dedica-se às tarefas caseiras e no seu 
trabalho profissional (é enfermeira-chefe) executa tarefas que 
pressupõem uma actividade também intelectual. Embora leia pouco 
(como ela afirma), lê a revista de um jornal semanário e livros, 
mas prefere dedicar-se nos seus tempos livres a actividades 
manuais como fazer "tricot". 
A ideia geral que conseguimos extrair quanto ao ambiente 
familiar, a nivel dos conhecimentos e das actividades que fazem 
parte do seu quotidiano é a de que a filha tem acesso a uma 
prática pedagógica indirecta em que estão presentes os conheci-
mentos académicos (particularmente das ciências, atendendo à 
área profissional da mãe) e em que as actividades não manuais 
são valorizadas pela mãe conjuntamente com as actividades ma-
nuais. É também evidente que a filha tem, através da prática 
indirecta da mãe, acesso ao questionamento, à discussão, embora 
o tempo constitua um factor limitativo à comunicação mãe-filha 
(devido à pouca disponibilidade da mãe). 
O foco e natureza da comunicação da mãe parecem traduzir uma 
tendência para comunicar, quer por razões de ordem cognitiva, 
quer por razões de ordem socio-afectiva. 
Por exemplo, respondendo à primeira questão da entrevista a 
mãe afirma (l): 
M - De pesca... Mais isso do que de outra coisa, quando ele (referindo-se ao 
marido) está presente... Porque raramente está para que possa haver uma 
conversa, sei là, entre os três.. . Tenho muito mais conversas com a minha 
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filha... (linhas 5-7) 
Passamos muito mais tempo juntas do que precisamente com o pai, nâo é? 
(linha 9). 
Quancio se refere à conversa sobre o seu trabalho profis-
sional, diz o seguinte (2): 
M [...} normalmente nâo trago os problemas do hospital para casa... (linhas 
21-22). 
Z - E porquê? (...) (linha 23). 
M > Eu nâo sei! Sei lá!... Nâo sei, acho que as pessoas nâo compreendem muito 
bem... aam... os problemas do hospital e porque também são coisas tão 
traumatizantes que eu nâo me apetece estar muito a conversar... (linhas 
24-25) . 
Acho que os problemas do hospital ficam lá e eu quero é esquecer. . . 
(linha 34). 
• E porque... Pronto, como eu digo, ele [referindo-se ao maridol está tão 
pouco tempo presente que eu também nâo tenho muito tempo para falar 
disso... Muito raramente... (linhas 40-41). 
E quando é interrogada sobre a conversa que tem com o mari-
do sobre a escola da filha (3): 
M - (...) Eu costumo falar da escola quando tenho oportunidade para isso, nâo 
é? Como já lhe disse, é uma pessoa (o marido) que chega um bocado tarde 
(...) (linhas 67-69). 
(...) Há pouco espaço porque é uma pessoa que chega tarde... Já estou 
deitada e... pronto... e tenho necessidade de dormir... Nâo é assim á uma 
ou duas que eu vou... Sò se é assim alguma coisa muito importante... 
(linhas 71-73) . 
Ao fim-de-semana, se vamos em viagem (...) somos capazes de falar ... Sei 
lá... Se a Cristina teve algum ponto negativo ou... Falamos nesse 
aspecto... (linhas 75-77), 
Os interesses culturais manifestados pela mãe e a forma como 
os comunica (enquanto indicadores da prática pedagógica indi-
recta) deixam transparecer que ela valoriza quer a componente 
cognitiva, como a componente socio-afectiva. Por exemplo, quando 
se refere à telenovela e à forma como fala sobre este programa, 
a mãe diz ( 4 ) : 
M - Sei lá!... A telenovela também nâo*me diz muito... (linha 121). ^ 
[...] não é uma coisa que me desperte muito interesse... (linhas 123-
-125). 
(...) As telenovelas para mim já são um bocado cansativas, são um bocado 
repetitivas... (linhas 127-128). 
E - E de que é que falam? [neste caso fala apenas com a filha) (linha 135) . 
M - Da relação... Por exemplo desta, da relação da Fátima, da mãe e da filha, 
daquelas cenas dela (...) (linhas 136-137). 
(...) da maldade da filha em relação á mãe (...) tudo aquilo que ela 
provocou para afastar o Ivan, não é? (...) (linhas 139-141). 
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E quando é interrogada sobre as razões porque vê o telejor-
nal e dé que é que fala relativamente a este programa (5): 
M - Porque é que gosto de ver? Eu também nâo vejo assim todos os dias. . . 
(linha 147) . 
[...) Como chego a casa por volta das cinco horas, tenho coisas a fazer 
... Mas sempre que tenho oportunidade gosto de ver... (linhas 149-150). 
E - E falam sobre as noticias ou nâo? (...) (linhas 151-152). 
M - Não... A Cristina normalmente a essa hora, também não... Está a fazer as 
coisas da escola, está lá mais para o quarto e eu estou aqui sozinha... 
(linhas 153-154). 
E - Daquilo que vêem na televisão, de que é que falam mais? (linhas 163-164) . 
M - De filmes... Eu normalmente gosto de ver os filmes da "Lotação Esgotada" 
da quarta-feira... (linhas 165-166). 
E referindo-se aos filmes que costuma ver no cinema (6) : 
M - Í. . . 1 Também já há muito tempo que nâo ia. . . O filme que fui ver, o 
último foi "A Guerra das Rosas" e foi com as minhas amigas... e o meu 
marido também, (linhas 181-183). 
(...) O filme que fui ver com a Cristina foi "O Clube dos Poetas Mortos", 
(linhas 185-186). 
E - E depois falaram sobre o filme, ou nâo? (linha 187), 
M - (...) Portanto disse que realmente, no fundo, as pessoas devem ser aquilo 
que querem ser, nâo devem ser os pais a impôr... Sei lá... Se a Cristina 
quer ser professora, eu nâo lhe vou dizer "tu tens que ser médica ou tens 
que ser enfermeira"... No fundo as pessoas devem ser aquilo que querem 
(...) (linhas 190-194). 
Considerando ainda as actividades ligadas á leitura, a mãe 
afirma (7) : 
M - (...) Leio por exemplo, a revista do Expresso... Gosto de ler... (linha 
207) . 
Mas também nâO'leio muito... (linha 209). 
Sou um bocado preguiçosa para ler... (linha 211). 
Estou a ler este livro (referindo-se a um livro sobre a mesa), já ao 
tempo, vai a meio e, enfim, nunca mais o acabo... (linhas 213-214). 
A mãe revela um estilo de comunicação em que os principios 
contidos no seu discurso estão evidentes através da verbaliza-
ção, o que pode ser tomado como um indicador da sua orientação 
para significados universalistas (os exemplos anteriores são al-
guns dos indicadores). 
No entanto, a filha parece assistir relativamente pouco à 
comunicação pai-mãe, o que pode dificultar o seu acesso aos sig-
nificados universalistas que subjazem aos discursos dos pais 
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(não porque eles não_ façam, parte desses discursos, mas porque 
não existe em casa um espaço maior para a sua transmissão) . 
O seguinte exemplo pode reforçar este aspecto, já evidente 
em citações anteriores (8) : 
E - Portanto, no fundo a Cristina, quando está em conjunto com os pais nâo 
assiste muito a confrontos de ideias entre aquilo que leram? (linhas 233-
234) . 
M - Nâo! (linha 235} . 
Z - Ou que viram? (linha 236). 
M - Nâo, nâo... (linha 237). 
Se coincide estarmos os três, é capaz de haver um ou outro comentário, 
mas... (linha 239) . 
É pouco frequente!... (linha 241). 
Através da prática pedagógica indirecta da mãe, a filha 
aprende a valorizar as actividades académicas .e tem acesso a 
princípios de ordem cognitiva e socio-afectiva que ultrapassam a 
natureza concreta da situação (ver, por exemplo, o extracto 6) . 
Aprende também que os interesses da mãe são subvalorizados em 
relação aos do pai e que na hierarquia familiar o pai tem maior 
estatuto. 
Enquanto indicadores de uma prática pedagógica indirecta, os 
exemplos extraídos do texto da mãe revelam: 
(a) A presença de um discurso instrucional centrado prefe-
rencialmente nos assuntos e actividades "académicos" em-
bora reflectindo - também a valorização das actividades 
não académicas. 
(b) A presença de um discurso regulador em que são valo-
rizadas normas de conduta baseadas no estatuto de sexo, 
mas em que a cooperação parece constituir uma norma re-
guladora das relações sociais mãe-filha (aspecto mais 
evidente nos exemplos relativos à prática, pedagógica di-
recta) . 
(c) Uma forma de comunicação em que predominam aspectos de 
ordem (;:pgnitiva de ordem soeio-afectivp e (:Tiie tradl-iz 
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um texto regulado por significados universalistas. 
A prática pedagógica directa usada pela mãe parece traduzir 
uma prática que, em termos reguladores, legitima os atributos 
particulares da filha o que pode reflectir a legitimação de uma 
teoria de comunicação das relações sociais fundamentalmente cen-
trada no aquisidor. Quanto á teoria de' instrução que regula a 
aprendizagem das tarefas caseiras a mãe parece legitimar uma 
teoria em que a selecção e os critérios são relativamente cen-
trados nos interesses da filha, o que mostra a sua tendência 
para valorizar uma aprendizagem que permita o crescimento cogni-
tivo- da criança em função dos seus atributos particulares. 
Relativamente às actividades escolares e embora a mãe delegue 
noutros a aprendizagem da filha (primos mais velhos que frequen-
tam o nivel secundário complementar) , a mãe parece defender uma 
teoria de instrução em que a selecção e os critérios são fixos e 
portanto centrados no transmissor. No entanto, verifica-se ainda 
•que a mãe usa várias formas de abordagem na transmissão de 
conhecimentos à filha,, combinando estilos mais directivos com 
formas mais livres de' aprendizagem. Um exemplo deste último 
aspecto refere-se à forma como a mãe responde às perguntas colo-
cadas pela filha (9): 
E - [...] quando ela lhe faz perguntas, qual é a sua actuação? Como é que 
reage? (linhas 286-28'7) . 
M - É tentar explicar da melhor maneira... (linha 288). 
l...} Quando ela tinha p'rai 9 anos, aquelas perguntas como é que se 
fazem os meninos ( . . . ] e que eu tentei explicar-lhe. . . Achei que ela 
ainda nâo tinha idade p'ra ir até ao fundo da questão. . . (linhas 292-
-295) . 
Mas ela queria mais... E eu ficava um bocado baralhada "mas isso... mas 
' . como é que entra lá para dentro e como é que é?" Eu tentei explicar ... 
Faz de conta que é um feijâozinho que se põe na terra... e começa a 
crescer. . . Mas aquilo para ela ainda nâo chegava. . . E eu achei que ir 
p'raléra disso era... Que ela talvez ainda nâo entendesse muito bem e 
depois decidi dizer "olha filha, a mâe vai comprar o livro que é a vida 
sexual... dos 9 anos, dos 8 aos 9"... (linhas 297-303). 
"Tu vais ler e consegues perceber melhor do se for a mâe a explicar" ... 
Portanto eu conprei o livro (...) (linhas 305-30?). 
E - E recorre sempre a esse tipo de fontes? A livros ou, de uma maneira 
geral, dá-lhe a resposta directa das coisas? (linhas 325-326). 
M - [.. .) Eu, de uma maneira geral, dou-lhe a resposta directa... (linha 
327) . 
(...) Respondo da maneira que eu penso mas também lhe dou oportunidade a 
ela de dizer se ela acha que está certo ou se ela... Qual é a opinião 
dela... (linhas 342-343). 
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E - E depois se ela nâo percebeu, continua? (linha 346). 
M - Tento explicar duma maneira que ela perceba... (linha 347). 
E - Nunca diz, por exemplo, "olha eu nâo sei! Agora nâo!"?... (linha 350). 
M - (...1 Nâo, normalmente nâo faço isso!... (linha 351). 
(...) se realmente hà alguma coisa que eu nâo sei, também lhe digo "olha 
filha, a mâe nâo sabe, vou procurar saber"... Sei lá... vamos comprar um 
livro, se isso for... Pronto, arranjo... Mas tento sempre arranjar 
maneira de explicar... (linhas 356-359). 
Estes exemplos reflectem ainda o espaço que é dado à filha 
em termos de questionamento e que lhe cria a possibilidade de um 
diálogo aberto com a mãe. Por exemplo, quando se aborda o con-
trolo que a mãe tem sobre a leitura da filha (10) : 
M - [. . .) Normalmente se se diz. .. se eu digo "nâo quero que tu leias" eu 
tenho que dar uma justificação... (linhas 1372-1373). 
E - Portanto nâo diz pura e simplesmente "nâo quero que leias", sem dizer 
mais nada. (linha 1374). 
M - Nâo, normalmente nâo... (linha 1375). 
Nâo faço isso! Ela própria me pergunta "mas porque é que tu nâo queres 
que eu leia?"... (linhas 1377-1378). 
E eu tenho que lhe explicar... (linha 1380). 
Eu tenho que lhe explicar porque é que nâo quero... (1382). 
A teoria de instrução subjacente á aprendizagem das tarefas 
da casa é relativamente centrada no aquisidor, principalmente.ao 
nivel da selecção. 
As seguintes afirmações da mãe podem ilustrar a forma de 
aprendizagem das actividades do dia-a-dia da casa (ii) : 
E - (...) eu queria saber como é que ela aprendeu a fazer a cama... (linhas 
365-369). 
M - Fui eu a explicar-lhe... (linha 370). 
Fiz uma ou duas vezes com ela... (linha 372). 
(...) em conjunto as duas e, pronto, a partir dali, ela faz!... Faz... 
mas ficou estipulado aos fins-de-semana... (linhas 374-378). 
(...) Quando eu acho que realmente tenho muito que fazer e se ela tem 
pouco que fazer na escola, eu... Pronto "Cristina vai arrumar o teu 
quarto" ... Se ela prolonga "vou agora, voii logo" e nâo- faz, deita-se 
assim (...) (linhas 401-404). 
Deita-se com ela por fazer... sim!. .. (linha 410) . 
As razões apontadas pela mãe quanto à selecção desta tarefa 
pela parte da filha mostram que ela é determinada por princípios 
de ordem socio—afectiva (colaboração) e de ordem cognitiva, que 
têm em consideração a idade e disponibilidades da filha (12̂  : 
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Z - C porque é que achou que era importance eia fazer a cama? (iinha 416). 
M - (...) Aos fins-de-semana ela nâo tera aulas... nâo tem escola... (...) Nâo 
tem que ir para a escola, tem muito tempo para fazer (...) E se eu chego 
só depois das 4 horas, acho que não há necessidade de ser eu a fazer a 
cama dela, nâo é?... (linhas 423-427), 
E acho que já tem idade realmente para ter o seu espaço arrumado... 
(linha 429). 
Z - (...) e explicou-lhe porque é que ela devia fazer a cama? (...) (linhas 
430-431). 
M - Pronto, porque me ajuda... No fundo, alivia-me... (linha 432). 
(...) porque me ajuda, porque eu também trabalho, chego a casa cansada, e 
portanto, aos fins-de-semana, se ela nâo tem escola, que pode ajudar... 
(linhas 434-435). 
O mesmo tipo de razões estão presentes nas seguintes' cita-
ções (13) : 
E - Porque é que acha importante que ela ponha a mesa? (linha 587). 
M - Para se habituar e porque... Pronto, para ela também participar um bocado 
nas tarefas da casa, uma vez que eu trabalho;.. £ uma ajuda que me dá!... 
(linhas 588-589). 
E - Portanto é por uma razão idêntica á de fazer a cama!... (linha 590). 
M - Exacto!... (linha 591). 
E - (...) Então no lavar a loiça... Ela pediu para fazer e a senhora nâo se 
importou que ela fizesse... (linhas 605-606). 
M - Portanto, eu isto de lavar a loiça... Ela ainda era pequenina e acho que 
tinha um bocado relação o gostar de mexer na água (...) (linhas 607-608). 
Portanto era pequenina e um dia, sei lá... Lavou p'rali umas coisinhas e 
nâo sei quê, mas mais pelo gosto de mexer na água... (linhas 610-611). 
E aquilo passou... Mas agora, já depois de... mais crescida, ela... 
pronto, pede e gosta... (linhas 613-614). 
Relativamente à forma como faz as tarefas caseiras (cri-
térios) é também notório que os principios subjacentes aos 
critérios (determinados pela mãe têm em consideração razões rela-
cionadas com a filha (14) : 
E - Agora relativamente ao fazer a cama bem (...) Ela faz bem a cama? (linha 
484 ). 
M - Quando quer faz!... (linha 485). 
E - (...) Quando é que acha que fica bem? (linha 488). 
M - Estar bem é estar a roupa bem esticadinha, nâo é?... E aquilo tudo estar 
bem arrumado... Ela normalmente faz (...) Se está um bocado mais á 
pressa, puxa assim... (linhas 489-491). 
E - (...) é mais importante para a senhora que ela faça ou a forma como faz? 
(linha 506). 
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M - Também é importante a forma como faz!... Ela raramente faz mal. , . 
Agora... Portanto no principio é evidente que nâo esticava bem... (linhas 
507-508). 
Nâo fazia tâo bem a cama... Agora, se fizer, já faz melhor... No 
principio também nâo... sei lá, nâo estava ali "olha Cristina..." a des-
manchar aquilo que ela tinha feito e ir eu fazer. Achei que nâo!.,. Tinha 
que lhe explicar "olha filha, isto está um bocado enrolado... tu, para a 
próxima tens que fazer melhor... assim também está aqui tudo enrolado por 
baixo, s6 a colcha por cima... fica um bocado mal..." E ela a partir dai 
começou a aperfeiçoar-se mais um bocadinho... (linhas 510-516). 
Mas nâo lhe dava as razões porque é que a cama devia... os lençóis deviam 
ficar esticadinhos! (linhas 525-526). 
E -
M - Ficava feio, enrolado... (linha 531). 
(...) explicava... "tu estás a ver? Então se isto está tudo enrolado, ndo 
fica tâo bonito como se ficar tudo esticadinho. . . tu achas que gostas 
mais assim.... ou da maneira como estava, tudo enrolado?"... (linhas 535-
537) . 
Tomando agora como indicador da prática pedagógica directa a 
forma de aprendizagem de aptidões relacionadas com actividades 
extra-escolares, podemos reforçar, através das afirmações da 
mãe, a sua tendência para determinar a selecção e os critérios' 
em função dos atributos do aquisidor (15) : 
E - (...] foi a Cristina que.pediu para ir para a natação ou foram os pais, 
ou o pai- ou a mâe que se lembrou que ela devia fazer natação? (linhas 
1040-1042) . 
M - (...) Portanto fomos mais nós... os pais... que queriam.. . (linha 1043). 
(....) mas talvez essa ideia partisse de mim... Porque a Cristina... pron-
to, gosta multo da água e eu achei que. era'importante aprender a nadar 
(...). (linhas 1047-1052). 
E - Portanto ela até agora tem feito praticamente todos os anos um 
determinado desporto, nâo? (linhas 1053-1054). 
M - Sim, sim, sim (...) como ela é forte, também tem necessidade de" se 
mexer Ela de si é uma criança parada... (linhas 1055-1056). ' 
Portanto também tem uma necessidade... Faz bem (...) ela nunca gostou 
muito de ginástica... Nâo sei, ou por ser forte, nâo conseguia dar bem a 
cambalhota... e nâo gostava... Achava que aquilo era corrida a mais para 
ela, penso eu, e ela nâo gostava daqueles exercidos ... (linhas 1058-
- 1065). 
Depois a meio acabou por desistir... Este ano fui eu que lhe disse "olha 
Cristina, acho que como tens que fazer qualquer coisa... é importante 
saber nadar, tu gostas de andar dentro da água (...) Vais p'ra natação" 
(...) (linhas 1067-1070). 
E - Portanto (...) todas as actividades (.:.) digamos, ao longo da vida da 
Cristina (...) foram escolhidas pelos pais, nâo é?' (linhas 1071-1073). 
M - Sim, mas... (linha 1074). 
E -
M -
Mas escolhidas em função de quê? (...) (linha 1075). 
Eu acho que é importante qualquer pessoa... pronto, desde a criança ao 
adulto ter uma... praticar esse tipo de desporto, nâo é?... (linhas 1081-
-1082). 
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E mais adiante, a propósito das razões que levaram a filha a 
desistir de uma determinada actividade (neste caso a ginástica) 
(16) : 
M - (...) nao gostava de fazer cambalhotas... e porque a professora mandava 
fazer è ela nâo conseguia, tinha medo {...) (linhas 1091-1092). 
í - (...} e nâo se importou que ela desistisse!... (linhas 1093-1094). 
M - Nâo, tentei explicar-lhe o... que era bom para ela, mesmo que dissesse à 
professora "eu nâo faço a cambalhota, nâo consigo"... pedir à professora 
para a ajudar... no caso dela nâo ajudar, fazer outros exercidos e nâo 
fazer aqueles, mas que era importante fazer ginástica... (linhas 1095-
-1098). 
E - E disse-lhe as razões porque era importante fazer ginástica, ou nâo? 
(linha 1099). 
M - [...) que faz bem porque... ainda por cima ela que é uma criança forte 
que deve... (linhas 1102-1103). 
(...) tinha que queimar as calorias e era uma maneira de na ginástica 
correr e fazer aqueles exercidos... uma maneira de queimar calorias... 
Porque ela é uma criança (...) nâo é muito de andar a correr e a saltar 
na rua ... nunca foi (...) (linhas 1106-1110). 
A forma como a mãe interactua com a filha no contexto da 
aprendizagem das aptidões relacionadas com as actividades esco-
lares levam a pensar, numa primeira análise, que ela também 
tende a privilegiar, neste caso, uma teoria de instrução relati-
vamente centrada no aquisidor, particularmente ao nivel da se-
lecção - a mãe dá uma certa autonomia à filha sobre o que es-
tuda/faz. No entanto, a forma como a filha estuda/faz os traba-
lhos escolares tende a ser centrada no transmissor; apesar da 
mãe não assumir o controlo directo sobre os critérios (por 
razões de tempo e por falta de dominio total sobre as matérias 
exigidas pela escola), ela delega em pessoas que considera 
preparadas o controlo sobre a forma de produção da filha. Este 
facto parece ilustrar uma tendência para legitimar critérios 
fixos e nesse sentido a mãe parece privilegiar uma teoria de 
instrução mais didáctica do que .auto-reguladora. Os seguintes 
exemplos ilustram as inferências indicadas (17) : 
E - (...) Como é que ela teria aprendido a estudar e a fazer as coisas da es-
cola? (linhas 639-643). 
M - (...) Eu acho que ela aprendeu mais com os primos (...) Eles próprios a 
ensinaram a estudar porque realmente a Cristina antes de entrar no ciclo, 
eu acho que ela também nâo sabia estudar e foram os primos que 
encaminharam e que lhe explicaram a melhor maneira, dela estudar... 
(linhas 644-648) . 
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Um está no 10» e outro no 12».,. (linha 652). 
(...) e eles ajudam-na muito nesse aspecto. . . e foi eles que lhe 
explicaram... (linhas 655-656). 
(...) o pai tem uma vida sempre muito ocupada, nunca tem assim tempo para 
lhe dedicar nesse aspecto... Quando tem, sim senhor, ajuda, tenta ajudar 
... Mas como é uma pessoa que realmente chega tarde, nunca tem muito tem-
po disponível para isso. .. Eu, de facto, sei lá, também nâo dediquei 
muito tempo (...) (linhas 659-665). 
E - Portanto a senhora nunca teve necessidade de se pôr ao lado dela... 
(linha 6"70).. 
A ver como é que ela estava a estudar... e a conduzi-la um bocado? (linha 
672). 
M - Nâo! ( ... ) (linha 673) . 
(...) As vezes ela chama-me e faz-me perguntas.... Sim senhor, nessa al-
tura eu... (linhas 676-677). 
Eu dei-lhe essa responsabilidade!... (referindo-se á decisão sobre o que 
deve estudar) Disse-lhe "Cristina, tu é que sabes quando é que tens de 
estudar, quando é que deves estudar... Se tiveres dificuldades, dizes á 
mâe, se precisares de ajuda, sei lá, teres um explicador"... Que há cer-
tas coisas que a Cristina me pergunta 'e que eu muito sinceramente nâo 
consigo acompanhá-la... (linhas 686-690). 
(...) Ou mesmo que eu saiba, nâo consigo... explicar-lhe de maneira a que 
ela perceba... (linhas 692-693). 
Nâo, nâo tenho! (referindo-se ao método] Eu sei que nâo tenho!.... E por-
tanto ela vai mais aos primos, se tem alguma dificuldade... "olha vais 
aos primos, eles explicam-te" (...) Mas estou sempre a dizer "se 
tiveres dificuldades, se precisares de uma explicadora, a mâe ar-
ranja... porque há certas coisas que tu me perguntas e que a mâe nâo 
consegue explicar de modo a que tu percebas"... (linhas 695- 699). 
Existe nestas afirmações também a ideia de que a sequência 
(em .termos de micro-sequência quanto à altura em que deve estu-
dar) é controlada pela filha, dando peso à ideia de que a teoria 
de instrução que a mãe advoga é, em termos gerais, centrada no 
aquisidor. 
Focando no caso particular das ciências, a mãe afirma (18) : 
M - (...) Achei que nunca precisei de dizer á Cristina "olha vai estudar", 
(linhas 719-720). 
(...) Eu acho que ela sabe quando é que tem de estudar (...) (linhas 727-
-729) . 
As modalidades de controlo usadas pela mâe reflectem formas 
de tipo inter-pessoal (com apelos relacionados com a filha ou 
com a própria mãe). 
No caso das tarefas escolares, os seguintes exemplos ilus-
tram. estas modalidades (19) : 
E - (...) se, por exemplo, ela nâo estudar, se verifica que ela nâo estuda ou 
que nâo faz os trabalhos? Por exemplo, no caso das ciências, a senhora 
ií^poç^r?^? lUnílSf 772-7731, 
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M - Claro!... (linha 774). 
{...) Porque acho... sei lá... Se é o seu... se é o trabalho dela!... As 
pessoas têm que ser responsáveis e... tem que estudar para conseguir ter 
boas notas e... (linhas 781-783). 
(...) Normalmente nâo me zango com ela [...) Apesar de ter tido o ponto 
negativo... E, depois, claro, chamei a atenção "se tivesses estudado 
todos os dias um bocadinho"... (linhas 788-791). 
(...) porque deixas muitas coisas para o fim, Cristina e depois nâo 
consegues fixar tudo com... (linhas 794-797). 
E - (...) Ela estuda bem? (. . . 1 O que é que lhe parece? (linhas 801-805) . 
M - Eu parece-me que sim... (linha 806).' 
Porque nesse sentido, realmente como eu disse, sâo mais os primos a 
orientá-la... (linhas 808-809). 
E - Como é que tem a noção dela estudar bem ou estudar mal, de fazer bem ou 
fazer mal os trabalhos? (...) (linhas 830-831). 
M - (...) Eu acho que é mais através dos pontos que eu... tenho essa noção... 
(linhas 832-833). 
E - (...) Se ela tem uma má nota, claro que se importa, e nessa altura... 
como se importa, já percebi... (linhas 843-844). 
M - Pois, importo-me sim!... (linha 845). 
Ai reajo, mas nâo... (linha 847). 
Sim, se ela tem uma nota positiva, dou-lhe elogio, que gostei e nâo sei 
quê... (linha 852) . 
(...) Fico contente com ela... (linha 854). 
No caso das tarefas de casa, a mãe revela este tipo de con-
trolo através por exemplo, das seguintes afirmações (20) : 
E - Porque é que acha que ela vulgarmente faz (referindo-se á cama) quando 
lhe manda fazer? (linha 447). 
M - Porque ela também é uma criança arrumada (...) Gosta do espaço, do quarto 
dela... nâo gosta de ver muita barafunda (...) (linhas 448-450). 
E - (...) importa-se que ela nâo faça?... Ou nâo se importa muito? (...) 
(linhas 458-463). 
M - Nâo, nâo me importo muito porque eu expliquei-lhe "Cristina, o quarto 
é teu, portanto se vier aqui alguém, tu no fundo é que passas pela 
vergonha das pessoas terem que entrar e verem o teu quarto desarrumado... 
porque se forem ao quarto da mâe, o quarto está arrumado... o teu... tu 
como nâo te.importas, nâo fazes a cama, pronto!"... (linhas 464-468). 
E - (...) nâo se zanga com ela!... (linha 469). 
M - Nâo, nâo!... (linha 470). 
(...) explico-lhe que realmente se vier alguém é um bocado desagradável 
terem que entrar num quarto e estar desarrumado... Mas, pronto, o 
problema é dela... se gosta assim, se nâo se importa... (linhas 472-474). 
E - E então se nâo ficar assim muito bem, se for á pressa (...) Importa-se 
que fique mal? (linhas 494-495). 
H - (...) Nâo!.. . (linha 496). 
Nâo me preocupo... (linha 498). 
Através dos vários exemplos é notório que a mãe valoriza 
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mais as tarefas escolares do que as tarefas da casa como activi-
dades a serem realizadas pela filha - a mãe não se importa que a 
filha não faça ou faça mal as tarefas caseiras e importa-se que 
não faça ou faça mal as tarefas escolares; isto significa que os 
conhecimentos académicos são mais importantes para a mãe do que 
os conhecimentos do dia-a-dia, embora estes últimos, estejam pre-
sentes não só como forma de desenvolver na filha o sentido da 
cooperação e da responsabilidade (aspectos de natureza socio-
-afectiva) mas também como forma de desenvolver aptidões rela-
cionadas com o domínio cognitivo. 
Quando se pronuncia sobre a importância que dá às diferentes 
disciplinas da escola a mãe tende a legitimar as disciplinas que 
usualmente têm maior estatuto na escola/sociedade, deixando 
transparecer que o interesse pelas disciplinas com menor es-
tatuto implica os interesses do aquisidor (aspecto que pode ser 
tomado como indicador de uma legitimação de uma forma de apren-
dizagem centrada no aquisidor, no caso destas disciplinas, o que 
é consistente com a sua posição relativamente às tarefas da casa 
e às actividades extra-escolares da filha). 
Assim diz, por exemplo, (21) : 
E - Acha que [ . . . ] é tâo importante trazer trabalhos de ciências ou de 
matemática ou de história como trazer trabalhos dessas disciplinas 
(referindo-se á música, educação visual, educação fisica e trabalhos 
manuais) para fazer? (linhas 958-9S0). 
M - Nào sei... Se calhar para mim nâo será tâo importante... Nâo sei' 
(linha 961). 
(...) Acho que para mim é mais importante ciências, o inglês, a história, 
matemática do que esse tipo... (linhas 964-965). 
(...] Portanto, de música, acho que nâo é assim tâo importante até porque 
a... Acho que é importante quando os miúdos têm... gostam de música... A 
Cristina nâo!... (linhas 971-973). 
(...] Agora trabalhos manuais também acho que é importante. {linhas 
979-980) . 
É evidente que a importância reflecte os interesses da mãe 
(que gosta de fazer 'tricot' e que considera que é uma activi-
dade que permite descontrair)^ Ver, por exemplo, linhas 986-989 e 
997-999. 
Através da forma como a mãe comunica, quer no contexto da 
tíllbí-tíViSta, <̂ üêr úò contexto da interacção com a filha, podemos 
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inferir que os seus significados são de ordem universalista. Ela 
explicita os princípios subjacentes aos seus actos e intenções, 
referindo-se às situações em termos de razões que ultrapassam o 
local, o imediato e concreto. Os extractos 2, 4, 6, 7, 12, 13, 
15, 16, contêm citações ilustrativas da orientação de codifi-
cação da mãe. 
Através da prática pedagógica directa usada pela mãe, a 
filha aprende a valorizar os conhecimentos académicos e os co-
nhecimentos não académicos e a reconhecer que os primeiros têm 
maior estatuto que os segundos; além disso, tem acesso aos 
princípios (e não apenas às operações) que são legitimados nos 
discursos instrucional e regulador da mãe. A cooperação e sen-
tido de responsabilidade parecem ser as disposições socio-afec-
tivas mais relevantes, criando em princípio a possibilidade da 
filha responder adequadamente a contextos- interaccionais que 
apelem para aquelas atitudes. As relações de poder subjacentes à 
interacção mãe-filha estão implícitas, assumindo a filha um pa-
pel social (que é adquirido e não atribuído), o que em princípio 
poderá fácilitar-lhe uma relação de comunicação aberta com 
outros adultos. 
2.5.3 CARACTERIZAÇÃO DA MODALIDADE DE CÓDIGO EDUCACIONAL DA 
FAMÍLIA 
O processo de socialização do pa i parece traduzir uma 
modalidade de código educacional com as seguintes característi-
cas : 
(a) Um discurso pedagógico local cujos significados são de 
ordem universalista, deixando explícitos na comunicação 
os princípios subjacentes aos conhecimentos e valores 
contidos nos seus discursos instrucional e regulador -
£ orientação de codificação elaborada (O ) . 
(b) Fronteiras nítidas entre o discurso pedagógico local e o 
discurso pedagógico oficial (C"'̂ e) tendo este maior es-
tatuto e em que o discurso oficial está fortemente em-
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bebido no discurso local (Ee ) . 
(c) Uma prática pedagógica local em que a forma de apren-
dizagem das aptidões especificas (prática instrucional) 
é condicionada pelos conteúdos de aprendizagem: relati-
vamente auto-reguladora no caso dos conhecimentos do 
dia-a-dia - embora a selecção seja centrada no transmis-
sor (Ei"*"), os critérios de avaliação são relativamente 
centrados no aquisidor (Ei ) - e, fundamentalmente, 
didáctica no caso dos conhecimentos académicos - quer a 
selecção, quer os critérios de avaliação são centrados 
no transmissor (Ei^); as modalidades de controlo 
traduzem formas mascaradas de tipo imperativo, conju-
gadas com formas de tipo posicionai e pessoal mas em que 
as primeiras parecem dominantes, deixando relativamente 
explicitas as relações de poder pai-filha (Ei"'") . 
O processo de socialização da mãe parece traduzir uma moda-
lidade de código educacional que apenas se afasta da modalidade 
usada pelo pai quando consideramos a prática pedagógica local: 
"(a) A forma de aprendizagem das aptidões especificas (práti-
ca instrucional) é também condicionada pelos conteúdos 
de aprendizagem, sendo auto-reguladora no caso dos 
conhecimentos do dia-a-dia - selecção e critérios cen-
trados no aquidor (Ei ) e mais didáctica, no caso dos 
conhecimentos académicos - selecção e critérios centra-
dos no transmissor (Ei"*") ; as modalidades de controlo 
traduzem fundamentalmente formas de apelos pessoais, 
deixando implícitas, através das regras hierárquicas, as 
relações de poder mãe-filha (Ei ) . 
No contexto pedagógico familiar, a filha aprende a valorizar 
os conhecimentos académicos e os conhecimentos do dia-a-dia e 
tem acesso não só às operações concretas como aos princípios que 
lhes estão subjacentes. Tem uma certa autonomia na sua apren-
dizagem que é dada fundamentalmente através da mãe e, dada a 
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diferenciação na prática pedagógica dos pais (principalmente ao 
nivel do contexto regulador)/ a filha é socializada em normas de 
conduta social que não são consistentes, o que pode criar uma 
certa instabilidade socio-afectiva em novos contextos de apren-
dizagem. Aprende a diferenciar papeis sociais ligados ao es-
tatuto do sexo e a atribuir maior estatuto ao pai dentro da 
hierarquia familiar; no que se refere aos papeis sociais decor-
rentes do estatuto de relação etária tem uma aprendizagem regu-
lada por principios que se afiguram diferentes dado que o seu 
papel dentro da hierarquia de idades é adquirido na interacção 
com a mãe e é atribuído na interacção com o pai (isto é, no 
primeiro caso a sua actuação decorre de uma aprendizagem em ter-
mos de diferenciação de papel e no segundo caso, em termos de 
obrigação de papel). 
Dadas as características do contexto pedagógico familiar a 
aluna X84 poderá dispor das regras de reconhecimento e de reali-
zação necessárias para responder de uma forma efectiva ao código 
elaborado da escola. Contudo, se considerarmos o contexto 
pedagógico particular da aula de ciências (a aluna pertencia a 
uma turma em que foi usada a prática pedagógica PPl) parece 
haver uma descontinuidade ao nível da prática instrucional da 
família e da escola no caso desta área de conhecimento. A 
percepção do pai de que as ciências são para memorizar e a 
actuação da mãe relativamente ao ensino desta matéria podem ser 
factores que dificultem, á partida, a realização de um texto 
instrucional que exija. n.iveis de abstracção mais elevados (pelo 
menos, numa fase de aprendizagem em que a acção da escola ainda 
não foi suficientemente duradoura para alterar a acção da 
família, neste campo). 
Ao nivel do contexto regulador da PPl, a capacidade de res-
posta da aluna X84 pode ser condicionada pela divergência de ac-
tuação em casa na modalidade de controlo. Sendo mais influen-
ciada pela mãe poderá estar mais preparada para realizar um 
texto regulador adequado às exigências da PPl; contudo, a sub-
valorização da mãe e o elevado posicionamento manifestado pelo 
pai nas suas relações com a mulher e filha podem levar a que a 
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aluna X84 assuma um papel social na escola que reproduz os es-
tatutos de sexo e de relação etária transmitidos pelo pai. 
O seu espaço pedagógico em casa tem todos os requisitos do 
espaço pedagógico oficial (ver quadro 6.4) mas, do que nos foi 
possivel aperceber, através das ent revistas, durante os dias 
úteis da semana a aluna está em casa dos primos (onde estuda) e 
aos fins-de-semana já tem estudado nos locais onde o pai pratica 
pesca desportiva. É provável que a potencialidade do seu espaço 
pedagógico local não seja totalmente aproveitada. 
MOTAS E REFERÊNCIAS 
1 . O nivel socio-económico baixo refere-se neste estudo às familias 
que, na escala de 1 a 6 (compósita das profissões e habilitações 
académicas do pai e da mãe) , foram codificadas por 1 ou 2 
(incluindo habilitações que não vão além da classe e. profissões 
manuais - trabalhadores de serviços baixos, operários não especia-
lizados e operários especializados); o nivel socio-económico mais 
elevado diz respeito a familias que, na escala referida, foram co-
dificadas por 6. 
2 . Considerando o aproveitamento inicial dos alunos, tomado como cri-
tério para a selecção da sub-amostra, verificámos que, quer aò ni-
vel das capacidades de aquisição, quer ao nivel das capacidades de 
utilização, a média obtida pelos alunos incluídos na sub-amostra é 
praticamente igual à média obtida pelos alunos que constituem a 
amostra global - 60.8% e 60.9% nas capacidades de aquisição e 39.4% 
e 39.1% nas capacidades de utilização (ver quadro 6.1). 
3. Ver capitulo dois, parágrafo 6.2. 
4 . Embora o estudo qualitativo sobre a prática pedagógica familiar se 
tivesse realizado numa altura em que dispúnhamos já de outros re-
sultados escolares, decidimos utilizar como critério de selecção o 
aproveitamento inicial, dado que a sub-amostra da qüal foram selec-
cionados os alunos a estudar tinha sido constituída com base nesse 
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aproveitamento. 
5. Ver capitulo três, onde se apresenta a caracterização sociológica 
das modalidades . de prática pedagógica escolar usadas na investi-
gação . ' 
6. A relação entre raça/grupo socio-económico e aproveitamento esco-
lar, enquanto mediada pela prática pedagógica da escola, foi ob-
jecto de um estudo realizado por Morais, Peneda e Medeiros (1991), 
no âmbito do Projecto ESSA em que a nossa investigação também se 
integra. 
7. 0 estudo integra-se numa investigação que, tal como a nossa, foi 
realizada no âmbito do Projecto ESSA - Estudos Sociológicos da Sa-
la de Aula; por isso, os resultados obtidos por Antunes 1991 dizem 
respeito à amostra global em que se baseou também o nosso estudo. 
8. Ver Questionários A3a e A3b, Anexo I. Ver também a descrição mais 
pormenorizada desta análise no capitulo quatro. 
9. Ver Questionário F2, Anexo I. Ver também a descrição mais- porme-
norizada desta análise no capitulo cinco. 
10. Ver Questionário F3, Anexo I. Ver também a descrição mais pormeno-
rizada desta análise no capitulo cinco. 
11. Ver Questionários F1 e Al, Anexo I. 
12. A existência em casa de livros/revistas de natureza académica, além 
de criar condições para a existência de um discurso ins- trucional 
oficial embebido no discurso instrucional local, pode (embora não 
necessariamente) facilitar uma prática instrucional familiar menos 
centrada no transmissor e, consequentemente, mais auto-reguladora 
por parte do aquisidor. 
13. Os textos produzidos nas entrevistas foram integralmente trans-
/ 
• critos e são apresentados no Anexo II. 
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DISCUSSÃO E CONCLUSÕES 
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1. ANÁLISE COMPARATIVA DOS CÓDIGOS PEDAGÓGICOS FAMI-
LIARES 
De forma a tirar algumas conclusões quanto à importância de 
introduzir, na análise da relação familia-escòla, indicadores 
sobre a dimensão pedagógica do código de transmissão familiar, 
procedemos a uma caracterização da forma de realização assumida 
por esse código (restrito ou elaborado) no contexto de sociali-
zação primária de crianças pertencentes a-diferentes grupos so-
ciais (classe, raça, sexo). Pensámos que, para além da relação 
crucial entre a orientação de codificação diferencial da familia 
e a orientação de codificação elaborada da escola, o (in)sucesso 
em ciências pode ser ainda influenciado pelo conteúdo valorizado 
no discurso pedagógico local e pela forma como esse conteúdo é 
transmitido através da prática pedagógica local. Em suma, pre-
tendemos apreciar a influência mediadora da modalidade de código 
pedagógico da familia no aproveitamento cognitivo de crianças 
sujeitas, na disciplina de ciências, a modalidades distintas de 
realização do código elaborado da escola. 
A análise dos textos produzidos pelos pais e pelas mães de 
cinco familias (de raça e nivel socio-económico diferentes) 
baseou-se em parâmetros que tinhamos previamente estabelecido 
para a caracterização das regras discursivas e hierárquicas que 
regulam as práticas instrucional e reguladora locais. Recorrendo 
aos conceitos de classificação e de enquadramento, estabelecemos 
um quadro de referência que permitisse uma comparação entre os 
aspectos distintivos dos códigos pedagógicos das diferentes 
familias. Assim, além de criarmos uma escala de valores rela-
tivos de enquadramento que, em função dos casos analisados, 
servisse para diferenciar as componentes instrucionais (regras 
discursivas) e reguladoras (regras hierárquicas) da prát ica 
pedagógi'ca familiar, introduzimos na análise comparativa a re-
lação entre o discurso pedagógico local (DPL) e o discurso 
pedagógico oficial (DPO). Neste caso, recorremos também a valo-
res relativos de class if icação e de enquadramento, em que a 
classificação expressa a demarcação (mais ou menos nitida) entre 
os dois discursos e em que o enquadramento traduz o grau de in-
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corporação do discurso pedagógico oficial no discurso pedagógico 
local. Assim, considerámos que um enquadramento fraco entre o 
DPL e o DPO traduz a presença de práticas discursivas na familia 
de natureza "académica" (por exemplo, leitura, actividades de 
carácter intelectual, interesse por conteúdos de natureza cien-
tifica e/ou artistica) enquanto um enquadramento forte entre 
aqueles discursos traduz a ausência, ou uma presença pouco sig-
nificativa, de práticas discursivas de natureza "académica" por 
parte dos pais/mães. Atendendo às situações encontradas nas 
f ami lias, usámos uma escala de quatro graus (de e"*"̂  a E ) para 
diferenciar a relação pretendida. De acordo com esta escala, o 
valor E^^ foi usado nos casos em que as actividades/interesses 
dos pais/mães eram exclusivamente dominados por um discurso ma-
nual e o valor E^ foi usado nos casos em que as activi-
dades/interesses dos pais/mães eram, em grande parte, centrados 
num discurso manual; os valores E e E foram usados nos casos 
em que se notou, nas práticas discursivas dos pais/mães, a pre-
sença dominante de um discurso não manual, correspondendo a 
diferente valorização a um menor (E ) ou a um maior (E ) grau 
de incorporação do discurso oficial (particularmente das ciên-
cias) no discurso local. 
Usando como referência as características das modalidades de 
código educacional usadas pelas mães e pelos pais das cinco 
familias estudadas (parágrafo 2, secção II), organizámos um qua-
dro - quadro 6.5 - que contém, em sintese, os principais aspec-
tos distintivos que seleccionámos como parâmetros da análise. 
Neste quadro indicam-se, não só as caracteristicas que permitem 
comparar as modalidades de código educacional das familias, como 
as- caracteristicas que usámos na diferenciação das modalidades 
de código educacional implementadas na escola e a que os(as) 
filhos(as) estiveram sujeitos(as), em ciências, durante os dois 
anos do ensino preparatório. 
Da análise dos dados expressos no quadro, e de acordo com a 
interpretação que fizemos,podemos constatar que as duas fami-
lias de raça negra (Z34 e X75) tendem a usar práticas pedagó-
gicas locais reguladas por princípios de enquadramento fortes, 
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Quadro 6.5 - Modalidades de código educacional da família e sua relação com as modalidades de código educacional 
usadas na disciplina de ciências. 
quer na transmissão de conteúdos (prática instrucional),. quer na 
transmissão de normas de conduta social (prática reguladora) , A 
prática instrucional local em que as crianças destas familias 
são socializadas incide particularmente em conteúdos relaciona-
dos com actividades manuais (de um modo geral, o discurso 
pedagógico oficial não está embebido no discurso pedagógico lo-
cal) e é de natureza didáctica. No que se refere à prática regu-
ladora, o controlo usado por estas familias (particularmente 
pelas mães) é baseado em relações de enquadramento forte, em que 
a hierarquia é explicita. Considerando ainda que, nestas 
familias, a orientação de codificação dos pais/mães é restrita, 
podemos inferir que o código de transmissão educacional que re-
gula o contexto de socialização primária dos alunos Z34 e X75 é, 
R 




Z34 representa um caso que se afasta, nalguns aspectos, da 
tendência geral observada. Por um lado, o discurso oficial está 
relativamente embebido no seu discurso local e, além disso, ele 
revelou uma tendência para usar significados .universalistas no 
contexto regulador. Na familia X79, de raça branca e de nivel 
socio-económico baixo, apenas a mãe usa um código de transmissão 
educacional próximo do padrão revelado pelas familias de raça 
negra (também de nivel socio-económico baixo) . O pai X79, tal 
como os pais e as mães das familias Z36 e X84, usa um código 
elaborado mas a realização deste código ao nivel das práticas 
instrucional .e reguladora locais assenta numa teoria de ins-
trução fundamentalmente didáctica, enquanto nas outras duas 
familias essa teoria é mais auto-reguladora. Atendendo também às 
relações entre o DPL e o DPO, julgamos poder inferir que o 
código de transmissão educacional que regula o contexto de so-
cialização priméria dos alunos Z36 e X84 é, de um modo genérico, 
E 
do tipo Ü e que o alunos X7 9 é socializado através 
+ — + -
C E C E 
e e 1 1 
de um código de transmissão educacional que é diferente no caso 
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E 
do pai - genericamente, do tipo O - e no caso da 
+ - + + + 
C E C E 
e e l i 
R 
mãe - genericamente, do tipo O 
+ + + 
C E 
ie ie 
Ao compararmos as modalidades de código educacional das 
diferentes familias estudadas vemos que, de um modo geral, 
parece existir um padrão associado ao grupo social (classe, 
raça); contudo, dentro do mesmo grupo social, há situações que 
se desviam desse padrão, sugerindo os dados obtidos que a re-
lação entre o grupo social e a modalidade de código pedagógico 
na familia é mediada por outros factores. Não tendo sido pos-
sivel, neste estudo, encontrar explicação para todas as situa-
ções particulares de desvio (por exemplo, o caso do pai Z34) te-
mos, no entanto, dados que ajudam a compreender, no caso da 
f ami lia Z36 e do pai X7 9, algumas caracterist icas do seu código 
pedagógico. A participação activa em agências sociais (pai X7 9) 
e o acesso a contextos culturais da classe média (familia Z36) 
são factores de natureza sociológica que podem explicar as 
diferenças encontradas. 
A comparação entre as modalidades de código pedagógico fa-
miliar e as modalidades de código usadas na escola fornece dados 
que, permitindo identificar fonte(s) de (des)continuidade entre 
a familia e a escola, podem justificar o aproveitamento diferen-
cial em ciências de diferentes grupos sociais (classe, raça) e 
dentro do mesmo grupo social. Uma primeira fonte de (des)-
continuidade diz respeito à relação entre a orientação de 
codificação da familia e da escola e, neste caso, são as crian-
ças socialmente mais desfavorecidas (nivel socio-económico baixo 
e raça negra) que estão em crucial desvantagem dada a orientação 
de codificação restrita da familia. Uma segunda fonte de (des)-
continuidade tem a ver com a relação entre as práticas peda-
gógicas da familia e da escola e, neste caso, a resposta dife-
ronoial dao oriançao no contento ôooolar pode oor mediada por 
aquela relação, estando em vantagem relativa as crianças cujo 
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processo de socialização em casa é regulado por uma teoria de 
instrução com características mais próximas da teoria de ins-
trução legitimada na escola. A relação do aproveitamento em 
ciências das crianças estudadas com as características dos códi-
gos pedagógicos da família e da escola permite tirar algumas 
conclusões quanto á influência interactiva dos contextos de so-
cialização primária e secundária no (in)sucesso escolar. Na dis-
cussão dos resultados, que apresentamos no parágrafo seguinte, 
damos especial relevo àquele aspecto do estudo. 
2. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
No estudo sobre o posicionamento da criança na família/comu-
nidade havíamos constatado que existe uma tendência para a gene-
ralidade das crianças manter relações sociais de enquadramento 
mais fraco com as mães do que com os pais e que as crianças dos 
grupos sociais mais baixos, quer de raça negra, quer de raça 
branca têm relações de enquadramento mais forte com as mães do 
que as crianças dos grupos sociais mais elevados e de raça 
branca. Estes resultados foram tomados como indicadores indirec-
tos de que as mães assumem na família o principal papel na so-
cialização primária dos filhos e que, nos grupos sociais mais 
baixos, quer de raça negra, quer de raça branca, a forma de re-
lações sociais entre mãe-filho(a) tende a traduzir um princípio 
de comunicação que celebra a hierarquia,enquanto nos grupos so-
ciais mais .elevados e de raça branca aquelas relações tendem a 
basear-se num princípio de comunicação inter-pessoal que deixa 
implícita a hierarquia. No mesmo estudo, os dados sobre a 
percepção da criança do estatuto da mãe e do pai na comunidade 
tinham mostrado que, na generalidade, os filhos colocam os pais, 
relativamente às mães, numa posição hierárquica mais elevada. 
Por seu lado, o estudo sobre a orientação de codificação da 
família, em que tomámos como um indicador da natureza particula-
rista ou universalista dos significados dos pais/mães, o grau de 
abstracção e de explicitação na definição de termos comuns, 
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havia mostrado que, neste contexto, os pais /mães dos grupos so-
cio-económicos mais baixos, quer de raça negra, quer de raça 
branca tendem a manifestar uma orientação de codificação res-
trita enquanto as mães/pais dos grupos socio-económicos mais 
elevados e de raça branca revelam uma orientação de codificação 
elaborada. 
Os dados obtidos através do estudo qualitativo do contexto 
pedagógico familiar revelam que, independentemente da classe 
social e raça, o pai tem em casa maior estatuto do que a mãe. 
Este aspecto, complementando os dados sobre o posicionamento dos 
pais/mães na comunidade, reforçam a ideia apresentada da 
existência de uma estrutura patriarcal familiar que reproduz o 
estatuto de sexo como um principio regulador dominante na nossa 
sociedade. 
A relação entre a classe social/raça e a forma de comuni-
cação usada pela f ami lia na sua relação com os filhos e a re-
lação entre a classe social/raça e a orientação de codificação 
da familia também são, em parte, confirmadas neste estudo. No 
entanto, a análise do contexto pedagógico familiar, ao tornar 
mais evidente a existência de situações" que se desviam da 
tendência global verificada nos estudos anteriores, permitiu não 
só sugerir novas hipóteses explicativas sobre o aproveitamento 
diferencial dos alunos de diferente grupo social como explicarão 
aproveitamento diferencial revelado por alunos do mesmo grupo 
social. Além disso, o estudo mostrou a importância de considerar 
na caracterização sociológica das familias o aspecto relacionado 
com a sua ideologia de classe, em termos de uma consciência fun-
damentalmente constituída pelas relações/valores da produção ou 
pelas relações/valores da educação. 
As familias Z34 e X75 (de raça negra e de nivel socio-eco-
nómico baixo) revelaram ter uma consciência de classe consti-
tuída pelas relações da produção e fracamente regulada pelas re-
lações da educação. Além disso, tendo os pais e as mães um posi-
cionamento muito baixo na hierarquia da divisão social de tra-
balho, a sua comunicação revelou-se regulada por um código res-
trito, confirmando a orientação de codificação dos pais e das 
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mães dos alunos Z34 e X75, manifestada através da sua preferên-
cia por definições concretas de termos comuns. A descontinuidade 
entre a familia e a escola é, no caso destes alunos, condicio-
nada primariamente pela falta de acesso na familia à orientação 
elaborada em que a escola está instituida. 
Por outro lado, os dados sobre estas familias mostraram a 
existência de uma descontinuidade - mais marcante no caso . da 
aluna X75 - entre os discursos e os espaços pedagógicos da 
familia e da escola. Ambas as mães são analfabetas, não estando 
o discurso instrucional oficial embebido no seu discurso instru-
cional local e, para além disso, a aluna X75 não tem em casa, 
contrariamente ao aluno Z34, um minimo de condições para estu-
dar, em termos de espaço pedagógico {ver quadro 6.4). üm aspecto 
que pode ser mais favorável ao aluno Z34, relativamente á aluna 
X75, diz respeito ao processo de socialização do pai. No seu 
processo de socialização cognitiva, o pai Z34 dá prioridade à 
transmissão de principios (ver quadro 6.3) e o discurso oficial 
está relativamente embebido no seu discurso local (ver quadro 
6.5) . 
Considerando a relação entre as práticas instrucionais e 
reguladoras da família e da escola, é também a aluna X75 que se 
vê confrontada na disciplina de ciências com uma situação em que 
a descontinuidade é mais notória. Enquanto, para o aluno Z34, a 
teoria de instrução e as relações de comunicação entre trans-
missor-aquisidor que caracterizam a prática pedagógica escolar 
em que esteve inserido(PP3), reproduzem as características ob-
servadas nos contextos instrucional e regulador da familia, para 
a aluna X75, a prática escolar em ciências (PPl) é oposta á prá-
tica pedagógica familiar. 
Como o aluno Z34 revelou inicialmente um aproveitamento cog-
nitivo positivo nas capacidades de aquisição, enquanto no caso 
da aluna X7 5 aquele aproveitamento foi negativo (ver quadro 
6.1), podemos colocar, como hipótese explicativa do aproveita-
mento diferencial destes alunos, não só a influência exercida 
pelas características diferenciais do contexto pedagógico fami-
liar como também a influência do contexto pedagógico escolar. No 
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entanto, como ambos os alunos demonstraram insucesso nas capaci-
dades de utilização do conhecimento a novas situações, a razão 
deste facto pôde estar mais relacionada com a orientação de co-
dificação restrita de ambas as familias. 
A familia X79 (de raça branca e de nivel socio-económico 
baixo) revela, ao nivel das práticas instrucional e reguladora, 
caracteristicas relativamente próximas das manifestadas pelas 
familias de raça negra. Este aspecto pode ser um reflexo da 
tendência dos sujeitos, cuja ideologia é fundamentalmente cons-
tituida pelas relações da produção (que também parece caracte-
rizar a consciência de classe desta familia) , em legitimar re-
lações de enquadramento forte como forma de realização das rela-
ções de poder. Este aluno, integrado na mesma prática escolar da 
aluna X75 (PPl), revelou como ela um aproveitamento inicial glo-
bal negativo,o que reforça a ideia de que a descontinuidade .en-
tre as práticas pedagógicas familiar e escolar pode ser um ;.dos 
factores responsáveis pelo insucesso das crianças. 
No entanto, o facto do aluno X79 ter em casa condições de 
estudo mais favoráveis do que a aluna X75 (ver quadro 6.4) e, 
ter acesso, através do pai, a uma orientação de codificação 
elaborada (além do discurso oficial estar relativamente, embebido 
no seu discurso local), pode justificar que ele tenha apres.en-
tado, ao contrário da aluna X75, um aproveitamento inicial posi-
tivo nas capacidades de aquisição. O seu insucesso no aproveita-
mento global, devido ao resultado negativo nas capacidades de 
utilização, pode ser justificado pela orientação de codificação 
restrita da mãe. 
Comparando os resultados dos alunos Z34 e X79 com as carac-
teristicas dos seus contextos padagógicos familiares é possivel 
colocar-se, como hipótese, que o aluno de raça branca (X79) po-
deria ser bem sucedido numa prática pedagógica escolar, com as 
caracteristicas da PP3, ou que teria necessidade de mais tempo 
de socialização na prática escolar PPl para adquirir as regras 
de reconhecimento e de realização adequadas a um contexto peda-
gógico diferente do seu contexto familiar. A confirmar esta 
última hipótese, verificámos que o aproveitamento global final 
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deste aluno (após dois anos de escolaridade na mesma prática) 
foi positivo, devendo-se este resultado a uma melhoria signifi-
cativa nas capacidades de utilização (de 23% para 49%). 
Comparando a evolução do aproveitamento deste aluno com a 
evolução da aluna X75, verificamos que, também para esta aluna, 
houve uma melhoria significativa no aproveitamento embora, neste 
caso, principalmente devida à evolução positiva nas capacidades 
de aquisição (de 21% para 41%). A justificar a melhoria do 
aproveitamento nas capacidades de utilização do aluno X79 podem 
estar as razões que apontámos para o diferente aproveitamento 
inicial deste aluno, quando o comparámos com o da aluna X75. 
Além disso, o efeito da variável raça e também o facto do pai 
X79 ser membro activo num sindicato (aspecto que pode explicar a 
sua orientação de codificação elaborada) podem ser factores fa-
voráveis a uma resposta mais eficiente deste aluno no contexto 
escolar. 
O aluno Z34 evoluiu negativamente em termos do seu apro-
veitamento global, como consequência de uma descida no resultado 
referente às capacidades de aquisiçào(de 57% para 44%), 
A comparação dos resultados iniciais e finais destes três 
alunos levantam a possibilidade da prática PPl, embora com ca-
racterísticas opostas da prática familiar das crianças mais des-
favorecidas em termos de classe social e raça, exercer a longo 
prazo, um efeito benéfico sobre a sua aprendizagem. 
Como ambos os alunos de raça negra tinham revelado relações 
de comunicação com os pais de forte enquadramento (que são con-
firmadas pelas entrevistas), assumindo inicialmente na escola um 
posicionamento baixo nas relações com a professora, podemos 
avançar, como uma das hipóteses explicativas da diferente evo-
lução escolar destes alunos, que a prática PPl desfez o efeito 
depressivo do posicionamento inicial da aluna X75, enquanto a 
PP3 ampliou aquele efeito no aluno Z34. Embora inicialmente des-
fasada numa prática pedagógica que nada tinha a ver com as re-
lações presentes em casa, a acção prolongada de dois anos de 
escolaridade numa prática que permitiu à aluna X75 a troca de 
-616-
ideias e de experiências com crianças provenientes de outros 
universos culturais podia não só ter alterado o seu posiciona-
mento na escola (modificando o seu papel, social na relação com 
os outros) como também ter facilitado a aquisição de regras de 
realização que lhe permitiram responder mais eficazmente ás exi-
gências mínimas do contexto instrucional da disciplina de ciên-
cias . O código restrito da família continuou contudo a ter uma 
influência negativa no acesso as regras de reconhecimento e de 
realização necessárias para responder adequadamente ao nível das 
capacidades de utilização. 
O aluno Z34, que inicialmente assumiu um papel social na es-
cola próximo do que lhe era atribuído em casa, consegue respon-
der, de início, às exigências mínimas do contexto instrucional 
da PP3, mas a acção prolongada desta prática, reforçando no con-
texto regulador o seu baixo estatuto social e impedindo, no con-
texto instrucional, a troca de ideias e de experiências com ou-
tros grupos sociais, ampliou o efeito depressivo do código res-
trito da família.. 
A família Z36 é um caso interessante de desvio em relação ao 
padrão de socialização primária dos grupos sociais mais baixos, 
padrão que, reflectindo os princípios pedagógicos legitimados 
pelos agentes de controlo simbólico, permitem compreender o; ele-
vado sucesso escolar do filho. É uma família cuja consciência de 
classe parece fundamentalmente dominada pelos valores intrínse-
cos da educação, dados os interesses culturais do pai e as rela-
ções sociais de comunicação que o pai e a mãe mantém com estra-
tos sociais da classe média, particularmente ligados ao controlo 
simbólico. O filho havia revelado um posicionamento elevado na 
comunidade que corresponde ao padrão encontrado nos grupos so-
ciais mais elevados e este facto pode ser tomado como uma das 
consequências das características sociológicas particulares 
desta família. Além disso, nesta família, tal como acontece nos 
grupos sociais mais elevados, o discurso e o espaço pedagógicos 
oficiais estão embebidos no discurso e espaço pedagógico locais 
e os significados veiculados na comunicação dos pais 
(particularmente cio pai) sao de naturèzá uhivèrsãiista, àspèótóè 
facilitadores do sucesso escolar do filho. A modalidade de con-
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trolo usada pelo pai tende a reproduzir os principios de re-
lações sociais legitimadas pelos agentes de controlo simbólico; 
no entanto, como, no contexto regulador familiar, o filho é mais 
socializado pela mãe e esta usa uma modalidade fundamentalmente 
de tipo posicionai, é possivel pensar-se que as características 
reguladoras da prática escolar PP3 lhe sejam particularmente fa-
voráveis . No contexto instrucional, a continuidade existente ao 
nivel dos discursos e práticas da família e da escola poderá 
constituir outra razão justificativa do seu elevado sucesso 
escolar na disciplina de ciências. O interesse marcante do pai 
nesta área do conhecimento e a legitimação de uma teoria de ins-
trução relativamente centrada no transmissor, em que os 
critérios de avaliação são explícitos, permitem que o filho 
adquira regras de realização apropriadas ao contexto instru-
cional da prática PP3. Para este aluno, existe uma dupla con-
tinuidade entre os contextos familiar e escolar não só porque 
ele tem acesso em casa à orientação elaborada em que a escola 
está instituída mas porque ele é ainda socializado numa modali-
dade de código educacional que se aproxima da forma de rea-
lização do código elaborado legitimada na turma de ciências em 
que esteve integrado. 
Outro caso interessante é a família X84 que, pertencendo ao 
grupo social roais elevado, revela uma orientação elaborada para 
os significados e relações de comunicação com a filha que tradu-
zem princípios de enquadramento fraco (particularmente da parte 
da mãe) . A filha tinha revelado um posicionamento médio na co-
munidade, atribuindo um elevado estatuto ao pai e um baixo esta-
tuto á mãe e relações de comunicação de enquadramento mais fraco 
com a mãe do que com o pai. O pai (director de uma empresa liga-
da à metalomecânica) parece revelar uma consciência de classe 
dominada pelas relações da produção, o que pode justificar a sua 
modalidade de controlo assente fundamentalmente na natureza hie-
rárquica da comunicação (que parece existir não só entre ele e a 
filha mas também entre ele e a mulher). O facto de ter sido pro-
fessor levou-o a defender, perante a investigadora, uma teoria 
de instrução indirecta mas, na prática, tudo parece indicar que 
prevalecem os princípios de uma teoria didáctica, principalmente 
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ao nivel da disciplina de ciências. Além disso, é a mãe que mais 
contacto tem com a filha e ela usa uma prática instrucional de 
natureza didáctica ao nivel da aprendizagem dos conhecimentos de 
ciências. 
Embora havendo continuidade entre os discursos e os espaços 
pedagógicos da familia e da escola, a prática instrucional em 
casa (relativa à aprendizagem académica) é oposta da prática es-
colar da filha e este facto pode, em certa medida, ter explicado 
a sua falta de regras de reconhecimento e de realização no con-
texto de utilização do conhecimentos a novas situações,única 
área em que a aluna demonstrou insucesso (ver quadro 6.1). 
Estes dois exemplos permitem perceber algumas das razões 
pelas quais a relação entre grupo social/aproveitamento escolar 
nem sempre é 1inear, mostrando que a classe social enquanto 
definida pelo estatuto profissional e académico da familia, não 
permite, só por si, explicar as causas do aproveitamento dife-
rencial dos alunos. Sem rejeitar a interferência de factores 
psicológicos, o (in)sucesso escolar pode ser uma consequência 
das caracteristicas especificas que diferenciam os discursos e 
práticas de familias pertencentes a grupos sociais afins, 
Só uma análise qualitativa pode revelar esta importante di-
mensão da relação grupo social/aproveitamento escolar e foi esse 
um dos contributos que pensamos ter conseguido dar através da 
presente análise. Ao mesmo tempo, o estudo fornece dados que 
permitem confirmar, de uma forma mais evidente, a hipótese do 
efeito da interacção familia-escola no aproveitamento diferen-
cial dos alunos, mostrando que a procura de razões para o 
(in)sucesso escolar passa pela rejeição da dicotomia entre a 
familia e a escola. 
Do ponto de vista metodológico, a análise, baseada numa po-
pulação reduzida, representa uma tentativa no sentido de 
fornecer bases para estudos etnográficos mais amplos. As re-
lações que conseguimos estabelecer a partir de cinco situações 
particulares mostram, no entanto, a potencialidade do estudo 
como método empirico capaz de abordar a relação familia-escola, 
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relação que, na tese defendida por Bernstein, representa o 
aspecto critico da socialização da criança. 
O estudo tem limitações de que estamos conscientes. Sentimos 
que nem sempre fomos capazes de explicar de uma forma siste-
mática e consistente os múltiplos aspectos que surgiram como 
características peculiares das diferentes famílias. Além disso, 
e apesar do contacto com as famílias de raça negra não ter le-
vantado problemas de relação pessoal, cremos que a dificuldade 
de entendimento dos pais/mães ao nivel do vocabulário poderia 
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Ò estudo da influência da interacção familia-escola no 
aproveitamento em ciências constituiu o objectivo global da 
nossa investigação. Usando a teoria de Bernstein como suporte 
conceptual do estudo, desenvolvemos um modelo teórico no qual 
sugerimos, em linhas gerais, que o aproveitamento em ciências 
seria o resultado da relação de continuidade/descontinuidade en-
tre os códigos da familia e da escola. 
Para explorar as relações contidas nesse modelo, desenvolve-
mos um estudo empirico em que a classe social, a raça e o sexo 
dos alunos foram relacionados com componentes sociológicas do 
contexto pedagógico familiar, componentes que introduzimos no 
estudo como variáveis mediadoras da relação entre a origem 
social dos alunos e o seu aproveitamento em ciências. 
A importância do contexto escolar sobre o aproveitamento dos 
alunos, levou-nos ainda a estudar a influência mediadora da 
prática pedagógica da escola sobre a relação entre as carac-
teristicas do contexto pedagógico familiar e o aproveitamento 
diferencial em ciências nas capacidades cognitivas de aquisição 
e de utilização. 
De forma a dispormos de um quadro de referência quanto às 
características sociológicas da prática pedagógica da escola, 
desenvolvemos um estudo, complementar à pesquisa empirica, no 
qual explorámos teoricamente as principais componentes distinti-
vas de poder e de controlo que consubstanciam as relações dife-
renciais no contexto pedagógico da sala de aula. Com este es-
tudo, pretendemos obter indicadores da prática pedagógica da 
escola que permitissem uma compreensão mais aprofundada da sua 
influência no aproveitamento de crianças socializadas na familia 
em contextos pedagógicos distintos. Através desses indicadores, 
delineámos os perfis teóricos de três práticas pedagógicas 
diferentes (designadas por PPi, PP2 e PP3, de acordo com o grau 
crescente do controlo do transmissor sobre o processo de ensino-
aprendizagem). É evidente que as três práticas pedagógicas que 
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realmente ocorreram na sala de aula não correspondem exactamente 
aos perfis teóricos estabelecidos. Por esta razão, todas as re-
lações que estabelecemos com o aproveitamento devem ser entendi-
das em função das práticas reais, tal como foram caracterizadas 
por Antunes (1991) e Pontinhas (1991) em investigações que de-
senvolveram no âmbito do mesmo projecto (projecto ESSA) em que o 
nosso estudo se insere. 
Baseando-se o estudo numa amostra reduzida de alunos, res-
tringida a uma escola da periferia de Lisboa, estamos cons-
cientes das suas limitações, em termos de resultados ge-
neralizáveis à globalidade da população escolar portuguesa. 
Contudo, e precisamente porque se trata de uma população re-
duzida, foi possível reunir uma quantidade apreciável e diversi-
ficada de elementos sobre os mesmos alunos, o que nos permitiu 
tirar conclusões que julgamos sugestivas para abrir caminhos in-
teressantes em investigações futuras. 
Neste capitulo, pretendemos fazer uma sintese das principais 
interpretações sugeridas pelos resultados obtidos através das 
diferentes análises realizadas e evidenciar alguns dos factores 
sociológicos da familia e da escola que se nos afiguraram mais 
relevantes para a compreensão do (in)sucesso escolar, (in)su-
cesso que, em última análise, reflecte a capacidade de resposta 
da criança às exigências do contexto educacional formal. 
A contribuição do estudo no âmbito do problema que orientou 
a investigação será também objecto de discussão neste capitulo, 
constituindo uma área de reflexão sobre as implicações dos re-
sultados no dominio da pesquisa e da prática educacionais. Neste 
espaço de reflexão, incluiremos ainda sugestões que, em nosso 
entender, poderão, em futuras investigações, obviar algumas das 
principais limitações sentidas no método e no desenvolvimento da 
pesquisa. 
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2. CONCLUSÕES DO ESTUDO EMPÍRICO 
De forma a ilustrar o significado dos principais resultados 
sugeridos pelas diferentes análises, optámos por referir em 
primeiro lugar as conclusões directamente relacionadas com essas 
análises. Como resultado da inter-relação das diferentes 
análises, apresentamos de seguida uma conclusão geral que, em 
termos da pesquisa desenvolvida, traduz uma resposta ao problema 
inicial. Em cada um dos diferentes passos, procuramos apresentar 
hipóteses explicativas que essencialmente se baseiam na teoria 
que orientou o nosso trabalho. 
2.1 Posicionamento da criança na familia/comunidade 
2.1.1 O POSICIONAMENTO NA FAMÍLIA/COMUNIDADE E A RELAÇAO 
ENTRE CLASSE SOCIAL/RAÇA/SEXO E (IN)SUCESSO EM CIÊN-
CIAS 
Considerando os dados sugeridos pela análise do posiciona-
mento da criança na familia/comunidade podemos, resumidamente, 
afirmar que as hipóteses formuladas são em grande parte confir-
madas. De acordo com o tratamento estatístico efectuado, verit-
ficámos existir uma relação significativa da classe social 
(medida pelo nivel académico e profissional dos pais e mães) e 
da raça com o posicionamento da criança na familia/comunidade. 
Ao mesmo tempo, foi-nos possivel constatar que apresentavam me-
lhor aproveitamento cognitivo inicial em ciências (nas capaci-
dades de aquisição e de utilização) , as crianças que haviam re-
velado um posicionamento elevado na familia/comunidade. A arti-
culação destes resultados permitiu-nos sugerir a existência da 
relação causal "classe social - posicionamento da criança na 
familia/comunidade - aproveitamento cognitivo em ciências", re-
lação que confirma a hipótese especifica de que o posicionamento 
adquirido pela criança no contexto de socialização primária 
constitui um dos factores sociológicos que podem explicar a 
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influência da classe social sobre o aproveitamento diferencial 
dos alunos. O mesmo tipo de interpretação revelou-se, em parte, 
aplicável à relação entre a raça e o aproveitamento escolar, bem 
como à relação entre este e o sexo dos alunos. Embora, no caso 
da raça, o estudo não permita tirar conclusões definitivas, dado 
que os alunos de raça negra, pertencendo ao nivel socio-
económico mais baixo da amostra, levou à actuação simultânea de 
duas variáveis, verificámos que a dupla desvantagem deste grupo, 
em termos de hierarquia social, se reflecte na forma como as 
crianças se sentem socialmente desvalorizadas (grupo que revelou 
o posicionamento mais baixo) e que este facto pode, em parte, 
explicar o maior insucesso escolar manifestado por essas crian-
ças . . 
Relativamente à variável sexo foi interessante observar que 
o posicionamento baixo na familia/comunidade parece ter, em 
geral, um efeito mais negativo no aproveitamento inicial das ra-
parigas do que no aproveitamento dos rapazes. Como hipótese ex-
plicativa desta tendência podemos pensar que as crianças tendem 
a assumir inicialmente na escola um papel social moldado pelo 
principio regulador do estatuto do sexo. Através de análises 
paralelas haviamos verificado que a generalidade das crianças 
tem tendência a atribuir maior estatuto social aos pais do que 
às mães e que essa tendência é relativamente mais acentuada no 
caso das raparigas. Por outro lado, constatámos que a generali-
dade das crianças tende a manter relações de comunicação de en-
quadramento mais fraco com as mães do que com os pais. 
Constatámos ainda que as raparigas, relativamente aos rapazes, 
mantêm relações de enquadramento mais fraco com as mães, en-
quanto os rapazes, relativamente ás raparigas, mantêm relações de 
enquadramento mais fraco com os pais. A verificação destas 
tendências, dá algum apoio á hipótese da existência de um 
principio regulador nas familias em função do estatuto do sexo, 
principio que, podendo condicionar o papel social assumido, pri-
mariamente na escola, pelas raparigas e pelos rapazes pode cons-
tituir uma das razões do aproveitamento diferencial inicial em 
função do.sexo. 
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2.1.2 INFLUÊNCIA DA PRÁTICA PEDAGÓGICA DA ESCOLA NA RELAÇAO 
ENTRE O POSICIONAMENTO NA FAMÍLIA/COMUNIDADE E O (IN)-
SUCESSO EM CIÊNCIAS 
Quando se consideraram, na análise, variáveis sociológicas 
do contexto escolar, verificámos que o posicionamento da criança 
em relação à professora está significativamente relacionado com 
o posicionamento que a criança adquire na família/comunidade, o 
que mostra o peso da socialização primária no papel social que a 
criança assume na escola na sua relação com o (a) professor(a) . 
Contudo, a influência do posicionamento adquirido primaria-
mente no contexto de socialização primária sobre o aproveita-
mento escolar parece esbater-se ao fim de dois anos de escolari-
dade . Os dados, referentes aos niveis de aproveitamento inicial 
e final em ciências, revelam que a diferença, inicialmente veri_r 
ficada, entre as crianças diferencialmente posicionadas na 
familia se esbate como consequência de uma ligeira melhoria no 
aproveitamento (em ambas as capacidades cognitivas) das crianças 
que haviam manifestado um posicionamento baixo na fami-
lia/comunidade. Por outro lado, verificámos que as raparigas com 
posicionamento baixo melhoraram significativamente o seu apro-
veitamento ao longo dos dois anos de escolaridade, (prinr 
cipalmente nas capacidades de aquisição) , verificando-se uma 
melhoria não significativa entre as.raparigas com posicionamento 
elevado, o que se traduziu num esbatimento do fosso no apro-
veitamento das raparigas com posicionamento diferencial na fa-
milia/comunidade; no caso dos rapazes não se observou este 
padrão, verificando-se uma média de aproveitamento semelhante 
nos dois momentos de avaliação, relativamente às capacidades de 
utilização e uma média de aproveitamento final, tendencialmente, 
inferior à inicial nas capacidades de aquisição. 
Considerando o efeito da prática pedagógica, verificámos que 
a evolução no aproveitamento relativo às capacidades de 
aquisição foi positiva no caso dos alunos com posicionamento 
baixo e mais acentuada na prática PP3, imediatamente seguida da 
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prática PPi; a evolução no aproveitamento relativo às capaci-
dades de utilização foi também positiva no caso dos alunos com 
posicionamento baixo, mais acentuada na prática PPi e imediata-
mente seguida da prática PP3. 
Estes resultados, embora apenas tendenciais, sugerem a pos-
sibilidade de considerar que as caracteristicas que definem o 
contexto social da prática PPi (onde o aluno tem maior controlo 
sobre o processo de ensino-aprendizagem) parecem ter influência 
na alteração do papel social assumido inicialmente na escola 
pelas crianças com posicionamento baixo na familia/comunidade, 
conduzindo esta alteração a uma melhoria do seu aproveitamento 
(parrticularmente nas capacidades de utilização) e, consequente-
mente, a um esbatimento do fosso entre crianças diferencialmente 
posicionadas na familia/comunidade. Embora necessitando de vali-
dação através de estudos posteriores com populações mais amplas, 
os resultados obtidos assumem um significado extremamente impor-
tante em termos de acção educativa ao nivel da sala de aula. 
Existem algumas razões para acreditar que, se um dos factores 
que influencia a relação entre grupo social e aproveitamento 
escolar é o posicionamento que a criança adquire no contexto de 
socialização primária (reflectindo, em certa medida a'sua cons-
ciência de classe) , então a possibilidade de criar contextos de 
interacção na sala de aula tendentes a esbater o posicionamento 
diferencial das crianças pode ser um caminho a percorrer pela 
escola/professores no sentido de diminuir a diferença de apro-
veitamento entre crianças pertencentes a diversos ambientes 
socio-culturais. 
É natural admitir-se, como.hipótese explicativa, que se a 
influência mediadora da prática pedagógica sobre a relação entre, 
o posicionamento e o aproveitamento não se revelou estatistica-
mente significativa mas apenas como uma tendência, pode ser uma 
consequência da acção isolada desenvolvida na"aula de ciências; 
pensamos que será necessário desenvolver um estudo sobre a acção 
conjunta dos professores de todas as disciplinas para que seja 
possivel tirar conclusões mais fundamentadas sobre o potencial 
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da prática pedagógica com as carateristicas da PPi na alteração 
do padrão diferencial dé aproveitamento dos alunos (quando esse 
padrão reflecte o posicionamento da criança na familia/co-
munidade) . Como complemento da análise que realizámos, consi-
deramos ainda ser necessário desenvolver investigação que incida 
numa maior população de crianças (incluindo vários estratos 
socio-económicos dentro da raça negra e dentro da raça branca) e 
que recorra a indicadores de posicionamento que possam comple-
mentar aqueles que seleccionámos para estudo. 
As conclusões apresentadas devem, por isso, ser. entendidas 
dentro das várias limitações que a análise contém. Pensamos que 
os indicadores que usámos sobre o posicionamento da criança na 
familia/comunidade são, provavelmente, limitados para explorar 
toda a - complexidade das relações pretendidas na análise; achamos 
que seria pelo menos necessário, se não indispensável, em 
futuros estudos contemplar (além da percepção que a criança tem 
do estatuto socio-profissional e académico da familia, e das 
relações que ela mantém com a mãe e com o pai) outros indi-
cadores que tornassem o instrumento utilizado mais abrangente. 
/Vji-it̂ ' 7 
2.2 Orientação de codificação da familia 
As análises relacionadas com a orientação de codificação da 
familia foram desenvolvidas no sentido de explorar a existência 
de uma relação causal entre a classe social/raça/sexo, a orien-
tação de codificação e o aproveitamento em ciências. Subjacente 
ao estabelecimento desta relação estava a hipótese, baseada na 
teoria de Bernstein, que uma das razões explicativas do 
(in)sucesso escolar prende-se com o problema da (des)continui-
dade entre os códigos diferenciais da familia e o código 
elaborado em que a escola está instituída. 
De forma a analisar aquela relação, desenvolvemos um con-
junto de análises cujos resultados são interpretados em função 
de dois aspectos, um mais directamente focado no contexto fami-
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liar e outro mais directamente relacionado com as característi-
cas do contexto escolar. 
2.2.1 A ORIBKTAÇA.0 DE CODIFICAÇ&O DA FAMÍLIA E A RELAÇÃO 
ENTRE CLASSE SOCIAL/RAÇA/SEXO E <IN)SUCESSO EM CIÊN-
CIAS 
De acordo com o tratamento estatístico efectuado, verificá-
mos existir uma relação significativa entre a orientação de co-
dificação global dos pais e das mães e os índices de classe so-
cial e a raça. Tomando como indicadores da orientação de codifi-
cação, a forma como os pais definem termos científicos e so-
ciais, expressa em função do grau de abstracção e de explici-
tação contido na definição que preferencialmente usam num con-
texto formal que elicita significados universalistas, analisámos 
a influência da classe social/raça na orientação de codificação 
em áreas distintas do conhecimento - uma área mais directamente 
relacionada com o conhecimento transmitido na escola, particu-
larmente no âmbito das ciências, e uma área usualmente mais 
relacionada com o conhecimento de aspectos de natureza social. 
Os resultados obtidos por estas análises sugerem que, em geral, 
a orientação de codificação na área científica (medida pelos 
indicadores referidos), é mais influenciada pela classe social 
(particularmente, através do seu índice de habilitação 
académica) do que a orientação de codificação na área social. Em 
termos de frequência, menos de 50% dos pais/mães analfabetos 
revelaram tendência para o uso de significados universalistas na 
área científica, enquanto na área social esta tendência aproxi-
mou este grupo dos restantes. A diferença existente entre a 
orientação de codificação na área científica e na área social, 
que se revelou muito acentuada no grupo de pais/mães analfa-
betos, esbate-se á medida que se sobe na escala da habilitação 
académica, sendo praticamente inexistente nos grupos com grau 
académico mais elevado. 
Os resultados da análise da relação entre a habilitação 
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académica e a orientação de codificação dos pais e das mães com 
o mesmo nivel de escolaridade, sugerem que o sexo constitui uma 
variável mediadora naquela relação, havendo, em geral, uma maior 
percentagem de pais do que de mães do mesmo grupo que tendem a 
revelar, na área cientifica, uma orientação de codificação para 
significados universalistas. Esta diferença, muito marcada no 
nivel académico mais baixo, vai-se progressivamente atenuando 
nos restantes grupos, sendo inexistente no nivel académico mais 
elevado. Na área social, assiste-se a uma tendência diferente, 
havendo, de um modo geral, uma maior percentagem de mães do que 
de pais que revelam, nesta área, uma orientação de codificação 
para significados universalistas, sendo esta diferença relati-
vamente mais acentuada nos niveis académicos mais baixos. 
Por um lado, estes dados confirmam a associação referida por 
Bernstein entre a orientação de codificação e a classe social^e 
mostram ainda a diferente realização contextual dos significado.s 
em áreas de conhecimento distintas. O facto de se ter., encon-
trado, nos niveis académicos mais elevados, uma tendência para o 
uso de significados universalistas em ambas as áreas do conheci-
mento e de, nos niveis académicos mais baixos, essa tendência 
ser diferente em função da área do conhecimento pode traduzir um 
indicador de uma maior consistência na orientação de codificação 
nos grupos mais favorecidos, consistência que pode estar asso-
ciada à existência de um código elaborado. O mesmo tipo de in-
ferência pode ser feita em face da diferença encontrada entre a 
orientação de codificação dos pais e das mães dos niveis 
académicos mais baixos. São os pais que, relativamente às mães, 
revelam uma maior tendência para usar significados universalis-
tas em ambas as áreas do conhecimento, sugerindo que naqueles 
niveis o código elaborado é mais frequente entre os sujeitos do 
sexo masculino. 
Como hipótese explicativa da diferença observada na orien-
tação de codificação em função do sexo dos pais pertencentes aos 
grupos mais desfavorecidos, pensamos que a maior disponibilidade 
dos pais, relativamente às mães, permite-lhes o acesso a dife-
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rentes contextos e que esse acesso pode interferir como factor 
minimizador da influência da classe social sobre a orientação de 
codificação. 
Embora a raça também se tivesse revelado como uma variável 
relacionada com a orientação de codificação, a interpretação que 
podemos fazer neste caso não é conclusiva, havendo necessidade 
de realizar estudos que permitam comparar a orientação de codi-
ficação da raça negra e da raça branca pertencentes a estratos 
sociais mais elevados. Através de uma análise em que comparámos 
a orientação de codificação dos pais e das mães, de ambas as 
raças, pertencentes aos niveis académicos mais baixos (onde a 
raça negra estava ta'mbém representada) , os resultados sugerem 
que existe uma relação entre a raça e a orientação de codifi-
cação, que na área cientifica a diferença devida à raça é mais 
acentuada do que na, área social e que, relativamente à área 
cientifica, existe uma diferença mais acentuada entre as mães de 
ambas as raças do que a diferença existente entre os pais. 
Do ponto de vista da socialização primária da criança, estes 
dados permitem-nos sugerir que as crianças socialmente mais fa-
vorecidas têm acesso na familia a práticas discursivas em que a 
natureza dos significados e o foco da sua aprendizagem instru-
cional estão em continuidade com o discurso instrucional domi-
nante da escola (particularmente na área das ciências) e que uma 
tal continuidade constituirá um factor favorável ao seu sucesso 
em ciências. Nos grupos mais desfavorecidos, as crianças têm 
acesso, particularmente através das mães, a práticas discursivas 
que valorizam mais a transmissão de principios na área das re-
lações . sociais enquanto na área do conhecimento cientifico o seu 
acesso está mais limitado a situações concretas, dependentes do 
contexto; a descontinuidade entre a familia e a escola, não só 
quanto à natureza dos significados, como também quanto ao foco 
de aprendizagem instrucional pode, em parte, explicar o maior 
insucesso em ciências, das crianças pertencentes aos grupos so-
ciais desfavorecidos. 
Como, por um lado, a análise da relação entre a orientação 
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de codificação geral dos pais e das mães e a orientação de codi-
ficação geral dos filhos (medida através de indicadores seme-
lhantes) se revelou estatisticamente significativa e como, por 
outro lado, a orientação de codificação dos pais e das mães e a 
orientação de codificação das crianças se revelou, em geral, 
significativamente relacionada com o aproveitamento inicial em 
ciências, os dados permitem-nos confirmar a hipótese de que a 
orientação de codificação da familia constitui um factor do con-
texto de socialização primária que pode explicar a influência do 
grupo social no (in)sucesso em ciências. 
Como além disso, haviamos constatado, através do estudo so-
bre o posicionamento na família/comunidade que, de um modo 
geral, as crianças (e, em particular, as raparigas) tendem a 
manter relações mais estreitas com as mães do que com os pais, 
podemos concluir que, nos grupos mais desfavorecidos (classe so-
cial, raça, sexo), a orientação de codificação das mães para 
3ignifiçados particularistas na área do conhecimento cientifico 
actua como um factor desfavorável ao sucesso dos filhos em ciên-
cias . A tendência verificada em função do sexo dos alunos rela-
tivãmente á orientação de codificação e ao seu aproveitamento 
inicial em ciências (mais favorável para os rapazes) dão algum 
apoio à conclusão anteriormente referida. 
2.2.2 PARTICIPAÇÃO EM ACTIVIDADES SOCIAIS E ORIENTAÇÃO DE 
CODIFICAÇÃO DOS GRUPOS SOCIAIS MAIS DESFAVORECIDOS 
Nesta parte do estudo pretendemos verificar a hipótese su-
gerida, na teoria de Bernstein, que a participação activa dos 
sujeitos em actividades sociais pode alterar a relação entre a 
classe social e a orientação de codificação. Os dados obtidos 
através da distribuição dos pais e das mães, dos grupos sociais 
mais baixos, em função da relação entre o grau de participação 
em actividades sociais e a orientação de codificação, sugeriram 
que, no conjunto dos pais e mães, a diferença na orientação de 
codificação é apenas ligeiramente influenciada pela participação 
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activa em agências sociais. Contudo, essa diferença é bastante 
acentuada no caso das mães, quando se considera a sua orientação 
de codificação na área cientifica, área em que as mães dos gru-
pos sociais mais baixos haviam revelado maior tendência para o 
uso de significados particularistas. O padrão geral, sugerido 
por esta análise, não nos permite, no caso dos pais, confirmar a 
hipótese formulada, o que a nosso ver, pode ser justificado pelo 
facto dos pais (em face da investigadora) mostrarem uma certa 
relutância em se identificarem com associações ou partidos 
politicos, mascarando os dados obtidos; no caso das mães, esta 
situação não teria sido tão evidente porque a sua participação 
em agências sociais estava mais relacionada com actividades de 
reprodução cultural (contrariamente aos pais que, em termos re-
lativos, estava mais associada a actividades sindicais e par-
tidárias) . Para que fosse possivel avançar com conclusões mais 
fundamentadas, teria sido necessário analisar a relação entre a 
orientação de codificação e a participação em actividades so-
ciais, quando discriminadas em função de agências de reprodução 
cultural e de agências de desafio, oposição e resistência. 
Contudo, tal não foi possivel, dado o tamanho reduzido da popu-
lação.em análise. 
Apesar destas limitações, é interessante, no entanto, re-
flectir sobre a influência que a participação das mulheres em 
actividades sociais tem sobre a sua orientação de codificação. 
Mais uma vez, os dados parecem indicar que, nos grupos sociais 
mais baixos, a menor disponibilidade da mulher, ao limitar o seu 
acesso a contextos diversificados, condiciona a sua orientação 
de codificação; este facto - que pode constituir uma das expli-
cações para a diferença encontrada na orientação de codificação 
em função do sexo - parece actuar como factor importante na so-
cialização dos fi lhos, na medida em que são as crianças 
(particularmente as raparigas) dos grupos sociais mais desfa-
vorecidos que revelam maior índice de insucesso escolar. 
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2.2.3 EFEITO INTERACTIVO DA ORIENTAÇÃO DE CODIFICAÇÃO DA 
FAMÍLIA E DO POSICIONAMENTO DA CRIANÇA NA FAMÍLIA/CO-
MUNIDADE NO (IN)SUCESSO EM CIÊNCIAS 
Os dados fornecidos pela análise do posicionamento da crian-
ça na familia/comunidade permitiram sugerir uma possivel razão 
para a influência da classe social/raça/sexo sobre o aproveita-
mento diferencial dos alunos. Por outro lado, ao analisarmos o 
efeito conjunto da orientação de codificação do pai e da mãe so-
bre o aproveitamento dos filhos, verificámos existir um padrão 
de relação entre a orientação de codificação da familia e o 
aproveitamento cognitivo inicial dos filhos, padrão que se reve-
lou mais evidente no caso das capacidades de utilização e que se 
observou, quer no conjunto da amostra global, quer no caso par-
ticular das crianças pertencentes aos grupos sociais mais 
baixos. -
A hipótese de que a resposta dos alunos -na escola, é, em 
parte, uma consequência das caracteristicas do seu contexto de 
socialização primária, foi confirmada através de resultados que 
mostram que a forma como a criança se sente valorizada na 
família/comunidade e a natureza dos significados a que têm 
acesso, através das práticas discursivas da familia, constituem 
componentes cuja interacção tem um efeito cumulativo sobre ^o 
(in)sucesso" em ciências. Os dados obtidos através da análise em 
que se relacionou o aproveitamento inicial em ciências com o 
efeito conjunto da orientação de codificação da mãe e do pai e 
do posicionamento da criança na familia/comunidade mostram que, 
além de um aumento na média do aproveitamento cognitivo, (nas ca-
pacidades de aquisição e de utilização) em função da orientação 
de codificação da familia, essa média é tanto mais elevada 
quanto maior é o posicionamento da criança no contexto familiar. 
Este padrão, também observado no caso particular dos alunos per-
tencentes aos niveis socio-económicos mais baixos, revela que a 
relação entre a classe social e o aproveitamento escolar é me-
diada por caracteristicas do contexto familiar que, ao 
traduzirem fontes de continuidade/descontinuidade entre a so-
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cialização na família e na escola, são responsáveis pela forma 
como a criança responde às relações sociais de comunicação e à 
natureza dos s ignifiçados privilegiados no contexto escolar. 
Dado que a escola está instituída num código elaborado e como 
nem todas as crianças têm acesso, na família, aos significados 
veiculados pelo código da escola, a orientação de codificação 
dos pais/mães constitui um factor crucial para o seu (in)su-
cesso. Como, além disso, a criança tende a assumir na escola um 
posicionamento, face á professora, que traduz o posicionamento 
diferencial adquirido no contexto de socialização primária, o 
(in)sucesso pode ser ainda um reflexo da sua resposta no con-
texto regulador da escola e que, indirectamente, irá influenciar 
o seu aproveitamento em termos instrucionais. 
Os dados das diferentes análises, relacionadas com o apro-
veitamento cognitivo inicial em ciências, deram fundamento às 
hipóteses formuladas e levantaram a questão de saber quais as 
características do contexto social da sala de aula mais fa-
voráveis a uma alteração no padrão de aproveitamento diferencial 
dos alunos (primariamente influenciado pelas características do 
contexto familiar). Subjacente a esta questão estava a hipótese 
de que, dentro dos limites impostos pelo discurso pedagógico 
dominante da escola, o(a) professor(a) pode, ao nível da sala de 
aula, implementar práticas pedagógicas que permitam o acesso de 
um maior número de crianças à orientação elaborada da escola e 
que alterem o seu posicionamento diferencial. Os resultados, su-
geridos pela análise da evolução do aproveitamento em ciências 
de crianças, diferencialmente posicionadas na família/comu-
nidade,. apontaram (em termos tendenciais), como anteriormente 
referimos, para a potencialidade da(s) prática(s) baseada(s) em 
relações de classificação e de enquadramentos mais fracos em 
promover uma melhoria no aproveitamento (em particular, nas ca-
pacidades de utilização) das crianças com posicionamento mais 
baixo. Contudo, como esses resultados não são, só por si, sufi-
cientes para compreender a complexidade da relação entre as ca-
racterísticas dos contextos familiar e escolar sobre o apro-
veitamento, foi importante considerar, no estudo, a análise do 
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efeito mediador do contexto escolar na relação entre a orien-
tação de codificação da família e o (in)sucesso em ciências, 
considerando também, nesta análise, o efeito cumulativo do posi-
cionamento da criança na familia/comunidade. 
2.2.4 INFLUÊNCIA DA PRÁTICA PEDAGÓGICA DA ESCOLA NA RELAÇÃO 
ENTRE A ORIENTAÇÃO DE CODIFICAÇÃO DA FAMÍLIA E O 
(IN)SUCESSO EM CIÊNCIAS 
Os dados referentes aos niveis de aproveitamento cognitivo 
final de crianças cujas famílias haviam revelado uma orientação 
de codificação diferencial, mostraram que, após dois anos de 
escolaridade, subsistem diferenças entre os alunos em função da 
orientação de codificação dos pais/mães. No entanto, ao compa-
rarmos essas diferenças com as verificadas relativamente aos 
niveis de aproveitamento inicial notou-se que, nas capacidades 
de aquisição, as crianças em que apenas um dos pais • revelou 
orientação de codificação universalista melhoraram o seu apro-
veitamento, diminuindo o fosso entre este grupo e o grupo em que 
ambos os pais revelaram aquela orientação. Em termos de percen-
tagem de alunos com nivel de aproveitamento positivo -a evolução 
do grupo mais desfavorecido foi mais acentuada, havendo," no fi-
nal, uma percentagem relativamente semelhante de alunos dos dois 
grupos com aproveitamento positivo. O grupo em que ambos os pais 
haviam revelado uma orientação de codificação particularista não 
sofreu alteração em termos de aproveitamento, nas capacidades de 
aquisição, tendo aumentado o fosso entre este grupo e os 
restantes. Há aqui uma variável importante que pensamos ter in-
terferido neste resultado; neste grupo, todas as crianças haviam 
revelado um posicionamento baixo na familia/comunidade e por-
tanto poderíamos pensar, em termos de hipótese explicativa, que 
a acção da escola não tinha sido suficiente para esbater o 
efeito duplo da orientação de codificação restrita dos pais e do 
posicionamento baixo da criança. Contudo, considerando as ca-
pacidades de utilização, notou-se uma melhoria em todos os gru-
pos^ sendo essa melhoria mais acentuada no grupo mais desfavore-
-641-
eido (relativamente à orientação de codificação da familia). 
Este facto mostra claramente o efeito da escola na diminuição do 
fosso inicialmente existente entre os diferentes alunos. A dis-
crepância encontrada, nos alunos cujas familias revelam uma 
orientação de codificação particularista, quanto á melhoria do 
aproveitamento nas capacidades de aquisição e de utilização, é 
provavelmente devida á mediação da prática pedagógica da escola. 
Com efeito, sabemos que são as práticas caracterizadas por clas-
sificações e enquadramentos mais fracos que permitem o maior de-
senvolvimento das capacidades de utilização, o mesmo não aconte-
cendo com as capacidades de aquisição. No caso desta investi-
gação, os alunos que tinham um posicionamento baixo na fami-
lia /comunidade e cujos pais apresentavam uma orientação de 
codificação particularista encontravam-se em maior percentagem 
naquelas práticas. Isto pode explicar a melhoria destes alunos 
nas capacidades de utilização e a sua estabilidade nas capaci-
dades de aquisição. 
O quadro obtido no final da investigação, quanto ao 
aproveitamento cognitivo em ciências, mostrou ainda que, quando 
se considera o efeito cumulativo do posicionamento do aluno com 
a orientação de codificação da familia, a escola parece exercer 
uma acção benéfica sobre as crianças que, dentro de cada grupo 
familiar (quanto à orientação de codificação), revelaram um 
posicionamento baixo. Por outras palavras, e em geral, a evolu-
ção do aproveitamento dos alunos pertencentes a familias com uma 
orientação de codificação diferencial foi particularmente de-
vida, nas capacidades de aquisição, aos alunos que haviam reve-
lado um posicionamento baixo (à excepção do grupo mais des-
favorecido que manteve a média de aproveitamento inicial); nas 
capacidades de utilização foram também, de um modo geral, os 
alunos com posicionamento baixo que, relativamente aos de posi-
cionamento elevado, sofreram uma evolução mais positiva, evolu-
ção particularmente notória no grupo mais desfavorecido quanto á 
orientação de codificação da familia. 
Considerando o efeito do contexto escolar sobre a acção con-
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junta da orientação de codificação da familia e do posiciona-
mento da criança na familia/comunidade, podemos, em face dos re-
sultados obtidos, sugerir que: 
(a) O factor de insucesso no grupo mais favorecido (em ter-
mos de orientação de codificação da familia) parece es-
tar mais ligado ao seu posicionamento pois que, à par-
tida, a orientação de codificação da familia era um fac-
tor favorável ao sucesso; as médias de aproveitamento 
cognitivo nas capacidades de aquisição e de utilização 
mantiveram-se relativamente semelhantes, tendo o fosso 
entre os alunos deste grupo diminuido devido a uma 
melhoria no aproveitamento dos alunos com posicionamento 
baixo. 
(b) No grupo em que apenas um dos pais revelou orientação de 
codificação para significados universalistas, embora as 
médias de aproveitamento cognitivo tivessem melhorado 
ligeiramente em ambas as capacidades, nas capacidades de 
aquisição esse aumento deveu-se à melhoria do aproveita-
mento dos alunos com posicionamento baixo e, nas capaci-
dades de utilização, aos alunos com posicionamento ele-
vado - parece portanto que o sucesso nas capacidades de 
utilização está mais associado à orientação de codifi^ 
cação da familia que, actuando cumulativamente com o 
posicionamento baixo do aluno, actua como travão à me-
lhoria do aproveitamento. 
(c) O grupo mais desfavorecido em termos de orientação de 
codificação da familia e que era exclusivamente formado 
por alunos com posicionamento baixo revelou uma evolução 
positiva nas capacidades de utilização aproximando-os 
dos alunos dos outros grupos que também haviam revelado 
posicionamento baixo - neste caso, a dupla desvantagem 
destes alunos em termos familiares foi diluida por acção 
do contexto escolar. 
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Considerando que o grupo duplamente desfavorecido estava 
mais representado na prática pedagógica PP2 e que esta prática 
foi aquela que, em estudos paralelos realizados no âmbito do 
projecto em que a nossa investigação se insere^, se revelou, em 
termos globais, mais favorável ao aproveitamento da maioria dos 
alunos é crivei pensarmos que ela contém características ten-
dentes a alterar o posicionamento diferencial dos alunos e o 
efeito da orientação de codificação da familia sobre o apro-
veitamento dos alunos. Na medida em que nessa prática se 
estabelecem relações de comunicação de enquadramento fraco ao 
nivel do contexto das relações de comunicação entre professora-
-alunos e aluno-aluno, as crianças poderão sentir-se valorizadas 
e como consequência revelarem-se mais predispostas para a 
aprendizagem ao nivel do contexto instrucional. 
Relativamente à prática-PPi (que também se revelou favorável 
a uma alteração no posicionamento da criança na sua relação com 
a professora e com os colegas), a prática PP2 traduz, em termos 
instrucionais, uma situação de aprendizagem possivelmente mais 
compreensível para as crianças desfavorecidas. Na medida em que 
as regras discursivas que orientam a transmissão-aquisição dos 
conhecimentos são mais explicitas, as crianças (e familias) dos 
grupos socialmente desfavorecidos terão a possibilidade de com-
preender melhor o que a escola espera delas. Para os alunos, a 
explicitação, nesta prática, dos critérios de avaliação em ter-
mos de compreensão do texto exigido quanto às capacidades de 
utilização pode ser. ainda um factor a favor do seu acesso á 
orientação de codificação elaborada da escola. 
2.2.5 INFLUÊNCIA DA ORIENTAÇÃO DE CODIFICAÇXO E DO PROCESSO 
DE SOCIALIZAÇÃO COGNITIVA DA FAMÍLIA NO APROVEITAMENTO 
EM CIÊNCIAS 
Como complemento da análise sobre a orientação de codifi-
cação da familia e sua influência no aproveitamento dos filhos, 
desenvolvemos ainda um estudo que nos permitiu tirar algumas 
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conclusões sobre a relação entre a orientação de codificação da 
familia e a forma como essa orientação se consubstancia ao nivel 
do contexto de aprendizagem dos filhos. 
Os dados mostraram, por um lado, que existe uma estreita re-
lação entre a orientação de codificação dos pais/mães e o pro-
cesso de socialização cognitiva dos filhos. Esta relação 
traduziu-se na tendência manifestada pelas familias, com uma 
orientação de codificação para significados particularistas, em 
usar preferencialmente," na comunicação directa com os filhos, um 
processo que dá ênfase a explicações ligadas a exemplos concre-
tos, imediatos, sem referência a principios gerais ou em que os 
princípios, quando referidos, surgem como segunda explicação; as 
familias com uma orientação de codificação para significados 
universalistas revelaram um padrão oposto, isto é, referem, como 
explicações preferenciais, principios gerais e, quando recorrem 
à exemplificação, esta surge como complemento dos principios 
primeiramente enunciados. Como foram as familias dos grupos so-
ciais mais desfavorecidos (classe, raça) que revelaram uma maior 
tendência para uma orientação de codificação restrita, é nestas 
familias que as crianças tendem a ser socializadas segundo um 
processo de aprendizagem instrucional em que é dada maior im-
portância à concretização, contrariamente ao que se passa nas 
familias socialmente favorecidas, em que as crianças são socia-
lizadas segundo um processo de aprendizagem instrucional em que. 
é dado maior relevo à abstracção. 
Foi ainda entre as familias dos grupos mais desfavorecidos, 
particularmente entre as mães, que se observou um processo de 
aprendizagem em que apenas se recorre à concretização, não tendo 
os filhos acesso a uma aprendizagem baseada na transmissão de 
principios, situação que, associada ao facto destas mães terem 
uma orientação de codificação particularista representa um 
factor crucial de desvantagem escolar. De facto, a análise da 
relação entre o processo de transmissão usado pela familia e o 
aproveitamento escolar sugeriu que os alunos com maior insucesso 
em ciências são socializados na familia através de uma apren-
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dizagem em que é dada maior importância à concretização relati-
vamente á abstracção e que os alunos em que ambos os pais dão 
maior importância à'abstracção relativamente à concretização são 
os que revelam maior sucesso; no caso dos alunos em que, pelo 
menos um dos pais usa este último processo, o sucesso é intermé-
dio. A diferença entre os grupos familiares em termos do pro-
cesso de - transmissão cognitiva parece estar mais relacionada com 
o (in)sucesso nas capacidades de utilização, verificando-se que 
apenas o grupo das crianças em 'que ambos os pais usam preferen-
cialmente explicações baseadas em principios gerais revela, nes-
tas capacidades, um aproveitamento.inicial positivo. 
Comparando, os niveis de aproveitamento inicial e final 
destes grupos de crianças, verifica-se que no grupo mais desfa-
vorecido aumenta a percentagem de alunos com aproveitamento po-
sitivo nas capacidades de aquisição e que nas capacidades de 
utilização, embora continuem a não existir alunos com nivel po-
sitivo, a média de aproveitamento do grupo aumentou. Nos 
restantes grupos^ a diferença encontrada nos dois momentos de 
avaliação' é pouco significativa, havendo mesmo uma tendência 
ligeira para um aumento de insucesso nas capacidades de utiliza-
ção por parte do grupo em que ambos os pais preferenciam a 
transmissão de princípios gerais. 
Os dados desta análise não se revelaram conclusivos e uma 
das razões - que afrontamos para este facto está associada ao ta-
manho reduzido da população estudada em face do número de va-
riáveis em jogo. Pensamos que é necessário estender esta análise 
a uma população mais ampla e usar uma metodologia que permita 
avaliar o efeito, sobre o aproveitamento escolar, da interacção 
de- orientação de codificação da família e da sua realização no 
contexto de socialização dós filhos, interacção que no nosso es-
tudo não foi possível estabelecer em face do número reduzido de 
casos em cada uma das relações estabelecidas. 
Além disso, a aplicação do questionário sobre o processo de 
socialização cognitiva da familia apresentou algumas falhas. Uma 
delas prende-se com o facto de nem sempre ter sido possivel, 
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como se havia pretendido, aplicar aquele questionário imediata-
mente a seguir ao questionário relacionado com a orientação de 
codificação dos pais/mães. Como ambos os questionários se refe-
2 
riam aos mesmos termos , é provável que, nalgumas familias, as 
respostas ao segundo questionário fosse influenciada pela troca 
de ideias havida entre os membros da familia no periodo que me-
diou a sua aplicação. Outra das falhas tem a ver com a forma 
como foi formulado o pedido de resposta ao questionário sobre a 
socialização cognitiva dos filhos. Pensamos què os inquiridos 
poderiam ter interpretado de maneira diferente p pedido que lhes 
foi dirigido - enquanto,para uns, podia ser entendido como tendo 
de escolher as duas melhores explicações a dar ao{à) filho (a), 
para outros podia .ser entendido como tendo de escolher a expli-
cação que daria ao(á) filho(a) em primeiro lugar e aquela que 
daria em segundo lugar. 
Há nesta dupla interpretação um sentido diferente nas res-
postas, pois que a escolha das "melhores" explicações não traduz 
necessariamente a forma como os pais/mães se comportam perante 
uma pergunta feita pelos filhos (objecto do questionário), cor-
respondendo mais àquilo que os pais/mães pensam ser a melhor 
resposta a dar à entrevistadora. 
2 . 3 Relação entre os códigos de transmissão educa-
cional da família e da escola e (in) sucesso em 
ciências 
Com o objectivo de analisar o código de transmissão educa-
cional da familia em função de parâmetros usualmente aplicáveis 
à análise do código pedagógico da escola e, desta forma-, ampliar 
o significado da relação de continuidade/descontinuidade entre 
os códigos da familia e da escola, procedemos a um estudo quali-
tativo do contexto pedagógico familiar. Para além da relação en-
tre a orientação de codificação diferencial da familia (restrita 
ou elaborada) e a orientação de codificação elaborada da escola, 
quisemos obter dados quanto á forma de realização do código da 
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família nos contextos de transmissão-aquisição de conhecimentos 
(contexto instrucional) e de transmissão-aquisição de normas de 
conduta social (contexto regulador). Partindo da análise das re-
gras discursivas e hierárquicas que regulam a prática pedagógica 
familiar foi, então, nosso objectivo caracterizar, em termos de 
poder e de controlo, a teoria de instrução subjacente à realiza-
ção do discurso pedagógico local. Em última instância, procurou-
se através da caracterização da modalidade de código pedagógico 
da família sugerir causas mais específicas do (in)sucesso em 
ciências e que, simultaneamente, permitissem complementar os re-
sultados revelados pelas análises centradas em indicadores indi-
rectos do contexto de socialização primária (orientação de codi-
ficação da família e posicionamento da criança na família/co-
munidade). 
Este estudo, centrado em cinco famílias, de raça e grupo 
social diferentes, permitiu consolidar e complementar algumas 
das conclusões retiradas a partir das análises baseadas em 
indicadores indirectos do contexto de transmissão educacional na 
família. Por um lado, os dados confirmam a tendência que, de uma 
maneira geral, parece existir quanto à legitimação do estatuto 
do sexo como princípio regulador na estrutura familiar e quanto 
ao papel da mãe como principal agente de socialização primária 
dos(as) filhos(as). 
A relação entre a classe social/raça/sexo e a orientação de 
codificação da família também é, em geral, confirmada neste es-
tudo, encontrando-se nos sujeitos de nível socio-económico mais 
baixo (particularmente de raça negra e de sexo feminino) uma 
maior tendência para uma orientação de codificação restrita e 
nos sujeitos de nível socio-económico elevado (de raça branca e 
de ambos os sexos) uma tendência para uma orientação de codifi-
cação elaborada. 
No entanto, foi possível apercebermo-nos, através deste es-
tudo mais pormenorizado, de algumas razões sociológicas que po-
dem justificar situações de desvio em relação ao padrão geral 
encontrado. Por exemplo, os resultados revelaram que, dentro da 
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classe trabalhadora, a orientação de codificação elaborada está 
não só associada à participação activa dos sujeitos em agências 
sociais, como parece ser também uma consequência do acesso que 
os sujeitos têm, através da sua profissão, a contextos culturais 
da classe média. Por outro lado, a análise da realização do 
código dos pais/mães nos contextos instrucional e regulador 
(isto é, a análise da modalidade de código de transmissão educa-
cional na familia) permitiu apoiar a hipótese de que a legiti-
mação de práticas reguladas por regras discursivas e 
hierárquicas de enquadramento mais forte tende a estar associada 
às familias com menor estatuto académico e profissional (em par-
ticular, de raça negra) enquanto a legitimação de práticas regu-
ladas por regras discursivas e hierárquicas de enquadramento 
mais fraco tende a estar associada às familias com maior es-
tatuto académico e profissional. Também neste caso, foi possível 
encontrar situações de desvio em relação a este padrão, 
mostrando que a prática pedagógica privilegiada por familias 
pertencentes à mesma classe social pode ser mediada pela regu-
lação de uma consciência moldada pelos princípios de controlo 
simbólico ou pelos princípios da produção. Atendendo a este 
aspecto, 'verificou-se que um pai, da classe trabalhadora (de 
raça branca) , que mantém., no seu emprego, relações sociais com 
agentes de controlo simbólico, tende.a usar uma prática pedagó-
gica local que valoriza uma teoria de instrução relativamente 
centrada no aquisidor e em que a modalidade de controlo usada 
tende a ser preferencialmente de tipo pessoal. Na familia da 
classe média, verificou-se que o pai com uma posição dominante 
no campo da produção tende a usar uma modalidade de controlo 
preferencialmente posicionai e a valorizar, ao nivel do discurso 
pedagógico oficial (nomeadamente nas ciências), uma prática 
baseada numa teoria de instrução relativamente centrada no 
transmissor (se bem que na aprendizagem das tarefas locais 
pareça privilegiar uma teoria menos didáctica e mais auto-regu-
ladora) i 
Os dados sugerem que existem factores de natureza, socioló-
gica na familia, para além dos indicadores habitualmente uti-
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lizados na sua categorização (classe social/raça), que inter-
ferem "no aproveitamento diferencial dos alunos. As relações de 
poder e de controlo que caracterizam o contexto pedagógico fa-
miliar e que se consubstanciam através das regras discursivas e 
hierárquicas que regulam as práticas instrucional e reguladora 
dos pais/mães revelaram-se como componentes diferenciais que in-
terferem na resposta da criança às caracteristicas dos contextos 
instrucional e regulador da escola. Julgamos que este é um dado 
importante a ter em consideração em futuros trabalhos, na medida 
em que o recurso a indicadores mais específicos do contexto so-
cial da familia permite contemplar aspectos que, através dos 
indicadores mais gerais, não seriam desvendados. 
Além disso, esta análise forneceu elementos que mostram, de 
uma forma mais subtil e completa, o efeito da interacção 
familia-escola no (in)sucesso em ciências. Por um lado, veri-
ficámos que a orientação de codificação dos pais/mães parece ser 
a fonte crucial de (des)continuidade entre os códigos de trans-
missão educacional da família e da escola, e que essa orientação 
não está linearmente relacionada com os níveis socio-económicos 
ou académicos (em termos de escolaridade formal)" da família, 
justificando o sucesso escolar de crianças pertencentes aos gru-
pos sociais mais baixos. Por outro lado, constatámos, em termos 
de tendência, que o conteúdo e a forma de transmissão educa-
cional na família surge como fonte adicional de (des)con-
tinuidade entre os códigos da família e da escola. Também neste 
caso, parece não haver uma relação linear entre a modalidade de 
prática pedagógica da família e o seu nível socio-económico e 
cultural, havendo algumas razões para pensar que aquela 
modalidade tem mais a ver com oposições ideológicas ao nível do 
discurso regulador. 
A existência em casa de um espaço pedagógico oficial embe-
bido no espaço pedagógico local e de uma prática pedagógica fa-
miliar regulada por princípios de classificação e de enquadra-
mento mais próximos dos legitimados pela prática pedagógica da 
escola parecem constituir factores favoráveis ao aproveitamento 
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escolar inicial. Obtivemos ainda dados que nos permitem pensar 
que, embora o contexto instrucional da família desempenhe o pa-
pel mais importante na forma como a criança responde ao contexto 
pedagógico da escola, a influência do contexto regulador fami-
liar é também decisivo naquela resposta. Quando o discurso ins-
trucional oficial (particularmente das ciências) está ausente na 
prática pedagógica da família (como é o caso geral das famílias 
dos grupos sociais mais desfavorecidos), é o discurso regulador 
que intervém como ponte de ligação entre a família e a escola e 
então o sucesso diferencial das crianças destas famílias parece 
ser, â partida, influenciada pela relação de (des)continuidade 
entre as práticas reguladoras local (na família) e oficial (na 
escola) . Quando o discurso instrucional oficial (particularmente 
das ciências) está presente na prática pedagógica da família 
(como é o caso geral das famílias dos grupos sociais mais fa-
vorecidos) é o discurso instrucional que intervém como ponte de 
ligação entre a família e a escola e então o sucesso diferenciai 
das crianças destas famílias pode ser, à partida, influenciado 
pela relação de (des) continuidade entre as práticas . instru-
cionais local e oficial. 
De um modo geral, os dados obtidos por esta análise validam 
a hipótese que o sucesso inicial em ciências é tanto mais ele-
vado, dentro de cada grupo social/raça, quanto maior for a re7. 
laçâo de continuidade entre os códigos educacionais da família e 
da escola, referindo-se esta continuidade a componentes de es-
paço, discurso e prática. Se bem que, para as crianças social-
mente mais desfavorecidas (classe social e raça), a orientação 
de codificação restrita da família seja um factor limitativo do 
seu sucesso, este tende a ser inicialmente menos gravoso numa 
prát ica pedagógica escolar regulada por classificação e en-
quadramentos fortes, dado que na família são estes os princípios 
que orientam a realização do seu código pedagógico. Para as 
crianças pertencentes a famílias com uma orientação de codifi-
cação elaborada (da classe trabalhadora ou da classe média), que 
são de um modo geral bem sucedidas na escola (quando comparadas 
com as crianças socializadas em casa num código restrito), o seu 
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nivel de aproveitamento (particularmente nas capacidades cogni-
tivas de utilização) parece ser influenciado pela relação de 
(des)continuidade entre os códigos de transmissão educacional da 
familia e da escola. O aspecto que parece afigurar-se mais cru-
cial nesta relação prende-se com a natureza distintiva dos 
principios de classificação e de enquadramento que regulam a 
prática instrucional. Assim, as crianças que são socializadas na 
familia mediante uma teoria de instrução mais centrada no trans-
missor poderão revelar maior dificuldade relativa numa prática 
pedagógica escolar de classificações e enquadramentos mais fra-
cos , podendo, pelo contrário, ser melhor sucedidas numa prática 
escolar de classificações e enquadramentos mais fortes. 
Ao analisarmos o aproveitamento ao fim de dois anos de esco-
laridade, verificou-se que os alunos de famílias com uma orien-
tação de codificação restrita e com práticas pedagógicas de en-
quadramento fortes evoluíram favoravelmente na prática escolar 
com classificações e enquadramentos mais fracos, o mesmo não 
acontecendo na prática escolar regulada por classificações e en-
quadramentos mais fortes. Uma hipótese explicativa provável para 
este résultado é o facto das práticas de enquadramentos mais 
fracos criarem, ao nível do contexto regulador, condições para 
alterar o posicionamento baixo da criança na família/comunidade 
e, ao nível do contexto instrucional, facilitarem o acesso à 
orientação elaborada da escola, pela possibilidade de troca de 
experiências com crianças de outros universos culturais e de 
participação activa na sua própria aprendizagem. 
As crianças com acesso a uma orientação de codificação ela-
borada em casa revelaram, ao fim de dois anos de escolaridade, 
uma evolução que é menos favorável quando a prática instrucional 
da família tem características menos próximas da prática instru-
cional da escola. Se bem que o número de casos estudados seja 
reduzido, há razões para crer que, de acordo com as caracterís-
ticas do código pedagógico familiar, as crianças são diferente-
mente sensíveis às práticas pedagógicas da escola. 
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3. CONTRIBUIÇÃO DO ESTUDO NO ÂMBITO DO PROBLEMA 
INICIAL E SUAS IMPLICAÇÕES NA PESQUISA E PRÁTICA 
EDUCACIONAIS 
Relativamente ao problema global da tese - Que componentes 
sociológicas dos contextos familiar e escolar permitem explicar 
a relação entre a origem socio-cvltural das crianças e o 
aproveitamento diferencial em ciências? - pensamos que os resul-
tados da investigação deram algum contributo para a sua explo-
ração, não só .porque permitiram evidenciar algumas fontes de 
continuidade/descontinuidade entre os contextos familiar e esco-
lar, mas também porque forneceram elementos importantes para a 
compreensão da relação entre o (in)sucesso escolar e a origem 
socio-cultural dos alunos. As hipóteses mais amplas que formulá-
mos, como resposta ás questões iniciai's derivadas do problema 
global, são, em grande parte, apoiadas pelos resultados da 
pesquisa. 
Em primeiro lugar, foi possivel afirmar que o (in)sucesso em . 
ciências está relacionado com a orientação de codificação da 
familia e com as características da prática pedagógica familiar ' 
e que essas componentes do contexto de socialização primária 
estão, de um modo geral, associadas ao nivel sócio-económico é 
cultural da familia. No entanto, se bem que a classe social se 
revelasse como um factor de extrema importância na orientação de 
codificação e na prática pedagógica diferenciais da familia, os 
resultados mostraram que essa relação nem sempre é linear, exis-
tindo outras componentes sociológicas que interferem no sentido 
de alterar o efeito de classe. De facto, a par de um padrão dé 
relação que apoia a hipótese de que a orientação de codificação 
restrita e a legitimação de práticas reguladas por princípios de 
enquadramento mais forte está associada ás familias dos grupos 
socio-económicos mais baixos, enquanto a orientação de codifi-
cação elaborada e a legitimação de práticas pedagógicas regu-
ladas por princípios de enquadramento mais fraco está associada 
ás familias dos grupos socio-económicos mais elevados, foi pos-
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sível constatar que, dentro de cada grupo, existem casos parti-
culares que se desviam daquele padrão. Por exemplo, os resulta-
dos revelaram que, dentro da classe trabalhadora, -a orientação 
die codificação pode ser mediada pela raça, sexo, participação em 
actividades- sociais e acesso a contextos culturais da classe mé-
dia e que a prática pedagógica privilegiada pela familia pode 
ser mediada pela regulação de uma consciência moldada pelos 
principles do controlo simbólico ou pelos princípios da pro-
dução. A influência conjunta destes factores, que se reflectem 
no código de transmissão educacional da familia, mostra a com-
plexidade inerente às caracteristicas do contexto de socializa-
ção primária, caracteristicas que se revelaram determinantes na 
forma como as crianças de diferentes grupos sociais e de cada 
grupo social respondem às exigências do contexto de socialização 
secundária. 
A orientação de codificação elaborada que regula a comuni-
cação intra-familiar nos grupos da classe média e em grupos da 
classe trabalhadora que têm acesso, através da sua profissão, á 
contextos culturais da classe média ou que desempenham um papel 
activo em agências sociais revelou-se um factor favorável no 
sucesso escolar dos filhos. Por outro lado, como nas famílias da 
classe trabalhadora, se observou uma diferenciação na orientação 
de codificação em função do sexo {sendo as mães que, relativa-
mente aos pais, revelam uma maior tendência para uma orientação 
de codificação restrita) e como, além disso, parece existir, 
nestas familias, uma maior demarcação em função do estatuto do 
sexo (mantendo os rapazes, relativamente às raparigas, uma maior 
relação com os pais), os resultados sugerem razões que podem ex-
plicar o maior insucesso escolar das raparigas dentro deste 
grupo social^. O mesmo tipo de explicação é aplicável às 
familias de raça negra onde as diferenças assinaladas também se 
manifestaram acentuadas; neste caso há a considerar o efeito 
conjunto da raça e da classe uma vez que as familias de raça ne-
gra, da população em estudo, pertenciam aos estratos sociais 
mais baixos. 
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Foram também as crianças dos estratos sociais mais baixos ('e 
dentro destes, as de "raça negra) que, relativamente às crianças 
dos estratos sociais mais elevados, revelaram um posicionamento 
baixo na familia/comunidade - por um lado, porque têm uma per-
cepção mais negativa quanto aos estatutos socio-profissional e 
académico dos pais/mães (mais marcante no caso das mães) e, por 
outro lado, porque a sua relação com os pais/mães é regulada por 
enquadramentos mais fortes. A menor valorização social assumida 
por estas crianças revelou-se um factor que, associado à orien-
tação de codificação restrita da familia, actuou negativamente 
no seu aproveitamento inicial em ciências, confirmando uma das 
hipóteses especificas que haviamos formulado. Como as crianças 
da classe média têm acesso, através da familia, a uma orientação 
de codificação elaborada e, simultaneamente, revelam um posi-
cionamento mais elevado na familia/comunidade, o seu aproveita-
mento traduz-se em niveis mais elevados, quando comparados'^^com 
as crianças da class,e trabalhadora. 
Por outro lado, e. embora na classe média se tivesse verifi-
cado também uma tendência para haver uma maior relação de comu-
nicação das raparigas com as mães do que com os pais, esta re-
lação diferencial não parece ter tanta influência no aproveita-
mento dos alunos em função do sexo. O facto de ambos os pais 
terem manifestado uma orientação de codificação elaborada, pode 
ser uma razão que justifica o padrão relativamente semelhante no 
aproveitamento das raparigas e dos rapazes da classe média. 
Em face destes resultados e dos dados complementares obtidos 
através da análise da modalidade de prática pedagógica familiar, 
podemos sugerir que, para as crianças da classe média, o (in)su-
cesso em ciências deve estar mais relacionado com a (des)con-
tinuidade entre a forma como se processam as relações de co-
municação com os pais/mães (tendo importância especial a relação 
com a mãe) , e que se reflectem na modalidade de prática ins--
trúcional e reguladora por eles legitimada, e a forma como se 
processam as relações de comunicação na sala de aula (reflexo da 
pirát̂ ifift p^çàâg^gàÇâ iínp^çmçntçi-^s íiâ «âigçipiinâ âç 
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ciências); para as crianças da classe trabalhadora" o (in)sucesso 
em ciências está fundamentalmente relacionado com a (des)con-
tinuidade entre a orientação de codificação da familia e da es-
cola e de, uma forma adicional, com a (des)continuidade entre as 
características das práticas pedagógicas familiar e escolar; 
Ao abordar as implicações no (in)sucesso escolar das práti-
cas pedagógicas diferenciais da família, a investigação forneceu 
alguns elementos que nos permitem reflectir sobre os resultados 
de outros trabalhos que sugerem que os alunos não são igualmente 
sensíveis ás diferentes práticas pedagógicas da escola*. Há, no 
nosso estudo, indicadores que mostram que, independentemente da 
sua origem de classe, as crianças que são socializadas na 
familia em práticas pedagógicas que reproduzem (em termos de re-
gras discursivas e hierárquicas) as características da prática 
pedagógica da escola têm à partida melhor aproveitamento. Do 
ponto de vista destes resultados, o aproveitamento diferencial 
de crianças do mesmo grupo social será uma consequência de 
(des)continuidade existente entre as modalidades de prática 
pedagógica da familia e da escola. Como na classe trabalhadora, 
a prática pedagógica local tende a ser regulada por classifi-
cação e enquadramento fortes, há razões explicativas para a 
tendência manifestada pelas crianças deste grupo em serem, à 
partida, melhor sucedidas em práticas escolares com carac-
terísticas semelhantes ás práticas da familia do que em práticas 
escolares reguladas por classificação e enquadramento mais 
fracos. Contudo, os resultados escolares verificados ao fim de 
dois anos de escolaridade, mostram que há uma tendência para as 
crianças da classe trabalhadora revelarem uma evolução menos 
positiva na PP3; este facto_dá apoio à hipótese de que uma 
prática pedagógica (como a PP2 ou a PPi) , que contemple as vi-
vências destes alunos ^ q̂ p̂' crie um espaço de troca de expe-
riências com alunos de outros grupos sociais e de relações so-
ciais de comunicação mais abertas entre professor-aluno e aluno-
-aluno, poderá alterar o seu posicionamento baixo na fami-
lia/comunidade e a oriej^tacão de codificação restrita a que têm 
acesso, na familia, o que, em última análise, será favorável ao 
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seu aprovpit-.^me^nt n. 
Dado que o estudo que realizámos sobre a natureza específica 
da modalidade de código pedagógico familiar não incluiu alunos 
da. prática PP2f os resultados apenas nos permitiram comparar o 
efeito mediador das práticas PPi e PP3 na relação entre a 
prática pedagógica familiar e o (in)sucesso em ciências. 
Contudo, dispomos de dados que sugerem que a prática PP2 - com 
regras hierárquicas próximas da PPi mas com regras discursivas 
que, sendo explícitas, são mais próximas da P P 3 - se afigura 
como a mais favorável ao aproveitamento das crianças da classe 
trabalhadora. Por um lado, contém o potencial, referido, para . a 
PPl, de alterar o.posicionamento baixo'adquirido pela criança na 
família/comunidade e, por outro lado, não coloca a criança em 
face de um contexto instrucional tão diferenciado (como a PPi) 
da sua prática pedagógica familiar. Os resultados obtidos,.por um 
estudo realizado no âmbito do projecto em que a nossa tese se 
integra mostraram que a PP2 parece ser a prática escolar com um 
maior potencial para esbater o fosso entre crianças socialmente 
diferenciadas^. 
Do ponto de vista da pesquisa educacional, a investigação 
salienta, a importância de considerar, na interpretação do 
aproveitamento diferencial, análises que não se limitem á re-
lação simplista e reducionista do aproveitamento com a classe 
social. Múltiplos factores dos contextos familiar e escolar ac-
tuam como mediadores dessa relação e alguns deles foram sugeri-
dos pelos resultados que obtivemos, mostrando que dentro da 
mesma classe existem componentes sociológicas que podem justi-
ficar o aproveitamento diferencial de crianças pertencentes aó 
mesmo grupo social. 
Por outro lado, e do ponto de vista da prática educacional, 
a investigação sugere o papel relevante que a escola/professor 
pode ter na alteração do padrão de aproveitamento diferencial 
dos alunos. A consciência do professor quanto ao seu espaço de 
interacção na sala de aula, dentro dos,limites impostos pelo 
sistema educativo, passa pela compreensão dos factores que in-
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tervêm na socialização primária da criança e das possibilidades 
oferecidas por determinadas práticas em criar condições que te-
nham em consideração esses factores. 
Quanto ao desenvolvimento dos perfis teóricos das práticas 
pedagógicas, que representa uma parte essencial do estudo rea-
lizado, consideramos que, para além da sua importância na con-
cretização do estudo empirico, ele foi fundamental para o desen-
volvimento de outros trabalhos empíricos que, integrados no pro-
jecto ESSA, complementaram a nossa investigação. Os perfis de-
lineados constituem uma parte da teorização desenvolvida ao 
longo desta e das outras investigações e que, simultaneamente 
com os resultados dos diferentes trabalhos empíricos, represen-
tam um contributo para o desenvolvimento de uma teoria socioló-
gica de instrução. 
• Um aspecto fundamental do estudo consistiu, como dissemos 
anteriormente, na tentativa de operacionalizar os conceitos al-
tamente abstractos da teoria do discurso pedagógico de 
Bernstein, cuja potencialidade nem sempre tem sido utilizada em 
trabalhos empiricos que se preocupem com o aproveitamento esco-
lar . 
4. LIMITAÇÕES DO ESTUDO 
A complexidade do estudo criou algumas dificuldades quanto à 
interpretação da influência interactiva das múltiplas variáveis 
em jogo. O tamanho reduzido da amostra, conjuntamente com a mul-
tiplicidade de variáveis introduzidas no estudo, impôs limites à 
metodologia. No entanto, por limitações de tempo, não foi pos-
sível estender a investigação a uma população mais ampla e quê 
tivesse em consideração diferentes zonas do pais. 
Fomos provavelmente demasiado ambiciosas no problema a in-
vestigar e que, por isso, muitos caminhos, abertos no decurso do 
estudo, ficaram por explorar. Por outro • lado, a construção de 
instrumentos de análise, na sua maioria sem qualquer quadro de 
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referência teórica e empirica anterior, criou obstáculos à sua 
aplicação. Por exemplo, pensamos que o guião da entrevista uti-
lizado na análise qualitativa do contexto pedagógico familiar 
devia conter um número mais reduzido de parâmetros e que deveria 
ter havido um maior cuidado na condução da entrevista de forma a 
torná-la menos extensa. Além disso, os dados obtidos são indi-
cadores indirectos não revelando a realidade do dia-a-dia da co-
municação pais-filhos. Seria necessário um estudo etnográfico 
que, guiado pelos parâmetros sugeridos, nos desse uma imagem 
mais real da prática pedagógica familiar. 
5. SUGESTÕES PARA FUTURAS INVESTIGAÇÕES 
Nas conclusões apresentámos algumas hipóteses explicativas 
para os resultados obtidos nas diferentes análises. A realização 
de estudos que tornem as conclusões, apresentadas, extensivas a 
uma maior população escolar é uma necessidade que se impõe se 
pretendemos obter uma visão mais ampla e globalizante da com-
plexa interacção entre a familia e a escola. 
Entre vários aspectos a explorar, consideramos de grande im-
portância : 
(a) Analisar com maior profundidade os factores sociológicos 
que interferem, dentro da classe trabalhadora, na sua 
orientação de codificação. 
(b) Desenvolver estudos que contemplem diferentes estratos 
socio-económicos dentro da raça negra e da raça banca, 
de forma a comparar o efeito de classe, em grupos étni-
cos diferentes, sobre o aproveitamento escolar. 
(c) Analisar a validade dos instrumentos construídos, para a 
análise das componentes do contexto de socialização fa-
miliar, em populações diversificadas de várias zonas do 
pais. 
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(d) Explorar, ao nivel da prática pedagógica familiar, com-
ponentes discursivas que permitam estabelecer uma re-
lação mais directa com o discurso das ciências, suge-
rindo-se, por exemplo, analisar a posição da familia 
face às práticas pedagógicas subjacentes a diferentes 
livros escolares de ciências. 
(e) Apreciar a diferenciação da prática pedagógica familiar 
em função de grupos diferenciados em termos de agentes 
de controlo simbólico e de agentes de produção. 
(f) Apreciar a influência de práticas pedagógicas escolares, 
caracterizadas por relações de classificação e de en-
quadramento fracos, durante um periodo de escolaridade 
mais extenso e o seu efeito sobre o aproveitamento das 
crianças socialmente desfavorecidas quando implementada 
simultaneamente pelos professores das diferentes disci-
plinas . 
(g) Implementar práticas pedagógicas na escola que combinem 
as características que se afiguraram favoráveis ao 
aproveitamento dos alunos, nomeadamente das crianças so-
cialmente desfavorecidas. 
(h) Incluir, nas relações com o aproveitamento escolar, a 
dimensão socio-afectiva da aprendizagem. 
(i) Estender o estudo do contexto de socialização primária, 
para além do contexto familiar, através da análise das 
características do grupo de amigos das crianças e da 
análise das relações que os unem e que mantêm entre si. 
(j) Estender o estudo do contexto de socialização se-
cundária, para além da sala de aula, através de uma 
análise da estrutura organizacional da escola, de forma 
a relacioná-la com a sua composição social escolar domi-
nante e a verificar a sua influência mediadora na re-
lação entre a prática pedagógica e o aproveitamento 
escolar. 
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(1) Aprofundar a teorização desenvolvida aos vários niveis, 
de modo a torná-la mais correcta e completa e,. desta 
forma, conferir-lhe um maior rigor e poder de aplicação. 
Estamos conscientes que o (in)sucesso escolar (nomeadamente 
nas ciências) é o resultado de um complexo de interacçõés que se 
processam no seio da família e da escola e entre a familia e a 
escola e que o contributo da pesquisa realizada ganhará uma nova 
dimensão através do refinamento dos instrumentos e da metodolo-
gia utilizados e da sua extensão a populações especificas mais 
amplas. 
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